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NOTA INTRODUTÓRIA 

A Faculdade de Direito da Universidade do Porto (FDUP) e o Centro de Investigação 

Juridico Económica (CIJE), em parceria com o portal digital Lexit, lançaram no final de 

201 1 um projeto ambiooso de investigação nas áreas da fiscalidade e comercial que 

consiste na anotação de disposições legais dos códigos fiscais e das sociedades com­

erciais, disponibilizados em versão eletrónica. 

No âmbito fiscal, surge agora este trabalho num formato físico, atualizado a setembro 

de 2012, facilitando o seu acesso a estudantes e outros interessados nesta área do 

conhecimento. 

Os comentários expõem a doutrina e jurisprudência fiscais relevantes, pretendendo 

contribuir para o esclarecimento de questões ou temas de relevante interesse prático 

e científico. 

Para o efeito, constituiu-se uma equipa de anotadores que, com a sua experiência e 

conhecimento, apresentaram este trabalho exaustivo que se propõe esclarecedor e 

participativo. 

Convidam-se os leitores a visitar o sitio www.lexit .pt e a colaborar connosco com os 

seus comentános e sugestões. 

A Coordenadora, Glória Teixeira. 
(Prof·' de Direito Fiscai!Diretora do CJJE) 
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DECRETO-LEI N.0 442-A/88, DE 30 DE NOVEMBRO 

Código do IRS · Introdução 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.o 106/88, de 17 de Setembro, e nos termos 
das alíneas a) e b) do n.0 1 do artigo 201.0 da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 ·Aprovação do código 

É aprovado o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), que faz parte 
integrante deste decreto-lei. 

Artigo 2.0 ·Entrada em vigor 

O Código do IRS entra em vigor em 1 de Janeiro de 1989. 

Artigo 3. a · Impostos abolidos 

1 -Na data da entrada em vigor do Código são abolidos, relativamente aos sujeitos passivos deste 
imposto, o imposto profissional, o imposto de capitais, a contribuição industrial, a contribuição 
predial, o imposto sobre a indústria agrícola, o imposto complementar, o imposto de mais-valias 
e o imposto do selo constante da verba 134 da Tabela Geral do Imposto do Selo, sem prejuízo de 
continuar a aplicar-se o correspondente regime aos rendimentos auferidos até àquela data e às 
respectivas infracções. 

2 - Mantem-se em vigor as disposições que actualmente regulam o registo e o depósito de títulos 
ao portador. 

Artigo 3.0 -A ·Regime transitório do enquadramento dos agentes desportivos 

1 - Os agentes desportivos que aufiram rendimentos provenientes da sua actividade desportiva, 
em virtude de contratos que tenham por objecto a sua prática, poderão optar, relativamente aos 
rendimentos auferidos em 2003, por um dos seguintes regimes: 
a) Englobamento dos rendimentos auferidos exclusivamente na sua actividade desportiva, pro­
fissional ou amadora; 
b) Tributação autónoma dos rendimentos iliquidos auferidos exclusivamente na sua actividade 
desportiva mediante aplicação da taxa e parcela a abater correspondentes a 60% das taxas apli­
cáveis nos termos do artigo 68.0 do Código do IRS. 

2- Não beneficiam do disposto no número anterior, nomeadamente, os rendimentos provenien­
tes de publicidade nem os auferidos pelo cônjuge que não seja agente desportivo. 

3 - Somente é permitida a aplicação do regime instituido no Código do IRS para a dedução dos 
prémios de seguro no caso de ser feita a opção prevista na alínea a) do n.0 1. 

4- A retenção sobre rendimentos da categoria A será efectuada: 
a) Mediante aplicação das tabelas de retenção previstas no Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, 
se for feita a opção prevista na alinea a) do n.0 1; 
b) Mediante aplicação de uma taxa de 22%, se for feita a opção prevista na alinea b) do n.o 1. 
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5- Quando seja feita a opção prevista na alínea b) do n." 1, observar-se-á o seguinte: 
a) Ao imposto devido, calculado nos termos gerais, quando exista, adicionar-se-á o imposto cal­
culado nos termos nela previstos; 
b) Ao imposto determinado nos termos da parte final da alínea anterior apenas serão deduzidos 
os pagamentos por conta e as importâncias retidas na fonte que tenham aquela natureza, respei­
tantes ao mesmo período de tributação. 

6 - Para efeitos do disposto neste artigo, consideram-se agentes desportivos os praticantes e os 
árbitros que aufiram rendimentos directamente derivados, de uma actividade desportiva por 
força de contrato de trabalho, ou em regime de trabalho independente. 

7- A percentagem a que se refere a alínea b) do n." 1 será incrementada anualmente em 10 pon­
tos percentuais até se atingir o regime de tributação normal. 

Artigo 4. o - Regime transitório da categoria B 

1- É aplicável ao IRS, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 9.0 a 15.0 do Decreto 
-Lei n.o 442-B/88, desta data (Decreto-Lei que aprovou o Código do IRC). 

2 - Os rendimentos da categoria C dos sujeitos passivos que exerçam predominantemente acti­
vidade pecuária intensiva serão considerados em 1989 apenas por 40%, em 1990 por 60% e em 
1991 por 80% do seu valor. 

3 - Os rendimentos da categoria B, decorrentes de actividades agrícolas, sivícolas ou pecuárias, 
não excluidos de tributação, serão considerados, para efeitos de IRS, apenas por 60%, 70%, 80% 
e 90% do seu valor, respectivamente nos períodos de tributação que se iniciem em 2001, 2002, 
2003 e 2004. 

4- Não são considerados para efeitos de tributação os ganhos ou as perdas derivados da aliena­
ção onerosa de prédios rústicos afectos a uma actividade agrícola, silvícola ou pecuária, ou da 
sua transferência para o património particular do empresário, desde que os mesmos tenham 
sido adquiridos antes da entrada em vigor deste Código e aquela afectação tenha ocorrido antes 
de 1 de Janeiro de 2001. 

Artigo 5.0 ·Regime transitório da categoria G 

1- Os ganhos que não eram sujeitos ao imposto de mais-valias, criado pelo Código aprovado pelo 
Decreto-Lei n." 46 373, de 9 de Junho de 1965, bem como os derivados da alienação a titulo one­
roso de prédios rústicos afectos ao exercício de uma actividade agrícola ou da afectação destes a 
uma actividade comercial ou industrial, exercida pelo respectivo proprietário, só ficam sujeitos 
a IRS se a aquisição dos bens ou direitos a que respeitam tiver sido efectuada depois da entrada 
em vigor deste Código. 

2 -Cabe ao contribuinte a prova de que os bens ou valores foram adquiridos em data anterior à 
entrada em vigor deste Código, devendo a mesma ser efectuada, quanto aos valores mobiliários, 
mediante registo nos termos legalmente previstos, depósito em instituição financeira ou outra 
prova documental adequada e através de qualquer meio de prova legalmente aceite nos restan­
tes casos. 
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3- Quando, nos termos dos n.•s 8 e 10 do artigo 10.0 do Código do IRS, haja lugar à valorização 
das participações sociais recebidas pelo mesmo valor das antigas, considera-se, para efeitos do 
disposto no n.0 1, data de aquisição das primeiras a que corresponder à das últimas. 

Artigo 6.0 ·Reporte de rendimentos 

O reporte de rendimentos, quando permitido nos termos do presente Código, só é susceptível de 
ser exercido relativamente aos anos de vigência do IRS. 

Artigo 7.0 ·Obrigação de contabilidade organizada 

Para aplicação do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 109." do presente Código, são considera­
dos, para efeitos da respectiva média, os rendimentos iliquidos anuais ou os volumes de negócios 
que, nos anos imediatamente anteriores ao da sua vigência, tenham sido determinados aos sujei­
tos passivos no imposto profissional e na contribuição industrial ou no imposto sobre a indústria 
agrícola, consoante os casos. 

Artigo 8.0 ·Modelos de impressos 

Os modelos de impressos exigidos para dar cumprimento às obrigações impostas pelo Código 
serão aprovados por portaria do Ministro das Finanças. 

Artigo 9. o • Recibos e livros 

Os recibos modelo n.0 2 a que se refere a alínea a) do artigo 8.0 do Código do Imposto Profissio­
nal, bem corno os livros de registo exigidos para as actividades sujeitas a imposto profissional, a 
contribuição industrial e a imposto sobre a indústria agrícola, substituem até final , quando devi­
damente adaptados, os referidos, respectivamente, nos artigos 105." e 116.0 do presente Código. 

Artigo 10.0 ·Regime transitório aplicável a macau 

Aos lucros obtidos por pessoas singulares r esidentes em território português imputáveis a esta­
belecimento estável situado em Macau é aplicável o regime geral previsto no n.• 1 do artigo 15." 
do Código do IRS, havendo lugar, sendo caso disso, a crédito de imposto nos termos estabelecidos 
no n.• 2 do artigo 5." do Decreto-Lei n.0 442-B/88, de 30 de Novembro. 

Artigo 11. o • Sociedades de simples administração de bens e de profissionais 

1- Não obstante o regime de transparência fiscal estabelecido na alínea c) do n.• 1 do artigo 6.0 

do Código do IRC, os lucros das sociedades de simples administração de bens, nas condições aí 
mencionadas, obtidos anteriormente à data da entrada em vigor do mesmo Código, que venham 
a ser posteriormente a esta colocados à disposição dos respectivos sócios serão considerados, 
para efeitos de tributação em IRS, rendimentos da categoria E. 
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2 - O disposto no número anterior é aplicável às sociedades de profissionais cujos sócios estive­
rem sujeitos à tributação prevista no n.0 1 do artigo 6.0 do Código do Imposto de Capitais. 

Artigo 12.0 
• Pagamento de impostos 

1- A contribuição industrial e o imposto sobre a indústria agrícola relativos ao exercício de 1988, 
de quantitativo igual ou superior a 30 000$, de\ddos por sujeitos passivos de IRS serão pagos em 
três prestações iguais: 
a) Tratando-se de contribuintes do grupo A daqueles impostos, com vencimento nos meses de 
Junho de 1989 e de Maio de 1990 e de 1991; 
b) Tratando-se de contribuintes do grupo B daqueles impostos, com vencimento nos meses de 
Ourubro de 1989 e de Setembro de 1990 e de 1991; 
c) Tratando-se de contribuintes do grupo C da contribuição industrial, com vencimento nos me­
ses de Agosto de 1989 e de Julho de 1990 e de 1991. 

2 -Para efeitos do disposto na alinea a) do número anterior, o pagamento da primeira prestação 
deverá ser efectuado no dia da apresentação da declaração modelo n. o 2, mediante conhecimento 
modelo n. o 10, processado em triplicado. 

3 -As prestações não referidas no número precedente serão debitadas, para cobrança, ao tesou­
reiro, até ao dia 15 do mês anterior ao do vencimento da primeira das prestações em dí\dda. 

4- Aos contribuintes que não efectuem o pagamento referido no n.o 2 ou que não apresentem a 
declaração é aplicável o disposto no artigo 85.0 do Código da Contribuição Industrial. 

5 - Não sendo paga qualquer das prestações ou a totalidade da contribuição ou imposto no mês 
do vencimento, começarão a correr juros de mora. 

6 - Passados 60 dias sobre o vencimento de qualquer prestação sem que se mostre efectuado o 
respectivo pagamento, haverá lugar a procedimento executivo para arrecadação da totalidade 
da contribuição ou imposto em dívida, considerando-se, para o efeito, vencidas as prestações 
ainda não pagas. 

7-Os contribuintes poderão, porém, pagar integralmente a contribuição industrial ou o imposto 
sobre a indústria agrícola na data do vencimento da primeira prestação, beneficiando neste caso 
de um desconto de 20%, a que acresce o previsto na alínea a) do artigo 101.0 do Código da Contri­
buição Industrial, nos casos por ele abrangidos. 

Artigo 13.0 · Pagamentos por conta 

1 -Durante o ano de 1989, sem prejuizo do disposto nos números seguintes, os pagamentos por 
conta referidos no artigo 102.0 do Código do IRS serão calculados com base na contribuição indus­
trial e ou no imposto sobre a indústria agrícola que foram ou deveriam ter sido autoliquidados 
com referência ao exercício de 1988, sem a dedução do imposto de capitais - secção B, que tiver 
sido efecruada nos termos do artigo 89.0 do Código da Contribuição Industrial, por força do dis­
posto no seu§ 1.0

, e, bem assim, a do crédito fiscal por investimento estabelecido pelos Decretos 
-Leis n. 0 S 197-C/86, de 18 de Julho, e 161/86, de 6 de Abril. 
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2- Os sujeitos passivos que eram tributados pelos grupos B e C da Contribuição Industrial e B do 
Imposto sobre a Indústria Agrícola entregarão por conta a importância correspondente a 50% 
dos impostos referidos no número anterior, em duas prestações iguais, com vencimento nos me­
ses de Outubro e Dezembro. 

3- Os sujeitos passivos de IRS referidos no artigo 102." do Código que em 1988 apenas tenham au­
ferido rendimentos sujeitos a imposto profissional não efectuarão em 1989 qualquer pagamento 
por conta. 

Artigo 14. o • Declaração de inscrição no registo 

1- Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos das caregorias B, C ou D que, à data da en­
trada em vigor do presente Código, já constem dos registos da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos, por terem apresentado declarações de início de actividade para efeitos de tributação, 
são dispensados da apresentação da declaração de inscrição a que se refere o artigo 112." daque­
le Código. 

2 - Os sujeitos passivos de IRS que, sendo titulares de rendimentos das categorias B, C ou D, não 
se encontrem nas condições previstas no número anterior deverão apresentar a declaração de 
inscrição aí referida até 31 de Março de 1989. 

Artigo 15.0 ·Regulamentação da cobrança e reembolsos 

o Governo aprovará a legislação complementar necessária à regulamentação da cobrança e dos 
reembolsos do IRS. 

Artigo 16. o • As modificações do código 

As modificações que de futuro se fizerem sobre matéria contida no Código serão consideradas 
como fazendo parte dele e inseridas no lugar próprio, devendo essas modificações ser sempre 
efectuadas por meio de substituição dos artigos alterados, supressão dos artigos inúteis ou adita­
mento dos que forem necessários. 

Preâmbulo 

1 - Objecto da última reestruturação global no início dos anos 60 - já lá vai o espaço de uma 
geração - o nosso sistema tributação do rendimento mostra-se manifestamente desajustado da 
realidade económico-social do País, tendo, desde, aquela época, evoluído por forma desordena­
da, com a acentuação de características como a complexidade excessiva, a desigualdade de trata­
mento entre contribuintes com níveis comparáveis de rendimento, o estreitamento das bases de 
tributação, o agravamento crescente - só contrariado nos últimos anos - das taxas nominais, com 
efeitos de desencorajamento do esforço de poupança e da aplicação ao trabalho e de incentivo à 
evasão, a instabilidade e a falta de coerência interna do regime das diferentes categorias fiscais, 
a deficiente articulação entre umas e outras. 
É a reforma da tributação do rendimento, que há muito se sabe constituir uma das traves mestras 
da indispensável modernização do país, que agora se empreende, pondo-se termo a uma série de 
iniciativas sem continuidade que, em certos períodos, chegaram a suscitar descrença quanto à 
capacidade de reestruturar esta matéria fundamental da organização económica do País, refor­
ma que visa objectivos de eficiência económica e de realização da justiça social e que foi elabora­
da na perspectiva da simplificação no cumprimento dos deveres tributários. 
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2 -Em Portugal, a tributação do rendimento, com carácter de generalidade, teve o seu início com 
a décima militar, criada em 1641 para fazer face ás despesas da guerra da Restauração, cujo regi­
me básico foi consolidado no Regimento de 1654. 
Abrangendo, à taxa uniforme de 10%, os rendimentos de prédios, capitais, ofícios e rendas, a 
décima era dividida em categorias, nas quais se encontram as raízes de quase todos os impostos 
directos periódicos portugueses. Sem embargo das suas óbvias limitações, vistas à luz das exi­
gências de uma fiscalidade moderna, a décima constituiu, pela sua globalidade, um antecedente 
histórico do imposto único que agora se institui. 
Na evolução do sistema fiscal ao longo do século XIX assistiu-se à decomposição do regime da 
décima e ao aparecimento dos principais impostos cedulares e reais que sobreviveram até aos 
nossos dias: as contribuições predial e industrial e a décima de juros, que, depois de reestrutura­
da e ampliada na base da sua incidência, veio a dar o imposto de capitais. 
Soçobraram, entretanto, as tentativas de criação de impostos visando realizar a tributação global 
do rendimento, designadamente as empreendidas em 1845 e 1880. 
Foi a reforma fiscal de 1922 que, assente na preocupação de atingir rendimentos reais, criou o 
nosso primeiro imposto global verdadeiramente pessoal. Mas a categoria fiscal então instituí­
da deparou com dificuldades intransponíveis de aplicação, suscitando-se uma situação geral de 
incumprimento que apressou a sua substituição pelo imposto complementar - substituição con­
cretizada antes mesmo de introduzida a reforma tributária de 1929, orientada para a tributação 
de rendimentos normais. O imposto complementar, articulado com o novo quadro de impostos 
parcelares - incluindo o então criado imposto profissional -, passou a funcionar em relação a 
estes como tributo de sobreposição. 
A reforma da tributação do rendimento realizada entre 1962 e 1965, cujas linhas gerais, ainda 
que muito adulteradas, foram mantidas até ao presente, não alterou a estrutura dualista do sis­
tema: impostos cedulares ou de produto incidentes sobre as diferentes fontes de rendimento e 
prescindindo das circunstâncias pessoais dos contribuintes; imposto complementar sobrepondo­
se ao conjunto global dos rendimentos já submetidos aos impostos reais e tendo em conta a situa­
ção pessoal dos contribuintes. Os esforços do reformador fiscal concentraram-se na tributação 
dos rendimentos r eais e efectivos, especialmente na contribuição industrial e na predial urbana, 
autonomizando-se da contribuição predial rústica os lucros das explorações agrícolas, objecto 
do novo imposto sobre a indústria agrícola, o qual veio, no entanto, a manter-se Quase sempre 
suspenso. 

3 - A presente remodelação do regime da tributação do rendimento, que se segue á já concreti­
zada substituição do imposto de transacções pelo imposto sobre o valor acrescentado no plano 
da fiscalidade indirecta, decorre, em primeira linha, da necessidade de ajustar tal regime ao 
preceituado nesta matéria na Lei Fundamental, a qual refere o carácter único e progressivo do 
imposto sobre o rendimento pessoal e impõe a consideração das necessidades e rendimentos 
do agregado familiar, além de determinar que a tributação das empresas se deve basear no seu 
rendimento real. 
Dentro do quadro assim definido, são agora criados, em substituição do imposto profissional, da 
contribuição predial, da contribuição industrial, do imposto sobre a indústria agrícola, do impos­
to de capitais, do imposto complementar e do imposto de mais-valias, o imposto sobre o rendi­
mento das pessoas singulares (IRS) e o imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC). 
A inovação básica reside na substituição do actual sistema misto, com preponderância dos ele­
mentos cedulares, pela fórmula da tributação unitária, atingindo globalmente os rendimentos 
individuais, enformadora do modelo ora adoptado para a tributação das pessoas singulares. 
À luz das modernas exigências de equidade, a solução unitária é inequivocamente superior quer 
ao puro sistema cedular, consistindo este em impostos separados e entre si não articulados, inci­
dentes sobre as diferentes fontes de rendimento, quer ao próprio sistema compósito, resultante, 
em regra, de evolução operada a partir de uma estrutura originariamente cedular, em que a 
um esquema de impostos parcelares se sobrepõe uma tributação de segundo grau com carácter 
global. 
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Na verdade, só a perspectiva unitária permite a distribuição da carga fiscal segundo um esquema 
racional de progressividade, em consonância com a capacidade contributiva. 
Tal esquema de progressividade tem sido justificado em nome da necessidade de, por via do 
sistema fiscal, se corrigir a distribuição primária do rendimento que decorre do processo produ­
tivo, de modo a operar urna redistribuirão secundária que concorra para definir um padrão de 
distribuição tido corno social e politicamente mais aceitável. Serve, ao mesmo tempo, de factor 
compensador de aspectos de regressividade contidos em outras áreas do sistema fiscal. 
Se é certo que a tornada de consciência dos efeitos de desincentivo das elevadas cargas fiscais 
associadas aos esquemas de tributação progressiva tem suscitado em numerosos países um mo­
vimento no sentido das inflexão da curva ascensional das taxas e da redução do nível da taxa 
marginal mais alta, não é menos certo que o princípio da tributação com intensidade crescente 
à medida que o rendimento se eleva continua a constituir o critério geralmente aceite de ajusta­
mento da carga fiscal à capacidade contributiva. 
A introdução da progressividade em estruturas cedulares representa urna tentativa de pessoali­
zação que acarreta inevitáveis e sérias distorções. 
Materializada apenas em urna das cédulas, suscita cargas fiscais diferentes para contribuintes 
com rendimento idêntico, consoante a respectiva fonte se concentre nessa cédula ou se localize 
em qualquer das demais; operada urna correcção por via da generalização de tabelas de taxas 
progressivas às diferentes cédulas (a admitir que tal fosse tecnicamente possível), ainda assim 
subsistiria urna injustificável diferença de tratamento entre os contribuintes cujo rendimento 
provém de urna só fonte e os titulares de rendimentos de origem múltipla. 
Assim, a introdução de urna escala progressiva no imposto profissional, modificando a sua estru­
tura originária, pode ser apresentada corno exemplo do efeito distorcivo referido em primeiro 
lugar. A verdade é que aos impostos cedulares, por sua natureza, devem corresponder taxas pro­
porcionais, sem embargo de permitirem, pela adopção de taxas diferentes consoante as fontes de 
rendimento atingidas, urna clara discriminação qualitativa dos rendimentos. 
As deduções personalizantes, que os modernos sistemas fiscais consagram em medida mais ou 
menos ampla, desde a dedução pessoal correspondente à porção do rendimento que se presume 
destinar-se a satisfazer as necessidades básicas da vida à dedução dos dependentes e às deduções 
por despesas pessoais especificadas, também não podem ser inseridas em impostos cedulares 
sem suscitarem graves distorções. Na verdade, só fazem sentido quando referidas ao rendimento 
total do contribuinte, porque constituem elemento inseparável da caracterização da sua situação 
global. 
Mesmo nos sistemas de tributação global do rendimento persiste o tratamento diferenciado dos 
diferentes tipos de rendimento pessoal, Não pode, na verdade, dispensar-se, corno operação pré­
via, a análise ou identificação dos rendimentos segundo as suas diferentes origens; só depois de 
procede à síntese dos rendimentos das várias categorias, sujeitando o seu valor agregado a urna 
úníca tabela de taxas. 
O imposto global «Único" comporta, assim, em maior ou menor medida, elementos analíticos 
que, na perspectiva da passagem dos sistemas cedulares para o do imposto «úníco .. , constituem 
reminiscência do tratamento separado, que no anterior sistema se fazia em cédulas diferencia­
das até final. 
Torna-se, assim, possível, sem prejuízo do carácter globalizante da tributação, manter acentuadas 
características analíticas, que vão desde a discriminação qualitativa dos rendimentos por inter­
médio de deduções específicas em determinada categoria até à consagração da retenção na fonte 
apenas nas categorias em que este método se mostra tecnícarnente possível. 

4 - Na realização de reformas fiscais em geral, e de reformas de tributação do rendimento em 
particular, é usual recomendar-se uma orientação gradualista, invocando-se para tal factores 
corno a grande complexidade dos sistemas, os constrangimentos orçamentais e o peso da possível 
reacção de grupos de contribuintes mais directamente afectados com as modificações previstas. 
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A presente reforma não deixa de atender, em numerosos pontos, àquela preocupação de gra­
dualismo, mas rejeita-se sem hesitação que a mesma deva estender-se à implantação da própria 
morfologia básica do sistema. 
Teria talvez sido lógico que a reforma do início dos anos 60, a Qual manteve o sistema cedular 
misto e inovou sobretudo nos métodos de apuramento do rendimento colectável, se houvesse se­
guido, o mais tardar na década imediata, a passagem a um estádio intermédio, em que o imposto 
complementar assumisse já a posição de uimposro principal», gravitando, no entanto, ainda à sua 
volta os impostos parcelares, corno formas de tributação «por conta» e operando por dedução 
colecta a colecta - porventura comportando-se inicialmente corno tributações defmitivas, mais 
adiante tornadas passíveis de restituição caso ultrapassassem a quota resultante da incidência 
global. O sistema cedular misto passaria, nesta perspectiva, de urna fase com nítido ascendente 
do elemento cedular para urna outra em que o predomínio da tributação pessoalizante estaria 
consa_grado, faltando, então, dar o último passo pelo apagamento, corno categorias fiscais autó­
nomas, dos tributos parcelares. 
Não foi esta, porém, a linha de desenvolvimento da nossa estrutura fiscal. Observou-se, ao invés, 
um retrocesso no sentido da preponderância dos elementos cedulares, marcada pela introdu­
ção da progressividade no âmago das próprias cédulas, num arremedo de pessoalização que, 
pela forma descoordenada como foi executado, levou inclusivamente à anomalia de inverter a 
discriminação qualitativa dos rendimentos, visando na origem a protecção da fonte trabalho. 
E, enquanto os impostos cedulares eram desgarradamente promovidos a factores centrais de 
tributação, o imposto complementar afundava-se na zona das categorias mais débeis da tabela 
das receitas fiscais. 
A involução para o protótipo cedular, a circunstância de Portugal, em plena fase de integração 
nas Comunidades Europeias, ser o único pais da OCDE a manter a «compartimentação» corno 
característica dominante do seu esquema de tributação do rendimento e as possibilidades que 
a difusão das modernas tecnologias vieram proporcionar quanto ao tratamento informático das 
operações e de administração de um sistema mais exigente aconselham a que se proceda, sem 
mais delongas, à instituição do sistema de tributação global, o qual é, aliás, o consagrado na 
Constituição de 1976. 
Salta-se assim sobre o estádio intermédio do sistema misto com simples reforço da tributação 
pessoalizante e manutenção dos impostos parcelares «por conta» do princípal, assumindo-se 
frontalmente a tributação unitária do rendimento. 
O sistema unificado permite obviar a urna das injustiças mais gritantes a que conduz a fórmula 
dualista até aqui vigente em Portugal: a concentração nas camadas superiores de estrutura dos 
rendimentos (as atingidas pelo imposto complementar) de deduções pessoais que só fazem ver­
dadeiramente sentido quando referidas ao rendimento global e da própria dedução especifica­
mente destinada a assegurar o tratamento diferencial dos rendimentos do trabalho. 

5- Na construção do conceito de rendimento tributável, contrapõe-se a concepção da fonte, que 
leva a tributar o fluxo regular de rendimentos ligados às categorias tradicionais da distribuição 
funcional (rendimento-produto) à concepção de acréscimo patrimonial, que alarga a base da 
incidência a todo o aumento do poder aquisitivo, incluindo nela as mais-valias e, de um modo 
geral, as receitas irregulares e ganhos fortuitos (rendimento-acréscimo). 
Em termos práticos, a principal diferença entre as duas concepções reside precisamente no tra­
tamento fiscal das mais-valias, que, não sendo ganhos decorrentes da participação na actividade 
produtiva, são pela primeira excluídas da incidência do imposto. Ora, razões de justiça reco­
mendam a tributação das mais-valias, que constituem acréscimos de poderes aquisitivos obtidos 
sem esforço ou por acaso da sorte e que, aliás, tendem a concentrar-se nos escalões elevados de 
rendimento. 
Á luz dos modernos princípios fiscais, e em particular do principio da capacidade contributiva, a 
concepção do acréscimo patrimonial, que conduz a uma definição compreensiva do rendimento 
tributável, mostra-se superior à visão mais restritiva baseada na fonte do rendimento. E, embora 
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o conceito extensivo de rendimento não seja uma componente essencial do modelo unitário, o 
cena é que este apela para uma concepção de rendimento tão ampla quanto possível. 
Acolheu-se, assim, com maior nitidez do que na anterior reforma (na qual as mais-valias, objecto 
de uma categoria fiscal autónoma, eram excluidas do âmbito da incidência do imposto comple­
mentar) uma concepção tendencialmente ampla de rendimento, incluindo, à semelhança do que 
sucede na maioria dos países da CEE, os aumentos inesperados no valor dos bens no quadro das 
categorias de rendimentos abrangidas pelo imposto único- sem embargo de se lhes conferir um 
tratamento específico e particularmente benévolo, em atenção à sua não recorrência e à circuns­
tância de constituir novidade a sua inclusão na globalização. 
Ainda que tenham sido atentamente examinadas propostas teóricas no sentido de substituir os 
impostos sobre o rendimento por um imposto sobre a despesa pessoal, cuja base seria o ren­
dimento diminuido da poupança total (base mais restrita do que a admitida da perspectiva do 
rendimento-acréscimo), julgou-se de excluir tal posição, que não teve até hoje praticamente aco­
lhimento nas legislações fiscais, suscitando, aliás, consideráveis dificuldades no quadro da admi­
nistração e da coordenação internacional das fiscalidades, para além da sua discutível compati­
bilidade com o princípio constitucional português da tributação do rendimento e dos problemas 
de transição a partir de um sistema baseado na concepção tradicional de rendimento. 

6 - O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) comporta nove categorias de ren­
dimentos: as seis primeiras correspondem a diferentes fontes ou origens do rendimento-produto, 
a sétima enquadra as mais-valias e as duas últimas são de natureza residual. 
Esta divisão em categorias, aconselhada pela diversidade dos regimes de tributação, especial­
mente no campo da determinação do rendimento e dos métodos de percepção do imposto, não 
prejudica o tratamento unitário da matéria colectável, reflectido basicamente na aplicação de 
uma única tabela de taxas progressivas. 
Assim se procura harmonizar a concepção da tributação pessoal, própria do sistema unitário, 
com a atenção que não pode deixar de prestar-se às particularidades relevantes das diferentes 
categorias de rendimentos. Por exemplo, nem os rendimentos do trabalho deverão ser tratados 
como os rendimentos de capitais nem os rendimentos da actividade comercial e industrial obe­
decem a regras idênticas às aplicáveis aos rendimentos prediais. Daí que seja inevitável, inde­
pendentemente da unicidade tributár ia que ora se visa, a persistência de várias categorias de 
rendimentos. 

7 - As categorias A e B respeitam aos rendimentos do trabalho. Optou-se pela criação de duas 
categorias distintas para o trabalho dependente e independente, respectivamente, com regras 
próprias em matéria de incidência, determinação da matéria colectável e liquidação, prevendo­
se uma dedução especial para os rendimentos da primeira destas categorias. 
No que respeita à incidência, manteve-se a amplitude do conceito de r endimento do trabalho 
dependente, tal como resulta da legislação agora substituida. 
Procedeu-se a uma formulação conceptual mais rigorosa do trabalho independente, em face da 
dificuldade da delimitação de fronteira dessa categoria de rendimentos, tendo-se elaborado uma 
lista de actividades susceptiveis de serem exercidas por conta própria, embora diferente da tabe­
la anexa ao Código do Imposto Profissional. 
Tributam-se como rendimentos imputáveis ao trabalho independente os direitos de autor sobre 
obras intelectuais e os rendimentos resultantes da concessão ou cedência temporária de patentes 
de invenção, licenças de exploração, modelos, marcas, etc., bem como os percebidos pela transfe­
rencia de Know-how, uns e outros quando auferidos por titulares originários. 
Inevitavelmente ficará sempre uma margem de indefinição no que concerne à delimitação dos 
rendimentos do trabalho como os auferidos pelos empresários, e dai que se incluam em sede de 
rendimentos comerciais e industriais (categoria Cl os obtidos em certas actividades situadas em 
zonas de confluência. 
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8 - A ideia de que rendimentos do traballio deverão ser tributados menos pesadamente do que 
os provenientes do capital está na base da hierarquização das taxas aplicáveis aos diferentes 
impostos em sistemas cedulares. 
O tradicional argumento em favor da discriminação qualitativa é o da necessidade de o traballia­
dor constituir um fundo de reserva a partir do seu rendimento corrente, por forma a prolongar, 
para além da sua vida activa, a duração do rendimento do trabalho. 
O argumento perde força à medida que se instituem esquemas compreensivos de segurança so­
cial, já que os rendimentos do traballio se tomam assim, até certo ponto, fundados; por outro 
lado, o avolumar da instabilidade e da incerteza das aplicações financeiras instila um factor de 
precariedade nos correspondentes rendimentos. Esbatem-se, pois, as diferenças entre rendimen­
tos fundados e não fundados. 
E não se julgam geralmente atendíveis, no plano analítico, para fundamentar a discriminação 
qualitativa, outras considerações, como sejam o contraste entre o esforço de ganhar a vida ine­
rente ao traballio e a «passividade» na obtenção dos rendimentos do capital, a perduração das 
reservas de valor que estão na base dos rendimentos fundados e a própria circunstância de os 
rendimentos do capital tenderem a concentrar-se nas camadas superiores da pirâmide dos ren­
dimentos. 
Apesar de todas estas dúvidas, crê-se, todavia, que não deve renunciar-se ao propósito, que, tudo 
indica, a Constituição consagra, de introduzir uma discriminação em proveito dos rendimentos 
do trabalho. Para isso, porém, não se toma necessário adoptar escalas especificas de taxas, em 
perspectiva cedular. A discriminação qualitativa é praticável no quadro de um sistema global 
por via da outorga de uma dedução especial, constituindo, aliás, uma forma sucedânea de um 
imposto sobre a riqueza (o qual visaria directa a capacidade contributiva incorporada na rique­
za), que, em muitos casos, não é politicamente realizável nem susceptível de ser aplicado com 
um minimo de eficácia. 
A semelliança do que sucede em numerosos sistemas fiscais estrangeiros, e na esteira da solu­
ção consagrada no actual imposto complementar, criou-se uma especifica dedução no plano da 
categoria de rendimentos do trabalho dependente, fixada em termos percentuais, havendo uma 
limitação para o seu montante máximo - limitação que não atinge, porém, as contribuições obri­
gatórias para a Segurança Social, cuja dedução integral é permitida. 
Análogas razões militam a favor da consagração de um tratamento mais favorável para as pen­
sões, que no sistema fiscal ora substituído se encontravam isentas de impostos parcelares, sofren­
do unicamente a tributação global por via do imposto complementar- secção A. 

9- A categoria C engloba os rendimentos das actividades de natureza comercial e industrial- na­
turalmente quando auferidos por pessoas singulares. 
As regras de determinação da matéria colectável nesta categoria Seguirão, no essencial, a regu­
lamentação estabelecida no Cócligo do Imposto sobre o Renclimento das Pessoas Colectivas para 
o apuramento do lucro tributável. 
Os renclimentos agrícolas integram a categoria D, considerando-se como tais os respeitantes ao 
exercício de actividades agrícolas, silvícolas ou pecuárias. 
A autonomia dessa categoria de rendimento deve-se à necessidade de regras próprias para a 
determinação da matéria colectável. 
Assim, o cálculo dos resultados das explorações silvícolas, embora também feito, em principio, de 
acordo com as regras que são aplicáveis à determinação dos resultados das empresas comerciais 
ou industriais, deverá, em alguns aspectos, obedecer a regras específicas, como é o caso dos ren­
dimentos de carácter plurianual, que se revelam muitas vezes de forma irregular. 
Deve referir-se ainda que, com vista a permitir uma aplicação gradual do novo sistema fiscal 
aos rendimentos das actividades agrícolas, se excluiram da tributação tais rendimentos quando 
auferidos por pequenos agricultores nos cinco primeiros anos de vigência do Cócligo e se previu, 
quanto aos restantes, que sejam englobados, durante o mesmo período, apenas em 40% do seu 
valor. 
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10- Na tributação dos rendimentos de capitais (categoria E) têm particular relevância os juros e 
os lucros derivados de participações de capital. Mas a par desses rendimentos são incluídas nessa 
categoria as royalties derivadas da propriedade intelectual ou industrial e do Know-how, desde 
que não sejam auferidas pelo titular originário, bem como os rendimentos da prestação de assis­
tência técnica e da cedência do uso do equipamento agrícola, comercial, industrial e científico. 
Tal consideração resultou não apenas da natureza dos rendimentos, mas também de exigências 
de ordem pragmática, associadas ao sentido predominante dos respectivos fluxos no domínio 
internacional. 
Nesta categoria deixa de relevar a distinção baseada na aplicação ou não do regime de retenção 
na fonte, da qual decorria a existência de duas secções do imposto de capitais. 
Ainda uma referência à orientação adoptada no que respeita aos rendimentos de títulos ao porta­
dor e aos juros de depósitos bancários, em face do regime de anonimato existente. Considerou-se 
conveniente prever, nestes casos, a aplicação de taxas liberatórias, com a possibilidade de opção 
pela globalização, caso o contribuinte se disponha a revelar os rendimentos auferidos. 
A tributação processa-se por retenção na fonte, liberando da obrigação de imposto, à taxa de 
20% para os juros de depósitos e à taxa de 25% para os rendimentos de títulos- solução que se 
uniformizou para os títulos ao portador e títulos nominativos. 

11- No domínio dos rendimentos prediais (categoria F), incluem-se na base de incidência apenas 
os rendimentos efectivamente percebidos dos prédios arrendados, tanto urbanos como rústicos, 
e não já, como acontecia no sistema de contribuição predial, o valor locativo ou a renda fundiária 
dos prédios não arrendados, pois se visa tributar apenas os rendimentos realmente auferidos. 
Tributam-se ainda os rendimentos decorrentes da cessão de exploração de estabelecimentos co­
merciais ou industriais. 
Concomitantemente, é criada uma contribuição autárquica sobre o valor patrimonial dos pré­
dios rústicos e urbanos, devida pelos seus proprietários, sendo a colecta desta deduzida à colecta 
do IRS, na parte proporcional aos rendimentos englobados dos prédios e até ao montante desta. 
Para além desta dedução, também se prevê nesta categoria de rendimentos a dedução de todas as 
despesas referentes aos prédios e não apenas os encargos presumidos previstos no actual regime 
da contribuição predial. 

12- Outra categoria - a categoria G- é constituída pelas mais-valias. 
Houve que optar entre um enunciado taxativo das mais-valias tributáveis e uma definição ge­
nérica de ganhos de capital. A primeira solução, permitindo evitar dificuldades de aplicação e 
rupturas com o sistema actual, em que o imposto de mais-valias incide em situações tipificadas, 
foi considerada preferível, sem embargo de se inovar quanto ao âmbito de incidência. 
Tratando-se de rendimentos excepcionais, foi ponderado o regime tributário adequado em face 
da excessiva gravosidade que a tributação englobada poderia gerar, prevendo-se, para esta ca­
tegoria, um especifico regime de tributação, envolvendo uma substancial dedução à matéria co­
lectável. 
Alarga-se a tributação a ganhos não sujeitos ao actual imposto de mais-valias, tais como os gera­
dos pela transmissão onerosa de qualquer forma de propriedade imóvel. 
Também se consagra a tributação dos ganhos pela transmissão onerosa de partes sociais e outros 
valores mobiliários- solução que foi, no entanto, ajustada em função do objectivo da política de 
desenvolvimento do mercado financeiro, fixando-se, para este caso, uma taxa liberatória de 10%, 
mas com a possibilidade de o sujeito passivo optar pelo englobamento. 
Mantém-se a tributação da cessão do arrendamento de locais afectos ao exercício de actividades 
profissionais independentes, mas alarga-se o seu âmbito tributando as mais-valias resultantes da 
cessão de bens afectos de forma duradoura àquele exercício. 
Contrariamente, deixam de se enquadrar nesta categoria as mais-valias resultantes da alienação 
de bens do activo imobilizado das empresas, por se afigurar tecnicamente mais correcto tratá-las, 
para efeitos tributários, como rendimentos comerciais, industriais ou agrícolas. 
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13 -A categoria H diz respeito às pensões e a categoria I a •outros rendimentos», integrando-se 
nesta os ganhos de jogo, lotarias e apostas mútuas, com a correspondente abolição da tributação 
em imposto de selo. Em ambas as categorias, embora por razões e em termos distintos, é consa­
grado um regime de tributação especial. 

14- Foi ponderado o regime da comunicabilidade entre as categorias, no tocante às perdas even­
tualmente suportadas em cada uma delas. 
A lógica pura do imposto único implicaria o apuramento da situação global do contribuinte, por 
soma algébrica dos rendimentos líquidos obtidos nas diferentes categorias, influindo neste apu­
ramento as perdas eventualmente verificadas numa ou em várias. 
Todavia, a comunicabilidade sem restrições entre as várias categorias poderia acarretar signifi­
cativa baixa de receita. 
Entendeu-se, por isso, prudente excluir a comunicabilidade das perdas suportadas nas categorias 
dos rendimentos do trabalho independente, dos comerciais, industriais e agrícolas e das mais­
valias. 
Tal incomunicabilidade não obsta, todavia, a que se haja previsto, naquelas categorias, o reporte 
das perdas a anos futuros. 

15 -Não deixou de ser considerado, em articulação com o regime do imposto sobre o rendimen­
to das pessoas colectivas, o problema da «dupla tributação económica» dos lucros colocados à 
disposição dos sócios, adoptando-se uma orientação de atenuação daquela dupla tributação, em 
atenção à necessidade de desenvolvimento do mercado financeiro e de tomar mais eficiente a 
afectação dos recursos. Consagrou-se, assim, um sistema de integração parcial, sob a forma de 
um «crédito de imposto» atribuído aos titulares dos lucros distribuídos por pessoas colectivas, de 
valor igual a 20% do IRC correspondente. 

16 - Sem embargo de se reconhecer a necessidade de se atenuarem as distorções do sistema 
fiscal decorrentes da inflação, não se consagra o recurso, em geral, a esquemas de indexação 
automática, porquanto poderia suscitar acrescidas expectativas inflacionistas, particularmente 
indesejáveis no actual contexto de moderação do ritmo ascensional dos preços. 
Não estando, naturalmente, excluída a prática de ajustamentos ocasionais, cabe ao legislador 
julgar em cada momento da oportunidade da introdução de tais ajustamentos. No respeitante 
às mais e menos-valias, porém, observados certos requisitos relativos ao período de detenção 
dos bens, a correcção monetária foi assegurada, aliás na linha de orientação que já vinha sendo 
seguida. 

17 -Sem embargo da observância dos preceitos constitucionais relativos ao sistema fiscal, e em 
particular do imperativo de equidade deles decorrente, a reestruturação da tributação do ren­
dimento tem de nortear-se por preocupações de eficiência, de simplicidade e de estabilidade 
das categorias fiscais a instituir, preocupações que constituem, aliás, uma nota convergente dos 
esforços reformistas nesta matéria, a que tão grande importância se vem dando nas democracias 
industriais do nosso tempo. 
A moderação das taxas conjugada com o alargamento das bases de tributação - já concretizado 
em parte através da generalização aos servidores do Estado da situação de contribuintes comuns 
e da reposição em vigor da tributação dos lucros da exploração agrícola - constituem elementos 
centrais da reforma da tributação do rendimento. 
Anote-se que a tendência para o abrandamento da progressividade das escalas de taxas nominais 
do imposto sobre o rendimento é hoje mundial. 
Dos meados dos anos 70 para cá a taxa marginal mais elevada desta categoria fiscal fo i reduzida 
em grande número de países, num movimento que, nos últimos anos, tem vindo a generalizar-se 
e a sofrer visível aceleração. 
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A adopção de uma escala de taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares caracte­
rizada por uma progressividade branda- a taxa marginal mais elevada é 40%, precisamente me­
tade da marca atingida há alguns anos atrás no plano do imposto complementar- vai ao encontro 
da preocupação de contrariar, Quanto possível, o efeito negativo do imposto sobre o esforço do 
trabalho e a formação de capital e a incitação ao desenvolvimento da economia subterrânea. 
A solução adoptada não é alheia, porém, à finalidade redistributiva do sistema de tributação do 
rendimento: o quadro de taxas assegura com nitidez o critério da tributação progressiva tomado 
ainda mais saliente mercê da consagração de abatimentos e deduções à colecta, que claramente 
beneficiam os titulares de baixos niveis de rendimentos. 
A exigência de maior equidade inerente à natureza da própria tributação global, em um só grau, 
do rendimento individual implica que deixem de ser tributados alguns dos estratos de rendimen­
tos mais baixos, até aqui isoladamente apurados nos impostos parcelares. 
Por outro lado, o objectivo da simplificação tomou recomendável a adopção de um número re­
duzido de escalões no sistema do IRS: aos 11 escalões do imposto complementar, Secção A, des­
dobrados por duas tabelas distintas e já de si sobrepostos a um número variável de escalões dos 
impostos parcelares - por coincidência também 11, no caso do imposto profissional - sucede, 
assim, um sistema unitário comportando apenas 5 escalões. 

18- A presente reforma é também inovadora no que respeita à tributação do agregado familiar. 
A conjugação da progressividade das taxas com o apuramento do imposto em função do somató­
rio dos rendimentos dos cônjuges origina uma situação discriminatória em relação à dos rendi­
mentos separadamente imputados a cada contribuinte individual, suscitando a necessidade de 
introdução de dispositivos neutralizadores desse efeito, desde o estabelecimento de tabelas dis­
tintas de taxas para os contribuintes casados e para os contribuintes não casados, até aos méto­
dos de fraccionamento ou divisão dos rendimentos («quociente conjugal» ou splitting e «quocien­
te familiar») ou ao recurso a deduções ampliadas com vista a compensar o excesso de tributação. 
No regime do imposto complementar, a penalização do agregado familiar assente no casamento, 
resultante do englobamento dos rendimentos auferidos pelos respectivos membros, foi atenuada 
(mas não eliminada), mercê da ampliação de uma tabela de taxas com progressividade menos 
acentuada do que a estabelecida para os contribuintes não casados. 
Não se afigurou de admitir, em face do imperativo de simplificação já mencionado, a introdução 
no imposto único sobre o rendimento da dupla escala de taxas para contribuintes casados e 
não separados e para contribuintes solteiros ou separados), sistema que, aliás, na prática, não 
proporciona solução adequada ao problema da discriminação contra a farnilia e complicaria o 
funcionamento do regime de retenção na fonte, aplicado a amplas categorias de rendimentos. 
Também o método de compensação por via da ampliação das deduções consentidas, pelas desi­
gualdades que em certos casos pode produzir, não se apresenta como a melhor solução. 
Há, assim, que pôr termo, de outro modo, à sobretributação do agregado familiar, que em tempos 
se aceitava com base em invocadas mas não quantificadas economias de escala, alinhando o sis­
tema português pela tendência observada mundialmente, que aponta para regimes de tributação 
separada dos membros do agregado familiar ou para o englobamento com divisão. 
A tributação conjunta foi posta de lado pela Dinamarca em 1970, pela Suécia em 1971, pela Áus­
tria e pela Holanda em 1973, pela Itália e pela Finlândia em 1976. Em certos países proporcio­
naram-se regimes de opção pela tributação separada (casos do Reino Unido em 1972, da Bélgica 
em 1975 e da Irlanda em 1980), ou adoptou-se como sistema comum o da divisão do rendimento 
(tradicionalmente praticado na República Federal da Alemanha e nos Estados Unidos e, sob for­
ma do «quociente familiar», em França e no Luxemburgo. 
Embora possa admitir-se que a referência constitucional à consideração dos rendimentos do 
agregado familiar não é impeditiva da consagração da fórmula da tributação separada, reconhe­
ce-se existirem algumas dúvidas quanto à bondade da solução, a qual representaria, nas presen­
tes circunstâncias, uma mudança demasiado radical, e suscitaria dificuldades em face de regimes 
matrimoniais resultantes de situações de comunhão de bens. 
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Sem se ignorar a importância da corrente, que se observa no plano mundial, no sentido da tribu­
tação separada, e a força do argumento da intimidade de cada um dos cônjuges nos seus assuntos 
fiscais, considerou-se conveniente manter a orientação, que mais perto se afigura corresponder 
à caracterização do imposto único na Lei Fundamental. de tomar como critério de base a tribu­
tação do agregado familiar. Mas o reconhecimento de que, aplicado sem ajustamentos, este sis­
tema conduziria à penalização da família - estrutura social que se pretende, ao invés, acalentar, 
como decorre do próprio imperativo constitucional-levou à consagração de um dos métodos de 
correcção atrás considerados: o sistema de englobamento com divisão, não segundo a técnica 
do quociente familiar (que beneficia as famílias mais numerosas, em aplicação de critérios dis­
cutíveis sob o ponto de vista da justiça fiscal), mas segundo a técnica do quociente conjugal ou 
splitting (que restringe a divisão do total dos rendimentos familiares aos dois membros a quem 
incumbe a direcção do agregado). 
Embora se reconheça que nenhuma das soluções possíveis é isenta de aspectos negativos, optou­
se pelo sistema de splitting, por considerações de justiça fiscal (atenuação da progressividade 
resultante do englobamento dos rendimentos), de respeito por uma posição de igualdade dos 
cônjuges (que contribuem, Qualquer que seja o regime matrimonial de bens, para a conservação 
e valorização do património familiar) e de aproximação no tratamento dos agregados familiares 
assentes no casamento e de uniões de facto, em que a tributação será naturalmente separada. 
No caso especial de a totalidade ou quase totalidade do rendimento englobado ser auferido por 
um dos cônjuges, em lugar da divisão por 2, inerente à forma pura de splitting, foi fixado um 
factor ligeiramente inferior. 
Atende-se ao número de componentes da família através do regime, já consagrado entre nós, das 
deduções correspondentes a cada membro do agregado familiar. 

19 - Como já foi referido, o aspecto central da reforma é a simplificação da tributação do ren­
dimento, avultando aqui a preocupação de assegurar maior comodidade dos contribuintes no 
cumprimento das suas obrigações. 
Só por si, a unicidade do imposto toma possível a cada contribuinte englobar numa única decla­
ração anual os rendimentos de todas as categorias. 
E, para além dos pontos ligados à vertente administrativa da reforma, como é o caso da utilização 
dos meios informáticos destinados a facilitar a liquidação e pagamento, prevê o Código dispo­
sitivos que vêm ao encontro da necessidade de reduzir ao mínimo os contactos pessoais, não 
raro desgastantes, entre o contribuinte e a Administração, designadamente pela colaboração dos 
correios e do sistema bancário, quer na fase da entrega das declarações, quer na do pagamento 
do imposto. 
Também é consagrada a ampliação do sistema de retenção na fonte, correntemente praticado 
entre nós para rendimentos do trabalho dependente e da aplicação de capitais. 
Previu-se ainda a adopção de um esquema de pagamentos por conta com base em liquidações 
provisórias, permitindo uma maior aproximação com o momento da percepção dos rendimentos 
e consequente obtenção regular de receitas fiscais, e facilitando o desdobramento do pagamento 
em parcelas escalonadas no tempo. 
Ainda no sentido de tomar mais fácil e cómodo o cumprimento das obrigações fiscais dos contri­
buintes, instituiu-se a autoliquidação do imposto. 

20 - Tendo sido legalmente definido o princípio de que os benefícios fiscais, por representarem 
excepções às regras de equidade e suscitarem a erosão das bases de incidência, deverão ser ou­
torgados apenas em casos excepcionais e rigorosamente justificados, afigurou-se conveniente 
consagrar a esta matéria um diploma independente, em que se contenham os princípios gerais 
a que deve obedecer a criação de benefícios e se definam as regras da sua atr ibuição e reconhe­
cimento administrativo. O sistema do Código não comporta, assim, o capitulo tradicionalmente 
epigrafado «Isenções», compreendendo um capítulo inicial em que se contém a matéria de inci­
dência, sete capítulos consagrados respectivamente à determinação do rendimento colectável, 
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A - O IRS é um imposto que incide sobre o valor anual dos rendimentos dos contribuintes singulares. Com 
a elaboraçao do CIRS, por forma a permitir uma melhor identificaçao das datas que delimitam os períodos 
tributários, optou-se por fazer coincidir, para efeitos do IRS, o ano fiscal com o ano civil (Art igo 143.0 do 
C IRS). Ou seja, o período de tributação compreende o tempo que decorre entre o dia 1 de Janeiro e o dia 
31 de Dezembro de cada ano.' Os sujeitos passivos têm, assim, que apresentar anualmente uma Declaraçao 
de modelo oficial relativa aos rendimentos do ano anterior (n.0 1 do Artigo 57.0

, Artigo 60.0 e Artigo 61 .0 ). 

Os Rendimentos, para poderem ser tributados em sede de IRS, têm que enquadrar-se numa das categorias 
indicadas no n.0 1 deste Artigo (e desenvolvidas nos Artigos 2.0 a 11.0

) que dividem os rendimentos em 
diferentes fontes e natureza. De uma primeira observação das diversas categorias apercebemo-nos, desde 
logo, que a sequência entre categorias nao é contínua. Tal sucede porque a revisao das categorias operada 
pela Lei 30-G/2000, de 29 de Dezembro - Reforma Fiscal do Rendimento - reduziu de nove categorias de 
rendimentos para as actuais seis categorias, f undindo-se as categorias B («rendimentos do trabalho depen­
dente»), C («rendimentos comerciais e industriais») e D («rendimentos agrícolas,,) numa única categoria- a 
actual categoria B («rendimentos empresariais e profissionais»). Contudo, após a supressao das categorias C 
e D entendeu-se, por razões de pratica profissional, não proceder a relistagem das restantes categorias E, F, 
G e H (e em nosso entender correctamente). Desapareceu, também, a anterior categoria I (que integrava os 
ganhos de jogos e prémios de concursos) que passou a integrar a categoria G («Incrementos patrimoniais,,) 
-que foi mal rebaptizada porque, na prática, todos os rendimentos são incrementos patrimoniais.3 

Através do tratamento unitário e global do rendimento, inovação introduzida pelo CIRS, permite-se que 
exista uma estrutura única e progressiva de taxas que permite cumprir os desfgnios da Lei Fundamental. 
Para melhor se compreender qual é a forma de tributação dos rendimentos em IRS apresentamos o seguinte 
esquema: 

(A) RENDIMENTO BRUTO/IlÍQUIDO DE CADA CATEGORIA 
(B) DEDUÇÕES ESPECIFICAS DE CADA CATEGORIA 
(C) RENDIMENTOS lÍQUIDOS DE CADA CATEGORIA [= A - 8} 

(D) RENDIMENTO LÍQUIDO TOTAL {somatório dos C} 
(E) ABATIMENTOS• 
(F) RENDIMENTO COLECTÁVEL [= D-E} 

(G) TAXA DE IMPOSTO 
(H) PARECELA A ABATER 
(I) COLECTA[= F x G- H} 
(J) DEDUÇÕES À COLECTA E BENEF[CIOS FISCAIS 
(L) IMPOSTO LiQUIDADO {= 1- 1} 

-A pagar- Artigos 105.0 e 106.0 ; 

-A recuperar/receber- Artigo 19.0 e ss do DL n.0 492/88; 
-Não recebe nem paga- Artigo 95.0

. 

Através do Decreto-Lei n.0 472/99 o Artigo 1.0 do C IRS foi alterado para abranger expressamente, também, 
a tributação dos rendimentos de actos ilfcitos e adaptar o C IRS ao Artigo 10.0 da LGT. Tal alteração não 
pretendeu consagrar os Rendimentos llfcitos como uma espécie de categoria autónoma de rendimentos, 

Ter em .11mç.lo olD epec•al re!crlt• do frotwcnamwlo ~ ~~~nl~ (AitJgcn 6l •. 64 • e 65 ., codr. por vezes atr-1~~ de hcçlo. eu~1Pa n«~dJdc tk.o e•itabt:kxer 
o mcmffllo em quc ~ reod.mentos lcu m duft'f1dcs 
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CUWfA. «AftN.l";óe tlJ Wbu!J(Jodomrlmt mo ~formJ fnc.JI ou '-lfflPIC5 iJIUHMnt mos'•· fiv:o, Ano XU, n • lOJ/10.1, Junho (k• 2002, pp !:i c~~ 
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limitando-se a clarificar o alcance da Incidência das categorias existentes, ou seja, não é possível tributar 
um rendimento ilícito que não seja susceptível de ser integrado numa das seis categorias de rend1mentos 
existentes. DIOGO LEITE DE CAMPOS, BENJAMIN SILVA RODRIGUES e JORGE LOPES DE SOUSA («Lei Geral 
Tributária>>, comentada e anotada, 3.0 edição, Setembro, 2003, Vislis Editores, pp. 73-7 4), em comentário ao 
Artigo 10° da LGT afirmam que a tributação é valorativamente neutra, sendo que o que é necessário é que 
a obtenção ou disposição dos bens, enquanto tal, seja subsumlvel num quadro legal (independentemente 
do seu carácter ilfcito), repastando-se unicamente às circunstâncias (reveladoras de capacidade contributiva) 
do facto ou do acto. Sendo que, portanto, o facto de se tributar os actos ilícitos nao tem qualquer natureza 
de usanção», até porque o carácter sancionatório é incompatfvel com a própria natureza do IRS. O que se 
verifica é uma tributação, considerada, normal e que, portanto, se encontra despida de qualquer juízo sobre 
à sua concreta licitude ou ilicitude.LIMA GUERREIRO (uLei Gera/7fibutária -Anotada», Editora Rei dos Livros, 
Lisboa, pp. 78-82) segue o mesmo entendimento e considera que a tributação das actividades iii citas (ilícitos 
de natureza administrativa, civil e criminal). que é comum à maioria dos sistemas fiscais nacionais, coexiste 
com a aplicação de métodos de determinação directa ou indirecta da matéria tributável. Uma nota de extre­
ma relevância que importa reter é que a tributação das actividades ilícitas não tem a capacidade de as tornar 
lícitas. Ou, dito de outra forma, a tnbutação em sede de IRS não prejudica, obviamente, a devida aplicação 
de sanções de natureza contra-ordenacional ou criminal. Nem tao pouco se pode considerar que o Estado, 
ao tributar as actividades ilícitas, se torna uma espécie de cúmplice interessado, isto porque tal visão violaria 
o princípio da igualdade tributána uma vez que permitiria que, na prática, estes acréscimos patrimoniais 
derivados de actividades i licitas nao fossem objecto de tributação pelo que, assim, estes sujeitos receberiam 
uma espécie de «prémio». De salientar que ficam excluídos da incidência de imposto a tributação dos actos 
ou negócios colocados fora do circuito económico (rendimentos ou actos absolutamente proibidos e que, 
por conseguinte, se encontram feridos com a sanção da nulidade absoluta). Destarte, neste Artigo abrange 
apenas a ilicitude relativa e não a ilicitude absoluta. 5 

B - O n.0 2 do Artigo 1.0 apresenta-nos os outros princípios gera1s de incidência do IRS: 
Não obstante por regra a maior parte dos rendimentos serem obtidos no mercado por intermédio de di­
nheiro/moeda o facto do no 2 do Artigo 1.0 prever que os rendimentos em espécie (bens materiais ou ima­
teriais - bens, serviços, prémios e outros que serão convertidas em euros) também sejam tributáveis permite 
acautelar este género legítimo de acréscimos patrimoniais (Artigo 24.0

) e evitar situações de evasao fiscal. Em 
sede de IRS tributa-se, assim, os acréscimos patrimoniais líquidos, independentemente de terem resultado de 
fluxo monetário ou não monetário - principio da equiparação. 
JOSÉ GUILHERME XAVIER DE BASTO («IRS: INCIDÊNCIA REAL E DETERMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS L/QUI­
DOS», Coimbra Editora, 2007, pp. 47-52) explica que situaçao diferente é a questão de saber se os «gan­
hos» da auto-produção (o «faça você mesmo»)6 devem ser tributados, ou seja, se os devemos considerar 
como rendimento para os efeitos do n.0 2 do artigo 1.0 ? Apesar de em termos teóricos o rendimento-acrés­
cimo também englobar o valor dos bens obtidos em auto-produçao, a regra, em todos os sistemas fiscais, 
é da sua não consideração (e bem!) para efeitos de tributação do rendimento. Isto porque tal opção criaria 
uma verdadeira situaçao de psicose e uma postura do Estado que nao se pode defender, uma vez que é 
muito diflcil, senao mesmo impossível saber quem auto-produz e em que quantidades. E, mesmo que fosse 
passivei a sua identificaçao, a verdade é que muitos destes bens são um subproduto de uma actividade de 
utilização do tempo livre pelo que, salvo raras excepções, a qualidade de tais bens e serviços é fraca, não se 
comparando com a dos produtos ou serviços idênt1cos à venda no mercado. Por conseguinte, considerar o 
valor de mercado destes bens e serviços seria injusto. 
Quanto aos rendimentos recebidos em moeda sem curso legal em Portugal, estes também são, como não 
podia deixar de ser, considerados rendimentos tributáveis. Para maiores desenvolvimentos ver Artigo 23°. 
O facto de, nos termos do n.0 2, se desconsiderar a forma pela qual os rendimentos são auferidos visa pre­
venir situações de evasão fisca l, apresentando-se tal normativo como uma concretização do princípio geral 
da uc/áusu/a geral anti-abuso» prevista no n.0 2 do Artigo 38° da LGT. Verifica-se assim uma situação de 
prevalência da substância sobre a forma que, no plano fiscal, por força do principio da justiça, da igualdade 
e da equidade, condena à ineficácia os <<abusos das formas jurídicas» (os meios artificiosos ou fraudulentos) 

UI.1A GUERREIRO, •l ~!t Getoll Tnbul.tr..l- Aooi!JdJ•. Edtlord Re~ dos l tvrO\, ltsbo.l, pp 78-81, dpl~llta f"JEP~~ <k JUmpftJdfflcld do SlA e de dep.Jchos d.:a A.drh­
Mtr.l t.\o Tnbut.Vw q:Jt ~ ponunt~<lmi&VOI"o~tlmrnt~ .\ lnbula(.lo ~ at tO\ llklt01. 
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por imperativos de interesses de natureza pública. De referir que o ónus de prova dos pressupostos da apli­
caçao da cláusula geral anti-abuso cabe a Administração Tributária (n.0 3 do Artigo 268.0 da CRP e Artigo 
124.0 do CPA). 

Por Nina Aguiar 

Como observa Saldanha Sanches (Conceito . .. , cit.), o legislador cedeu, nesta disposição, a uma tendência 

conservadora para tratar os rendimentos das pessoas flsicas através de um método cedular, isto é, tipificando 

e restringindo as fontes passiveis do rend1mento. Nada obstaria a que o legislador tivesse enunciado, no 
art1go 1.0 , como base do imposto, um conceito compreensivo de rendimento, o que seria mais conforme 

com a concepção do rendimento pessoal único e compreensivo que esteve na base da reforma da tributação 

do rendimento de 1988, ainda que, sem recorrer a uma tipificação fechada, tratasse várias categorias em 
particular, estabelecendo, por exemplo, regras especff1cas para o apuramento de rendimentos liquidas por 

categoria. No entanto a mais grave deficiência que, quanto a nós, se encontra nesta disposição é a falta de 
uma definição da dimensão temporal do facto tributário "rendimento". Ao referir-se apenas a "valor anual 

dos rendimentos", o legislador nada diz sobre se esse valor deve incluir o valor dos rendimentos que econo­
micamente tenham sido produzidos no periodo anual, o valor dos rendimentos aos quais se tenha adquirido 

um direito legal no periodo anual, o valor dos rendimentos cujo direito se tenha vencido no perfodo anual, 
ou o valor dos rendimentos efectivamente recebidos no perfodo anual. Esta ausência de uma definição da 

dimensão temporal do rendimento é suprida no que respeita a cada categoria e por vezes a cada espécie de 
rendimento em concreto, mas apenas parcialmente. 
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Artigo 2.0 ·Rendimentos da categoria A 

1 - Consideram-se rendimentos do trabalho dependente todas as remunerações pagas ou postas 
à disposição do seu titular provenientes de: 
a) Trabalho por conta de outrem prestado ao abrigo de contrato individual de trabalho ou de 
outro a ele legalmente equiparado; 
b) Trabalho prestado ao abrigo de contrato de aquisição de serviços ou outro de idêntica nature­
za, sob a autoridade e a direcção da pessoa ou entidade que ocupa a posição de sujeito activo na 
relação jurídica dele resultante; 
c) Exercício de função, serviço ou cargo públicos; 
d) Situações de pré-reforma, pré-aposentação ou reserva, com ou sem prestação de trabalho, 
bem como de prestações atribuídas, não importa a que título, antes de verificados os requisitos 
exigidos nos regimes obrigatórios de segurança social aplicáveis para a passagem à situação de 
reforma, ou, mesmo que não subsista o contrato de trabalho, se mostrem subordinadas à con­
dição de serem devidas até que tais requisitos se verifiquem, ainda que, em qualquer dos casos 
anteriormente previstos, sejam devidas por fundos de pensões ou outras entidades, que se subs­
tituam à entidade originariamente devedora. 
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2 - As remunerações referidas no número anterior compreendem, designadamente, ordenados, 
salários, vencimentos, gratificações, percentagens, comissões, participações, subsídios ou pré­
mios, senhas de presença, emolumentos, participações em coimas ou multas e outras remunera­
ções acessórias, ainda que periódicas, fixas ou variáveis, de natureza contratual ou não. 

3 -Consideram-se ainda rendimentos do trabalho dependente: 
a) As remunerações dos membros dos órgãos estatutários das pessoas colectivas e entidades 
equiparadas, com excepção dos que neles participem como revisores oficiais de contas; 
b) As remunerações acessórias, nelas se compreendendo todos os direitos, benefícios ou regalias 
não incluidos na remuneração principal que sejam auferidos devido à prestação de trabalho ou 
em conexão com esta e constituam para o respectivo beneficiário urna vantagem económica, 
designadamente: 

1) Os abonos de família e respectivas prestações complementares, excepto na parte em que 
não excedam os limites legais estabelecidos; 
2) O subsídio de refeição na parte em que exceder em 20o/o o limite legal estabelecido ou em 
60°/o sempre que o respectivo subsídio seja atribuido através de vales de refeição; 
3) As importâncias despendidas, obrigatória ou facultativamente, pela entidade patronal com 
seguros e operações do ramo «Vida», contribuições para fundos de pensões, fundos de pou­
pança-reforma ou quaisquer regimes complementares de segurança social, desde que consti­
tuam direitos adquiridos e individualizados dos respectivos beneficiários, bem corno as que, 
não constituindo direitos adquiridos e individualizados dos respectivos beneficiários, sejam 
por estes objecto de resgate, adiantamento, remição ou qualquer outra forma de antecipação 
da correspondente disponibilidade, ou, em qualquer caso, de recebimento em capital, mesmo 
que estejam reunidos os requisitos exigidos pelos sistemas de segurança social obrigatórios 
aplicáveis para a passagem à situação de reforma ou esta se tiver verificado; 
4) Os subsídios de residência ou equivalentes ou a utilização de casa de habitação fornecida 
pela entidade patronal; 
5) Os resultantes de empréstimos sem juros ou a taxa de juro inferior à de referência para o 
tipo de operação em causa, concedidos ou suportados pela entidade patronal, com excepção 
dos que se destinem à aquisição de habitação própria permanente, de valor não superior a 27 
000 OOOS (€ 134 675,43) e cuja taxa não seja inferior a 65% da prevista no n.0 2 do artigo 10." 

do Decreto-Lei n.0 138/98, de 16 de Maio; 
6) As importâncias despendidas pela entidade patronal com viagens e estadas, de turismo 
e similares, não conexas com as funções exercidas pelo trabalhador ao serviço da mesma 
entidade; 
7) Os ganhos derivados de planos de opções, de subscrição, de atribuição ou outros de efeito 
equivalente, sobre valores mobiliários ou direitos equiparados, ainda que de natureza ideal, 
criados em benefício de trabalhadores ou membros de órgãos sociais, incluindo os resultantes 
da alienação ou liquidação financeira das opções ou direitos ou de renúncia onerosa ao seu 
exercício, a favor da entidade patronal ou de terceiros, e, bem assim, os resultantes da recom­
pra por essa entidade, mas, em qualquer caso, apenas na parte em que a mesma se revista 
de carácter remuneratório, dos valores mobiliários ou direitos equiparados, mesmo que os 
ganhos apenas se materializem após a cessação da relação de trabalho ou de mandato social. 
8) Os rendimentos, em dinheiro ou em espécie, pagos ou colocados à disposição a titulo de 
direito a rendimento inerente a valores mobiliários ou direitos equiparados, ainda que es­
tes se revistam de natureza ideal, e, bem assim, a título de valorização patrimonial daqueles 
valores ou direitos, independentemente do índice utilizado para a respectiva determinação, 
derivados de planos de subscrição, de atribuição ou outros de efeito equivalente, criados em 
benefício de trabalhadores ou membros de órgãos sociais, mesmo que o pagamento ou coloca­
ção à disposição ocorra apenas após a cessação da relação de trabalho ou de mandato social; 

32 



IRS · COC!Jgos AnOtaoos o: comentaoos . L.eXIt 

III - Recai sobre a Administração Tributária, como pressuposto da norma de tributaçao, o ónus da prova de 
tal excesso, bem como de que as verbas auferidas pelo trabalhador a titulo de ajudas de custo não se des­
tinavam a cobrir o acréscimo de despesa por ele suportada em resultado da deslocação da sua residência 
habitual. (Ac. STA 2310412008 proc. n. o 01055107) 

Ajudas de Custo, ónus de prova, nulidade de sentença: I -Só a falta absoluta de motivação jurídica constitui 
nulidade de sentença- art. 125.0 do CPPT. 
11 - As ajudas de custo, atribuídas ao trabalhador, só têm natureza remuneratória na parte em que excede­
rem o limite legal, tendo natureza compensatória na parte em que as não excedam os limites legais da sua 
atribuição aos servidores do Estado- art. 2.0

, 3, d) do CIRS. 
III - O ónus da prova do excesso, bem como da verificação da falta de pressupostos da sua atribuição, como 
pressuposto da norma de tributação, recai sobre a Administração Tributária. 
(Ac. STA 12/0312008 proc. n. o 01042107) 

Gorjeta- Profissionais de banca dos casinos- constitucionalidade: O art. 2.0
, n° 3, ai. h) do C IRS não sofre de 

qualquer inconstitucionalidade, quer formal, quer material. (Ac. STA 16104/2008 proc. n. o 0955107) 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 

O conceito de trabalho dependente previsto no artigo 2.0 , n.0 1 tem como "núcleo essencial o contrato de 
trabalho" (Matos, A. S., op. cit., artigo 2.0

), tal como este é definido pelo direito do trabalho (artigo 11 .0 do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.0 7/2009, de 12 de Fevereiro) mas deve abranger uma franja de 
situações não reconduzíveis a noção de contrato de trabalho. A formulação da alínea b) do n.0 1 é suficien­
temente aberta para nela se poderem 1ncluir situações não reconduzfveis ao contrato de trabalho, nomeada­
mente por não existir remuneração acordada. A não se entender assim, poderão ficar de fora do ãmbito da 
tributação em IRS rendimentos, provenientes de situações em que existe prestação de actividade mas sem 
que haja qualquer contrato formalizado nem qualquer remuneração acordada, mas em que ocorre efectiva 
remuneração sob a forma de pagamentos de despesas. 

N.0 3 
O n.0 3 contém uma vasta lista de situações de pagamentos que conf1guram rendimento para efeitos fiscais 
mesmo quando não são contra tualmente tratados como tal. 
Entre estes pagamentos, encontram-se previstos na alfnea c) do n.0 3 os designados abonos para despesas. 
Existe uma imensa jurisprudência sobre este tema, a maior parte da qual incidindo sobre as condições em 
que estes abonos podem ser considerados como efectivos abonos para despesas e, portanto, excluídos da 
tributação. Deve começar por se observar que o preceito contém três categorias de abonos: i) "ajudas de 
custo"; ii) "importâncias auferidas pela utilização de automóvel próprio"; e iii) "verbas para despesas de 
deslocação, viagens ou representação". A primeira questão a colocar é a da distinção destas três categorias 
de pagamentos. Os motivos deste tipos de pagamentos devem poder ser retirados da lei laboral, uma vez 
que é na relação laboral que têm o seu fundamento. Se atendermos ao artigo 260.0 do actual Código do 
Trabalho (Lei n.0 7/2009, de 12.2), vemos que existem três causas para serem pagos ao trabalhador abonos 
para despesas: i) Deslocações, ii) Novas instalações, e iii) Outras despesas feitas em serviço da entidade em­
pregadora (v.g. representação). As três categorias expressas, desde logo - deslocação, novas instalações e 
representação - têm de ser relevantes para efeitos fiscais, ficando ainda uma categoria residual aberta para 
qualquer despesa que se possa provar ter sido feita em serviço da entidade empregadora. Contrastando 
estes motivos com o enunciado do preceito em análise, vemos que as três categorias de abonos ar previstas 
não se distinguem pelo motivo último da despesa, parecendo que os três motivos enunciados pelo precei­
to - deslocações. viagens ou representação - podem estar subjacentes a qualquer delas. Também o tipo de 
despesa não permite distinguir todas as categorias, nomeadamente as duas primeiras da terceira, pois em 
todas elas podem estar em causa as despesas tipicamente relacionadas com deslocações ou viagens, i.e, 
estadias, refeiçéies, combustível, serviços de transporte, etc. É altura de observar que preceito contém uma 
remissão material expressa para a lei que regula o pagamento de abonos para despesas aos funcionários 
públicos (Decreto-Lei n.0 106/98, de 24.04) e é ar que encontramos a chave para compreender a distinção 
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entre as três categorias referidas. De acordo com este diploma, extstem três categorias de abonos, que se 
dtstinguem pelo seu regime: i) "ajudas de custo" {artigo 6.0 ); ti) "subsídio de transporte" {artigo 2J.O}; e iii} 
"abonos contra documento comprovativo" {artigo 33.0

) . Dentro das "ajudas de custo" hã ainda a distinguir: 
i.a) "abono para despesas de refeição"; e i.b) "abono para despesas de alojamento". A diferença entre as 
duas primeiras- ajudas de custo e subsídios de transporte- está no tipo de despesas abonadas. No primeiro 
caso, refeições e alojamento, no segundo caso despesas com transportes. No terceiro caso estao quaisquer 
despesas, incluindo as anteriores, desde que tenham uma das causas previstas no artigo 60.0 do CT já refe­
ridas. A d1ferença entre as duas primeiras e a terceira está no seu regime. Nas duas primeiras situações, os 
pagamentos são feitos de acordo com os montantes legais fixados e não se exige qualquer comprovativo 
de realização efectiva das despesas. No terceiro caso, pelo contrário, não se aplicam os montantes legais 
fixados e exigem-se sim os comprovativos das despesas suportadas. Em todos os casos, é necessário que 
fique comprovada a ocorrência da causa da despesa. A lei fiscal incorpora todo este regime. A distinção entre 
as três situações identificadas é de grande relevância, pois só quanto à última situação, correspondendo à 
última parte do artigo 2.0 , n.0 3, ai. d) {"as verbas para despesas de deslocação, viagens ou representação 
de que não tenham sido prestadas contas até ao termo do exercício"), se exige que sejam prestadas contas 
(TCAN, 09.11.2006, Proc. n.0 431/04; TCAS, 12 .9 .06, Proc. n.0 1122/03). O que significa que quando esteja 
em causa o pagamento de "ajudas de custo"- despesas de refeiçao e alojamento, exclusivamente- e "im­
portâncias auferidas pela utilização de automóvel próprio em serviço da entidade patronal" , não é exigida 
prestaçao de contas pelo trabalhador à entidade patronal. É sim exigido, que "sejam observados os pressu­
postos da sua atribuição aos servidores do Estado". Quanto a estes pressuposto, a lei {artigos 5.0 e 6.0 do 
Dec-Lei n.0 106/98, de 24 .04) diz que " há direito ao abono de ajudas de custo nas deslocações diárias que 
se realizam para além de 5 km do domicilio necessário e nas deslocações por dias sucessivos que se realizem 
para além de 20 km do mesmo domicflio", sendo que as distâncias sao contadas "da periferia da localidade 
onde o funcionário ou agente tem o seu domicilio necessário e a partir do ponto mais próximo do local de 
destino" . Quanto ao conceito de domicilio necessário, o artigo 2.0 do mesmo diploma prevê que este possa 
corresponder: a) à localidade onde o funcionário aceitou o lugar ou cargo, se ar ficar a prestar serviço; b) 
à localidade onde exerce funções. se for colocado em localidade diversa da referida na alfnea anterior; c) à 
localidade onde se situa o centro da sua actividade funcional, quando não haja local certo para o exercício de 
funções. Da conjugação desta norma com o ja referido artigo 2 60.0 do Código do Trabalho, resulta reforçado 
o entendimento de que se verificam os pressupostos para o pagamento deste tipo de abonos quer quando 
ha deslocação em relação ao local de trabalho, quer quando haja mudança do local de trabalho {TCAN, 
15.7.2004, Proc. n.0 12/04). Quanto a outros requisitos para que os abonos para despesas sejam excluídos 
da tributação, eles têm sido abundantemente tratados pela jurisprudência. Podem resumir-se como segue: 
1) Que por força da deslocação ou mudança do local de trabalho, o trabalhador incorra em despesas; 2) 
Que tais despesas devam ser suportadas pela entidade empregadora {TCAN 9.12.2004, Proc. n.0 00232/04; 
TCAN, 11-11-2004, Proc.n.0 60/04); que haja prestação de contas. em relação aos abonos previstos na 
última pare da alínea d) do n.0 3. Em contrapartida, os tribunais não têm considerado como requisitos para 
a exclusão da tributação dos abonos para despesas os seguintes: 1) Que existam na contabilidade da enti­
dade empregadora, documentos descritivos das deslocações (v.g. boletins de itinerário) {TC AN, 13-01-2005, 
Proc. n.0 361/04). A extstência destes documentos é, contudo, necessaria para que a entidade empregadora 
possa deduzir tais montantes como abonos para despesas e, portanto, como gastos; 2) Que os abonos para 
despesas não estejam previstos no contrato de trabalho {STA, 12-03-2008, Proc. n.0 1 065/07). É relevante, a 
este respeito, o próprio artigo 260.0 do Código do Trabalho, que prevê a possibilidade de se prever o paga­
mento de abonos para despesas e o seu montante no contrato de trabalho; 3) Que os abonos não tenham 
carácter regular {TCAN 9 .12.04, Proc. n.0 232/04; TCAN, 19-01-2006, Proc. n.0 223/01 ; TCAN, 24-02-2005, 
Proc. n.0 145/04 TCAS, 21.06.2005, Proc. n.0 195/04). Questão conexa com a dos requisitos para a exclusão 
destes abonos do âmbito da tributação, é a da repartição do ónus da prova entre a administração fiscal e o 
contribuinte. Nesta matéria, a postção dos tribunais tem sido amplamente favorável ao trabalhador, o que se 
compreende pela dificuldade em que o trabalhador se encontra para poder organizar e apresentar prova so­
bre as condições em que lhe foram feitos os pagamentos. Assim, os tribunais têm considerado que cabe aos 
sujeito passivo, trabalhador, provar apenas que em relação a ele se verificam as situações que tipicamente 
justificam ajudas de custo, bastando que o faça através de prova testemunhal, e desde que as circunstâncias 
do contrato também corroborem os fados alegados {TCAN, 13-01-2005, Proc. n.0 361/04) 
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11 - Com efeito, a operação de loteamento envolve toda uma componente de actividade comercial, desde 
obtenção de licenças junto da respectiva Cãmara Municipal, a terraplanagens ou outros t rabalhos de cons­
trução civil, sendo irrelevante que o impugnante né!O exercesse com habituahdade tal actividade. 
III -Só são de enquadrar no citado artigo 10.0 os ganhos fortuitos resultantes, por exemplo, de uma valori­
zação para a qual o interessado não tenha contribuldo, o que não é o caso de realização de um loteamento 
já que neste caso o mesmo visa a obtenção deliberada de lucro. (Ac. TCAN 01/0712004 proc. n. o 0001 9104) 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 
O conceito de actividade comercial, no sentido empregado pelo artigo 4.0 , tem sido interpretado com grande 
amplitude pela jurisprudência, de modo a abranger toda e qualquer actividade "de mediação entre a oferta 
e a procura ou de incorporação de novas utilidades na matéria, em ambos os casos com fins especulativos, 
ou seja, com o objectivo de obtenção de lucros" (STA, 02-02-2005, Proc. n.0 0371/04). O n.0 1 contém uma 
enumeração não taxativa das situações mais comuns que se enquadram no conceito de actividades comer­
ciais e industriais. Estas actividades são sempre descritas tendo em conta que não é essencial o carácter de 
regularidade do seu exerclcio. Por exemplo a compra e venda é sempre uma actividade comercial. Elementos 
essenciais para que uma actividade (regular, continuada ou pontual, organizada ou não organizada) seja 
considerada uma actividade comercial ou industrial para efeitos do imposto é que esta implique uma acti­
vidade por parte do sujeito passivo, isto é uma actividade susceptfvel de criar valor acrescentado, e tenha 
um intuito lucrativo imediato. Em alguns casos não é fácil traçar a fronteira com outras categorias de ren­
dimentos. Por exemplo, dentro das actividades hoteleiras e similares, encontra-se o contrato ou actividade 
de hospedagem., a qual se distingue do simples arrendamento pela ocorrência de algumas prestações de 
serviços. No entanto, estas prestações de serviços podem ser minímas. Assim, por exemplo, se o proprietário 
de um prédio hospeda pessoas em quartos, contra uma renda, ao mesmo tempo que assegura o uso de 
partes de comuns do prédio, como casas de banho e cozinhas, e assegura também o fornecimento de água e 
de electricidade, estas prestações são suficientes para permitir qualificar o contrato como hospedagem STA, 
23-11-2004, Proc. n.0 0807/04; TCAS, 09-03-2004, Proc. n.0 07372/02). 

Jurisprudência 
STA, 23-11 -2004, Proc. n.0 0807/04; STA, 02-02-2005, Proc. n.0 0371/04;TCAS, 17-06-2008, Proc. n.o 
2290/08; TCAS, 09-03-2004, Proc. n.0 07372/02; TCAS, 21-05-2002, Proc. n.0 5942/01; TCAN, 08-05-
2008, Proc. n.0 00128/02. 
Cessão de exploração de estabelecimento: STA, 07-12-2005, Proc. n.0 1 045/05; TCAN, 20-01 -2005, Proc. 
n.0 325/04; 

Bibliografia 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 63-82; Salgado de Matos, Código do Imposto do Rendimen­
to das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação 
dos Rendimentos Liquidas, Coimbra, 2007, pp. 158-174; 

Instruções administrativas 
Ofrcio-Circular X-6/91 , de 30/10 - D1recçé10 de Serviços do IRS (Rendimentos emergentes de contratos de 
hospedagem); Ofício-Circulado 20052, de 17/09/2001 -Direcção de Serviços do IRS (Categoria B- Regras a 
aplicar aos "rendimentos acessórios"); Circular 18, de 30/11/1989- Direcção de Serviços de IRS/IRC (Custos 
das explorações agrlcolas plurianuais. Critérios de conexão da agricultura com a terra). 

Artigo 5.0 ·Rendimentos da categoria E 

1 - Consideram-se rendimentos de capitais os frutos e demais vantagens económicas, qualquer 
que seja a sua natureza ou denominação, sejam pecuniários ou em espécie, procedentes, directa 
ou indirectamente, de elementos patrimoniais, bens, direitos ou situações jurídicas, de natureza 
mobiliária, bem como da respectiva modificação, transmissão ou cessação, com excepção dos 
ganhos e outros rendimentos tributados noutras categorias. 
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2 - Os frutos e vantagens econónúcas referidos no número anterior compreendem, designada­
mente: 
a) Os juros e outras formas de remuneração decorrentes de contratos de mútuo, abertura de 
crédito, reporte e outros que proporcionem, a título oneroso, a disponibilidade temporária de 
dinheiro ou outras coisas fungíveis; 
b) Os juros e outras formas de remuneração derivadas de depósitos à ordem ou a prazo em insti­
tuições financeiras, bem como de certificados de depósitos; 
c) Os juros, os prénúos de amortização ou de reembolso e as outras formas de remuneração de 
titulas da divida pública. obrigações, títulos de participação, certificados de consignação, obriga­
ções de caixa ou outros titulas análogos, enútídos por entidades públicas ou privadas, e demais 
instrumentos de aplicação financeira, designadamente letras, livranças e outros títulos de crédi­
to negociáveis, enquanto utilizados como tais; 
d) Os juros e outras formas de remuneração de suprimentos, abonos ou adiantamentos de capital 
feitos pelos sócios à sociedade; 
e) Os juros e outras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios não levantarem os 
lucros ou remunerações colocados à sua disposição; 
f) O saldo dos juros apurado em contrato de conta corrente; 
g) Os juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário resultantes da dilação do respectivo 
vencimento ou de mora no seu pagamento, sejam legais sejam contratuais, com excepção dos 
juros devidos ao Estado ou a outros entes públicos por atraso na liquidação ou mora no paga­
mento de quaisquer contribuições, impostos ou taxas e dos juros atribuídos no âmbito de uma 
indemnização não sujeita a tributação nos termos do n.0 1 do artigo 12.0

; 

h) Os lucros das entidades sujeitas a IRC colocados à disposição dos respectivos associados ou 
titulares, incluindo adiantamentos por conta de lucros, com exclusão daqueles a que se refere o 
artigo 20.0

; 

i) O valor atribuído aos associados em resultado da partilha que. nos termos do artigo 81.0 do 
Código do IRC, seja considerado rendimento de aplicação de capitais, bem como o valor atribuído 
aos associados na amortização de partes sociais sem redução de capital; 
j) Os rendimentos das unidades de participação em fundos de investimento; 
)) Os rendimentos auferidos pelo associado na associação em participação e na associação à quo­
ta, bem como, nesta última, os rendimentos referidos nas alíneas h) e i) auferidos pelo associante 
depois de descontada a prestação por si devida ao associado; 
m) Os rendimentos provenientes de contratos que tenham por objecto a cessão ou utilização tem­
porária de direitos da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de informações respei­
tantes a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou cientifico, quando não au­
feridos pelo respectivo autor ou titular originário, bem como os derivados de assistência técnica; 
n) Os rendimentos decorrentes do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola e indus­
trial, comercial ou cientifico, quando não constituam rendimentos prediais, bem como os prove­
nientes da cedência, esporádica ou continuada, de equipamentos e redes informáticas, incluindo 
transnússão de dados ou disponibilização de capacidade informática instalada em qualquer das 
suas formas possíveis; 
o) Os juros que não se incluam em outras alíneas deste artigo lançados em quaisquer contas 
correntes; 
p) Quaisquer outros rendimentos derivados da simples aplicação de capitais; 
q) O ganho decorrente de operações de swaps cambiais, swaps de taxa de juro, swaps de taxa de 
juro e divisas e de operações cambiais a prazo. 
r) A remuneração decorrente de certificados que garantam ao titular o direito a receber um valor 
mínimo superior ao valor de subscrição. 

3 - Consideram-se ainda rendimentos de capitais a diferença positiva entre os montantes pagos 
a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo 'Vida' e os 
respectivos prénúos pagos ou importâncias investidas, bem como a diferença positiva entre os 
montantes pagos a titulo de resgate, remição ou outra forma de antecipação de disponibilidade 
por fundos de pensões ou no âmbito de outros regimes complementares de segurança social, 
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Bibliografia 
Anselmo Torres, Redução do Capital Social: Tributação da Contrapartida dos Accionistas, Fiscalidade, n.0 

2, 2000, pp. 5-13; Barreira, A tributação das indemnizações no âmbito do IRS, Fisco n.0 9, 1989; Duarte 
Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 83-94; Ramos Pereira, Juros de indemnizações por seguradoras -
Sujeitos à retenção de IRS?, O Advogado, n° 38, 2003; Rosado Pereira, Estudos sobre IRS: Rendimentos de 
Capitais e Mais-Valias, Cadernos IDEFF, n.0 2, Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal, Coimbra, 
2005; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3.• ed., Coimbra, 2007, pp. 313-314; Salgado de Matos. 
Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Teixeira, O Sistema 
Fiscal Português, Vol. I, Coimbra, 1998, pp. 55-56; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação dos 
Rendimentos Líquidos, Coimbra, 2007, pp. 22 1-340. 

Artigo 6.0 ·Presunções relativas a rendimentos da categoria E 

1 -Presume-se que as letras e livranças resultam de contratos de mútuo quando não provenham 
de transacções comerciais, entendendo-se que assim sucede quando o credor originário não for 
comerciante. 

2- Presume-se que os mútuos e as aberturas de crédito referidos na alínea a) do n.o 2 do artigo 
anterior são remunerados, entendendo-se que o juro começa a vencer-se nos mútuos a partir da 
data do contrato e nas aberturas de crédito desde a data da sua utilização. 

3-Até prova em contrário, presumem-se mutuados os capitais entregues em depósito não incluí­
dos na alínea b) do n.0 2 do artigo anterior e cuja restituição seja garantida por qualquer forma. 

4- Os lançamentos em quaisquer contas correntes dos sócios, escrituradas nas sociedades comer­
ciais ou civis sob forma comercial, quando não resultem de mútuos, da prestação de trabalho ou 
do exercício de cargos sociais, presumem-se feitos a titulo de lucros ou adiantamento dos lucros. 

5 - As presunções estabelecidas no presente artigo podem ser ilididas com base em decisão ju­
dicial, acto administrativo, declaração do Banco de Portugal ou reconhecimento pela Direcção­
Geral dos Impostos. 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 

As letras e livranças presumem-se resultantes de contrato de mútuo apenas quando o credor inicial nao seja 
comerciante. De acordo com o artigo 13.0 do C. Com, é comerciante aquele que faz do comércio profissão. 
Se o credor inicial é comerciante, presumem-se resultantes de uma compra e venda ou de outra operação 
não financeira, não gerando rendimentos de capital. 

N.0 2 
Os supnmentos não são uma modalidade de mútuo, logo não lhes é aplicável a presunção do n.0 2. Se há 
estipulação de juros e essa estipulação pode ser conhecida pela AF, os juros ficam sujeitos na data do venci­
mento [Art1go 7 .0 , n.o 3, ai. a), 1)]. Se não há estipulação ou essa estipulação não pode ser conhecida pela 
Administração Fiscal, só há tnbutação se o rendimento é colocado à disposição, pelo que se torna decisiva a 
contabilidade da sociedade que recebe o suprimento. 

N.0 5 
O n.0 5 dispõe que as presunções estabelecidas no artigo 6.0 podem ser ilididas com base em decisao ju­
dicial, acto administrativo, declaração do Banco de Portugal ou reconhecimento pela Direcção-Geral dos 
Impostos. Quanto ao tipo de decisão judicial a que se refere o preceito, no domfnio do Imposto de Capitais 
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esta acção era uma acção cível declarativa própria, intentada pelo contribuinte contra o Estado. Hoje parece 
estar afastada a hipótese de uma acção própria mas também não é possível a decisão judicial ser proferida 
em processo de impugnação judicial (STA, 15-12-2004, Proc. n.0 1187/04), pelo que parece apenas ser 
possível uma acção cível declarativa comum. Quanto ao acto administrativo também referido na disposição, 
ele encontra-se expressamente previsto no artigo 64.0 do Código de Procedimento e de Processo Tributário . 

Disposições relacionadas 
Artigo 7.0

, n.0 3, ai. a), 1), do CIRS. 

Jurisprudência 
Presunção de juros: STA, 15-12-2004, Proc. n.0 1187/04; STA, 31-05-2006, Proc. n.0 0200/06; 
Adiantamento por conta de lucros: TCAS, 11-01-2011, Proc. n.0 04357110 

Instruções administrativas 
Ofício Circulado 20061 , de 18102/2002, da DSIRS (llisão de presunção legal - Artigo 64.0 do Código do Pro­
cedimento e do Processo Tributário); Ofício-Circular X-4/96, de 13/1 O- Direcção de Serviços do IRS (Processo 
gracioso de reconhecimento da inexistência de rendimentos legalmente presumidos); 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 83-94; Rosado Pereira, Estudos sobre IRS: Rendimentos 
de Capitais e Mais-Valias, Cadernos IDEFF, n.0 2, Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal, FDU 
Almedina, Coimbra, 2005; Salgado de Matos, Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação dos Rendimentos Líquidos, 
Coimbra, 2007, pp. 221-340. 

Artigo 7.0 ·Momento a partir do qual ficam sujeitos 
a tributação os rendimentos da categoria E 

1- Os rendimentos referidos no artigo 5.0 ficam sujeitos a tributação desde o momento em que 
se vencem, se presume o vencimento, são colocados à disposição do seu titular, são liquidados ou 
desde a data do apuramento do respectivo quantitativo, conforme os casos. 

2 - Tratando-se de mútuos, de depósitos e de aberturas de crédito, considera-se que os juros, 
incluindo os parcialmente presumidos, se vencem na data estipulada, ou, na sua ausência, na 
data do reembolso do capital, salvo quanto aos juros totalmente presumidos, cujo vencimento se 
considera ter lugar em 31 de Dezembro de cada ano ou na data do reembolso, se anterior. 

3- Para efeitos do disposto no n.0 1, atende-se: 
a) Quanto ao n.0 2 do artigo 5.0

: 

1) Ao vencimento, para os rendimentos referidos na alínea a), com excepção do reporte, na 
alínea b) , com excepção dos reembolsos antecipados dos depósitos ou de certificados de de­
pósitos, na alínea c), com excepção dos cer tificados de consignação, e nas alíneas d), e), g) e q), 
neste último caso relativamente a juros vencidos durante o decurso da operação; 
2) A colocação à disposição, para os rendimentos referidos nas alíneas h), i), j), I) e r), assim 
como dos certificados de consignação; 
3) Ao apuramento do respectivo quantitativo, para os rendimentos do contrato de r eporte, dos 
juros, no caso de reembolso antecipado dos depósitos ou de certificados de depósitos, e dos 
referidos nas alíneas D. m), n), o) e p); 
4) Sem prejuízo do disposto no n.0 1) da presente alínea, ao momento da liquidação da opera­
ção para os rendimentos previstos na alínea q); 

b) Quanto ao n.o 3 do artigo 5.0
, à colocação dos rendimentos à disposição dos seus titulares ou 

ao apuramento do respectivo quantitativo quando o titular do direito aos rendimentos opte por 
recebê-los sob a forma de renda; 
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c) Quanto ao n.0 5 do artigo 5.0
, à data da transmissão, excepto quando esta se realizar entre 

sujeitos passivos de IRS e não seja imputável ao exercício de uma actividade empresarial e pro­
fissional; 
d) Quanto ao n.o 7 do artigo 5.0

, ao apuramento do respectivo quantitativo. 

4 - As aberturas de crédito consideram-se utilizadas na totalidade sempre que, segundo as cláu­
sulas do contrato, os levantamentos possam fazer-se independentemente de escritura ou instru­
mento notarial. 

5 - Os juros são contados dia a dia. 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
ADIANTAMENTO POR CONTA 
ILISÃO DA PRESUNÇÃO DO ARTIGO 6°, N° 1. AL. H) E 7.0 DO CIRS 
(A c. TCAS, de 2310512007, Proc. n. o O 1809/07) 

Por Nina Aguiar 

O artigo 7.0 regula a questão da incidência temporal do imposto sobre os rendimentos de capitais. Na 

tributação do rendimento das pessoas singulares, predomina quanto a esta questão a regra da competên­
cia de caixa, segundo a qual os rendimentos apenas são tributáveis quando os correspondentes meios de 
pagamento são efectivamente pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo (STA, 29-11-2006, Proc. 

n." 0827/06). No que se refere aos rendimentos de capitais. as regras de imputação temporal são de certo 
modo especiais. Em vez de uma regra geral de competência de caixa, existem três critérios que são aplicados 
pelo legislador caso a caso. Esses três critérios são: i) o momento do vencimento, ou critério de competência 
financeira; ii) o momento da colocação a disposição ou do pagamento (critério de competência de caixa); e 

iii) o momento do apuramento do quantitativo do rendimento. 

Jurisprudência 
STA, 08-10-2003, Proc. n." 01100/03; STA, 22-09-2004, Proc. n." 01481/03 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 83-94; Rosado Pereira, Estudos sobre IRS: Rendimentos 
de Capitais e Mais-Valias, Cadernos IDEFF, n." 2, Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal, FDU 

Almedina, Coimbra, 2005; Sa lgado de Matos, Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação dos Rendimentos Líquidos, 

Coimbra, 2007, pp. 221-340. 

Artigo 8.0 ·Rendimentos da categoria F 

1 - Consideram-se rendimentos prediais as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos pagas 
ou colocadas à disposição dos respectivos titulares. 

2- São havidas como rendas: 
a) As importâncias relativas à cedência do uso do prédio ou de parte dele e aos serviços relacio­
nados com aquela cedência; 
b) As importândas relativas ao aluguer de maquinismos e mobiliários instalados no imóvel lo­
cado; 
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c) A diferença. auferida pelo sublocador, entre a renda recebida do subarrendatário e a paga ao 
senhorio; 
d) As importâncias relativas à cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis, para quaisquer 
fins especiais, designadamente publicidade; 
e) As importâncias relativas à cedência do uso de partes comuns de prédios em regime de pro­
priedade horizontal; 
O As importâncias relativas à constituição, a título oneroso, de direitos reais de gozo temporários, 
ainda que vitalícios, sobre prédios rústicos, urbanos ou mistos. 

3 -Para efeitos de lRS, considera-se prédio rústico urna parte delimitada do solo e as construções 
nele existentes que não tenham autonomia económica, prédio urbano qualquer edifício incor­
porado no solo e os terrenos que lhe sirvam de logradouro e prédio misto o que comporte parte 
rústica e pane urbana. 

4- Para efeitos do número anterior, considera-se ainda construção todo o bem móvel assente no 
mesmo local por um período superior a 12 meses. 

* ·'··r:s·!W 
Por Nina Aguiar 

N.0 1 

A formulação do n.0 1, refenndo-se apenas a "rendas", sugere prima facie uma limitação da tributação à 
contraprestação do contrato de arrendamento (Salgado de Matos, Código ... cit.). Como se vê, porém, da 
enumeração taxativa do n.0 2, aquele termo é utilizado com um sentido bastante mais lato. Numa formula­
ção geral. são rendimentos prediais todos os rendimentos obtidos em contraprestaçao da cedência do uso 
do prédio. Por outro lado, apenas são tributados os rendimentos pagos ou colocados à disposição, excluindo 
a "renda imputada" (Xavier de Basto, IRS .. .. cit., p. 341 ). a qual consiste na utilidade do prédio ocupado 
pelo proprietário. 

N.0 2 

O n.0 2 contém uma enumeração, que aparentemente pretende ser exaustiva, das situações que geram 
rendimentos prediais. Subli nha-se a eliminação, desta lista, das rendas pagas como contrapartida de uma 
cessão de exploração de estabelecimento comercial, as quais passaram a ser qualificadas, mais correctamen­
te, como rendimentos da categoria B !artigo 3.0 , n.0 2, ai. e)l. 

Disposições relacionadas 
Artigo 41 .0 CIRS. 

Jurisprudência 
Cessão de exploração de estabelecimento: STA, 07-12-2005, Proc. n.0 1 045/05; TCAN, 20-01-2005, Proc. 
n.0 325/04; 

Cessão de espaço comercial: TCAN, 20-01 -2005, Proc. n.0 325/04 

Arrendamento versus contrato de hospedagem: STA, 23-11-2004, Proc. 0807/04 

Instruções administrativas 
Circular n.0 15/2008, Direcção de Serviços do IRS (Rendimentos de partes comuns da propriedade horizontal); 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 95-100; Salgado de Matos, Código do Imposto do Rendi­

mento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Teixeira, O Sistema Fiscal Português, Vol. I, Coim­
bra, 1998, p. 56; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação dos Rendimentos Liquidas, Coimbra, 

2007, pp. 341-349. 
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categoria. Apesar de o enquadramento das manifestações de fortuna e de outros acréscimos patrimoniais 
não justificados. designadamente os indiciados por despesas efectuadas, ser correctamente enquadrado na 
categoria G por via do artigo 9.0 , e de ser certamente essa a intenção do legislador quando refere expres­
samente algumas das disposições da Lei Geral Tributária, é feita, na allnea d), uma escolha pouco criteriosa 
das disposições relevantes. Refere-se o artigo 87.0 que, como se sabe, tem um âmbito bastante alargado. e 
apesar de ter algumas conexões com as manifestações de fortuna e acréscimos patrimoniais não justificados. 
não é com base nele que se determinam os rendimentos Inferidos através dessas manifestações e acrésci­
mos. No que concerne à referência ao artigo 88.0 o erro ainda é mais flagrante, pois as situações a que se 
reporta essa disposição são casos em que o rendimento é determinado com base nos elementos objectivos 
referidos no artigo 90.0 que pressupõem, como é óbvio, o conhecimento da categoria do rendimento que se 
tem em vista determinar e, consequentemente, ficam claramente fora do âmbito do artigo 9.0

. 

O n.0 4 tem apenas uma natureza clarificadora e interpretativa nao suscitando dificuldades. 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 

Actualmente, a categoria G agrupa quatro categorias de rendimentos: Mais-valias, indemnizações, impor­
tâncias recebidas por compromisso de não concorrência e acréscimos patrimoniais não justificados. 
No que diz respeito às indemnizações, cabe sublinhar que o artigo 9.0 não suje1ta a tributação toda e 
qualquer indemnização. Há indemnizações, desde logo, tributadas noutras categorias. As indemnizações 
por cessação do contrato de trabalho, por exemplo. são tributadas como rendimentos da categoria A. As 
indemnizações relacionadas com uma actividade empresarial ou profissional serão, em princípio, tributadas 
na categoria B. Além disso, o artigo 9.0 restringe o seu âmbito de aplicação às seguintes indemnizações: i) 
as que visem a reparação de danos não patrimoniais. que não sejam fixadas por decisão judicial ou arbitral 
ou resultantes de acordo homologado judicialmente; ii) as que visem a reparação de danos emergentes 
não comprovados; e iii) as que visem a "reparação" ou compensação de lucros cessantes. Para esta última 
categoria, acrescenta-se que são consideradas como tais, as indemnizações que se destinem a "ressarcir os 
beneffcios lfquidos deixados de obter em consequência da lesão" . O termo beneffcios refere-se. necessa­
riamente. a lucros. E sendo assim, a norma sujeita a tributação uma indemnização que pretenda ressarcir 
o sujeito passivo por lucros liquidas cessantes, o que pressupõe um cálculo de apuramento do lucro que 
resultaria de uma operação ou de uma actividade. Efectivamente, a parte da indemnização que exceda o 
lucro líquido corresponde a uma reintegração do património existente anteriormente à lesão e será portanto 
uma indemnização por danos patrimoniais. Não são tributadas: as indemnizações por danos patrimoniais e 
as indemnizações por danos morais fixadas por decisão judicial ou arbitral ou resultantes de acordo homo­
logado judicialmente. 

N.0 4 
O número 4 contém uma norma de imputação temporal. Diz-se ar que as indemnizações, tributadas na cate­
goria G, e as importâncias auferidas em virtude da assunção de obrigações de não concorrência constituem 
rendimento do ano em que são pagas ou colocadas á disposição do sujeito passivo. O n.0 2 do artigo 43.0 

da Lei n.0 60-A/2005, que deu ao preceito a redacçao actual. refere que ele tem natureza interpretativa. 
Efectivamente, na tributação do rendimento das pessoas singulares vigora tradicionalmente um principio de 
imputação temporal segundo a competência de caixa, a qual sign1fica que os rendimentos são tributados no 
ano do pagamento. Como tal, uma norma que expressamente afirme este princípio para uma situação con­
creta tem natureza meramente interpretativa ou declarativa. Isto significa que se é acordado o pagamento 
de uma indemnização em prestações sucessivas, é o momento do pagamento de cada prestação que deter­
mina o momento da tributação e não o momento do facto que deu origem à obrigação de indemnizar ou o 
acordo que fixou os termos da indemnização. A norma de imputação temporal deixa de fora as mais-valias. 
Com efeito, para as mais-valias prevêem-se algumas excepções ao pnncípio da tributação no momento do 
pagamento !artigo 10.", n.0 3, alfneas a) e b)). 

Disposições relacionadas 
Artigos 10.0 , 43.0

, 44.0 , 45.0 , 46.0 , 47.0
, 48.0

, 49.0
, 50.0

, 51 .0 e 52.0 CIRS; Artigos 87.0
, 88.0 e 89.0 -A LGT. 
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Jurisprudência 

Venda de partes sociais: STA, 08-03-2006, Proc. n.0 0719/05; TCAS, 12-12-2006, Proc. n.0 794/05. 
Indemnizações: STA, 18-06-2008, Proc. n.0 1144/06; 

Ganhos provenientes de obrigação de não concorrência: TCAS, 1 5-09-201 O, Proc. n.0 4125/ 1 O; 
Exclusão da tributação por afectação a habitação própria permanente: STA, 14-04-201 O, Proc. n.0 1125/09; 
STA, 7-12-2004, Proc. n.0 938/04; STA 12-03-2003, Proc. n.0 1721/02; STA, 03-03-2004, Proc. n.0 1774/03; 
STA, 16-06-2004, Proc. n. o 0392/04. 

Doutrina 

Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 1 01-124; Salgado de Matos, Código do Imposto do Rendi­
mento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determi­
nação dos Rendimentos Líquidos, Coimbra, 2007, pp. 359-438. 

Artigo 10.0 
· Mais-valias 

1 -Constituem mais-valias os ganhos obtidos que, não sendo considerados rendimentos empresa­
riais e profissionais, de capitais ou prediais, resultem de: 
a) Alienação onerosa de direitos reais sobre bens imóveis e afectação de quaisquer bens do pa­
trimónio particular a actividade empresarial e profissional exercida em nome individual pelo 
seu proprietário; 
b) Alienação onerosa de partes sociais, incluindo a sua remição e amortização com redução de 
capital, e de outros valores mobiliários e, bem assim, o valor atribuído aos associados em resulta­
do da partilha que, nos termos do artigo 81.0 do Código do IRC, seja considerado como mais-valia; 
c) Alienação onerosa da propriedade intelectual ou industrial ou de experiência adquirida no 
sector comercial, industrial ou cientifico, quando o transmite me não seja o seu titular originário; 
d) Cessão onerosa de posições contratuais ou outros direitos inerentes a contratos relativos a 
bens imóveis; 
e) Operações relativas a instrumentos financeiros derivados, com excepção dos ganhos previstos 
na alinea q) do n.0 2 do artigo 5.0

• 

f) Operações relativas a warrants autónomos, quer o warrant seja objecto de negócio de disposi­
ção anteriormente ao exercício ou quer seja exercido, neste último caso independentemente da 
forma de liquidação. 
g) Operações relativas a certificados que atribuam ao titular o direito a receber um valor de 
determinado activo subjacente, com excepção das remunerações previstas na alinea r) do n.0 2 
do artigo s. 0 • 

2 -Revogado 

3 - Os ganhos consideram-se obtidos no momento da prática dos actos previstos no n.0 1, sem 
prejuízo do disposto nas alineas seguintes: 
a) Nos casos de promessa de compra e venda ou de troca, presume-se que o ganho é obtido logo 
que verificada a tradição ou posse dos bens ou direitos objecto do contrato; 
b) Nos casos de afectação de quaisquer bens do património particular a actividade empresarial 
e profissional exercida pelo seu proprietário, o ganho só se considera obtido no momento da 
ulterior alienação onerosa dos bens em causa ou da ocorrência de outro facto que determine o 
apuramento de resultados em condições análogas. 

4- O ganho sujeito a IRS é constituído: 
a) Pela diferença entre o valor de realização e o valor de aquisição, liquidas da par te qualificada 
como rendimento de capitais, sendo caso disso, nos casos previstos nas alineas a), b) e c) do n.0 1; 
b) Pela importância recebida pelo cedente, deduzida do preço por que eventualmente tenha ob­
tido os direitos e bens objecto de cessão, no caso previsto na alinea d) do n.0 1; 
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c) Pelos rendimentos líquidos, apurados em cada ano, provenientes das operações referidas nas 
alíneas e) e g) do n.• 1; 
d) Pelos rendimentos líquidos, apurados em cada ano, provenientes das operações referidas na 
alínea f) do n.• 1, os quais correspondem, no momento do exercício, à diferença positiva entre 
o preço de mercado do activo subjacente e o preço de exercício acrescido do prémio do warrant 
autónomo ou à diferença positiva entre o preço de exercício deduzido do prémio do warrant 
autónomo e o preço de mercado do activo subjacente, consoante se trate de warrant de compra 
ou warrant de venda. 

5 - São excluídos da tributação os ganhos provenientes da transmissão onerosa de imóveis des­
tinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, nas 
seguintes condições: 
a) Se, no prazo de 36 meses contados da data de realização, o valor da realização, deduzido da 
amortização de eventual empréstimo contraído para a aquisição do imóvel, for reinvestido na 
aquisição da propriedade de outro imóvel, de terreno para a construção de imóvel, ou na cons­
trução, ampliação ou melhoramento de outro imóvel exclusivamente com o mesmo destino si­
tuado em território português ou no território de outro Estado membro da União Europeia ou 
do espaço económico europeu, desde que, neste último caso, exista intercâmbio de informações 
em matéria fiscal; 
b) Se o valor da realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo contraído para a 
aquisição do imóvel, for utilizado no pagamento da aquisição a que se refere a alínea anterior 
desde que efectuada nos 24 meses anteriores; 
c) Para os efeitos do disposto na alínea a), o sujeito passivo deverá manifestar a intenção de pro­
ceder ao reinvestimento, ainda que parcial, mencionando, na declaração de rendimentos respei­
tante ao ano da alienação, o valor que tenciona reinvestir; 
d)Revogada 

6- Não h averá lugar ao benefício referido no número anterior quando: 
a) Tratando-se de reinvestimento na aquisição de outro imóvel, o adquirente o não afecte à sua 
habitação ou do seu agregado familiar até decorridos seis meses após o termo do prazo em que o 
reinvestimento deva ser efectuado; 
b) Tratando-se de reinvestimento na aquisição de terreno para construção, o adquirente não 
inicie, excepto por motivo imputável a entidades públicas, a construção até decorridos seis meses 
após o termo do prazo em que o reinvestimento deva ser efectuado ou não requeira a inscrição 
do imóvel na matriz até decorridos 24 meses sobre a data de início das obras, devendo, em qual­
quer caso, afectar o imóvel à sua habitação ou do seu agregado familiar até ao fim do quinto ano 
seguinte ao da realização; 
c) Tratando·se de reinvestimento na construção, ampliação ou melhoramento de imóvel, não se­
jam iniciadas as obras até decorridos seis meses após o termo do prazo em que o reinvestimento 
deva ser efectuado ou não seja requerida a inscrição do imóvel ou das alterações na matriz até de­
corridos 24 meses sobre a data do início das obras, devendo, em qualquer caso, afectar o imóvel 
à sua habitação ou do seu agregado familiar até ao fim do quinto ano seguinte ao da realização. 

7- No caso de reinvestimento parcial do valor de realização e verificadas as condições estabeleci­
das no número anterior, o benefício a que se refere o n.• 5 respeitará apenas à parte proporcional 
dos ganhos correspondente ao valor reinvestido. 

8 - No caso de se verificar uma permuta de partes sociais nas condições mencionadas no n. • 5 do 
artigo 73." e no n.• 2 do artigo 77." do Código do IRC, a atribuição, em resultado dessa permuta, 
dos títulos representativos do capital social da sociedade adquirente aos sócios da sociedade ad­
quirida não dá lugar a qualquer tributação destes últimos se os mesmos continuarem a valorizar, 
para efeitos fiscais, as novas partes sociais pelo valor das antigas, determinado de acordo com o 
estabelecido neste Código, sem prejuízo da tributação relativa às importâncias em dinheiro que 
lhes sejam eventualmente atribuídas. 
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9 -No caso referido no número anterior, observa-se o seguinte: 
a) Perdendo o sócio a qualidade de residente em território português, há lugar à consideração na 
categoria de mais-valias, para efeitos da tributação respeitante ao ano em que se verificar aquela 
perda da qualidade de residente, do valor que, por virtude do disposto no n.o 8, não foi tributado 
aquando da permuta de acções, o qual corresponde à diferença entre o valor real das acções rece­
bidas e o valor de aquisição das antigas, determinado de acordo com o estabelecido neste Código; 
b) É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no n.0 10 do artigo 73.0 do Código do IRC. 

10- O estabelecido nos n .0 S 8 e 9 é também aplicável, com as necessárias adaptações, relativa­
mente à atribuição de partes, quotas ou acções, nos casos de fusão ou cisão a que seja aplicável o 
artigo 74.0 do Código do IRC. 

11 - Os sujeitos passivos devem declarar a alienação onerosa das acções, bem como a data das 
respectivas aquisições. 

12 -Revogado 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 
O artigo 10.0 não tributa toda e qualquer mais-valia, mas apenas aquelas que se encontram taxativamente 
enumeradas no mesmo preceito. 
A alfnea a) do n.0 1 sujeita a tributação dois tipos de mais-valias: as mais-valias obtidas com a alienação 
onerosa de direitos reais sobre bens imóveis e a as resultantes da afedação de quaisquer bens do patnmó­
nio particular a adividade empresarial ou profissional e profissional exercida em nome indiv1dual pelo seu 
proprietário. 
A alfnea b) sujeita a tributação as mais-valias resultantes de operações com valores mobiliários. No que diz 
respeito às participações de capital, inclui não apenas a alienação, mas também a remiç1io e amortização 
com redução. 
Inclui ainda o resultado da partilha que, nos termos do Código do IRC, seja considerado como mais-valia. O 
artigo 81.0 do CIRC, diz que constitui rendimento tributável, o valor que for atribuído aos sócios em resulta­
do da partilha, abatido do custo de aquisição das correspondentes partes sociais. Sobre esta diferença (entre 
o resultado da partilha e o custo de aquisição) diz ainda que, quando a mesma for positiva, "é considerada 
como rendimento de aplicaçao de capitais até ao limite da diferença entre o valor que for atribuído e o que, 
face à contabilidade da sociedade liquidada, corresponda a entradas efedivamente venficadas para realiza­
ção do capital, tendo o eventual excesso a natureza de mais-valia tributável" . Pode assim dizer-se que o re­
sultado da partilha constitui rendimento tributável na parte que exceda o custo de aquisiçao da participação 
de capital. No entanto, esse rendimento pode ter que ser dividido em duas parcelas, uma com a natureza de 
rendimento de capitais e outra com a natureza de mais-valias. 

Exemplo: 
Suponha-se uma sooedade X, com um capital social de 100 000 Euros. O Sócio A comprou uma quota de 
50%, cujo valor nominal é de 50 000 Euros, por 40 000 Euros. Efectuada posteriormente a partilha é atribuí­
da a A uma quota de liquidaçao de 70 000 Euros, o que implica que o valor total da partilha é de 140 000 
Euros. O valor tributável é o valor atribuído ao sócio em resultado da partilha, abatido do preço de aquisiçao 
da participação (art. 81 .0 do IRC): 

VT = 70 000 - 40 000 = 30 000 

O rendimento de capital é este mesmo valor até ao limite formado pela diferença entre o valor atribuído e o 
valor nominal da participação correspondente: 

RC = 70 000 - 50 000 = 20 000 
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A mais-valia é igual à d1ferença entre o valor nominal da partic1paç~o e o valor de aquisiç~o. só ocorrendo 
quando o valor de aquisiçao é inferior ao valor nominal: 

MV = 50 000 - 40 000 = 1 O 000 

A alínea c) tributa a alienação onerosa de propriedade intelectual ou industrial ou de experiência adquirida 
no sector comercial, industrial ou científico, quando o transmitente não seja o seu titular originário. Quando 
o transmitente for o titular originário, o rendimento integra-se na categoria B I artigo 3.". n." 1. ai. c)l . O ter­
mos "propriedade intelectual ", que não é utilizado pelo Direito civil português, refere-se ao direito de autor 
e direitos conexos, regulados pelo Decreto-Lei n." 63/85, de 14 de Março. 
A alfnea d) sujeita a tributação o rendimento proveniente da cessão onerosa de posições contratuais ou ou­
tros direitos inerentes a contratos relativos a bens imóveis. Nesta previsão cabe o ganho obtido pela cessão 
onerosa de posição contratual relativa a contrato promessa de compra e venda de imóvel, sendo neste caso o 
rendimento tributável constituído pela importãncia recebida pelo cedente, deduzida do preço por que even­
tualmente tenha obtido os direitos objecto de cessão. Não pode caber dúvida que cabe na previsão, como 
regra geral, a cessão de créditos. No entanto, em certas situações, o rendimento obtido pelo cessionário na 
cessao de créditos, igual à diferença entre o valor nominal dos créditos e o preço pago como contrapartida 
da cessão, pode ser tributado na categoria B (TCAS, 17-06-2003, Proc. n" 3732/00). Também nos parece 
que não pode deixar de caber na previsão a quantia paga ao arrendatário por resoluçao do contrato de 
arrendamento urbano. 

N." 5 
Muito importante é a exclusão da tributação das mais-valias realizadas na transmissão de direitos reais sobre 
imóveis quando o imóvel transmitido se encontre afectado a habitaçao própria e permanente do sujeito 
passivo e quando o valor de realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo contraído para 
a aquisição do imóvel, for reinvestido, no prazo de 36 meses a partir da transmissao, for utilizado para a 
aquisição de novo imóvel, de terreno para a construção de imóvel, ou na construçao, ampliação ou melho­
ramento de outro imóvel exclusivamente com o mesmo destino. Sobre esta situação, o Supremo Tribunal 
Administrativo declarou já por diversas vezes que, havendo recurso ao crédito para aquisição de habitação, 
não se considera haver reinvestimento até ao limite do montante do empréstimo. 

Exemplo: 
O sujeito passivo A vendeu uma fracção autónoma de prédio urbano em 2007 por 1 00 000 Euros. realizando 
uma mais-valia de 25 000 Euros. Adquiriu uma nova fracção em 2007 por 1 50 000 Euros. Pediu um emprés­
timo bancário para compra de habitação: 
a) De valor igual ou superior a 150 000 Euros: A mais-valia é integralmente tributada porque não há reinves­
timento do produto da alienação. 
b) De valor inferior a 1 50 000 Euros, por exemplo 80 000 Euros. A mais-valia será excluída na proporçao do 
reinvestimento. 
Considera-se que o valor do reinvestimento é a diferença entre o valor de aquisição e o valor do empréstimo: 

150 000 - 80 000 = 70 000 

O valor reinvestido do produto da alienação é 70 000. 
Logo o reinvest imento é de 70% do produto da alienação. 
Logo a mais-valia será excluída em 70% (70% x 25 000) 

Disposições relacionadas 
Artigos 43.0

, 44.". 45.0 , 46.", 47 .", 48.", 49.", 50.", 51 ." e 52." C IRS. 

Jurisprudência 
Regime transitório das mais-valias imobiliárias: STA, 02-06-2010, Proc. n.0 998/09; STA, 27-01-2010, Proc. 
n.0 969/09; STA, 04-02-2009, Proc. n.0 872/08; STA, 29-1 0-2008, Proc. n.0 539/08; STA, 13-02-2008, Proc. 
n.0 763/07; STA, 06-06-2007, Proc. n." 179/07; STA, 12-12-2006, Proc. n." 11 00/05; STA, 29-03-2006, Proc. 
n." 1213/05; STA, 09-11-2005, Proc. n" 733/05; STA, 12-QS-1993, Proc. n." 14835; 
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Exclusão da tributação ao abrigo do n. 0 5: STA, 14-04-2010, 01125/09; STA de 03-03-2004, proc. n.0 

1774/03; STA 07-12-2004, proc. n.0 938104; STA de 12-03-2003, proc. n.0 1721/02. 
Rendimento derivado de obrigação de não concorrência: TCAS, 15-09-201 O, Proc. n.0 4125/1 O; 
Cessão de posição contratual: STA, 15-09-2010, Proc. n 329/10; TCAS, 17-06-2003, Proc. n.0 3732/00; 
TCAN, 29-03-2007, Proc. n.0 328/0. 

Instruções administrativas 
Oficio-Circulado 20067, de 09/04/2002- Direcção de Serviços do IRS (Tributação de prémios atribuídos em 
sorteios ou concursos); Oficio-Circulado 20054, de 11/10/2001 - Direcção de Serviços do IRS (Reinvestimen­
to de Mais-Valias, nos termos do n.0 5 do Artigo 10.0 do Código do IRS); Ofrcio-Circulado 9/93, de 12/06 
- Direcção de Serviços do IRS (Mais-valias, reinvestimentos, imóveis para habitação); Circular n.0 13/2008, 
Direcção de Serviços do IRS (Indemnizações: Prestações devidas em consequência de lesão corporal, doença 
ou morte); 

Bibliografia 
Casal ta Nabais, O dever fundamental de pagar impostos- contributo para a compreensão constitucional do 
estado fiscal contemporâneo, Coimbra, 1998, p. 520; Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 102-
122; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3.• ed .. Coimbra. 2007, pp. 31 5-323; Salgado de Matos, 
Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, 
Incidência Real e Determinação dos Rendimentos Líquidos, Coimbra, 2007, pp. 359-438. 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

Em termos históricos, e a titulo de enquadramento, surgiu em 1965 o Código do Imposto das Mais-Valias, 
sendo que, no seu relatório preambular, e para efeitos de limites do imposto, reconhecia-se que se considera­
vam como mais-valias os aumentos de valor dos bens que os contribuintes não produziram nem adquiriram 
para venda -tendo-se assim começado na década de 60 a tipif1car as mais-valias como realidade do sistema 
tributário. Ao longo dos tempos, o regime de tributação das mais-valias foi sendo alterado, estando tal 
regime presentemente previsto no CIRS, mais concretamente no seu art.0 10.0

, que aliás agora passamos a 
comentar. 

N.0 1 
Apesar de as mais-valias constituírem acréscimos patrimoniais muito significativos, não será fácil a sua defini­
ção, pelo que a lei optou por uma enumeração casuística das mais-valias sujeitas a tributação_] 
No fundo, estão em causa ganhos que resultam da alienação de um bem económico, sendo que tal aliena­
ção apesar de tudo não constitui objecto específico de uma qualquer actividade empresarial. 

N.0 1, alínea a) 
Nesta alínea encontram-se previstas mais-valias imobiliárias com a alienação de imóveis. Assim, constituem 
mais-valias tributáveis os ganhos resultantes da alienação onerosa de direitos reais sobre imóveis (ou situa­
ções que a lei considere como economicamente equivalentes, designadamente a celebração de um con­
trato-promessa de compra e venda de um imóvel em que se transmita desde logo a posse do bem para o 
promitente-comprador). 
Note-se também que anteriormente apenas eram tributados nesta sede os ganhos resultantes da alienação 
de terrenos para construção, pelo que o Decreto-Lei 442-A/88, de 30 de Novembro (que aprovou o CIRS) 
previa uma norma transitória segundo a qual as alienações de imóveis efectuadas antes da entrada em vigor 
do actual C IRS não estariam suje1tas a imposto de mais-valias, apenas dando origem a tributação quando o 
alienante os houvesse adquirido na vigência do novo CIRS.6 

Para ilustrar a situação descrita no parágrafo anterior, vide Acórdão do STA proferido no ãmbito do Recurso 
872/08, que demonstra uma situação em que se entende que foi violado o art. 0 1 0.0

, n° 1, a) do C IRS, bem 

fm trnn~ d€• btbftografi.J rMtlnll', Yldc PEREIRA, Roger~o rerl'\õlndts_ .. A tnbutat;.\o d.» 11'\tt\ro\'ctW.Ç. 11 Fi~o. n • 101-102. SAlOAUHA 5AUCHES, .Alnd.t ~1n• 
o <onctsto M tn.lr'i.·\·•fm · . 1n Fr..ro n• 6SI6G, "· tm tffmos rru:s ge-r,lf\, TE.I.'<ElRA RIIJEilO, loW lo.l quLfl\ lJI;óes ck IJI1Jnç.l$ pubkas, S'" Ed1çJo, Cotmbra [dllor.l, 
Coor.l:noit, 1997 
~\1'11. n11 pr.\ttea, cs 1rrhitt'S adqu nd~ .tnll"!o de 01 de l.lllfno dt' 1989, t •ctplwndo?c 0\ l.trT'f1l01o p.vo~ ccnstn.J(.lo. N o ~encontram ~UffltCO.. .\ lrlhutaç.lo rm U'de 
tW rJl.lrtoV.Jllas 
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como o art.0 1.0 do CIMV (DL 46673, de 09 de Junho de 1965). Sustenta-se o recorrente na norma transitória 
presente no art.0 5.0

, n.0 1 do DL 442-A/88, de 30 de Novembro, aliás diploma que aprovou o CIRS actual, 
tal como Já foi referenciado. 
Deste modo, a questão central do recurso é saber se a transmissão de um terreno destinado a construçao 
urbana após vigência do CIRS, mas adquirido como rústico antes da vigência do CIRS, está sujeito a tributa­
ção em sede de IRS, a título de mais-valias ou se se encontra abrangida pelo "regime transitório da categoria 
G" (DL 442-A/88, Art.o 5.0 , n.0 1). 

Entendia-se, nas alegações, que a tributação em IRS da valorização de terrenos agrfcolas adquiridos an tes da 
entrada em vigor do CIRS incluiria, parcialmente, a aplicação retroactiva do novo regime de tributação dos 
ganhos obtidos com a valorização dos prédios rústicos, uma vez que iriam ser tributados os ganhos corres­
pondentes á valorização na vigência do novo código, mas também ganhos decorrentes da valorização que 
pode ter ocorrido antes da entrada em vigor do CIRS. Ora, a aplicação retroactiva de normas de incidência 
tributária foi proibida a partir da redacção dada ao Art.0 103.0 n.0 3 da CRP, aquando da Revisão Constitucio­
nal de 1997. Esta aplicação retroactiva só seria tolerável anteriormente em situações que não contemplavam 
a matéria de tributação de mais-valias. 
No caso em apreço, é evidente que os ganhos obtidos com a transmissão do terreno (agricola à data da aqui­
sição e à data da entrada em vigor do C IRS) não se inserem no âmbito de incidência do IRS. Deste modo, no 
sumário do acórdão pode ler-se o seguinte: "Por força do disposto no Art. o 5. o do Decreto-Lei n. o 442-A/88, 
de 30 de Novembro, não são tributados em sede de IRS os ganhos obtidos com a transmissão de terrenos 
agrícolas que foram adquiridos antes da vigência do CIRS e se mantinham com essa natureza no momento 
da sua entrada em vigor". 
A propósito desta situação, doutrinalmente, há que referir a posição da Professora Glória Teixei ra (vide "Ma­

nual de Direito Fiscal", A/medina. 2008 - páginas 242 e 243): No entendimento desta autora, é de duvidosa 
constitucionalidade o estabelecimento deste "regime transitório" (enganadoramente chamado assim na lei, 
quando, na verdade, se trata de uma isenção permanente). Este regime de isenção permanente aplica-se 
aos ganhos que não estavam sujeitos ao imposto de mais-valias, assim como aos rendimentos de mais-valias 
derivados da alienação onerosa de prédios rústicos adquiridos antes da entrada em vigor do C IRS. 

N.0 1, alínea b) 
Nota: Contempladas nas alíneas b) a g) deste número encontram-se as mais-valias mob1liárias sujeitas a 
tributação. 
Relativamente a esta alínea b), contemplam-se aqui os casos de cessão de quotas numa sociedade por quo­
tas, por exemplo, bem como a situação da venda de acções de uma sociedade anónima.• 

N.0 1, alínea c) 
Como exemplo, costuma dizer-se que aqui se inserem as situações em que os herdeiros de um escritor ven­
dem a uma editora direitos de autor que protegem as obras do mesmo. Note-se que, apesar de tudo, nor­
malmente os ganhos resultantes de tal alienação operam no quadro de uma actividade empresarial, sendo 
estes tributáveis em sede de categoria B. 

N.0 1, alínea d) 
Neste caso, encontra-se implfcita a questão da tributação das mais-valias mobiliárias, resultando o respectivo 
ganho da operação de cedência onerosa de direitos de natureza obrigacional. De acordo com o entendi­
mento do Professor Rui Duarte Morais'0• "( •• .) porque o objecto mediato de tais direitos são imóveis, existe 
uma identidade económica que leva a que o legislador preveja para tais situações um regime de tributação 
idêntico ao aplicável aos ganhos resultantes da alienação de direitos reais.". Deste modo, apenas será tribu­
tável 50% da mais-valia obtida. 

N.0 1, alínea g) 
(Aditada pela Lei n.0 32-B/2002, de 30 de Novembro). Esta redacçao tem natureza interpretativa, de acordo 
com o n.0 4 do art.0 26.0 desta Lei. 

g C Ir OSORID Df CN,TRO, V~ rnobcPUrns COIY.ttto e e;pC<H!S, 1996 
lO Vtdc /IAOOAIS, Ru Ouant , Sobre o IRS, Aimtótn.l. 2008 
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De facto, após leitura atenta de todas as alíneas deste n.0 1, verif1camos que tais ganhos decorrem por exem­
plo do desenvolvimento urbanlstico e da construção de infra-estruturas públicas, factos dos quais resulta a 
valorizaçao de certos imóveis. A avaliação em termos de perspectivas futuras de uma empresa. por exemplo. 
poderá fazer também com que se valorizem as respectivas participações sociais. 
Da leitura do mesmo número, verificamos também que apenas algumas mais-valias são tributadas, facto que 
nos leva a concluir que, contrariamente ao habitual, o legislador apenas pretendeu tributar as mais-valias 
aqui enumeradas. Tal opção justifica-se por razões de praticabilidade. consubstanciando-se apesar de tudo 
no facto de se ter abdicado de tributar todo o rendimento-acréscimo, com manifesta diminuição em termos 
de igualdade tributária, já que, por implicarem a existência de um património, normalmente estarão nestas 
situações implicados estratos de contribuintes economicamente mais favorecidos". Assim, neste caso, a 
concentração foi apenas na tributação das mais-valias geradas apenas por alguns bens12 . 

Além disso, importa aqui comentar também que, relativamente à temática das mais-valias, há que neces­
sariamente atender ao conceito de "realizaçao· das mesmas, uma vez que apenas sao tributadas as mais­
valias efectivamente "realizadas" e não propriamente expectativas ou mais-valias " latentes". Assim, e de 
acordo com o entendimento da Professora Glória Teixeira 13

, "Na sua vertente essencialmente económica 
ou material, este conceito aparece geralmente associado às situações de 'preço efectivamente recebido' ou 
'rendimento auferido ou colocado à disposição'. Assim, a tributação real ou efectiva do lucro ou rendimento 
apenas se verifica nestas situações. não se tributando rendimentos latentes ou ainda não recebidos ou au­
feridos pelo sujeito passivo" . No seguimento de tal ideia, a mesma autora indica-nos ainda que "a vertente 
jurídica do conceito aparece associada com as situações já acima mencionadas de posse, tradição, alienação 
ou transmissão, liquidação, etc. " 
Relativamente ao diferimento ou à tributação das mais-valias, a mesma autora'·' refere que "o tratamento 
fiscal das mais e menos valias exige desde logo uma indexação pelos valores de inflação, de modo a pre­
venir a tributação dos chamados 'ganhos ilusórios' ou fictícios' '5 ( • .• )". No entanto, " (. . .)uma actualização 
a anual revela-se muitas vezes dispendiosa, exemplo dos imóveis e impossibilidade de uma avaliação anual 
por parte da Administração Tributária, e complexa, optando alguns estados (exemplo Inglaterra) por isentar 
até determinado limite os rendimentos de mais-valias ou aplicar taxas diferenciadas a esses rendimentos." . 
Apesar de tudo, há ainda quem defenda que o princípio da realização gera alguns efeitos perversos, no­
meadamente o chamado "efeito de concentração" (ou brunching effect)- traduzido no facto de o sujeito 
passivo pagar mais imposto do que aquele que pagaria caso a tributação acontecesse anualmente, na hipó­
tese de se acompanhar o processo de "obtenção/formação" da mais-valia. Por outro lado, temos o chamado 
"efeito de mobilização" (lock in effect), o que leva a uma tendência para a não alienação dos bens, como 
forma de evitar a tributação elevada no momento da realização - muito embora estes bens muitas vezes nao 
sejam concretamente úteis '6. 

N.0 4, alínea d) 
Nota: No sistema fiscal português, o período de detenção dos rendimentos relativos às mais-valias tem sido 
determinado por sujeição a imposto ou isenção de tributação. 
Quanto às mais-valias especulativas, detenção por período superior a 12 meses; quanto as mais-valias pro­
dutivas ou permanentes, geralmente isenção em termos de tributação; finalmente, temos as situações de 
reinvestimento. 

N.0 5 
Como se poderá verificar, este n.0 5 do art.0 10.0 do CIRS exclui da tributação as mais-valias obtidas com a 
alienação da habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, em caso de 
reinvestimento para aquisição, construção ou melhoramento de outro imóvel afecto à mesma f inalidade. A 
rácio de tal exclusão em termos de tributação é, no fundo, elim1nar obstaculos f1scais à mudança de habita­
ção em casa própria. 

11 P.1r.1 Jfli)IOJf'S ffi>H•nwol'ilmffitO\, \'ldl! MORAl), Rut OLH!rte. 5ot:ttt o IRS, Alnlt.odtnD, 1008 
11 No 5.fUU1mr nto d,~ Oflffl lil(ôe:s J ~ etnlcnln nJ Vlgfnaa do (ódtgO do hnpo~to das t~1.m-VJb."Ho • cfr TEIXEIRA Ribt.>liO, ~A refcnn.l fl~.11·. tn A Reforma (í'a('d/, 1989 
13 rh~~f(' CCf\lt> ~t o, c pilJ.)fTlJ ICfe5 pormenonz•~t6e\, VIde IEIXHRA. GIÓfhl, -Jurt~ptU ~n(kl lr\Cal .motadil · Sorvtmo Tubllf'loMAd iTWI'!1Hol ll\o~. AltntdNU2003, I' t.wnbtm 

TEIXEIRA, GIOfla, · t.tat\Uall de Dnerto ft\Cat· , 2 • l'di~OO. Aklwôno.l, 1010 
14 Vrde TE IXEIRA. Gt6na, • .kJrro.prudí?ncra fM<~I <M"lOtdd.l · SuPffmo lt1bun.ll Adnlll'\::~triltl.,o· ,I.Jrnf.d•ru 1003 
t S U.l vprass.\o CtifJIOJI de r.e \10 Holmt!.. ·r~tr..ary ç.wa' 
16 Po1ra nwror~ df'Som'\clwnmto-;, UARitftRA, RUI, • A rtfoun.l hiocal I")~ 1ntrodU1ÓII<, .. , W1 riSCO n • 93/100 (2001), XAVIER OE BASTO, ·tmposlo de m.lCYr.W._, e 

elt>tto M rnob'l.a(do • . 10 /Jdtr,m ck·Gbn:~ fC'Q"''ÓÓ'l"Kas dd fMuld.kk dto Olm"lo cN COitrtbra (1911) 
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N.0 5, alínea a) 
Atenção aos prazos em que reinvestimento deverá ter lugar, sendo que a nova habitação (extensfvel ao 
terreno para a construção, à construção ou enUío às obras de ampliação ou de melhoramento) deverá ser 
adquirida no prazo máximo de 36 meses contados a partir da alienação da anterior habitação. 

N." 5, alínea b) 
Aqui está clara a consideração de que existe também reinvestimento quando o novo imóvel tenha sido 
adquirido (ou quando tenha sido realizado investimento equivalente) nos 24 meses anteriores à alienação. 
Obviamente que tal situação justifica-se por questões práticas, pois muitas vezes as famrtias primeiramente 
adquirem a nova habitação e só depois alienam a anterior, o mesmo se passando em caso de obras, já que 
muitas vezes permanecem na anterior habitação enquanto as obras decorrem na sua nova habitação. 

N." 5, alínea c) 
Encontramos, aqui, a determinação de uma especial obrigação acessória, com a obrigatonedade de fazer 
constar da declaração relativa ao ano da alienação a intenção de proceder ao reinvestimento, bem como o 
respectivo montante- condição para a suspensão da liquidação do imposto. 

Ainda relativamente ao disposto neste n.0 5, e a titulo ilustrativo, vem o Supremo Tribunal Administrativo, 
em Acórdão proferido no âmbito do recurso 938/04, datado de 07/12/2004 17, excluir da tributação em sede 
de mais-valias os ganhos resultantes da transmissão onerosa de imóveis destinados à habitação do sujeito 
passivo ou do seu agregado familiar no prazo de 24 meses contados à data da realização (no caso em apre­
ço, o produto da alienação foi reinvestido na aquisição de um outro imóvel). Para tal aquisição, recorreu-se 
adicionalmente ao crédito bancário; na parte em que este foi utilizado, não se tendo utilizado o produto da 
alienação do 1móvel anterior, não pode entender-se ter havido os reinvestimentos necessários para excluir 
tal operação para efeitos de tributação. Assim, caso o crédito utilizado não cubra os custos de aquisição do 
novo imóvel, o reinvestimento é apenas parcial, sendo que o beneffcio respeitará apenas à parte proporcio­
nal dos ganhos correspondentes ao valor reinvestido. Por isso, em caso de reinvestimento apenas parcial. o 
beneficio respeita apenas à parte proporcional dos ganhos correspondentes ao valor reinvestido'8. 

N.0 6 

Neste n.0 6 apresentam-se alguns requisitos adicionais (relativamente ao n." 5) que terão obviamente de ser 
cumpridos, nomeadamente afedando-se a nova habitação a residência permanente, no prazo máximo aqui 
definido. 

N." 7 
A este propósito, termos de doutrina administrativa, veja-se: 
a) Ofício-Circulado 20054, de 11/10/2001 - Direcção de Serviços do IRS, versando sobre: Reinvestimento 
de Mais-Valias, nos termos do n." 5 do Artigo 10" do Código do IRS, cujo teor se transcreve: "Existindo 
dúvidas quanto ao momento em que é devida a liquidação do imposto pelas mais-valias que resultem da 
alienação onerosa de direitos reais sobre bens imóveis, quando ocorra o reinvestimento parcial do produto 
da alienação nas condições previstas no n. o 5 do artigo 1 O. o do Código do IRS, sancionei, por despacho de 
07.02.2001, o seguinte entendimento: Nos termos do disposto na alínea c) do n. o 5 do artigo 10. 0, os su­
jeitos passivos que pretendam beneficiar da exclusão de tributação das mais-valias obtidas com a alienação 
onerosa de direitos reais sobre bens imóveis, deverão manifestar a intenção de efectuar o reinvestimento, 
total ou parcial, do produto da alienação, na declaração de rendimentos correspondente ao ano em que 
ocorreu a alienação. Quando a intenção de reinvestir respeite, apenas, a parte do produto da alienação, sera 
de imediato liquidado o imposto relativo ã parte do produto da alienação que exceda o valor manifestado 
para reinvestimento. Não se verificando suspensão da liquidação. não são devidos juros compensatórios. 
Findo o prazo estabelecido na alínea a) do n. o 5 do artigo 1 O. 0, para a suspensão da liquidação do imposto 
sobre o produto da alienação ou a parte dele, de acordo com o manifesto da intenção de reinvestimento, 

17 E dl\f>oM~ tm http /IH'Nndg~• p$t.:l nsfl35 1bbbl22t l bb1~80l5618('()03~.l931 /.)cb.lfd79bt5a7S~B025617000598f261~n0oc:UfT'Itf\t 
18 Par.l ~guns est:lllff"(ment~ ad OOOJI'i t>tn le~ pr.\tKo<. e tdrnl*m doutnnM. cfr VIEIRA[){ AV o1EIOA t.. ASSOCIADOS, "Rtwncstmwnto dJs rn.;m..v•u pr~n­

teo d.t oll1tn.lÇMl de um u~·•rl de'ituwdo a habataç~ - dn.\!ne d~t klnsprudfnoa-. tn Fa.calicJ.M». n • 18. 2004. AGlR: IRA. t,tfson, .. A tl.lm~ cnercr..a 00 blons 
un6vt.'l\ l' o~ tral.dmmlo f&al na ester.t dos tiltnantes·, 1n IW!ou ra lí1cal, JantWo ~ 2008 
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proceder-se-à à liquidação do imposto, com juros compensatórios, sobre a parte não reinvestida do que foi 
declarado nos termos da alínea c). Verificando-se, pelo contrário, que no fim do mesmo prazo, o sujeito 

passivo reinvestiu mais do que aquilo que havia declarado como intenção, deverá requerer a revisão da 
liquidação através dos procedimentos próprios. Fica, deste modo, prejudicado o entendimento expresso no 
ponto 4 do Ofício-Circulado n. o 9193, de 1993.07. 12." 
b) Quanto ao Ofício-Circulado 9/93, de 12/06, da Direcção de Serviços do IRS, aliás acima referenciado, este 
versava sobre: Mais-Valias- reinvestimentos- CIRS- imóveis para habitação. O seu ponto 4 referia o seguin­
te: «4. No caso de reinvestimento parcial do valor de realização previsto no n. o 7 do artigo 1 O. • do Código 
do IRS, a mais-valia correspondente ao valor não reinvestido será determinada com base na declaração de 
rendimentos do segundo ano posterior ao da alienação, procedendo-se então à liquidação adicional do 
imposto a que haja lugar com referência ao ano da transmissão do imóvel, acrescido dos respectivos juros 
compensatórios. • 

N.0 10 

Nota' Nas alrneas do número anterior (n.0 9) e neste n.0 10, ter em atenção a renumeração do CIRC operada 
em 2009; assim. por exemplo, refere-se aqui o anterior art.0 68.0 do CIRC. devendo agora entender-se como 

referido o actual art.0 74 .0 do CIRC 

N." 12 (Revogado pelo artigo 2. o da Lei 1512010, de 26107) 
Sobre a tributação das mais-valias, muita tem sido a junsprudência produzida, designadamente a dos tribu­

nais superiores. Assim, destacamos ainda os seguintes Acórdãos recentes: 
a) Acórdão do STA, Processo 998/09, de 02-06-201 O; IRS - mais-valias: «I- À luz do disposto no artigo 5. o 

do Dec. Lei n. • 442-A/88, de 30 de Novembro, não são tributados em sede de IRS os ganhos obtidos com a 
transmissão onerosa de prédio urbano adquirido como rústico antes da entrada em vigor do Código do IRS 
e que ainda conservava essa natureza no momento da entrada em vigor deste Código, pese embora tenha 
adquirido, posteriormente, a natureza de urbano (terreno para construção) e sido alienado como tal.» 
b) Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, Processo O 11 25/09, de 14-04-201 O: « 1 - Da análise do 
art. o 1 O. o do C/ RS, na redacção da Lei n. o 10-8/96 de 2313 resulta claro que o legislador estabeleceu como 
regra a tributação em IRS das mais-valias obtidas com a alienação onerosa de direitos reais sobre imóveis. 
2 - Como excepção a não tributação dos ganhos provenientes da transmissão onerosa de bens imóveis 
destinados a habitação do sujeito passivo ou do seu agregado familiar. 3 - Tendo resultado provado que o 
sujeito passivo alienou imóvel que não se destinava a sua habitação ou do seu agregado familiar. os ganhos 
assim obtidos não podem deixar de estar sujeitos a tributação, nos termos do disposto no art. o 1 O. •. n. •s 
1, ai. a) e 5 do CIRS, na redacção da Lei n. o 10-B/96 de 2313, por ausência de um dos pressupostos a que 
alude o predito n. o 5. » 

c) Acórdão do STA, Processo 1241/09, de 24-03-2010; IRS- mais-valias- reinvestimento - empréstimo ban­
cário: «/ - Nos termos do disposto no artigo 10. o n• 5 do CIRS (na redacção que lhe foi dada pela Lei n. o 

10-8/96, de 23 de Março) constitui um pressuposto da exclusão da tributação em IRS que o produto da alie­
nação obtido na transmissão onerosa de imóvel destinado à habitação do sujeito passivo ou do seu agregado 
familiar seja reinvestido na aquisição de outro imóvel destinado exclusivamente ao mesmo fim no prazo de 
24 meses. 11- O reinvestimento a que se reporta esse preceito é tão só o reinvestimento do produto da alie­
nação e não o investimento através de empréstimo bancário, pelo que tendo a impugnante, para a aquisição 
de um novo imóvel, recorrido totalmente a crédito bancário, não pode ver as mais-valias excluídas de tribu­
tação. III- Só com a Lei n. o 109-812001, de 27 de Dezembro é que os encargos decorrentes da amortização 
de empréstimo contraído para a aquisição de imóvel passaram a ser contemplados na exclusão da tributação 
dos ganhos provenientes da transmissão onerosa de imóveis destinados a habitação própria e permanente.» 
d) Acórdão do STA, Processo 969/09, de 27-01-201 O; IRS - mais valias - prédio rústico- transmissão - terreno 

para construção: << Nos termos do disposto no art. 5. o do DL n. o 442-A/88, de 30/1 1, que estabelece um 
regime transitório para rendimentos da categoria G de IRS, não são tributados em sede deste imposto os 
ganhos obtidos com a transmissão de terrenos agrícolas que foram adquiridos antes da vigência do CIRS e 
se mantinham com essa natureza no momento da entrada em vigor deste." 
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Artigo 11. o • Rendimentos da categoria H 

1 - Consideram-se pensões: 
a) As prestações devidas a título de pensões de aposentação ou de reforma, velhice, invalidez ou 
sobrevivência, bem como outras de idêntica natureza, incluindo os rendimentos referidos no n. o 

12 do artigo 2.0
, e ainda as pensões de alimentos; 

b) As prestações a cargo de companhias de seguros, fundos de pensões, ou quaisquer outras enti­
dades, devidas no âmbito de regimes complementares de segurança social em razão de contribui­
ções da entidade patronal, e que não sejam consideradas rendimentos do trabalho dependente; 
c) As pensões e subvenções não compreendidas nas alíneas anteriores; 
d) As rendas temporárias ou vitalícias. 

2 - A remição ou qualquer outra forma de antecipação de disponibilidade dos rendimentos pre­
vistos no número anterior não lhes modifica a natureza de pensões. 

3 - Os rendimentos referidos neste artigo ficam sujeitos a tributação desde que pagos ou coloca­
dos à disposição dos respectivos titulares. 

w.: .. ,~ .• za 
Por Hugo Lacerda 

1 - Devem ser inseridos nesta categoria os rendimentos auferidos com pensões pagos ou colocados à dispo­
siçáo dos respectivos titulares. 

2 - O Ac. do Tribunal Constitucional n.0 308/2001, de 3 de Julho, considerou - com 5 declarações de voto 
- inconstitucional as pensões de preço de sangue, da ai. c) do n.0 1 do art. 11.0

. 

A questáo colocada pelo TC era saber se «a norma da alínea c) do n. o 1 do artigo 11. 0, interpretada no sen­
tido de abranger as pensões de preço de sangue e de, nessa mesma dimensão, integrar uma das ressalvas 
prevista na alínea d) do n. o 1 do artigo 13. 0, ambos do Código do IRS, viola o princípio da igualdade (artigo 
13.0 da CR)?" 
O Tribunal responde afirmativamente, pelo facto de a norma impugnada, com a interpretação apontada, 
traduzir uma discriminação arbitrária relativamente à ausência de tributaçáo generalizada das indemniza­
ções por danos emergentes comprovados (ausência de tributaçao essa que, por sua vez, é a que está mais 
conforme com uma leitura exigente do princípio constitucional da capacidade contributiva) e pelo facto de 
essa interpretaçao determinar um afastamento, sem que se vislumbre uma razão substancial bastante que o 
justifique, do regime aplicável a indemnizações em tudo semelhantes a estas. 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 
O artigo 11 .0 não contém uma definição o termo pensão, o qual comporta algum grau de indeterminação 
(TC, Ac. 308/2001, 3-7-2001). 
Na alfnea a) referem-se as pensões devidas a Ululo de aposentação ou de reforma, velhice, invalidez ou so­
brevivência. As duas primeiras são motivadas pela cessação de uma relação de trabalho, conjugadas com o 
atingir de uma idade à qual a lei associa a possibilidade de reforma ou aposentação (Xavier de Basto, IRS .. . , 
cit. ,p 472, esclarece que o termo aposentação é utilizado para a cessação do exercfcio de funções por idade 
por parte dos agentes e funcionários do Estado e outras entidades públicas). A situação em que é constituído 
a favor do trabalhador o direito a receber uma prestação periód1ca (normalmente mensal, mas que pode 
também ser anual), motivada pela cessação do contrato de trabalho, mas antes de aquele atingir a idade 
legalmente prevista para a reforma, segundo o regime de segurança social que seja aplicável, não é confun­
dida ou equiparada, para efeitos de IRS, com a situaçao de reforma. Nas situações descritas, normalmente 
designadas como de pré-reforma, as prestações devidas ao trabalhador qualificam-se como rendimentos 
da categoria A (TCAS, 28-03-2006, Proc. n.0 07 164/02). O número 12 do artigo 2.0 ajuda a esclarecer este 
aspecto ao determinar que "não constituem rendimentos de trabalho dependente os auferidos após a ex­
tinção do contrato de trabalho, sempre que o titular seja colocado numa situação equivalente à de reforma, 
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segundo o regime de segurança que lhe seja aplicavel". Até 2000, incluíam-se nesta previsão (artigo 11.0
, 

n.0 1) os complementos de pensões de reforma pagos pelas ex-entidades patronais. A partir dessa data, a 
allnea b) passou a prever de forma autónoma e mais compreensiva as prestações devidas "no âmbito de 
reg1mes complementares de segurança social". as quais podem ser pagas por companhias de seguros, fun­
dos de pensões, ou quaisquer outras entidades, em razão de contribuições da entidade patronal". A última 
parte sugere uma separação entre a entidade patronal, contribuinte, e a entidade devedora das prestações, 
o que deixa substituir alguma dúvida sobre as situações em que os complementos de reforma são pagos 
directamente pela entidade patronal. Em todo o caso, estas prestações pagas no âmbito de regimes com­
plementares de segurança social só serão considerados como Integrando a categoria H se não deverem ser 
"consideradas rendimentos do trabalho dependente" (n .0 1, ai. b). O critério para aferir este último requisito 
será, mais uma vez, o fado de trabalhador se encontrar na situação legal de reforma segundo o sistema de 
segurança social que lhe for aplicável. 
Quanto às pensões de sangue, que foram durante alguns anos consideradas incluídas na allnea c), o Tribunal 
Constitucional considerou tal interpretação inconstitucional, por violar o principio da igualdade, tendo em 
conta tratamento dado em sede de IRS a outras indemnizações da mesma natureza, e nomeadamente o fac­
to de o artigo 12.0 (então artigo 13.0

) do CIRS ressalvar da incidência do imposto as indemnizações devidas 
em consequência de lesão corporal, doença ou morte, pagas ou atribuídas, por em ambos os casos, se estar 
perante prestações indemnizatórias de danos emergentes. 

N.0 2 

A remição, i.e., a extinção da obngação de pagamento da pensão por pagamento antecipado não prejudica 
a caracterização do rendimento como pensão, tributável na categoria H (Sobre esta questão, o TCAS, 28-
03-2006, Proc. n." 7164/02 considerou, referindo-se a rendimentos da categoria A, que "a remição de uma 
prestação tem, necessariamente. a mesma natureza que essa prestação t1nha"). 

N." 3 
Mais uma vez, o legislador entendeu deixar expressa, a propósito de um caso particular, com um caráder 
necessariamente declarativo, o que é a regra geral de imputação temporal no IRS, segundo a qual os ren­
dimentos são tributados no momento em que os respectivos meios de pagamento ficam efectivamente 
disponíveis. A razão desta preocupação do legislador reside no facto de a pensão constituir uma prestação 
periódica. e de a sua fonte ser uma ado ou um facto que ocorrem num único momento determinado. Como 
em todas as situações com esta estrutura, é discutfvel e com efe1to tem sido discutido se o facto tributário é o 
fado ou acto que deram origem à relação jurídica no âmbito da qual nasce periodicamente o direito a cada 
prestação, ou é, pelo contrário, o nascimento de cada obrigação de prestação periódica. A decisão por uma 
ou outra das interpretações, determinará o momento do nascimento da obrigação de imposto. Neste caso, 
o legislador deixa claro que o facto tributário, que dá origem à obrigação de imposto, ocorre no momento 
do pagamento da prestação ou da sua colocação à disposição do titular. 

Disposições relacionadas 
Artigo 2. 0

, n." 12. 

Jurisprudência 
TC, Ac. 30812001, 3-7-2001; STA, 12-05-2004, Proc. n." 02030/03; STA, 16-06-2004 Proc. n.0 02060/03; 
STA, 27-04-2005, Proc. n.0 01163/04; STA, 29-09-2004, Proc. n." 0482/04; STA, 31-03-2004, Proc. n.0 

02059/03; STA, 18-04-2007, Proc. n."01177/06. 

Instruções administrativas 
Oficio-Circulado 20058, de 05/02/2002- Direcção de Serviços do IRS (Pensões de alimentos pagas por sujei­
tos passivos a dependentes que integram o seu agregado familiar, por mútuo acordo e com homologação 
judicial - Despesas de educação). 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 123-124; Salgado de Matos. Código do Imposto do Ren-
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dimento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa. 1999; Teixeira, O Sistema Fiscal Portugués, Vol. I, 
Coimbra. 1998, pp. 56-57; Xavier de Basto, IRS, lncidéncia Real e Determinação dos Rendimentos Líquidos, 
Coimbra, 2007, pp. 471-478. 

Artigo 12.0 · Delimitação negativa de incidência 

1 - O IRS não incide, salvo quanto às prestações previstas no regime jurídico dos acidentes em 
serviço e das doenças profissionais estabelecido pelo Decreto-Lei n.• 503/99, de 20 de Novem­
bro, na sua redacção actual, sobre as indemnizações devidas em consequéncia de lesão corporal, 
doença ou morte, pagas ou atribuídas, nelas se incluindo as pensões e indemnizações auferidas 
em resultado do cumprimento do serviço militar: 
a) Pelo Estado, regiões autónomas ou autarquias locais, bem como qualquer dos seus serviços, 
estabelecimentos ou organismos, ainda que personalizados, incluindo os institutos públicos e os 
fundos públicos; ou. 
b) Ao abrigo de contrato de seguro, decisão judicial ou acordo homologado judicialmente; 
c) Revogada 
d)Revogada 
e) Pelas associações mutualistas. 

2- Excluem-se deste imposto os prémios literários, artísticos ou científicos, quando não envolvam 
a cedéncia, temporária ou definitiva, dos respectivos direitos de autor, desde que atribuídos em 
concurso, mediante anúncio público em que se definam as respectivas condições de atribuição, 
não podendo a participação no mesmo sofrer restrições que não se conexionem com a natureza 
do prémio. 

3 - O IRS não incide sobre os rendimentos provenientes do exercício da actividade de profissio­
nais de espectáculos ou desportistas quando esses rendimentos sejam tributados em IRC nos 
termos da alínea d) do n.• 3 do artigo 4.0 do Código do IRC. 

4 - O IRS não incide sobre os montantes respeitantes a subsídios para manutenção, nem sobre 
os montantes necessários à cobertura de despesas extraordinárias relativas à saúde e educação, 
pagos ou atribuídos pelos centros regionais de segurança social e pela Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa ou pelas instituições particulares de solidariedade social em articulação com aqueles, 
no âmbito da prestação de acção social de acolhimento familiar e de apoio a idosos, pessoas com 
deficiéncias, crianças e jovens, não sendo os correspondentes encargos considerados como cus­
tos para efeitos da categoria B. 

5 - O IRS não incide sobre: 
a) As bolsas atribuídas aos praticantes de alto rendimento desportivo pelo Comité Olimpico de 
Portugal ou pelo Comité Paralimpico de Portugal, no âmbito do contrato-programa de prepara­
ção para os Jogos Olimpicos ou Paralimpicos e pela respectiva federação titular do estatuto de 
utilidade pública desportiva, nos termos do artigo 30." do Decreto-Lei n.• 125/95, de 31 de Maio, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.• 123/96, de 10 de Agosto; 
b) As bolsas de formação desportiva, como tal reconhecidas por despacho do Ministro das Finan­
ças e do membro do Governo que tutela o desporto, atríbuídas pela respectiva federação titular 
do estatuto de utilidade pública desportiva aos agentes desportivos não profissionais, nomea­
damente praticantes, juízes e árbitros, até ao montante máximo anual correspondente a cinco 
vezes o valor do IAS; 
c) Os prémios atríbuídos aos praticantes de alto rendimento desportivo, bem como aos respecti­
vos treinadores, por classificações relevantes obtidas em provas desportivas de elevado prestígio 
e nível competitivo, como tal reconhecidas por despacho do Ministro das Finanças e do membro 
do Governo que tutela o desporto, nomeadamente Jogos Olímpicos e Paralímpicos, campeonatos 
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do mundo ou campeonatos da Europa, nos termos do Decreto-Lei n. 0 125/95, de 31 de Maio, da 
Portaria n.0 393/97, de 17 de junho, e da Portaria n.0 211/98, de 3 de Abril. 

6 - O IRS não incide sobre os incrementos patrimoniais provenientes de transmissões gratuitas 
sujeitas ao imposto do selo, nem sobre os que se encontrem e>q>ressamente previstos em norma 
de delimitação negativa de incidência deste imposto. 

*·'·~~r:3•U 
Por Hugo Lacerda 

1 -O Orçamento de Estado de 20 11 ' 9 veio alterar o texto desta norma com a ai. b) de que: «As bolsas de for­
mação desportiva, como tal reconhecidas por despacho do Ministro das Finanças e do membro do Governo 
que tutela o desporto, atribuídas pela respectiva federação titular do estatuto de utilidade pública desportiva 
aos agentes desportivos não profissionais, nomeadamente praticantes, j uízes e árbitros, até ao montante 
máximo anual correspondente a cinco vezes o valor do IAS>,. 20 

2 - Contudo, não são alteradas as regras relativas à delimitação negativa de incidência aplicáveis, nem aos 
prém1os literários, artísticos ou cientrficos, nem as bolsas e aos prémios atribufdos a praticantes de alto ren­
dimento desportivo e treinadores. 

Jurisprudência 
Indemnização - Responsabilidade Civil Extracontratual -juros de mora - incidência do Imposto: I - Os juros de 
mora não são tributáveis em sede IRS quando forem atribuldos no âmbito de uma indemnização devida por 
responsabilidade civil extracontratual e na medida em que se destinem a compensar os danos decorrentes da 
desvalorização monetária ocorrida entre o surgimento da lesão e o efectivo ressarcimento desta. 
11 - Ao invés, tais juros de mora Já serão tributáveis em sede de IRS, se o valor da indemnização foi corrigido 
monetariamente de acordo com a evolução dos preços no consumidor, e no que se refere aos danos não 
patrimoniais, foram os mesmos calculados de forma actualizada. 
III- É esta a interpretação a fazer da lei (disposições combinadas dos art.0 S 5.0

, n.0 2, ai. g), e 12.0 , do CIRS) . 
IV - Não constando da decisão recorrida se o valor da indemnização foi ou não corrigido, nos termos atrás re­
feridos, impõe-se ordenar a ampliação da matéria de fado. (Ac. STA de 30 de Abril de 2008, Proc. n. o 067/08) 

SECÇÃO II- INCIDÊNCIA PESSOAL 

Artigo 13.0 ·Sujeito passivo 

1 - Ficam sujeitas a IRS as pessoas singulares que residam em território português e as que, nele 
não residindo, aqui obtenham rendimentos. 

2 -Existindo agregado familiar, o imposto é devido pelo conjunto dos rendimentos das pessoas que 
o constituem, considerando-se como sujeitos passivos aquelas a quem incumbe a sua direcção. 

3 - O agregado familiar é constituído por: 
a) Os cônjuges não separados judicialmente de pessoas e bens e os seus dependentes; 
b) Cada um dos cônjuges ou ex-cônjuges, respectivamente, nos casos de separação judicial de 
pessoas e bens ou de declaração de nulidade, anulação ou dissolução do casamento, e os depen­
dentes a seu cargo; 
c) O pai ou a mãe solteiros e os dependentes a seu cargo; 
d) O adoptante solteiro e os dependentes a seu cargo. 

19 l rt n • JS3, de 31 de0ezmlbco dt 1010 
10 tJ~ termo-;, do n • 1 do an •ga dd tt'l n • SS-A11010, d~ 31 rft> dt>zrmbro lOCnOt 1), até que o 'la!cr do iAS olttnfol o valor dJ reUd.IUI\ dO mmmu mffl$.ollgdr.-mltda 1J,;)ra 

:1010 (€ 47S), nunlk'n·~ aJ*:Avt'll'"\11 ulttmO para efttlo do~ lnde.c<W;.ID p1e~rs1.:1 no p!6entf an.go 
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IV- Abrangendo as declarações de rendimentos dos anos em causa outros rendimentos, mesmo que sujeitos 
a imposto em Portugal, não podem anular-se apenas parcialmente as liquidações sindicadas dada a indivisi­
bilidade do acto tributário e a natureza de contencioso anulatório da impugnação judicial. -Acórdão do STA 

de 24/02/2011 - Proc. n.0 0876/1 O. 

9 - I - Embora a Convenção para evitar a dupla tributação celebrada entre Portugal e a República da Ale­
manha remeta a definição do conceito convencional de residência para a legislação interna dos Estados 
contratantes, essa remissão pressupõe que a análise da questão da residência seja feita individualmente, 
pessoa a pessoa, abstraindo da situação familiar do sujeito em causa, pois a qualidade de residente para 
efeitos convencionais tem de ser aferida por critérios que exprimam uma ligação efectiva ao território do 
Estado, não sendo atendível um mero critério de <:residência por dependência» como o constante do artigo 
76. o n. o 2 do CIRS. 
11 - Assim, o conceito de «residência por dependência», acolhido no artigo 16. o n. o 2 do C/ RS, não pode so­
brepor-se ao conceito convencional de residência constante do artigo 4. o da Convenção para evitar a dupla 
tributação celebrada entre Portugal e a República da Alemanha, dada a supremacia do direito internacional 
sobre o direito interno ordinário consagrada no artigo 8. o da CRP. 
III- Estando demonstrado que durante todo o ano de 1998 o lmpugnante residiu e trabalhou na Alemanha. 
onde foi tributado pelos únicos rendimentos auferidos nesse ano e por aí ter residência habitual, torna-se ir­
relevante, para efeitos de determinação da residência convencional, o facto de em Portugal manter domicilio 
fiscal e ai conservar casa destinada à sua habitação, do seu cônjuge e restante agregado familiar. - Acórdão 

do STA de 27-10-2010- Proc. n .0 0642/10 e Acórdão do STA de 08/09/2010- Proc. n.0 0461/10. 

1 O - I. A supremacia das normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou apro­
vadas sobre o direito interno nacional, que resulta do art. 8. 0 , n. o 2, da CRP, impõe que se dê prioridade ao 
artigo 4. 0, n. o 1 da Convenção entre a República Portuguesa e a República Federal da Alemanha para evitar a 
Dupla Tributação em matéria de Impostos sobre o rendimento e sobre o Capital (Lei n. o 12182, de 3 de Junho) 
na determinação dos residentes em território nacional e em território alemão. 
11- Sendo um cidadão português sujeito na Alemanha a imposto sobre o rendimento de trabalho dependen­
te por ter ai a sua residência e sendo esse o seu único rendimento, deve considerar-se residente na Alema­
nha para efeitos de aplicação da Convenção, independentemente de os outros membros do seu agregado 
familiar residirem em Portugal. 
III- Assim, é afastado em relação àquele cidadão português a aplicação do disposto no art. 16. ~ n. o 2, do 
C/RS, que estabelece que <<são sempre havidas como residentes em território português as pessoas que 
constituem o agregado familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a direcção 
do mesmo». - Acórdão STA de 08/07/2009 - Proc. n.0 0382/09. 

11 -( . .. )Estando em causa a rendimentos auferidos no ano de 1995 por um cidadão português nos EUA 
relativos a um prémio de loto sobre os mesmo apenas incidirá IRS caso o mesmo seja residente em território 
português (art. 15. o do C/RS). V- A residência deve aferir-se face ao disposto no art. 16. o do C/RS, não ha­
vendo sequer que indagar da aplicação das regras da Convenção entre a República Portuguesa e os Estados 
Unidos da América Para Evitar a Dupla 1i'ibutação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento pois esta (aprovada pela Resolução da Assembleia da República com o n. o 39195, de 12 de 
Outubro, e com troca de instrumentos de ratificação em 18 de Dezembro de 1995, de acordo com o Aviso 
n. o 35196) apenas entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1996, nos termos do art. 30. 0, n. o 2, da Convenção. 
VI - Porque compete à ATa prova dos factos constitutivos do direito de tributar, a ela competia demonstrar 
que o contribuinte era residente em Portugal no ano de 1995, o que deveria ter feito à luz dos critérios 
definidos pelo art. 16. o do C/RS, não bastando para esse efeito a mera referência (conclusiva e não docu­
mentada) a uma informação que lhe teria sido remetida pela Administração fiscal dos EUA, tanto mais que 
a esta não compete definir a residência do contribuinte à luz da legislação portuguesa. - Acórdão do TCAN 

de 25/06/201 O- Proc. n.0 00232/01 . 
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inexistência de uma ligaçao entre a maior parte das suas actividades económicas e o território português. 
Nesta situação, este passará a ser sujeito a tributação como não residente relativamente aos rendimentos 
de que seja titular e que se considerem obtidos em território português nos termos do artigo 18.0

• Sendo 
feita esta prova, o cónjuge residente em território português apresenta uma única declaração dos seus pró­
prios rendimentos, da sua parte nos rendimentos comuns e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo 
segundo o regime aplicável às pessoas na situação de separados de facto nos termos do artigo 59.0 n.0 2. 

4 - O n.0 5 deste artigo consubstancia uma norma que visa combater o planeamento f iscal abusivo (norma 
anti-abuso), mediante a consagração de uma presunçao ilidível, isto é, a deslocalização do sujeito passivo 
para país, território ou reg1ão, sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável só implicará que deixe de 
ser considerado fiscalmente residente em território nacional, desde que este demonstre que a transferência 
de domicilio se deve a motivo atendível, mormente o exercício naquele território de actividade temporária 
por conta de entidade patronal domiciliada em território nacional. 

5 - V. Portaria n.0 150/2004 de 13 de Fevereiro que aprova a lista dos países, territórios e regiões com regimes 
de tributaçao privilegiada, claramente mais favoráveis. 

6 - O regime dos residentes não habituais a que aludem os n.0 S 6 a 9 do presente artigo é um regime fiscal 
atractivo para captação de quadros altamente qualificados, estabelecendo-se uma isenção de tributação 
para rendimentos de fonte estrangeira, nomeadamente, rendimentos do trabalho dependente e indepen­
dente, prediais, mais-valias, juros, dividendos, bem como outros rendimentos de capitais, desde que o Estado 
da fonte do rendimento tenha o direito a tributar, ao abrigo de um Acordo de Dupla Tributaçao (ADT) ou 
que esse rendimento tenha sido sujeito a tributação num outro Estado, com o qual não haja ADT e desde 
que este nao conste da lista dos "paraísos fiscais". Os residentes não habituais que obtenham rendimentos 
do trabalho dependente e independente, resultantes de actividades consideradas como de "elevado valor 
acrescentado, com carácter científico, artístico ou técnico", serão sujeitos a tributação a uma taxa especial 
de 20% .O regime dos residentes não habituais aplica-se aos contribuintes que adquiram residência fiscal em 
Portugal pela primeira vez em 2009 ou nos anos seguintes e que não tenham t1do o estatuto de residente 
fiscal em Portugal em qualquer dos cinco anos anteriores. Nestas circunstâncias, os contribuintes serão 
considerados como residentes não habituais com a inscrição dessa qualidade no registo de contribuintes. O 
estatuto de residente não habitual adquire-se com a inscrição dessa qualidade no registo de contribuintes 
na DGCI. De acordo com as recentes informaçóes disponibilizadas pelas autoridades fiscais portuguesas, os 
contribuintes que solicitem o seu registo ao abrigo do regime dos residentes não habituais devem provar no 
momento da Inscrição a residência anterior e efectiva tributação no estrangeiro, através de um certificado 
de residência/declaração de rendimentos, d . PricewaterhouseCoopers (httpJiwww.pwc.com/pVpVguia-fis­
cal-201 OnRS/residentes-nao-habituais). 

7- Para os efeitos do disposto no n.0 6 do artigo 72.0 e do n.0 4 do artigo 81.0 do C IRS, a Portaria n.0 12/2010 
de 7 de Janeiro veio aprovar a tabela de actividades de elevado valor acrescentado que relevam para o regime 
fiscal do residente não habitual. 

8 - I - A remissão para a legislação fiscal interna dos Estados contratantes constante do artigo 4. 0, n. o 1 da 
Convenção entre a República Portuguesa e a República Federal da Alemanha para evitar a Dupla Tributação 
em matéria de Impostos sobre o rendimento e sobre o Capital não deve ser entendida como uma remissão 
incondicional. 
11 - O artigo 4. 0 , n. o 1 da referida Convenção obriga a que a análise da questão da residência seja feita indi­
vidualmente, pessoa a pessoa, abstraindo da situação familiar do sujeito em causa e estabelece limites à na­
tureza das conexões adoptadas pelas leis dos Estados Contratantes, impondo-se que tais critérios exprimam 
uma ligação efectiva com o território do Estado. 
III- O critério de "residência por dependência" adoptado no artigo 16. 0, n. o 2 do Código do IRS, porque não 
respeita as limttações convencionais ao conceito de residência que os Estados Contratantes podem adoptar; 
não é fundamento válido para uma pretensão tributária do Estado português em face de um residente na 
Alemanha que ai tenha obtido no ano em causa todos os seus rendimentos e que não seja tributado nesse 
pais apenas pelo facto de o Estado alemão ser o Estado da fonte dos rendimentos do trabalho. 
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CAPÍTULO I - INCIDÊNCIA 

SECÇÃO I - INCIDÊNCIA REAL 

Artigo 1. o • Base do imposto 

1 - O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares URS) incide sobre o valor anual dos 
rendimentos das categorias seguintes, mesmo quando provenientes de actos ilícitos, depois de 
efectuadas as correspondentes deduções e abatimentos: 

Categoria A- Rendimentos do trabalho dependente; 
Categoria B - Rendimentos empresariais e profissionais; 
Categoria E- Rendimentos de capitais; 
Categoria F -Rendimentos prediais; 
Categoria G - Ináementos patrimoniais; 
Categoria H- Pensões. 

2 - Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a tributação, seja qual for 
o local onde se obtenham, a moeda e a forma por que sejam auferidos. 

Por Miguel Camelo 

Antes de qualquer análise ao CIRS devemos ter a noção de que a tributação visa, por um lado, satisfazer as 
necessidades financeiras do Estado e de outras entidades públicas e, por outro, promover a justiça social, a 
igualdade de oportunidades e as necessárias correcções das desigualdades na distribuição da riqueza e do 
rendimento. A tributação deve, assim, assentar essencialmente na capacidade contributiva revelada, nos 
termos da lei, e deve respeitar os princípios da generalidade, da igualdade, da legalidade e da justiça ma­
terial (n. o 1 do Artigo 103. o e n. o 1 do Artigo 104. o da CRP e n. o 1 do Artigo 4. o e Artigo 5. o da LGn. Mais 
esclarece a CRP. no n.0 1 do Artigo 104.0

, que «O imposto sobre o rendimento pessoal visa a diminuição das 
desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os rendimentos do agregado 
familiar>> . Estes artigos orientam e inspiram todo o Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Sin­
gulares- que foi introduzido no sistema fiscal Português pelo Decreto-Lei n.0 442-A/88 de 30 de Novembro' . 
O Artigo 1. • do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares define a incidência geral e 
apresenta os princípios fundamentais do Imposto. 

Assim, de acordo com o n.• 1 deste Artigo, 

A- Este Imposto incide sobre: 

A. 1 - o valor anual dos rendimentos das diversas categorias 

Categoria A- Rendimentos do trabalho dependente (Anigo 2.0
) 

Categoria 8 - Rendimentos empresariais e profissionais (Anigos 3.• e 4.0 ) 

Categoria E- Rendimentos de capitais (Anigos s.•. 6.• e 7.•) 

Categoria F - Rendimentos prediais (Anigo 8.0
) 

Categoria G - Incrementos patrimoniais (Anigos 9.0 e 10.0
) 

Categoria H - Pensões (Art igo 11.0
) 

A. 1. 1 - mesmo quando proveniente de actos ilícitos 

A.2 -depois de efectuadas as corresponde deduções e abatimentos 

8 - De acordo com o n.• 2 deste Anigo: 

8. 1 - Os Rendimentos 

8.1. 1 - quer em dinheiro 

Aprovada em Corn.t!ho de M.:n6trc~- 20 dt Outul:to de 1988. fJ,ln:slro d~ FinançclS · M.gucl Jo<~ R1bevo Cad.h>, Pnmeuo-M1ncs1ro · Anlhll AntOnta Cav.xo 54\ .l, 
Pr~dt'nUt d.l l'leptJbOC.J - t.1ano So.vt"S. Prorrd:]atb e RefNPndtKto em ) O de UO\.'t'fllbto ~ 1988. Entrada em vtgor • 1 de lilnt'lro de 19S9 
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taxas, liquidação, pagamento, obrigações acessórias, fiscalização, garantias e um último conten­
do disposições diversas. 
Também não se integrou no Código a matéria habitualmente tratada em capítulo próprio epigra­
fado "Penalidadesn, já que se afigurou conveniente consagrar um diploma autónomo à tipifica­
ção e sancionamento das infracções às normas reguladoras dos novos impostos sobre o rendi­
mento, com extensão às outras categorias fiscais já existentes, feitas as necessárias adaptações. 

21 -No que respeita às garantias dos contribuintes, o Código representa um considerável alarga­
mento das até agora existentes, pois, para além de, na decorrência do princípio expresso no n .• 2 
do artigo 268.0 da Constituição, assegurar que, sempre que a administração fiscal altere os rendi­
mentos declarados ou, na falta de declaração, proceda à respectiva fixação, serão os interessados 
notificados dessa decisão, com indicação dos seus fundamentos, a fim de poderem requerer a 
revisão administrativa ou a impugnação judicial dessa mesma decisão, nos termos do Código 
de Processo das Contribuições e Impostos, que estabelece diversas outras regras fundamentais. 
Assim, não só se limitou significativamente o recurso a presunções e se eliminou a possibilidade 
de a administração fiscal se servir de critérios de razoabilidade para definir o limite de dedu­
ções e encargos, como se estabeleceu que a base da determinação do rendimento colectável é a 
declaração do contribuinte, só podendo proceder-se à fixação administrativa desse rendimento 
na falta de tal declaração, quando os rendimentos declarados não correspondam aos reais ou se 
afastem dos presumidos na lei ou haja necessidade de utilizar métodos indiciários. 
Garantia de especial relevância é ainda a que decorre do alargamento de âmbito do recurso con­
tencioso que agora se consagra, ao admitir-se expressamente que nele passe a poder ser invocada 
qualquer ilegalidade praticada na determinação do rendimento colectável, bem como a errónea 
quantificação deste. 

22- Espera-se que o alargamento das bases de incidência, designadamente pela redução do cam­
po dos incentivos fiscais, o melhor cumprimento dos deveres fiscais e sobretudo a aceleração da 
expansão económica, para que contribuirá a existência de um sistema fiscal dotado de coerência 
e credibilidade, proporcionem uma perspectiva de estabilidade do nível de receitas. 
Não constitui, na verdade, especifico objectivo da reforma da tributação do rendimento o aumen­
to do nível da fiscalidade, medido em termos de relação entre as receitas dos impostos e o pro­
duto interno - nível que já atinge expressão apreciável em atenção ao grau de desenvolvimento 
económico do País. 
Mas, se outras razões não existissem, designadamente a necessidade de salvaguardar a posição 
do erário, a própria desproporção existente entre o peso dos impostos indirectos e o dos impostos 
directos, com a imagem de regressividade do sistema que dela se extrai, desaconselharia a que, 
no âmbito da reforma, se visasse o decrescimento do nível da fiscalidade directa. 

23 - A publicação dos diplomas reguladores das novas categorias no domínio da tributação do 
rendimento e legislação complementar, incluindo a relativa à revisão do quadro das finanças 
locais, fica, sem dúvida, a marcar o ponto central da profunda remodelação da fiscalidade portu­
guesa empreendida na segunda metade da década de 80, num período em que, a par da abertura 
de novas perspectivas de desenvolvimento e de acesso da população a melhores condições de 
vida, se enfrenta o desafio da internacionalização da economia e, em particular, da participação 
no mercado interno para que aceleradamente, caminha a Europa comunitária. 
Está, assim, dado um passo importantíssimo na linha da modernização das nossas estruturas 
fiscais. Mas para além da fase da concepção dos novos modelos e da elaboração normativa, a 
prosseguir muito em breve com o ajustamento do regime dos impostos sobre transmissões patri­
moniais, torna-se indispensável corresponder aos imperativos de aperfeiçoamento da adminis­
tração e da justiça fiscais, de renovação das mentalidades quanto ao cumprimento dos deveres 
tributários e de melhoria do relacionamento entre o Estado e os contribuintes; e é da conjugação 
de todos estes factores que dependerá, em última análise, o êxito da reforma agora finalmente 
lançada. 
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9) Os resultantes da utilização pessoal pelo trabalhador ou membro de órgão social de viarura 
automóvel que gere encargos para a entidade patronal, quando exista acordo escrito entre o 
trabalhador ou membro do órgão social e a entidade patronal sobre a imputação àquele da 
referida viatura automóvel; 
10) A aquisição pelo trabalhador ou membro do orgão social, for preço inferior ao valor do 
mercado, de qualquer viatura que tenha originado encargos para a entidade patronal. 

c) Os abonos para falhas devidos a quem, no seu trabalho, tenha de movimentar numerário, na 
parte em que excedam 5% da remuneração mensal fixa; 
d) As ajudas de custo e as importâncias auferidas pela utilização de automóvel próprio em servi­
ço da entidade patronal, na parte em que ambas excedam os limites legais ou quando não sejam 
observados os pressupostos da sua atribuição aos servidores do Estado e as verbas para despesas 
de deslocação, viagens ou representação de que não tenham sido prestadas comas até ao termo 
do exercido; 
e) Quaisquer indemnizações resultantes da constituição, extinção ou modificação de relação ju­
rídica que origine rendimentos do trabalho dependente, incluindo as que respeitem ao incum­
primento das condições contratuais ou sejam devidas pela mudança de local de trabalho, sem 
prejuízo do disposto no n.0 4; 
O A quota-parte, acrescida dos descontos para a segurança social que constituam encargos do 
beneficiário, devida a titulo de participação nas campanhas de pesca aos pescadores que limitem 
a sua actuação à prestação de trabalho; 
g) As gratificações auferidas pela prestação ou em razão da prestação do trabalho, quando não 
atribuídas pela respectiva entidade patronal. 

4- Quando, por qualquer forma, cessem os contratos subjacentes às situações referidas nas alí­
neas a), b) e c) do n.0 1, mas sem prejuízo do disposto na alínea d) do mesmo número, quanto às 
prestações que continuem a ser devidas mesmo que o contrato de trabalho não subsista, ou se 
verifique a cessação das funções de gestor público, administrador ou gerente de pessoa colectiva, 
bem como de representante de estabelecimento estável de entidade não residente, as importân­
cias auferidas, a qualquer titulo, ficam sempre sujeitas a tributação: 
a) Pela sua totalidade, tratando -se de gestor público, administrador ou gerente de pessoa colecti­
va, bem como de representante de estabelecimento estável de entidade não residente; 
b) Na parte que exceda o valor correspondente ao valor médio das remunerações regulares com 
carácter de retribuição sujeitas a imposto, auferidas nos últimos 12 meses, multiplicado pelo 
número de anos ou fracção de antiguídade ou de exercício de funções na entidade devedora, 
nos demais casos, salvo quando nos 24 meses seguintes seja criado novo vinculo profissional 
ou empresarial, independentemente da sua natureza, com a mesma entidade, caso em que as 
importâncias serão tributadas pela totalidade. 

5 - Para efeitos do referido no número anterior, considera-se também criado um novo vínculo 
empresarial quando sejam estabelecidas com a entidade com a qual cessaram as relações la­
borais, comerciais ou de prestação de serviços, por sociedade ou outra entidade em que, pelo 
menos, 50% do seu capital seja detido, isoladamente ou em conjunto com algum dos elementos 
do respectivo agregado familiar, pelo beneficiário ou por uma pluralidade de beneficiários das 
importâncias recebidas, excepw se as referidas relações laborais, comerciais ou de prestação 
de serviços representarem menos de 50% das vendas ou prestações de serviços efectuadas no 
exercício. 

6- O regime previsto no n.0 4 não é aplicável às importâncias relativas aos direitos vencidos du­
rante os referidos contratos ou situações, designadamente remunerações por trabalho prestado, 
férias, subsídios de férias e de Natal. 
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7- As importâncias referidas no n." 4 serão também tributadas pela totalidade quando o sujeito 
passivo tenha beneficiado, nos últimos cinco anos, da não tributação total ou parcial nele prevista. 

8- Não constituem rendimento tributável: 
a} As prestações efectuadas pelas entidades patronais para regimes obrigatórios de segurança 
social, ainda que de natureza privada, que visem assegurar exclusivamente benefícios em caso 
de reforma, invalidez ou sobrevivência; 
b} Os benefícios imputáveis à utilização e fruição de realizações de utilidade social e de lazer 
mantidas pela entidade patronal ou previstos no Decreto-Lei n." 26/99, de 28 de Janeiro, desde 
que observados os critérios estabelecidos no artigo 40." do Código do IRC; 
c} As prestações relacionadas exclusivamente com acções de formação profissional dos trabalha­
dores, quer estas sejam ministradas pela entidade patronal quer por organismo de direito públi­
co ou entidade reconhecida como tendo competência nos domínios da formação e reabilitação 
profissionais pelos ministérios competentes. 
d} As importâncias suportadas pelas entidades patronais com a aquisição de passes sociais a fa­
vor dos seus trabalhadores desde que a atribuição dos mesmos tenha carácter geral. 

9- Para efeitos do disposto no n." 3} da alínea b) do n." 3, consideram-se direitos adquiridos aque­
les cujo exercício não depende da manutenção do vínculo laboral, ou como tal considerado para 
efeitos fiscais, do beneficiário com a respectiva entidade patronal. 

10- Para efeitos deste imposto, considera-se entidade patronal toda aquela que pague ou coloque 
à disposição remunerações que, nos termos deste artigo, constituam rendimentos de trabalho 
dependente, sendo a ela equiparada qualquer outra entidade que com ela esteja em relação de 
domínio ou de grupo, independentemente da respectiva localização geográfica. 

11-Para efeitos da alínea b) do n." 3, consideram-se rendimentos do trabalhador os benefícios ou 
regalias atribuídos pela entidade patronal a qualquer pessoa do seu agregado familiar ou que a 
ele esteja ligada por vínculo de parentesco ou afinidade. 

12 - Não constituem rendimentos do trabalho dependente os auferidos após a extinção do con­
trato individual de trabalho, sempre que o titular seja colocado numa situação equivalente à de 
reforma, segundo o regime de segurança social que lhe seja aplicável. 

13- Para efeitos do n." 10 da alínea b) do n." 3, presume-se que a viatura foi adquirida pelo tra­
balhador ou membro do órgão social, quando seja registada no seu nome, no de qualquer pessoa 
que integre o seu agregado familiar ou no de outrem por si indicada, no prazo de dois anos a 
contar do exercido em que a viatura deixou de originar encargos para a entidade patronal. 

14 - Os limites legais previstos neste artigo serão os anualmente fiXados para os servidores do 
Estado. 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
Ajudas de Custo - IRS: I - As ajudas de custo visam compensar o trabalhador por despesas efectuadas ao 

serviço e em favor da entidade patronal e que, por razões de conveniência, foram suportadas pelo próprio 

trabalhador, não constituindo uma contraprestação do trabalho realizado e dai que não sejam tributadas 

em sede de IRS. 
11 - As ajudas de custo atribuídas ao trabalhador têm natureza remuneratória somente na parte em que 

excedem o limite legal anualmente fixado para os servidores do Estado, atento o disposto no artigo 2.", n." 

3 do C IRS. 

34 



IRS · COOigos AnOtadOS & Comentados · LeXIt 

Disposições relacionadas 
CIRS: Artigo 24.0

, Artigo 25.0
; Código do Trabalho, Lei n.0 7/2009, de 12.2, artigo 260.0 ; Decreto-Lei n.0 

106/98. de 24.04. 

Jurisprudência 
Conceito de trabalho dependente: TCAS, 07-11-2006, Proc. n. o 1099/06. 
Abonos para despesas: STA, 12-03-2008, Proc. n.0 1065/07; TCAN, 09.11 .2006, Proc. n.0 431/04; TCAN. 
15.7.2004, Proc. n.0 12104; TCAN, 11-11 -2004, Proc. n.0 60/04; TCAN, 13-01-2005, Proc. n.0 361/04; TCAN 
9.12.04, Proc. n.0 232/04; TCAN, 19-01-2006, Proc. n.0 223/01 ; TCAN, 24-02-2005, Proc. n.o 145/04; TCAS. 
21.06.2005, Proc. n.0 195/04;TCAS, 12.9.06, Proc. n.0 1122/03. 
Gratificações: TCAN, 26.4.06, Proc. n.0 314/01. 

Instruções administrativas 
Circular 18. de 19/06/2002 - DSIRS (Subsídio de compensaçao atribui do a Magistrados Judiciais); Oficio-Cir­
culado 20037, de 07/03/2001 - Direcção de Serviços do IRS (IRS-Importâncias não atriburdas pela entidade 
patronal); 

Bibliografia 
Duarte Mora1s, Sobre o IRS. Coimbra. 2006, pp. 39-61 ; Faust1no, IRS, De Reforma em Reforma, Lisboa, 200, 
pp. 483-501 ; e pp. 503-51 O; Feyo, Retenção na fon te e rendimentos em espécie, Fiscalidade, 1 O, 2002. p. 
113; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3• ed .. Co1mbra, 2007, p. 310; Saldanha Sanches/Barrei­
ra. O regime actual das stock-options, Fiscalidade. 7/8, 2001, p. 5; Sa lgado de Matos, Código do Imposto 
do Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e 
Determinação dos Rendimentos Liquidas, Coimbra, 2007. pp. 55-151; Teixeira, O Sistema Fiscal Português. 
Vol. I, Coimbra, 1998, pp. 52-54. 

Artigo 3.0 ·Rendimentos da categoria B 

1 - Consideram-se rendimentos empresariais e profissionais: 
a) Os decorrentes do exercício de qualquer actividade comercial, industrial, agrícola, silvícola 
ou pecuária; 
b) Os auferidos no exercício, por conta própria, de qualquer actividade de prestação de serviços, 
incluindo as de carácter cienúfico, artístico ou técnico, qualquer que seja a sua natureza, ainda 
que conexa com actividades mencionadas na alínea anterior; 
c) Os provenientes da propriedade intelectual ou industrial ou da prestação de informações res­
peitantes a uma ex-periência adquirida no sector industrial, comercial ou cientifico, quando au­
feridos pelo seu titular originário. 

2 - Consideram-se ainda rendimentos desta categoria: 
a) Os rendimentos prediais imputáveis a actividades geradoras de rendimentos empresariais e 
profissionais; 
b) Os rendimentos de capitais imputáveis a actividades geradoras de rendimentos empresariais 
e profissionais; 
c) As mais-valias apuradas no âmbito das actividades geradoras de rendimentos empresariais e 
profissionais, defmidas nos termos do artigo 46.0 do Código do IRC, designadamente as resultan­
tes da transferência para o património particular dos empresários de quaisquer bens afectos ao 
activo da empresa e, bem assim, os outros ganhos ou perdas que, não se encontrando nessas con­
dições. decorram das operações referidas no n.0 1 do artigo 10.0

, quando imputáveis a actividades 
geradoras de rendimentos empresariais e profissionais; 
d) As importâncias auferidas, a titulo de indemnização, conexas com a actividade exercida, no­
meadamente a sua redução, suspenção e cessação. assim como pela mudança do local do respec­
tivo exercido; 
e) As importâncias relativas à cessão temporária de e>..-ploração de estabelecimento; 
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f) Os subsídios ou subvenções no âmbito do exercício de actividade abrangida na alínea a) do 
n." 1; 
gl Os subsídios ou subvenções no âmbito do exercício de actividade abrangida na alínea b) do 
n." 1; 
h) Os provenientes da prática de actos isolados referentes a actividade abrangida na alínea a) do 
n." 1; 
i) Os provenientes da prática de actos isolados referentes a actividade abrangida na alínea b) do 
n." 1. 

3 - Para efeitos do disposto nas alíneas hl e i) do número anterior, consideram-se rendimentos 
provenientes de actos isolados os que não resultem de uma prática previsível ou reiterada. 

4 - São excluídos de tributação os rendimentos resultantes de actividades agrícolas, silvícolas e 
pecuárias quando o valor dos proveitos ou das receitas, isoladamente ou em cumulação com os 
rendimentos iliquídos sujeitos, ainda que isentos, desta ou de outras categorias que devam ser 
ou tenham sido englobados, não exceda por agregado familiar quatro vezes e meia o valor anual 
do IAS. 

5 - Para efeitos deste imposto, consideram-se como provenientes da propriedade intelectual os 
direitos de autor e direitos conexos. 

6 - Os rendimentos referidos neste artigo ficam sujeitos a tributação desde o momento em que 
para efeitos de IVA seja obrigatória a emissão de factura ou documento equivalente ou, não sen­
do obrigatória a sua emissão, desde o momento do pagamento ou colocação à disposição dos res­
pectivos titulares, sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo 18.0 do Código do me, sempre 
que o rendimento seja determinado com base na contabilidade. 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
Acto Isolado: 1- Para efeitos de tributação em IRS ao abrigo do disposto no art" 4." n" 2 g) do CIRS (rendi­
mentos por ado isolado de comércio), necessário é que extsta uma transmissão de bens de um sujeito para 
outro da qual resulte a obtenção de lucro ou rendimento e que esse rendimento não seja tributado ao abrigo 
de outra categoria do IRS. 
11 - Cabe à Fazenda Pública o ónus da prova da existência do fado tributário, o que quer dizer que, naquele 
caso concreto, lhe cabe demonstrar a existência do acto isolado de comércio e do lucro ou rendimento ob­
tido (art." 342.0 n." I do Código Civil). 

III - Necessitando a Fazenda Pública da colaboração do contribuinte para demonstrar a existência e quanti­
ficação do facto tributaria, nomeadamente quanto à enumeração, descrição e preço de custo de aquisição 
de bens que provou terem sido vendidos pelo contribuinte a uma sociedade comercial e por cuja venda este 
recebeu 10.000 contos, inverte-se o ónus da prova se o contnbuinte culposamente não presta a sua colabo­
ração impossibilitando a prova a cargo da Fazenda Pública. 
IV- Tendo o contribuinte sido notificado para, relativamente a um recibo de venda de bens móveis por si efec­
tuada a terceiro, apresentar a descrição desses bens que, não constavam do recibo, bem como do respectivo 
custo, para efeito de determinação do lucro tributável em IRS, e sendo certo que sem essa colaboração não 
era possível apurar a matéria tributável, tem de entender-se que o comportamento culposo do contnbuinte, 
que esta obrigado a prestar colaboração à Administração Fiscal, impossibilitou a prova desta nos autos. 
V - Como tal, passou a caber ao contribuinte o ónus da prova de que a referida venda não constituiu ado 
isolado de comércto sujeito a IRS categoria C, por dela não ter resultado qualquer lucro ou rendimento. sen­
do certo que tal prova não foi efectuada, já que continuou a não apresentar os documentos comprovativos 
da aquisição e outros custos dos referidos bens. limitando-se a alegar que aqueles estavam afectos a seu 
uso pessoal e familiar. 
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Bibliografia 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 63-82; Fernandes Ferreira, A Tributação dos Rendimentos, 
Retrospectiva. Actualidade, Tendências. Coimbra, 2007, p. 24; Saldanha Sanches. Manual de Direito Fiscal, 
3 • ed .. Coimbra, 2007, pp. 31 1-31 3; Salgado de Matos. Código do Imposto do Rendimento das Pessoas 
Singulares (IRS) Anotado. Lisboa, 1 999; Xavier de Basto. IRS, Incidência Real e Determinação dos Rendimen­
tos Uquidos, Coimbra, 2007; pp. 153-1 74; Teixeira, O Sistema Fiscal Português, Vol. I, Coimbra. 1998. p. 54 . 

Artigo 4. o · Actividades comerciais e industriais, agrícolas, silvicolas e pecuárias 

1 - Consideram-se actividades comerciais e industriais, designadamente, as seguintes: 
a) Compra e venda; 
b) Fabricação; 
c) Pesca; 
d) Eh'Jllorações mineiras e outras indústrias extractivas; 
e) Transportes; 
f) Construção civil; 
gl Urbanísticas e e>..'Jlloração de loteamentos; 
h) Actividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas, bem como a venda ou exploração do 
direito real de habitação periódica; 
i) Agências de viagens e de turismo; 
j) Artesanato; 
l) Actividades agrícolas e pecuárias não conexas com a exploração da terra ou em que esta tenha 
carácter manifestamente acessório; 
m) Actividades agrícolas, silvícolas e pecuárias integradas noutras de natureza comercial ou in­
dustrial. 

2 - Considera-se que a exploração da terra tem carácter manifestamente acessório quando os 
respectivos custos directos sejam inferiores a 25% dos custos directos totais do conjunto da acti­
vidade exercida. 

3 - Para efeitos do disposto na alínea m) do n." 1, consideram·se integradas em actividades de 
natureza comercial ou industrial as agrícolas, silvícolas e pecuárias cujos produtos se destinem a 
ser utilizados ou consumidos em mais de 60% do seu valor naquelas actividades. 

4- Consideram-se actividades agrícolas, silvícolas ou pecuárias, designadamente, as seguintes: 
a) As comerciais ou industriais, meramente acessórias ou complementares daquelas, que utili­
zem, de forma exclusiva, os produtos das próprias explorações agrícolas, silvícolas ou pecuárias; 
b) Caça e a exploração de pastos naturais, água e outros produtos espontâneos, explorados direc­
tamente ou por terceiros; 
c) Explorações de marinhas de sal; 
d) Explorações apícolas; 
e) Investigação e obtenção de novas variedades animais e vegetais, dependentes daquelas acti­
vidades. 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
Loteamento de Terrenos: I - Tendo o impugnante adquirido um terreno que, posteriormente. dividiu em lotes 
e vendeu. os ganhos obtidos com essas vendas enquadram-se no artigo 4.0

, n.0 1 alrnea e) do (IRS e nao no 
artigo 1 O 0 , n.0 1 a) do mesmo d1ploma. 
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A inércia probatória do contribuinte impede o funcionamento do disposto no art.0 121." do CPT quanto 
à dúvida fundada sobre a existência e quantificaçao do facto tributário. (A c. STJ 5671/0 7, de 0411212001) 

ACTO DE COMÉRCIO-MAIS-VALIAS 
(Ac. TCAN: Pror:. 00728102) 

IRS - ACTO DE COMÉRCIO-MAIS-VALIAS 
(Ac. TCAN Proc. 00070/00) 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 
Na versao original do Código do IRS, os rendimentos das fontes aqui abrangidas repartiam-se por três re­
gimes separados: rendimentos de actividades profissionais exercidas de forma independente, rendimentos 
de actividades comerciais e industriais, e rendimentos de actividades agrlcolas, silvlcolas e pecuánas. Esta 
delimitação, porém, tornou-se e é cada vez mais diflcil de traçar na prática, dada a flexibilização da regulação 
relativa às formas jurídicas do exercido das actividades, acabando por ser o aspecto fiscal a determinar, quase 
sempre, a opção do sujeito passivo por uma das formas de exerclcio da sua actividade. Mas é admissivel que 
a alteração, associada à instituição do regime simplificado, tenha tido igualmente objectivos de incremento 
da receita fiscal e de eficiência do aparelho fiscal, conseguida á custa do sacrifício da tributação real. 

N." 2 
No número 2, encontramos o principio da atracção da categoria B, que faz com que sejam abrangidos nesta 
categoria, rendimentos provenientes de fontes que em princípio cabem noutras categorias, quando tais 
rendimentos sejam conexos com a actividade comercial, industrial, agrlcola, silvlcola, pecuária ou profissional 
autónoma (a esta caracterlstica Xavier de Basto, IRS .. . cít., chama o carácter predominante da categoria B). 
Um exemplo da aplicação desta regra, na jurisprudência do STA, é o acórdão de 8-9-201 O, Proc. n.0 339/10: 
é rendimento da categoria B a indemnizaçao recebida pelo arrendatário de uma loja, na qual exerce uma ac­
tividade comercial, paga pelo proprietário da mesma, com o intuito de pôr fim ao contrato de arrendamento. 
Algumas excepções inicialmente previstas em relação a esta regra foram sendo eliminadas. Uma das mais 
importantes é a que se refere ás rendas provenientes de um contrato de cessão de exploração de um estabe­
lecimento comercial, as quais eram anteriormente tributadas, por previsão expressa, na categoria F, referente 
a rendimentos prediais, e isto sendo o cedente ou não proprietário do local em que o estabelecimento se 
encontrava instalado (STA, 07-12-2005, Proc. n.0 1045/05). Hoje, esta é uma situação que expressamente 
cai no ãmb1to da categoria B (n.0 2, ai. e}. 
O n.0 2 faz também cair na categoria B os rendimentos provenientes de actos isolados, quer referentes a ac­
tividade comercial, industrial, agrícola, silvícola ou pecuária (ai. h), quer referentes a actividade de prestação 
de serviços (ai. i}. Dentro dos primeiros, é de destacar o caso das operações de urbanizaçao e loteamento de 
prédios, seguida da venda do prédio, cujos rendimentos são considerados provenientes de um acto isolado 
de natureza comercial (entre uma vasta jurisprudência sobre este assunto, pode ver-se o acórdão do TCAS, 
17-06-2008, Proc. n.0 2290/08). 

Disposições relacionadas 
CIRS: Artigo 4.0

; Artigo 20.0 . 

Jurisprudência 
STA, 8-9-201 0, Proc. n.0 339/10; STA, 02-02-2005, Proc. n.0 0371/04; STA, 18-06-2003, Proc. n.0 624/03; 
STA, 07-12-2005, Proc. n.0 1 045/05; TCAS, 09-03-2004, Proc. n.0 07372/02; TCAS, 17-06-2008, Proc. n.0 

2290/08; TCAS, 25-11-2009, Proc. n.0 3134/09; TCAS, 29-05-2007, Proc n.0 1682/07; TCAS, 09-03-2004, 
Proc. n.0 07372/02. 

Instruções administrativas 
Ofício-Circulado 20014, de 23/07/1999- Direcção de Serviços do IRS (Rendimentos da propriedade intelec­
tual-Revogação da Circular 12/99); 
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incluindo os disponibilizados por associações mutualistas, e as respectivas contribuições pagas, 
sem prejuízo do disposto nas alíneas seguintes, quando o montante dos prémios, importâncias ou 
contribuições pagos na primeira metade da vigência dos contratos representar pelo menos 35% 
da totalidade daqueles: 
a) São excluídos da tributação um quinto do rendimento, se o resgate, adiantamento, remição ou 
outra forma de antecipação de disponibilidade, bem como o vencimento, ocorrerem após cinco e 
ames de oito anos de vigência do contrato; 
b) São excluídos da tributação três quintos do rendimento, se o resgate, adiantamento, remição 
ou outra forma de antecipação de disponibilidade, bem como o vencimento, ocorrerem depois 
dos primeiros oito anos de vigência do contrato. 

4- Para efeitos da alínea b) do n.o 2, consideram-se remunerações derivadas de depósitos à or­
dem ou a prazo os ganhos, seja qual for a designação que as partes lhe atribuam, resultantes de 
contratos celebrados por instituições de crédito que titulam um depósito em numerário, a sua 
absoluta ou relativa indisponibilidade durante o prazo contratual e a garantia de rentabilidade 
assegurada, independentemente de esta se reportar ao câmbio da moeda. 

5- Para efeitos da alínea c) do n.0 2, compreendem-se nos rendimentos de capitais o quantitativo 
dos juros contáveis desde a data do último vencimento ou da emissão, primeira colocação ou 
endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer vencimento, até à data em que ocorra alguma 
transmissão dos respectivos títulos, bem como a diferença, pela parte correspondente àqueles 
períodos, entre o valor de reembolso e o preço de emissão, no caso de títulos cuja remuneração 
seja constitui da, total ou parcialmente, por essa diferença. 

6- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nos casos previstos na alínea q) do n. 0 2, o gan­
ho sujeito a imposto é constituído: 
a) Tratando-se de swaps cambiais ou de operações cambiais a prazo, pela diferença positiva entre 
a taxa de câmbio acordada para a venda ou compra na data futura e a taxa de câmbio à vista 
verificada no dia da celebração do contrato para o mesmo par de moedas; 
b) Tratando-se de swaps de taxa de juro ou de taxa de juro e divisas, pela diferença positiva entre 
os juros e, bem assim, no segundo caso, pelos ganhos cambiais respeitantes aos capitais trocados. 

7 - Havendo lugar à cessão ou anulação de um swap ou de uma operação cambial a prazo, com 
pagamento e recebimento de valores de regularização, os ganhos respectivos constituem rendi­
mento para efeitos da alínea q) do n.0 2. 

8- Estando em causa instrumentos financeiros derivados, o disposto no n.0 10 do artigo 49.0 do 
Código do IRC é aplicável, com as necessárias adaptações, para efeitos de IRS. 

9 - No caso de cessões de crédito previstas na alínea a) do n. 0 2, o rendimento sujeito a imposto é 
constituído pela diferença positiva entre o valor da cessão e o valor nominal do crédito. 

10 -Revogado 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
Mais-Valias: 1- A luz do disposto no artigo 5• do Dec. Lei n• 442-A/88, de 30 de Novembro, não são tributa­
dos em sede de IRS os ganhos obtidos com a transmissão onerosa de prédio urbano adquirido como rústico 
antes da entrada em vigor do Código do IRS e que ainda conservava essa natureza no momento da entrada 
em vigor deste Código, pese embora tenha adquirido, posteriormente, a natureza de urbano (terreno para 
construção) e sido alienado como tal. (Ac. STA, de 021061201 O Proc. n. o 0998109) 
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Por Nina Aguiar 

N.0 1 

O n.0 1 contém uma definição geral de rendimentos de capital. Os aspectos mais relevantes desta defini­
ção residem em se ligar o conceito de rendimentos de capital a " elementos patrimoniais, bens, direitos ou 
situações jurfdicas, de natureza mobiliária" . de os mesmos rendimentos poderem derivar da titularidade de 
tais elementos, direitos ou situações, mas também da respectiva modificação, transmissão ou cessação, e fi­
nalmente de se contemplar quer uma proveniência directa quer uma proveniência indirecta dos rendimentos 
em relação àquelas situações. 

N.0 2 
O n.0 2 contém uma enumeração não exaustiva dos rendimentos de capital, os quais podem ser agrupados 
nas seguintes categorias: Juros (remuneratórios), lucros distriburdos, JUros de mora, rendimentos de outros 
títulos mobiliários, rendimentos de propriedade inteledual ou Industrial, rend1mentos provenientes de acti­
vos intangfveis, rendimentos provenientes de contratos de seguro e afins. 
Juros remuneratórios: Quanto aos juros (remuneratórios), eles podem ter origem, sempre a trtulo exempli­
ficativo, em mútuo (art. 11 42 .° Cod. Civ.}, abertura de crédito (contrato atlpico), reporte (art. 477.° Cod. 
Com.), contrato de depósito (art. 407 .° Cod. Com.), conta corrente (art. 334.° Cod . Com.), suprimentos 
(artigo 243.° Cod. Soe. Com.), abonos ou adiantamentos. O contrato de suprimento é amplamente utilizado 
na prática comercial. Tem duas caraderrsticas que o tornam particularmente flexrvel, sendo uma a de não 
se exigir para ele qualquer forma especial nem qualquer requisito formal (não tem sequer de estar previsto 
no contrato de sociedade), e outra a de não existir em relação a ele uma presunção de juros, ao contrário 
do que acontece com o mútuo comercial. Esta segunda questão torna-se fulcral no plano fiscal, pois se o 
contrato não puder ser considerado como suprimento, então ele será qualificado como mútuo mercantil (por 
se destinar a acto mercantil) e procederá em relação a ele uma presunção de juros. Para distinguir o contrato 
de suprimento do mútuo, o aspecto fundamental é o seu carácter de permanência (TCAS, 29-06-2004, 

Proc. n.0 05097/01 ), aspecto que, contudo, carece ainda de definição. Os "abonos ou adiantamentos" re­
feridos correspondem a um alargamento residual do conceito de suprimento. Quanto ao valor atriburdo em 
resultado da partilha em caso de liquidação de sociedade, assinala-se que nem todo o produto da partilha 
é sempre considerado rendimento de capital. Da conjugação do artigo 10.0 , n.0 1, b) do CIRS com o artigo 
81.0 do C IRC, há que proceder a uma separação, quanto a tal valor, à parte que forma rendimento de capital 
e à parte que forma uma mais-valia. 
Juros de mora: Quanto aos juros de mora, apenas são tributados os juros de mora relacionados com crédi­
tos pecuniários. Uma questão que se coloca a respeito dos juros de mora é a de saber se todos os juros de 
mora são tributados, independentemente de ser ou não tributável a prestação principal, questão que pode 
colocar-se, v.g, a propósito das indemnizações. As indemnizações tributadas são as elencadas no artigo 9.0

, 

além das indemnizações por cessação do contrato de trabalho, previstas no artigo 2.0
. Todas as indemniza­

ções que não se subsumam nestas duas previsões, são indemnizações não sujeitas a tributação. O STA (STA, 
10.5.00, Proc. n.0 24936) já teve oportunidade de se pronunciar sobre a questão, declarando que "os juros 
de mora devidos por atraso no pagamento de indemnização fundada em responsabilidade civil extracon­
tratual são considerados como rendimento de capitais" . Porém o Tribunal Constitucional (TC de 12.7 .2004) 

considerou também por sua vez que " É inconstitucional a tnbutação dos juros de mora por atraso no paga­
mento de indemnização devida por responsabilidade civil extracontratual na medida em que se destinem a 
compensar a desvalorização monetária do capital devido". 

Disposições relacionadas 
Artigos 9 .0 ; 1 0 .0 , n.0 1. b) (IRS; Artigo 81 .° C IRC. 

Jurisprudência 
Juros de mora: TC. 12-7-04, Proc. n.0 1 54/2004; 
Juros decorridos: STA, 08-10-2003, Proc. n.0 1100/03; STA, 22-09-2004, Proc. n.0 0148 1/03; 

Suprimentos: TCAS, 29·06-2004, Proc. n.0 0 5097/01; TCAN 10·02-2005, Proc. n.0 481/04; 

Indemnizações: STA, 10.5.00, Proc. n.0 24936; 
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Artigo 9.0 ·Rendimentos da categoria G 

1 · Constituem incrementos patrimoniais, desde que não considerados rendimentos de outras 
categorias: 
a) As mais-valias, tal como definidas no artigo seguinte; 
b) As indemnizações que visem a reparação de danos não patrimoniais, exceptuadas as fixadas 
por decisão judicial ou arbitral ou resultantes de acordo homologado judicialmente, de danos 
emergentes não comprovados e de lucros cessantes, considerando-se neste último caso como tais 
apenas as que se destinem a ressarcir os benefícios líquidos deixados de obter em consequência 
da lesão; 
c) Importâncias auferidas em virtude da assunção de obrigações de não concorrência, indepen­
dentemente da respectiva fonte ou titulo; 
d) Acréscimos patrimoniais não justificados, determinados nos termos dos artigos 87.", 88." ou 
89."-A da lei geral tributária. 

2 -Revogado 

3 - São igualmente considerados incrementos patrimoniais aqueles a que se refere o n." 5 do 
artigo 89."-A da lei geral tributária. 

4- Os incrementos patrimoniais referidos nas alíneas b) e c) do n." 1 do presente artigo consti­
tuem rendimento do ano em que são pagos ou colocados à disposição. 

*·'··!!fW 
Por Hugo Lacerda 

Jurisprudência 
Concursos e Sorteios - Prémio em Espécie: I - Os prémios em espécie atribuidos em concursos e sorteios 
estão sujeitos a IRS . 
11 - A tributação destes rendimentos ocorre por retenção na fonte a título definitivo com carácter liberatório, 
nos termos do artigo 74.0 do CIRS. 
III - Tal retenção cabe à entidade organizadora do concurso ou sorteio que deduzirá, nos termos do artigo 
94." do CIRS, a importância correspondente ao rend1mento sujeito a tributação. 
IV - O prémio pago que é entregue ao beneficiário corresponde ao valor líquido de IRS. 
V - Mostra-se devidamente fundamentada a correcção quando ao seu destinatário se dá a conhecer o iti­
nerário cognoscitivo e valorativo subjacente, enunciando as razões de facto e de direito que a motivaram, 
qualificando e quantificando o facto tnbutário. (A c. STA, de 071031207, proc. n. o 0498106) 

Manifestações de Fortuna - Fixação da Matéria Colectável: I -Tem lugar avaliação indirecta da matéria tribu­
tável quando o contribuinte evidencie manifestações de fortuna previstas na tabela que consta do n." 4 do 
art. 89.0 ·A da LGT. 
li · Quando se prova a existência de uma das manifestações de fortuna dos tipos ar previstos, cabe ao sujeito 
passivo a prova de que correspondem à realidade os rendimentos declarados e de que a fonte das manifes­
tações de fortuna evidenciadas não é rendimentos sujeitos a declaração em sede de IRS. 
III - Demonstrando-se que os rendimentos declarados em sede de IRS acrescidos de empréstimos centrardes 
pelo sujeito passivo totalizam valor superior ao das manifestações de fortuna, deve entender-se que foi feita 
a prova exigida pelos n.0 S 3 e 4 do art. 89."-A da LGT e que, por isso. não pode efectuar-se a avaliação in­
directa da matéria tributável nos termos ai indicados. (Ac. STA, de 27 de Maio de 2009, Proc. n. o 0403109) 

Por João Sérgio Ribeiro 

1 -O artigo 9.0 constitui uma evidência de que com a introdução do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS), a concepção de rendimento que passou a dominar foi a do incremento patri-
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m ania/ ou rendimento acréscimo. Isso sem prejuízo de esta disposição não ter assumido imediatamente o 
conteúdo que tem hoje quando foi instituído o IRS, pois a categona dos incrementos patrimoniaiS resultou 
da fusão de duas categorias distintas. a categoria G (mais-valias) e a I (outros rendimentos). 
Previamente ã introdução do Código do IRS a concepção de rendimento que dominava era a da teoria da 

fonte ou do rendimento produto, nos termos da qual rendimento correspondia tão-só ao fluxo de bens ava­
liável pecuniariamente que advinha, de forma reiterada, de uma fonte produtiva durável, designadamente o 
trabalho e património. Era esta a ideia que estava na base da tributação de tipo cedular, de que ainda existem 
reminiscências na estrutura do Código do IRS. Com a alteração de paradigma passa a ser considerado rendi­
mento qualquer acréscimo de património que ocorra na esfera do sujeito passivo, independentemente de ter 
origem numa fonte produtiva durável ou não, e de ser previsível ou inesperado. É precisamente através do 
artigo 9.0 que é posta em prática tal concepção de rendimento, dado que através dessa disposição passam a 
ser tipificadas expressões de rendimento que não são susceptfveis de ser reconduzidas às demais categorias 
que. como se salientou. tem como referência uma fonte produtiva de rendimento precisa. identificada e es­
tável. O art1go de que cuidamos funda. por consequência. uma categoria residual agregadora de expressões 
de rendimento sem qualquer homogeneidade, que têm apenas como nota comum o não quadrarem com 
as categorias tradicionais. 

2 - Apesar de este artigo ter como referência a tributação dos incrementos patrimoniais, por uma questão 
prática e eventualmente técnica, não cobre qualquer incremento patrimonial que ocorra na esfera do sujeito 
passivo, mas apenas os que estão nele previstos. 
Essa nota concretiza-se desde logo com as mais-valias que são tributadas apenas quando correspondam as 
situações previstas no artigo 10.0

, e também com uma enumeração taxativa de alguns incrementos patrimo­
niais devidamente previstos. 
As mais-valias correspondem a um parte importante dos incrementos patrimomais constantes do artigo 9.0 , o 
que justifica que se autonomizem. em termos de regime, dentro dos demais incrementos patrimoniais. Essa 
autonomização é concretizada pelo fado de serem tratadas de forma independente, designadamente quan­
to à possibilidade de serem feitas deduções especificas. o que não acontece com os restantes incrementos. 
Relativamente aos demais incrementos patrimoniais temos na alrnea b) uma referência às indemnizações 
que por regra estão sujeitas à tributação, havendo, no entanto, excepções. O primeiro grupo de excepções 
compreende as indemnizações devidas em consequência de lesão corporal, doença ou morte. pagas ou 
atribufdas por certas entidades públicas ou ao abrigo de contrato de seguro. decisão judicial ou acordo 
homologado judicialmente. 
Outro grupo de excepções ocorre quando é feita a prova dos danos que se pretendem ressarcir. Relativamen­
te aos danos não patnmoniais, designadamente a reparação de ofensas à honra, ao bom-nome, o desgosto, 
entre outros, exige-se que a indemnização seja fixada por uma decisão judicial ou arbitral ou então que 
resulte de um acordo homologado judicialmente. No caso dos danos emergentes. parece haver uma menor 
ex1gência, bastando uma simples comprovação do dano. 
Todas as situações de indemnização fora das acabadas de referir. incluindo as que têm a ver com a reparação 
de lucros cessantes, isto é, a compensação dos benefícios que deixaram de ser auferidos em consequência 
da lesão, são susceptfveis de tributação. 
A alínea c) refere-se a importâncias aufendas em virtude da assunção de obrigações de não concorrência. 
Independentemente de esta obrigação poder ter subjacente uma actividade susceptfvel de enquadramento 
noutra categoria, entendeu o legislador que a natureza destes rendimentos é mais consentânea com o teor 
dos rendimentos que fazem parte dos incrementos patrimoniais, dado o seu carácter esporádico e pela 
circunstancia de a sua ligação a uma determinada actividade ser apenas circunstancial. Isto é, o rendimento 
que se aufere tem a ver com um fado distinto do desenvolvimento de uma qualquer actividade passível de 
ser reconduzida a uma determinada categona. 

3 - Nas alfneas d) e no n.0 3 tem-se em vista a recondução à categoria dos incrementos patrimoniais das 
manifestações de fortuna e acréscimos patrimoniais não justificados. O enquadramento dos rendimentos 
determinados com base nesses mecanismos na categoria dos Incrementos patrimoniais é perfeitamente jus­
tificado, dado que esses instrumentos têm como aspecto dominante, sendo inclusive um dos pressupostos 
da sua aplicação, o desconhecimento da sua ongem. invalidando, portanto, a referência a uma qualquer 

50 



IRS · coo:gos Anotaoos & comentados . LeXJt 

4- Para efeitos do disposto no número anterior, e desde que devidamente identificados pelo nú­
mero fiscal de contribuinte na declaração de rendimentos, consideram-se dependentes: 
a) Os filhos, adoptados e enteados, menores não emancipados, bem como os menores sob tutela; 
b) Os filhos, adoptados e enteados, maiores, bem como aqueles que até à maioridade estiveram 
sujeitos à tutela de qualquer dos sujeitos a quem incumbe a direcção do agregado familiar, que, 
não tendo mais de 25 anos nem auferindo anualmente rendimentos superiores ao valor da retri­
buição miníma mensal garantida, tenham frequentado no ano a que o imposto respeita o 11." ou 
12." anos de escolaridade, estabelecimento de ensino médio ou superior; 
c) Os filhos, adoptados, enteados e os sujeitos a tutela, maiores, inaptos para o trabalho e para 
angariar meios de subsistência, quando não aufiram rendimentos superiores ao salário miníma 
nacional mais elevado. 
d) Eliminada 

5 - O disposto no número anterior não prejudica a tributação autónoma das pessoas nele refe­
ridas excepto se, tratando-se de filhos, adoptados e enteados, menores não emancipados, bem 
como de menores sob tutela, a administração dos rendimentos por eles auferidos não lhes per­
tencer na totalidade. 

6- Sem prejuízo do disposto no n." 2 do artigo 59." e no n." 9 do artigo 78.", as pessoas referidas 
nos números anteriores não podem fazer parte de mais do que um agregado familiar nem, inte­
grando um agregado familiar, ser consideradas sujeitos passivos autónomos. 

7- A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos relevante para efeitos de tributação é aque­
la que se verificar no último dia do ano a que o imposto respeite. 

Por Caria Lopes 

1 - O conceito de pessoas singulares abrange as empresas individuais, o EIRL e os membros de pessoas co­

lectivas sujeitas ao regime da transparência fiscal nos termos do artigo 6." do C IRC. 

2 - A existência de agregado familiar determ1na que a obrigação de imposto seja calculada em função do 

conjunto dos rendimentos das pessoas que o compõem, considerando-se como sujeitos passivos aqueles a 
quem incumbe a sua direcção. Nos termos do n." 2 do art." 1671 o do Código Civil, a direcção da famflia 
pertence a ambos os cônjuges. Daqui se retirando que pode não existir qualquer relação entre a titularidade 
de rendimentos e a obrigação do imposto. Realce-se que o tema da "unidade familiar" enquanto "unidade 
fiscal" foi amplamente debatido a nível internacional, especialmente nas décadas de 70 e 80 do séc. XX. 
Nesse debate não deixaram de ser contempladas considerações diversas de carácter ideológico relativas ao 

papel da familia como "cédula fundamental da sociedade". Saliente-se, ainda, que na maioria dos pafses 
desenvolvidos, a evolução recente vai no sentido da tributação separada (a propósito da polémica entre a 
tributação conjunta e a tributação separada do agregado familiar, é de referir que em Espanha a tributação 

conjunta foi considerada inconstitucional pelo Tribunal Constitucional, através da Sentença n." 45/1999, de 
20 de Fevereiro). 

3 - Os n.0 S 2 e 5 deste artigo são expressão do que vem consagrado na alínea f) do n.0 2 do artigo 67.0 e 

no n.0 1 do artigo 104.0 da CRP que 1mplica a proibição de discriminações desfavoráveis dos contribuintes 
casados ou com filhos face aos contribuintes solteiros ou sem filhos, e a não imposição pelo legislador da 
utilização do instrumento f iscal (beneficias fiscais) para o favorecimento da constituição e desenvolvimento 

da familia, d. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, S.• edição, Almedina, Janeiro 2010. V. também o n." 3 do 
artigo 6° da LGT. 
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4- Em consequência do disposto no n.0 2 do presente artigo, deve ser apresentada uma única declaração de 

rendimentos, nos termos do disposto no n.0 1 do artigo 59.0 do CIRS. "O quociente conjugal estabelecido 
no artigo 69. o do C/ RS, técnica vulgarmente designada de splitting, embora não constitua uma imposição da 
nossa Constituição, apresenta-se, na medida em que neutraliza fiscalmente o casamento, como uma das vias 
passiveis de concretização da exigência constitucional que proíbe que os casados sejam prejudicados face 
aos solteiros ou unidos de facto. Já merece censura constitucional a insuficiente consideração pelo nosso 
ordenamento jurídico-fiscal dos encargos com os filhos e outros dependentes pelo CIRS e. bem assim, a dis­
criminação dos unidos de facto face a casados, já que, enquanto os primeiros podem optar pela tributação 
conjunta ou manterem-se na tributação separada, os segundos estão obrigados à tributação conjunta", d. 
José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5" edição, Almedina, Janeiro 2010. 

5 - Sobre o conceito de residência v. notas ao artigo 16. o do CIRS. 

6- Sobre rendimentos obtidos em território português v. notas ao artigo 18.0 do CIRS. 

7- A Lei n.0 55-A/201 0, de 31 de Dezembro (OE 2011) introduziu a obrigatoriedade da identificação dos 

dependentes na declaração de IRS, através do número fiscal de contribuinte, para efeitos da aplicaçao das 
correspondentes deduções à colecta e benefrcios fiscais. 

8 - Os filhos, adoptados e enteados maiores, entre os 18 e 25 anos, que, no ano a que respeita o imposto, 

cumpram serviço militar ou serviço cívico, deixam de ser considerados dependentes, deixando assim, igual­
mente, de integrar o agregado familiar do sujeito passivo. 

9 - Os menores que contraiam casamento deixam de poder fazer parte do agregado familiar, já que se tor­

nam emancipados. nos termos do disposto no artigo 132.0 do CC. 

1 O- Sobre o conceito de dependente v. Oficio-Circulado 20001 de 29/01/1999. 

11 - Pelo imposto liquidado relativamente aos rendimentos do agregado familiar - neste caso, a un1dade 

fiscal mente relevante- são sujeitos passivos, solidariamente responsáveis pelo pagamento do IRS, as pessoas 
a quem incumbe a direcção do agregado, ainda que a divida de imposto não resulte de rendimentos por si 

auferidos. 

12 - Sobre responsabilidade dos cônjuges por dividas de imposto v. Acórdão do TCAN de 13/11 /2008 - Proc. 
n.0 00470/0S.OBEBRG; Acórdão do TCAS de 19/01/201 1 - Proc. n.0 04438/10. 

13- No caso de sujeitos separados de facto, pode cada um dos cônjuges apresentar a respectiva declaração 
dos seus rendimentos e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo, regime que resulta do n.0 2 do artigo 
59.0 do CIRS. Nesta Situação, os abatimentos e as deduções à colecta são consideradas, em regra, em meta­

de das perm1t1das aos sujeitos passivos casados (artigo 59.0
, n.0 2, ai. a)]. Para efeitos de aplicação das taxas. 

não se aplica o quociente conjugal (artigo 59.0 , n.0 2, ai. b)] e cada um dos cõnjuges terá direito à dedução 
pessoal respectiva prevista na allnea b) do n.0 1 do artigo 79.0 [artigo 59.0 , n.0 2, ai. c)]. 

14 - Sobre a impossibilidade de assinatura de um dos cônjuges da declaração de rendimentos v. Oficio-Cir­

cular X-1/93, de 28 de Janeiro da Direcção de Serviços do IRS. 

1 5 - I - O IRS é um imposto que incide sobre o valor anual dos rendimentos empresariais e profissionais, 
ficando sujeitos a esse imposto o agregado familiar constituído pelos cónjuges não separados judicialmente 
de pessoa e bens e seus dependentes, bem como podem optar pelo seu regime de tributação as pessoas 
que vivam em união de facto e que preencham os pressupostos da lei respectiva (dr art. 0S 7. 0, n. o 7, 3. 0 , n. 0 S 

2 e 3, 14. o do CIRS). 
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N.0 3 

A noçao de agregado familiar acolhida é restrita. Abrange apenas os cõnjuges ou membros de união de 
facto (artigo 14.0

), os pais, biológicos ou adoptivos, padrastos, madrastas, e tutores, e os respectivos filhos, 
enteados e os sujeitos a tutela. 

Disposições relacionadas 
Artigos 14.0

, 15.0 , 16.0 , 17.0
, 17.0-A, 18.0 e 19.0 doCIRS. 

Jurisprudência 
Prova do casamento: STA, 30-11-2010, Proc. n.0 0572/1 O. 
Agregado familiar: TCAN, 01 -07-2004, Proc. n.0 14/04. 

Instruções administrativas 
Oficio-Circulado 20001 , de 29/01 /1999- Direcção de Serviços do IRS (lnterpretaçao do Art.0 14.0

, n.0 1 da 
alrnea b) conjugado com o disposto no n.0 7 do mesmo artigo. Conceito de dependente). 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 23-30; Fernandes Ferreira, A Tributação dos Rendimentos, 
Retrospectiva, Actualidade, Tendências, Coimbra, 2007, p. 33-36; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fis­
cal, 3." ed., Coimbra, 2007, pp. 290-291; Salgado de Matos, Código do Imposto do Rendimento das Pessoas 
Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999. 

Artigo 14.0 ·Uniões de facto 

1 - As pessoas que vivendo em união de facto preencham os pressupostos constantes da lei res­
pectiva, podem optar pelo regime de tributação dos sujeitos passivos casados e não separados 
judicialmente de pessoas e bens. 

2- A aplicação do regime a que se refere o número anterior depende da identidade de domicílio 
fiscal dos sujeitos passivos durante o período exigido pela lei para verificação dos pressupostos 
da união de facto e durante o período de tributação, bem como da assinatura, por ambos, da 
respectiva declaração de rendimentos. 

3- No caso de exercício da opção prevista no n .o 1, é aplicável o disposto no n.o 2 do artigo 13.0
, 

sendo ambos os unidos de facto responsáveis pelo cumprimento das obrigações tributárias. 

* ·'·'·@'!·ti 
Por Caria Lopes 

1 -A lei respectiva a que alude o n.0 1 deste artigo é a Lei n.0 7/2001 de 11 de Maio, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei n.0 23/2010 de 30 de Agosto, e que adopta med1das de protecção às un1ões 
de facto. 

2 - A un1ao de facto é a situaçao jurídica de duas pessoas que, independentemente do sexo, vivam em 
condições análogas às dos cônjuges há mais de dois anos, nos termos do disposto no n.0 2 do artigo 1.0 

da Lei n.0 7/2001 de 11 de Maio. Ass1m, a opçao pelo regime de tributação dos sujeitos passivos casados e 
não separados judicialmente de pessoas e bens depende da verificação de dois pressupostos: desde logo, a 
identidade de domicilio fiscal dos sujeitos passivos durante o perlodo de dois anos; por outro lado, a assina­
tura conjunta da respectiva declaração de rendimentos. Resulta igualmente do normativo que as excepções 
impeditivas da atribuição de direitos ou beneficias fundados na união de fado previstas no artigo 2.0 da Lei 
n.0 7/2001 de 11 de Maio são aqui aplicáveis. 
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11 - Não obstante constar do comprovativo da declaração modelo 3 de IRS que os sujeitos passivos são casa­
dos, fixado no probatório que tal estado civil não corresponde â realidade e que os mesmos não viveram em 
economia comum, o impugnante não pode como tal ser considerado, sendo, em consequência, anulado o 
acto de liquidação do imposto. 
III- O casamento, enquanto facto sujeito a registo civil obrigatório, apenas pode ser provado por documento 
autêntico [art. •s 7. 0, a/. d), 3. 0, 4 . o e 50. o do CRC]; todavia, a prova do facto negativo (não celebração do 
casamento) pode ser objecto de prova testemunhal. - Acórdao do STA de 30/1112010- Proc. n.0 0572/10. 

16 - 1) O domicílio fiscal dos sujeitos passivos é o local da residência habitual, sendo de presumir, no caso 
dos contribuintes casados, que a residência habitual é a do agregado familiar, isto é, a residência de família 
adoptada de comum acordo. 2) Não tendo o contribuinte demonstrado ter dado conhecimento â AF. da 
alteração do seu domicílio fiscal, em decorrência da dissolução do seu casamento, é de considerar válida e 
eficaz a notificação da liquidação do imposto endereçada ao domicílio fiscal correspondente â residência de 
família, que constituiu o casal. -Acórdão do TCAS de 18/12/2008 - Proc. no 02479/08. 

17 - 1- A supremacia das normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou apro­
vadas sobre o direito interno nacional, que resulta do art. 8. 0, n. o 2, da CRP, impõe que se dê prioridade ao 
artigo 4. C: n. o 1 da Convenção entre a República Portuguesa e a República Federal da Alemanha para evitar a 
Dupla Tributação em matéria de Impostos sobre o rendimento e sobre o Capital (Lei n. o 72182, de 3 de Junho) 
na determinação dos residentes em território nacional e em território alemão. 
11- Sendo um cidadão português sujeito na Alemanha a imposto sobre o rendimento de trabalho dependen­
te por ter aí a sua residência e sendo esse o seu único rendimento, deve considerar-se residente na Alema­
nha para efeitos de aplicação da Convenção, independentemente de os outros membros do seu agregado 
familiar residirem em Portugal. 
III - Assim, é afastado em relação àquele cidadão português a aplicação do disposto no art. 16. 0, n. o 2, do 
CIRS, que estabelece que «São sempre havidas como residentes em território português as pessoas que 
constituem o agregado familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a direcção 
do mesmo». -Acórdão do STA de 08/07/2009- Proc. n.0 0382/09. 

Por Nina Aguiar 

N.0 1 
O n.• 1 diz-nos que ficam sujeitas a IRS as pessoas singulares que residam em território português e as que 
não residindo, aqui obtenham rendimento. Quanto as primeiras, obviamente, só f1cam sujeitas verdadeira­
mente a IRS as pessoas singulares que residam em território português e aufiram rendimentos tributéiveis 
neste imposto. Aparte este aspecto, da disposição resulta que existem duas categorias de sujeitos passivos de 
IRS: os residentes e os não residentes. Os primeiros tributam por todo o seu rendimento (vinculação pessoal 
e tributaçao pelo rendimento mundial). Os segundos tributam apenas pelo rendimento obtido no território 
português (vinculação territorial de caracter real). O artigo 16.0 estabelece os critérios que determinam a 
condição de residente. O artigo 18.0 define os critérios com base nos quais se determina o local da obtenção 
dos rendimentos. 

N.0 2 
O n.0 2 contém ao mesmo tempo uma regra de incidência objectiva e outra de incidência subjectiva. Exis­
tindo agregado famil iar, o imposto incide sobre o conjunto dos rendimentos obtidos pelo agregado familiar 
(regra de incidência objectiva). Opta-se aqui pela tributação conjunta dos rendimentos do agregado familiar. 
Os sujeitos passivos, pelo conjunto dos rendimentos obtidos pelo agregado familiar, são as pessoas a quem 
incumbe a direcção do agregado familiar. Significa esta regra que quando haja rendimentos auferidos por 
um dependente, esses rendimentos, em princípio, são tributáveis sendo sujeitos passivos não o dependente 
que os aufere mas as pessoas a quem incumbe a direcção do agregado familiar. Sobre a direcção do agre­
gado familiar, do artigo 1671 • n.•s 1 e 2 do Código Civil extrai-se que a direcção da famlha cabe a ambos 
os cônjuges. A regra é transponível para o plano da aplicação da lei fiscal, o que no entanto só e válido para 
as situações em que exista matrimónio (TCAN, 01-07-2004, Proc. n.0 14/04). Nos casos de união de facto, 
no entanto, por analogia, poderá sustentar-se que a direcção do agregado familiar pertence a ambos os 
membros dessa união, e não se vê como possa sustentar-se solução diferente. 
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3 - O domicilio fiscal do sujeito passivo é o local da sua residência habitual, sendo obrigatória a comunicação 
do domicilio à administração tributária; aliás, a mudança de domicilio fiscal do sujeito passivo é ineficaz (e 
portanto inoponível) enquanto não for comunicada, regime que resulta do disposto nos números 1 a 3 do 
art1go 19.0 da LGT. 

4- O facto de a Lei n.0 712001 de 11 de Maio não prever a comunicabilidade das dívidas dos unidos de factos 
determmou a necessidade de consagrar o n.0 3 deste artigo. 

5 - No caso de sujeitos separados de facto, pode cada um dos cônjuges apresentar a respectiva declaração 
dos seus rendimentos e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo (artigo 59.0

, n.0 2). Nesta situação, 
os abatimentos e as deduções à colecta são consideradas, em regra, em metade das permitidas aos sujeitos 
passivos casados [artigo 59.0

, n.o 2, ai. a)]. Para efeitos de aplicação das taxas, não se aplica o quociente 
conjugallartigo 59.0

, n.0 2, ai. b)) e cada um dos cônjuges terá direito à dedução pessoal respectiva prevista 
na alrnea b) do n.0 1 do artigo 79.0 [artigo 59.", n." 2, ai. c)l. 

6 - I - Tendo a autoridade fiscal Francesa informado que não considerava o impugnante como residente 
em França para efeitos de dupla tributação já que apesar de o mesmo se encontrar ao serviço de empresa 
francesa exercer o seu trabalho durante o ano de 7995 quer em Singapura quer na Tunísia o impugnante 
só poderá ser tributado em Portugal em IRS se pela lei portuguesa for considerado naquele mesmo ano 
residente em Portugal. 
/1 - Apesar de a Lei fiscal e as leis sobre as uniões de facto e sobre as pessoas que vivam em economia co­
mum - artigo14-A do CIRS e Leis n. 0S 6/2007 e 712007 alargarem a tais situações a aplicação do regime do 
IRS nas mesmas condições dos sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens 
tais normas não se aplicam ao caso dos autos por serem normas posteriores que versam sobre a incidência 
do IRS e não terem efeito retroactivo nem carácter interpretativo e não serem susceptíveis de analogia ou 
interpretação extensiva. 
III - Todavia o impugnante não pode deixar de ser considerado residente em território português e como tal 
sujeito passivo de IRS já que durante o ano de 1995 permaneceu em Portugal por menos de 783 dias e em 
37 de Dezembro de 7995 dispunha em Melgaço de habitação em condições de fazerem, supor a intenção 
de a manter e ocupar como residência habitual. 
IV - A condição de emigrante do impugnante e o facto de durante o período de férias o impugnante aí 
habitar aliado ao facto de aí habitarem durante todo o ano a mulher com quem o mesmo vive em união de 
facto bem como a filha de ambos mais corroboram senão demonstram cabalmente tal intenção. - Acórdão 
do TCAN de 16/06/2005 - Proc. n." 00307/01 

Por Nina Aguiar 

A união de facto encontra-se prevista regulada pela Lei n." 7/2001, de 11 de Maio, republicada pela Lei 
n.0 23/201 O, de 30 de Agosto. Esta Lei procura criar condições de tratamento igualitário entre as pessoas 
casadas e as que vivem em união de facto. Nesta medida, o artigo 14.0 do CIRS con tém, prima facie, uma 
desigualdade de tratamento entre as pessoas casadas e as que vivem em união de facto, já que para as pri­
meiras vigora, obrigatoriamente, a regra da tributação conjunta dos rendimentos, enquanto para as pessoas 
membros de união de facto essa regra não existe, constituindo antes uma opção. 

Disposições relacionadas 
Lei no 712001, de 11 de Maio, republicada pela Lei n.0 23/2010, de 30 de Agosto. 

Jurisprudência 
STA, 30-11-2010, Proc. n." 0572/1 O; TCAS, 07-04-2011, Proc. n." 4550/11. 

Doutrina 
Fernandes Ferreira, A Tributação dos Rendimentos, Retrospectiva, Actualidade, Tendências , Coimbra, 2007, 
p. 33-36; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3• ed., Coimbra, 2007, pp. 290-291 . 
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Artigo 15. o • Âmbito da sujeição 

1 - Sendo as pessoas residentes em território português, o IRS incide sobre a totalidade dos seus 
rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território. 

2 - Tratando-se de não residentes, o IRS incide unicamente sobre os rendimentos obtidos em 
território português. 

Por Caria Lopes 

1 -Nos termos do n.0 1 do artigo 5.0 da CRP, Portugal abrange o território historicamente definido no conti­
nente europeu e os arquipélagos dos Açores e da Madeira (quanto a estes ver notas ao artigo 17.0 do C IRS). 
Do territóno nacional fazem parte ainda as águas territoriais, a zona económica exclusiva e os direitos de 
Portugal aos fundos marinhos contfguos, que são definidos por lei, nos termos do n.0 2 do artigo 5.0 da CRP. 
A Lei n.0 33/77 de 28 de Maio fixa a largura e os limites do mar territorial e estabelece uma zona económica 
exclusiva de 200 milhas do Estado Português. Nos termos do mesmo diploma, estão excluldos da soberania 
estadual o espaço exterior, o espaço aéreo internacional, o alto mar, a área (leito do mar, fundos marinhos 
e seu subsolo além dos limites da jurisdição nacional) e a Antárctida, que são tidos como património da 
humanidade, res communis oures omnium. 

2 -As pessoas singulares residentes são tributadas segundo o principio da universalidade ou do rendimento 
mundial (worldwide income principie), nos termos do n.0 1 deste artigo, que impõe aos sujeitos passivos 
singulares residentes a tnbutaçao, nos termos deste código, da totalidade dos seus rendimentos, indepen­
dentemente de a sua fonte ser nacional ou estrangeira. Diz-se, por isso, tratar-se de uma obrigação de 
âmbito pessoal - Principio da Residência - tratando-se de residentes, a obrigação f1scal é integral. O principio 
da residência em matéria fiscal, prende-se com o facto dos Estados quererem tributar os seus residentes por 
todos os seus rendimentos, independentemente da sua fonte ser nacional ou estrangeira, donde resulta que 
os contribuintes que sejam considerados residentes num determinado Estado serão tributados nesse Estado 
por todos os seus rendimentos, incluindo os rendimentos obtidos no estrangeiro - obrigação mund1al ilimi­
tada dos residentes (tributaçao do rendimento global do contribuinte, sem ter em conta as suas origens e as 
fronteiras). O fundamento principal subjacente a este princípio e que legitima a tributação pelo Estado da 
residência é a equidade, fundamentalmente no caso dos impostos que operem através de taxas progressivas, 
ou seja, faz sentido, nestes casos, que os contribuintes que sejam considerados residentes num determinado 
território sejam tributados também pelos rendimentos obtidos no estrangeiro a fim de lhes ser aplicada a 
taxa correspondente à sua efectiva capacidade contributiva. Acresce que, entre outros argumentos que po­
deriam a1nda ser invocados, se um contribuinte reside num determinado Estado, beneficiará ar, em pnnclpio, 
dos serviços e equipamentos públicos, logo, fará também sentido que esse Estado (Estado da residência) 
obtenha as competentes receitas fiscais. 

3 -As pessoas singulares não residentes sao tributadas segundo o principio da territorialidade, nos termos do 
n.0 2 deste normativo, segundo o qual os estados exercem a sua jurisdição fiscal sobre todos os bens, pessoas 
e transacções conectados com o seu território, dr. Glória Teixeira, Manual de Direito Fiscal, Almedina, 2010 

4 - Diz-se, por isso, tratar-se de uma obrigação real - Princípio da Fonte - serão tributados apenas os rendi­
mentos que se considerem aqui obtidos, isto é, em principio, os que resultarem de uma fonte situada em ter­
ritório nacional. O principio da fonte tem subjacente o facto de os Estados quererem tributar os rendimentos 
obtidos no interior do seus territórios independentemente dos titulares dos rendimentos serem considerados 
residentes ou não nesses territórios, o que conduz a que os contribuintes que sejam considerados não resi­
dentes num determinado território, sejam tributados apenas pelos rendimentos nele obtidos, ou seja, apenas 
quando a fonte dos rendimentos se situe nesse território - obrigação limitada dos nao residentes (tributação 
dos contribuintes limitada aos rendimentos produzidos no território). A adopção do principio da fonte, como 
é óbvio, é também legítima em virtude de os rendimentos terem tido a sua origem num determinado Estado 
(Estado da fonte), geralmente consumindo-se os recursos ai existentes e beneficiando-se ar também, embora 
em casos mais restritos, dos serviços e equipamentos públicos. 
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5 - Conforme se depreende do exposto anteriormente, ambos os princípios - o da residência e o da fonte -
podem considerar-se válidos, dependendo sobretudo do tipo de rendimentos em causa. Porém, os conflitos 
entre as pretensões do Estado da fonte e do Estado da residência irão gerar vários constrangimentos, desig­
nadamente situações de dupla tributação internacional, o que de resto v1sam resolver as Convenções sobre 
Dupla Tributação Internacional. Igualmente, segundo a lei interna de cada Estado, pode dar-se o caso de um 
sujeito passivo ser considerado residente em dois Estados, pelo que em matéria concorrência de jurisdições 
fiscais na tributação de rendimento é muito útil consultar a convenção modelo da OCDE e as Convenções 
sobre Dupla Tributação celebradas pelo Estado Português, disponíveis no sitio electrónico do Ministério das 
Finanças (www.portaldasfinancas.gov.pt), que se destinam a neutralizar a dupla tributação internacional, 
tomando ainda em linha de conta que o CIRS, no artigo 81 o estabelece o mecanismo de crédito de imposto 
referente a rendimentos obtidos no estrangeiro. 

Por Nina Aguiar 

Existem duas categorias de sujeitos passivos de IRS: os residentes e os não residentes. Os primeiros tributam 
por todo o seu rendimento (vinculação pessoal e tributação pelo rendimento mundial). Os segundos tribu­
tam apenas pelo rendimento obtido no território português (vinculação territorial de carácter real). O artigo 
16." estabelece os critérios que determinam a condição de residente. O artigo 18.0 define os critérios com 
base nos quais se determina o local da obtenção dos rendimentos. 

Disposições relacionadas 
Artigos 16°, 17.". 17."-A. 18." e 19° do CIRS. 

Jurisprudência 
STA, 08-07-2009, Proc. n.o 0382/09; STA, 25-03-2009, Proc. n.0 068/09. 

Doutrina 
Casalta Nabais, Direito Fiscal. 2.• ed., Coimbra, 2003, pp. 509-511 ; Duarte Morais. Sobre o IRS, Coimbra, 
2006, pp. 13-23; Leite de Campos/Leite de Campos, Direito Tributário, COimbra, 1997, pp. 286-293; Salga­
do de Matos, Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) Anotado, Lisboa, 1999. 

Artigo 16.0 ·Residência 

1 -São residentes em território ponuguês as pessoas que, no ano a que respeitam os rendimentos: 
a) Hajam nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados; 
b) Tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, em 31 de Dezembro desse ano, de habi­
tação em condições que façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência habitual; 
c) Em 31 de Dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde que aqueles estejam ao 
serviço de entidades com residência, sede ou direcção efectiva nesse território; 
d) Desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de carácter público, ao serviço do Estado 
Português. 

2 - São sempre havidas como residentes em território português as pessoas que constituem o 
agregado familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a direcção 
do mesmo. 

3-A condição de residente resultante da aplicação do disposto no número anterior pode ser afas­
tada pelo cônjuge que não preencha o critério previsto na alínea a) do n.0 1, desde que efectue 
prova da inexistência de uma ligação entre a maior parte das suas actividades económicas e o 
território português, caso em que é sujeito a tributação como não residente relativamente aos 
rendimentos de que seja titular e que se considerem obtidos em território português nos termos 
do artigo 18.0

• 
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4- Sendo feita a prova referida no número anterior, o cônjuge residente em território português 
apresenta uma única declaração dos seus próprios rendimentos, da sua parte nos rendimentos 
comuns e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo segundo o regime aplicável às pessoas 
na situação de separados de facto nos termos do disposto no n .• 2 do artigo 59. 0

• 

5 - São ainda havidas como residentes em território português as pessoas de nacionalidade por­
tuguesa que deslocalizem a sua residência fiscal para país, território ou região, sujeito a um 
regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do Ministro 
das Finanças, no ano em que se verifique aquela mudança e nos quatro anos subsequentes, salvo 
se o interessado provar que a mudança se deve a razões atendíveis, designadamente exercício 
naquele território de actividade temporária por conta de entidade patronal domiciliada em ter­
ritório português. 

6 - Consideram-se residentes não habituais em território português os sujeitos passivos que, tor­
nando-se fiscalmente residentes nos termos dos n.0 S 1 ou 2, não tenham sido residentes em terri­
tório português em qualquer dos cinco anos anteriores. 

7 -O sujeito passivo que seja considerado residente não habitual adquire o direito a ser tributado 
como tal pelo período de 10 anos consecutivos a partir do ano, inclusive, da sua inscrição como 
residente em território português. 

8 - O sujeito passivo deve solicitar a inscrição como residente não habitual no ato da inscrição 
como residente em território português ou, posteriormente, até 31 de março, inclusive, do ano 
seguinte àquele em que se torne residente nesse território. 

9 - O gozo do direito a ser tributado como residente n ão habitual em cada ano do período refe­
rido no n.O 7 depende de o sujeito passivo ser, nesse ano, considerado residente em território 
português. 

10 - O sujeito passivo que não tenha gozado do direito referido no número anterior em um ou 
mais anos do período referido no n.0 7 pode retomar o gozo do mesmo em qualquer dos anos 
remanescentes daquele período, a partir do ano, inclusive, em que volte a ser considerado resi­
dente em território português. 

*·'··~r.·SD 
Por Carl a Lopes 

1 - O conceito de residência definido internamente assenta numa definição muito ampla e que por vezes 
choca com o estabelecido em legislações estrangeiras, gerando-se por vezes situações de dupla residência 
que terão que ser resolvidas, ou pela via das normas convencionais, no caso de poder ser aplicável à situação 
uma Convenção sobre Dupla Tributação, de forma a chegar-se apenas a uma única residência, ou pela via da 
eliminaç~o unilateral da dupla tributaç~o. 

2 - A permanênoa em território por mais de 183 dias, seguidos ou interpolados levanta inúmeras dificul­
dades relacionadas com a demonstraç~o do facto que 1ncumbe à Administração Fiscal (artigo 74.0 n.O 1 da 
LGT), atenta a liberdade de circulação e abolição de fronteiras no espaço comunitário. 

3 - O n.• 2 deste normativo estabelece uma presunção relat1va, ou iuris tantum, que pode ser ilidida me· 
diante a prova a que alude o n.O 3; a possibilidade de afastar a presunção legal só foi introduzida pela Lei n.O 
60-A/2005 de Dezembro, destinando-se a combater o que se configurava em certa medida como um abuso 
de conexão (excess of jurisdiction), na medida em que frequentemente o Estado Português pretendia tribu­
tar rendimentos sem qualquer conexão razoável, com o pretexto da residência em terntório português do 
cônjuge do suje1to passivo emigrante, atento o pnncipio da tributação unitária do agregado familiar. Assim, 
o cônjuge não residente pode afastar a regra de tributação conjunta do n.O 2, desde que efectue prova da 

72 

I 



IRS · COO!gos AnOtadOS & COmentados · L.eXJt 

A partir de 1 de Janeiro de 2012, a referência legal efectuada no n.0 4 à DGCI considera-se feita à Autondade 
Tributária e Aduaneira (AT), que sucede àquela nas respectivas atribuições e competências (dr. art.0 s 12.0 e 
16.0 do Decreto-Lei n.0 118/2011, de 15 de Dezembro). 

Ver: art.0 10.0
; art.0 44.0 ; art.0 47.0 ; art.0 65.0

. 

Artigo 30.0 ·Actos isolados 

A determinação do rendimento tributável dos actos isolados está sujeita ao regime simplificado 
ou de contabilidade organizada, conforme resulta do disposto no artigo 28.0

• 

Por Sandra Videira e Viàor Duarte 

Consideram-se rendimentos provenientes da prática de actos isolados os que não resultem de uma prática 
previsível ou reiterada (cfr. art.0 3.0 n." 3), podendo referir-se às seguintes actividades: 

a) Qualquer actividade comercial, industrial, agrícola, silvícola ou pecuária [dr. art.0 3.0 n.0
S 1 allnea a) e 

2 alínea h)]; 
b) Qualquer actividade de prestação de serviços exercida por conta própria, designadamente de carácter 
científico, artístico ou técnico, qualquer que seja a sua natureza, ainda que conexa com actividades co­
merciais, industriais, agrícolas, silvícolas ou pecuárias [cfr. art.0 3.0 n.0 S 1 alínea b) e 2 alínea i)]. 

A Lei n.0 3-B/2010, de 28 de Abril (OE 2010), introduziu significativas alterações ao tratamento dos actos 
isolados em sede de IRS, quer em termos de delimitação conceptual (na medida em que a sua caracterizaçao 
deixou de depender da sua imaterialidade relativamente aos restantes rendimentos do sujeito passivo), quer 
quanto às formas de determinação dos rendimentos empresariais e profissionais deles provenientes. 
Ainda que considerados rendimentos empresariais e profissionais, o legislador sempre entendeu - na redac­
ção anterior à Lei n.0 3-B/2010, de 28 de Abril (OE 2010)- subtraí-los a qualquer das formas de determinaçao 
do rendimento tributável previstas no art." 28.0 (regime simplificado ou contabilidade organizada), sendo 
dedutíveis apenas os encargos devidamente comprovados e necessários à obtençao dos rendimentos brutos, 
até à sua concorrência, com as limitações previstas no art." 33.0

• 

Porém, nos anos de 2010 e seguintes, a respectiva determinação encontra-se sujeita aos regimes simplifica­
do ou de contabilidade organizada, conforme o que resultar do disposto no art.0 28.0

• 

Como é evidente, este novo enquadramento legal acarreta obrigações acessórias a que os titulares de rendi­
mentos empresariais e profissionais provenientes da prática de actos isolados não se encontravam anterior­
mente sujeitos - v.g. obrigações contabilísticas (dr. art.0 117 .0 ) , no caso de ficarem abrangidos pelo reg1me 
de contabilidade organizada. Mantém-se, contudo, a dispensa de escrituração dos livros de registo a que se 
refere o art.0 116.0 n." 1 na determinação do rendimento tributável dos actos isolados no regime simplificado 
de tributação (dr. n.0 5 do mesmo normativo). 
Outrossim, a Lei n.0 64-B/2011, de 30 de Dezembro (OE 2012), revogou o n.0 3 do art.0 115.0

, eliminando a 
dispensa de passar recibo em modelo oficial e de emitir factura (ou documento equivalente) por cada trans­
missão de bens, prestação de serviços ou outras operações efectuadas [dr. art.0 115.0

, n.0 1, alíneas a) e b)]. 
Contudo, mantém-se inalterada a dispensa de apresentaçao das declarações de início e, obviamente, de 
alterações e cessação de actividade (dr. art." 112.0 ), uma vez que estas pressupõem o exercício de actividades 
empresariais e profissionais com carácter habitual e reiterado. 
Outrossim, a Lei n.0 64-B/2011, de 30 de Dezembro (OE 2012), revogou o n.0 3 do art. 0 115.0

, eliminando a 
dispensa de passar recibo em modelo oficial e de emitir factura (ou documento equivalente) por cada trans­
missão de bens, prestação de serviços ou outras operações efectuadas [dr. art.0 115.0 n.0 1 alíneas a) e b)]. 
Contudo, mantém-se inalterada a dispensa de apresentação das declarações de início e, obviamente, de 
alterações e cessação de actividade (dr. art.0 112.0 ), uma vez que estas pressupõem o exercício de actividades 
empresariais e profissionais com carácter habitual e reiterado. 

Ver: art.0 3.0 ; art.0 28.0 ; art.0 11 2.0
; art.0 115.0

; art.0 116.0
; art.0 117.0 • 
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Doutrina administrativa 

Categoria B - Regras a aplicar aos " rendimentos acessórios" (Oficio-Circulado n.0 020052 de 2001-09-17, 

da Direcção de Serviços do IRS). 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

A figura dos actos isolados surgiu para dar resposta à frequência com que por vezes alguns sujeitos passivos 

de imposto exercem actividades de natureza diferente da sua actividade principal, ou até mesmo em virtu­

de de por vezes alguns sujeitos não exercerem qualquer actividade remunerada. Nestes casos, e para tais 

actividades, dispensa-se os respectivos sujeitos do cumprimento da maior parte das obrigações acessórias. 

-Anteriormente às alterações introduzidas pela lei n.0 3-B/201 O, de 28 de Abril (l ei do Orçamento de Estado 

de 201 O), consideravam-se como actos isolados todos aqueles que, não gerando mais do que 50% dos ren­

dimentos do contribuinte que aufira rendimentos da categoria B, não tenham origem n uma prática reiterada 

ou previsível no âmbito da sua actividade profissional. 

-No entanto, a já referenciada l ei do OE de 2010 veio introduzir alterações signif icativas no t ratamento dos 

actos isolados em sede de IRS, quer em termos conceptuais, quer no tocante às formas de determinação dos 

rendimentos empresariais e profissionais que sejam por esta forma obtidos. 

- Assim, consideram-se, agora, rendimentos provenientes da prática de actos isolados todos aqueles que 

não resultem de uma prática previslvel ou reiterada (dr. redacção actualmente em vigor do art. 0 3.0 n.0 3 do 

C IRS), podendo reportar-se às seguintes actividades: (i) Actividades comerciais, industriais, agrícolas, silvícolas 

ou pecuárias; (ii) Actividades de prestação de serviços exercidas por conta própria, designadamente de carác­

ter cientifico, artístico ou técnico, qualquer que seja a sua natureza, ainda que em conexão com actividades 

comerciais, industriais, agrícolas, silvícolas ou pecuárias. 

A delimitação do conceito de acto isolado tem origem no seu carácter esporádico, conferindo-se larga mar­

gem de subjectividade e tendo de haver cuidado no sent ido de não se praticarem, relat ivamen te ao mesmo 

sujeito passivo de imposto, demasiados "actos isolados", facto que os desculpabilizaria do cumprimento da 

maior parte das obrigações acessórias, contabilísticas e de escrituração previstas no CIRSn 

Refira-se também que, apesar de todas as dificuldades em termos de controle, os actos isolados são tributa­

dos em sede de IRS ou de IV A. 
Assim, é certo que a prática um qualquer acto de comércio cairá na incidência do IRS, tendo o rendimento 

de ser incluído na declaração Modelo 3 do contribuinte que pratique esse acto. Para o efeito, relembre-se 

que «Serão considerados actos de comércio todos aqueles que se acharem especialmente regulados neste 

Código, e, além deles, todos os contratos e obrigações das comerciantes, que não forem de natureza ex­

clusivamente civil, se o contrário do próprio acto não resultarn (art.0 2.0 do Código Comercial) e que o C IRS 

inclui, na categoria B [art . 3.0
, n.0 1 ai. a) e b), n. 0 2 ai. h) e i)l os rendimentos provenientes da prática de 

actos isolados que decorram do exercício de qualquer actividade comercial, industrial, agrícola, silvicola ou 

pecuária ou do exercício por conta própria, de qualquer actividade de prestação de serviços. 

Além disso, muito embora não resulte claramente do Código do IRS, também aqui existe a dispensa de 

entrega da declaração de inicio de actividade, conforme entendimento constante no «Manual de operações 

de inicio de actividade>' (Ofício-Circulado n.0 30093, de 1 Junho 2006). No entanto, relembre-se que esta 

d ispensa não se estende à emissão do documento (avulso) de suporte da operação. 

A tftulo ilustrativo, em Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, relat ivo ao Recurso 772/0 3, de 

02/07/2003, discutia-se a operação de loteamento de um terreno, tendo sido obt ido para tal u m alvará 

camarário e tendo-se finalmente procedido à venda dos lotes. Não se incluiu tal ope ração na categoria G, 

pois não se tratava de ganhos fortuitos; mas sim integrando uma actividade comercial ou industrial- um acto 

isolado. O acórdão referido pro pugna o entendimento de que, independente da inten ção inicial de construir 

uma vivenda, foram praticados actos no sentido de permitir a venda do terreno em lotes. Assim, não pode­

ríamos nunca deixar de considera r tal actividade como uma actividade de carácter comercial ou industrial, 

ainda que a venda em si tenha consti tuído um acto isolado. A t ributação foi portant o feita na categoria B 

e não como mais-valias, não constando que se tratassem de ganhos com carácter fo rtuito ou inesperado. 

n l tCf'fC.l dos act~ 1\~.JdO"., ~f!'la·~ Rtll Du.ute t.t~al}. Sobre o llf.S. '} '[dJÇ.iO, hlrntdlna. 2008 [' Manuel hlll~hno, ~DffiOI(.\o lcg.JI dD <Ot'IC:tiiO d e .:.cto l<;.olt dn no 

COdtg:> do IRS• Rtw>t.J dos T~nt( o-, Oht. l<l l~ dt! Conta'>. 0 \JUJI.Ko de 2002 

102 



IRS • COO:gos Anotaaos & comentaaos · l.!?XIt 

Nota f inal 
Por comparação, verif1camos que a redacção da disposição do art.0 30.0 foi ligeiramente alterada, já que 
hoje em dia se remete expressamente para o art.0 28.0

, ao passo que anteriormente se indicava o limite da 
dedutibilidade dos encargos, remetendo-se para o à data art.0 33.0

• 

Redacção anterior 
Artigo 30. o - Actos isolados 
Na determinação do rendimento tributável dos actos isolados, são dedutíveis apenas os encargos devida­
mente comprovados e necessários à obtenção dos rendimentos brutos. até à sua concorrência, com as 
limitações previstas no artigo 33. o (Redacção dada pela Lei n. o 32-812002, de 30 de Dezembro) 

Por Nina Aguiar 

Os actos isolados previstos no ãmbito da categoria B podem ser actos de natureza comercial, industrial ou 
agrícola, ou actos de prestação de serviços de natureza profissional. Todas estas actividades, além de pode­
rem ser exercidas de modo habitual, podem também ser praticadas através de actos esporadicos, sendo o 
rendimento destes úl timos que se pretende tributar através deste preceito. 
O regime dos actos isolados no IRS foi drasticamente alterado pela Lei n .0 3-B/2010, de 28 de Abril, abolindo 
todas as especificidades que este regime apresentava anteriormente. Actualmente, a tributação dos actos 
isolados faz-se em termos exactamente idênticos ao do exercido habitual das actividades compreendidas na 
categoria B. 
A dificuldade maior que se suscita a propósito dos actos isolados é a determinação da natureza comercial de 
determinadas actividades. quando praticadas de forma esporádica. 

Jurisprudência 
STA, 20-11-2002, Proc. n. 0 1022/02; STA, 19-12-2007, Proc. n.0 0874/07; STA, 20-11-2002, Proc. n.0 

1022/02; STA, 02-02-2005, Proc. n.0 371/04; TCAN, 18-06-2009, Proc. n.0 10/00; TCAN, 08-05-2008, Proc. 
n.o 1 28/02; TCAN, 24-02-2005, Proc. n.0 267/04; TCAS, 12-05-2010, Proc. n. 0 3703/09; TCAS, 05-05-2009, 
Proc. n. 0 2873/09; TCAS, 18-11-2008, Proc. n.0 1681/07; TCAS, 17-06-2008, Proc. n.0 2290/08; TCAS, 04-
07-2006, Proc. n.0 973/06. 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 79-80; Faustino, IRS, De Reforma em Reforma, Lisboa, 200, 
pp. 605-614; Xavier de Basto, IRS, Incidência Real e Determinação dos Rendimentos Líquidos, Coimbra, 
2007, pp. 162-166. 

Artigo 31. o • Regime simplificado 

1 - A determinação do rendimento tributável resulta da aplicação de indicadores objectivos de 
base técnico-científica para os diferentes sectores da actividade económica. 

2 - Até à aprovação dos indicadores mencionados no número anterior, ou na sua ausência, o 
rendimento tributável é obtido adicionando aos rendimentos decorrentes de prestações de ser­
viços efectuadas pelo sócio a uma sociedade abrangida pelo regime de transparência fiscal, nos 
termos da alínea b) do n.• 1 do artigo 6.0 do Código do IRC, o montante resultante da aplicação do 

coeficiente de 0,20 ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e do coeficiente de 0,70 aos 
restantes rendimentos provenientes desta categoria, excluindo a variação de produção. 

3- O rendimento colectável é objecto de englobamento e tributado nos termos gerais. 
4 - Em lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças são determinados os indicadores a 
que se refere o n.o 1 e, na ausência daqueles indicadores, são estabelecidos, pela mesma forma, 
critérios técnicos que, ponderando a importância relativa de concretas componentes dos custos 
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das várias actividades empresariais e profissionais, permitam proceder à correcta subsunção dos 
proveitos de tais actividades às qualificações contabilísticas relevantes para a fixação do coefi­
ciente aplicável nos termos do n. 0 2. 

5 - Para os efeitos do disposto no n. o 2, aplica-se aos serviços prestados no âmbito de actividades 
hoteleiras e similares, restauração e bebidas, bem como ao montante dos subsídios destinados à 
exploração, o coeficiente de 0,20 aí indicado. 

6 - Revogado 

7 - Os subsídios ou subvenções não destinados à eli."Jlloração serão considerados, para efeitos do 
disposto nos n.0 s 1 e 2, em fracções iguais, durante cinco exercícios, sendo o primeiro o do rece­
bimento do subsídio. 

8 -Cessando a aplicação do regime simplificado no decurso do período referido no número ante­
rior, as fracções dos subsídios ainda não tributadas, serão imputadas, para efeitos de tributação, 
ao último exercício de aplicação daquele regime. 

9- Para efeitos do cálculo das mais-valias referidas na alinea c) do n.0 2 do artigo 3.0
, são utiliza­

das as quotas mínimas de amortização, calculadas sobre o valor definitivo, se superior, conside­
rado para efeitos de liquidação de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis. 

* ·'· ·m·Z3 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 33.0 -A na redacção anterior à revisao do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

O principio estruturante adoptado para a determinação do rendimento tributavel no regime simplificado 
consiste na aplicação de Indicadores objectivos de base técnico-cientifica para os diferentes sectores de 
actividade económica, determinados em lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças (dr. n.0s 1 e 4). 
Até à aprovação de tais indicadores ou na sua ausência (situação que se verif1ca actualmente), o rendimento 
tributável é obtido adicionando aos rendimentos decorrentes de prestações de serviços efectuadas pelo sócio 
a uma sociedade de profissionais [d r. art.0 6.0 n° 1 alínea b) do Código do IRC). o montante que resulte da 
aplicação dos coeficientes fixados no n.0 2 (0,20 ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e 0,70 
aos restantes rendimentos provenientes desta categoria, excluindo a variação da produção). Aos serviços 
prestados no ilmbito de actividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas, bem como ao montante 
dos subsídios à exploração, aplica-se o coeficiente de 0,20 [dr. n.0 5, na redacçao dada pela Lei n.o 67-
A/2007, de 31 de Dezembro (OE 2008), aplicável aos exercícios de 2006 e seguintes). 
De referir que a Lei n.0 3-B/2010, de 28 de Abril (OE 2010) introduziu significativas alterações neste artigo, 
eliminando o limite mínimo de rendimento tributável previsto na parte final do n. 0 2 e, bem assim, revogando 
o n.0 6, que previa as regras a aplicar aos denominados "rendimentos acessórios" (ou seja, rendimentos da 
categoria B resultantes de actos praticados por quem obtivesse rendimentos de outras categorias objecto de 
englobamento, que não ultrapassassem 50% do valor total dos rendimentos brutos englobados do próprio 
ou do agregado, aos quais eram aplicáveis as regras de tributaçao dos actos isolados, desde que, no respec­
tivo ano. não ultrapassassem determinados limites). 
O n.0 7 define o critério de imputação dos subsídios não destinados à exploração (v.g. subsidias ao investi­
mento) no âmbito do regime simplificado. Assim, visando a atenuação ou mitigação dos efeitos decorrentes 
do escalonamento progressivo das taxas gerais deste imposto (designadamente, por não operar o mecanis­
mo de diferimento a que se refere o art.0 22° do Código do IRC, uma vez que não se mostra aplicável a 
rem1ssão prevista no art.0 32.0 do presente Código), estes são considerados, para efeitos do disposto nos n.0s 
1 e 2, numa fracção de 1/5 em cada perrodo de tributação- no período de tributação do recebimento e nos 
quatro períodos de tributação subsequentes. Nos casos em que a cessação da determinação dos rendimen-
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tos empresariais e profissionais com base no regime simplificado [seja por opção- nos termos dos n.0 S 3 e 
4 alfnea b) do art." 28." -ou por obrigação - nos termos do n.0 6 do mesmo artigo] ocorre antes do termo 
daquele quinquénio, as fracções dos subsidies ainda não tributadas (ou seja, não consideradas, para efeitos 
do disposto nos n."s 1 e 2, em períodos de tributação anteriores) são objecto de imputação, para efeitos de 
tributação, ao último período de tributação de aplicação daquele regime, o que se justi fica por razoes de 
consistência e de simplificação na transição para o regime da contabilidade organizada (dr. n." 8). 
Por último, para efeitos de cálculo de mais-valias [dr. art." 3.0 n." 2 alínea c)], o n." 9 prevê a consideração 
das quotas mínimas de depreciação ou amortização, calculadas sobre o valor patrimonial tributário definitivo 
relevante para efeitos de liquidação do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), 
ainda que não tenha havido lugar a essa liquidação, se superior ao valor declarado no contrato que titulou 
a aquisição onerosa de direitos reais sobre bens imóveis. 

Ver: art." 28."; art." 31."-A; art." 32."; art." 36."-8; art." 55."; art." 73."; art." 76". 

Doutrina administrativa 
Categoria B- Regras a aplicar aos "rendimentos acessónos" (Ofício-Circulado n." 020052 de 2001-09-17, 
da Direcção de Serviços do IRS). 
Enquadramento fiscal dos prémios recebidos a título de "apoio à imobilização definitiva de embarcações" 
nos termos do n." 2 do art" 2" da Portaria n." 577/94, de 12 de Julho (Informação vinculativa - Proc. n" 
568/03, com despacho concordante do subdirector-geral, em substituição do director-geral, de 2003-07-31). 
Regime simplificado- Lei n." 60-A/2005, de 30 de Dezembro (OE 2006) (Circular n." 3/2006 de 16 de Fe­
vereiro). 
Subsídios à exploração- Regimes simplificados de tributação (Ofício-Circulado n" 020126 de 2008-01-31 ). 

Por Nina Aguiar 

O regime Simplificado de tnbutação dos rendimentos da categoria B encontra-se previsto no artigo 28.", 
disposição que define os pressupostos da aplicação deste regime. O artigo 31.", por sua vez, define as regras 
para o apuramento do rendimento tributável neste mesmo regime. No n." 1 determina-se que esta determi­
nação é feita com base em "indicadores de base técnico-científica para os diferentes sectores de actividade 
económica". Para compreender o significado da expressão, cujo sentido literal não é imediatamente apreen­
sível, é conveniente ter em mente que a concepção do apuramento do lucro segundo "indicadores de base 
técnico-científica" é uma concepção com um longo passado em Portugal, sendo unicamente apreensível à 
luz desse passado (antes da reforma fiscal de 1988 existia entre a nós a tributação dos "rendimentos nor­
mais"). O regime simplificado é, realmente, uma forma de combater a evasão fiscal ao imposto sobre o ren­
dimento por parte de pequenas empresas, fim que em si é legítimo, mas procurando ating1r esse objectivo 
pelo método arcaico da tributação dos rendimentos normais, em substituição de um regime de contabilidade 
simplificada, existente em praticamente todos os palses europeus e que é a forma correcta de tributar os 
lucros das pequenas empresas, dentro do princípio da tributação do rendimento real. A determinação do 
rendimento através da aplicação de "indicadores de base técnico-científica" significa, portanto, o regresso 
da tributação dos "rendimentos normais", Introduzida em Portugal em 1929 (Teixeira Ribeiro, A Reforma 
Fiscal, Coimbra, 1989, pp. 12 et seq.). 
Os " indicadores de base técniCO-científica " não se encontram, até hoje, aprovados. Na sua falta, manda o 
n." 2 que se aplique um método alternativo, baseado em gastos presumidos. O rendimento tributável calcu­
lar-se-à, segundo este método em três passos, ou tendo em conta três diferentes tipos de rendimento: i) os 
rendimentos decorrentes de prestações de serviços efectuadas pelo sócio a uma sociedade abrangida pelo 
regime de transparência fiscal, nos termos da alfnea b) do n." 1 do artigo 6" do Código do IRC; ii) os rendi­
mentos provenientes das vendas de mercadorias e de produtos; e iii) os restantes rendimentos provenientes 
da categoria B, excluindo a variação de produção. O primeiro caso diz respeito a um sócio de uma sociedade 
abrangida pelo regime de transparência fiscal (v.g. uma soc1edade de profissionais ou uma sociedade civil), 
que presta serviços a essa mesma sociedade, e concerne os rendimentos decorrentes desta prestação de 
serviços. Quanto a estes, eles são incluídos nos rendimentos da categoria 8 do sócio sujeito passivo sem 
qualquer operação adicional. Com efeito os rendimentos a que o legislador se refere neste ponto são perce­
bidos pelo sócio sob a forma de lucro imputado (uma vez mais nos termos do artigo 6.0

, n." 1 do CIRC) ou 
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Por Nina Aguiar 

N." 1 

O n." 1 estabelece dois critérios com base nos quais se determina a residência de uma pessoa singular em 

territóno português. O primeiro desses critérios é o da permanência em território português (alfnea a)]: são 

residentes as pessoas que no ano a que respeitam os rendimentos, permaneçam mais de 183 dias, seguidos 

ou interpolados, em território nacional. O critério está de acordo com o artigo 4.", n." 2, ai. b} da Con­

venção Modelo da OCDE em matéria de imposto sobre o rendimento e sobre o património, que erige em 

critério para determinar a residência a permanência habitual. O segundo critério enunciado lalfnea b)]. é o 

da habitação à disposição (TCAN, 16-06-2005, Proc. n." 307/01). O critério eS1á igualmente de acordo com 

o artigo 4.0 , n." 2 ai. a) da Convenção Modelo. Estes dois critérios têm de ser conjugados com um terceiro 

critério, previsto no n." 2. Além destes três critérios, que constituem critérios gerais, o n." 1 prevê ainda duas 

situações particulares: As pessoas que em 31 de Dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde 

que aqueles estejam ao serviço de entidades com residência, sede ou direcção efectiva nesse território lal. 

c}] e as pessoas que desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de carácter público, ao serviço do 

Estado Português lal. d)]. 

N." 2 

O número 2 estabelece um terceiro critério de ordem geral, destinado a aplicar-se alternativamente aos dois 

enunciados no número anterior. Trata-se do critério da residência do agregado familiar (STA, 12-7-2006, 

Proc. n." 126/06, STA, 15-12-2004, Proc. n." 834/04; STA. 19-10-2005, Proc. n." 119/05}. Em relação a últi­

mo critério, prevê-se, no n." 3, a possibilidade de o contribuinte considerado residente "por dependência" 

ilidir esta presunção. 

N." 3 

Aqui se estabelece a possibilidade de o contribuinte considerado residente "por dependência" ilidir esta 

presunção. Para tal é necessário, em primeiro lugar, que o titular dos rendimentos em causa não preencha o 

critério previsto na ai. a) do n." 1, i.e., que não permaneça em território português mais de 183 dias, segui­

dos ou interpolados; e é preciso em segundo lugar que o mesmo faça prova da inexistência de uma ligação 

entre a maior parte das suas actividades económicas e o território português. Embora a norma não vá mais 

longe, parece lógico concluir que o titular dos rendimentos deverá provar que a maior dos seus rendimentos 

são obtidos fora do território português, o que poderá implicar facultar à administração fiscal informação 

respeitante a sua situação fiscal no seus Estado de residência. 

Disposições relacionadas 

Artigos 15.0
, 17."e 17."-ACIRS. Artigo 19." LGT. 

Jurisprudência 

STA, 24-2-2011, Proc. n." 876/10; STA, 12-1-2011, Proc. n." 882/10; STA, 08-07-2009, Proc. n." 0382/09; 

STA, 18-01-2006, Proc. n." 1102/05; STA, 12-7-2006, Proc. n." 126/06; STA, 15-12-2004, Proc. n.0 834/04; 

STA. 19-10-2005, Proc. n.0 119/05; STA, 20-04-2004, Proc. n." 1254/04; STA, 24-3-2004, Proc. n." 1872/03; 

TCAN, 02-06-2005, Proc. n." 119/04; TCAN, 16-06-2005, Proc. n." 307/01; TCAS, 07-04-2011, Proc. n." 

4550/11 . 

Instruções administrativas 

Ofício-Circulado n." 90015/2010, de 08106 - SDGC; Oficio- Circulado 30069/2004 de 11/02 - DSIRS. 

Doutrina 

Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 14-19. 
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Por Patrícia Anjos Azevedo 

No âmbito da determinação de competências para a tnbutaçáo do rendtmento e do capital a nível interno, 

bem como no que respeita as convenções sobre dupla tributação, os critérios de residencial ' sáo, via de 
regra, a base jurídica à tributação. 

No entanto, e centrando-nos nas convenções sobre dupla tributação, o conceito de " residência" terá nor­
malmente de ser aferido por remissão para as legislações internas, facto que coloca algumas dúvidas em 

termos de aplicação na prática. Na hipótese de se verificar um qualquer conflito de competências, algumas 

das convenções sobre dupla tributação oferecem, como critério interpretativo, a possibilidade de recurso à 
convenção modelo da OCDE (mais especificamente, o seu art.0 4.0

, n.0 S 2 e 3). 

Na ausência de convenções celebradas entre Portugal e outro Estado que esteja implicado na mesma relação 

jurídica, bem como obviamente na ausência de uma situação jurídica plurilocalizada, importará ter em aten­

ção os critérios indicados nas disposições respectivas do CIRS e CIRC português22. 

Relativamente aos casos que nos interessam para aqUI, verificamos que os contribu intes individuais com 

residência em Portugal serão tributados pela totalidade dos seus rendimentos (dr. art.0 15.0 do CIRS)23, es­
tando os critérios de residência14 para efeitos fiscais elencados ao longo deste art.0 16.0 do CIRS, que agora 

se comenta. 

N.0 1, alínea b) 

Em caso de permanência por menos de 183 dias (seguidos ou interpolados), podem considerar-se como 

residentes todos aqueles em relação aos quais se possa supor terem intenção de manter residência habitual 
no pais, já que em 31 de Dezembro do período fiscal em questão dispõem de habitação em Portuga l. 

N.0 1, alínea c) 

Os tripulantes de navios ou de aeronaves consideram-se também residentes desde que em 31 de Dezembro 

do período fiscal em questão estejam ao serviço de entidades com residência, sede ou direcção efectiva em 
Portugal. 

N.0 1, alínea d) 

Os funcionários do Estado português que trabalhem no estrangeiro continuam a ser considerados como 
residentes em Portugal. 

N.0 2 

Acerca deste n.0 2, interessa destacar a seguinte situação ilustrativa - Recurso 382/09 do STA. Descritores: 

Convenção para evitar a dupla tributação. Resrdente na Alemanha. IRS. Hierarquia das normas. Rendimentos 
do trabalho: 

A aplicação, a este caso, do critério do art.0 16.0
, n.0 2 do C IRS viola o regime do art.0 4.0 , n.0 1 da CDT cele­

brada entre Portugal e a Alemanha, já que este último não se prende com critérios exclusivamente jurídicos, 
enquanto que o primeiro se baseia apenas numa ficção jurídica, facto ja realçado na doutrina nacional e 

estrangeira e também na prática fiscal estrangeira. Mesmo perante o cenário de uma "dupla residência" , a 

aplicação do art.0 4.0 , n.0 2 não foi correctamente feita. 

Suportando-nos no conceito de "centro de Interesses vitats" (segundo a interpretação da convenção-modelo 

da OCDE), verifica-se que apenas um interesse pessoal se encontra em Portugal (a residência da mulher). 

Quanto aos interesses económicos, situam-se todos em território alemão, sendo que isto implicaria que se fi­
xasse a residência em território alemão (art.0 4.0 da CDT PT-Alemanha). Só se aplica o conceito de direito inter­

no nas situações apenas em conexão com a ordem jurldtca nacional ou situações em que haja conexão com 

outro Estado, mas com o qual não haja vinculação por via convencional. Ora, isso não acontece neste caso. 

11 P~o <ontrAno, C'> crlltr~ d<> pi'O\"f''W:nChl de<. rt>odn~ntos \Õ St' dp(lCam .1 Ct'.o\ e!pf( iflr~ n.n ccOYtn(~ ~hre durJa trabut.l<,.io, de.tgn.td.lftll'fll (' f pa vt/~ 
em ca!õa de c>Stabeif<1men1os est&vtas, bens t~&r1~. art!':.t tY.., aHet<». Jll'~· drv•deodos., rotaJr-es, cK · pard n~<WXI:!!' deserr-'OMmtntC1, <fr l EIXFIRA, Gl6na, A 
tnbutol{Jo do rtYU!:ffleflto • per3p«:mo.l nx10n•1l r &nfMIJCJOnJl, A'wed ,na. 2000 

11. Rel.ltl~.lfiiC'ntt> ~S \OOt'dadf'S, o CIRC .lprro~nt.l·~ dor.; OlttfiC" .. 61tetnolii~O~ o l t$U~ d~ ~e dit SOC.tt'dad ~ e o I.Mte do IOC41 de dUl'(Ç,\o I!IKtJvol 
23 AO$ nla n>\Jdente upltca-se- o pnndp.o di! teff1toflliKtade (dr n • ] do art • IS do CIRS} 
14 O ród•go crvtl pc:lrlugu{~ Utstmgve enfie rl"'>~dénoa e dl)lf'lfdlo Em termo!.o de )fgr.l.l(Ao f1!.Cal ólpenao, st utllll.J o ti'fmo r~nc.1u 
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De acordo com o art.0 8.0 da CRP, o Direito Comunitário encontra-se num plano superior ao direito interno 
ordinário, seguindo-se por conseguinte a definiçao da Convenção-Modelo da OCDE e da respectiva CDT 
em questão. 
Já a doutrina, nomeadamente Alberto Xavier, esclarece que a remissão na CDT ao direito interno não é in· 
condicional, tendo de se fazer a análise caso a caso, independentemente da situação conjugal e da aplicaçao 
do "cntério da dependência", ficção do direito interno. 
Não é sequer um caso de "dupla residêncta". nao preftgurando a necessidade de recurso aos "criténos de 
desempate" (com a finalidade de respeitar o princfpio da unicidade de residência), critério este presente na 
CDT em questão (critério do "centro de interesses vitais"). 
Por tudo isto, deu-se provimento ao recurso. De facto, tal como resulta do art.0 8.0 , n.0 2 da CRP tem de ser 
dada supremacia às normas constantes de convenções internacionais, nomeadamente o aqui em questão 
art.0 4.0 , n.0 1 da Convençao entre Portugal e Alemanha para evitar a dupla tributaçao em matéria de Impos­
tos sobre o Rendimento e sobre o Capital, no que respeita à definição dos residentes num e noutro território. 
Um cidadão português residente na Alemanha e ar sujeito a imposto sobre o rendimento do trabalho depen· 
dente ar prestado, ainda mais sendo o seu único rendimento, deve ser considerado residente na Alemanha, 
independentemente da residência dos outros membros do seu agregado familiar. Assim, afasta-se o critério 
do art.0 16.0

, n.0 2 do C IRS, prevalecendo o critério estipulado na convenção, aliás tal como resulta também 
da respectiva convenção da OCDE que lhe serve de modelo. 

N. o 3 (Redacção da Lei n. o 60-A/2005 de 31 de Dezembro) 

N.0 4 (Aditado pela Lei n. 0 60-A/2005 de 31 de Dezembro) 

N.0 5 (Aditado pela Lei n. o 60-A/2005 de 31 de Dezembro· Anterior n. o 3.) 

Na sua versão original, os n.0 S 6 a 9 desta dispostçãoforam aditados pelo artigo4. 0 do Decreto-Lei n.0 249/2009, 
de 23/09, produzindo efeitos desde 01/01/2009. Os mesmos números viram a sua redação alterada pela Lei 
n.0 20/2012, de 14 de maio, com entrada em vigor no dia seguinte, diploma que procede à primeira altera­
ção à Lei do OE para 2012, e disponrvel online em: http://dre.pVpdf1 sdip/2012/05/09300/02481 02516.pdf . 

Já o n. o 1 O da disposição agora objeto de análise e comentário fo1 aditado pela mesma Lei (Lei n.0 20/201 2, 
de 14 de maio) que procede à primeira alteraçao à Lei do OE para 2012. 
Ora, com as aludidas alteraçOes na redação dos números 6 a 9 e o aditamento de um n.0 10 a este nor­
mativo, o legislador pretendeu clarificar os critérios de residência atualmente em vigor, especialmente a 
definiçao de residente não habitual, pelo que o atual n.0 6 remete para os n.0 S 1 e 2 desta disposição (que 
se mantêm inalterados). definindo o critério para aferição do estatuto de residentes não habituais pela 
negativa. Anteriormente, a redação deste n.0 6 apenas remetia para uma das allneas do n.0 1, sendo que, 
com o alargamento desta remissão expressa, se pretende uma maior abrangência na fixação do estatuto de 
residentes não habituais. 

Já o n.0 7, na sua atual redação, vem referir que, em consequência do estatuto de residente não habitual, o 
sujeito passivo em questão adquire o direito a ser tributado como tal pelo perrodo de 10 anos consecutivos, 
tendo desaparecido a menção ao facto de serem renováveis, e esclarecendo-se que se tniciam a partir do ano 
da sua inscrição como residente em território português, com inclusão desse mesmo ano. 

O novo n.0 8 refere-se a prazos para efetuar o pedido de inscriçao como residente não habitual, sendo que 
o sujeito passtvo deverá solicitar tal inscriçao no ato da inscrição como residente em território português ou. 
posteriormente, até 31 de março (inclusive) do ano seguinte àquele em que se torne residente nesse terri­
tório. A redaçao anterior não previa prazos para o cumprimento de tal formalidade • referindo-se, aliás, não 
propriamente a esta questao, mas sim ao gozo do direito a ser tributado como residente não habitual (esta 
última questão encontra-se atualmente regulada no n.0 9). 
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Assim, concretamente acerca do gozo do direito em apreço, refere o atual n.0 9 que «O gozo do direito a ser 
tributado como residente não habitual em cada ano do período referido no n.0 7 depende de o sujeito passi­
vo ser, nesse ano, considerado residente em território português>> , o que significa que os resultados práticos 
do pedido dependem de, no ano em questão, o sujeito passivo ter sido considerado residente em território 
português. Veja-se que, anteriormente às alterações operadas em maio de 2012, este número do art.0 16. o 

do CIRS referia-se à possibilidade de retomar o gozo de tal estatuto e não ao gozo, propriamente dito. 

Finalmente, o novo no 1 O (que, relembre-se foi aditado em 2012) reporta-se à possibilidade de retomar o 
gozo do estatuto de residente nê\o habitual (antenormente regulado no n.0 9, como vimos). Apresenta-se 
como critério para tal ocorrência, o ano a partir do qual o sujeito passivo volte a ser considerado como resi­
dente em território português. 

Artigo 17.0 ·Residência em região autónoma 

1 -Para efeitos deste Código, considera-se que no ano a que respeitam os rendimentos as pessoas 
residentes no território português são residentes numa Região Autónoma quando permaneçam 
no r espectivo território por m ais de 183 dias. 

2 - Para que se considere que um residente em territór io português permanece numa Região 
Autónoma, para efeitos do número anterior, é necessário que nesta se situe a sua residência ha­
bitual e aí esteja registado para efeitos fiscais. 

3- Quando não for possível determinar a permanência a que se referem os números anteriores, 
são considerados residentes no território de uma Região Autónoma os r esidentes no território 
português que ali tenham o seu principal centro de interesses, considerando-se como tal o local 
onde se obtenha a maior parte da base tributável, determinada nos seguintes termos: 
a) Os rendimentos do trabalho consideram-se obtidos no local onde é prestada a actividade; 
b) Os rendimentos empresariais e profissionais consideram-se obtidos no loca l do estabelecimen­
to ou do exercício habitual da profissão; 
c) Os rendimentos de capitais consideram-se obtidos no local do estabelecimento a que deva 
imputar-se o pagamento; 
d) Os rendimentos prediais e incrementos patrimoniais provenientes de imóveis consideram-se 
obtidos no local onde estes se situam; 
e) Os rendimentos de pensões consideram-se obtidos no local onde são pagas ou colocadas à 
disposição. 

4 - São h avidas como residentes no território de uma Região Autónoma as pessoas que cons­
tituem o agregado familiar, desde que ai se situe o principal centro de interesses, nos termos 
definidos no número anterior. 

Por Nina Aguiar 

O n.0 1 estabelece como principal cri tério para definir a residência numa região autónoma a permanência no 
respectivo território por mais de 183 dias. No entanto, este critério não é suficiente. Segundo o número 2. 
para que que possa considerar-se que um sujeito passivo permaneceu no território da região autónoma por 
mais de 183 d ias, é necessário: i) que se situe aí a sua residência habitual; e que ii) al se encontre registado 
para efeitos fiscais. Quanto ao critério da situação da residência habitual, para que ele seja compatível com 
o critério do n.0 1, deve entender-se no sentido em que a expressão é utilizada no artigo 16° , n.0 1, ai. b), 
sigmf1cando a necessidade de possuir em território da reg1ão autónoma "habitação em condições que façam 
supor a intenção de a manter e ocupar como residência habitual". Assim, o critério da "permanência" exige 
a venf1cação de três requisitos simultâneos. 
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No entanto, o artigo 17. o prevê ainda a possibilidade de se considerar o sujeito passivo residente em terri tório 
de uma região autónoma quando não seja possível venficar o critério da "permanência", quando o sujeito 

passivo demonstre ter numa região autónoma o seu "principal centro de interesses" . O "principal centro de 
Interesses" é o local onde se obtenha a maior parte da base tributável. Obviamente, a aplicação deste critério 
defronta a conhecida dificuldade que existe em determinar o local em que se o btém o rendimento. O n. 0 

3 contém cri térios para determinar o local da obtenção do rendimento para rendimentos do trabalho. para 
rendimentos empresariais e profissionais, para rend1mentos de capitais, para rendimentos provenientes de 
imóveis e para pensões. Estes critérios privilegiam uma conexão económica real com o território da região . 
No caso dos rendimentos de capitais e das pensóes, porém, o critério é o da situação da entidade à qual é 
imputável o pagamento, o qual é um critério mais maleável. 
No n.0 4, fmalmente, d ispõe-se que são havidas como residentes no território de uma Região Autónoma 
as pessoas que constituem o agregado familiar, desde que af se situe o principal centro de interesses, nos 
termos definidos no número anterior. Assim, uma vez determinada a residência em região autónoma de 
um sujeito passivo segundo o critério do principal centro de interesses, todas as pessoas que constituem o 
agregado familiar são consideradas residentes na regiao autónoma, ainda que efectivamente residam nou­
tro local. Este último preceito suscita algumas questóes para as quais não se encontra uma solução clara. A 
mais relevante é a de saber se o principal centro de interesses diz respeito a um único sujeito passivo ou ao 
agregado familiar. Conforme a solução que se considerar correcta, assim se deverá atender à base tributável 
de um único sujeito passivo. ou à base tributável do agregado familiar. 

Disposições relacionadas 

Artigo 16.0 CIRS. 

Jurisprudência 
STA, 07-06-2006, Proc. n.0 0307/06. 

Doutrina 
Duarte Morais, Sobre o IRS, Coimbra, 2006, pp. 16-1 7. 

Artigo 17.0 -A ·Regime opcional para os residentes noutro estado membro 
da união europeia ou do espaço económico europeu 

1 - Os sujeitos passivos residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do espaço eco­
nómico eur opeu com o qual exista intercâmbio de informações em matéria fiscal quando sejam 
titulares de r endimentos das categorias A, B e H, obtidos em território português, que repre­
sentem, pelo menos, 90% da totalidade dos seus rendimentos totais relativos ao ano em causa, 
incluindo os obtidos fo ra deste território, podem optar pela respectiva tributação de acordo com 
as regras aplicáveis aos sujeitos passivos não casados residentes em território português com as 
adaptações previstas nos números seguintes. 

2- Os sujeitos passivos referidos no número anterior, na situação de casados e não separados de 
pessoas e bens ou que se encontrem em situação idêntica à prevjsta no artigo 14.0 , podem optar 
pelo regime da tributação conjunta dos rendimentos auferidos pelos membros do agregado fa­
miliar, aplicável aos sujeitos passivos residentes em território português casados e não separados 
judicialmente de pessoas e bens, desde que: 
a) Ambos os sujeitos passivos sejam residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do 
espaço económico europeu; 
b) Os rendimentos das categorias A, B e H obtidos em território português pelos membros do 
agregado familiar correspondam a, pelo menos, 90% da totalidade dos r endimentos do agregado 
familiar; 
c) A opção seja formulada por ambos os sujeitos passivos ou pelos respectivos representantes 
legais. 
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3- Exercida a opção prevista nos números anteriores, a taxa do imposto aplicável à totalidade dos 
rendimentos obtidos em território português que seriam sujeitos a englobamento caso fossem 
obtidos por sujeitos passivos residentes é: 
a) No caso da opção prevista no n.0 1, a taxa média que, de acordo com a tabela prevista no 
n.0 1 do artigo 68.0

, corresponder à totalidade do rendimento colectável determinado de acor­
do com as regras previstas no capítulo II deste Código, sendo tomados em consideração to­
dos os rendimentos do sujeito passivo, incluindo os obtidos fora do território português; 
b) No caso da opção prevista no n.0 2, a taxa média que, de acordo com a tabela prevista no n .0 

1 do artigo 68.0 e o disposto no artigo 69.0
, corresponder à totalidade do rendimento colectável 

determinado de acordo com as regras previstas no capítulo II deste Código. sendo tomados em 
consideração todos os rendimentos dos membros do agregado familiar, incluindo os obtidos fora 
do território português. 

4- À colecta apurada e até ao seu montante são deduzidos os montantes previstos no artigo 79.0
, 

bem como os previstos nos artigos 82.0 a 88.0 relativamente a despesas ou encargos que respei­
tem aos sujeitos passivos, a pessoas que estejam nas condições previstas no n. 0 4 do artigo 13.0 ou 
ainda, para efeitos da dedução prevista no artigo 84.0

, aos ascendentes e colaterais até ao 3.0 grau 
que não pos·suam rendimentos superiores ao valor do IAS desde que essas despesas ou encargos 
não possam ser tidos em consideração no Estado da residência. 

5 - Independentemente do exercício da opção prevista nos números anteriores, os rendimentos 
obtidos em território português estão sujeitos a retenção na fonte às taxas aplicáveis aos rendi­
mentos auferidos por não residentes, sem prejuizo do disposto em convenção destinada a elimi­
nar a dupla tributação ou de um outro acordo de direito internacional que vincule o Estado Por­
tuguês, com a natureza de pagamento por conta quando respeitem aos rendimentos englobados. 

6 -A opção referida nos números anteriores deve ser efectuada na declaração a que se refere o 
n.0 1 do artigo 57.0

, a entregar nos prazos previstos na alinea a) do n. 0 1 do artigo 60.0
, acompa­

nhada dos documentos que comprovem as condições de que depende a aplicação deste regime. 

7 -A Direcção-Geral dos Impostos pode solicitar aos sujeitos passivos ou aos seus representantes 
que apresentem, no prazo de 30 dias, os documentos que julgue necessários para assegura r a 
correcta aplicação deste regime. 

Por Caria Lopes 

1 - A final idade do Espaço Económico Europeu (EEE) foi o de criar um mercado único que compreendesse 
nao só os países da então Comunidade Europeia, mas também os países da Associação Europeia de Comér­
cio Livre (EFTA). O acordo sobre o EEE fo i assinado em Maio de 1992 entre os entao 12 Estados membros 
que constituíam a Comunidade Europeia e os seis países que formavam na altura a EFTA e entrou em vigor 
em 1 de Janeiro de 1994. O objectivo do Acordo EEE, tal como definido no Artigo 1.0

, é o de promover o 
fortalecimento das relações económicas e comerciais entre as partes tendo em vista a criaçao de um espaço 
económico europeu homogéneo. Para tal, o Acordo cobre provisões horizontais relativas a cada um dos 
quatro pilares fundamentais do Mercado Interno, as "quatro liberdades" : livre circulação de mercadorias (ex­
cluindo, em larga medida, agricultura e pescas), livre circulação de pessoas, serviços e capitais. Actualmente, 
fazem parte da EFTA a Islândia, a Noruega, o Principado de Liechtenstein e a Sufça. 

2 - Só poderão ficar abrangidos pelo regime opcional previsto nesta disposição, além dos residentes em 
outro estado membro da União Europeia, os sujeitos passivos que residam nos pafses do EEE desde que 
com estes exista intercâmbio de informações em matéria fiscal. Sao os acordos sobre troca de informações 
que constituem o principal instrumento legal que habili tará as autoridades fiscais portuguesas a solicitar às 
autoridades competentes daquelas jurisdições os elementos que considere relevantes para a correcta avalia­
ção da situação tributária de um contribuinte específico, incluindo mformações sobre a movimentação de 
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fundos bem como sobre a titularidade de sociedades. fundações. trusts. fundos de investimento ou outras 
entidades. Em regra. os acordos sobre troca de informações fiscais surgem expressos nas convenções cele­
bradas pelo Estado Português para atenuar a dupla tributação internacional, que se seguirem a estrutura da 
convenção modelo da OCDE surgem no artigo 26.0 do respectivo texto. 
3 - Requisitos cumulativos para a opção pela tributação no regime opcional previsto na presente disposição 
são: 
a) Que o sujeito passivo resida noutro Estado membro da União Europeia ou do espaço económico europeu 
com o qual exista intercâmbio de informações em matéria fiscal; 
b) Que o sujeito passivo seja titular de rendimentos das categorias A. B e H; 
c) Que do seu rendimento total mundial, 90% tenha sido obtido em território português. A obtenção de 
rendimentos em território português é determinada segundo as regras estabelecidas no artigo 18. o CIRS. 

4 - Caso o sujeito passivo não pretenda exercer a opção de tributação aqui consagrada. ainda que preencha 
todos os requisitos legais. os seus rendimentos serão tributados pelo regime dos não residentes. nos termos 
do artigo 18.0 do CIRS, estando sujeitos às respectivas taxas de retenção na fonte, caso em que podem ser 
convocadas as convenções sobre dupla tnbutação internacional celebradas com o Estado Português ou ou­
tros acordos de direito internacional. 

5 - Pretendendo ser tributado pelo regime estabelecido neste normativo. o sujeito passivo tanto poderá optar 
pela respectiva tributação de acordo com as regras aplicáveis aos sujeitos passivos não casados residen tes em 
território português, como optar pelo regime da tributação conjunta dos rendimentos auferidos pelos mem­
bros do agregado famil iar. aplicável aos sujeitos passivos residentes em território português casados e não 
separados judicialmente de pessoas e bens. neste último caso. apenas se se verificarem os requisitos exigidos 
no n.0 2 deste artigo e para que possam beneficiar. tal como o agregado familiar residente, do quociente 
conjugal a que alude o artigo 69.0 do C IRS. 

6 - Em qualquer dos casos a determinação do rendimento colectável será efectuada de acordo com as regras 
estabelecidas no capitulo 11 do CIRS, e para o qual concorre a totalidade do rendimento mundial, incluindo 
portanto o que for obt1do fora do território português. De notar que ao rendimento colectável apurado não 
são aplicáveis, em ambos os casos. as taxas normais de imposto previstas na tabela do n.0 1 do artigo 68.0 

do CIRS, o que pode consubstanciar um regime mais atractivo designadamente nos escalões mais baixos 
de rendimento, enquanto os respectivos valores não atingirem os valores das taxas liberatórias previstos no 
artigo 71.0 do CIRS que ao caso couberem (aplicáveis aos rendimentos ilíquidos. com excepção das pensões. 
obtidos em território português, nos termos do n.0 5 do artigo 71.0 do CIRS). Todavia, o facto de apenas 
as taxas médias de imposto serem aplicáveis ao rendimento colectável dos sujeitos passivos que optem por 
este regime de tributação pode levantar problemas, mormente àqueles que se situem no último escalão da 
tabela do n.0 1 do artigo 68.0 do CIRS, pois para este não está prevista taxa média. não sendo de admitir 
integração analógica (n.0 4 do artio 11 .0 da LGT) ou interpretação extensiva do preceito por se tratar de uma 
norma de incidência. De qualquer forma. muito dificilmente se vislumbra que o sujeito passivo que reúna as 
condições para ser tributado por este regime opcional e se situe nos escalões mais altos de rendimento não 
prefira a t ributação segundo as regras estabelecidas para os não residentes as taxas liberatórias de imposto, 
que nunca vão além dos 30% (n.0 12 do artigo 71.0 do C IRS) e sempre poderão lançar mão do estatuldo no 
n.0 8 do artigo 71.0 do CIRS. 

7- O n.0 1 do artigo 98.0 da Lei n.0 55-A/201 O, de 31 de Dezembro. dispõe que até que o valor do indexante 
dos apoios sociais (IAS). instituído pela Lei n.0 53-8/2006, de 29 de Dezembro, alterada pela Lei n.0 3-812010, 
de 28 de Abril. atinja o valor da retribuição mini ma mensal garantida em vigor para o ano de 201 o. mantém­
se aplicável este último valor para efeito das indexações previstas nos artigos 12.0 , 17.0 -A, 25.0 , 79.0

, 83.0 , 

84.0 e 87.0 do Código do IRS. 

8 - As deduções a colecta que não possam ser tidas em consideração no Estado da residência de que podem 
benef1ciar os sujeitos passivos e a que alude o n.0 4 deste artigo, reservam a finalidade de colocar no mesmo 
plano os residentes e os não residentes com domicilio em países membros da União Europeia ou em Palses 
do Espaço Económico Europeu cooperadores com o Estado Português no intercâmbio de informação fiscal 
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que optem por este regime de tributação. Ao invés, se os referidos não residentes não optarem por este regi­
me, não beneficiarão de qualquer deduçao à colecta, porquanto tributados às taxas liberatórias de imposto, 
o que constitui uma variável determinante no percurso decisório de estabelecer qual o regime de tributaçao 
mais vantajoso para o sujeito passivo. 

Artigo 18.0 ·Rendimentos obtidos em território português 

1 - Consideram-se obtidos em território português: 
a) Os renclimentos do trabalho dependente decorrentes de actividades nele exercidas, ou quando 
tais renclimentos sejam devidos por entidades que nele tenham residência, sede, direcção efecti­
va ou estabelecimento estável a que deva imputar-se o pagamento; 
b) As remunerações dos membros dos órgãos estatutários das pessoas colectivas e outras entida­
des, devidas por entidades que nele tenham residência, sede, direcção efectiva ou estabelecimen­
to estável a que deva imputar-se o pagamento; 
c) Os renclimentos de trabalho prestado a bordo de navios e aeronaves, desde que os seus benefi­
ciários estejam ao serviço de entidade com residência, sede ou direcção efectiva nesse território; 
d) Os renclimentos provenientes da propriedade intelectual ou industrial, da prestação de infor­
mações respeitantes a uma experiência adquirida no sector comercial, industrial ou científico, 
ou do uso ou concessão do uso de equipamento agrícola, comercial ou científico, quando não 
constituam rendimentos prediais, bem como os derivados de assistência técnica, devidos por 
entidades que nele tenham residência, sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável a que 
deva imputar-se o pagamento; 
e) Os renclimentos de actividades empresariais e profissionais imputáveis a estabelecimento es­
tável nele situado; 
f) Os renclimentos que não se encontrem previstos na alínea anterior decorrentes de activida­
des profissionais e de outras prestações de serviços, incluindo as de carácter científico, artístico, 
técnico e de intermediação na celebração de quaisquer contratos, realizadas ou utilizadas em 
território português, com excepção das relativas a transportes, telecomunicações e actividades 
financeiras, desde que devidos por entidades que nele tenham residência, sede, direcção efectiva 
ou estabelecimento estável a que deva imputar-se o pagamento; 
g) Outros renclimentos de aplicação de capitais devidos por entidades que nele tenham residên­
cia, sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável a que deva imputar-se o pagamento; 
h) Os renclimentos respeitantes a imóveis nele situados, incluindo as mais-valias resultantes da 
sua transmissão; 
i) As mais-valias resultantes da transmissão onerosa de partes representativas do capital de en­
tidades com sede ou direcção efectiva em território português, incluindo a sua remição e amor­
tização com redução de capital e, bem assim, o valor atribuído aos associados em resultado da 
partilha que, nos termos do artigo 81.0 do Código do IRC, seja considerado como mais-valia, ou 
de outros valores mobiliários emitidos por entidades que aí tenham sede ou direcção efectiva, 
ou ainda de partes de capital ou outros valores mobiliários quando, não se verificando essas 
condições, o pagamento dos respectivos renclimentos seja imputável a estabelecimento estável 
situado no mesmo território; 
j) As mais-valias resultantes da alienação dos bens referidos na alínea c) do n.0 1 do artigo 10.0

, 

quando nele tenha sido feito o registo ou praticada formalidade equivalente; 
I) As pensões e os prémios de jogo, lotarias, rifas, totoloto e apostas mútuas, bem como impor­
tâncias ou prémios atribuídos em quaisquer sorteios ou concursos, devidos por entidade que 
nele tenha residência, sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável a que deva imputar-se 
o pagamento; 
m) Os renclimentos de actos isolados nele praticados; 
n) Os incrementos patrimoniais não compreendidos nas alíneas anteriores, quando nele se si­
tuem os bens, direitos ou situações jurídicas a que respeitam, incluindo, designadamente, os 
renclimentos provenientes de operações relativas a instrumentos financeiros derivados, devidos 
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ou pagos por entidades que nele tenham residência, sede, direcção efectiva ou estabelecimento 
estável a que deva imputar-se o pagamento; 
o) Os rendimentos derivados do exercício, em território português, da actividade de profissionais 
de espectáculos ou desportistas, ainda que atribuídos a pessoa diferente. 

2 - Entende-se por estabelecimento estável qualquer instalação fixa ou representação permanen­
te através das quais seja exercida uma das actividades previstas no artigo 3.0

• 

3 - É aplicável ao IRS o disposto nos n.0 s 4 e 5 do artigo 4.0 e nos n.0 s 2 a 9 do artigo 5.0 ambos do 
Código do IRC, com as necessárias adaptações. 

Por Carla Lopes 

1 - Os sujeitos passivos residentes no estrangeiro, bem como os que embora residentes no território nacional, 
se ausentem deste por perfodo superior a seis meses devem designar um representante com residência em 
território nacional, designação da qual depende o exercfcio de direitos perante a Administração Tributária, 
dr. artigo 19.0 n.0S 4 e 5 da LGT. 

2 - O conceito de estabelecimento estável é de imperiosa relevancia no contexto da tributação de rendi­
mentos obtidos em território nacional, pois consubstancia o elemento de conexão com a jurisdiçao fiscal 
portuguesa segundo o principio da territorialidade ou da fonte. Evidentemente que como o conceito assume 
enorme relevo no âmbito da tributação de rendimentos das pessoas colectivas, o legislador não poderia 
deixar de recorrer ao que dispõe o CIRC sobre este particular, designadamente nos n.0 S 2 a 9 do artigo 5.0 

para completar a definiçao que resulta do disposto no n.0 2 deste artigo. Assim, incluem-se na noçao de 
estabelecimento estável um local de direcção, uma sucursal, um escritório, uma fábrica, uma oficina, uma 
mina, um poço de petróleo ou de gás, uma pedreira ou qualquer outro local de extracção de recursos natu­
rais situado em território português. Nos casos de instalações móveis ou nao permanentes, dispõem os n.0 S 

3 a 5 do artigo 5.0 do CIRC, cujo elemento de conexão com o território nacional é o tempo de permanência. 
Considera-se que também existe estabelecimento estável quando uma pessoa, que nao sendo um agente 
independente adue em território português por conta de uma empresa e tenha, e habitualmente exerça, 
poderes de intermediação e de conclusão de contratos que vinculem a empresa, no âmbito das actividades 
desta (dr. n.0 6 do artigo 5.0 do CIRC). Ao invés, não se considera que uma empresa tem um estabelecimento 
estável em território português pelo simples facto de ai exercer a sua actividade por Intermédio de um comis­
sionista ou de qualquer outro agente independente, desde que essas pessoas actuem no âmbito normal da 
sua actividade, suportando o risco empresarial da mesma (dr. n.0 7 do artigo 5.0 do CIRC). 

3- termos do n.0 4 do artigo 4.0 do CIRC, nao se consideram obtidos em território português os rendimentos 
enumerados na alfnea c) do n.0 3 da mesma disposição quando os mesmos constituam encargo de estabele­
cimento estável situado fora desse território relativo à adividade exercida por seu intermédio e, bem assim, 
quando nao se verificarem essas condições, os rendimentos referidos no n.0 7 da mesma alfnea, quando os 
serviços de que derivam, sendo realizados integralmente fora do território português, não respeitem a bens 
situados nesse território nem estejam relacionados com estudos, projectos, apoio técnico ou à gestão, ser­
viços de contabilidade ou auditoria e serviços de consultaria, organização, investigação e desenvolvimento 
em qualquer domínio. 

4 - Nos termos do n.0 5 do artigo 4.0 do cód1go do CIRC, o território português compreende também as 
zonas onde, em conformidade com a legislação portuguesa e o direito internacional, a República Portuguesa 
tem direitos soberanos relativamente à prospecção, pesquisa e exploração dos recursos naturais do leito do 
mar, do seu subsolo e das águas sobrejacentes. 

5 - Os rendimentos tributáveis auferidos por não residentes não são, em regra, englobados, nos termos do 
disposto na alfnea do n.0 3 do artigo 22.0 deste Código, tributando-se mediante a aplicação de taxas libe­
ratórias e taxas especiais que se prevêem, respectivamente, nos artigos 71.0 e 72.0 do CIRS, exceptuando, 
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evidentemente, os residentes noutro Estado membro da União Europeia ou em pais do espaço económico 
europeu com o qual o Estado Português tenha acordos de cooperação administrativa em matéria fiscal 
que tenham escolhido a tributação pelo regime opcional previsto no artigo anterior. Relativamente ainda 
a sujeitos passivos residentes em outro Estado membro da UE, ou em pafs do EEE, que sejam titulares dos 
rendimentos referidos nas alfneas a} a d), m} e o} do n.0 1 deste artigo e que não se encontrem no regime 
de tributação previsto no artigo 17.0 -A, podem solicitar a devolução, total ou parcial, do imposto retido e 
pago na parte em que seja superior ao que resultaria da aplicação da tabela de taxas prevista no n.0 1 do 
artigo 68.0

, tendo em consideração todos os rendimentos, incluindo os obtidos fora do terri tório nacional, 
nas mesmas condições que são aplicáveis aos residentes, nos termos e condições do disposto nos n.0S 8 a 11 
do artigo 71.0 do CIRS. Tal solução legislativa é uma das emanações do principio da não discriminação que 
resulta do artigo 12.0 do Tratado CE pois procura atenuar os efeitos da tnbutação diferenciada entre sujeitos 
passivos res1dentes e sujeitos passivos não residentes. 

6 - Não encontramos no TCE normas que incidam expressamente sobre a tributação directa, pelo que tem 
sido a jurisprudência emanada do Tribunal de Justiça da União Europeia que vem integrando a harmoniza­
ção fiscal dos Estados membros, em muitos casos fazendo valer o principio da igualdade para soluc1onar, 
segundo as regras do Tratado, casos de discriminação positiva ou negativa, consoante se trate de residentes 
ou não residentes. Jurisprudência que tem carácter vinculativo para os Tribunais nacionais, em matéria de 
direito comunitário, como vem proclamando pacificamente o Supremo Tribunal Administrativo nos casos de 
reenvio prejudicial a que alude o artigo 234.0 do TCE. 

7- "Recentemente, o tribunal [TJUE) tem decidido um número crescente de casos que apontam para um 
completo reforço do princípio da não discriminação no âmbito da tributação tanto da tributação individual 
como das empresas. No que tem sido classificado de uma jurisprudencia consistente, o tribunal considerou 
que o princípio da não discriminação proibia não só a discriminação baseada na nacionalidade, mas também 
qualquer forma de discriminação dissimulada. De acordo com esta fundamentação, a discriminação baseada 
na residencia pode levar a uma violação do princípio tan to para as empresas, como para os indivíduos. O 
impacto desta última abordagem é perturbador para muitos sistemas fiscais da EU que tem sido alicerçados 
sobre os princípios da tributação mundial de residentes e da tributação na fonte dos não residentes." Cfr. 
Glória Teixeira, Manual de Direito Fiscal, Almedina, 2010; 

8 -V Patrícia Noiret Cunha e Sérgio Vasques, A Tributação Directa na Jurisprudencia do Tribunal de Jus­
tiça das Comunidades Europeias, Coimbra, 2006. 

Artigo 19.0 
· Contitularidade de rendimentos 

Os rendimentos que perten çam em comum a várias pessoas são imputados a estas na proporção 
das respectivas quotas, que se presumem iguais quando indeterminadas. 

w.t,,\~1@ 

Por Carla Lopes 

1 -Nos termos do n.0 2 do artigo 57.0
, tratando-se de rendimentos da categoria B, incumbe ao titular a quem 

pertença a respectiva administração apresentar na sua declaração de rendimentos os elementos contabilísti­
cos exigidos para o apuramento da matéria colectável, nela identificando os restantes contitulares e a parte 
que lhes couber. Caso assim não suceda, presume-se que as quotas dos contitulares são iguais. 

2 - Um dos casos mais comuns e frequentes de contitularidade de rendimentos é o das rendas resultantes das 
cedências do uso de partes comuns de prédios em regime de propriedade horizontal. O Ofrcio Circulado n.0 

12/90 de 12 de Abril (Direcção de Serviços de IRS) veio sancionar o entendimento segundo o qual sendo os 
diversos condóminos do ediflcio comproprietários das partes comuns do mesmo, como resulta do estatuido 
no n.0 1 do artigo 1420.0 , do Código Civil, deverão tais rendimentos ser-lhes imputados na proporção do 
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valor relativo das respectivas fracções autónomas (percentagem ou permilagem), em consonância com o re­
gime estabelecido no art.• 18.0 do Código do IRS, ainda que destinando-se estes rendimentos à realização de 
despesas da responsabilidade do condomínio, deverão os mesmos ser imputados a cada um dos condómi­
nos. Igual tratamento deverá ser conferido às despesas de manutenção e conservação, deduções específicas 
contempladas no art.• 40.0 do C IRS, efectuadas com as referidas partes comuns, sendo imputadas a cada 
condómino na proporção dos rendimentos. Quando as rendas tenham sido objecto de retenção na fonte, 
nos termos do artigo 94.0 do CIRS, deverá considerar-se imputável a cada condómino, e assim mencionada 
nas respectivas declarações de rendimentos, a quota-parte nas retenções efectuadas, determinada de acordo 
com o critério acima indicado. Competirá ao administrador do prédio entregar a cada condómino documen­
to em que indique a quota-parte da renda e imposto retido na fonte que lhes são imputáveis, bem como das 
despesas de manutenção e conservação efectuadas com a parte cedida susceptíveis de dedução nos termos 
do artigo 40° do C IRS. Mais recentemente, fo i publicada uma informação vinculativa (processo 2210/201 O, 
com despacho concordante da Subdirectora-Geral de 5 de Maio de 2010) relativamente à cedência da pare­
de do imóvel para efeitos de publicidade, onde na mesma linha de entendimento, deverão os montantes re­
cebidos a titulo de rendas e advenientes da cedência do uso da parte comum do prédio, no caso. as paredes 
do imóvel para efeitos de publicidade, ser, proporcionalmente, indicados no respectivo anexo F da declaração 
de rendimentos a apresentar por cada dos com proprietários do imóvel em causa. 

3 - Idêntica situação frequente ocorre com os rendimentos pred1ais - categoria F - gerados por herança indi­
visa. caso em que o recibo de renda deve ser emitido pelo cabeça de casal ou administrador da herança, que 
depois deverá emitir documento a cada um dos consertes, na nota de retenção na fonte com indicação do 
contitular respectivo e da quota que lhe pertencer. Cada um dos herdeiros deverá incluir na anual de rendi­
mentos o montante destes rendimentos e o imposto que porventura foi deduzido correspondente a estes. 

Artigo 20. o • Imputação especial 

1 - Constitui rendimento dos sócios ou membros das entidades referidas no artigo 6.• do Cócligo 
do IRC, que sejam pessoas singulares, o resultante da imputação efectuada nos termos e concli­
ções dele constante ou, quando superior, as importâncias que, a titulo de acliantamento por conta 
de lucros, tenham sido pagas ou colocadas à clisposição durante o ano em causa. 

2- Para efeitos do clisposto no número anterior, as respectivas importâncias integram-se como 
rendimento líquido na categoria B. 

3- Constitui rendimento dos sujeitos passivos de IRS residentes em território português os lucros 
ou renclimentos obtidos por entidades não residentes em território português e ai submetidos a 
um regime fiscal claramente mais favorável, no caso em que, nos termos e conclições do artigo 
66.0 do Cócligo do IRC, os mesmos detenham, directa ou indirectamente, mesmo que através de 
mandatário, fiduciário ou interposta pessoa, pelo menos, 25% ou 10% das partes de capital, dos 
direitos de voto ou dos direitos sobre os rendimentos ou os elementos patrimoniais dessas enti­
dades, consoante os casos, aplicando-se para o efeito, com as necessárias adaptações, o regime 
ai estabelecido. 

4- Para efeitos do disposto no número anterior, as respectivas importâncias integram-se como 
rendimento líquido na categoria B, nos casos em que as partes de capital ou os direitos estejam 
afectos a uma actividade empresarial ou profissional, ou na categoria E, nos restantes casos. 

5- No caso de ser aplicável a parte final do n.• 1, o resultado da imputação efectuada nos anos 
subsequentes deve ser objecto dos necessários ajustamentos desúnados a eliminar qualquer du­
plicação de tributação dos renclimentos que possa vir a ocorrer. 
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Por Carla Lopes 

1 - O regime da transparência fiscal que surge previsto no artigo 6. o do CIRC consiste na desconsidera­
ção da personalidade colectiva com a finalidade de imputar a matéria colectável por ela gerada nos res­
pectivos sócios ou membros, fazendo com sejam estes a suportar o imposto sobre o rendimento, quer 
se tratem de pessoas singulares. quer sejam pessoas colectivas. Transfere-se assim a tributação da esfera 
da entidade. que não é tnbutada em sede de IRC para a esfera dos sócios ou membros que. por isso, 
serão tributados em IRS ou IRC, consoante se tratem de pessoas singulares ou de pessoas colectivas. Es­
tao sujeitas ao regime da transparência fiscal, desde que tenham sede ou direcção efectiva em terri tó­
rio naoonal i) as sociedades civis nao constituldas sob forma comercial, ii) as sociedades de profrssionais, 
iii) as sociedades de simples administração de bens, iv) os agrupamentos complementares de empresas 
(ACE). e v) e os agrupamentos europeus de interesse económico (AEIE). Fundamentalmente, o regime visa 
alcançar a neutralidade do sistema de tributação, prevenir a evasao fiscal, uma vez que se aplica inde­
pendentemente da distribuição de lucros, e atenuar a dupla tributação económica dos lucros distribuídos, 
posto que o rendimento é tributado na esfera dos sócios ou membros e não na da entidade que os gerou. 

2 - t importante realçar alguns aspectos deste regime: 
a) Quando um dos sócios ou membros de uma entidade sujeita ao regime da transparência fiscal não for 
residente em território português, considera-se que obtém os rendimentos que lhe são imputáveis, nos 
termos do artigo 6.° CIRC. através de um estabelecimento estável aqui situado (n.0 9 do artigo 5.0 do CIRC); 
b) As sociedades sujeitas ao regime da transparência fiscal nao são tributadas em IRC, excepto quanto às 
tributações autónomas (artigo 12.0 do C IRC); 
c) O regime de eliminação da dupla tributação económica, previsto no n.0 1 do artigo 51.0 do CIRC, aparece 
expressamente vedado a estas sociedades, conforme allnea b) do mesmo número; 
d) Os prejuízos fiscais das sociedades civis não constituldas sob forma comercial, das sociedades de profissio­
nais e das sociedades de simples administração de bens, a que seja aplicado o regime da transparência fiscal, 
só podem ser deduzidos aos lucros tributáveis dessas mesmas sociedades (d. n.0 7 do artigo 52.0 CIRC). 
Exceptuam-se desta norma os ACE e AEIE, cujos prejufzos fiscais são directamente imputáveis aos respectivos 
sócios ou membros. como antenormente referido; 
e) As sociedades de profissionais, que fiquem abrangidas pelo regime simplificado de tributação, aplicam-se 
os coeficientes previstos no Código do IRS (n.0 2 do artigo 31.0do CIRS); 
f) No caso de liquidação de sociedades abrangidas pelo regime da transparência fiscal, ao valor que for atri­
buldo aos sócios em virtude da partilha é ainda abatida a parte do resultado de liquidação que, para efeitos 
de tributação, lhes tenha sido já imputada, assim como a parte que lhes corresponder nos lucros retidos na 
sociedade, nos exercfcios em que esta tenha estado sujerta àquele regime (n.0 4 do artigo 81 .0 do CIRC); 
g) As deduções à colecta e retenções na fonte respeitantes às sociedades sujeitas a este regime são imputa­
das aos respectivos sócios ou membros. 

3 -Ao utilizar a expressão rendimento liquido da categoria B no n.0 2 deste artigo, pretendeu o legislador 
impedir que os valores a imputar na esfera do sócio ou membro singular sejam objecto de deduções especifi­
cas. Todavia, quando o lucro obtido pela entidade transparente envolva componentes relativamente às quais 
haja havido retenções na fonte. a par da transferência dos resultados para os sócios ou membros, veri fica-se 
também a transferência dos valores correspondentes às respectivas retenções na fonte, para que possam ser 
deduzidas à colecta. 

Artigo 21.0 
• Substituição tributária 

Quando, através de substiruição tributária, este Código exigir o pagamento total ou parcial do 
IRS a pessoa diversa daquela em relação à qual se verificam os respectivos pressupostos, consi­
dera-se a substituta, para todos os efeitos legais, como devedor principal do imposto, ressalvado 
o disposto no artigo 103.0

• 

86 



IRS · coc:gos Anatados & comentados . t..exrt 

Por Caria Lopes 

1 - A substituição tributária verifica-se quando, por imposição da lei, a prestaç~o tributária for exigida a 
pessoa diferente do contribuinte, sendo a mesma efectivada através do mecanismo da retenção na fonte do 
imposto devido, nos termos do disposto no artigo 20.0 da LGT. Tem sido entendido, aliás, que a LGT " tra­
balha aqui com um conceito de retenção na fonte e de pagamento por conta em sentido amplo" (d. José 
Casal ta Nabais, Direito Fiscal, s.• ediç~o. Almedina, Janeiro 201 O) para o que é indispensavel a consulta ao 
disposto nos artigos 20.0 , 28.0

, 33.0 e 34.0
, todos da LGT. 

2 - "Neste domínio, costuma distinguir-se entre substituição total e substituição parcial. Ocorre a primeira 
quando a substituição abrange tanto a obrigação de imposto como a generalidade das obrigações fiscais 
acessórias, o que acontece no caso da retenção na fonte com carácter definitivo do imposto - caso dos 
rendimentos das pessoas singulares tributados em IRS através de taxas liberatórias (artigo 71. o do C/RS) (. .. ) 
Verifica-se, porém, a substituição parcial quando o substituído tiver de cumprir a generalidade das obriga­
ções fiscais acessórias. ( ... )como é o que se verifica, por exemplo, no IRS relativamente aos rendimentos do 
trabalho dependente" (d. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, s.• edição, Almedina, Janeiro 2010, ) e ainda 
aos rendimentos da categoria B e F de sujeitos passivos residentes. 

3 - V. sobre substituição tributária, Ana Paula Dourado, Substituição e responsabilidade tributária, CTF, 
391, Julho-Setembro de 1998; Diogo Feio, A substituição Fiscal e a Retenção na Fonte: o Caso Específico 
dos impostos sobre o Rendimento, Coimbra, 2001; L. M. Alonso Gonzalez, Substitutos y Retenedores en el 
Ordenamiento Espano/, Marcial Pons, Madrid 1992; L. M. T. Menezes Leitão, A substituição e a responsa­
bilidade fiscal no direito português, CTF n." 388; Manuel Faustino, O Dever de Retenção na Fonte e Outros 
Deveres Autónomos de Cooperação em IRS; Patrícia Noiret Cunha e Sérgio Vasques, A Tributação Directa 
na Jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, Coimbra, 2006. 

4 - Em caso de substituição tributária, a entidade obrigada à retenção é responsável pelas importâncias re­
tidas e não entregues nos cofres do Estado, ficando o substituto desobrigado de qualquer responsabilidade 
no seu pagamento (substituição total - tributação por taxas liberatórias), sem prejuízo de quando a retenção 
for efectuada meramente a titulo de pagamento por conta de imposto devido a final (substituição parcial), 
caso em que cabe ao substituído a responsabilidade originária pelo imposto não retido e ao substituto a 
responsabilidade subsidiária, ficando este ainda sujeito aos juros compensatórios devidos desde o termo do 
prazo de entrega até ao termo do prazo da apresentação da declaração pelo responsável originário ou até à 
data da entrega do imposto retido, se anterior, este o regime que resulta do artigo 1 03." do CIRS (v. também 
artigo 28." da LGT). 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

(Corresponde ao art." 20. ", na redacção anterior à revisão do articulado, efectuada pelo DL 19812001 , de 
3 de Julho) 

Recorrendo à teoria geral do imposto, nomeadamente aos elementos da relação jurídico-tributária, do lado 
passivo de tal relação encontramos o contribuinte, ou seja, o devedor do imposto (que pode ser originário 
ou então não originaria - no fundo, o sujeito passivo da relação jurídica tributária em sentido amplo). No 
entanto, convém fazer alguns afinamentos em termos de conceptualização. 
Ora, por definição, o contribuinte é aquele relativamente ao qual se verifica o facto tributaria. O contribuinte 
reflecte ou manifesta a sua capacidade contributiva e é aquele que a lei visa atingir (isto é , é o titular do 
rendimento ou de um património; é o que pratica um acto sujeito a imposto sobre o consumo, por exemplo). 
No fundo, o contribuinte é aquele que acarreta ou deve acarretar o encargo ou sacriffcio do imposto. 
Já quanto ao conceito de devedor do imposto, podemos dizer que devedor do imposto será aquele que, em 
face da Administração Fiscal, devera satisfazer a obrigação de imposto. Em sentido amplo, o devedor do im­
posto é tanto o devedor principal ou originário, como os devedores indirectos, acessórios ou não origmários, 
a quem pode exigir-se o pagamento da prestação tributária, em segunda linha. 
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Assim, o devedor do imposto poderá ser o sujeito passivo originário (se for a entidade em relação a qual se 
verificaram os pressupostos constantes na incidência do respectivo tributo); mas também o sujeito passivo 
não originário - aquele que, não se encontrando na situação anterior, é chamado ao cumpnmento da obri­
gação de imposto (cabem aqui as situações de substituiç~o tributária, responsabilidade e sucessão). 
Concretamente quanto ao que nos interessa para aqui, verificamos que o art0 20. o da LGT prevê o instituto 
da substituição f tscal (ou tributária), que acontece quando a prestação tributária é exigida a pessoa diferente 
do contribuinte, exigência essa que decorre da lei. Tal substituição .é em princípio fei ta utilizando a técnica da 
retenção na fonte do imposto devido; o substituto é o contribuinte de facto (suporta o encargo); o substituf­
do é o contribuinte de Dtreito. Assim, a substituição tributária realiza-se com base numa relação triangular. 
a qual se estabelece entre o substituto, o Fisco e o contribuinte substituído. 
Como exemplos de alguns casos de substituição fiscal contemplados na nossa legislação tributária, encontra­
mos o art. 98.0

, n.0 3 do CIRS e ainda os art.as 21.0 e 103.0 do C IRS, aliás relativamente a estes dois últimos, 
respectivamente disposição que agora se comenta e disposição para a qual remete a presente. 

A substituição fiscal poderá também dar lugar a casos de responsabilidade fiscal pelo não cumprimento da 
obrigação de retençao ou da obrigação de entrega, nos termos do art.a 28.0 da LGT - dr. também o disposto 
no art.0 103.0 do CIRS. 

Deste modo, se o imposto é retido e nao entregue nos cofres do estado, valerá o disposto no art.0 28.0 n° 
1 da LGT: o substituto é o único responsável; o substituído fica desonerado de qualquer responsabilidade2 s 
Além disso, de acordo com o preceituado no art.0 28.0 n.0 2 da LGT, o substituído tem a responsabilidade 
originária e o substituto a responsabilidade subsidiária. Finalmente, se a retenção é a título definitivo e não 
se procede a mesma, o substituto é o responsável originário e o substituído é o responsável subsidiário.26 

Ainda, muito embora com ressalvas relativamente às situações contempladas no art.0 103.0 do mesmo diplo­
ma (sobre responsabilidade em caso de substituição), considera-se a pessoa a quem seja exigido o pagamen­
to (total ou parcial) do imposto, ainda que diversa daquela relativamente à qual se verifiquem os respectivos 
pressupostos, como sendo um substituto legal, neste caso em posição de devedor prinopal do imposto. 
Tal consideração é bastante importante, designadamente para efeitos de apuramento da responsabilidade 
tributária pela não entrada do tributo nos cofres do Estado, por exemplo. 

25 Schrc d ~bhdude tn btJtjfiJ. H'JNe (a$illt."t Nt)Ua!S, !Nc-1fOfis,a/, 6 • Ed.ç3o, Almt'd:lll, 2010, P<1ulo P'ltt.l e CunhNJ (o>M S ,ull~. RC$1)()1ls.JbtW:lde TnbutJr.J 
d<!:SAd'r111111U.1cJoresou GerrntrJ, l l'iboo, 1 !)99,1~~etrJ ltlt>elfo, Aoo taçOO oo Acord.Jodo STA dt 1Bdt NOVfrr.trode 1990, Rl\ut~rkl(()JsliJÇJoeAmsp.rudt.Õfl~l..l, ana 
125, 1992·1993, Saldan~ ~.:md~LA il,H rttfJ, c(ulpJ nom<un;pnmMfDC ~ckM!}ffi'nt~u. tn tnco 70111, t.1.Yo/Junhodc 1995, 1 Marques di! ~~~~.1, 
,A rMPO'l~lbil~dJde lnhtn.\ru ~ corpcx so:urv , '" Dtog:> Lette dr CMtlfl01 t Outros, Pr'obk"'mls fundJITietl t::IJJ cJo Du"ttro Tnbutdno, V~ Ed1tore-s, 1999, Sft'gtO 
V,~lt:1, •A re-spcnwbldad4.> d~ gestores ru l f'l GtfM Tnbut.tma~. 1n tr.r:dltd.Jde, 1, J.1na:o d~ 7000 ~ .w.dl. T.\nia f.'k>1rtfe da Cunh.s, eRespcmal:.kt.lde tnbulAnJ 
wMu:Una Apoolamentm.•, 1n t.~f'Unt~.u, n • 5. lOfT. C o mbrd, 1005 Em hp.Mll•l.. Yftd~ wbre o1 mnm.1 m.llkld o contntlU1o tJco lon•,,l\ l...t.vca; Sãnchez. •R6-­
pom.llllldld de los .xim&Mtrctdol~ de mhdd~ en nuttn.~ tnbutan,l~. 10 Edwnto G.liJI'\'(occna'JiY~ Antcrno G.trcu- Cruct!\ Gcn:~z (Coord ). ta ~brlid.Jd 
de bs AdfnlfltStrJdott-s ck I.Js ~de (dpttJI A!P«I:lS O'nlel, 1\on~ y FlscOJ.'eJ. Madud, 1999 

26 Rel•tN.vnenle a ~st.u matfn.Js, vtde ai!JurY. manuan de Otrt:1to FI'\Cal·~os· , nomN~mtnlt' O'> ~nte.. Cf\5.,'\LTA UAOIIJ.), JO"Jo, Dw<!ro Fiw-.sl. '' • edi'Ç.io, ~­
fllf'd.n.J, 2006, SAtDAtlHA SANCHES, J~ lU!\. Manual di O.mto ( /1CJI, '] • [ tb,:.o, Co.mlr.1 [~torJ, 1002 Al.!m Mw, s.\o ldtOO(I.rn unponante .l!. !.f'ÇUinte obras 
CMAllA tJABA!~. ~. O d(•\'Cf /undJrrtMrJJ ~ p~r unpcsros, A!mtdma. 1998, rREITtá PliiEIRA, M.ll1uel HenrtqUf, Fr'.C;J.dJtko, Almfdln.J, 2005 

88 



lllS · COOigOS AnOtados & Comentaaos · LeXIt 

CAPÍTULO II - DETERMINA,CÃO DO 
RENDIMENTO COLECTAVEL 

SECÇÃO I - REGRAS GERAIS 

Artigo 22.0 ·Englobamento 

1 - O rendimento colectável em IRS é o que resulta do englobamento dos rendimentos das várias 
categorias auferidos em cada ano, depois de feitas as deduções e os abatimentos previstos nas 
secções seguintes. 

2- Nas situações de contitularidade, o englobamento faz-se nos seguintes termos: 
a) Tratando-se de rendimentos da categoria B, cada contitular engloba a parte do rendimento que 
lhe couber, na proporção das respectivas quotas; 
b) Tratando-se de rendimentos das restantes categorias, cada contitular engloba os rendimentos 
iliquidos e as deduções legalmente admitidas, na proporção das respectivas quotas. 

3 -Não são englobados para efeitos da sua tributação: 
a) Os rendimentos auferidos por sujeitos passivos não residentes em território português, sem 
prejuizo do disposto nos n."s 7 e 8 do artigo 72."; 

b) Os rendimentos referidos nos artigos 71." e 72." auferidos por residentes em territór io portu­
guês, sem prejuizo da opção pelo englobamento neles previsto. 

4- Ainda que não englobados para efeito da sua tributação, são sempre incluidos para efeito de 
determinação da taxa a aplicar aos r estantes rendimentos, os rendimentos isentos, quando a lei 
imponha o respectivo englobamento. 

S - Quando o sujeito passivo exerça a opção referida no n ." 3, fica, por esse facto, obrigado a en­
globar a totalidade dos rendimentos compreendidos no n." 6 do artigo 71.0

, no n." 7 do artigo 72.0 

e no n." 7 do artigo 81.". 

6 -Quando o sujeito passivo aufira rendimentos que dêem direito a crédito de imposto por du­
pla tributação internacional previsto no artigo 81.0

, os correspondentes rendimentos devem ser 
considerados pelas respectivas importâncias iliquidas dos impostos sobre o rendimento pagos 

n o estrangeiro. 

7- Sempre que a lei imponha o englobamento de rendimentos isentos, observa-se o seguinte: 
a) Os rendimentos isentos são considerados, sem deduções, para efeitos do disposto no artigo 
69.", sendo caso disso, e para determinação das taxas a aplicar ao restante rendimento colectável; 
b) Para efeitos da alinea anterior, quando seja de aplicar o disposto n o artigo 69.0

, o quociente da 
divisão por 2 dos rendimentos isentos é imputado proporcionalmente a fracção de rendimento a 
que corresponde a taxa média e a taxa normal. 

Por Hugo Lacerda 

Jurisprudéncia 
Retenção na fonte · Natureza - Substituição tributária · Rendimento: I - No pagamento, por sociedade co­
mercia l nacional, de rendimentos auferidos por não residente, a retenção na fonte, para efeitos de IRS, a 
que haja lugar, assume a natureza definitiva e liberatória, por força do disposto nos art.c 2.", n.0 3, ai. a) e 

71 .0 , n.0 2 do CIRS. 
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11 -A responsabilidade da referida sociedade, na sua qualidade de substituto, pelo pagamento do tributo em 
causa, só pode ser uma responsabilidade originária, pelo que o substituído só será chamado a pagar esse 
tributo, a trtulo subsidiário, no caso de àquela não o ter feito, conforme resulta dos art.0 s 28.0, n.0 3 da LGT 

e 1 03.0
, n.0 3 do C IRS. (A c. STA, de 29 de Setembro de 2010, Proc. n. o 079110) 

Artigo 23. o • Valores fixados em moeda sem curso legal em portugal 

1 -A equivalência de rendimentos ou encargos expressos em moeda sem curso legal em Portugal 
é determinada pela cotação oficial da respectiva divisa, de acordo com as seguintes regras: 
a) Tratando-se de rendimentos transferidos para o exterior, aplica-se o câmbio de venda da data 
da efectiva transferência ou da retenção na fonte, se a ela houver lugar; 
b) Tratando-se de rendimentos provenientes do exterior, aplica-se o câmbio de compra da data 
em que aqueles foram pagos ou postos à disposição do sujeito passivo em Portugal; 
c) Tratando-se de rendimentos obtidos e pagos no estrangeiro que não sejam transferidos para 
Portugal até ao fim do ano, aplica-se o câmbio de compra da data em que aqueles forem pagos ou 
postos à disposição do sujeito passivo; 
d) Tratando-se de encargos, aplica-se a regra da alínea a). 

2 - Não sendo possível comprovar qualquer das datas referidas no número anterior, aplica-se o 
câmbio de 31 de Dezembro do ano a que os rendimentos ou encargos respeitem. 

3 - Não existindo câmbio nas datas referidas no n .0 1, aplica-se o da última cotação anterior a 
essas datas. 

4- Quando a determinação do rendimento colectável se faça com base na contabilidade, seguem­
se as regras legais a esta aplicáveis. 

Por Hugo Lacerda 

Neste artigo estão estipuladas as regras para valores fixados em moeda sem curso legal em Portugal, não 
existindo sobre esta matéria grandes considerações, uma vez que não têm sido levantadas questões sobre 
esta matéria, dada a "feliz" redacção deste artigo. 

Artigo 24. o • Rendimentos em espécie 

1 - A equivalência pecuniária dos rendimentos em espécie faz-se de acordo com as seguintes 
regras, de aplicação sucessiva: 
a) Pelo preço tabelado oficialmente; 
b) Pela cotação oficial de compra; 
c) Tratando-se de géneros, pela cotação de compra na bolsa de mercadorias de Lisboa ou, não 
existindo essa cotação, pelo preço médio do respectivo ano ou do último determinado e que 
constem da estiva camarária; 
d) Pelos preços de bens ou serviços homólogos publicados pelo Instituto Nacional de Estatística; 
e) Pelo valor de mercado, em condições de concorrência. 

2- Quando se tratar da utilização de habitação, o rendimento em espécie corresponde à diferença 
entre o valor do respectivo uso e a importância paga a esse titulo pelo beneficiário, observando­
se na determinação daquele as regras seguintes: 
a) O valor do uso é igual à renda suportada em substituição do beneficiár io; 
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b) Não havendo renda, o valor do uso é igual ao valor da renda condicionada, determinada se­
gundo os critérios legais, não devendo, porém, exceder um terço do total das remunerações au­
feridas pelo beneficiário; 
c) Quando para a situação em causa estiver fixado por lei subsídio de residência ou equivalente 
quando não é fornecida casa de habitação, o valor de uso não pode exceder, em qualquer caso, 
esse montante. 

3- Nos casos previstos no n. 0 5) da alínea b) do n.0 3 do artigo 2.0
, o rendimento em espécie cor­

responde: 
a) No caso de empréstimos concedidos pela entidade patronal sem juros ou a taxa de juro re­
duzida, ao valor obtido por aplicação ao respectivo capital da diferença entre a taxa de juro de 
referência para o tipo de operação em causa, publicada anualmente por portaria do Ministro das 
Finanças, e a taxa de juro que eventualmente seja suportada pelo beneficiário; 
b) No caso de empréstimos concedidos ao trabalhador por outras entidades, ao valor correspon­
dente à parte dos juros suportada pela entidade patronal. 

4- Os ganhos referidos no n. o 7) da alínea b) do n. o 3 do artigo 2. o consideram-se obtidos, respec­
tivamente: 
a) No momento do exercício da opção ou de direito de efeito equivalente, correspondendo à 
diferença positiva entre o valor do bem ou direito nessa data e o preço de exercício da opção, ou 
do direito, acrescido este do que eventualmente haja sido pago pelo trabalhador ou membro de 
órgão social para aquisição da opção ou direito; 
b) No momento da subscrição ou do exercício de direito de efeito equivalente, correspondendo 
à diferença positiva entre o preço de subscrição ou de exercício do direito de efeito equivalente 
para a generalidade dos subscritores ou dos titulares de tal direito, ou, na ausência de outros 
subscritores ou titulares, o valor de mercado, e aquele pelo qual o trabalhador ou membro de 
órgão social o exerce, acrescido do preço que eventualmente haja pago para aquisição do direito; 
c) No momento da alienação, da liquidação financeira ou da renúncia ao exercício, a favor da en­
tidade patronal ou de terceiros, de opções, direitos de subscrição ou outros de efeito equivalente, 
correspondendo à diferença positiva entre o preço ou o valor da vantagem económica recebidos 
e o que eventualmente haja sido pago pelo trabalhador ou membro de órgão social para aquisi­
ção das opções ou direitos; 
d) No momento da recompra dos valores mobiliários ou direitos equiparados, pela entidade pa­
tronal, correspondendo à diferença positiva entre o preço ou o valor da vantagem económica 
recebidos e o respectivo valor de mercado, ou, caso aquele preço ou valor tenha sido previamen­
te fixado, o quantitativo que tiver sido considerado como valor daqueles bens ou direitos, nos 
termos da alínea a), ou como preço de subscrição ou de exercício do direito para a generalidade 
dos subscritores ou dos titulares do direito, nos termos da alínea b), ou o valor de mercado, nos 
termos da alínea e); 
e) Nos planos de atribuição de valores mobiliários ou direitos equiparados em que se verifiquem 
pela entidade patronal, como condições cumulativas, a não aquisição ou registo dos mesmos a 
favor dos trabalhadores ou membros de órgãos sociais, a impossibilidade de estes celebrarem 
negócios de disposição ou oneração sobre aqueles, a sujeição a um período de restrição que os 
exclua do plano em casos de cessação do vínculo ou mandato social, pelo menos nos casos de ini­
ciativa com justa causa da entidade patronal, e ainda que se adquiram outros direitos inerentes 
à titularidade destes, como sejam o direito a rendimento ou de participação social, no momento 
em que os trabalhadores ou membros de órgãos sociais são plenamente investidos dos direitos 
inerentes àqueles valores ou direitos, em particular os de disposição ou oneração, sendo o ganho 
apurado pela diferença positiva entre o valor de mercado à data do final do período de restrição 
e o que eventualmente haja sido pago pelo trabalhador ou membro de órgão social para aquisi­
ção daqueles valores ou direitos. 
5 - Quando se tratar da atribuição do uso de viatura automóvel pela entidade patronal, o ren­
dimento anual corresponde ao produto de 0,75% do seu custo de aquisição ou produção pelo 
número de meses de utilização da mesma. 

91 



Lexlt · coo~ Anot.aOos & comentados . IRS 

6 - No caso de aquisição de viatura pelo trabalhador ou membro de órgão social, o rendimento 
corresponde à diferença positiva entre o respectivo valor de mercado e o somatório dos rendi­
mentos anuais tributados como rendimentos decorrentes da atribuição do uso com a importân­
cia paga a titulo de preço de aquisição. 

7 -Para efeito do disposto no número anterior, considera-se valor de mercado o que correspon­
der à diferença entre o valor de aquisição e o produto desse valor pelo coeficiente de desvalori­
zação constante de tabela a aprovar por portaria do Ministro das Finanças. 

@.i,.!r-1@ 

Por Hugo Lacerda 

1 - Este artigo contém as regras para a tributaçao das vantagens acessórias. expressamente elencadas na lei. 

2- Refira-se que não existe qualquer norma que obrigue a retenção na fonte para rend imentos em espécie. 

SECÇÃO II- RENDIMENTOS DO TRABALHO 

Artigo 25.0 ·Rendimentos do trabalho dependente: deduções 

1 - Aos rendimentos brutos da categoria A deduzem-se, até à sua concorrência, e por cada titular 
que os tenha auferido, os seguintes montantes: 
a) 72% de doze vezes o valor do IAS; 
b) As indemnizações pagas pelo trabalhador à sua entidade patronal por rescisão unilateral do 
contrato individual de trabalho sem aviso prévio em resultado de sentença judicial ou de acordo 
judicialmente homologado ou, nos restantes casos, a indemnização de valor não superior à re­
muneração de base correspondente ao aviso prévio; 
c) As quotizações sindicais, na parte em que não constituam contrapartida de benefícios de saú­
de, educação, apoio à terceira idade, habitação, seguros ou segurança social e desde que não 
excedam, em relação a cada sujeito passivo, 1% do rendimento bruto desta categoria, sendo 
acrescidas de 50%. 

2 - Se, porém, as contribuições obrigatórias para regimes de protecção social e para subsistemas 
legais de saúde excederem o limite fixado na alínea a) do número anterior, aquela dedução é pelo 
montante total dessas contribuições. 

3 - Eliminado 

4 -A dedução prevista na alinea a) do n. • 1 pode ser elevada até 75% de doze vezes o valor do IAS, 
desde que a diferença resulte de: 
a) Quotizações para ordens profissionais suportadas pelo próprio sujeito passivo e indispensá­
veis ao exercício da respectiva actividade desenvolvida exclusivamente por conta de outrem; 
b) Importâncias comprovadamente pagas e não reembolsadas referentes a despesas de formação 
profissional, desde que a entidade formadora seja organismo de direito público ou entidade re­
conhecida como tendo competência nos dominios da formação e reabilitação profissionais pelos 
ministérios competentes. 

5 - Eliminado 

6 -Revogado 
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Por Marta Ramos Mendes 

O presente artigo descreve as deduções especificas a efectuar aos rendimentos brutos da categoria A (rendi­
mentos do trabalho dependente). Assim, cada titular poderá deduzir, até à concorrência do rendimento des­
ta categoria -o que significa que o montante liquido da mesma não pode ser negativo -os seguintes valores: 
(i) € 4.190.40 correspondente a 72% de 12 vezes o valor do lndexante de Apoio Social ("IAS") . 
Refira-se, quanto a este limite, que nos termos do disposto no n.0 1 do artigo 98.0 da Lei n.o 55-A/201 O, 

de 31 de Dezembro, até que o valor do IAS, instituldo pela Lei n.0 53-B/2006, de 29 de Dezembro (alterada 
pela Lei n.0 3-B/201 O, de 28 de Abril), atinja o valor da retribuição miníma mensal garantida em vigor para 
o ano de 2010, mantém-se aplicável este último valor para efeito da indexação prevista no presente artigo. 
Conforme o Decreto-lei n.0 143/201 O, de 31 de Dezembro, o valor da retribuição mensal garantida, a partir 
de 1 de Janeiro de 2011, é de € 485,00, sendo que em 2010 era de € 475,00. 
Conforme o disposto no n.0 2 do artigo, caso as contribuições obngatórias para o regime de protecção social 
e subsistemas legais de saúde excedam o limite referido de € 4.190.40, a dedução é realizada pelo montante 
integral destas contribuições. 
São considerados descontos obngatórios os que resultam de imposição legal, incluindo para o regime de 
protecção social aplicável, por contraposição aos descontos facultatrvos que, sendo permitidos por lei, care­
cem de autorização expressa do titular do direito à remuneração. 
A dedução prevista na allnea a) pode ser elevada até € 4.365,00 (75% de 12 vezes o valor do IAS), desde 
que a diferença resulte de quotizações para ordens profissionais, suportadas pelo sujeito passivo e indispen­
sáveis à actividade bem como as importâncias comprovadamente pagas relativas a despesas com formação 
profissional. 
(ii) São ainda dedutfveis os montantes pagos, a título de indemnização, pelo trabalhador à entidade patronal 
em consequência da rescisão unilateral do contrato individual de trabalho sem aviso prévio, desde que resul­
te de sentença judicial ou de acordo judicialmente homologado. Não sendo esse o caso, apenas será permiti­
da a dedução de indemnização de valor não superior à remuneração de base correspondente ao aviso prévio. 
(iii) Finalmente são dedutfveis as quotizações sindicais, apenas na parte em que não constituam contrapar­
tida de beneficias sociais (por exemplo à saúde, educação, habitação) e desde que não excedam, por cada 
titular, 1% do rendimento bruto da categoria A, devendo ser acrescidas em 50%. 

Doutrina Administrativa 
Oficio-Circulado 11/92, de 19 de Maio de 1992 
Assunto: Descontos obrigatórios para os regimes de protecção social. 
Sumário: Os descontos efectuados pelos empregados bancános para o SAMS, bem como os efectuados 
pelos funcionános públicos para a ADSE, estão abrangidos pela previsão do n.0 2 do artigo 25.0 do Código 
do IRS, tendo natureza de contnbuições obrigatórias e relevando como dedução especifica dos rendimentos 
do trabalho dependente. 

Oficio-Circulado 1976/98, de 15 de Janeiro de 1998 
Assunto: Retroactivos e contribuições (facultativas) pagas à Segurança Social. 
Sumário: Refere-se ao enquadramento, em sede de IRS, das contribuições facultativas para regimes de se­
gurança social, pagas em ano diferente daquele a que o rendimento englobado diz respeito. Informa que as 
contribuições retroadivas pagas a regimes de segurança social, tendo em vista determinados objedivos, não 
poderão ser deduzidas ao rendimento bruto da categoria A, nos termos do artigo em análise. 

Oficio-Circulado 20065, de 12 de Março de 2002 
Assunto: Dedução de contribuições obrigatórias para a segurança social relativas a anos anteriores. 
Sumário: Declara que as contribuições obrigatórias para regimes de protecção social integram a dedução aos 
rendimentos da categoria A. prevista no artigo 25.0 do Código do IRS. 
Adicionalmente esclarece que as contribuições para a segurança social respeitantes a anos anteriores e que 
tenham incidido sobre remunerações efectivamente pagas ou colocadas à disposição, desde que obrigató­
rias. são integralmente dedutfveis ao rendimento da categoria A do ano em que ocorre o seu pagamento. 
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Despacho, Informação 806/97, de 7 de Julho de 1997 
Assunto: Encargos obrigatórios para regimes de protecção social pagos no estrangeiro por nacionais residen­
tes em território português. 
Sumário: As disposições comunitárias em matéria de segurança social têm força legal geral e aplicam-se 
obrigatória e directamente em todos os Estados-membros. Conclui-se que os encargos obrigatórios para 
sistemas de segurança social pagos em Estados da União Europeia ou no Espaço Económico Europeu de­
verão, mediante prova inequívoca do seu pagamento, ser deduzidos aos rendimentos sujeitos a tributação 
em Portugal. 

Despacho I, 1688/89, de 30 de Maio de 1989 
Assunto: Quotizações para a segurança social estrangeira. 
Sumáno: Os cidadãos estrangeiros residentes em Portugal que provarem estar abrangidos pela segurança 
social obrigatória do seu pais, têm direito a deduzir as importãncias que ai forem pagas. 

Despacho 1101/2008, de 13 de Novembro de 2008 
Assunto: Relevãncia fiscal das contribuições para planos de saúde. 
Sumário: As contribuições para os Planos de Saúde que tenham natureza facultativa para os respectivos 
aderentes. não podem ser dedutiveis aos rendimentos brutos da categoria A, nem da categoria H. 

Despacho P 1148/2010, de 1 de Junho de 2010 
Assunto: Descontos para a ADSE efectuados por trabalhador enquadrado no regime geral da segurança 
social. Enquadramento em IRS. 
Sumário: Os descontos para a ADSE efectuados por trabalhadores assumem natureza de descontos facultati­
vos uma vez que protecção social equivalente se encontra assegurada pelo regime geral de segurança social. 
Desse modo, tais descontos não relevam para efeitos de dedução aos rendimentos brutos da categoria A. 

Jurisprudência 
Acórdão do Supremo Tribunal Admtnistrativo, de 2 de Junho de 1999 (Recurso n.0 23487) 
Assunto: IRS. Deduções para a Segurança Soetal. Principio da Anualidade. Sua interpretação. 
Sumário: Um dos princípios mais marcantes do IRS é o da sua anualidade, entendido este no sentido de 
que os rendimentos que ele procura tributar são todos os que se obtém em cada ano civil. Porém, e como 
contrapartida, nele devem ser considerados todos os gastos que contribuíram para esses rendimentos. Esta 
regra, no entanto, não é absoluta visto o Códtgo do IRS prever situações em que determinados rendimentos 
ou despesas podem ser considerados em ano diferente daquele em que foram obtidos ou a que dizem res­
peito. Assim acontece, por exemplo, com o reporte de rendimentos, contemplado no seu artigo 24.0

, como 
também com as deduções para a Segurança Social previstas no n." 2 do seu artigo 25.0

• Deste modo, é de 
admitir que se deduza no ano de 1996 as contribuições para a Caixa Geral de Aposentações pagas nesse 
ano, mas respeitantes ao serviço militar prestado de 1954 a 1956. 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 14 de Maio de 2003 (Recurso n" 471/03) 
Assunto: Impugnação Judicial. Contribuições para a Segurança Social. Dedução. 
Sumário: As contribuições para a segurança social respeitantes a período anterior àquele em que ocorre o 
respectivo pagamento, em vtrtude de deferimento de pedido seu, embora facultativo, nos casos em que 
aquele pedido é permitido para os ditos efeitos de contagem de tempo para aposentação(jubilação, enqua­
dram-se nas deduções referidas no n.0 2 do artigo 25.0 do Código do IRS, sendo, por isso. dedutiveis ao 
rendimento do ano em que ocorre o seu pagamento. 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 18 de Junho de 2003 (Processo n.0 154/03) 
Assunto: IRS - Segurança Social e contribuições obrigatórias. 
Sumário: A expressão "contribuições obrigatórias para regimes de protecção social". utilizada no artigo 2 5.0 , 

n.0 2 do Código do IRS, deve entender-se no sentido de contribuições não integrantes dos esquemas de pro­
tecção complementares da iniciativa dos particulares. São contribuições obrigatórias as estabelecidas para 
a contagem do tempo do serviço militar, ainda que o contribuinte tivesse de apresentar um requerimento. 
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Acórdao do Tribunal Central Administrativo - Sul de 9 de Dezembro de 2009 (Processo n.0 3555/09) 

Assunto: lmpugnaçao. IRS. Regime de previdêncra especial e próprio dos advogados. 

Sumário: Do artigo 5." n.• 1 da Portaria n.• 487/83, de 27 de Abril, decorre que as contribuições para a 

Caixa de Previdência de Advogados e Solicitado res (C PAS) são obrigatórras. Os rendimentos auferidos pelo 

impugnante como gerente de uma sociedade de Advogados sao-no na qualidade de trabalhador por conta 

de outrem por força do artigo 6.", ai. d) do Decreto -lei n.0 327/93, de 25 de Setembro, que exclui do regime 

obrigatório de segurança social dos membros de órgãos estatutários das pessoas colectivas. 

Artigo 26. o • Contribuições para regimes complementares de segurança social 

Quando nos rendimentos previstos no n.0 3) da alínea b) do n." 3 do arógo 2." não puder ser 

discriminada a parte correspondente às contribuições efectuadas pela enódade patronal, con­

sidera-se rendimento do trabalho dependente a importância determinada com base em tabela 

aprovada por portaria do Ministro das Finanças. 

Por Marta Ramos Mendes 

Quando, a respeito dos rendimentos previstos no n.• 3, alínea b) do n.• 3 do artigo 2.0 (relativos às importan­

cias despendidas, obrigatória ou facultativamente pela entidade patronal com seguros e operações do ramo 

"Vida", contribuições para fundos de pensões, fundos de poupança reforma ou quaisquer regimes com­

plementares de segurança social, segundo determinadas caracterlst icas) não for posslvel determinar a parte 

correspondente às contribuições efectuadas pela entidade patronal, isto é, nao sendo passivei distinguir a 

parte de capital e a parte de rendimento, deverá ser utilizada a tabela constante da Portaria n• 543/2000, 

de 4 de Agosto. Mediante a aplicação da mencionada tabela será passivei apurar a parte correspondente 

ao capital a ser integrado na categoria A (sendo a parte relativa ao rendimento tributada na categoria E -

rendimentos de capitais). 

Artigo 27.0 ·Profissões de desgaste rápido: deduções 

1 - São dedutíveis ao rendimento, e até à sua concorrência, as importâncias despendidas pelos 

sujeitos passivos que desenvolvam profissões de desgaste rápido, na consótuição de seguros de 

doença, de acidentes pessoais e de seguros de vida que garantam exclusivamente os riscos de 

morte, invalidez ou reforma por velhice, neste úlómo caso desde que o benefício seja garanódo 

após os 55 anos de idade, desde que os mesmos não garantam o pagamento e este se não veri­

fique, nomeadamente, por resgate ou adiantamento, de qualquer capital em divida durante os 

primeiros cinco anos, com o limite de cinco vezes o valor do lAS. 

2- Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se como profissões de desgaste rápi­

do as de praticantes desportivos, definidos como tal no competente diploma regulamentar, as de 

mineiros e as de pescadores. 

3- No caso previsto no n.0 1. sempre que se verifique o pagamento de qualquer capital em vida 

durante os primeiros cinco anos, observa-se o disposto no n." 2 do artigo 60.". 

4- O disposto no n." 1 aplica-se, com as devidas adaptações, às contribuições pagas a associações 

mutualistas. 
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Por Marta Ramos Mendes 

Refere o presente artigo que aos rendimentos brutos da categoria A auferidos por praticantes desportivos, 
mineiros e pescadores (profissões consideradas de desgaste rápido), poderão ser integralmente deduzidos, 
com o limite de cinco vezes o IAS, as importências dispendidas na constituição de seguros de doença, de 
acidentes pessoais e de vida que garantam exclusivamente os riscos de morte, invalidez ou reforma por 
velhice (garantido após os 55 anos) e desde que não garantam o pagamento e este não se verifique por 
resgate ou adiantamento do capital em vida, durante os primeiros 5 anos. Caso se verifique alguma condição 
resolutiva, deverá o sujeito passivo apresentar declaração de substituição no prazo de 30 dias a contar da 
data de verificação da condição. 

Doutrina 
FERREIRA, Rogério Fernandes, "Enquadramento fiscal do sector segurador (descrição do regime fiscal e 
parafiscal)", in Revista Fisco n.O 37, Dezembro- 1991 
SANTOS, J. Carlos Gomes, "Profissões de desgaste rápido", in Revista de Ciência e Técnica Fiscal n.0 357, 
Janeiro/Março- 1990 

SECÇÃO ID- RENDIMENTOS EMPRESARIAIS 

Artigo 28.0 ·Formas de determinação dos rendimentos empresariais e profissionais 

1 - A determinação dos rendimentos empresariais e profissionais, salvo no caso da imputação 
prevista no a rtigo 20.0

, faz-se: 
a) Com base na aplicação das regras decorrentes do regime simplificado; 
b) Com base na contabilidade. 

2 -Ficam abrangidos pelo regime simplificado os sujeitos passivos que, no exercício da sua activi­
dade, não tenham ultrapassado no período de tributação imediatamente anterior um montante 
anual ilíquido de rendimentos desta categoria de € 150 000. 

3- Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado podem optar pela determinação dos 
rendimentos com base na contabilidade. 

4- A opção a que se refere o número anterior deve ser formulada pelos sujeitos passivos: 
a) Na declaração de início de actividade; 
b) Até ao fim do mês de Março do ano em que pretendem alterar a forma de determinação do 
rendimento, mediante a apresentação de declaração de alterações. 

5 - O período miníma de permanência em qualquer dos regimes a que se refere o n. o 1 é de três 
anos, prorrogável por iguais períodos, excepto se o sujeito passivo comunicar, nos termos da 
alínea b) do número anterior, a alteração do regime pelo qual se encontra abrangido. 

6- A aplicação do regime simplificado cessa apenas quando o montante a que se refere o n.0 2 seja 
ultrapassado em dois períodos de tributação consecutivos ou, quando o seja num único exercício, 
em montante superior a 25%, caso em que a tributação pelo regime de contabilidade organizada 
se faz a partir do período de tributação seguinte ao da verificação de qualquer desses factos. 

7 - Os valores de base necessários para o apuramento do rendimento tributável são passíveis de 
correcção pela Direcção-Geral dos Impostos nos termos do artigo 39.0

, aplicando-se o disposto no 
número anterior quando se verifiquem os pressupostos ali referidos. 
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8 - Se os rendimentos auferidos resultarem de serviços prestados a uma única entidade, excepto 
tratando-se de prestações de serviços efectuadas por um sócio a uma sociedade abrangida pelo 
regime de transparência fiscal, nos termos da alínea b) do n.• 1 do artigo 6.0 do Código do me. o 
sujeito passivo pode optar pela tributação de acordo com as regras estabelecidas para a categoria 
A, mantendo-se essa opção por um período de três anos. 

9 -Sempre que da aplicação dos indicadores de base técnico-científica a que se refere o n.• 1 
do artigo 31. • se determine um rendimento tributável superior ao que resulta dos coeficientes 
estabelecidos no n.• 2 do mesmo artigo, pode o sujeito passivo, no exercício da entrada em vigor 
daqueles indicadores, optar, no prazo e nos termos previstos na alínea b) do n.• 4, pelo regime 
de contabilidade organizada, ainda que não tenha decorrido o período mínimo de permanência 
no regime simplificado. 

10- No exercício de início de actividade, o enquadramento no regime simplificado faz-se, verifica­
dos os demais pressupostos, em conformidade com o valor anual de rendimentos estimado, cons­
tante da declaração de inicio de actividade, caso não seja exercida a opção a que se refere o n.• 3. 

11 -Se, tendo havido cessação de actividade, esta for reiniciada antes de 1 de Janeiro do ano se­
guinte àquele em que se tiverem completado 12 meses, contados da data da cessação, o regime 
de determinação dos rendimentos empresariais e profissionais a aplicar é o que vigorava à data 
da cessação. 

12- O referido no número anterior não prejudica a possibilidade de a DGCI autorizar a alteração 
de regime, a requerimento dos sujeitos passivos, quando se verifique ter havido modificação 
substancial das condições do exercício da actividade. 

13 -Exceptuam-se do disposto no n." 11 as situações em que o reinício de actividade venha a 
ocorrer depois de terminado o período mínimo de permanência. 

w.; •. ,r:l•$3 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art." 31 .0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n• 
198/2001, de 3 de Julho. 

Este artigo contempla as formas de determinação dos rendimentos empresariais e profissionais (categoria B), 
com vista ao apuramento objectiVO do correspondente rendimento liquido. 
A reforma da tributação do rendimento introduzida pela Lei n• 30-G/2000, de 29 de Dezembro (comum­
mente denominada "reforma fiscal de 2000"), procedeu a uma reformulação das formas de determinação 
dos rendimentos da actual categoria B (rendimentos empresariais e profissionais) - categoria que, além do 
mais. aglutinou os rendimentos enquadraveis, até à entrada em vigor daquela lei em 1 de Janeiro de 2001, 

nas então existentes categorias B (rendimentos do trabalho independente), C (rendimentos comerciais e 
industriais) e D (rendimentos agrfcolas), reforçando a unicidade do imposto. 
Nessa conformidade, o n.• 1 preceitua que a determinação dos rendimentos empresariais e profissionais 
(salvo no caso da imputação de rendimentos aos sócios e membros de entidades sujeitas ao regime de 
transparência fiscal, a que se refere o art.• 20.0 - que são líquidos por natureza e, como tal, objecto de en­
globamento directo) é efectuada com base na aplicação das regras decorrentes do reg1me simplificado ou 
com base na contabilidade organizada. 
Entendendo o legislador que o volume de rendimentos traduz, em certa medida, o grau de complexidade 
organizativa da actividade, estabelece o n.• 2 - na redacção dada pela Lei n.• 3-B/201 O, de 28 de Abril (OE 
2010)- que ficam abrangidos pelo regime simplificado de tributação os sujeitos passivos de IRS que, no âm­
bito da respectiva actividade e no período de tributação imediatamente anterior, não tenham ultrapassado 
um montante anual ilíquido de rendimentos da categoria B de € 150.000,00. 
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Tratando-se do período de tnbutação em que se inicia a actividade, o montante que releva para efeitos de 
enquadramento no regime simplificado é o valor anual de rendimentos estimado constante da declaração 
de inicio de actividade a que se refere o ar\.0 11 2.0 n.0 1 (dr. n.0 10). 

De notar que o facto de os sujeitos passivos se encontrarem eventualmente obrigados a dispor de contabi­
lidade organizada por exigência legal - como é o caso, designadamente, dos titulares de estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada (EIRL) - não releva para este efeito. 
No entanto, o n.0 3 prevê a possibilidade de os sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado optarem 
pela determinação dos rendimentos com base na contabilidade organizada, devendo tal opção ser formu­
lada pelos sujeitos passivos: 

a) Na declaração de inicio de actividade; 
b) Até ao fim do mês de Março do ano em que pretendem alterar a forma de determinação do rendimen­
to, mediante a apresentação de declaração de alterações a que se refere o ar\.0 112.0 n.0 2 (dr. n.0 4). 

Por sua vez, o n.0 5- na redacção dada pela Lei n.0 53-A/2006, de 29 de Dezembro (OE 2007) - define um 
período mínimo de permanência, no regime simplificado de tributação ou no regime de determinação dos 
rendimentos com base na contabilidade (neste caso se o enquadramento resultar de uma opção), de três 
anos, prorrogável por igua1s períodos, excepto se o sujeito pass1vo comunicar, nos termos do n.0 4 alínea b), 
a alteração do regime pelo qual se encontra abrangido. 
Quando não ocorra a opção pela determinação dos rendimentos com base na contabilidade, a aplicação do 
regime simplificado cessa apenas quando o montante anual illquido de rendimentos da categoria B exceda 
€ 150.000,00 em dois períodos de tributação consecutivos ou € 187.500,00 num único período de t ribu­
tação, efectuando-se a tributação com base na contabilidade organizada a partir do período de tributação 
subsequente ao da verificação de qualquer desses pressupostos, ainda que resultem de correcção dos valores 
de base ao apuramento do rendimento tributável pela Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) nos termos do 
art.0 39.0 (dr. n.0 S 6 e 7). 
Atenta a tutela das expectativas dos sujeitos passivos, admite-se a opção, no período de tributação da 
entrada em vigor dos indicadores objectivos de base técnico-cientifica referidos no art.0 31 .0 n.0 1, pela de­
terminação dos rendimentos empresariais e profissionais com base na contabilidade organizada, ainda que 
não tenha decorrido o triénio referido no n.0 5, se da aplicação daqueles indicadores resultar um rendimento 
tributável superior ao resultante da aplicação dos coeficientes definidos no n." 2 do mesmo artigo (dr. n.0 9). 
O n.0 8 prevê um regime especial, com carácter facultativo, aplicável aos casos em que os rendimentos au­
feridos resultem de serviços prestados a uma única entidade, efectuando-se a tributação de acordo com as 
regras estabelecidas para a categoria A (rendimentos do trabalho dependente). Contudo, a opção em apreço 
deve ser mantida por um período de três anos e não pode ser exercida com referênCia a prestações de servi­
ços efectuadas por um sócio a uma sociedade de profissionais )dr. art.0 6.0 n.0 1 alínea b) do Código do IRC). 
Tendo em vista a prevenção de práticas evasivas, as situações de reinício da actividade antes de 1 de Janeiro 
do ano seguinte àquele em que se tiverem completado 12 meses, contados da data da respectiva cessação, 
são objecto de um tratamento neu tro, mantendo-se a aplicação da forma de determinação dos rendimentos 
empresariais e profissionais vigente à data da cessação (dr. n." 11 ), sem prejuízo da possibilidade de a DGCI 
autorizar a alteração em caso de modificação substancial das circunstâncias que envolvem o exercício da acti­
vidade empresarial ou profissional (dr. n.0 12) e exceptuando-se as situações em que o reinicio de actividade 
ocorra após o termo do tnénio referido no n.0 5 (dr. n." 13). 

A partir de 1 de Janeiro de 201 2, a referência legal efectuada nos n.0 S 7 e 12 à DGCI cons1dera-se feita à 
Autoridade Tributária e Aduane1ra (AT), que sucede àquela nas respectivas atribuições e competências (dr. 
art. 0s 12." e 16." do Decreto-Lei n.0 118/2011, de 15 de Dezembro) . 

Doutrina administrativa 
IRS. Erro na brochura sobre o regime simplificado (Oficio-Circulado n.0 020050 de 2001-09-1 O, da Direcção 
de Serviços do IRS). 
Categoria B - Regras a aplicar aos " rendimentos acessórios" (Oficio-Circulado n.0 020052 de 2001-09-17, 

da Direcção de Serviços do IRS) . 
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Opção pelo regime de contabilidade organizada- Coimas (Oficio-Circulado n.0 00391 1 de 2003-05-28, da 
Direcção de Serviços da Justiça Tributária). 
Enquadramento fiscal dos prémios recebidos a titulo de "apoio à imobilização definitiva de embarcações" 
nos termos do art.o 2.0 n.0 2 da Portaria n.0 577/94, de 12 de Julho (Informação vinculativa- Proc. n.0 568/03, 
com despacho concordante do subdirector-geral, em substituição do director-geral, de 2003-07-31). 
IRS - Regime simplificado de determinação do rendimento tributável - Exercfcio da opção pelo regime de 
contabilidade (Ofício-Circulado n.0 020112 de 2005-12-30, da Direcção de Serviços do IRS). 
Regime simplificado - Lei n.0 60-N2005, de 30 de Dezembro (OE 2006) (Circular n.0 3/2006 de 16 de Fe­
vereiro). 
Categoria B -Regime simplificado. Alterações introduzidas pela Lei n.0 53-N2006, de 29 de Dezembro (OE 
2007) (Circular n.0 5/2007 de 13 de Março). 

Jurisprudência 
IRS. Regime de contabilidade organizada. Informação vinculativa. Acção para reconhecimento de d1reito- I. 
A alínea b) do n.0 4 do art.o 31.0 do CIRS, na redacção dada pela Lei n.0 30-G/2000, de 29 de Dezembro (a 
que corresponde o ar\.0 28.0 na redacção dada pelo Decreto-Lei n.0 198/2001, de 3 de Julho), ao estabelecer 
que a opção pelo regime de contabilidade organizada deve ser apresentada "até ao fim do mês de Março do 
ano em que pretendem utilizar a contabilidade organizada como forma de determinação do rendimento", 
não estabelece qualquer termo inicial para a apresentação de tais declarações. 11. Assim, não havia qualquer 
obstáculo legal a que a opção referida, relativa aos anos de 2002 e 2003, fosse formulada no ano de 2001 . 
III. Tendo a administração tributária informado por escrito os contribuintes, através de uma brochura distri­
buida pelos seus serviços, de que a opção formulada até 2001-06-29 pelo regime de contabilidade organi­
zada seria válida por cinco anos, está vinculada por tal informação, por força do disposto na alínea a) do n.0 

4 do art.0 68.0 da LGT (acórdão do STA de 2007-03-14, Proc. n.0 1154/06). 

IRS. Regime simplificado de tributação. Reforma fiscal. Sujeito passivo. Contabilidade organizada -I. A Le1 n.0 

30-G/2000, de 29 de Dezembro (reforma fiscal) criou, dentro do sistema fiscal de tributação do rendimento, 
os chamados regimes simplificados, como regimes não vinculativos, válidos somente para quem não optasse 
pelo regime de contabilidade organizada. 11. A declaração de alterações, apresentada por virtude de modifi­
cações que o sujeito passivo pretendeu introduzir aos elementos constantes da declaração relativa ao inicio 
de actividade na sequência da entrada em vigor da Le1 n.0 30-G/2000, tem os efeitos previstos no ar\.0 112.0 

n.0 5 do CIRS, substituindo, no que toca aos aspectos alterados e para todos os efeitos legais, a declaração de 
início de actividade. III. Deste modo, tendo o sujeito passivo tributado pelo regime simplificado apresentado 
em 7 de Setembro de 2001 a sua opção pelo regime de contabilidade organizada- declaração de alterações 
-, por aplicação do disposto no n.0 4 do arl.0 31.0 do C IRS, passou a ser tributado por esse regime nos anos 
seguintes, independentemente do volume de vendas e do período de permanência no anterior regime de 
tributação simplificado. IV. As liquidações de imposto dos anos de 2002 e 2003, efectuadas pelo regime 
simplificado de tributação, carecem, por isso, de base legal, pelo que devem ser anuladas (acórdão do STA 
de 2010-03-17, Proc. n.0 56110). 

Artigo 29.0 ·Imputação 

1 - Na determinação do rendimento só são considerados proveitos e custos os relativos a bens 
ou valores que façam parte do activo da empresa individual do sujeito passivo ou que estejam 
afectos às actividades empresariais e profissionais por ele desenvolvidas. 

2 - No caso de afectação de quaisquer bens do património particular do sujeito passivo à sua 
actividade empresarial e profissional, o valor de aquisição pelo qual esses bens são considerados 
corresponde ao valor de m ercado à data da afectação. 
3 -No caso de transferência para o património particular do sujeito passivo de bens afectos à 
sua actividade empresarial e profissional, o valor dos bens corresponde ao valor de mercado dos 
mesmos à data da transferência. 
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4- O valor de mercado a que se referem os números anteriores, atribuído pelo sujeito passivo no 
momento da afectação ou da transferência dos bens, pode ser objecto de correcção sempre que a 
Direcção-Geral dos Impostos considere, fundamentadamente, que o mesmo não corresponde ao 
que seria praticado entre pessoas independentes. 

w.w .. r.l.:.a 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 32.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Este artigo estabelece critérios de imputação a observar no âmbito das actividades geradoras de rendimentos 
empresariais e profissionais, consagrando um princípio de autonomia ou separação patrimonial assente na 
distinção entre o património do sujeito pass1vo afecto à sua actividade empresarial ou profissional e o res­
pectivo património pessoal ou particular. 
O n.0 1 exprime aquela autonomia ao nível de rendimentos e gastos, ao prever a correspondente circunscri­
ção aos obtidos ou incorridos com referência a bens ou valores integrantes de activos empresariais ou afectos 
ao objecto prosseguido nas actividades empresanais e profissionais desenvolvidas pelo sujeito passivo. 
Os n.0 S 2 e 3 estabelecem regras próprias de imputação nos casos de afectação e transferência de bens entre 
o património particular do sujeito passivo e a sua actividade empresarial ou profissional, determinando que 
o valor a considerar corresponde ao valor de mercado à data da afectação ou da transferência. consoante 
o caso. 
Assim, tratando-se de afectação de quaisquer bens (imóveis ou outros) do património particular do sujeito 
passivo à sua actividade empresarial ou profissional. o valor de mercado à data da afectação equipara-se. 
nos termos do n.0 2, ao valor de aquisição pelo qual esses bens devem ser considerados para efeitos de apu­
ramento de resultados (v.g. depreciações e mais-valias) no âmbito da categoria B e, bem assim, nos termos 
do art.0 44.0 n.0 1 alínea c). ao va lor de realização a considerar para a determinação dos ganhos (mais-valias) 
sujeitos a IRS em sede da categoria G [dr. art.0 10.0 n.0 1 alínea a)]. ainda que estes apenas se considerem 
obtidos no momento da ulterior alienação onerosa dos bens ou da ocorrência de outro facto que determine 
o apuramento de resultados em condições análogas [dr. art.0 10.0 n.0 3 alínea b)]. 
Por outro lado, tratando-se de transferência para o património particular do sujeito passivo de quaisquer 
bens (imóveis ou outros) afectos à sua actividade empresarial ou profissional, o valor de mercado dos mes­
mos à data da transferência equipara-se. nos termos do n.0 3, ao valor de realização a considerar para efeitos 
de apuramento de mais-valias no âmbito da categoria B [dr. art. 0 3.0 n.0 2 alínea c)] e. bem assim, nos termos 
do art.0 47 .0 , ao valor de aquisição pelo qual esses bens devem ser considerados para a determinação dos 
ganhos (mais-valias) sujeitos a IRS em sede da categoria G. 
Quer a afectação, quer a transferência são deslocações inter-patrimoniais cuja ocorrência é aferida atenden­
do à imputação efectuada pelo sujeito passivo (à sua actividade empresarial ou profissional ou ao seu pa­
trimónio particular. respectivamente), o que pode ser detectado, designadamente, com base no tratamento 
contabilístico conferido aos bens em apreço - a reconhecer como activos enquanto se encontrarem afectos 
à actividade empresarial ou profissional - ou através do controlo dos encargos relat1vos aos mesmos - con­
forme sejam suportados pelo sujeito passivo a título particular ou reconhecidos no âmbito da sua actividade 
empresarial ou profissional. 
O valor de mercado- ou seja, aquele que resulta tendencialmente do equilfbrio entre a oferta e a procura ·é 
atribuído pelo sujeito passivo no momento da afectação ou da transferência, sem prejuízo da sua correcção 
nos casos em que a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) considere, fundamentadamente (isto é, de modo 
expresso e por meio de exposição, ainda que sucinta. das razões de facto e de direito da decisão -dr. art.0 

77.0 da lei geral tributária), que o mesmo não corresponde ao que seria praticado entre pessoas indepen­
dentes (dr. n.0 4). 
Ocorrendo a situação a que se refere o n.0 4, a DGCI procede à fixação do conjunto dos rendimentos líqui­
dos sujeitos a tributação (dr. art.0 65.0 n.0 2), sendo a competência para a prática deste acto exercida pelo 
director de finanças da área do domicílio fiscal dos sujeitos passivos, sem prejuízo da respectiva delegação 
nos termos e condições previstos no art. 0 65.0 n.0 5 (parte final). 
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* ·'··r= "41 
Por Sandra Videira e Vi dor Duarte 

Uma das medidas mais emblemáticas da reforma da tributação do património operada pelo Decreto-Lei n.0 

287/2003, de 12 de Novembro, consistiu no facto de os valores patrimoniais tributários considerados para 
efeitos do imposto municipal sobre as transmissOes onerosas de imóveis (IMT) terem passado a constituir os 
valores minimos a considerar para efeitos de determinação do rendimento tributável em sede da categoria 
B do IRS. 
Nesse sentido, nos casos em que o valor patrimonial tributário definitivo relevante para efeitos de liquidação 
do IMT, ainda que não tenha havido lugar a essa liquidação, for superior ao valor declarado no contrato 
que titulou a transmissão onerosa de direitos reais sobre bens imóveis (quer se trate de inventários, quer se 
trate de act1vos não correntes), é aquele o valor a considerar para efeitos de determinação do rendimento 
tributável (dr. n.0 1), sem prejuizo de a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) considerar um valor superior ao 
mesmo quando demonstre tratar-se do preço efectivamente praticado na transacção (dr. n.0 3). 
Se o sujeito passivo tomar conhecimento do valor patrimonial tributário definitivo após o termo do prazo 
normal para a entrega da declaração anual de rendimentos a que se refere o artigo 57 .0 , deve ser apresen· 
tada declaração de substituição durante o mês de Janeiro do ano seguinte (dr. n.0 2, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.0 238/2006, de 20 de Dezembro). que constitui prazo especial relativamente ao previsto no 
art." 60" n." 2. 
Nos termos do n.0 4, o referido valor releva, ainda, para efeitos do disposto nos art."s 28.0 n."s 2 e 6 (formas 
de determinação dos rendimentos empresariais e profissionais) e 31.0 n.0 2 (aplicação dos coeficientes do 
regime simplificado). 
Porém, atento o disposto nos n."s 5 e 6 [aditados pela Lei n.0 53-A/2006, de 29 de Dezembro (OE 2007)), o 
sujeito passivo pode requerer a instauração do procedimento a que se refere o art.0 139.0 do Código do IRC, 
a fim de efectuar prova de que o valor de realização foi inferior ao valor patrimonial tributário definitivo que 
serviu de base à liquidação do IMT (ou que serviria no caso de não haver lugar a essa liquidação). O pedido 
de demonstração em apreço tem efeito suspensivo da liquidação, apenas na parte correspondente ao valor 
da diferença positiva entre o valor patrimonial tributaria definitivo considerado para efeitos de liquidação 
do IMT e o valor constante do contrato, a qual, em caso de indeferimento total ou parcial do pedido, é da 
competência da DGCI (dr. art.0 139.0 n.0 4 do Código do IRC). 
A partir de 1 de Janeiro de 201 2, a referência legal efectuada no n.0 3 à DGCI considera-se feita à Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), que sucede àquela nas respectivas atribuições e competências (dr. art"s 12.0 e 
16.0 do Decreto-Lei n.0 1 18/201 1, de 1 5 de Dezembro). 

Ver: art.0 28.0 ; ar!." 31."; art.0 57.0 ; ar!. o 60.0
; art.0 1 39." do Código do IRC. 

Artigo 32.0 ·Remissão 

Na determinação dos rendimentos empresariais e profissionais não abrangidos pelo regime sim· 
plificado, seguir-se-ão as regras estabelecidas no Código do IRC, com as adaptações resultantes 
do presente Código. 

*·'·+=2M 
Por Sandra Videira e Vi dor Duarte 

Corresponde ao art." 33.0 ·8 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

O critério de repartição no sistema de tributação do rendimento actualmente em vigor é de natureza es· 
tritamente subjectiva ou pessoal, distinguindo entre pessoas singulares (sujeitas a IRS) e pessoas colectivas 
(sujeitas a IRC), pelo que, atenta a uniformidade dos aspectos caracterizadores das actividades empresariais 
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e profissionais, independentemente da natureza jurídica adoptada, não se just1fica a existência de regras 
diversas de determinação do lucro tributável das empresas consoante aquelas sejam exercidas em nome 
individual ou sob a configuraçao de uma pessoa colectiva. 
Nessa medida, este artigo impõe, em sede de IRS, a aplicação das regras estabelecidas no Código do IRC, 
para efeitos de determinaçao dos rendimentos empresariais e profissionais nao abrangidos pelo regime sim­
plificado. Ou seja, no caso de sujeitos passivos de IRS abrangidos pelo regime de contabilidade organizada 
(por opção ou por obrigação), os rendimentos empresariais e profissionais são determinados de harmonia 
com as regras definidas no Código do IRC (nomeadamente, na Secção 11 do respectivo Capítu.lo III, que 
dispõe sobre a determinação da matéria colectável das pessoas colectivas e outras entidades residentes que 
exerçam, a titulo principal, uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola), atenta a remissão 
prevista neste artigo. 
Contudo, a necessidade de salvaguardar alguma especificidade na tributação das pessoas singulares justifica 
que a aplicaçao das regras do Código do IRC na determinaçao dos referidos rendimentos empresariais e 
profissionais seja efectuada com as necessárias adaptações, designadamente as resultantes dos art.0 S 33.0 e 
seguintes do presente Cód1go. 

Doutrina administrativa 
Restituição do IVA- a• Directiva (Circular n.0 14/2008 de 11 de Julho). 
Enquadramento fiscal dos prémios recebidos a titulo de "apoio à imobilizaçao definitiva de embarcações" 
nos termos do n.0 2 do art.o 2 .0 da Portaria n.0 577/94, de 12 de Julho (Informação vinculativa - Proc. n.0 

568/03, com despacho concordante do subdirector-geral, em substituição do director-geral, de 2003-07-31 ). 

Qualificaçao tributária das quotas pagas à Ordem dos Notários e a comparticipaçao para o fundo de com­
pensação dos notários (Informação vinculativa- Proc. n.0 7484/05, com despacho concordante do subdirec­
tor-geral do IR, de 2006-02-13). 

Rendimentos da categoria B -Afectação à actividade de viatura cedida em comodato (Informação vinculativa 
- Proc. n.0 6070/09, com despacho concordante do subdirector-geral dos impostos, de 2009-1 1-1 8). 

Artigo 33.0 
• Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais 

1 - Para além das limitações previstas no Código do IRC, não são deduúveis para efeitos de deter­
minação do rendimento da categoria B, mesmo quando contabilizadas como custos ou perdas do 
exercício, as despesas de deslocações, viagens e estadas do sujeito passivo ou de membros do seu 
agregado familiar que com ele trabalham, na parte que exceder, no seu conjunto, 10% do total 
dos proveitos contabilizados, sujeitos e não isentos deste imposto. 

2- Por portaria do Ministro das Finanças podem ser flxados para efeitos do disposto neste artigo 
o número máximo de veículos e respectivo valor por sujeito passivo. 

3 -Eliminado 

4 -Eliminado 

5 - Quando o sujeito passivo afecte à sua actividade empresarial e profissional parte do imóvel 
destinado à sua habitação, os encargos dedutiveis com ela conexos referentes a amortizações 
ou rendas, energia, água e telefone fixo não podem ultrapassar 25% das respectivas despesas 
devidamente comprovadas. 

6 - Se o sujeito passivo exercer a sua actividade em conjunto com outros profissionais, os encar­
gos dedutiveis são rateados em função da respectiva utilização ou, na falta de elementos que 
permitam o rateio, proporcionalmente aos rendimentos brutos auferidos. 
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7- Não são dedutiveis as despesas ilícitas, designadamente as que decorram de comportamentos 
que fundadamente indiciem a violação da legislação penal portuguesa, mesmo que ocorridos 
fora do âmbito territorial da sua aplicação. 

8 - As remunerações dos titulares de rendimentos desta categoria, bem como as atribuídas a 
membros do seu agregado familiar que lhes prestem serviço, assim como outras prestações a 
titulo de ajudas de custo, uúlização de viatura própria ao serviço da actividade, subsídios de 
refeição e outras prestações de natureza remuneratória, não são dedutiveis para efeitos de deter­
minação do rendimento da categoria E. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Prosseguindo um object1vo de neutralidade fiscal, as regras aplicáveis neste imposto em matéria de dedutibi­
lidade de encargos incorridos no âmbito do exercício de adividades empresariais e profissionais por sujeitos 
passivos de IRS abrangidos pelo regime de contabilidade organizada são idênticas às vigentes em sede de IRC 
para efeitos da determinaçao do lucro tributável, por força da remissao prevista no art.0 32.0 deste Código. 
Contudo, a circunstância de se tratar de adividades empresanais ou profissionais exercidas em nome indi­
vidual determina algumas restrições, elencadas taxativamente neste artigo, relativamente a certos encargos 
que, pela sua natureza, comportam riscos acrescidos de promiscuidade com a esfera pessoal ou particular 
do sujeito passivo. 
Deste modo, o legislador visa a prevenção de situações de diflcil controlo, afastando dificuldades previsíveis 
na administração do 1mposto caso optasse pela soluçao, aparentemente mais equitativa, de subordinar, sem 
mais, a dedutibilidade fiscal de encargos para efeitos de determinaçao do rendimento liquido da categoria 
B às regras constantes do Código do IRC (designadamente, nos respectivos art.0 s 23.0 e 45.0 , na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho). 
t o caso das despesas de deslocações, viagens e estadas do sujeito passivo ou de pessoas que façam parte 
do seu ag regado famil iar, ainda que contabilizadas como gastos do perlodo de tributação, para as quais o 
n.0 1 estabelece um limite global correspondente a 10% do total dos rendimentos contabilizados, sujeitos 
a IRS e dele não isentos, sem prejulzo das limitações que resultam das regras definidas no Código do IRC. 
Na sequência do disposto no n.0 2, a Portaria n.0 1041/2001, de 28 de Agosto, fixa limites, quer quanto às 
deduções respeitantes a depreciações de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas aceites na determinação 
dos rendimentos empresariais e profissionais, quer quanto ao número máximo de veiculas motorizados pas­
síveis de afectação às correspondentes actividades. Assim, não sao aceites como gastos: 

a) As depreciações das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas (e veículos motorizados não automóveiS) 
na parte correspondente ao custo de aquisição ou ao valor de reavaliação excedente ao montante a que 
se refere o art.o 34.0 n. 0 1 allnea e) do Código do IRC (a lterado, renumerado e republicado pelo Decreto 
-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho); 
b) As prestações devidas pelo aluguer sem condutor de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas (e veicu­
las motorizados não automóveis) na parte correspondente ao valor das respedivas depreciações que, nos 
termos das alíneas c) e e) do n.0 1 do art. 0 34.0 do Código do IRC (alterado, renumerado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho), não sejam aceites como gastos, sem prejulzo da eventual 
dedução a esse excesso das diferenças ocorridas nos perfodos de tnbutação em que a amortização finan­
ceira tenha sido inferior àquela depreciação máxima. 

A referida portaria limita ainda o número de viaturas ou veiculas afectos ao exerciCio de adividades gerado­
ras de rendimentos empresariais e profissionais, independentemente do título por que a afedação se opere 
(v.g. propriedade plena, locação, usufruto ou posse de qualquer direito que permita aceder à respectiva 
utilidade económica), excepto relativamente aos de cilindrada inferior a 125 cm3, a uma unidade por sujeito 
passivo e por trabalhador ao seu serviço, devendo, em qualquer caso, ser comprovada a indispensabilidade 
do respectivo uso. 
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No caso de afectação à actividade empresarial e profissional de parte do imóvel destinado à habitaçao do 
sujeito passivo, o n.0 5 fixa um limite para os encargos dedutfveis com ela conexos relativos a depredações 

ou rendas, energia, água e telefone fixo correspondente a 25% das correspondentes despesas devidamente 
comprovadas. 
Os encargos dedutíveis dos titulares de rendimentos desta categoria que exercem a sua actividade em con­
junto com outros profissionais devem ser objectivados através de rateio em função da respectiva utilização 
ou, supletivamente, em proporção aos rendimentos ilíquidos auferidos por cada um deles (dr. n.0 6). 

Por último, as importâncias escrituradas pelo sujeito passivo como remuneração do seu trabalho ou do pres­
tado por membros do respectivo agregado familiar e, bem ass1m, quaisquer outras prestações com carácter 

remuneratório, designadamente a título de ajudas de custo, compensação pela utilização de automóvel pró­
prio em serv1ço ou subsídio de refeição, também não são aceites fiscalmente para efeitos de determinação 
do rendimento líquido da categoria B (dr. n.0 8). 
No sentido de prevenir e combater o fenómeno da corrupção (desincentivando, designadamente, subornos 
a agentes públicos), o n.0 7 estabelece, em termos idênticos ao art.0 23.0 n.0 2 do Código do IRC (alterado, 
renumerado e republicado pelo Decreto-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho), que não são dedutlveis fiscal­
mente as despesas ilícitas, nomeadamente as decorrentes de condutas que fundadamente (isto é, com base 
em provas evidentes e não bastando a invocação de mera suspeita) indiciem a violação da legislação penal 
portuguesa, ainda que praticadas fora do alcance territorial da sua aplicação. 

Ainda que este artigo não estabeleça limitações à dedutibilidade fiscal dos encargos com viaturas ligeiras de 
passageiros ou mistas. motos e motociclos (além das fixadas actualmente pela Portaria n.0 1041/2001, de 28 

de Agosto) e das despesas de representação, a natureza destes encargos just1fica também um tratamento 
diferenciado, mas nestes casos o legislador optou pela via da respectiva tributação autónoma (dr. art.0 73 .0 

n.0 S 2 a 5 e 8), em linha com a solução adoptada em sede de IRC. 

Ver: Portaria n.0 1041/2001, de 28 de Agosto. 

Doutrina administrativa 
Categoria B- Regras a aplicar aos "rendimentos acessórios" (Ofício-Circulado n.0 020052 de 2001-09-17, 

da Direcção de Serviços do IRS). 
Rendimentos da categoria B- Afectação à actividade de viatura cedida em comodato (Informação vinculativa 

- Proc. n.0 6070/09, com despacho concordante do subdirector-geral dos impostos, de 2009-11-18). 

Artigo 34. o • Custos das explorações pluríanuaís 

A parte dos encargos das explorações silvícolas plurianuais suportados durante o ciclo de produ­
ção, equivalente à percentagem que a extracção efectuada no exercício represente na produção 
total do mesmo produto e ainda não considerada em exercício anterior, é actualizada pela apli­

cação dos coeficientes constantes da portaria a que se refere o artigo 50.0
• 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 34.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 
Este artigo permite a actualização extra-contabilística da quota-parte dos encargos suportados em explora­
ções silvícolas plurianuais (ou seja, cujo ciclo de produção é superior a um ano) equivalente à percentagem 
que a extracção efectuada no período de tributação represente na produção total do mesmo produto, se 
aquela ainda não tiver sido considerada em períodos de tributaçao anteriores. através de correcção monetária 
por aplicaçao dos coeficientes de desvalorização da moeda constantes da portaria a que se refere o art .0 50.0 . 
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Este tratamento específico visa colmatar os efeitos decorrentes da erosão monetária neste tipo de explora­
ções, que se caracterizam por ciclos de produção relativamente longos. 
De resto, idêntico tratamento, com carácter facultativo. consta do art.0 18.0 n.0 7 do Código do IRC (altera­
do, renumerado e republicado pelo Decreto-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho), aplicável na determinação do 
lucro tributável deste tipo de actividade aos sujeitos passivos de IRS abrangidos pelo regime de contabilidade 
organizada, por força da remissão prevista no art.0 32.0 do presente Código. 
Atendendo a que cada espécie arbórea ou florestal (v.g. sobreiros, eucaliptos. pinheiros, etc.) tem um ciclo de 
produção diferenciado, a actualização referida neste artigo deve ser efectuada produto a produto, pelo que 
os sujeitos passivos devem assegurar os procedimentos contabilfsticos que permitam autonomizar de modo 
claro e inequívoco os encargos incorridos com referencia a cada produto da exploração. 

Ver: art.0 50.0 • 

Artigo 35. o · Critérios valorimétricos 

Na determinação do lucro das actividades agrícolas pode ser sempre utilizado o critério referido 
no n.0 5 do artigo 26.0 do Código do IRC. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 35.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 
Este artigo confere a possibilidade de aplicação do método do preço de venda deduzido da margem normal 
de lucro, previsto nos n.0S 1, allnea c). e 5 do art. 0 26.° Código do IRC. na determinação do lucro tributável 
das actividades agrícolas. 
Esta faculdade encontra justificação no facto de se tratar de um sector de actividade em que, muito frequen­
temente, o cálculo do custo de aquisição ou de produção resulta excessivamente oneroso ou não pode ser 
efectuado com razoável rigor. 
O art.0 26.0

, n.0 5, do Código do IRC admite, nos casos em que a margem normal de lucro não seja fac il­
mente determinável. a respectiva substituição por uma dedução igual ou inferior a 20% do preço de venda, 
considerando-se como preços de venda os constantes de elementos oficiais ou os últtmos que. em condições 
normais, tenham sido praticados pelo sujeito passivo ou ainda aqueles que. no termo do período de tribu· 
tação, forem correntes no mercado, desde que considerados idóneos ou de controlo inequívoco (dr. n.0 4 
do mesmo normativo). 
Contudo, o art.0 26.0 n.0 1 alínea d) do Código do IRC (alterado, renumerado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.0 159/2009. de 13 de Julho) passou a prever um método de valorimetria mais consentâneo com as espe­
cificidades deste sector de actividade, tendo como base os preços de venda dos produtos agrícolas colhidos 
de activos biológicos no momento da colheita. deduzidos dos custos estimados no ponto de venda (com 
excepção dos custos de transporte e outros indispensáveis para a respectiva colocação no mercado). 

Artigo 36.0 ·Subsídios à agricultura e pesca 

Os subsídios de exploração atribuídos a sujeitos passivos no âmbito das actividades agrícolas, 
silvícolas, pecuárias ou de pesca exercidas, pagos numa só prestação sob a forma de prémios 
pelo abandono de actividade, arranque de plantações ou abate de efectivos, e na parte em que 
excedam custos ou perdas, podem ser incluídos no lucro tributável, em fracções iguais, durante 
cinco exercícios, sendo o primeiro o do recebimento do subsídio. 
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Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 35.0 -A na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Ju lho. 

Este artigo preve, com carácter facultativo, um regime de diferimento no reconhecimento dos rendimentos 

correspondentes a subsidias à exploração atribuidos a sujeitos passivos no âmbito de determinadas adivi­

dades (agricolas, silvícolas, pecuárias ou de pesca), desde que pagos numa única prestação sob a forma de 

prémios devidos pelo abandono de actividade, arranque de plantações ou abate de efectivos (v.g. gado ou 

embarcações), e apenas na parte em que excedam gastos, concorrendo para a formação do lucro tributável 

numa fracção de apenas 1/5 em cada perfodo de tributação - no periodo de tributação do recebimento e 

nos quatro perfodos de tributação subsequentes. 

O regime em apreço reveste-se de natureza especial- pois o regime-regra para os subsidies à exploração (v.g. 

verbas concedidas com vista a compensar preços de venda insuficientes para assegurar uma rentabilidade 

miníma ou a financiar deficits de exploração num dado período) é o do reconhecimento integral no período 

de tributação da respediva atribuição I dr. art.0 S 18.0 e 20.0 n.• 1 alfnea J) do Código do IRC (alterado, renu­

merado e republicado pelo Decreto-Lei n.0 159/2009, de 13 de Julho), por remissão do art0 32.0 do presente 

Cód1go] - e visa a atenuação ou mitigação dos efeitos decorrentes do escalonamento progressivo das taxas 

gerais deste imposto. 

De notar que a parte do subsidio à exploração que não excede gastos não aproveita de qualquer diferimento 

ao abrigo deste regime, concorrendo na totalidade para a formação do lucro tributável do período de tribu­

tação da respediva atribuição. 

Ainda que se verifique o abandono da actividade, a correspondente cessação em sede de IRS só ocorre 

quando se encontrarem reunidos os pressupostos referidos no art.0 114.0 n.0 2, pelo que, no caso de opção 

pelo regime previsto no presente artigo, aquela não se verificará antes do termo do período de diferimento 

de imputação do subsidio. 

Tratando-se de subsídios à exploração que não sejam pagos numa só prestação, que sejam pagos fora das 

modalidades expressamente previstas neste artigo ou que não excedam gastos, este regime não se mostra 

aplicável. 

Outrossim, este regime apenas é aplicável aos sujeitos passivos de IRS abrangidos pelo regime de contabi­

lidade organizada, uma vez que a determinação dos rendimentos empresariais e profissionais dos sujeitos 

passivos que, não tendo optado pelo regime de contabilidade organizada nos termos do art.0 28° n.0 3, 

ficam abrangidos pelo regime simplificado é efeduada conforme as regras previstas no art .• 31.0. 

Ver: art .O 28.0 ; art.O 31 .0; art.O 32.0; art0 114.0; art.• 18.0 do Código do IRC; art.O 20.0 do Código do IRC. 

Doutrina administrativa 

Enquadramento fiscal dos prémios recebidos a título de "apoio à imobilização definitiva de embarcações" 

nos termos do n° 2 do art .O 2.0 da Portaria n.O 577/94, de 12 de Julho (Informação vinculativa- Proc. n.O 

568103, com despacho concordante do subdirector-geral, em substituição do director-geral, de 2003-07-31 ). 

Jurisprudência 

Ajuda financeira atribulda pelo IFADAP. Abate de embarcação. lncidencia do IRS - A verba relativa a uma 

ajuda financeira atribuida pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pes­

cas (IFADAP), nos termos do Regulamento (CE) n.O 3699/93, do Conselho, de 21 de Dezembro, pelo abate 

de embarcação, não tendo natureza indemnizatória, não estava abrangida, antes da entrada em vigor das 

alterações introduzidas pela Lei n.O 30-G/2000, de 29 de Dezembro, aos art.Os 3.", 4.0 e 35.0-A do Código do 

IRS ((IRS), na incidência do IRS (acórdão do TCA Sul de 2005-06-2 1, Proc. n.O 1118/03). 
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Artigo 36.0 -A · Subsídios não destinados à exploração 

Cessando a determinação do rendimento tributável com base na contabilidade no decurso do 
período estabelecido no artigo 22.0 do Código do IRC, a parte dos subsídios ainda não tributada 
será imputada, para efeitos de tributação, ao último exercício de aplicação daquele regime. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Este artigo define o tratamento fiscal das fracções ainda não tributadas (ou seja, não incluídas no lucro tribu­
tável em períodos de tributação anteriores) dos subsídios não destinados a exploração (v.g. subsídios ao in­
vesttmento) nos casos em que a cessação da determinação dos rendimentos empresariais e profissionais com 
base na contabilidade organizada ocorre antes do termo do período a que se refere o art. 0 22.0 do Código 
do IRC (aplicável por força da remissão prevista no art.0 32.0 do presente Código e que prevê o diferimento 
da imputação dos subsídios relacionados com activos não correntes). 
A solução consagrada consiste na respectiva imputação, para efeitos de tributação, ao último período de 
tributação de aplicação do regime da contabilidade organizada, o que se justifica por razões de consistência 
e de simplificação na transição para o regime simplificado. 

Ver; art.0 32.0
; art. 0 22.0 do Código do IRC. 

Artigo 36. 0 -B · Mudança de regime de determinação do rendimento 

Em caso de mudança de regime de determinação do rendimento tributável durante o período em 
que o bem seja amortizável, devem considerar-se no cálculo das mais-valias as quotas praticadas, 
tendo em conta as correcções previstas no n.0 2 do artigo 64.0 do Código do IRC, relativamente ao 
período em que o rendimento tributável seja determinado com base na contabilidade, e as quo­
tas mínimas calculadas de acordo com o previsto no n. o 9 do artigo 31. o, relativamente ao período 
em que seja aplicado o regime simplificado. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Este artigo disciplina o tratamento a observar para efeitos de apuramento de mais-valias no âmbito das ac­
tividades geradoras de rendimentos empresariais e profissionais [dr. art.0 3.0 , n. 0 2, alfnea c)] com referência 
a quaisquer bens, em caso de mudança de regime de determinação do rendimento tributável durante o 
respectivo período de depreciação ou amortização. 
Asstm, em caso de mudança do regime simplificado para o regime da contabilidade organizada ou vice-ver­
sa, identificam-se dois perfodos diferenciados: o correspondente à determinação do rendimento tributável 
com base na contabilidade organizada [em que se consideram as quotas de depreciação ou amortização 
praticadas, tendo em conta as correcções previstas no art.0 64.0

, n.0 2, do Código do IRC e o correspondente 
à aplicação do regime simplificado [em que se consideram as quotas mínimas de depreciação ou amortiza­
ção, calculadas sobre o valor patrimonial tributário definitivo relevante para efeitos de liquidação do imposto 
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), ainda que não tenha havido lugar a essa liquida­
ção, se superior ao valor declarado no contrato que titulou a aquisição onerosa de direitos reais sobre bens 
imóvets (dr. art.0 31.0

, n.0 9)]. 

Ver: art.0 3.0
; art.0 31.0

; art.0 64.0 do Código do IRC. 
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Artigo 37.0 ·Dedução de prejuízos fiscais 

A dedução de prejuízos fiscais prevista no artigo 52.0 do Código do IRC só nos casos de sucessão 
por morte aproveita ao sujeito passivo que suceder àquele que suportou o prejuízo. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 36.0 na redacção anterior a revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

19812001, de 3 de Julho. 

Este artigo condiciona o reporte de prejuizos (entendidos como resultados líquidos negativos apurados na 
categoria dos rendimentos empresariais e profissionais) pelos sucessores do sujeito passivo que efectiva­
mente suportou o prejulzo, limitando a correspondente dedução aos casos de sucessão por morte (seja por 
herança ou legado). 
Com efeito, na sucessão mortis causa (legal ou voluntária) a situação patrimonial concreta e efectiva dos 
sucesslveis do "de cujus" apenas se define no momento da aceitação (expressa ou tácita), JUStificando-se 
assim a previsão legal no sentido da possibilidade de dedução de prejuízos fiscais gerados em vida do autor 
da sucessão. 
Quanto aos casos de transmissão inter vivos (quer a título oneroso, quer a título gratuito), a relevância do 
elemento pessoal no âmbito das actividades empresariais e profissionais exercidas em nome individual impõe 
a necessidade de rigorosa observância do principio da identidade do sujeito passivo em matéria de reporte de 
prejuizos e, nessa medida, afasta a respectiva dedutibilidade na esfera dos transmissários. 
O reporte de resultados liquidas negativos apurados no âmbito da categoria B é efectuado de harmonia com 
a parte aplicável do art.0 52.0 do Código do IRC e de acordo com as regras constantes do art.0 55.0 , n.o 3, do 
presente Código, sendo que o facto de haver sucessão não produz quaisquer efeitos sobre o limite temporal 
para a dedução de prejurzos a que se refere o n.0 3, alínea a), do mesmo normativo, pelo que os sucessores 
do "de cujus" só podem aproveitar do reporte durante o número de anos remanescente, ou seja, até ao fim 
daquele limite, contado do periodo de tributação a que os prejufzos respeitam. 

Ver: art.o 55.0
; art.o 52.0 do Código do IRC. 

Artigo 38.0 ·Entrada de património para realização do capital de sociedade 

1 - Não há lugar ao apuramento de qualquer resultado tributável por virtude da realização de 
capital social resultante da transmissão da totalidade do património afecto ao exercício de uma 
actividade empresarial e profissional por uma pessoa singular, desde que, cumulativamente, se­
jam observadas as seguintes condições: 
a) A entidade para a qual é transmitido o património seja uma sociedade e tenha a sua sede e 
direcção efectivas em território português; 
b) A pessoa singular transmitente fique a deter pelo menos 50% do capital da sociedade e a ac­
tividade exercida por esta seja substancialmente idêntica à que era exercida a título individual; 
c) Os elementos activos e passivos objecto da transmissão sejam tidos em conta para efeitos desta 
com os mesmos valores por que estavam registados na contabilidade ou nos livros de escrita da 
pessoa singular, ou seja, os que resultam da aplicação das disposições do presente Código ou de 
reavaliações feitas ao abrigo de legislação de carácter fiscal; 
d) As p artes de capital recebidas em contrapartida da transmissão sejam valorizadas, para efeito 
de tributação dos ganhos ou perdas relativos à sua ulterior transmissão, pelo valor Líquido cor­
respondente aos elementos do activo e do passivo transferidos, valorizados nos termos da alínea 
anterior; 
e) A sociedade referida na alínea a) se comprometa, através de declaração, a respeitar o disposto 
no artigo 86." do Código do IRC, a qual deve ser junta à declaração periódica de rendimentos da 
pessoa singular relativa ao exercício da transmissão. 
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2 - O disposto no número anterior não é aplicável aos casos em que façam parte do património 
transmitido bens em relação aos quais tenha havido diferimento de tributação dos respectivos 
ganhos, nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 10.0

• 

3 - Os ganhos resultantes da transmissão onerosa, qualquer que seja o seu título, das partes de 
capital recebidas em contrapartida da transmissão referida no n. 0 1 são qualificados, antes de 
decorridos cinco anos a contar da data desta, como r endimentos empresariais e profissionais, e 
considerados como rendimentos líquidos da categoria B, não podendo durante aquele período 
efectuar-se operações sobre as partes sociais que beneficiem de regimes de neutralidade, sob 
pena de, no momento da concretização destas, se considerarem realizados os ganhos, devendo 
estes ser majorados em 15% por cada ano, ou fracção, decorrido desde aquele em que se verificou 
a enrrada de património para realização do capital da sociedade, e acrescidos ao rendimento do 
ano da verificação daquelas operações. 

@ .1 •• Tr.•!m 
Par Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 36.0 -A na redacçao anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n. 0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Este artigo consagra um regime de neutralidade fiscal na realização do capital de sociedade mediante a 
entrada de património afecto a actividade empresarial ou profissional exercida por pessoa singular, não se 
procedendo ao apuramento de qualquer resultado para efeitos fiscais com referência aos elementos patri­
moniais objecto de transmissão e diferindo-se a tributação para o momento ulterior da respectiva realização. 
Este regime prossegue objectivos de crescimento, competitividade e emprego, justificando-se que a trans­
formação de empresas, no âmbito da sua evolução normal e visando a adopção de uma estrutura jurfd1ca 
ma1s consentânea com as suas necessidades enquanto unidades económicas, não seja dificultada por razões 
de ordem fiscal. 
Contudo, a aplicação do regime em apreço encontra-se condicionada à verificação cumulativa dos requisitos 
elencados nas diversas allneas do n. 0 1. 

De notar que este regime só é aplicável se a transmissao se referir à totalidade do património afecto à 

actividade empresarial ou profissional exercida a Ululo individual, pelo que a transmissão parcial daquele 
patnmónio não aproveita de qualquer diferimento temporal de tributação, determinando o imediato apura­
mento dos correspondentes resultados no âmbito da categoria B. Outrossim, idêntica consequência resulta 
da Inobservância de qualquer das condições previstas nas alíneas do n. 0 1. 

Assim, impõe-se que a entidade transmissária seja uma sociedade e tenha a sua sede e direcção efectiva em 
território português [dr. n.o 1, alfnea a)]. Ora, a utilização da conjunção coordenativa copulativa "e " (ao in­
vés da conjunção coordenativa disjuntiva "ou") entre os critérios da sede e da direcção efectiva nesta allnea 
parece evidenciar de modo manifesto que não basta que a sociedade para a qual é transmitido o património 
tenha sede ou direcção efectiva em território português (qualificação de residente acolhida em sede de IRC 
pelo art. 0 2.0

, n.0 3, do respectivo Código), sendo antes necessário que a referida sociedade tenha quer a sua 
sede, quer a sua direcção efectiva neste território. 
Por sua vez, o n.0 1, alfnea b), define condições de continuidade económica, exigindo uma percentagem 
mfnima de detenção do capital da sociedade pela pessoa singular transmitente (50%) e uma identidade 
substancial entre a actividade prosseguida por aquela e a que era exercida a tftulo individual. 
As allneas c) e d) do n. o 1 estabelecem regras próprias para valorização quer dos elementos activos e pas­
sivos transmitidos (a relevar, na esfera da sociedade transmissária, pelos respectivos valores contabilfsticos 
nos registos da pessoa singular transmitente em resultado da aplicação das regras de natureza fiscal), quer 
das partes de capital recebidas em contrapartida da transmissão (a considerar, para a determinação dos 
ganhos ou perdas referentes à sua ulterior transmissão, pelo saldo apurado entre os valores contabilfsticos 
dos mesmos elementos). 
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Por últ1mo, o n° 1, alinea e), exige uma declaração de compromisso, por parte da sociedade transmissária 
e a ser JUnta à declaração anual de rendimentos da pessoa singular transmitente com referência ao perfodo 
de tributação em que ocorre a transmissão, no sentido de respeitar as disposições do regime especial de 
neutralidade fiscal definidas no art.0 86.0 do Código do IRC, que prevê um complexo de regras precisas a 
atender na determinação do lucro tributável da referida sociedade, relativamente ao património objecto de 
transmissão, designadamente em matéria de apuramento de resultados [n.0 1, alínea a)l. depreciações e 
amortizações [n.0 1, alínea b)l, ajustamentos em inventários, perdas por imparidade e provisões [n.0 1, alinea 
c)] e reporte de prejuízos fiscais (n." 2). 
Este regime não é aplicável aos casos em que integrem o património transmitido bens relativamente aos 
quais se tenha verificado o diferimento da tributação dos respectivos ganhos nos termos do art.0 10.0 , n." 3, 
alrnea b) (dr. n." 2). Na verdade, o regime de diferimento de tributação aplicável aos casos de afectação de 
bens do património pessoal ou particular a actividade empresarial e profissional exercida pelo seu proprie­
tário [d r. art.0 10.", n." 1, alinea a)] visa apenas a suspensão da tributação de eventuais ganhos (mais-valias) 
sujeitos a IRS em sede da categoria G até ao momento da ulterior alienação onerosa dos bens em causa ou 
da ocorrência de outro facto que determine o apuramento de resultados em condições análogas. 
O n." 3 contém uma norma antiabuso especifica, impondo um período mínimo de restrição de cinco anos a 
contar da data da transmissão a que se refere o n.0 1, durante o qual os ganhos resultantes da transmissão 
onerosa, a qualquer título, das partes de capital recebidas em contrapartida daquela são qualificados como 
rendimentos empresariais e profissionais [e não como mais-valias da alienação onerosa de partes sociais a 
que se refere o art." 10.0 , n." 1, alínea b)] e considerados como rendimentos liquidas dessa categoria (ou 
seja, objecto de englobamento pela totalidade do respectivo quantitativo), não podendo durante o mesmo 
período realizar-se operações sobre as partes sociais abrangidas por quaisquer outros regimes de neutralida­
de fiscal (v.g. fusões, cisões e entradas de activos), sob pena de, no momento da respectiva concretização, 
se considerarem realizados os ganhos. Outrossim, introduz-se um agravamento da tributação, porquanto 
estes devem ser majorados em 15% por cada ano ou fracção, decorrido desde aquele em que se verificou 
a entrada de património para a realização do capital da sociedade, e englobados no ano da verificação das 
operações em apreço. 
Por último, consubstanciando a entrada de património empresarial ou profissional para a realização de 
capital subscrito em sociedade, a que se refere o reg1me de neutralidade fiscal em apreço, uma entrada em 
espécie (ou seja, em bens diferentes de dinheiro), a mesma deve ser objedo de relatório emitido por um 
revisor oficial de contas (ROC) nos termos e condições defmidos no art.0 28." do Código das Sociedades 
Comerciais (CSC). 

Ver: art.0 10."; art." 2." do Código do IRC ; art." 86." do Código do IRC; 

Doutrina administrativa 
Aplicabilidade do regime de neutralidade fiscal nos casos de sociedades por parte de heranças indivisas (ln­
formação vinculativa- Proc. n." 5487/07, com despacho concordante do substituto legal do director-geral, 
de 2010-1 0-14). 

Artigo 39.0 ·Aplicação de métodos indirectos 

1 -A determinação do rendimento por métodos indirectos verifica-se nos casos e condições pre­
vistos nos artigos 87." a 89.0 da lei geral tributária e segue os termos do artigo 90." da referida lei 
e do artigo 59.0 do Código do IRC, com as adaptações necessárias. 

2 - O atraso na execução da contabilidade ou na escrituração dos livros de registo, bem como a 
não exibição imediata daquela ou destes, só determinam a aplicação dos métodos indirectos após 
o decurso do prazo fixado para regularização ou apresentação, sem que se mostre cumprida a 
obrigação. 
3- O prazo a que se refere o número anterior não deve ser inferior a 5 nem superior a 30 dias e 
não prejudica a sanção a aplicar pela eventual infracção praticada. 
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Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 38.0 na redacçiío anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Conforme resulta do seu enquadramento sistemático, este artigo respeita à aplicação de métodos indirectos 
de tributação no âmbito da categoria dos rendimentos empresariais e profissionais. 
A aplicação de métodos indirectos reveste-se de carácter absolutamente excepcional e tem sempre natu­
reza subsidiária, verificando-se apenas nas situações previstas nos art.0 S 87.0 a 89.0 da lei geral tributária 
(LGT) - v.g. impossibilidade de comprovação e quantificação directa e exacta em resultado de anomalias e 
incorrecções que inviabilizem o apuramento do rendimento real (aqui entendido como aquele que é passivei 
de determinação com base na contabilidade) - e seguindo os termos dos art.0 s 90.0 da mesma lei e 59.0 do 
Código do IRC, com as necessá rias adaptações (dr. n.0 1). 

Outra não poderia ser a solução, atento o art.0 75.0 n.0 1 da LGT, que consagra a presunçao de veracidade 
das declarações do sujeito passivo apresentadas nos termos legais, bem como dos dados e apuramentos 
inscritos na sua contabilidade ou escrita, organizadas de acordo com a legislação comercial e fiscal. 
Tratando-se de atraso na execução da contabilidade ou na escri turação dos livros de registo, bem como de 
não exibição imediata daquela ou destes, o recurso a métodos indirectos encontra-se ainda condicionado ao 
decurso do prazo fixado para a respectiva regularização ou apresentação (não inferior a 5 dias nem superior 
a 30), sem que se mostre cumprida a obrigação {dr. n.0 S 2 e 3). 

Ocorrendo a situação a que se refere este artigo, a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) procede à fixação 
do conjunto dos rendimentos liquidas sujeitos a tributação (dr. art.0 65.0 n.0 2), sendo a competência para 
a prática deste acto exercida pelo director de finanças da área do domicilio fiscal dos sujeitos passivos, sem 
prejuízo da respectiva delegação nos termos e condições previstos no art.0 65.0 n.0 5 (parte final). 
O sujeito passivo pode solicitar a revisão da matéria tributável fixada por métodos Indirectos, nos termos dos 
art.0 s 9 1.0 e seguintes da LGT, salvo em caso de aplicação de reg1me simplificado de tributação em que não 
sejam efectuadas correcções com base noutro método indirecto (dr. art.0 67.0

) . 

Ver: art.0 28.0
; art. 0 65.0

; art.0 67.0
; art.0 75 .0 da LGT; art. 0 87.0 da LGT; art.o 88.0 da LGT; arl.0 89.0 da LGT; 

art.0 90.0 da LGT; art .0 59.0 do Código do IRC. 

Jurisprudência 
Impugnação judicial. IRS. Métodos indirectos. Procedimento de revisão - I. A matéria tributável fixada por 
métodos indirectos não é susceptível de impugnação JUdicial directa, a menos que não dé origem à liquida­
ção de tributo. 11. O erro sobre a quantificação da matéria tribu tável apurada por tais métodos e a falta de 
pressupostos para lançar mão dos métodos indirectos encontra-se sujeita a pedido de revisão da matéria 
colectável, sem o que, tais vicias não podem ser conhecidos na impugnação judicial deduzida contra as 
respectivas liquidações (acórdão do TCA Sul de 2008-11-1 8, Proc. n.0 2037/07). 

lmpugnaçiío judicial. IRS. Prescrição. Métodos indirectos. Critério. Errada quantificação - ( ... ) 11. Em sede de 
IRS, como em outros impostos, a utilização de métodos indiciários é subsidiária e excepcional relativamente 
à tributação pelos valores declarados pelo contribuinte na respectiva declaração de rendimentos. III. Tais mé­
todos só podem ser aplicados quando a contabilidade não revela a situação tributária real do contribuinte e 
niío seja possível ainda, através dela, apurar essa realidade. IV. No âmbito dos pressupostos de que depende 
a aplicação dos métodos indiciários, cabe à administração fiscal a prova com um elevado grau de certeza. 
dos erros ou omissões que impedem o apuramento do lucro tributável através da contabilidade do sujeito 
passivo. V. Tendo a administração tributária encontrado um critério objectivo, válido para a quantificação 
do rend1mento colectável do exercido. que o contribuinte não logrou infirmar e nem demonstrar o excesso 
de quantificação dessa forma apurado, a consequente liquidação M o pode deixar de se manter, por não 
se mostrar inquinada de qualquer erro tendente a sua anulação (acórdão do TCA Sul de 2009-06-1 6, Proc. 
n.0 2885/09). 
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lmpugnaçao de IRS. Fundada dúvida sobre a quantificação do facto tributaria -I. t de admitir a possibilidade 
de operar com a fundada dúvida a que se refere o art.0 100. 0 do CPPT, quando a dúvida se refere à legalidade 
da actuação da administração e não à existência dos factos tributários que são afirmados pelo contribuinte 
como tendo acontecido e em que funda a dedução de imposto. 11. É que o arto 100.0 do CPPT contém uma 
norma que se reporta à questão do ónus da prova, destruindo a presunção legal a favor da administração 
fiscal (in dubio pro Fisco), estabelecendo uma verdadeira repartição do ónus da prova (que se coloca apenas 
em relação a questões de facto), de acordo com os princípios da legalidade e da igualdade, e em termos de 
que a incerteza sobre a realidade dos factos tnbutarios reverte, em regra, contra a administração fiscal, nao 
devendo ela efectuar a liquidação se não existirem indícios suficientes daqueles. III. Tendo a administração 
tributária adoptado o recurso a métodos indiciários para determinar a matéria tributável do contribuinte, 
compete-lhe demonstrar a verificação dos pressupostos legais que permitem a tributação com recurso a tais 
métodos e, feita essa prova, recai sobre o contribuinte o ónus de demonstrar que houve erro ou manifesto 
excesso na quantificação. rv. Em tal situaçao, porque em relação à quantificação com recurso a métodos indi­
ciános, pela sua própria natureza, não se pode exigir a mesma precisão que na quantificação feita com base 
na declaração do contribuinte, é exigível a este a prova de que os elementos utilizados pela administração 
tributária ou o método que utilizou são errados ou, pelo menos, que há dúvida fundada sobre as quantias 
efectivamente recebidas. V. Havendo a impugnante junto diversos documentos, entre eles diversas facturas 
que, embora não contrariem a necessidade do recurso a métodos indirectos, evidenciam uma discrepância 
entre o volume de negócios e os depósitos efectuados a que chegou a inspecção tributária, gera-se fundada 
dúvida sobre a quantificaçao do acto tributário, tanto mais que, no ano de 2001 em causa, não existia na lei 
a obrigatoriedade da manutençao de contas bancárias relativas exclusivamente ao exercício da actividade, a 
qual só veio a ser imposta pela Lei n.0 55-B/2004, de 30 de Dezembro, que introduziu o art.0 63.0 -C na LGT 
e que só é aplicável aos factos posteriores a 2005 por força do arl.0 12.0 n.0 1 do CC . (acórdão do TCA Sul 
de 2009-06-16, Proc. no 3073/09). 

Impugnação judicial. IRS. Pressupostos para métodos indirectos. Errada quantificação - I. O recurso a méto­
dos indiciários para a determinação do imposto é uma faculdade que assiste ao Fisco, com a margem de livre 
apreciação conferida pelos art. 0 s 51 .0 e 52.0 do CIRC. ex vi dos art0 S 31 .0 e seguintes do C IRS e 87.0 e seguin­
tes da LGT, quando haja razões fundadas para concluir que não é possível a comprovação e a quantificação 
directa e exacta dos elementos indispensáveis à determinação da matéria colectável nas situações que estão 
expressamente tipificadas no C IRC e que assumem um carácter excepcional. li. Tem por isso a administraçao 
fiscal de demonstrar, sem margens para dúvidas, a existência de erros, omissões ou inexactidões na contabi­
lidade da impugnante, já que a previsão do art.0 51 .0 do CIRC aponta para a necessidade de recorrer apre­
sunções ou estimativas por carência de elementos que permitam apurar claramente o imposto, procedendo 
à rectificação de declarações ou à correcção of1c1osa, de acordo com o art.0 52.0 do mesmo Código. III. Tendo 
a administração tributária adoptado o recurso a métodos indiciários para determinar o lucro tributável do 
contribuinte, compete-lhe demonstrar a verificação dos pressupostos legais que permitem a tributaçao com 
recurso a tais métodos e, feita essa prova, reca i sobre o contribuinte o ónus de demonstrar que houve erro 
ou manifesto excesso na quantificação. IV. Em tal situação, porque em relação à quantificação com recurso 
a métodos indiciários, pela sua própria natureza, não se pode exigir a mesma preCISão que na quantificação 
feita com base na declaraçao do contribuinte, é exigível a este a prova de que os elementos utilizados pela 
administração tributária ou o método que utilizou são errados. V. O contribuinte não demonstra o erro na 
quantificação do lucro tributável se não consegue provar, como alegou, que um dos pressupostos factuais 
utilizados excede o realmente veri ficado e, pelo contrário, a prova apresentada confirma o acerto desse facto 
que até lhe é favorável. VI. Para determinação da matéria colectável por estimativas ou presunções podem 
ser utilizados quaisquer meios, designadamente as margens de lucro brutas de custo do sector, índices de 
rentabilidade, etc., na falta de outros elementos colocados à disposição da administração fiscal e directa­
mente recolhidos da act ividade do contribuinte. VIl. Não se venfica a errada quantificação do apuramento do 
imposto por métodos indirectos, quando o critério utilizado pela administração tributária se revela adequado 
e apto para esse fim e o contribuinte não logra provar, no caso, qualquer erro ou excesso nessa quantificação 
(acórdão do TCA Sul de 20 10-05-04, Proc. n.0 3903/10). 
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SECÇÃO IV- RENDIMENTOS DE CAPITAIS 

Artigo 40. o • Presunções e juros contáveis 

1- Presume-se que os mútuos e aberturas de crédito referidos no n.0 2 do artigo 6.0 são remune­
rados à taxa de juro legal, se outra mais elevada não constar do título constitutivo ou não houver 
sido declarada. 

2- À presunção estabelecida no número anterior é aplicável o disposto no n.o 5 do artigo 6.0
• 

3 -Tratando-se das situações tributáveis nos termos do n.0 5 do artigo 5.", o rendimento sujeito 
a imposto é o quantitativo que corresponder, em função da respectiva remuneração, ao período 
decorrido desde a data do último vencimento ou da emissão, primeira colocação ou endosso, se 
ainda nã o tiver ocorrido qualquer vencimento, até à data da transmissão dos correspondentes 
títulos. 

* ·'·•lr: •W 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 39.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n° 
198/2001, de 3 de Julho. 

O art." 6.0 n.0 2 estabelece uma presunção de remuneração dos contratos de mútuo e de abertura de crédito 
(onerosos ou gratuitos) referidos no ar\.0 5.0

, n.0 2, alfnea a). mas não fixa o respectivo critério quantitativo. 
Assim, o n.0 1 do presente artigo preceitua que, caso não figure no contrato (ou trtulo constitutivo) ou não 
haja sido declarada outra taxa mais elevada, aquela remuneração se presume efectuada à taxa de juro legal 
(a que se refere o art 0 559.0 n. 0 1 do Código Civil e que é fixada por portaria conjunta dos Ministros das 
Finanças e da Justiça), actualmente fixada em 4% (dr. Portaria n.0 291/2003, de 8 de Abril). 
Contudo, a referida presunção legal é ilidfvel com base em decisão judicial. acto administrativo, declaração 
do Banco de Portugal ou reconhecimento pela Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), nos termos do ar\.0 6.0 , 

n.0 5, por remissão do n.0 2 do presente artigo. Outra não poderia ser a solução, atento o art 0 73." da lei 
geral tributária (LGT), que dispõe que as presunções consagradas nas normas de incidência tributária (sub­
jectiva ou objectiva, aqui entendida em sentido lato) admitem sempre prova em contrário. 
Cabe ao sujeito passivo ilidir a presunção, sob pena de, enquanto tal não acontecer e atenta a natureza ex 
lege da obrigação de imposto (dr. art0 36°, n.0 1, da LGT), a tributação operar logo que verrfrcado o facto 
tributário que integra a respectiva previsão normativa. 
Por outro lado, o n° 3 procede à explicitação do conceito de juros contáveis relevante para as situações 
tributáveis nos termos do art.0 5.0

, n." 5, qualificando como rendimento sujeito a IRS o quantitativo corres­
pondente, em função da respectiva remuneração, ao perfodo decorrido desde a data do último vencimento 
(ou da emissão, primeira colocação ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer vencimento) até à 

data em que ocorra a transmissão dos respectivos lftulos. 

Ver: art.0 5.0
; art.0 6.0 ; art." 36.0 da LGT; art.0 73.0 da LGT. 

Artigo 40. 0 -A · Dupla tributação económica 

1 - Os lucros devidos por pessoas colectivas sujeitas e não isentas de IRC bem corno os rendimen­
tos resultantes da partilha em consequência da liquidação dessas entidades que sejam qualifica­
dos corno rendimentos de capitais são, no caso de opção pelo englobamento, apenas considera­
dos em 50% do seu valor. 

11 9 



L.eXIt • COOJgos Anotados & Comentados • IRS 

2 - O disposto no número anterior é aplicável se a entidade devedora dos lucros ou que é liqui­
dada tiver a sua sede ou direcção efectiva em território ponuguês e os respectivos beneficiários 
residirem neste território. 

3 - Aplica-se o disposto no n.• 1, nas condições do número anterior e com as necessárias adap­
tações, relativamente aos rendimentos que o associado aufira da associação à quota e da asso­
ciação em participação, tendo os rendimentos distribuídos sido efectivamente tributados, bem 
como o valor atribuído aos associados na amortização de partes sociais sem redução de capital. 

4- O disposto no n." 1 é igualmente aplicável aos lucros distribuídos por entidade residente nou­
tro Estado membro da União Europeia que preencha os requisitos e condições estabelecidos no 
artigo 2." da Directiva n.• 90/435/CEE, de 23 de Julho. 

5 - Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo deve dispor de prova de que 
a entidade cumpre os requisitos e condições estabelecidos no artigo 2." da Directiva n.• 90/435/ 
CEE, de 23 de Julho, efectuada através de declaração confirmada e autenticada pelas autoridades 
fiscais competentes do Estado membro da União Europeia de que é residente. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Este artigo trata da dupla tributação económica, fenómeno que decorre da tributação na esfera do benefi­
ciário pessoa singular de rendimentos aufendos mediante a interposição de uma pessoa colectiva sujeita a 
imposto (e dele não isenta). resultando numa tributação cumulativa daqueles rendimentos em sede de IRC 
(na esfera da pessoa colectiva) e em sede de IRS (na esfera da pessoa singular). 
Nessa medida. este artigo consagra um mecanismo de eliminação parcial ou atenuaç~o dos efeitos decor­
rentes da dupla tributação económica dos lucros (v.g. dividendos) devidos por pessoas colectivas sujeitas a 
IRC (e dele não isentas) residentes em território português - e, bem assim, dos rendimentos atnbuldos pelas 
mesmas entidades em resultado de partilha que, nos termos do art." 81 o do Código do IRC (alterado, renu­
merado e republicado pelo Decreto-Lei n° 159/2009, de 13 de Julho). sejam qualificados como rendimentos 
de aplicação de capitais- através da respectiva consideração, na esfera dos beneficiários (pessoas singu lares) 
residentes no mesmo território, apenas em 50% do seu valor (dr. n.•s 1 e 2). 
Contudo, o referido mecanismo só opera no caso de tais rendimentos serem englobados para efeitos da sua 
tributação. por opção dos respectivos titulares nos termos do art.• 71 .". n." 6 (dr. n." 1). 

Idêntico tratamento é conferido, nas mesmas condições e com as necessárias adaptações: 
a) Aos rendimentos auferidos pelo associado no âmbito da associação em participaçao e da associaçao á 

quota (desde que tenham sido sujeitos a tributação efectiva), bem como aos valores atribuídos aos associa­
dos em resultado de amortização de partes sociais sem redução de capital (dr. n.• 3); e 
b) Aos lucros distribuídos por entidade res1dente noutro Estado-membro da União Europe1a (UE) que cumpra 
os requisitos e condições estabelecidos no art.• 2.0 da Directiva n.• 90/435/CEE do Conselho, de 23 de Julho 
de 1990 (comummente denominada "Directiva sociedades-mães/sociedades afiliadas" e relativa ao regime 
fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-membros diferentes) (dr. n.• 
4), carecendo de comprovação através de declaração confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais 
competentes do respectivo Estado-membro (dr. n• 5). 

Ver: art.• 71 ."; art." 81." do Código do IRC; art.• 22." do EBF; art.• 23." do EBF; art." 24.0 do EBF; art.• 71 o 

do EBF; 

Doutrina administrativa 
Dividendos pagos em 2001 e 2002 (Circular n• 4/2002 de 8 de Fevereiro). 
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Artigo 40. 0 -B · Swaps e operações cambiais a prazo 

No cálculo do rendimento da cessão ou anulação de um swap ou de urna operação cambial a pra­
zo, com pagamento e recebimento de valores de regularização, não é considerado: 

a) Qualquer pagamento de compensação que exceda os pagamentos de regularização, ou termi­
nais, previstos no contrato original, ou os preços de mercado aplicáveis a operações com idênti­
cas características, designadamente de prazo remanescente; 
b) O custo imputado à aquisição de uma posição contratual de um swap preexistente que exceda 
os pagamentos de regularização, ou terminais, previstos no contrato original, ou os preços de 
mercado aplicáveis a operações com idênticas características, designadamente de prazo rema­
nescente. 

* ·'·Ar:$ 
Por Frederico Velasco Amarai 

A presente norma foi aditada pela Lei n.0 64-B/2011, de 30 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2012. 

Os ganhos decorrentes de operações de swaps cambiais, swaps de taxa de juro, swaps de taxas de juros e 
divisas e de operações cambiais a prazo são, nos termos da alfnea q) do n.0 2 do artigo 5.0 do Código do IRS, 
considerados como rendimentos de capitais. 

Designa-se por "swap" (i. e., troca, permuta) o contrato através do qual as partes se obrigam ao pagamento 
recíproco e futuro de duas quantias pecuniárias, na mesma moeda ou em moedas diferentes, numa ou várias 
datas predeterminadas, calculadas por referência a fluxos financeiros associados a um ativo subjacente, por 
regra uma determinada taxa de câmbio ou juro28• 

Os swaps assumem-se como um importante instrumento de cobertura de risco que permite, a empresas e 
pessoas físicas, acautelar consequências adversas decorrentes de oscilações desfavoráveis de taxas de juros 
e de câmbio. 

Determinados Autores19 entendem, numa definiçao lata, que os swaps não são mais do que transações 
pelas quais os operadores trocam dividas com certas características por dividas com características diferentes 
(swaps de passivos) ou trocam aplicações financeiras com certas características por aplicações financeiras 
com características diferentes (swaps de ativos). 

Os swaps cambiais são contratos em que as partes acordam em trocar, num primeiro momento, um deter­
minado montante de capital, em determinada divisa, pelo contravalor de outra divisa à taxa de câmbio à 
vista, para em data futura inverterem as posições, com base numa taxa de câmbio previamente acordada. 
Os swaps cambiais materializam-se, para cada uma das partes, numa dupla operação cambial, realizando 
cada uma delas, à outra, uma venda e uma compra de uma mesma divisa. Com efeito, a divisa é inicialmen­
te vendida, à taxa de câmbio à vista, à contraparte na operação, e simultaneamente recomprada à mesma 
entidade, a prazo, a uma taxa de câmbio a prazo previamente fixada. 

Por seu turno, as operações cambiais a prazo podem definir-se como contratos de venda ou de compra de 
moeda para entrega numa data futura com fixaçao antecipada da taxa de câmbio, dita taxa de câmbio a pra­
zol:!. Tal como refere XAVIER DE BASTO" . são operação de forward, destinadas a acautelar o risco do com­
prador ou do vendedor de variação da taxa de câmbio à vista (i. e., a taxa de câmbio para entrega imediata). 

28 Cf AtlTUt~ ES. JOSE ENGRACtA. Ch llv,lrurncnlC'\ fin.mctoli'C), Almed1n.1 2009, p 167 e~t'9'JIOtt-S 
19 ~. lflt('f OJif~. XAVIER DE OA.STO, JOSE GUILHERME, IRS· lncW~noa Rt,ll e Deltrrnluç.k> do\ Rend 1nmt~ Llqu:dos, Co1mbra Ed11or.:t 2007, p 311 eo ~u:nle'i ~ 

lUXEIRA, GlORIA. Manual d~ Dtretto rncAI, Alnlrd.w 1010, p 433 e wuu nles 
30 TORRES, f-AAIIUEL AU~E.LNK), Tnbul.Jt.\o dlf..cta da!. Opet'.J~óe1 ( olrT.bUI '!o a prazo, •GfK"oooi r fêcntc.J Fí~ar, n • 408, Oulubto-Ot>ztmbto ~ 2001, p BB 
) 1 XAV1ER DE BASTO. JOSE GutLHfRME. Op ot. p 312 • ~'"' 
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Assim sendo, o comprador ou vendedor da divisa fica com a certeza do preço de compra ou de venda da 
moeda que necessita para o fim do prazo estabelecido, não obstante as eventuais flutuações da taxa de 
câmbio à vista. 

Conforme sublinhado, os ganhos decorrentes de swaps e operações cambiais a prazo constituem rendimen­
tos de capitais. Contudo, são os n. 0S 6 e 7 do artigo 5.0 do Código do IRS que, precisando a regra de inci­
dência contida na alínea q) do n. 0 1, definem quais os ganhos que, em concreto se tributam. Assim sendo, 
e de acordo com a alínea a) do n. 0 6 do artigo 5. 0

, o rendimento tributável decorrente de swap e operação 
cambial a prazo será a diferença positiva entre a taxa de câmbio acordada para a venda na data fu tura e a 
taxa de câmbio à vista verificada no dia da celebração do contrato para o mesmo para de moedas. 

Aquele rendimento será tributado - por regra e salvo opção pelo englobamento - através de retenção na 
fonte, a título definitivo, à taxa de 25%, como resulta da alínea c) do n.0 1 do artigo 71 .0 do Código do IRS. 
Note-se que esta taxa aplicar-se-a quer os rendimentos seja auferidos por residentes ou não residentes em 
território nacional (aqui se devendo incluir sujeitos passivos de IRC), sempre que devidos por entidade que 
disponha ou deva dispor de contabilidade organizada. 

Por outro lado, havendo cessão ou anulação das operações acima descritas que implique o pagamento ou 
recebimento de valores de regularização, tais montantes - e apenas estes - serão igualmente considerados 
como rendimentos de capitais, como resulta do n. 0 7 do artigo 5.0 do Código do IRS. 

Contudo, por força da disposição ora sob analise, na determinação do rendimento da cessão ou anu lação 
de um swap ou de uma operação cambial a prazo. não serão considerados quaisquer pagamentos de com­
pensação que excedam os pagamentos de regularização, ou terminais, previstos no contrato original ou os 
preços de mercado aplicaveis a operações com idênticas características, designadamente de prazo remanes­
cente. De igual modo, não será considerado o custo imputado à aquisição de uma posição contratual de 
um swap preexistente que excedam os pagamentos de regularização, ou terminais, previstos no con trato 
original ou os preços de mercado aplicaveis a operações com idênticas caracterlsticas, designadamente de 
prazo remanescente. 

Ante o exposto, poder-se-à concluir não se admitir, na fixação do rendimento da cessão ou anulação de swap 

ou operação cambial a prazo, a dedução de quaisquer custos ou encargos eventualmente resultantes do 
pagamento de compensação ou da aquisição de posição contratual de um swap preexistente. 

Tenha-se presente que, estando em causa instrumentos financeiros derivados (e.g., swaps), aplicar-se-à o 
disposto no n.0 1 O do artigo 49.0 do Código do IRC. ex vi do n.0 8 do artigo 5.0 do Código do IRS, assim se 
determinando a prevalência da materialidade subjacente. 

SECÇÃO V- RENDIMENTOS PREDIAIS 

Artigo 41. o • Deduções 

1 -Aos rendimentos brutos referidos no artigo 8.0 deduzem-se as despesas de manutenção e de 
conservação que incumbam ao sujeito passivo, por ele sejam suportadas e se encontr em docu­
mentalmente provadas, bem como o imposto municipal sobre imóveis que incide sobre o valor 
dos prédios ou parte de prédios cujo rendimento tenha sido englobado. 

2 - No caso de fracção autónoma de prédio em regime de propriedade horizontal, deduzem-se 
também os encargos de conservação, fruição e outros que, nos termos da lei civil, o condómino 
deva obrigatoriamente suportar, por ele sejam suportados, e se encontrem documentalmente 
provados. 
3 - Na sublocação, a diferença entre a renda recebida pelo sublocador e a ren da paga por este nã o 
beneficia de qualquer dedução. 
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Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 40.0 na redacção anterior à rev1são do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.• 
198/2001, de 3 de Julho. 

Este artigo trata das deduções especificas relativas à categoria F (rendimentos prediais), ou seja, do conjunto 
de despesas e encargos objectivamente conexos com a obtenção daqueles rendimentos e, nessa medida, 
cuja dedução ao rendimento bruto desta categoria se afigura como adequada, atento o princípio da capaci­
dade contributiva, tendo em vista o apuramento do correspondente rendimento liquido. 
Na verdade, é predsamente na necessidade de previsão de deduções especificas que reside, essencialmente, 
a justificação para o tratamento autónomo nesta categoria de rendimentos auferidos em razão da fruição 
de capitais de natureza imobiliária, por contraposição aos restantes rendimentos de fruição enquadráveis na 
categoria E. 
Nessa conformidade, este artigo admite expressamente a dedução das despesas de manutenção e de conser­
vação que incumbam ao sujeito passivo (dr. n• 1) e, bem assim, tratando-se de fracção autónoma de prédio 
em regime de propriedade horizontal, dos encargos de conservação, fruição e outros que, nos termos da lei 
civil (cfr. art.• 1424.0 do Código Civil), o condómino deva obrigatoriamente suportar (dr. n.• 2), desde que, 
em qualquer dos casos, por ele sejam efectivamente suportados e se encontrem documentalmente provados. 
t ainda dedutlvel o imposto municipal sobre Imóveis (I MI) incidente sobre o valor dos prédios, ou parte deles, 
cujo rendimento tenha sido objecto de englobamento, visando a atenuação da carga fiscal incidente sobre 
os prédios arrendados e que decorre da incidência cumulativa em sede de IRS - sobre os rendimentos prediais 
- e de IMI - sobre o valor patrimonial tributário. 
Este Código não faculta qualquer definição de despesas de conservação, pelo que importa atender, além do 
mais, ao disposto no art• 11 .• do regime do arrendamento urbano (RAU), ainda que entretanto revogado. 
Nesse sentido, consideram-se despesas de conservação: 

a) A reparação e limpeza geral do prédio e suas dependências; 
b) As obras impostas pela Administração Pública, nos termos da lei geral ou local aplicável, e que visem 
conferir ao prédio as características apresentadas aquando da concessão da licença de utilização; 
c) Em geral, as intervenções destinadas a manter ou a repor o prédio em bom estado de preservação e nas 
condições de habitabilidade requeridas pelo fim do contrato de arrendamento e idênticas às existentes à 
data da sua celebração; e 
d) As obras ocasionadas por defeito de construção do prédio ou por caso fortuito (imprevislvel) ou de 
força maior (inevitável) e, em geral, as que não sendo imputáveis a acções ou omissões ilícitas perpetradas 
pelo senhorio, ultrapassem 2/3 do rendimento liquido do ano em que se tornem necessárias. 

As despesas de manutenção incluem, nomeadamente, os encargos suportados com a energia e manutenção 
dos elevadores, escadas rolantes e monta-cargas, porteiros, energia para iluminação, aquecimento ou clima­
tização central, administração da propriedade horizontal, prémios de seguro do prédio e taxas autárquicas, 
não relevando quaisquer outros que não se mostrem inequivocamente conexos com a manutenção do pré­
dio (v.g. encargos com processos judic1ais de despejo de ocupantes). 
Em caso de rendimentos derivados da cedência do uso de partes comuns de prédios em regime de pro­
priedade horizontal [cfr. art.0 8.0

, n• 2, allnea e)]. umas e outras, suportadas com referência a tais partes 
comuns, devem ser objecto de imputação a cada condómino na proporção do valor relativo (permilagem) 
das respectivas fracções autónomas. 
As despesas de benefic1ação (v.g. obras de ampliação ou de alteração, como tais definidas no regime jurídico 
da urbanização e da edificação) não são dedutíveis, pois constituem um novo investimento no prédio (ainda 
que tendente a aumentar o rendimento gerado no futuro) e não um encargo indispensável para garantir a 
susceptibilidade de o prédio gerar (ou continuar a gerar) rendimento. 
Por último, em caso de sublocação [dr. art.O 8.0, n.O 2, alinea c)]. não há lugar a qualquer dedução específica, 
uma vez que a diferença, auferida pelo sublocador, entre a renda recebida do subarrendatário e a renda paga 
ao senhorio, é um rendimento lfquido por natureza (dr. n.0 3). 

Ver: art• s.o. 
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Doutrina administrativa 
Rendas resultantes das cedências do uso de partes comuns de prédios em regime de propriedade horizontal 
(Oficio-Circulado n.• 12/90 de 12 de Abril, da Direcção de Serviços do IRS). 
Deduções específicas da categoria F: Preço pago pela emissão de certificados de desempenho energético 
referentes a prédios/fracções geradores de rendimentos prediais englobados (Informação vinculativa - Proc. 
n.• 3081/2010, com despacho concordante da subdirectora-geral, de 2010-05-27). 

SECÇÃO VI- INCREMENTOS PATRIMONIAIS 

Artigo 42. o • Deduções 

Sem prejuízo do disposto relativamente às mais-valias, não são feitas quaisquer deduções aos 
restantes rendimentos qualificados como incrementos patrimoniais. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 40."-A na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-lei n.• 
19812001, de 3 de Julho. 

Tratando-se de rendimentos cuja fo rmação, pela sua natureza, não implica qualquer encargo, este artigo 
estabelece que, sem prejuízo do disposto nos restantes artigos da presente secção com referência às mais-va­
lias, não são admitidas quaisquer deduções específicas aos restantes rendimentos enquadráveis na categoria 
G (incrementos patrimoniais). 

Artigo 43.0 ·Mais-valias 

1 -O valor dos rendimentos qualificados como mais-valias é o correspondente ao saldo apurado 
entre as mais-valias e as menos-valias realizadas no mesmo ano, determinadas nos termos dos 
artigos seguintes. 

2 - O saldo r eferido no número anterior, respeitante às transmissões efectuadas por residentes 
previstas nas alíneas a), c) e d) do n.• 1 do artigo 10.•, positivo ou n egativo, é apenas considerado 

em 50°/o do seu valor. 

3 - O saldo r eferido no n.0 1, respeitante às transmissões previstas na alínea b) do n.• 1 do artigo 
10.•, relativo a micro e pequenas empresas não cotadas nos mercados regulamentado ou não 

regulamentado da bolsa de valores, quando positivo, é igualmente considerado em 50% do seu 
valor. 

4 - Para efeitos do número anterior entende-se por micro e pequenas empresas as entidades de­
finidas, nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.0 372/2007, de 6 de Novembro . 

5 -Para apuramento do saldo positivo ou negativo referido no n. 0 1, respeitante às operações 
efectuadas por residentes previstas nas alíneas b), e), f) e gl do n.• 1 do artigo 10.•, não relevam as 

perdas apuradas quando a contra parte da operação estiver suje i ta no país, território ou região de 
domicilio a um regime fiscal claramente mais favorável, constante da lista aprovada por portaria 
do Ministro das Finan ças. 
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6 -Para efeitos do número anterior, considera-se que: 
a) A data de aquisição dos valores mobiliários cuja propriedade tenha sido adquirida pelo su­
jeito passivo por incorporação de reservas ou por substituição daqueles, designadamente por 
alteração do valor nominal ou modificação do objecto social da sociedade emitente, é a data de 
aquisição dos valores mobiliários que lhes deram origem; 
b) A data de aquisição de acções resultantes da transformação de sociedade por quotas em socie­
dade anónima é a data de aquisição das quotas que lhes deram origem; 
c) A data de aquisição das acções da sociedade oferente em oferta pública de aquisição lançada 
nos termos do Código dos Valores Mobiliários cuja contrapartida consista naquelas acções, dadas 
à troca, é a data da aquisição das acções das sociedades visadas na referida oferta pública de 
aquisição; 
d) Tratando-se de valores mobiliários da mesma natureza e que confiram idênticos direitos, os 
alienados são os adquiridos há mais tempo; 
e) Nas permutas de partes de capital nas condições mencionadas no n.0 5 do artigo 73,0 e no n.0 

2 do artigo 77.0 do Código do IRC, o período de detenção corresponde ao somatório dos períodos 
em que foram detidas as partes de capital entregues e as recebidas em troca; 
fl O regime da alínea anterior é aplicável, com as necessárias a daptações, à aquisição de partes 
sociais nos casos de fusão ou cisão a que seja aplicável o artigo 74.0 do Código do IRC. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 41 .0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001. de 3 de Julho. 

Este artigo contempla os principies orientadores em matéria de tributação de mais-valias em sede de IRS, 

estabelecendo que o valor dos rendimentos qualificados como mais-valias resulta da dedução das menos­
valias (se existirem) às mais-valias realizadas no mesmo ano pelo sujeito passivo, sujeitando-se a imposto 
o saldo assim apurado (dr. n.0 1), com excepção das operações - efectuadas por residentes - previstas nas 
allneas b), e), f) e g) do n.0 1 do art.0 10.0 , em que não relevam as perdas apuradas quando a contraparte se 
encontrar domiciliada em qualquer dos palses, territórios ou regiões sujeitos a um regime fiscal claramente 
mais favorável, constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças (dr. n.0 5). 
Os palses, territórios ou regiões sujeitos a um regime fiscal claramente mais favorável encontram-se actual­
mente elencados na Portaria n.0 150/2004, de 13 de Fevereiro. 
Por sua vez, os n.0 S 2 e 3 introduzem limites na consideração daquele saldo, a saber: 

a) Quanto às transmissões- efectuadas por residentes- previstas nas allneas a), c) e d) do n.0 1 do art.o 
10.0 , aquele saldo- positivo ou negativo- é considerado apenas em 50% do respectivo valor (dr. n.0 2); e 
b) Quanto às transmissões - relativas a micro e pequenas empresas não cotadas nos mercados regula­
mentado ou não regulamentado da bolsa de valores - previstas no art.0 10.0 , n.0 1, allnea b), aquele saldo 
-quando positivo- é igualmente considerado apenas em 50% do respectivo valor (dr. n.0 3), reflectindo 
um apoio selectivo ao mercado de capitais. 

Nos termos do n.0 4 e para efeitos do n.0 3 (na redacção dada pela Lei n.0 15/2010, de 26 de Julho), são 
consideradas micro e pequenas empresas as entidades definidas no art.0 2.0 do anexo ao Decreto-Lei n.0 

372/2007, de 6 de Novembro. 
O englobamento do saldo positivo apenas em 50% do respectivo valor nos casos em apreço visa a atenuação 
ou mitigação dos efeitos decorrentes do escalonamento progressivo das taxas gerais deste imposto, atenta 
a percepção integral destes ganhos - tendencialmente excepcionais - no ano fiscal da respectiva realização. 
O saldo negativo apurado num determinado ano (ou metade do respectivo valor, nas situações a que se refe­
re o n.0 2) pode ser objecto de reporte vertical nos termos e condições previstos nos n.0 S 5 e 6 do art.0 55.0 • 
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Este artigo contém ainda disposições específicas a observar na determinação das mais-valias e menos-valias 
relativas à alienação onerosa de partes sociais (inclusive quotas) e outros valores mobiliários - mais-valias e 
menos-valias mobiliárias [dr. art. 0 1 0.0

, n.0 1. alínea b)]- ou relativas às operações referidas nas alíneas e), f) 
e g) do n. o 1 do art.0 1 0.0

. 

Nessa conformidade, a allnea a) do n.0 6 salvaguarda, no plano temporal, os direitos adquiridos pelos titulares 
de valores mobiliários nos casos de alterações que não se traduzem num acréscimo patrimonial da entidade 
emitente nem resultam de qualquer manifestação de vontade daqueles, reportando-se a aquisição de valores 
mobiliários em resultado de aumento do capital social por incorporação de reservas (em que não há entrada 
de dinheiro fresco na entidade emitente) ou da respectiva substituição (v.g. por alteração do valor nominal ou 
modificação do objecto social da entidade emitente) à data de aquisição dos valores mobiliários onginários. 
Tendo em vista a prevenção de práticas evasivas. a allnea d) do n.0 6 consagra a adopção do custo cronoló­
gico directo ou FIFO (first in. first out - primeira entrada. primeira saída) como método de valorimetria das 
saídas de valores mobiliários fungíveis, ou seja: 

a) Da mesma natureza (acções. obrigações. títulos de participação, unidades de participação em fundos 
de investimento, unidades de titularização de créditos. etc.); e 
b) Que confiram idênticos direitos - v.g. tratando-se de acções. nomeadamente q uanto à atribuição de 
dividendos e quanto à partilha do activo resultante da liquidação, pelo que devem integrar a mesma 
categoria nos termos do art.0 302.0 do Código das Sociedades Comerciais (CSC). 

Nas restantes allneas do n.0 6 encontra-se previsto um tratamento fiscalmente neutro. em sede de mais­
valias. para as situações de transformação de sociedade por quotas em sociedade anónima [dr. alínea b)], 
troca de acções em contrapartida de oferta pública de aquisição lançada nos termos do Código dos Valores 
Mobiliários [dr. alínea c)]. permutas de partes de capital nas condições mencionadas n os art. 0

S 73.0
, n.0 5, e 

77.0 , n.0 2. do Código do IRC [cfr. allnea e)] e aquisição de partes sociais nos casos de fusão ou cisão a que 
seja aplicável o art.0 74.0 do mesmo Código [d r. allnea f)]. 

Ver: ar\.0 1 0.0
; art.0 55.0

; art.0 73.0 do Código do IRC: ar\.0 74.0 do Código do IRC; art.0 77.0 do Código do IRC. 

Doutrina administrativa 
Controlo de faltosos - Falta de entrega do Anexo G/Gl do ano de 2006- Artigo 76.0 n.0 S 1 alínea b) e 3 do 
Código do IRS - Revisão por erro imputável aos serviços (Ofício-Circulado n.0 020146 de 2010-06-16, da 
Direcção de Serviços do IRS). 

Jurisprudência 
Fiscalidade directa. Tributação das mais-valias imobiliárias. Livre orculação de capitais. Incidência do imposto. 
Discriminação. Coerência do sistema fiscal - O ar\. 0 56.0 do Tratado que Institui a Comunidade Europeia 
deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional. como a que está em causa no 
litígio no processo principal, que sujeita as mais-valias resultantes da alienação de um bem imóvel situado 
num Estado-membro, no caso vertente em Portugal, quando essa alienação é efectuada por um residente 
noutro Estado-membro, a uma carga fiscal superior à que incidiria. em relação a este mesmo tipo de opera­
ção, sobre as mais-valias realizadas por um residente do Estado-membro onde está situado esse bem imóvel 
[acórdão do TJCE (4! Secção) de 2007-10-1 1. Proc. C-443/06]. 
Mais-valias. Direi to Comumtário. Não residente- O n.0 2 do art.0 43.0 do Código do IRS. aprovado pelo De­
creto-Lei n.o 442-A/88, de 30 de Novembro. na redacção que lhe foi dada pela Lei n.0 109-B/2001, de 27 de 
Dezembro, que limita a incidência de imposto a 50% das mais-valias realizadas apenas para residentes em 
Portugal, viola o disposto no ar\.0 56.0 do Tratado que lnst1tui a Comunidade Europeia, ao excluir dessa limi­
tação as mais-valias que tenham sido realizadas por um residente noutro Estado-membro da União Europeia 
(acórdão do STA de 2008-01-16, Proc. n.0 439/06). 

Artigo 44_ o · Valor de realização 

1 -Para a determinação dos ganhos suíeitos a IRS, considera-se valor de realização: 
a) No caso de troca, o valor atribuído no contrato aos bens ou direitos recebidos, ou o valor de 
mercado, quando aquele não exista ou este for superior, acrescidos ou diminuídos, um ou outro, 
da importância em dinheiro a receber ou a pagar; 
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b} No caso de expropriação, o valor da indemnização; 
c} No caso de afectação de quaisquer bens do património particular do titular de rendimentos 
da categoria B a actividade empresarial e profissional, o valor de mercado à data da afectação; 
d) No caso de valores mobiliários alienados pelo titular do direito de exercício de warrants au­
tónomos de venda, e para efeitos da alínea b} do n.• 1 do artigo 10.", o preço de mercado no 
momento do exercício; 
e} Tratando-se de bens ou direitos referidos na alínea d} do n.• 4 do artigo 24.0

, quando não exista 
um preço ou valor previamente fixado, o valor de mercado na data referida; 
f) Nos demais casos, o valor da respectiva contraprestação. 

2 · Nos casos das alíneas a), b) e O do número anterior, tratando-se de direitos reais sobre bens 
imóveis, prevalecerão, quando superiores, os valores por que os bens houverem sido considera­
dos para efeitos de liquidação de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 
ou, não havendo lugar a esta liquidação, os que devessem ser, caso fosse devida. 

3- No caso de troca por bens futuros, os valores referidos na alínea a} do n. 0 1 reportam-se à data 
da celebração do contrato. 

4- No caso previsto na alínea c) prevalecerá, se o houver, o valor resultante da correcção a que 
se refere o n.• 4 do artigo 29.0 • 

* ·'··@@ 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 42.0 na redacç~o anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.• 
198/2001 , de 3 de Julho. 

Nos termos do disposto neste artigo, considera-se como valor de realização, na determinação dos ganhos 
(mais-valias) sujeitos a imposto: 

a) Tratando-se de troca (ou permuta), o valor atnbufdo no contrato aos bens ou direitos recebidos (ou 
o valor de mercado, quando aquele não exista ou este for superior), acrescido (ou diminuído) da impor­
tância em numerário a receber (ou a pagar) · reportando-se estes valores, no caso de permuta por bens 
futuros e por razões de simplificação, à data da celebração do contrato [dr. n.•s 1, alinea a), e 3]; 
b) Tratando-se de expropriação (caso típico de alienação onerosa decorrente de decisão unilateralmente 
imposta, ao invés de acordo de vontades entre as partes), o valor da indemnização [dr. n.• 1 allnea b)]; 
c) Tratando-se de afectação de quaisquer bens (imóveis ou outros) do património particular do sujeito 
passivo à sua actividade empresarial e profissional, o valor de mercado à data da afectação [ainda que 
estes ganhos apenas se considerem obtidos no momento da ulterior alienação onerosa dos bens ou da 
ocorrência de outro facto que determine o apuramento de resultados em condições análogas, dr. art.• 
1 0.0

, n.• 3, alínea b)] - prevalecendo, se o houver, o valor resultante da correcção referida no art.• 29.0 , 

n.0 4 [dr. n•s 1, alínea c), e 4]; 
d) Tratando-se de valores mobiliários (v.g. acções) alienados pelo titular do direito de exercício de warrants 
autónomos de venda, o preço de mercado no momento do exerclcio [dr. allnea d)]; 
e) Tratando-se de bens ou direitos referidos no art.• 24.0 , n.• 4, allnea d), e não havendo um preço ou 
valor previamente fixado, o valor de mercado na data da recompra dos valores mobiliários ou direitos 
equiparados pela entidade patronal [dr. allnea e)); e 
f) Nas restantes situações, o valor da prestação recebida em contrapartida da transmissão onerosa dos 
bens ou direitos (regime-regra) [dr. alínea f)] . 

Outrossim, tratando-se de direitos reais sobre bens imóveis nos casos das allneas a), b) e f) do n• 1 prevalece, 
se superior, o valor relevante para efeitos de liquidação de imposto municipal sobre as transmissões onerosas 
de imóveis (IMT), ainda que não tenha havido lugar a essa liquidação (dr. n.• 2), reforçando-se a coerência e 
unidade do sistema fiscal mediante o acolhimento de regras próprias de outros impostos. 

127 



l.E!XIt • coo:gos AnOtadOS & cornemaaos ·IRS 

De notar que, por falta de base legal, não pode o sujeito passivo alienante requerer a instauração do procedi­
mento a que se refere o art.0 139.0 do Código do IRC (alterado, renumerado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.0 159/2009, de 13 de Julho). a fim de efectuar prova de que o valor de realização foi inferior ao valor 
patrimonial tributário definitivo que serviu de base à liquidação do IMT (ou que serviria no caso de não haver 
lugar a essa liquidação). 

Ver: art.0 10.0
; art.0 29.0

; art.0 24.0
; art.0 139.0 do Código do IRC. 

Doutrina administrativa 
Valor de aquisição e realização a considerar para efeitos de reinvestimento (Informação vinculativa - Proc. n.0 

5310/08, com despacho concordante do substituto legal do director-geral, de 2009-04-27). 

Jurisprudência 
Contrato de permuta. Impugnação de IRS. Mais-valias-( ... ) VI. É que, o valor de realização, ou de alienação, 
de todas as mais-valias sujeitas a IRS no caso de troca, será o valor atribuído no contrato aos bens ou direitos 
recebidos, e, tratando-se de troca por bens futuros, o valor reporta-se à data da celebração do contrato [art. 0 

44° n.0 1 alínea a) e n.0 3 do C IRS (anterior art.0 42.0
)) . Vil. E, fazendo apelo ao preceituado no art.0 10.0 n.0 

4 do C IRS, os rendimentos da categoria G (mais-valias) será apurada como a diferença entre um valor de rea­
lização (ou de alienação) e um valor de aquisição, que lhe é anterior. VIII. Sendo assim, dúvidas não restam de 
que o valor de realização a considerar será o valor atribuldo pelos permutantes, estando ressalvado que, se os 
bens recebidos na permuta forem posteriormente avaliados por um valor superior àquele, será liquidada sisa 
adicional e será esse novo valor a considerar como valor de realização para efeitos de IRS, conforme dispõe 
o art. 0 44.0 n.0 2 do C IRS.(. .. ) (acórdão do TCA Sul de 2004-05- 11, Proc. n.0 108.8/03) . 

Artigo 45.0 ·Valor de aquisição a título gratuito 

1 -Para a determinação dos ganhos sujeitos a IRS considera-se o valor de aquisição, no caso de 
bens ou direitos adquiridos a titulo gratuito: 
a) O valor que tenha sido considerado para efeitos de liquidação de imposto do selo; 
b) O valor que serviria de base à liquidação de imposto do selo, caso este fosse devido. 

2 -Revogado 

3 - No caso de direitos reais sobre bens imóveis adquiridos por doação isenta, nos termos da 
alínea e) do artigo 6." do Código do Imposto do Selo, considera-se valor de aquisição o valor patri­
monial tributário constante da matriz até aos dois anos anteriores à doação. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.O 43.0 na redacção antenor à revisão do art1culado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

19812001, de 3 de Julho. 

Nos termos do disposto neste artigo, considera-se como valor de aquisição, no ca so de bens ou direitos 
adquiridos a titulo gratuito e na determinação dos ganhos (mais-valias) sujeitos a imposto, o valor relevante 
para efeitos de liquidação de imposto do selo, ainda que não tenha havido lugar a essa liquidação [d r. n.• 1, 

alineas a) e b), na redacção dada pela Lei n.• 3-B/2010, de 28 de Abril (OE 2010)]. reforçando-se a coerência 
e unidade do sistema fiscal mediante o acolhimento de regras próprias de outros impostos. 
No entanto, tendo em vista a prevenção de práticas evasivas no caso de direitos reais sobre bens imóveis 
adquiridos por doação isenta nos termos da alfnea e) do art.O 6.0 do Código do Imposto do Selo (v.g. doaçOes 
fictlcias de prédios urbanos a favor de ascendentes ou descendentes- isentas de imposto do selo-, seguidas 
de alienação onerosa a um terceiro por preço equivalente ao valor patrimonial tributário resultante da 1.• 
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avaliação efectuada nos termos do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis - sem qualquer tributação 
efectiva em sede de mais-valias), o n.0 3 define como valor de aquisiçao relevante para efeitos de determina­
çao das mais-valias sujeitas a imposto o valor patrimonial tributáno inscrito na respectiva matriz predial até 
aos dois anos anteriores à doação. 

Ver: art. 0 6.0 do Código do Imposto do Selo. 

Artigo 46.0 ·Valor de aquisição a título oneroso de bens imóveis 

1-No caso da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.0
, se o bem imóvel houver sido adquirido a titulo one­

roso, considera-se valor de aquisição o que tiver servido para efeitos de liquidação do imposto 
municipal sobre as transacções onerosas de imóveis (IMT}. 

2 - Não havendo lugar à liquidação de IMT, considera-se o valor que lhe serviria de base, caso 
fosse devida, determinado de harmonia com as regras próprias daquele imposto. 

3 - o valor de aquisição de imóveis construídos pelos próprios sujeitos passivos corresponde ao 
valor patrimonial inscrito na matriz ou ao valor do terreno, acrescido dos custos de construção 
devidamente comprovados, se superior àquele. 

4- Para efeitos do número anterior, o valor do terreno será determinado pelas regras constantes 
dos n.0 s 1 e 2 deste artigo. 

5- Nos casos de bens imóveis adquiridos através do exercício do direito de opção de compra no 
termo da vigência do contrato de locação financeira, considera-se valor de aquisição o somatório 
do capital incluído nas rendas pagas durante a vigência do contrato e o valor pago para efeitos de 
exercício do direito de opção, com exclusão de quaisquer encargos. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art. 0 44.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Nos termos do disposto neste artigo, considera-se como valor de aquisição a titulo oneroso de bens imóveis, 
no caso a que se refere o art.0 1 0.0

, n.0 1, alfnea a): 
a) O valor relevante para efeitos de liquidação de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT) (dr. n.0 1), ainda que nélo tenha havido lugar a essa liquidação (d r. n.o 2); 
b) Tratando-se de imóveis construídos pelo próprio sujeito passivo, o valor patrimonial tributário inscrito 
na respectiva matriz predial ou, se superior, o valor do terreno - correspondente ao valor relevante para 
efeitos de liquidação de IMT, ainda que não tenha havido lugar a essa liquidação (d r. n.0 4} - acrescido 
dos custos de construçao devidamente comprovados (d r. n.0 3); 
c) Tratando-se de bens imóveis adquiridos med1ante o exercício de direito de opção de compra no termo 
da vigência de contrato de locação financeira, o somatório do capital incluído nas rendas pagas durante 
a vigência do mesmo (ou seja, a parte das rendas destinada à amortização financeira) e o valor pago para 
efeitos de exercício daquele direito (em regra, o denominado valor residual), com exclusão de quaisquer 
encargos (v.g. comissões) [dr. n.0 5, aditado pela Lei n.0 55-A/201 O, de 31 de Dezembro (OE 2011 )). 

Mais uma vez, o acolhimento de regras próprias de outros impostos reforça a coeréncia e unidade do 
sistema fiscal. 

Ver: art.0 10.0 ; art.0 50.0 • 
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Jurisprudência 
IRS. Sinais exteriores de riqueza. Valor de aquisição. Aqu1siçao de bens. Manifestações de fortuna - Não 
contendo a tabela inserta no art.• 89.0-A da lei geral tributária (LGT) qualquer indicação do que se deve 
entender por valor de aquisição, não pode a administração fiscal pretender que nesse valor se incluem os 
montantes pagos de sisa e encargos com a escritura, por tal entendimento não ter na letra da lei um mínimo 
de correspondência, sendo certo que o próprio Código do IRS (C IRS), no art.• 46.•, n.0 1, considera valor de 
aquisição o que tiver servido para efeitos de liquidação da sisa, isto é, o preço do imóvel (acórdão do STA de 
2004-12-07, Proc. n.• 1248104). 

Artigo 47.0 ·Equiparação ao valor da aquisição 

No caso de transferência para o património particular do titular de rendimentos da categoria B 
de quaisquer bens afectos à actividade empresarial e profiss ional, considera-se valor de aquisi­
ção o valor de mercado à data da transferência. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 44.0 -A na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.• 
198/2001, de 3 de Julho. 

Tratando-se de transferência para o património particular do sujeito passivo de quaisquer bens (imóveis 
ou outros) afectos à sua actividade empresarial ou profissional, o valor de mercado dos mesmos à data da 
transferência equipara-se, nos termos do art.• 29.0 , n.0 3, ao valor de realização a considerar para efeitos de 
apuramento de mais-valias no âmbito da categoria B [dr. art.• 3.0

, n.• 2, alínea c)) e, bem assim, nos termos 
deste artigo, ao valor de aquisição pelo qual esses bens devem ser considerados para a determinação dos 
ganhos (mais-valias) sujeitos a IRS em sede da categoria G. 
A transferência é uma deslocação inter-patrimonial cuja ocorrência é aferida atendendo à imputação efec­
tuada pelo sujeito passivo ao seu património particular, o que pode ser detectado, designadamente, com 
base no tratamento contabillstico conferido aos bens em apreço - a desreconhecer como activos logo que 
deixarem de se encontrar afectos à actividade empresarial ou profissional - ou através do controlo dos encar­
gos relativos aos mesmos - a suportar a titulo pessoal ou particular após a transferência. 
O valor de mercado - ou seja, aquele que resulta tendencialmente do equilíbrio entre a oferta e a procura - é 
atribufdo pelo sujeito passivo no momento da transferência, sem prejufzo da sua correcção nos casos em que 
a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) considere, fundamentadamente (isto é, de modo expresso e por meio 
de exposição, ainda que sucinta, das razões de fado e de direito da decisão - dr. art.• 77 .• da lei geral tributá­
ria). que o mesmo não corresponde ao que seria praticado entre pessoas independentes (dr. art.• 29.0

, n.• 4). 

Artigo 48. o • Valor de aquisição a título oneroso de partes sociais 
e de outros valores mobiliários 

No caso da alínea b) do n.• 1 do artigo 10.•, o valor de aquisição, quando esta haja sido efectuada 
a título oneroso, é o seguinte: 
a) Tratando-se de valores mobiliários cotados em bolsa de valores, o custo documentalmente pro­
vado ou, na sua falta, o da menor cotação verificada nos dois anos anteriores à data da alienação, 
se outro menos elevado não for declarado; 
b) Tratando-se de quotas ou de outros valores mobiliários não cotados em bolsa de valores, o 
custo documentalmente provado ou, na sua falta, o respectivo valor nominal; 
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c) Tratando-se de bens ou direitos referidos na alínea a) do n.• 4 do artigo 24.", o quantitativo que 
tiver sido considerado como valor do bem ou direito na data aí referida; 
d) Tratando-se de bens ou direitos referidos na alínea b) do n.• 4 do artigo 24.", o preço de subs­
crição ou de exercício do direito para a generalidade dos subscritores ou dos titulares do direito 
ou o valor de mercado. 
e) Tratando-se de bens ou direitos referidos na alínea e) do n.• 4 do artigo 24.", o valor de mercado 
na data referida; 
f) Tratando-se de valores mobiliários adquiridos pelo titular do direito de exercício de warrants 
autónomos de compra, o preço de mercado no momento do exercício. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 45." na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.• 
198/2001, de 3 de Julho. 

Nos termos do disposto neste artigo, considera-se como valor de aquisição a título oneroso de partes sociais 
e de outros valores mobiliários, no caso a que se refere o art.• 10.0 n.• 1 alínea b): 

a) Tratando-se de acções ou outros valores mobiliários cotados em bolsa de valores (ainda que a aqu1sição 
se efectue fora dela), o custo documentalmente provado (ou, não sendo possível a sua comprovação 
documental, o valor da menor cotação nos dois anos anteriores à data de realização, caso não seja de­
clarado outro menos elevado); 
b) Tratando-se de acções ou outros valores mobiliários não cotados em bolsa de valores e, bem assim, de 
quotas sociais, o custo documentalmente provado (ou, não sendo possível a sua comprovação documen­
tal, o respectivo valor nominal); 
c) Tratando-se de bens ou direitos a que se refere o art.• 24.0 n.• 4 alínea a) (v.g. planos de opções sobre 
acções ou stock options), o quantitativo que houver sido considerado como valor do bem ou direito na 
data do exerclcio da opção ou do direito de efeito equivalente; 
d) Tratando-se de bens ou direitos a que se refere o art.• 24.0 n.• 4 alínea b) (v.g. planos de subscrição de 
acções), o preço de subscriçao ou de exercício do direito de efeito equivalente para a generalidade dos 
subscritores ou dos titulares de tal direito ou (na ausência de outros subscritores ou titulares) o valor de 
mercado; 
e) Tratando-se de bens ou direitos a que se refere o art.• 24.0 n.• 4 alínea e) (v.g. planos de atribuição 
de acções com restrições ou restricted stock awards), o valor de mercado na data do final do período 
de restrição (ou seja, na data em que os trabalhadores ou membros de órgãos sociais são plenamente 
Investidos dos direitos inerentes aos valores ou direitos em apreço); e 
f) Tratando-se de valores mobiliários (v.g. acções) adquiridos pelo titular do direito de exercício de warran­
ts autónomos de compra, o preço de mercado no momento do exercício. 

Por prova documental deve entender-se documento credível emitido por instituição bancária ou de correta­
gem, quitação notarial ou qualquer outro idóneo. 

Artigo 49. o • Valor de aquisição a titulo oneroso de outros bens e direitos 

Nos casos das alíneas c) e e) do n.• 1 do artigo 10.", o valor de aquisição, quando efectuada a titulo 
oneroso, é constituído pelo preço pago pelo alienante, documentalmente provado. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.• 46." na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.• 
198/2001, de 3 de Julho. 
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Este artigo completa as disposições contidas nos artigos precedentes (art. 0 S 46. 0 a 48. 0
), esgotando o leque 

de critérios a considerar para efeitos de determinaçao do valor de aquisição a título oneroso de bens ou 
direitos em sede de tributação de mais-valias. 
O valor de aquisição a titulo oneroso dos bens e direitos a que se refere este artigo é constituldo pelo preço 
efectivamente pago pelo alienante, carecendo de comprovação através de documento credlvel emitido por 
entidade idónea. 

Artigo 50. a · Correcção monetária 

1 - O valor de aquisição ou equiparado de direitos reais sobre os bens referidos na alinea a) do 
n.0 1 do artigo 10.0 é corrigido pela aplicação de coeficientes para o efeito aprovados mediante 
portaria do Ministro das Finanças, sempre que tenham decorrido mais de 24 meses entre a data 
da aquisição e a data da alienação ou afectação. 

2 -A data de aquisição é a que constar do titulo aquisitivo, sem prejuízo do disposto nas alineas 
seguintes: 
a) Nos casos previstos no n.0 3 do artigo 46.0

, é a data relevante para efeitos de inscrjção na matriz; 
b) No caso previsto no artigo 47.0

, é a data da transferência. 

Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art." 47.0 na redacçM anterior à revisão do articulado efeduada pelo Decreto-lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Este artigo prevê a actualização do valor de aquisição (ou equiparado) de direitos rea is sobre os bens a que 
se refere o art.0 1 0.0

, n.0 1, alinea a) - através de correcção monetária por aplicação dos coeficientes de 
desvalorização da moeda aprovados mediante portaria do Ministro das Finanças-. nos casos em que tenha 
decorrido um prazo superior a dois anos entre a data de aquisição e a data de alienação ou afectação (no 
caso de bens do património particular do sujeito passivo que seJam objedo de afectação a sua actividade 
empresarial e profissional), o que parece evidenciar a intenção do legislador em penalizar os ganhos de na­
tureza essencialmente especulativa. 
A actualização em apreço é efectuada à data da realização (alienação ou afedação) e visa colmatar os efeitos 
decorrentes da erosão monetária no apuramento das mais-valias e menos-valias realizadas pelo sujeito passi­
vo, sujeitando-se a imposto apenas os ganhos reais e efectivos e excluindo da tributação a sua componente 
meramente nominal, ou seja, atribuível à desvalorização da moeda. 
Por sua vez, o n.0 2 explicita o conceito de data de aquisição, considerando-se como tal: 

a) No caso de imóveis construidos pelo próprio sujeito passivo (cfr. art.0 46.0
, n.0 3), a data relevante para 

efeitos de inscrição matncial; 
b) No caso de transferência para o património particular do sujeito passivo de quaisquer bens (imóveis 
ou outros) afectos a sua adividade empresarial e prof1ssional (cfr. art.0 47.0

), a data em que a mesma 
ocorre; e 
c) Nos restantes casos, a que constar do titulo aquisitivo (regime-regra). 

Ver: 
Art.0 S 10.0 , 34.0

, 46.0 e 47.0 ; 

Portaria n.0 362/2008 de 13 de Maio (coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos 
alienados durante o ano de 2008); 
Portaria n. 0 772/2009, de 21 de Julho (coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos 
alienados durante o ano de 2009); 
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Portaria n.0 785/201 O, de 23 de Agosto (coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direi­
tos alienados durante o ano de 2010); 
Porta na n.0 282/2011, de 21 de Outubro (coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e 
direitos alienados durante o ano de 2011 ). 

Artigo 51.0 · Despesas e encargos 

Para a determinação das mais-valias sujeitas a imposto, ao valor de aquisição acrescem: 

a) Os encargos com a valorização dos bens, comprovada mente realizados nos últimos cinco anos, 
e as despesas necessárias e efectivamente praticadas, inerentes à aquisição e alienação, nas situa­
ções prevjstas na alínea a) do n.0 1 do artigo 10.0

; 

b) As despesas necessárias e efectivamente praticadas, inerentes à alienação, nas situações pre­
vistas nas alíneas b) e c:) do n.0 1 do artigo 10.0

• 

*·'··w; .. za 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 48.0 na redacção anterior à revisão do articulado efectuada pelo Decreto-Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 

Na esteira da tributação tendencial de rendimentos reais e efectivos, este artigo confere relevância fiscal aos 
seguintes encargos e despesas na determinação dos ganhos (mais-valias) sujeitos a imposto: 

a) Os encargos com a valorização dos próprios bens, comprovadamente suportados durante os cinco 
anos anteriores à data de realização, nas situações a que se refere o art.0 10.0

, n.0 1, alínea a)- conside­
rando-se como tais apenas as despesas que, pela sua natureza, incrementem o respectivo valor intrínseco 
(v.g. a terraplanagem de um terreno de relevo acidentado, a cedência de uma faixa de terreno a uma 
autarquia local para um caminho público -valorizando a outra parte do terreno- e obras de beneficiação 
em geral) e não relevando quaisquer outras que apenas possibilitem que se disponha dos bens em me­
lhores condições, ainda que eventualmente com um valor de mercado superior; 
b) As despesas necessárias e efectivamente praticadas, inerentes à aquisição, nas situações a que se refere 
o art.0 1 0.0 , n.0 1, alfnea a) · v.g. o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e 
os encargos notariais e de registo predial suportados com a aquisição do imóvel alienado; e 
c) As despesas necessárias e efectivamente praticadas, inerentes à alienação, nas situações a que se 
referem as allneas a). b) e c) do n.0 1 do art.0 10.0 

- considerando-se como tais apenas aquelas que se 
mostrem inequivocamente conexas com a transacção concreta na origem da mais-valia tributável (v.g . 
comissões de mediação imobiliaria ou de corretagem) e não relevando quaisquer outras como indemni­
zações pagas a inquilinos ou encargos com processos judiciais de despejo de ocupantes de um imóvel. 

Em qualquer caso, os encargos e despesas a que se refere este artigo acrescem ao valor de aquisição (in­
fluenciando negativamente a determinação da mais-valia fiscal), mas nêío relevam para efeitos da correcção 
monetária prevista no artigo anterior. 
Donde, as mais-valias ou menos-valias fiscais nas situações previstas no art.0 10.0

, n.0 1, alínea a) resultam 

da expressão: 
MV/mv = VR- (VA x coef + EV +DA+ DAL) 

E as mais-valias ou menos-valias fiscais nas situações previstas nas alfneas b) e c) do n.0 1 do art.0 10.0 são 
dadas pela expressão: 

MV/mv = VR - (VA + DAL) 

Sendo: 
MV - Mais-valia fiscal (se o resultado for positivo ou nulo) 
mv - Menos-valia fiscal (se o resultado for negativo) 
VR- Valor de realização (dr. ari.0 S 44.0 e 52.0 ) 

133 



L.eXlt · COO!gos AnOtadOS & ComentadOS · IRS 

VA - Valor de aquisição (dr. art.0s 45.0 a 49.0
) 

coef- Coeficiente de desvalorização da moeda (d r. art.0 50.0 ) 

EV - Encargos com a valorização dos bens [dr. art.0 51 .0
, allnea a)[ 

DA - Despesas inerentes à aquisição [dr. art.0 51.0
, alínea a)[ 

DAL- Despesas inerentes à alienação [dr. art.0 51 .0
, allneas a) e b)) 

Ver: art.0 1 0.0 ; art.0 44.0
; ar\.0 45.0 ; art.0 46.0 ; ar\.0 47.0 ; art.0 48.0

; art.o 49.0
; art.0 50.0

; ar\.0 52.0
. 

Doutrina administrativa 
Indemnização paga a inquilino. Mais-valias - Despesas e encargos, determinação do rendimento liquido da 
categoria (Informação vinculativa - Proc. n. a 2483/04, com despacho concordante da directora de serviços, 
de 2005-03-04). 

Despesas de mediação imobiliária (Informação vinculativa- Proc. n.0 12108, com despachos concordantes do 
substituto legal do director-geral, de 2008-07-1 4 e 2008-08-12). 

Enquadramento fiscal de encargos com certificação energética no ambito das deduções da categoria G (ln­
formação vinculativa- Proc. n.0 3089/1 O, com despacho concordante da subdirectora-geral , de 201 0-07-08). 

Jurisprudência 
IRS. Realização de despesas. Inconstitucionalidade orgânica - I. Nos termos do disposto no art.0 51.0 alínea 
b) do Código do IRS (CIRS), para efeitos de tributação da ma1s-valia respectiva, só as despesas inerentes são 
necessárias, pelo que só elas são relevantes. 11. O qualificativo "inerente" , logo etimologicamente - in re­
contém, a se, uma ideia de inseparabilidade, uma relação intrínseca - que não meramente extrínseca - com a 
alienação: para ser considerada relevante, a despesa há-de sê-lo pela sua posição relativamente à alienação, 
há-de, em suma, ser dela indissociável. III. Assim, não se pode considerar como "despesa necessária inerente 
à alienação" a amortização de dívidas contraídas para efeitos de garantia de quotas cedidas a terceiro pelo 
seu titular. IV. O art.0 51 .0 allnea b) do CIRS não é material e organicamente inconstitucional (acórdão do STA 
de 2009-11 -1 8, Proc. n.0 585/09). 

Artigo 52.0 · Divergência de valores 

1 - Quando a Direcção-Geral dos Impostos considere fundadarnente que possa existir divergência 
entre o valor declarado e o valor real da transmissão, tem a faculdade de proceder à respectiva 
determinação. 

2 - Se a divergência referida no número anterior r ecair sobre o valor de alienação de acções ou 
outros valores mobiliários, atende-se às seguintes regras: 
a) Estando cotados em bolsa de valores, o valor de alienação é o da respectiva cotação à data da 
transmissão ou, em caso de desconhecimento desta, o da maior cotação no ano a que a mesma 
se reporta; 
b) Não estando cotados em bolsa de valores, o valor de alienação é o que lhe corresponder, apu­
rado com base no último balanço. 

3 - Na mesma situação referida nos números anteriores, e quando se trate de quotas sociais, 
considera-se corno valor de alienação o que àqueles corresponda, apurado com base no último 
balanço. 

*"••tr:lQ 
Por Sandra Videira e Victor Duarte 

Corresponde ao art.0 50.0 na redacção anterior à rev1são do articulado efectuada pelo Decreto·Lei n.0 

198/2001, de 3 de Julho. 
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Este artigo consagra a prerrogativa de a Direcçao-Geral dos Impostos (DGCI) proceder à determinação do va­
lor efectivamente praticado na transmissão de bens ou direi tos, nos casos em que considere fundadamente 
(isto é, com base em provas evidentes e não bastando a invocação de mera suspeita) que o valor declarado 
não corresponde àquele (nomeadamente, em situações de simulação de preço decorrentes de conluio entre 
o alienante e o adquirente). 
No caso de a divergência em apreço recair sobre o valor de alienaçao (ou seja, de realização) de partes sociais 
ou outros valores mobiliários, deve considerar-se como tal: 

a) Tratando-se de acções ou outros valores mobiliários cotados em bolsa de valores (ainda que a trans­
missão se opere fora dela), o da respectiva cotação à data da transmissão (ou, sendo esta desconhecida, 
o da maior cotação no ano a que a mesma se reporta) [dr. n." 2, alfnea a)]; 
b) Tratando-se de acções ou outros valores mobiliários não cotados em bolsa de valores e, bem assim, de 
quotas sociais, o que lhes corresponder com base no balanço do último período de tributação [dr. n.0s 
2 alrnea b) e 3]. 

Ocorrendo a situação a que se refere este artigo, a DGCI procede à fixação do conjunto dos rendimentos 
líquidos sujeitos a tributação (dr. art" 65" , n." 2), sendo a competência para a prática deste acto exercida 
pelo director de finanças da área do domicilio f1scal dos sujeitos passivos, sem prejuízo da respectiva delega­
ção nos termos e condições previstos no art0 65.0

, n." 5 (parte final). 
A partir de 1 de Janeiro de 2012, a referência legal efectuada no n.0 1 à DGCI considera-se feita à Autoridade 
Tributária e Aduaneira (An. que sucede àquela nas respectivas atribuições e competências (dr. art.0 s 12.0 e 
16." do Decreto-Lei n." 118/2011, de 15 de Dezembro). 

Ver: art." 65.0 • 

SECÇÃO VII- PENSÕES 

Artigo 53. o • Pensões 

1 -Aos rendimentos brutos da categoria H de valor anual igual ou inferior a 72% de 12 vezes o 
valor do IAS deduz-se, até à sua concorrência, a totalidade do seu quantitativo por cada titular 
que os tenha auferido. 

2- Se o rendimento anual, por titular, for superior ao valor referido no número anterior, a dedu­
ção é igual ao montante nele fixado. 

3 -Revogado 

4- Aos rendimentos brutos da categoria H são ainda deduzidas: 
a) As quotizações sindicais, na parte em que não constituam contrapartida de benefícios relativos 
à saúde, educação, apoio à terceira idade, habitação, seguros ou segurança social e desde que 
não excedam, em relação a cada sujeito passivo, 1% do rendimento bruto desta categoria, sendo 
acrescidas de 50%; 
b) As contribuições obrigatórias para regimes de protecção social e para subsistemas legais de 
saúde, na parte que exceda o montante da dedução prevista nos n.0 S 1 ou S. 
5-Os rendimentos brutos da categoria H de valor anual superior a € 22 SOO, por titular, têm uma 
dedução igual ao montante referido nos n.0 S 1 ou 4, consoante os casos, abatido, até à sua concor­
rência, de 20% da parte que excede aquele valor anual. 

6 -Revogado 

7- Excluem-se do disposto no n.0 1 as rendas temporárias e vitalícias que não se destinem ao 
pagamento de pensões enquadráveis nas alíneas a), b) ou c) do n.0 1 do artigo 11.0

• 
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w.t •• r.e.za 
Por Patrícia Anjos Azevedo 

A presente disposição versa sobre a dedutibilídade, para efeitos fiscais, dos rendimentos da categoria H 
(pensões). 32 

O legislador fiscal pretendeu dar uma protecção especifica a este tipo de rendimentos também através da 
existência de uma dedução específica, de acordo com os valores previstos no preceito agora objecto de 
análise e comentário. Das deduções resultará a não sujeição a imposto da grande maioria das pensões, 
tributando-se apenas as de maior valor. 33 

Contudo, sublinhe-se que os limiares de valores e algumas das percentagens de referência apresentadas 
vao variando, ano a ano, essencialmente de acordo com as sucessivas Leis do Orçamento de Estado, aliás tal 
como pode facilmente comprovar-se através das variadíssimas alterações que foram sendo conferidas nos 
últimos anos à letra da disposição agora objecto de análise e comentário, essencialmente aos seus números 
1 e 5. 

Não obstante tal !actualidade, e em termos muito gerais, o art.• 53." do CIRS, agora objecto de análise e 
comentário, determina que seja deduzido um certo montante ao rendimento bruto proveniente dos rendi­
mentos desta categoria, de acordo com o que é estabelecido pelo n.• 1. 

Ora vejamos: 
Nos termos do n.• 1 do art.• 53.0 do CIRS, e anteriormente às alterações conferidas pela Lei do OE para 2012, 

a dedutibilidade do quantitativo auferido por cada t1tular3" deste tipo de rendimentos encontrava-se no valor 
anual bruto igual ou inferior a 6.000,00 euros (dr. art• 43.0 da Lei n.• 67.0-/>.12007, de 31 de Dezembro- Lei 
do Orçamento de Estado para 2008)35 '16 

Actualmente, e com a Lei do OE para 2012, este critério mudou, passando a considerar-se que aos rendi­
mentos brutos da categoria H de valor anual igual ou inferior a 72% de 12 vezes o valor do IAS deduz-se, 
até à sua concorrência, a totalidade do seu quantitativo por cada titular que os tenha auferido. 
Refira-se, quanto a este limite, que nos termos do disposto no n.• 1 do artigo 111 ." da Lei do OE para 2012, 

até que o valor do IAS, instituído pela Lei n.• 53-B/2006, de 29 de Dezembro (alterada pela lei n.• 3-B/201 O, 
de 28 de Abril), atinja o va lor da retribuição mínima mensal garantida em vigor para o ano de 201 O (€ 475), 

mantém-se aplicável este último valor para efeito da indexação prevista no presente artigo. 

32 Apes..n de nlo nm romr~oetll', ;tqUI, tMc:orm )oObrr o .-r..'!.unto, reltmbl~-st qtiP, n.l cateogona li . enqu..ldrarn·~ .n p~ de aplO"..tnta(Jo QU rt lonTa..l, de •rw'*fet. dt.­
'!.ollr~•~rn:~. e outf.:ts. de ld('fltK•l n.1ture:a. qut'f ~}3m pag.n por tnt~ pul~ttC">, la:s <omo a Segur;mtil So<IJI, ou puvldos, t.lts cem:> ccntpant ... ~ dt !.f'gUIOS, ~ 
pensOM dt- altmenlcs. olS renda-.ternpor.Uias ou \1tak~ ou outra~ de n11tUrf'Za '!.fmelhante • cfr ílrt • 11 •, n • 1 da C IRS, wllH' rerKI•meni D\ da ntt.'gOII<'I H (pen~) 
Dt formJ ~rntHliV'IU:, CMALTA NADAIS, 1n M;:mua/ ck lhrelto FtSC'ctl (G • fdtÇolo), t~ tmf'dlnil, l010, p 5•15, cnumcru con m mt~rmlfJo o1 categam H. tl\ ~l'<)Uifllf!'i 
pr l"SIJ('Õ(:S •( ) .u pm:staçóes qtl(', nJo J«"do ll.l.'fdas como rcnduncntos tk tr.lbJIIm subordAldo. sr]Jm ~'dtu a ti tulo d~ fX'fU..1es dc <~poseilfol,,\o ou d~ reforma, 
\'elfiKt'. «ho'Sbdez, ouck.x>brt.'\1 ..-blcM e outr,udetd«!rca nJ IUit'ZJ (.IJJirt:l('('fll6e;:. de ollrrnent.:l:S,. .\S f)lt.'St.l('Oes.lcargo dassC~gUrador.u.. fundert ckpc-m.ões. OUQUJH· 
qu«outras entJd,nk.J. devrd.:s no Jn.t.to do rr:g.~ cCrtnJ*menrJr dt• U'gtlrour;J !.OOJl f?tn t<!Z~ ctt comntu:;-Ja dzJ entddMp,l lrotkit c que n.io lt'lolm W lildcf,ld.u 
rrnd.m~mm do uab.l!ho depmdMt(> . • u rend.u WnporJnas ou \'tt~/4Js. (',U~ outr.u ~ ou sub-'YIÇ'Ot>s ~ 

33 Em sentido cnt~ro, CASAL TA UABAIS o1 f1m1.1 o ~u:nlc c( ) ~ramas per.mte rencimMras m1.1110 ~l.)(ltes aos cb vab.:Jino d~tf>, po11 lr.Jt.NC, fundJ· 
tn('l'llil.lmcnlC, de I'E.'tl!tmMlC$ do ua!M.'ho d~pend«ltc de onfí'm • (ln A.1Jnuaf de Dimro rt!c.ll (6 • fdtç.!io}, Afmed na, 1010, p S45) Al#om d•~. de acado com o 
mesmo .xJior c( J IJOI r~ que ;.e ptMdem wbrC'tudo C'Om iJ ,.,H~ ckduç.Y.> especlf/CiJ cem qof' fDIIlffl ccnt~ a qu.JJ n.Jo :cm qu.lkf1H.V CKpkx.W, 
fctJm obtf<to de um.J categono1 própnJ l'ortt.SO, n.io a-mos qu.mqtKV r.11óo p.-.ra q~ .up«1.sóe.snJo }t'pm lmegrad;u nJ Colt(901U A lÀ! rt!'rto, o Gowmo. com o 
obf«too de aproxrmar a ckoclur;:;o I!Jp«IIKil d;u pemõe d.1 dos rend.mf.•ntos d.J cati!'C)Ond A, l~tn vrndo o1 d;mnmr J reftVJd.l ckducJo ck'Ae a t.Of/]006 "' 
r~o rne:.mo !;CnlKio. c í><HJ um tr.ll.lml'nto nw~ .1pwlwdado d 1.~ti1 q~tdo, v~i'l·se XAVJER DE BASTO, JRS lnadi.'1Y.tJ Rt\11 e Dolrfm{m çJodc::l Rf..•ndrltl<Vlfas Llqu;din, 
CounllrJ ~d.tora. 2007 
P.a rJ um.1 cniK•l ílr!'Ste tegttne, \e}ll..c.e JOAQUit~-\ A f'ETISCA, Uma q>ÇJopar.l .1 reforma do IRS, C.uJernc~ d tl C1f, 1000 
S~m ptC'S(W\dlt, e Ue b< on.fo com o t>n lrnd lf1\MIO propogna-do por RUI DUART[ r~-10RAIS, 111 Scbno o IRS, 2 • E.d~Ção, AJn~na. 2008, ..A tnCt'9f.JÇJodest~ fl!fx! mMtos 
fluma ("'lf!10ru o1utón:)ma obed«cu B um mttMto de lhes concrdtr um traComlCnto mJtS fJ,'OfJ\'(/ ( J• . em \'M'tude dt !.(' tlncontr.lttm por dettM dt5tas srtu;~a~. 
rw matOnll dcs cams. q~et~ d~ f!".pe<~JI \'Uin«ablld.tdte 

34 RUI OUAR I E MORAIS, m Sobrt" o IRS, 1 • [ d;(ao. Almed:nd, 1008, p 1 S4, olptHenloNl:J\ um eannplo lnletess.lntl~~mo •!us-trall.'O da UTÇCf1Jncti de-!.ta prc-os.lo Al!.:rn, 
HtiPrP q~. no c .no de um proce'l.O de rf9lLl('Ao das, hott-. rc:sponWllkbtH:s parmta:s., em~ i a<onLltb o pagafllf-nlo, pelo pJI, de p!m.O~ merr...ll!. d~ 2~ f.'UfO:\ 

d cada um do\ ~u~ qu:~u-o tr!ho!o, q~ fiC'.:m conf1 Jdcs:. m..1e. ldl !A:ro\ o rC!ndmento que o olgtfOado fam1lhu (Of611tu.do prlo nü~ e pdo\ qu,uro hltr.>\ constllu.r~ 
Aptiardp o rrnWmenlo anu.11 ekced tr o ~ilfCI pre\>r>lo noolrt • !)) •. n • 1, n~ toKtStt~ t11but.lç,jo clf 1oll .. f'l t.nWts, uma \ l!'l qut' r.1d.1 um do~ fillc:> lo 11tular de urnd1re11o 
tt um..1 P'~I!.JO qur, Wad.11ncfll t. n.\o uluap.l'i\.1 o hrmar pre~·tsto per ler 

35 A titulo dl' e~('fllpk>, \'CJiHft-'jf' ;n Vt\JI~~ de5te valor nos u! lm ~l\ rll'I clr\O'i l e• n • S3·N1006 de 29 de- Oezembro G 100,00 r.urtn, l el n • GO •·Nl()(}S, dt 30 df 
Ot!n•mbfo 7 500,00 euros, l P1 n • 5S·Bn00,1, de 30 de DenniJro, que Vl!)OfOlJ .1té ! lc1 60-N70US 8 263,00 t'urm. l ct n • 107 ·B0003, d~ 31 dr Oi!zernbro, em 
VIgor iUé 3 1 d~ Dezernhro de 2004 a 121,00 (>Uf()\. Ltt n • 31·Dn002, de 30 df" De;embro 7 961,71 eurc-.; IJa fa~ út tr.Jti~Ao do ~udo p.u.) o ('tifO, o v.l!or 
ffi(OfltrJ~tl·'.e 1,'111 I 523 000S00, (nff~dfnttS I 7596,69 I'I.I<X, df! oKocdo C CHI ú Ot'CretcH.el n • 19En001, de 3 00 Julho De nc:ll.lr o1 d rnnut(Jo SU(~\1\d do 
\ .:ltOf f'ln ttmpo\ de wse 

36 Adwlte-s.t", 1ie!.de 1!, que JONATN> 1.1A.( IlADO ~ .. AULO UOGU(IRA OA COSTA, rn CutlO ck Dwato TnbuldllO, ( ornl)l'd Ed.IOfa, 2009, p 155. dtua-n bem claro que 
• A ckdtJt;Jo .t QtiC.' ~ fl'kre o n • r do o)l1 • 53 • nJo ~. ('Qnrudo, dpicJ~'('/ no c~ de rmd.lS ttmporárus t \llalctl quto n.io ck ck~hnem ao P"9"'mMIO rk pcnWe 
C'flqUoldrJ,'f'fs n.:n ats a,), b) ou c;) do n • 'do .ur • 1 1 do ORS•, tal como verttnC\ at.'wl~ 
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Todavia, no caso de o valor anual, por titular, ser superior ao indicado no n.0 1 do art.o 53.0 do C IRS, o n.0 2 

desta d1sposiçao refere que a deduçao sera sempre igual ao valor indicado no n.0 1. 

O n.0 3 do art.0 53.0 do CIRS foi revogado pela Lei n.0 53.0 -.AJ2006, de 29 de Dezembro (Lei do Orçamento 

de Estado para 2007). Efectivamente. no seu art.0 51. 0 , sob a epígrafe "Revogação de normas no ãmbito 

do IRS". pode ler-se: «São revogados o n. o 6 do artigo 25. 0, o n. o 3 do artigo 53 o o n. o 3 do artigo 65. o e 

a a/inea b) do n. o 1 e o n. o 2 do artigo 79. o do Código do IRS.>> (sublinhados nossos). O referido n.0 3, antes 

desta revogação, previa o seguinte: «3 - O limite previsto no n. o 1 é elevado em 30% Quando se trate de 

titular cujo grau de invalidez permanente, devidamente comprovado pela entidade competente, seja igual 

ou superior a 60%. » 

Oeste modo, procedeu-se à supressao de um benefrcio aos sujeitos passivos com um grau de invalidez per­

manente igual ou superior a 60%. Pelo menos até agora, tal beneficio não foi retomado, pois com a situação 

de crise económica e financeira, as maiores necessidades de receitas fiscais são emergentes e, consequente­

mente, as finalidades fiscais dos Impostos são cada vez ma1s privilegiadas, em detrimento de finalidades de 

outra lndole, subjacentes aos benefícios fiscais que vão sendo concedidos. 

Passando para o n.0 4, veja-se que a redacção actual da sua aHnea a) correspondia ao texto único do n.0 4 do 

art.0 53.0 do C IRS, antes das alterações que lhe foram conferidas pela Lei n.0 67-.AJ2007, de 31 de Dezembro 

(Lei do OE para 2008). Destarte, com a referida Lei, o corpo do n° 4 passou a figurar, com o mesmo texto, 

como aHnea a) do mesmo número. ad1tando-se-lhe uma allnea b), à data com o seguinte teor: "Contribui­

ções obrigatórias para regimes de protecção social e para subsistemas legais de saúde". 

Neste contexto, surgiu, por parte da administração fiscal, uma ficha doutrinaria interpretativa disponível onli­

ne para consulta em: http:llínfo portaldasfinancas gov.pVNR/rdonlyres/890EBE67-FC 17-4BBO-B51 C-64128-

9867 068/0/ficha% 20doutri na-artigo53. °CIRS .pdf. 

Em concreto, tal ficha doutrinária versa especificamente sobre a alínea b) do art.0 53.0
, n.C 4 do CIRS e a não 

dedutibilidade na categoria H das Contnbuições para a Caixa Geral de Aposentações respeitantes à conta­

gem de tempo por acréscimo ao tempo de subscritor, apresentando o seguinte teor: "1 . Com a publicação 

da Lei n. o 67-A/2007, de 31 de Dezembro, foi alterado o n. o 4 do artigo 53. o do Código do IRS e passaram a 

ser deduzidas aos rendimentos brutos da categoria H, para além das quotizações sindicais, as contribuições 

obrigatórias para regimes de protecção social e para subsistemas legais de saúde. 2. Porém os pa~mmentos 

de quotas oara a Caixa Geral de Aoosentacões resoeitantes a contagem de temoo oor acréscimo ao tempo 

de subscritor não são dedutiveis ao abrigo da alínea bl do n o 4 do artigo 53. o do Código do IRS porquanto: 

a) não são obrigatórios antes correspondem a uma opção voluntária do aposentado em regularizar um 

tempo para o qual não efectuou. na oportunidade, os respectivos descontos; b) reportam-se a rendimentos 

da categoria A e não aos rendimentos da categoria H.>> (sublinhados nossos). 

Sem prescindir, a redacção actual da aHnea b) do n.0 4 do art.0 53.0 do CIRS (conferida por intermédio da Lei 

n.0 55-.AJ2010, de 31 de Dezembro- Lei do OE para 2011) veio prever alguns limites às contribuições aí pre­

vistas. Assim, se a alínea a) do n.0 4 do art." 53.0 do C IRS vem prever a dedução, aos rendimentos brutos da 

categoria H, das quotizações sindicais. contando que não excedam, por cada um dos sujeitos passivos. 1 o/o 

do seu rendimento bruto nesta categoria. sendo acrescidas de 50%; a alínea b) refere que são também de­

duzidas as contribuições obngatórias para regimes de protecção social e para subs1stemas legais de saúde.3' 

37 NLw..tc sen1rlfo, JONA.TAS I·M CHADO e PAULO NOGUURA DA COSTA. _,, C.lfl.Q d(.•0;tttfr.:> TnbutdllO, Co1mlHd f dttcta, 2009. p 1S6 
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Além disso. e de acordo com a já referenciada Lei do OE para 2008 (Lei n.0 67-.A/2007, de 31 de Dezembro). 
a redacç~o do n." 5 do art." 53." era a seguinte: «Os rendimentos brutos da categoria H de valor anual su­
perior a (euro) 30 000, por titular, têm uma dedução igual ao montante referido no n. o 1, abatido, até à sua 
concorrência, de 13 % da parte que excede aquele valor anual. l>

3s 39 

Mais uma vez, se demonstra (à semelhança do ocorrido com o n.0 1 desta disposiçao), a variabilidade destes 
limiares consoante as necessidades orçamentais, facto que, em nossa opinião, confere uma total incerteza e 
insegurança jurfdicas ao ordenamento jurldico-fiscal português. Tal situação não é, de todo, desejável, uma 
vez que não permite uma correcta conformação das condutas dos sujeitos passivos de forma atempada e 
devidamente planeada - relembre-se que, de acordo com a nossa posição, o direito ao planeamento fiscal 
configura-se quase como que um verdadeiro direito fundamental do contribuinte.'0 

O n" 6 foi revogado com a Lei do OE para 2006 (Lei n.0 80."-.A/2005 de 30 de Dezembro). No entanto, a 
sua redacção anterior, e que vigorou até à Lei n." 60-.A/2005, era a seguinte: «6- Para efeitos do disposto no 
número anterior, o vencimento base anualizado integra os subsídios de férias e de Natal.)) 

Sublinhe-se, de novo, a progressiva concessão de um número cada vez mais restrito de benefícios fiscais, 
ao não mais serem incluídos. para os efeitos aqui aludidos, os valores respeitantes aos subsidias de férias 
e de Natal no vencimento base anualizado. Ora. de acordo com o regime anterior, aumentar-se-ia o valor 
base para aplicação da percentagem de dedução, o que significaria uma menor receita fiscal para o Estado, 
situaçao que não é de todo exequlvel nos padrões actuais, dada a necessidade premente de obtençao de 
maiores receitas fiscais para fazer fase à situaçao de crise em que vivemos. 

Já o n." 7 da disposição que temos vmdo a comentar remete expressamente para algumas allneas do n." 1 

o art.0 11 ." do CIRS que, no seu texto, apresenta um elenco exemplificativo fechado daquilo que poderá ser 
considerado como pensões e, consequentemente, enquadrável em sede de categoria H. No entanto, veja-se 
que se excluem expressamente as rendas temporárias e vitallcias que não se destinem ao pagamento das 
pensões enquadráveis em todas as allneas para as quais se remete, nao lhes sendo, portanto, de aplicar o 
disposto no n." 1 do art." 53 .0 do C IRS. 

Finalmente, uma nota para referir que, tal como comprova a letra do n." 7, o objectivo principal do legislador 
terá s1do proteger as rendas que se destinem a acautelar a velhice ou a sobrevivência. Destarte, se subjacente 
ao pagamento da pensão ou da renda vitallcia estiver outro motivo que não o de acautelar a velhice ou a 
sobrevivência, o rendimento será tributado pela sua totalidade, situação que demonstra que, por hipótese, a 
alienação de um prédio contra o pagamento de uma renda vitallcia levará à tributaçao (ainda que de forma 
diferida no tempo) da totalidade dessas rendas. Por outro lado, se essa alienaçao se fizesse tendo como 
contrapartida o pagamento de um preço, o imposto incidiria apenas sobre 50% da mais-valia obtida com 
tal alienação." 

)8 A titulo (Jf:oo runOSJd.xh:, \'t'Jlnl-~ .llgum:n d.l!. redoKçOes a ntfttCfe!. deste num~ro, u•nd:) dt not.u a lendenmtl e prcgê5;JYa d11nnutç:.O (lo\ l~rTN.u~ e-~ pt'f(t"flt.l9t"M 
tnl caus.t • 5 - Os rerodmt'f'I!Ol L-rums W rJt~ li de Y.t.bt'.mwlwpcnor.1 (wro)30 140, pct orui.Jr, rM1 um3 ckduçJorgu..--1 oomontalllt> rtftndonas n..., r ou 
4. ccmoonre os CollOl. o1Wtxlo, dteJ .wJ cD'lCOITtflc'SJ. de 13"' dlAJne q~ee•<~a~ ~wanuaJ • Uet n • 3-B/1010..18 de Abnll •5- ~l't'fldmenras brutos 
dd C<lrogctJJ H di! \ílkw" JnCJJl SupetJOt a € 30 000, por tltul.Jr, tém um.J ckcJuçJo 9WJ oo montJntt> referido no n • J, ab.:wdo, iHl.t jUJ ("'tX'"otrtonrn. ck JJ .,. da 
p.lrfrqueer.:«N.>qt.Jele ra/or .:muJI• nrt n • 67·AI1007 de 31 dtCf'zembro). •S- Os ff.'l'lcf..mtntas brut~ d:J c.Jtegcru H ckv-Wanu.JI wper.or a (turo) 3SOOO, pa 
t1tu1J-; tlm uma ck.dU';Ja '!JW'clO moot.tnlr rnlendtJ non • r. abJr.ldo, até J $W conrom'ncl.l, M 15% dap.Jrrtoqut.>CAC'PdeilqtJC/e rlh>r anuJI ~ (ltt u • S3-An006, 
<k· 29 dt: Denrnbro), c5 • Qj rord:mentm brurm d.1 c.Jr~nJ Hd~ •'Jbr anu.Jitupcnor J (roroJ 40 DtXJ, por t1tti.!~ rim um.J dtduÇdo ~.li •10 monranterefendo nm 
n ., I ou 3, ronSOJntco c s casas. <lb..Jt.dQ <lrê ,1 w.l concor.f!.nco, df! 20% d.l pilf1C" que excede •lQuek •-alot .mu.JI • (l t • n • 60·N2U05, t~ 30 dt• Ot'tembrol. •5- P.1ra 
rtndtmenrw dllUil!l. por t1lW ~ df! ~·.l.br Mttt.liS.Vf)(.'OOI' ,10 K"fl(J(J')tlnto b.lu.o anuJ/fl,1Cio doC'argo eh prrmf!fro-mMtro, a <h.'du~lw é '!}UJI oo \'ilbrrcfendo rJOS: n "'3: 1 
ou 3, ron:;o.1nte ru raun. cl batlda, tl!~ ,\ suJ ronmrn.'ncu dJ p.lrtP qc~ec.-Tf'Cie <lqtK'k \'t'fJCimcnto • (rPrl.l:(".to íl\Jf' 'o'J90fou .11~ ,, L(lt W ·A/2005) 

39 Ak;un-; ccn tnbum1es IM\ VIndo .1 kw.:mt..r questOcs ~obre il c~htlr.toMiidJde do n • S des1.1 tbpo~çliO, no 3mlllto de prOCMW. cm ruM na» v.\nas msMnnas d:n 
tr1lJunJ." nancm .-IS Ora, o SlA ll'lrl \óCio unlnunc no scnta.to d11 ccrn.rderaç.lo da t cmll luctonilltdade da ni)t'ffi;;l em CclUSJ A C"\ tU tlrcpoo;IIO, 'i~J<lm·~f' cs ~lnlt!S 
ocórd,"tc\ Acórd,,o do STA, Proc~ n • 0203003, de 12-05-20~. Ond i! podt>f ltr·~ d iYclmente q ut •O Mt 53 ~ n • S, do CHlS 11Jo ~ IIK'Oti$ 1/UICJQn.JJ•. Acórd.io 
do STA, profertdo w.> ~rnb!to do PrOCl"S.\O n • o206M>3. de 16-()6..1004, cup~n1.\t10 ~~ tr.lnWl'VC •O .m • 53~ r~ •s do CIRS .10 rr•cAmrou 11t~ ~l' a ckduçJo 
f!Sp<'(lf~d rft.liWJ 005 ff!!'tdmC.'flfOs ~'Cfwr!feJ ~ pen'Sl}es @çff'f'de m l!ITtlrlQIU CPnSllflf)'!Yl'-'1 c/4 9VH!.Jde V(l"'!Jrr$:~ f1afQ ?:'!!lmkfttf• Coy><"1~Kf![j."> 
CI!Q!l:!buuo:<~ mbtct«Co J'1:'i:b rmdfl!!'!lra lqwdo cperlonrH rln ~l'tf:>m·' c CMitJ'!(rl • (sul>l.r1l\.ldo llO".MJ), AcordJo do STA. PrO<e~o n • 048ID1, dt 29--0IJ..-2004, ,o 
NJ 53~ n • 5 do CIRS, n.J n"d.K'{Jo do O Ln • 19SA11, de 03 ck Julho. oo pr~~r .J n-dlr.,lo. ou mt"Sm.:) • 8m'llolÇJo d.1 deduçJo t!Sp«.lfica rel.ltn•a a retld mmros 
I-"0\'Mif'tllt>i ck pem6es. nJopóJde<~dr rnronsDftX'ouSd.Jdem.u f.'f:..ll • E, a.nd~ Acótdiodo SJA. Ptoces~ n • 0116JJ0.1, ~ 21·04·1005, (Cm sununo WtTwhmte 
a:. Acórd.\o dr 16..()6..2004 

40 P.Jra m.llores desenvolo'lntentO"~ ~l' J tcrnltJCa do plllnf'.immto f•~lll. 't!j.t·~. fXl" c•c..,rtplo, ANJOS AZ(;VfDO. P,mk ... ~orne notas sobrt o pl.v-.eoamm to t&al. as. 
~UilS fronl9cl\ e .1!. ffi('<M.J!o .lili/abuSO~, lllA fí!.Calld:Jde n:momslrummto de f{'(Up«õ)Çcioeor~ (coordrnaçáo Són1.1 f.1onteuo, !.uz,llla ( m ia e lÂ11la Pere.rol), 
VuJa E<cnórn c:a, 2011 

4 1 C Ir RUI DUARTE MORAIS, /f1 Sobre o IRS, 2 ' ld'{~o. Almod nJ,l003, p 155 
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Artigo 54.0 ·Distinção entre capital e renda 

1 -Quando as rendas temporárias e vitalícias, bem como as prestações pagas no âmbito de regi­
mes complementares de segurança social qualificadas como pensões, compreendam importân­
cias pagas a título de reembolso de capital, deduz-se, na determinação do valor tributável, a parte 
correspondente ao capital. 

2 - Quando a parte correspondente ao capital não puder ser discriminada, à totalidade da renda 
abate-se, para efeitos de determinação do valor tributável, uma importância igual a 85%. 

3- Não é aplicável o disposto nos números anteriores r elativamente às prestações devidas no âm­
bito de regimes complementares de segurança social, seja qual for a entidade devedora ou a sua 
designação, se as contribuições constitutivas do direíto de que derivam tiverem sido suportadas 
por pessoa ou entidade diferente do respectivo beneficiário e neste não tiverem sido, comprova­
damente, objecto de tributação. 

4- Considera-se não terem sido objecto de tributação no respectivo beneficiário, designadamen­
te, os prémios e as contribuições constitutivos de direitos adquiridos referidos no n. 0 3) da alínea 
b) do n.0 3 do artigo 2.0 que beneficiarem de isenção. 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

A disposição agora objecto de análise e comentário corresponde ao anterior art. 0 52.0 do C IRS, na redacção 
anterior à revisão efectuada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 03 de Julho.41 

Ora, o n.0 1 da disposição que agora se comenta, com a redacçao que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.0 

198/2001, de 03 de Julho, refere que quando as rendas temporárias e vitalíCias [dr. art.0 11 .0 , n.0 1, alinea 
d) do CIRSI. bem como as prestações ai indicadas compreendem importâncias pagas a titulo de reembolso 
de capital, deduz-se a parte correspondente ao capital para efeitos de determinação do valor tributável. 

No entanto, e de acordo com o n.0 2, quando não puder discriminar-se a parte correspondente ao cap1tal, 
abate-se a percentagem aí indicada, percentagem essa actualmente situada em 85% da totalidade da renda, 
de acordo com a redacção que foi dada a este número pela lei n.0 67.0 -A/2007, de 3 1 de Dezembro (lei do 
OE de 2008).41 

Ora, a situação prevista nos n.0 s 1 e 2 desta disposição é perfeitamente aceitável, se tivermos em conta que, 
se por hipótese, as rendas ou pensões compreenderem o reembolso do capital investido, será deduzido o 
correspondente valor (que a lei presume em 85%). O rendimento é, aqui, apenas o "fruto" do investimento 
de capital efectuado, isto é, a diferença (positiva) entre os montantes investido e recebido.<• 

Passando para o n.0 3, este refere que não se aplica o disposto nos anteriores números (1 e 2) às presta­
ções devidas no âmbito de regimes complementares de segurança social, independentemente da entidade 
devedora das mesmas, e na hipótese de as contribuições respectivas terem sido suportadas por pessoa ou 
entidade diferente do beneficiário e, comprovadamente, não terem já sido tributadas nesse sujeito. 

t1 2 Com a !.t'lJUmte rt.'tliKçOO Art190 52 • (Or;tlr.çlo enlrc Cltpltt"ll e rr-nda) • .. 1 ~ Ot1.1ndo a: rorrd<!l wmpor.in,u t.• '-"f..lkiJS. bem mmo ,1~ pr~r.l('Oco;s p.1g.1s no Jmbiro 
ck ff'f}I/TJej t omp.'emt'ttf:iJn!S ~ H'g'J r.lttÇcl socJlll QUJhfK"ad.:u c-omo pcnlÕCl, COfflpl('(VKIJm llriJKlff!incrJs p .:JI)iH .1 tlfu}o de rt.>embol~ d~ CJ/)Itill, df.'dtmr·se-..1, n~ 
dftfffllltlJÇJo do v.1lor rnlwM~'f.>l, .1 Pc)rtc.• rcrrC$pondf.fm• oo cal.a.ta( 2 - ()u,ln<Ja ,, parte ~WenteoJO r.1pu<l1 nJo ptlikr lt'r tlr~mmuud!l, .~ ro r.lbci,ldf.• eh ~a 
~tb.1 tCI\St'-\1 p JrJ ofcitw de detetmJIJ.JÇ.io do 1'lklr tnbur.l~'C( u:ru ~mpcniirKM igual lt 65%, 3 - Não t i ap/<áo'fl o drsposro nw nUrrlt"f'tl.S ;mt('1lO(M l't'JJtf\'t!mentc & 
p t(' stJ;-Óf•} cJf!\'dJs no.imbto de rog.mes complcmcnt.lfC$ dt• ;.r;-gurJnç<l :>OOill, 1qJ qwt 101 .1 ~H,d.l:Jt dt.'"''cdY.1 ou a !U.l di!SJ!1fU{Jo, S<' ilS contnbwt;Oel ronrtlttitJ\'.U 
dodnl ro de que ckm-am rnlYtvn SldoluportitdJ.s por pcSJOO ou Mtdudcd,lert>JIIt' do ~11\0bt:f)Cfro.inoenesrenJo t l\mfflllli(}, comwo..KJ.vnnlfe. oqecro de 
trlbuti)('.kl, 4 • ConsJdefa·}f' nJo ICI'Ml Wo obt«to de tnbut.>çJo no n!;,pE'C'tM:> fx>flff.o.lno, delgf~o.ldJn'(.YJI~. m ~'miOJ ~ ll contr~ ct)'Utlturnus de d. t?dcs 
iJdqUf1dos refMdc:. non • J} d.J a!.nt\l r) don • J do.mço1 • que bMefiOJmn de rlt't)('Jo • 

4) A Ululo dt t'Jffllplo, Vl')<ltn-se .11gumJ\ d;n .llttf,)(Õ6 qut- foram wtdo efretu:td.:5 a ett numeto c]- OUJndo a p.1ne c-omospondente .10 aptal nJo ~ ~ 
dõ<nmoroW A roralid.Jde d.:J IWld.J .:tb.lil'-W. para tftttc:Gdedt:tYJrwJ.Jç.iodo \"o\tlt tnbut.t~'fll um.t ~tnpcnlno.! qwi .J ~ • {R(dat(~d.ldol peloart~go 4 6 • cta lt>1 
n • S3-N1005 dt :?9111). c~- Ou.liW .l I>Mf~ corre:pondenr~ ao rtJpla/ nJo pcd_-y ltCY cbcnnwudJ, rl totiJkl«k d.1 rtnd.t c1lkllP-lf'. pMJ elt'ftOS ck tkU.vmtl.lÇ.lo 
d:Jhlb rntur.h-e/, um.;~ tmpart.ino.J qwlo 65,. • (Red.cç.:to d::. l>efu.•to-l.fl n • 19811001, dt 3 ~ Jul10l. •1- Ouand~ a p.wt~cotre:s.pondtvU~aoCJplt.llnlopurkr 
Ji>f d-KtilnlnJd.J. d totdki.:Jikd.J rmd.l J h.ltfrt"-s,e,t, p.lr.t r.ft'fl!!l ckdeJffln'.r..JÇJodo 1·.lb' mburJ.-el, umJ unpot1J~ ~J.Ji iJ 65,. • (Art • 51•, n • 2, fffl't'tgCI' alé :t 
t~ntr.Ki..l tm VIgcr do Dl 19'S/2001) 

44 Neste ~enudo, 'o'e'Ja·~ Rut Cu .. trtt· MorM, .n Sobrr o IRS, ( • hh<c\o, Aln lt'd.na, 2008, p 1~ 
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Quanto ao n.0 4, na redacção actual (vigente desde a entrada em vigor do Decreto-Lei n.0 198/2001, de 
03 de Julho), nele se efectua uma presunção de não tributação no respectivo beneficiaria de determinados 
prémiOS, contribuições e direitos, efectuando-se, para esse efeito, algumas remissões expressas. 
Efedivamente, presume-se que o capital investido tenha sido objedo de tributação aquando da sua obten­
ção. Destarte, caso as contribuições constitutivas do direito à pensão ou à renda tenham sido suportadas por 
pessoa ou entidade diferente do respedivo beneficiaria, não tendo ainda sido tributadas na esfera deste, o 
total que tenham recebido encontrar-se-a no âmbito de incidência objediva (positiva) do imposto, ou seja, 
sera objecto de tributação.•~ 

SECÇÃO VIII- DEDUÇÃO DE PERDAS 

Artigo 55. o • Dedução de perdas 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, é dedutível ao conjunto dos rendimentos 
líquidos sujeitos a tributação o resultado líquido negativo apurado em qualquer categoria de 
rendimentos. 

2 - O resultado líquido negativo apurado na categoria F só pode ser reportado aos cinco anos se­
guintes àquele a que respeita, deduzindo-se aos resultados líquidos positivos da mesma categoria. 

3 - O resultado líquido negativo apurado na categoria B é tratado de acordo com as seguintes 
regras: 
a) O resultado só pode ser reportado, de harmonia com a parte aplicável do artigo 52. o do Código 
do IRC, aos cinco anos seguintes àquele a que respeita, deduzindo-se aos resultados líquidos po­
sitivos da mesma categoria, sem prejuízo do disposto nas alíneas seguintes; 
b) As perdas resultantes do exercício de actividades agrícolas, silvícolas e pecuárias não são toda­
via comunicáveis, mas apenas reportáveis, de harmonia com a parte aplicável do artigo 52. o do 
Código do IRC, a rendimentos líquidos positivos da mesma natureza; 
c) O resultado liquido negativo apurado nas restantes actividades da categoria B não é, igual­
mente, comunicável aos rendimentos líquidos positivos resultantes do exercício de actividades 
agrícolas, silvícolas e pecuárias, mas apenas reportável, de harmonia com a parte aplicável do 
artigo 52.0 do Código do IRC, a rendimentos líquidos positivos das restantes a ctividades daquela 
categoria; 
d) Os respectivos titulares deverão, salvo se estiverem sujeitos ao regime simplificado, assegurar 
os procedimentos contabilísticos que permitam distinguir claramente os resultados das activida­
des agricolas, silvícolas e pecuárias dos das restantes actividades da categoria B. 

4- Ao rendimento tributável, determinado no âmbito do regime simplificado, podem ser deduzi­
dos os prejuízos fiscais apurados em períodos anteriores àquele em que se iniciar a aplicação do 
regime, nos termos do n.0 3. 

5 -A percentagem do saldo negativo a que se refere o n.0 2 do artigo 43.0 só pode ser reportada 
aos cinco anos seguintes àquele a que respeita, deduzindo-se aos resultados líquidos da mesma 
categoria. 
6 - O saldo negativo apurado num determinado ano, relativo às operações previstas nas alíneas 
b), e), f) e g) do n.0 1 do artigo 10.0

, pode ser reportado para os dois anos seguintes, aos rendimen­
tos com a mesma natureza, quando o sujeito passivo opte pelo englobamento. 
7 - Quando a determinação do rendimento for efectuada nos termos dos artigos 87.0

, 88.0 ou 
89.0 -A da lei geral tributária, não há lugar à dedução do resultado negativo apurado em qualquer 
categoria de rendimentos, sem prejuízo da sua dedução nos anos seguintes, dentro do período 
legalmente previsto. 

45 Ne!ott i.ent•do. RUt Duart~ ,.AorM, rn Sobrr o IRS, '1 • fdt(.\o, Alruedn.1. 2008. p 154 
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*·'··rr:~·M 
Por Patricia Anjos Azevedo 

A disposição agora objecto de análise e comentário refere, como regra geral (n.0 1), que é dedutível para 
efeitos fiscais o resultado liquido negativo que venha a ser apurado em qualquer categoria de rendimentos. 

No fundo, o n.0 1 do art.0 55.0 vem afirmar o principio da comunicabilidade das perdas, pois se se pretende 
uma tributação pessoal do rendimento (sujeito a englobamento), entao o rendimento total de um dado 
sujeito passivo deveria corresponder à soma dos rendimentos das várias categorias. Do mesmo modo, os 
resultados negativos apurados numa determinada categoria deverão somar-se ao rendimento (positivo) das 
demais. Apesar disso, existem inúmeras excepçOes!•G ~' 

Assim, mesmo dentro da mesma categoria de rendimentos pode nao existir uma comunicabilidade total de 
rendimentos. De uma forma ilustrativa, veja-se, por exemplo, o caso das perdas resultantes do exercfcio de ac­
tividades agrlcolas. silvlcolas e pecuárias. em que apenas podem ser tidas em conta no apuramento futuro de 
rendimentos com a mesma origem, o mesmo acontecendo relativamente a algumas mais-valias imobil iárias.~• 

De uma forma mais especifica, vejamos: 
No que respeita à categoria F (rendimentos prediais- dr. art.0 8.0 do C IRS), o n.0 2 desta disposição, na redac­
ção que lhe foi conferida pela Lei do OE para 2012, vem estabelecer uma limitação ao reporte dos resultados 
lfquidos negativos. fixada nos cinco anos seguintes àquele a que respeitem, ou seja, voltou-se ao limite que 
se verificava anteriormente às alterações operadas pela Lei do OE para 201 1 -que, na época, passou o limite 
de 5 anos para 4 anos -. voltando-se agora para 5 anos, com dedução dos resultados lfquidos positivos da 
mesma categoria de rendimentos.49 Ou seja, o resultado líquido negativo só poderá ser deduzido ao longo 
dos cinco anos seguintes àquele a que respeite, tendo ainda como limite anual o valor do rendimento lfquido 
da mesma categoria. 

Estabelecem-se, em seguida, nas diversas alfneas do n.0 3, algumas regras especiais relativas ao tratamento 
do resultado liquido negativo que venha a ser apurado em sede de categoria B - rendimentos empresariais 
e profissionais (dr. art.0 P do CIRS). 

Assim, a alfnea a) do art.0 3.0
, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.0 64-B/2011 , de 30 de Dezem­

bro (Lei do OE para 2012), vem limitar o reporte dos resultados lfquidos negativos de novo aos cinco anos 
seguintes àquele a que respeitem, com dedução dos resultados lfquidos positivos da mesma categoria;o, um 
pouco à semelhança daquilo que estabelece o n.0 2 desta mesma disposição, relativamente aos rendimentos 
prediai s. ~· 

Contudo, nas alíneas b) e c) referem-se a situações especificas no que concerne aos rendimentos re­
sultantes do exercício de actividades agrlcolas, silvícolas e pecuárias, com destaque para o regime 
da incomunicabilidade das perdas e dos resultados líquidos positivos resultantes do exercício de ac-

46 f\va Ul-1,cre ~O"o'dvunentos sob ri!' ~t.l 1("0\AtK.!i, vt)ol...o;~. por Pd!Hlplo, RUI DUAR IT MORAIS, rn Sobtr o /RS, ] • Ed.c;do, Almedlnol, 2008, pp 159 e 1 GO Altm dr,~. 
a t•tulo tunsrnudPnc•al. e <Om algum.l1 referfrKIJ\ dcutnn.n, ~staqut pati\ o AtonJJo do STA. prolrudo no .\ml-tto do Pto<.sso n • 010SSJOO. dt 14-02-1010, tm 

CUJO tu to pode ler·~ o ~nte • (rnf#d configt.riJdo rm U.Ymcs de t-ftrutur.J cf."du!Jr ~ ( dfl'gO'JJ S de lt'fdmmt~. o IR5 ~ um mipO)lo um:o 'SClYr o rernd.mconro. 
dal <t ff'9r.J cootxJ.tnon . , dcstel('(J 111 ss•( ' MJS ( J t.llfl'gr.J g)(rr.uexc-epçOesromtJJltt"l dosnt~merus ~res dOIJlCjl110dr1JgO[ercep;0esqtl(", nockfY 
de ANDR( .sAl GADO MATOS · ( ódlt)O do lmpoHo :sobre o Rendmmto d.u Peurus SlnguJ.trrs, AnoiJdO. 1999, Nota 2 .>o .m 5J e: p.tg 329 • f.' ft"PPtlJndrru> o .tulor 
~ nodartolo fJUt c;n f.lo (Oil.HJ(;l no .1rt 54 ? qtJJ5e que e.w.llklm oJ r«JfJ do n • 1, "esm~ ,, tocomunoc.lbfktxk dos rcsultJdm fKJux1os 'le'9•11nos ap1Jf.x105 
fJft'OS,)mlVItt.• n.n c.:Jfcgonas em que ('kJ .s.1o m.ws Ji.r.C: epth"et~ de (Kr:){t(Y 1r.11it·.K•de um.J c~ br«hJ no c.1rJCfLVun~t.1rK> do IRS~ i.ltn<J eotl('c.•s.sJo m~ro etrema 
! crouoori.ldc ., • 

47 No mesmo~nudo. SAlOAJ.n-tASAr KHES,IIJ ,_.fiJ nualdeUrt!ltoF&u1(3 • l'd1CJ:J), (Otmbr.lEdltorJ, ]007, p 333. •MJ <Jrt~ 55 "do C~dotRSptf!\~0 fi'91N! 
d.l dedU( do ck•pcrJas qu<>, bJlK<Jmt'ntt" • .,PffloU permrt~quc se dtduum entr'e'as eH.VC.CJOS ou pt•nJ.:n ckontrod.l mcsrru CJtt'gOfiJ de ~tos Apo.Jt de o n • I 
d.J <rrtqJ 55 • cctu.Jt_r.ar o pnnc/JNO ronrr.tno · o d.J lllft'ft"cmunKJ~I.tde- cks cateogor..Js • m nurn<VOs Y!t.IJ nk.s do <Jrtqo tnvoJbJIJ.:tm t.:tl Pfl'KifJIO. nurru scluç&>ck 
d,hol oJ!TI(ui.Y,Jo ran ~ tr.bUl.JÇJo/)f'lotNX! mmtot'&!l E' c1 urwod~do rmpmm • Jã CASAl lA fJABAf.t, '" LNerofíK.JI(6 •fdt(,,o), Almed.ru, 2010, p 549, rdt.ore o 
~uwltt •( )dpr.meuo~ ml.l, on • I do.vt • 55 •. aod;jpOfquc.- "Sfr.'tpnytJt:ndodrsposronmnlÍmM:lSJ.f9Uif!les., ~deduf~OOC"CCIlWlr.od::ts rMd mc..•rros liquldos 
lUJf'IFOS I) tnbut.JçJo o~ri!dot.qudo n('g..JII\'0 dpUta±> cm qullqutr rJt~.J ck~tos'", PJf'Kt> Ccm.l!Y.l' t.:JI p-VKfpo [o do •lf1t1rarnento do rtt.un..do rtn· 
dimct1to glob.ll t.qud::. ou rendimento tlqiJKio totJI atr;tves d~ t;nglob.lmtnto doS n•rxhmmt~ d.ls ctr..ers..'S CJltt90t1~. obtnJo "~ !.ornld<y, ~ rf'l'kf1row10\ l.qu1do!. 
apur.1dM 1~ tnm~ ckJ art • 22 " do CIR'll Tod.J~1J, kfr.Jo odt~ro nas nilmMUR'IJurrll~ ~.l!VgO, Iogonos d.Jmcn ('O'lfiJdcQlK' Um til!pnncipiO~tct.llfmo.nre 
.lf<Jst.>do, wnJ K'! que 1ieks e neg.1d.1 mcltnrt'f' " tnle«onJut>Kt1bild.1clt' ck•wst~ dentro dJ ptÓpiiJ c.1trga .. 1 fJ Por nw, bmll)()dernm rl1m que. no prJtiC'it. ~·1 
o pnrrefpta qJ05to. oa $.tjJ , o pnnclp10 dJ n.\o rnrerromw'll::llbl6ditdt• dru gJsrm ' 

AB Cfr RLN DUARTE M ORAIS, lll SObn> o II!S, ' • ~d.ç,,o, Atmedna. 2008, p I S9 
49 r IJ w .l rt>dolcc;ilo antencr, e.tt~ r.um(·ro ~labt~etJ o \t<)U:nt~ • } - O rt.•uit.tdo liqud:J l)('g.Jtr~ apur;uJo nJ CJrt>gOn.J F lÓ J)Ode W reJ)Oft.ldo «::_s ~J!!lt~ 

Jquek .1 ~ ~epertam, dt!duz.ndo-!1..• .xn remtmentos /iquxir:5 dJ mrsm.1 <"Mtg::r.J ,. huhll!lflJdo OC\">0) 
50 U.:t r~dac(.\o antenor, o l t.do da ahnfo1 a) do n • 3 destct d~pos.ocdo, rl'lt'fld o ~lMlft' •4J O r~ ulr.xlo s6 pock $('r reportWc, fh h.lrmcntJ ('()n) a ~rt~ i!p.kJ~TI 

00 .)rf~gc> 41 • do Codtgo do IRC. ao5 ~~ Jque:.e oJ ~ rf1P('ft.t. d«Juzrndo.~ olClS rr:.utrcltkx lq:.nc:Sm pc::1tn'OS dJ memJ r.tregcru, l«n ~~utro do 
ck.sposm nJ.s a.linNs X'9N'ltS .. (wblinh.xi:l ncsso) 

51 Cfr ''1!!.11• k ntltlo, ~-st RUI [!U ARl ( MORAIS, tnSoL."t o IRS, 2 • Edl(.\o, Almfd:ru,1008, p 1S9 
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tividades agrícolas, silvícolas e pecuanas relativamente aos rendimentos líquidos positivos das res­
tantes actividades da mesma categoria. De facto, a regra é apenas o reporte, não a comunicabilidade. 

Na alínea d) do n.0 3 estabelece-se o ónus de, quando não sujeitos ao regime simplificado, os titulares de 
tais rendimentos assegurarem os procedimentos contabilísticos que permitam discernir os rendimentos pro­
venientes de actividades agrícolas, silvícolas e pecuárias dos restantes rendimentos que se insiram também 
na categoria B. 

No n.0 4 refere-se que poderão ainda ser deduzidos os prejuízos fiscais apurados em períodos anteriores ao 
início da aplicação do regime simplificado, remetendo-se, em seguida, para a aplicação da previsão constan­
te no n.0 3. A redacção actualmente em vigor vem prevista na Lei n. 0 3-B/2010, de 28 de Abril.>2 

Por seu turno, o actual n.0 5 vem também lim1tar o reporte aos cinco anos seguintes àquele a que respeitem 
os resultados negativos. à semelhança dos cinco anos admitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.0 228/2002, de 
31 de Outubro, que produziu efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2003, até tal redacção ser substituída 
pelo disposto na Lei do OE para 2011 (4 anos). voltando-se agora para os 5 anos. 

Quanto ao n.0 6, verifica-se que foi aditado pelo Decreto-Lei n.0 228/2002, de 31 de Outubro. Tal diploma 
produziu efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2003, até à alteração do respectivo texto por intermédio da Lei 
n.0 32-B/2002, de 30 de Dezembro, que, aliás, lhe conferiu natureza interpretativa, de acordo com o n.o 4 
do art.o 26.0 dessa Lei. 

A Lei n.0 64-A/2008, de 31 de Dezembro veio aditar a esta disposição o actual n.0 7 que, de uma forma 
muito simplificada, refere que, em face dos pressupostos legitimadores e da efectiva aplicação da avaliação 
da matéria colectável por métodos indirectos (dr. art.0 S 87 .0 , 88.0 e 89.0 -A da LGT), não será feita a dedução 
do resultado negativo apurado em qualquer uma das categorias de rendimentos, podendo depois ser tal 
dedução efectuada nos anos seguintes e de acordo com o previsto por lei. 

Finalmente, diga-se que, de acordo com a opinião propugnada por Rui Duarte Morais, na obra já aqui 
citada>3, «( .. .) verificamos que a lei consagra - no que, realmente. constitui a regra gera/- a compensação 
das perdas para a frente: o resultado liquido negativo de uma dada categoria é dedu tive/ aos rendimentos 
positivos dessa mesma categoria obtidos nos anos seguintes (dentro de determinados /imites temporais). ». 
E, continua: «Pensamos que estas restrições à comunicabilidade dos prejuízos. para alem de serem expressão 
do temor de perda de receita, se justificam, em alguma medida, pelo intuito de prevenção de estratégias 
fáceis de "planeamento fiscal".» . A este propósito destaque-se que este autor se refere aqui ao planeamento 
fiscal ilícito (ou pelo menos ilegítimo) e não ao legítimo.,.. 

Revogado 

SECÇÃO IX- ABATIMENTOS 

Artigo 56.0 · Abatimentos ao rendimento liquido total 

SECÇÃO X- PROCESSO DE DETE~AÇÃO 
DO RENDIMENTO COLECTAVEL 

Artigo 57.0 · Declaração de rendimentos 

s~ No 1t'JtO olniN mrrnente etn VtgOI, t'S1t' f\UIT1Cro\olnll.:l prtWr O !.tqVIn ll' • 4 -Aorrmtmenro rnt.tuMvd dt tr.vrrunltW no Jmb rodoti'!}f~.:.unpjfK"ildOp()(kmst.orcJt:.rlu­
ulm as prtftlllru f:scai.5 1JJ.j'(lfJdos MJ pcrlodoJ. .wHenotcs c\ q11ek cmquf:" lC tniCJM a a,JK«Jo dD fCglme, 1m termos do , • 3, (>,«tp to ~d.1 iipk;,t;clo c.kls coefx:Jf:nlc.s 
prC'\tSIO'> rm n • 2 do artJ!]O J I ~ I!CJ1,),.'1.tm('flft.• ou Jpds 11 rr f~ndi> dNÂI(clo ck ptr}til~. ~Irar rf!'OCIImerJt:J tnb-.Jtj\-el mfMOt elO Wr~t(• mltnmo prc.u to IIJ p.lrte 
f~tul do memo prc<trro. c.1so em que o f'f.'fld mento tnbur.i~ ,, C011sxkr.Jr é o C'OITeSpot:d>flt(.• 11 es~ bmue • (ttxto conft•udo .t es1.1 cisp()';JÇão pHo Otme to·ltt n • 
13Bil006 do l O do O.r.-mbrol 

S3 RUI DUM TE f,IQRAJS. "' Scbto o IRS. l ' t d.(.lo. Almodn• . 2008. p 160 
54 f1drd m.JtOf~ de-..en'ICf;.1nlE'niO\ wbe n i.J teomJoca. de-..-gn.ad.mltnfe p.:~rJ 6darP::mPntcr; Klbrt> a d:sle~Cio entre 0\ Ub I.IJ)O'> de plant.vneonto fe".C.tl aqua t!'frren· 

u.ldos, VfJ.l·St", por eJ('ffifllo, AIIJOS A2IVEOO, f>tttnn.t, -ar~ nota'> w bre o pldnPttmmto II!.UI, as SU<l\ fronttu.YJ e as rflfded.u .Jnltabt60·. rfJ A Fm-.lltd.Kk como 
tmlrnmtV~to fk ll'C"upcraçJo « onómc'd (coa tfenJÇ.\o Sónu Mcnteero, Sur.lnd Co~ta f ~na Fett!'f,l), VKla fconómc:a, 1011 

142 



IRS · COOgos AnOtaaos S. cornentaaos · L.eXIt 

1 ·Os sujeitos passivos devem apresentar, anualmente, uma declaração de modelo oficial, relati­
va aos rendimentos do ano a nterior e a outros elementos informativos relevantes para a sua con­
creta situação tributária, nomeadamente para os efeitos do artigo 89."-A da lei geral tributária, 
devendo ser-lhe juntos, fazendo dela parte integrante: 
a) Os anexos e outros documentos que para o efeito sejam mencionados no referido modelo; 
b) Os elementos mencionados no n.• 6 do artigo 78.0 do Código do IRC, quando se aplicar o dis­
posto no n.• 8 do artigo 10.0

, entendendo-se que os valores a mencionar relativamente às acções 
entregues são o valor n ominal e o valor de aquisição das mesmas, nos termos do artigo 48.•. 

2 ·Sem prejuízo do disposto no artigo 63.•, no caso de falecimento do sujeito passivo, incumbe ao 
administrador da herança apresentar a declaração de rendimentos em nome daquele, relativa 
aos r endimentos correspondentes ao período decorrido de 1 de Janeiro até à data do óbito. 

3- Nas situações de contitularidade, tratando-se de rendimentos da categoria B, incumbe ao con­
titular a quem pertença a respectiva administração apresentar na sua declaração de rendimen­
tos a totalidade dos elementos contabilísticos exigidos nos termos das secções precedentes para 
o apuramento do rendimento tributável, nela identificando os restantes contitulares e a parte 
que lhes couber. 

4 · Para efeitos do disposto nos n.•s 5 a 7 do artigo 10.0
, devem os sujeitos passivos: 

a) Mencionar a intenção de efectuar o reinvestimento n a declaração do ano de realização, indi­
cando na mesma e nas declarações dos dois anos seguintes, os investimentos efectuados; 
b) Comprovar , quando solicitado, a afectação do imóvel à sua habitação permanente ou do seu 
agregado familiar, qua ndo o reinvestimento seja efectuado em imóvel situado no território de 
outro Estado membro da União Europeia ou do espaço económico europeu, através de declara­
ção emitida por entidade oficial do outro Estado. 

5 - Sempre que as declarações não forem consideradas claras ou n elas se verifiquem faltas ou 
omissões, a Direcção-Geral dos Impostos notifica os sujeitos passivos ou os seus representantes 
para, por escrito, e no prazo que lhes for fixado, não inferior a 5 nem a superior a 15 dias, pres­
tarem os esclarecimentos indispensáveis. 

* ·'··r!·!$1 
Por Helena Freire 

A apresentaçao anual (Modelo 3) da declaração de rendimentos é obrigatória, bem como os respectivos 
anexos. É obrigatória a conservação dos documentos que comprovem as deduções à colecta efectuadas, 
devendo ser apresentados no caso da Administração Tributana os solicitar, por dúvidas ou mera fisca lização. 
A declaração de rendimentos visa o apuramento do montante de imposto a pagar, mas também para verifi­
car ou controlar as eventuais manifestações de riqueza, desproporção dos rendimentos declarados e do con­
sumo evidenciado, ainda que este controlo, com base na declaração apresentada, só aconteça em relação a 
alguns bens, conforme previsto no artigo 89-A da LGT (imóveis, veiculas ligeiros de passageiros, motociclos, 
barcos de recreio, aeronaves de turismo e suprimentos e empréstimos feitos). 
Em caso de contitularidade de rendimentos incumbe ao administrador apresentar a declaração de rendi­
mentos pelo valor global procedendo igualmente às operações que determinem o valor fina l a apurar para 
efeitos de tributação. 
O presente artigo prevê ainda que na declaração de rendimentos, quando se verifique a venda de um 
imóvel (eventual rendimento da categoria G), deve o(s) sujeito(s) passivo(s) declarar, no ano que ocorreu o 
facto tributário (a venda), que pretendem reinvestir o montante ganho a trtulo de mais-valias, na aquisição 
de um imóvel para habitação própria, para assim evitar a tributação daquele rendimento. Os elementos 
relativos a esta situação devem ser apresentados nos dois anos seguintes ao da realização da mais-valia. 
Caso a Administração Tributaria tenha dúvidas sobre os elementos declarados, por omissões, incorrecções ou 
imprecisões o sujeito passivo ou o seu representante é notificado para prestar os esclarecimentos necessarios. 
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Jurisprudência 
Acórdão do STA n. 0 01241/09, de 24.03.2010, em que foi relator a Conselheira Dulce Neto •/- Nos termos 
do disposto no artigo 1 O. o n. o 5 do CIRS (na redacção que lhe foi dada pela Lei n. 0 10-8196, de 23 de Março) 
constitui um pressuposto da exclusão da tributação em IRS que o produto da alienação obtido na transmis­
são onerosa de imóvel destinado à habitação do sujeito passivo ou do seu agregado familiar seja reinvestido 
na aquisição de outro imóvel destinado exclusivamente ao mesmo fim no prazo de 24 meses. 
11 - O reinvestimento a que se reporta esse preceito é tão só o reinvestimento do produto da alienação e 
não o investimento através de empréstimo bancário, pelo que tendo a impugnante, para a aquisição de um 
novo imóvel, recorrido totalmente a crédito bancário, não pode ver as mais-valias excluídas de tributação. 
III- Só com a Lei n. o 109-812001, de 27 de Dezembro é que os encargos decorrentes da amortização de 
empréstimo contraído para a aquisição de imóvel passaram a ser contemplados na exclusão da tributação 
dos ganhos provenientes da transmissão onerosa de imóveis destinados a habitação própria e permanente». 

Artigo 58.0 ·Dispensa de apresentação de declaração 

Ficam clispensados de apresentar a declaração a que se refere o artigo anterior os sujeitos passi­
vos que, no ano a que o imposto respeita, apenas tenham auferido, isolada ou cumulativamente: 

a) Rendimentos tributados pelas taxas previstas no artigo 71.0 e não optem, quando legalmente 
permitido, pelo seu englobamento; 
b) Rendimentos de pensões pagas por regimes obrigatórios de protecção social, de montante 
inferior ao da dedução especifica estabelecida no n.0 1 do artigo 53.0

• 

c) Renclimentos do trabalho dependente de montante inferior ao da dedução específica estabele­
cida na alínea a) do n.0 1 do artigo 25.0

• 

Por Helena Freire 

Sempre que o contribuinte aufira, isolada ou cumulativamente, rendimentos apenas sujeitos às taxas libe­
ratórias de retenção na fonte previstas no artigo 71. 0 do CIRS, (rendimentos de pensões pagas por regime 
obrigatórios de protecção social com uma dedução especifica abaixo do montante referido no n.0 1 do artigo 
53.0 do CIRS) e sempre que um trabalhador dependente aufira menos de metade da dedução especifica 
prevista no artigo 25.0 , n.0 1, ai. a), está dispensado da entrega da declaração de rendimentos. 

Artigo 59.0 ·Contribuintes casados 

1- No caso do n.0 2 do artigo 13.0 deve ser apresentada uma única declaração pelos dois cônjuges 
ou por um deles, se o outro for incapaz ou ausente. 
2 - Havendo separação de facto, cada um dos cônjuges pode apresentar uma única declaração 
dos seus próprios rendimentos e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo, mas, neste caso, 
observa-se o seguinte: 
a) Sem prejuízo do disposto na alínea c), as deduções à colecta previstas neste Código não podem 
exceder o menor dos limites fixados em função da situação pessoal dos sujeitos passivos ou 50% 
dos restantes limites quantitativos, sendo esta regra aplicável, com as devidas adaptações, aos 
abatimentos e às deduções por benefícios fiscais; 
b) Não é aplicável o disposto no artigo 69.0

; 

c) Cada um dos cônjuges terá direito à dedução a que se refere a alínea a) do n.0 1 do artigo 79.0
• 
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w.t..~ .. w 
Por Helena Freire 

O artigo 13.0 refere-se à sujeição do imposto por parte dos sujeitos passivos singulares e ao conceito de 
agregado familiar, no n.0 3 desse mesmo artigo. Este conceito é relevante para efeitos de determinação do 
imposto, no caso dos contribuintes casados e da existência do agregado familiar, definindo regras próprias 
para efeitos de determinação do imposto final a pagar. 
Contudo, havendo uma separaçao de facto, cada um dos cônjuges passa a apresentar uma declaração, 
apenas com os seus rendimentos e o dos dependentes a seu cargo. Neste caso há que observar as limitações 
previstas nas ai. a), b) e c). 
Para efeitos de determinação do regime aplicável, o que releva é o estado dos sujeitos passivos no dia 31 de 
Dezembro do ano em questão. Assim, no caso de se passar da situação de solteiro para casado, podem os 
recém casados apresentar a sua declaração conJunta. No caso de passar da sttuaçao de casado a divorciado 
ou separado de facto, podem aqueles optar por apresentar a declaração conjunta ou separada. Se o fizerem 
separadamente têm que observar as limitações previstas no presente artigo. 
Convêm ainda referir que os unidos de facto podem aproveitar do beneffcio de apresentação de apenas uma 
declaração de rendimentos, beneficiando das regras dos cônjuges. Os unidos de facto têm que ter o mesmo 
domtcilio fiscal há mais de dois anos. 

Jurisprudência 
Acórdao do STA n.0 572/1 O, de 30.11.2010, em que foi relator o Conselheiro Pimenta Vale «I- O IRS é um 
imposto que incide sobre o valor anual dos rendimentos empresariais e profissionais, ficando sujeitos a esse 
imposto o agregado familiar constituido pelos cônjuges não separados judicialmente de pessoa e bens e 
seus dependentes. bem como podem optar pelo seu regime de tributação as pessoas que vivam em união 
de facto e que preencham os pressupostos da lei respectiva (dr art. 0S 1. 0, n. o 1, 3. 0, n. 0S 2 e 3, 7 4. o do C/ RS). 
11 - Não obstante constar do comprovativo da declaração modelo 3 de IRS que os sujeitos passivos são casa­
dos, fixado no probatório que tal estado civil não corresponde á realidade e que os mesmos não viveram em 
economia comum, o impugnante não pode como tal ser considerado, sendo, em consequência, anulado o 
acto de liquidação do imposto. 
III- O casamento, enquanto facto sujeito a registo civil obrigatório, apenas pode ser provado por documento 
autêntico (art. "s 1. ". a/. d), 3. ". 4. o e 50. o do CRC); todavia. a prova do facto negativo (não celebração do 
casamento) pode ser objecto de prova testemunhal>> . 

Artigo 60. o • Prazo de Entrega da Declaração 

1- A declaração a que se refere o n. o 1 do artigo 57." é entregue: 
a) Em suporte papel: 

i) Durante o mês de Março, quando os sujeitos passivos apenas hajam recebido ou tenham 
sido colocados à sua disposição rendimentos das categorias A e H; 
ii) Durante o mês de Abril, nos restantes casos; 

b) Por transmissão electrónica de dados: 
i) Durante o mês de Abril, quando os sujeitos passivos apenas hajam recebido ou tenham sido 
colocados à sua disposição rendimentos das categorias A e H; 
ii) Durante o mês de Maio, nos restantes casos. 

2 - A declaração a que se refere o número anterior é ainda apresentada nos 30 dias imediatos 
à ocorrência de qualquer facto que determine alteração dos rendimentos já declarados ou im­
plique, relativamente a anos anteriores obrigação de os declarar, salvo se outro prazo estiver 
previsto neste Código. 
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Por Helena Freire 

Actualmente, o envio da declaração pode ser efectuado por dois modos, em suporte de papel e pela Internet 
(transmissão electrónica de dados). Tendencialmente e, futuramente, o objectivo é que as declarações sejam 
todas enviadas por transmissão electrónica. 
Os prazos de envio ocorrem durante o més de Março e Abril, no caso das categorias A e H, quando as de­
clarações sejam entregues em suporte papel ou por transmissão electrónica de dados; e ocorrem nos meses 
de Abril e Maio, no caso das restantes categorias, caso as declarações sejam entregues em suporte papel ou 
por transmissão electrónica de dados, respectivamente. 
No caso de se verificar qualquer facto ou ocorrência que determine a alteração dos rendimentos já declara­
dos de anos anterior, o sujeito passivo tem o prazo de 30 dias para entregar a declaração rectifica tiva. 
Claro que, dependendo das situações e verificando-se ou não, os pressupostos de d1spensa de coima, pode 
haver lugar a aplicação de uma coima, com a apresentação da declaração rectificativa. 
De referir que os sujeitos passivos que se encontram dispensados da entrega da declaração de rendimentos, 
nos termos do artigo 58.0 do CIRS, mas que entregam a declaração por razões de natureza extra-fiscais e 
o façam fora do prazo previsto neste artigo, por tal não consubstancia um facto illcito (Oficio Circulado n.0 

60071/2009 de 02.09.2009). 

Artigo 61.0 ·Local de entrega das declarações 

1 -As declarações e demais documentos podem ser entregues em qualquer serviço de finanças 
ou nos locais que vierem a ser fixados ou, ainda, ser remetidos pelo correio para o serviço de 
finanças ou direcção de finanças da área do domicílio fiscal do sujeito passivo. 

2 - O cumprimento das obrigações declarativas estabelecidas neste Código pode ainda ser efec­
tuado através dos meios disponibilizados no sistema de transmissão electrónica de dados, para 
o efeito autorizado. 

Por Helena Freire 

Este artigo sofreu grandes alterações com a introdução dos serviços online das finanças. Assim, continua a 
ser possível a entrega dos elementos declarativos em suporte de papel, no entanto, assiste-se, cada vez mais 
ã aproximação da Admimstração Fiscal online ao contribuinte, sendo já possível efectuar várias operações 
com recurso ao sistema informático, com diversas vantagens evidenciadas. 
No entanto, continua a prever-se a possibilidade de entrega das declarações em suporte papel no local de 
finanças da área de residência onde o contribuinte tem o seu domicílio fiscal. 

Artigo 62. o • Rendimentos litigiosos 

Se a determinação do titular ou do valor de quaisquer rendimentos depender de decisão judicial, 
o englobamento só se faz depois de transitada em julgado a decisão, e opera-se na declaração de 
rendimentos do ano em que transite. 

Por Helena Freire 

O englobamento consiste na determinação do rendimento colectável em sede de IRS, o qual se obtém com 
uma operação aritmética de soma de todos os rendimentos das várias categorias. após efectuadas as dedu­
ções e os abatimentos previstos nas leis para cada uma das categorias de rendimentos. 
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Claro que, se num ano um determinado rendimento estiver dependente de decisao judicial, tem o contri­
buinte que aguardar pela decisão, apenas se realizando a operação de englobamento depois dessa decisão 
estar transitada em julgado. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 026225, de 26.09.2001, em que foi relator o Conselheiro Jorge Sousa «I - O regime 
-regra, em matéria de I.R.S., é o de em cada ano haver englobamento dos rendimentos nele recebidos ou 
postos à disposição do seu titular. 
11 - Têm carácter excepcional as normas do I.R.S. que, antes da vigência da Lei n. o 30-G/2000, de 29 de 
Dezembro, previam a imputação de rendimentos a anos diferentes daquele em que são percebidos ou são 
postos à disposição do seu titular. designadamente as dos arts. 24. o (reporte de rendimentos) e 62. o (rendi­
mentos litigiosos). 
1/1 - Estão sujeitos a I. R.S. rendimentos referentes a uma indemnização por extinção de contrato de trabalho, 
ocorrida em 1985, acordada entre o trabalhador e a entidade patronal e paga em 1998». 

Artigo 63. o • Sociedade conjugal 

1 -Se, durante o ano a que o imposto respeite, tiver falecido um dos cônjuges, o cônjuge sobrevivo 
apresentará uma única declaração do total dos rendimentos auferidos nesse a no por cada um 
deles e pelos dependentes, se os houver, aplicando·se, p ara efeitos de apuramento do imposto, o 
regime de sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens. 

2 - Se durante o ano a que o imposto respeite se constituir a sociedade conjugal ou se dissolver 
por declaração de nulidade ou anulação do casamento, por divórcio ou por separação judicial de 
pessoas e bens, a tributação dos sujeitos passivos é feita de harmonia com o seu estado civil em 
31 de Dezembro, nos termos seguintes: 
a) Se forem divorciados ou separados judicialmente de pessoas e bens, devem englobar os rendi­
mentos próprios e a sua parte nos rendimentos comuns, se os houver, bem como os rendimentos 
dos dependentes a seu cargo; 
b) Se forem casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, devem ser englobados 
todos os rendimentos próprios de cada um dos cônjuges e os rendimentos comuns, havendo-os, 
bem como os rendimentos dos dependentes a seu cargo. 

3 - Se em 31 de Dezembro se encontrar interrompida a sociedade conjugal por separação de 
facto, cada um dos cônjuges engloba os seus rendimentos próprios, a sua parte nos rendimentos 
comuns e os rendimentos dos dependentes a seu cargo. 

* ·'··H·ill 
Por Helena Freire 

O falecimento de um dos cônjuges angina a obrigação de comunicação ao Serviço de Finanças competente. 
Com essa comunicação deve proceder-se ao envio da relação de bens, indicando-se o valor dos bens, para 
efeitos de pagamento do imposto de selo. Tal comunicação deve ser efectuada através da entrega da de­
claração Modelo 1 de imposto de selo e deve ser efectuada até ao final do 3.0 mês a seguir ao falecimento 
do cônjuge. 
O procedimento de entrega da declaração é efectuado da mesma forma que se o conjugue estivesse vivo, ou 
seja, o cônjuge sobrevivo apenas entrega uma declaração, com todos os rendimentos do casal ou agregado 
familiar. 
Caso a pessoa falecida não faça parte de nenhum agregado familiar, deve um seu representante proceder à 

entrega da competente declaração, assinalando no campo existente para o efeito, a data do óbito. 
Sobre este artigo ver também a anotação do artigo 59.0

. 
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Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 025496, de 22.1 1.2000, em que foi relator o Conselheiro Jorge Sousa «I- o art. 65. o 

do C. I. R. S. é aplicável aos casos de fraccionamento de rendimentos que são situações em que determinados 
rendimentos sujeitos a tributação em I.R.S. devem ser repartidos por mais do que um período, dentro do 
ano a que se reportam. 
11 - Nas situações em que se constituir ou terminar uma sociedade conjugal, pode haver necessidade de fazer 
mais do que um englobamento de rendimentos relativos a um mesmo ano, como se prevê nos arts. 60. o e 
61. o do C. I. R. S., sendo para solucionar as questões que podem suscitar-se quando determinados rendimen­
tos devam repartir-se por mais de um período, dentro do mesmo ano, que no art. 65. o se prevêem várias 
regras. 
III- Da remissão, feita no n. o 2 do art. 65. o do C. I. R. S., para o n. o 1 do art. 63. o do mesmo Código, conclui­
se que o âmbito de aplicação daquela primeira norma. se restringe aos casos em que o óbito do cônjuge 
ocorreu no decurso do ano a que se reportam os rendimentos sujeitos a tributação. 
IV- Não existe a dupla tributação que se pretende afastar no n. o 2 do art. 65.0 do CI.R.S., nas circunstâncias 
ai indicadas, se foi objecto de tributação em imposto sucessório o valor de uma participação no capital social 
de uma sociedade irregular e foram objecto de tributação em I.R. S., os rendimentos. legalmente considera­
dos como sendo de aplicação de capitais, que consistem no valor atribuído aos associados da mesma socie­
dade em resultado da partilha efectuada na sua liquidação- art. 6". n.0 1, alínea i), do C. I. R. S."· 

Artigo 64. o · Falecimento de titular de rendimentos 

Ocorrendo o falecimento de qualquer pessoa, os rendimentos relativos aos bens transmitidos e 
correspondentes ao período posterior à data do óbito são considerados, a partir de então, nos en­
globamentos a efectuar em nome das pessoas que os passaram a auferir, procedendo-se, na falta 
de partilha até ao fim do ano a que os rendimentos respeitam, à sua imputação aos sucessores e 
ao cônjuge sobrevivo, segundo a sua quota ideal nos referidos bens. 

* ·'··r:!·& 
Por Helena Freire 

A morte de um sujeito passivo é obrigatoriamente declarada no serviço de finanças da última morada co­
nhecida do falecido. Com esta declaração são também indicados, a título de inventário, os bens a partilhar. 
Os rendimentos dos bens ocorridos após a morte do sujeito passivo são englobados nos rendimentos das 
pessoas que os passam a auferir ou, no caso de não terem, ainda, sido partilhados. são englobados de acor­
do com a quota ideal do que se espera que aqueles herdeiros venham a receber. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 0478/08, de 10.09.2008, em que foi relator o Conselheiro Jorge Sousa ccl- A situação 
pessoal e familiar dos sujeitos passivos relevante para efeitos de tributação é a que se verificar no último dia 
do ano a que o imposto respeita, só se excepcionando os casos de falecimento de um dos cônjuges (art. 
14. ". n. o 7, do C.I.R.S., na redacção introduzida pelo art. 24. 0, n. o 2, da Lei n. o 65/90, de 28 de Dezembro). 
11- O conceito de conceito »caso decidido ou resolvido«, como limite à impugnabilidade relativa de actos 
administrativos com fundamento em anulabilidade, é aplicável a quem tem legitimidade para os impugnar. 
mas não à Administração, em relação à qual a limitação por actos administrativos anteriores se coloca em 
termos de poder ou não de revogação. 
III- Antes do Decreto-Lei n. o 202/96, de 23 de Outubro, não havia qualquer norma que atribuísse aos actos 
de verificação de incapacidades, para efeitos de I.R.S., a natureza de actos constitutivos, isto é, que os con­
siderasse como condição da produção de determinados efeitos jurídicos, pelo que a qualificação adequada 
desses actos seria a de meros actos certificativos. 
IV- No que concerne aos actos certificativos, a correspondência entre o que se certifica e a realidade deve 
ser considerada como um elemento essencial do acto, o que possibilita a qualificação como nulidade do 
vício de falta de correspondência entre o acto e a realidade, de harmonia com o art. 133. ~ n. o 1, do C.P. A. 
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V - A força certificativa de um atestado médico que afirme a existência de uma incapacidade não insus­
ceptível de evolução ou correcção, náo pode deixar de limitar-se à comprovação da existência daquela no 

momento em que a subjacente verificação da incapacidade foi feita e em momentos anteriores que sejam 

abrangidos pelo acto de verificação, nunca podendo considerar-se certificativo da manutenção indefinida no 
futuro da mesma situação de incapacidade. 
VI - À face do regime vigente antes do Decreto-Lei n. o 202196, não há suporte legal para se poder gerar, 

com razoabilidade, na pessoa a quem foi reconhecida uma situação de incapacidade não insusceptível de 

evolução ou correcção, a confiança em que o grau de incapacidade viesse a ser eternamente reconhecido 
no futuro para efeitos fiscais. 

VI/ - Este regime legal não é materialmente inconstitucional, à face do princípio da segurança jurídica )). 

Artigo 65.0 ·Bases para o apuramento, flxação ou alteração dos rendimentos 

1 - O rendimento colectável de IRS apura-se de harmonia com as regras estabelecidas nas sec­
ções precedentes e com as regras relativas a benefícios fiscais a que os sujeitos passivos tenham 
direito, com base na declaração anual de rendimentos apresentada em prazo legal e noutros 
elementos de que a Direcção-Geral dos Impostos disponha. 

2- A Direcção-Geral dos Impostos procede à fixação do conjunto dos rendimentos liquidas sujei­
tos a tributação quando ocorra alguma das situações ou factos previstos no n.0 4 do artigo 29.0

, 

no artigo 39.0 ou no artigo 52.0
• 

3 -Revogado 

4- A Direcção-Geral dos Impostos procede à alteração dos elementos declarados sempre que, n ão 
havendo lugar à fixação a que se refere o n.0 2, devam ser efectuadas correcções decorrentes de 
erros evidenciados nas próprias declarações, de omissões nelas praticadas ou correcções decor­
rentes de divergência na qualificação dos actos, factos ou documentos com relevância para a 
liquidação do imposto. 

5 - A competência para a prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração referidos no 
presente artigo é exercida pelo director de finanças em cuja área se situe o domicilio fiscal dos 
sujeitos passivos, podendo ser delegada noutros funcionários sempre que o elevado número da­
queles o justifique. 

Por Helena Freire 

O rendimento colectável corresponde ao rendimento total do sujeito passivo ou do agregado familiar, ao qual 
são aplicados os abatimentos e deduções previstas no CIRS e no EBF a que os contribuintes tenham d1reito. 
Há algumas situações ou factos em que há lugar a tributação não obstante aqueles não integrarem direc­
tamente o conceito de rendimento, são eles o caso do artigo 29.0 n.0 4 CIRS, em que há transferência de 
património da empresa para o suJeito passivo ou em que o património pessoal do mesmo esteja afecto à sua 
actividade; o artigo 39.0 CIRS refere as situações de determinação do rendimento por métodos de avaliação 
indirecta e indicadores objectivos de base técnico-científico e o artigo 52.° C IRS as situações de divergência 
de valores entre o declarado e o real. 
Neste sentido esclarece Saldanha Sanches in «Manual de Direito Fiscal», Coimbra Editora, «Dentro do siste­

ma que deve constituir o ordenamento fiscal e para que este possa ser uma zona juridicamente ordenada, 
devemos ter algumas regras fundamentais ( .. .). Num segundo nível, devemos encontrar outros principias, os 
quais concretizam os primeiros. É o caso do principio da tributação do rendimento líquido (Nettoprinzip)». 
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A Administração Tributária tem o poder de corrigir a declaração apresentada sempre que a mesma evidencie 
omissões, erros ou correcções decorrentes da qualificação dos actos ou factos. A competência para a prática 
destes actos é do Director do Serviço de Finanças do local do domicílio fiscal do sujeito passivo, podendo, no 
entanto, delegar o poder, desde que justificado. 

Artigo 66.0 ·Notificação e fundamentação dos actos 

1 - Os actos de fixação ou alteração previstos no artigo 65.0 são sempre notificados aos sujeitos 
passivos, com a respectiva fundamentação. 

2- A fundamentação deve ser expressa através de exposição, ainda que sucinta, das razões de fac­
to e de direito da decisão, equivalendo à falta de fundamentação a adopção de fundamentos que, 
por obscuridade, contractição ou insuficiência, não esclareçam concretamente a sua motivação. 

Por Miguel Camelo 

1. Encontramos no presente Artigo a concretização, em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, do ditame constitucional da notificação/fundamentação dos actos administrativos/tributários. De 
acordo com o n° 3 do artigo 268.0 da CRP «Os actos administrativos estão sujeitos a notificação aos interes­
sados, na forma prevista na lei, e carecem de fundamentação expressa e acessível quando afectem direitos 
ou interesses legalmente protegidos.» 

2. Por regra a determinação do rendimento colectável/liquidação é feita com base na declaração do sujeito 
passivo e noutros elementos de que a DGCI disponha (n.0 1 do artigo 65.0 e artigo 76.0 ) . Por isso, sempre que 
a DGCI altere o rendimento declarado ou proceda à fixação do mesmo, nos termos do artigo 65.0 , e porque 
tal actuação pode implicar uma situação de extrema gravidade para os direitos, interesses e expectativas do 
contribuinte, esta terá necessariamente que respeitar o disposto no artigo 66.0 , assegurando, com tal acção, 
as garantias de defesa do concreto contribuinte. A DGCI, quando altere os rendimentos declarados pelo 
sujeito passivo ou proceda à respectiva fixação vê-se assim, sempre, obrigada a notificar o sujeito passivo 
(nos termos do artigo 149.0

) da decisão e da respectiva fundamentação. Só desta forma o sujeito passivo 
encontrar-se-à habilitado a reagir eficazmente contra a lesividade do acto, estando, portanto, em condições 
de utilizar os meios de defesa que o ordenamento jurídico coloca ao seu dispor (nomeadamente, o meca­
nismo previsto no artigo 67.0 ). 

3. Ao falarmos do artigo 66.0 do CIRS falamos portanto de uma garantia/direito fundamental do contribuinte 
uma vez que, num verdadeiro Estado de Direito Democrático, não é admissível que o sujeito passivo desco­
nheça a razão de ser de determinado acto administrativo/tributário. Este artigo visa, assim, atribuir transpa­
rência e imparcialidade as decisões da Administração Tributána permitindo, portanto, que a sua actuação 
seja controlada e se verifique, em cada decisão concreta, o escrupuloso respeito da lei e do interesse público 
(cuja realização o Legislador pretende ver satisfeito quando atribui à Administração Tributária este concreto 
poder func1onar de agir). 

4. O n.0 2 do artigo 66.0 estabelece os requisitos que se devem observar para que se considere que o acto se 
encontra devidamente fundamentado: 

a) Referência expressa, ainda que sucinta: Aquando da apreciação da legalidade do acto, as razões 
objectivas que existam mas que não constem da fundamentação não são consideradas. Por sucinta deve 
entender-se: exposição resumida, mas suficiente (bastante para explicar o porque?). Ou seja, deve conter 
expressamente todos os motivos, embora de forma não exaustiva, que estão na génese da decisão. 
b) Através de exposição das razões de facto e de direito da decisão: Por razões de facto entende­
se a apresentação dos motivos factuais que uma vez verificados no caso concreto determinaram o acto 
de fixação ou de alteração de rendimentos; Por razões de direito entende-se a indicação especifica das 
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disposições legais (com a respectiva subsunção da situação fadual as previsões normativas) em que se 
base1a a fixação ou a alteração de rendimentos. 
c) Claros, congruentes e suficientes: A clareza consegue-se através da simplicidade da redacção que é 
dirigida a convencer o contribuinte (tido como destinatario normal: até porque se é um facto que todos 
somos potenciais contribuintes, ja não é tão lfquido que todos sejamos (e bem!) juristas, contabilistas, 
advogados ... com conhecimentos especializados na área fiscal). Assim, para que o contribuinte (destina­
tário normal) não sinta que foi indevidamente expropriado de parte do seu património (por uma máquina 
fiscal sem cara e com a qual não pode lutar com as mesmas armas) mas que apenas cumpriu uma sua 
obrigação para com a Comunidade a que pertence, torna-se necessário que a fundamentação seja clara, 
convincente e suficiente (bastante para explicar o porquê?}. Só assim se consegue elucidar o contribuin­
te da legalidade e bondade da concreta decisão. Arriscamos dizer que a fundamentação, se possível, 
deve ser, também, educativa. A congruência consegue-se quando da análise das premissas deduzidas se 
vislumbra, como consequência natural, a concreta decisão tomada. Ou seja, no caso concreto a funda­
mentação tem que ser um pressuposto lógico da decisão (não pode haver incoerência ou contradição). 

5. Resumidamente: entende-se que um acto está devidamente fundamentado quando um destinatário nor­
mal perceba o sentido da decisão e o seu porquê (razões de facto e de d1reito), entendendo a congruência do 
itinerário cognoscitivo e valorativo seguido pelo autor do ado e que esteve na génese da concreta demão. 
O destinatário do ado tem, assim, que saber a resposta a seguinte pergunta: porque é que o órgão compe­
tente para a emanação de tal acto decidiu como decidiu? 

6. O n.0 2 do artigo 66.0
, na sua parte final, equivale (e bem!) à fal ta (absoluta) de fundamentação a adop­

ção de fundamentos que, por obscuridade, contradição ou insuficiência, não esclareçam concretamente os 
motivos que a suportam. A consequência jurídica para a falta de fundamentação, que faz padecer o ado de 
vício formal, é a anulação do acto (ver artigo 268.0 da CPR, 77.0 da LGT, 125.0 e 135.0 do CPA). 

7. Nos termos do presente artigo, a notificação é um acto real através do qual a Administração Tributária dá 
a conhecer ao sujeito passivo o acto de fixação ou de alteração dos rendimentos. As notificações deverão 
conter a decisão, bem como a sua data, os seus fundamentos, a indicação do autor do acto (e se o fez no uso 
de delegação ou subdelegação de competências). os meios de defesa e os respectivos prazos. As notificações 
prev1stas neste artigo, quando por via postal. devem ser efectuadas por meio de carta registada com aviso 
de recepção no domicilio fiscal do sujeito passivo (ou seja, aquele que constar do número de identificação 
fiscal do contribuinte). Só após o ado ser validamente notif1cado é que este produz efeitos em relação ao 
sujeito passivo. 

Adicionalmente 
Ofício-Circulado n.0 6/93, de 1 O de Maio da OSIRS (Assunto: Alteração dos valores declarados pelos sujeitos 
passivos): 
... foi por despacho de 93.04.16 do Ex mo. Sr. Subdirector-Geral determinado que se chamasse a atenção 
dos Serviços para o rigoroso cumprimento das normas legais, tendo presente que os elementos constantes 
das declarações de rendimentos são da exclusiva responsabilidade dos sujeitos passivos e que quaisquer al­
terações que após a sua recepção sejam efeduadas pelos Serviços devem ser imediatamente notificadas aos 
interessados se não houver lugar à fixação do rendimento coledável, pois se houver far-se-á a notificação 
desse acto e dos seus fundamentos. 

CRP: Art. 268.0
, n.0 3 CRP - Direitos e garantias dos administrados 

LGT: Art. 19.0
- Domicilio fiscal (Arts 82.0 a 88.0 do CC- Domicilio); Art. 7P- Fundamentação e eficácia 

CPA: Art. 124.0 
- Dever de fundamentação; Art. 125.0 

- Requisitos da fundamentação; Art. 135.0 
- Actos 

anulaveis; Art. 136. o - Regime da anulabilidade 
CPPT: Art. 35.0

, n.0 1 - Notificação (definição); Art. 36.0
- Notificação em geral; Art. 37.0 

- Comunicação 

ou notif1cação insuficiente (Art. 77.0 da LGT); Art. 38.0 - Avisos e notificações por via postal ou telecomuni­
cações endereçadas; Art. 39.0

- Perfeição das notificações (Ac. do STA 0460/90, de 08.07.2009); Art. 40.0 

-Notificações aos mandatários (Ac. Tribunal Tributário, de 17.12.92, CTF n.0 370); Art. 43.0
- Obrigação de 
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participação de domicílio (n.0 3 do Art. 19.0 da LGT); Art. 60.0
- Definitividade dos actos tributários (Arts 

77.0 a 80.0 da LGT) 

CIRS: Art. 130.0 
- Representantes; Art. 149.0

, n.0 2 - Notificações 

Acordãos STA 

Processo 0967/10 (2 SECÇÃO): 

1- O direito à notificação constitui uma garantia não impugnatória dos contribuintes, que se destina não 
apenas a levar ao seu conhecimento o acto praticado pela Administração tributária como a permitir-lhes 
reagir contra ele em caso de discordància. 
11- Os actos em matéria tributária que afectem os direitos e interesses dos contribuintes só produzem 
efeitos em relação a eles quando lhes sejam validamente notificados (art. 36. 0, n. o 1 do CPP7). 
III- As normas constantes dos números 1 e 2 do artigo 39. o do CPPT e do n. o 6 do artigo 45. o da Lei Geral 
Tributária devem, numa interpretação conforme à Constituição, ser interpretadas como estabelecendo 
presunções iuris tantum de (válida) notificação, que cedem perante demonstração de que esta ocorreu 
noutra data, mesmo que posterior. 

Processo 0546/1 O (2 SECÇÃO): 

11- Por força do n. o 3 do artigo 38. o do CPPT. na redacção dada pela Lei no 55-812004, de 30. 12, as notifi­
cações de liquidações de tributos que resultem de correcções à matéria tributável que tenha sido objecto 
de notificação para efeitos do direito de audição são efectuadas por carta registada simples, presumindo­
se efectuadas no 3. o dia posterior ao do registo ou no 1. o dia útil seguinte quando aquele seja dia não 
útil (artigo 39. o n. o 1 do CPP7). 
III - Se a carta registada enviada para o exercício do direito de audição tiver sido devolvida, não pode 
presumir-se efectuada a respectiva notificação, tornando-se, assim, necessário efectuar a notificação 
do acto de liquidação adicional de IRS por carta registada com aviso de recepção (artigo 38. o do CPPT e 
artigo 149. o do C/RS). 
IV- Contudo, numa situação em que os sujeitos passivos do imposto regressaram ao seu país de origem 
e extinguiram a residência e domicílio fiscal em Portugal sem comunicarem essa situação à administração 
fiscal portuguesa e sem designarem pessoa com residência ou sede em Portugal para os representar 
perante a DGI e garantir o cumprimento dos seus deveres fiscais, não pode considerar-se a administração 
fiscal vinculada à obrigação legal de os notificar do acto de liquidação (artigos 130. o do CIRS e 19. o da 
LGT e) e, por isso, não pode proceder o argumento dos oponentes quanto à falta de notificação tempes­
tiva (no prazo de caducidade) da liquidação do tributo que constitui a divida exequenda. 

Processo 0155/07 (2 SECÇÃO): 

v- O regime previsto no art. 37. o do CPPT reporta-se a deficiências de notificações dos actos tributários 
e não a deficiências dos próprios actos notificados. 

Processo 00264/04 (CT . 2.0 JUÍZO): 

1- O acto está devidamente fundamentado sempre que qualquer destinatário normal consiga apreender 
o iter cognoscitivo seguido pelo autor do acto, sabendo porque é que se chegou a determinado resultado 
e não a outro. 
/1- A dúvida que implica a anulação do acto impugnado não pode considerar-se «fundada», na ausência 
ou na inércia probatória das partes, sobretudo do impugnante. Este não deve limitar-se a alegar factos 
que ponham em dúvida «a existência e quantificação do facto tributário». Cabe-lhe o ónus da prova de 
tais factos, sem embargo de o juiz, no âmbito do seu poder-dever inquisitório, diligenciar também com­
prová-los. Só mediante a prova concludente de tais factos é que é possível concluir-se pelo fundamento 
daquela dúvida. 

Processo 01221/06 (CT- 2.0 JUÍZO): 

A notificação dos actos ou decisões que afectem a situação tributária dos contribuintes tem de ser efec­
tuada, dento do prazo legal de caducidade, por carta registada com aviso de recepção, recaindo sobre a 
ATo ónus de provar que a notificação foi feita segundo as prescrições constantes da lei. 

Processo 00609/03 (CT- 1.0 JUÍZO LIQUIDATÁRIO): 

1 -A obrigatoriedade da notificação da liquidação no prazo de caducidade não retira ao próprio acto da 
notificação a natureza de requisito de eficácia, embora para efeitos de caducidade tal notificação tenha, 
por força da lei, definido um regime especial, pois que releva, agora, também como pressuposto da 
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caducidade do direito à liquidação por parte do Estado, esta, sim, uma ilegalidade concreta que afecta a 
validade do acto de liquidação e que, como tal, é susceptível de fundamentar a respectiva impugnação. 

2 -A fundamentação consubstancia-se na indicação, concreta, das razões de direito e de facto com base 

nas quais se toma a decisão com determinado sentido. Essa fundamentação não carece de ser exaustiva, 

bastando ser sucinta. 

3 - A falta de fundamentação do acto de liquidação afecta a validade deste; mas a omissão ou insufi­

ciência da fundamentação constante da notificação, apenas pode afectar a eficácia do acto de liquidação 

mas não a validade do mesmo. 

4- Cabe à ATo ónus da prova da verificação dos pressupostos legais vinculativos da sua actuação. Mas, 

provando a AT aqueles pressupostos, passa, então, a caber ao contribuinte provar a veracidade do por si 

declarado, que o facto tributário não se verifica ou a quantificação operada pela ATé errónea. 

Processo 00747/05 (CT- 2.0 Juizo): 

I) - Os actos tributários carecem de fundamentação, que, desde Jogo, tem de traduzir-se numa declara­

ção formal, externa ou explícita, ou seja, numa manifestação (declaração) exterior consubstanciada num 

discurso expresso pelo autor do acto num texto e que dê a conhecer ao seu destinatário, pressuposto 

este como um destinatário normal ou razoável colocado perante as circunstâncias concretas, a motivação 

funcional do acto, os motivos por que se decidiu num determinado sentido e não em qualquer outro, 

permitindo àquele optar conscientemente entre a aceitação da legalidade do acto ou a sua impugnação. 

11) -E tal discurso tem de ser contextua/, expresso e extemado pelo autor do acto por forma a dar a co­

nhecer ao seu destinatário, pressuposto este como um destinatário normal ou razoável colocado perante 

as circunstâncias concretas, a motivação funcional do acto, os motivos por que se decidiu num determi­

nado sentido e não em qualquer outro, permitindo àquele optar conscientemente entre a aceitação da 

legalidade do acto ou a sua impugnação. 

III)- Por tudo quanto vem dito, a fundamentação aduzida pela AF. como se demonstra na sentença recor­

rida, preenche todas as exigências legais e não fere os direitos e garantias da impugnante que conhece, 

tal como nós ou qualquer destinatário normal, os motivos de facto e de direito que levaram à prolação 

do acto recorrido, tendo ela ficado em condições de conhecer as suas motivações e de se opor às mesmas 

como, aliás, fica provado com a presente impugnação. 

Processo 06723/02 (Contencioso Tributário- 1.0 Juizo Liquidatário do TCA - Sul): 

Não tendo a AT remetido o expediente postal, em ordem ao exercício do direito de audição, pelo recor­

rente marido - obviamente a título dos rendimentos do agregado familiar -, para o domicilio fiscal que 

este, atempadamente, fornece à AT. por alteração do seu anterior, por ineficiência dos serviços que não 

trataram atempadamente tal alteração, expediente postal que, por isso, não foi recepcionado, não se 

pode dar por cumprido o dever vinculado, pela AF. imposto pelo art. o 60. o da LGT. com a remessa de tal 

expediente para o referido endereço inicial, com a invocação de que a recorrente mulher não procedeu, 

como o marido, à alteração do domicílio fiscal, para daí concluir o não acatamento do preceituado no 

art. o 43. o do CPPT (em correspondência do art. a 70. o do revogado CP7) e a existência de dois domicílios 

legais dos recorrentes. 

Processo 03861/00 (Contencioso Tributário): 

1- O dever de fundamentação cumpre-se numa declaração de autoria da entidade decidente, na qual se 

exprimam, de forma, com ela, contextuai ou contemporânea e ainda que pela apropriação de elementos 

de ponderação relevantes anteriores (fundamentação por remissão), as razões de facto e de direito que 

consubstanciam os motivos e os pressupostos daquela. 

11 - No particular contexto da fundamentação por remissão a jurisprudência tem-se dividido quanto à 

questão da obrigatoriedade de existir uma remissão expressa de concordância com os fundamentos dos 

pareceres, informações ou propostas anteriores, remissão essa a operar mediante a identificação clara e 

inequívoca dos pareceres, informações ou propostas para onde se pretende remeter. 
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Acordãos TCAS 

Processo 00271/01 - 00268/01-00282/01-00254/01 - BRAGA (2." Secção - Contencioso Tributário) : 

(anterior numeração) 

1 - O CIRS no seu artigo 66. o impõe a alteração ou fixação do rendimento colectável sempre que a AF 

proceda à correcção da declaração de rendimentos. 
2 - Os actos de alteração dos rendimentos declarados com relevância para a liquidação do IRS, serão de 
notificar aos sujeitos passivos. nos termos do artigo 67. o do CIRS. 
3 - Não pode entender-se que as irregularidades consistentes na não observância do referido em 1. e 2. 
que antecede se degradem em preterição de formalidade não essencial, quando não se demonstra que 

essa falta não pode ter influenciado o acto final do procedimento. 
4 - Daí que a preterição daquelas formalidades se tenha de qualificar de essencial porquanto contende 
com a normal formação do acto da liquidação atentando contra a sua perfeição. 

5 - A doença do próprio advogado só pode constituir justo impedimento se. pela sua natureza e gravida­
de, o impossibilita em absoluto de praticar o acto, de avisar o constituinte e de substabelecer o mandato. 

Processo 03449/09 (Contencioso Tributário): 

1 -As notificações das liquidações de IRS, a partir de 1. 1.2001, data da entrada em vigor da Lei n. o 30-
G/2000, de 29.12, são feitas. nos termos do n. o 3 do art. 739, actual art. 149 do CIRS, por meio de carta 
registada, o mesmo sucedendo. a partir de 7. 1.2005, data da entrada em vigor da Lei n. o 55-812004, de 

30. 12, com essas e todas as notificações de liquidações que resultem de declarações dos contribuintes 
ou de correcções à matéria tributável que tenha sido objecto de notificação para efeitos do direito de 

audição. 
2 - Os actos de fixação ou alteração dos rendimentos previstos no art. 65 do CIRS são sempre notificados 
ao sujeito passivo, quando por via postal, por meio de carta registada com aviso de recepção (dr. n. o 

2 do art. 149 do CIRS), não dispensando isso a ulterior notificação do acto de liquidação que vier a ser 
efectuado, também através de carta registada com aviso de recepção, excepto as notificações. a partir 
de 7. 7.2005, relativas a correcções à matéria tributável que foram objecto de notificação para efeitos do 
direito de audição que são feitas por carta registada simples (dr. n. o 3 do art. 38 do CPPT na redacção 
dada pela Lei n. o 55-8/2004). 

Processo 00969/03 (Contencioso Tributário- 1.0 Juízo Liquidatário do TCA- Sul) : 

1 - A fundamentação (formal) do acto de liquidação consiste em a AF exteriorizar os motivos porque 

procedeu àquela liquidação e não a qualquer uma outra. de uma forma clara, congruente e racional de 
molde a constituir a base que suporta a decisão; 
2 - Na fundamentação de direito basta-se a lei que seja apontada a doutrina legal ou os princípios jurídi­
cos em que aquela se baseou. sem necessidade da invocação da concreta norma jurídica donde resulte 

tal efeito; 
3- A prova da veracidade dos elementos de facto que suportam a liquidação do imposto já não se situa 
no âmbito da fundamentação formal, mas sim no âmbito da validade substancial do acto; 

Acordãos TCAN 

Processo 00018/02- MIRANDELA (2.• Secção - Contencioso Tributário): 

I - Como se sabe, o direito à fundamentação dos actos administrativos e tributários que afectem direitos 
ou interesses legalmente protegidos é princípio constitucional com assento no art. 268. o da Constituição 
da República Portuguesa e encontra-se concretizado pelo legislador ordinário no artigo 77. o da LGI Tal 

fundamentação há-de ser expressa. através duma exposição sucinta dos fundamentos de facto e de 
direito da decisão; clara, permitindo que, através dos seus termos, se apreendam com precisão os factos 

e o direito com base nos quais se decide; suficiente, possibilitando ao administrado ou contribuinte, um 
conhecimento concreto da motivação do acto, ou seja, as razões de facto e de direito que determinaram 

o órgão ou agente a actuar como actuou; e congruente, de modo que a decisão constitua conclusão 
lógica e necessária dos motivos invocados como sua justificação, envolvendo entre eles um juízo de ade­
quação, não podendo existir contradição entre os fundamentos e a decisão. 
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III- Assim, pelas razões expostas, importa que os actos impugnados se tenham por não fundamentados 
de direito, uma vez que o julgador não deve, no domínio do direito fiscal, já de si gravoso para os con­
tribuintes, propender para relevar a degradação de uma formalidade essencial, a não ser que a lei fiscal 
concretamente o preveja. 

Processo 02382107 .4BEPRT (1 ." Secção - Contencioso Administrativo): 

I. A falta de fundamentação gera, normalmente, a anulabilidade do respectivo acto, mas poderá gerar a 
sua nulidade se contende com situação ofensiva do conteúdo essencial de direito fundamental; 

Processo 00013/02 - MIRANDELA (2.• Secção- Contencioso Tributário): 

1 - O art. o 77. 0/2 da LGT versa sobre a fundamentação e eficácia dos actos tributários e impõe que os 
actos tributários sejam fundamentados embora de forma sumária de forma expressa devendo conter 
sempre as normas legais aplicáveis .. . 
2 - No caso dos autos o Tribunal deu como provado que na fundamentação não haviam sido indicadas 
as normas legais onde se alicerçara a decisão. Todavia, a Mma. Juiz considerou que essa falta por não 
contender com a defesa do contribuinte se deveria ter como preterição de formalidade não essencial. 
3- Em direito tributário a fundamentação dos actos deve obedecer aos requisitos do artigo 125. o do CPA, 
o qual no seu n. o 1 impõe que dele constem os fundamentos de direito. 
4 - As formalidades que a lei impõe em direito tributário são garantia da defesa e direito dos contribuin­
tes, pelo que neste campo de direito que é gravoso para o cidadão, as formalidades se devem ter sempre 
como essenciais, só sendo passíveis de degenerescência quando a lei expressamente o consagra. 

Processo 00898/04- VISEU (2.• Secção - Contencioso Tributário): 

I - Uma coisa é saber se a Administração deu a conhecer os motivos que a determinaram a actuar como 

actuou, as razões em que fundou a sua actuação, questão que se situa no âmbito da validade formal do 
acto; outra, bem diversa e situada já no âmbito da validade substancial do acto, é saber se esses moti­
vos correspondem à realidade e se, correspondendo, são suficientes para legitimar a concreta actuação 
administrativa. 

Artigo 67.0 ·Revisão dos actos de fixação 

O sujeito passivo pode, salvo em caso de aplicação de regime simplificado de tributação em que 
não sejam efectuadas correcções com base noutro método indirecto, solicitar a revisão da maté­
ria tributável fiXada por métodos indirectos, nos termos dos artigos 91.0 e seguintes da lei geral 
tributária. 

Por Helena Freire 

O sujeito passivo pode requerer a revisão de um acto de f ixação de rendimento, solicitando, o meio próprio 

ali existente, a revisão da matéria tributável, nos termos do artigo 9P da LGT. Se os rendimentos forem 

fixados por métodos indirectos é obrigatório lançar mão daquele refendo meio processual. 

A possibilidade de revisão prev1sta no presente não se aplica, quando forem efectuadas correcções com base 

noutro método indirecto e o contribuinte se encontre abrangido pelo regime simpl ificado. 

Jurisprudência 

Acórdão do STA n.0 0138/09, de 09.09.2009, em que foi relator o Conselheiro Pimenta Vale «1- Da decisão 
de avalração da matéria colectável por método indirecto, atinente a "manifestações de fortuna", cabe recur­
so para o tribunal tributário, no prazo de 1 O dias - nos termos das disposições combinadas do n. o 7 do art. o 

89. 0 -A da Lei Geral Tributária e do n. o 2 do art. 0 146.0-8 do Código de Procedimento e de Processo Ti'ibutário. 
11- A decisão de avaliação constitui acto destacável do procedimento administrativo, pelo que se forma caso 
decidido ou caso resolvido na falta de recurso judicial dessa decisão, a qual, assim, se consolida na ordem 
jurídica, não podendo ser posta em causa na impugnação judicial da liquidação respectiva. 
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III- Esta construção legal não viola o princípio constitucional da tutela judicial efectiva dos contribuintes. » 
Acórdão do STA n.0 0489/08, de 24.09.2008, em que foi relator o Conselheiro António Calhau «/ - Nos 
termos do artigo 60. o da LGT, deve ser assegurado aos sujeitos passivos o direito de audição antes da elabo­
ração de uma liquidação efectuada com base em correcções à matéria colectavel declarada. 
11 - Essa audição é, porém, dispensada se o contribuinte tiver sido ouvido anteriormente em qualquer das 
fases do procedimento a que se referem as alíneas b) a e) do n. o 1 desse artigo. 
III- Não se mostra cumprida tal formalidade relativamente ao sujeito passivo da relação tributária impugnada 
cujos rendimentos declarados foram alterados por força de rendimentos oriundos de herança indivisa em 
consequência do que viu efectuada liquidação adicional de IRS, ainda que no âmbito desse procedimento 
tenha sido notificado o cabeça de casal, que não o impugnante, para exercer o seu direito de audição. 
IV- O princípio do aproveitamento do acto apenas poderá ser aplicado em situações em que não se possam 
suscitar quaisquer dúvidas sobre a irrelevância do exercício do direito de audiência sobre o conteúdo deci­
sório do acto, o que conduz, na prática, à sua restrição aos casos em que não esteja em causa a fixação de 
matéria de facto relevante para a decisão. 
V- Neste caso, é manifesto que não se está perante uma situação de absoluta impossibilidade de a decisão 
do procedimento de liquidação ser influenciada pela audição da impugnante, pelo que o direito de audição 
desta se impunha. 
VI - A omissão de tal audiência conduz à anulação do acto a que se reporta». 

Acórdão do STA n.0 0342/08, de 24.09.2008, em que foi relator o Conselheiro Jorge Lino 

«I - Da decisão de avaliação da matéria colectável por método indirecto, atinente a "manifestações de for­
tuna", cabe recurso para o tribunal tributário, no prazo de 1 O dias - nos termos das disposições combinadas 
do n. o 7 do artigo 89. 0 -A da Lei Geral1i'ibutaria, e do n. o 2 do artigo 146. 0-8 do Código de Procedimento e 
de Processo Tributaria. 
1/- A decisão de avaliação constitui acto destacável do procedimento administrativo, pelo que se forma caso 
decidido ou caso resolvido na falta de recurso judicial dessa decisão, a qual, assim, se consolida na ordem 
jurídica. não podendo ser posta em causa na impugnação judicial da liquidação respectiva.» 
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CAPÍTULO III - TAXAS 

Artigo 68. o • Taxas gerais 

1 -As taxas do imposto são as constantes da tabela seguinte: 

Rendimento Colectável (em euros) 
Taxas (percentagens) 

Normal (A) Média CBl 
Até 4 898 ................................................................... . 11,50 11,500 

De mais de 4 898 até 7 410 ....................................... . 14,00 12,3480 
De mais de 7 410 até 18 375 .................................... .. 24,50 19,5990 
De mais de 18 375 até 42 259 .................................. .. 35,50 28,5860 

De mais de 42 259 até 61 244 ................................... . 38,00 31,5040 
De mais de 61 244 até 66 045 ................................... . 41,50 32,2310 
De mais de 66 045 até 153 300 ................................ .. 43,50 38,6450 
Superior a 153 300 ................................................... . 46,50 

2 - O quantitativo do rendimento colectável, quando superior a € 4898, é dividido em duas par­
tes: uma, igual ao limite do maior dos escalões que n ele couber, à qual se aplica a taxa da coluna 
(B) correspondente a esse escalão; outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa da coluna (A) 
respeitante ao escalão imediatamente superior. 

Por Patricia Anjos Azevedo 

Em primeiro lugar, convém referir que a redacção do art.0 68.0 do C IRS que aqui irá ser objecto de análise e 
comentário foi introduzida com a Le1 n.0 12-N201 O, de 30-06. 
Em segundo lugar e, no entendimento de alguns autores55, verif1ca-se que apenas formalmente o IRS é um 
imposto único, pois desde logo a tributação a taxas progressivas dos rendimentos englobáveis coexiste com 
a tributaç~o a taxas proporcionais de certos rendimentos. Além disso, é facilmente verificável que o CIRS 
consagra vários tipos de taxas nos seus art.0S 68.0 e ss. 
O art.0 68.0 do CIRS consagra, tal como nos indicia a sua epigrafe, as "taxas gerais". É um sistema progres­
Sivo16, por escalões., 
Alguns autoresss identificam mesmo a progressividade como sendo um dos "vectores" constitucionais da 
tributação das pessoas singulares, defendendo que o art.0 104.0

• n.0 1 da CRP se imporá com uma espécie 
de " norma programática" ao legislador ordinário fiscal, já que consagra que "o imposto sobre o rendimento 
pessoal visa a diminuição das desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os 
rendimentos do agregado familiar. ">9 

De uma forma muito simples, a progressividade, no fundo, determina que o imposto a pagar aumenta à 
medida que o rendimento sobe.6() 
Além disso, se observarmos a tabela do n.0 1 da disposição em análise, verif icamos que o cálculo do imposto 
se faz com recurso a duas taxas- um dos passiveis métodos simplificados para efeitos de cálculo de imposto" . 
Destarte, uma eventual mudança de escalão significará uma tributação mais pesada do montante que exce­
der o limite do escalão anterior (taxa normal -A), não se afectando no entanto o imposto pago relativamente 
ao rendimento situado nos escalões anteriores (taxa média - B) -dr. n.0 2 da disposição em análise. 

55 ( Ir MORAIS, RUI Ou.u1l', SObre o IP.S, 2 • Edr(tb, Alrnerllnl1, Cc1mbra, 200.8 
56 As uulrJs. o1hern.ltwas ~Jd rTl ~r uru '.l~tt'lll<l propow rwul cu cnt5o l!fn ~ttm .. l fl1JU:\iiVO No pnmc~r o. cn ren dunenl~ s.r-rmrn tJihu!."td~ dt• .u a do rom unM tdxa 

hJ.Il, IO~Jrl.i\•el em funç~o d:1 ec-al.ao d'-' JNldlfnfntO\ llo ~nd:>, os rerYJ nwntO'J ~en.1rn c.'ldtl \ t!l menos tnbutddOi, ccn~.ln U! ~ ~ulm.!.t no f."SCilldo COIIS/dcmdo 
para c ft~rtoo.. di' tnbut.J-ç.)o AJgun!. aot.Jtcu~ reftu•m·~ll ld.ra rtgre<.W.J rt<orrPndo <lO \ oc.bbulo ·tJt.g rt."!.'•ha~ 

57 ParJ rru Ofe!. desenvoMITIWltO"> ilCrtc., da lt•orw do n~lo pco.Jre'!J'Oo, cfr TE IXEIRA RIBEIRO,~ Jo,lqu:m, ~de fsr.Jn('.J.S ptdk,n, 5 ' •cheio. (csnrbr.t [ drtora.. 
Corrnbra. 1997 

S8 !>.J~ Sane~. por el empio ·dr SAlOAJ.'HA SAtiCHl!>. J~ LUIS. A~l ~ o.~ro fí~ll. 2 • fdl(do, (OifTlba Ed:tord. Ca.nhr.a_ 2002 
!,9 O luto cngnal de!. te Jllf'<'tllo ccmtliUoonlll dJSpunh.J qut ·o tmpc$f:J pe!lO.tl tenckfJ 11 """'t.Jr os n:ndmenra d um rr .. tuno nxiC'Jnll. ckflflldoMHu!mmre pela ~e· 

r lo fl\ldnlo • .:1 tl"''n.io comtrtucrorul de 1982 cckxoo de par1e Mia ~I:J~QJi pur .JmCnte ~Jdlr!J.l 
60 Rti.KKlfl.ld!l cem cst.1 QUt!Sião, WJ.Jm-'t" t.unbêm as tabeLu (Cm .n IJl.l; de retPOÇ.io ni fonte, pubkadol; illlwtrnent.t e ~!A'\d!l um pouc:o a me.~ru IOCJic.l As 

l.lbto:la~ releu!Oie!> a 10 11 enccnu.:vn ... ..e dt:.poM <'t'i onfmt tom http /ldre pt.'pdf2sd.pi20 11/Ull0l4000001..U00010000G pdf 
6 1 h l\trtn outt~ mêtod.n ~rr.plrfl:-adm. p.vJ o c.\lc uJo do nnpos1o condumiM com um YSi r-nu dt> progre\~1:' poli!S{d10ti., dt\endo todo-. ~ft ~Jr ao ~o 

tl"".AJit.l!io 
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Artigo 68.0 -A ·Taxa adicional 

1- Sem prejtúzo do disposto no artigo 68.0
, ao quantitativo do rendimento colectável superior a 

€ 153 300 é aplicada a taxa adicional de 2,5%. 

2 -Tratando-se de sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, a 
taxa referida no número anterior aplica-se à düerença positiva entre a divisão por dois do rendi­
mento colectável e o limite estabelecido no mesmo número, multiplicada por dois. 

*·'··~r.W 
Por Frederico Velasco Amarai 

A presente norma foi aditada pela lei n.0 64-B/2011, de 30 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2012. 

A tabela de taxas prevista no artigo 68.0 do Código do IRS é uma tabela típica de um imposto progressivo 
por escalões. No imposto progressivo a taxa sobe à medida que aumenta a matéria coletável. Contudo. o 
imposto aumenta mais do que proporcionalmente face ao aumento da matéria coletável62. 

A progressividade por escalões implica, a partir da matéria coletável correspondente ao limiar do escalão 
inferior, a divtsão daquela em duas partes, aplicando-se à que couber no maior dos escaloes a taxa média 
(coluna B) e à que exceder a taxa marginal (coluna A)53. 

O acima exposto vale para o rendimento coletável de montante inferior a €153.300. Na verdade. e tal como 
resulta do n.0 1 do artigo ora analisado, ao quantitativo de rendimento coletável que exceda o limite ali fixa­
do aplicar-se-à uma taxa adicional de 2,5%, o que equivale à consagração de uma componente proporcional 
num imposto que se pretende progressivo. 

Como se sabe, a proporcionalidade implica uma taxa fixa. aumentando o imposto proporcionalmente face ao 
aumento da matéria coletável. Deste modo, e ao menos relativamente ao montante que exceda os referidos 
€153.300, corresponde o n.O 1 do artigo 68.0-A à introdução de uma verdadeira taxa proporcional no âmbito 
de um imposto que, ao longo dos tempos, tem visto a sua progressividade ser paulatinamente torpedeada. 

Existindo agregado familiar o imposto é devido pelo conjunto dos rendimentos das pessoas que o constituem, 
devendo ser apresentada uma única declaração (vide, respetivamente, o n.O 2 do artigo 13.0 e o n.O 1 do 
artigo 59.0, ambos do Código do IRS). Contudo, e tal como determina o artigo 69.0 do Cõdigo do IRS, a base 
que serve de determinação das taxas gerais aplicáveis à matéria tributável relativa a cônjuges casados e não 
separados judicialmente de pessoas e bens corresponde a metade da base tributável total apurada, sendo o 
resultado que se obtiver depois de aplicadas as taxas à matéria coletável dividida de novo multiplicado por 2. 

Deste modo, o mecanismo consagrado no n.0 2 do artigo 68.0-A permite, precisamente, a aplicação da 
denominada taxa adicional de solidariedade a sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de 
pessoas e bens. O regime justifica-se, desde logo, por questoes de igualdade perante a lei e, bem assim, por 
motivos de coeréncia na aplicação das taxas do imposto. 
Sublinhe-se que o agregado familiar apenas deverá suportar a taxa adicional quando o conjunto dos rendi­
mentos das pessoas que o constituem seja superior a €306.600, porquanto a lei manda atender à diferença 
positiva entre a divisão por dois do rendimento coletável e os €153.300, previstos no n.O 1 do artigo 68.0-A 
que, extstindo, será multiplicada por dois; produto sobre o qual incidirá a taxa de 2,5%. 

Por Em i lia Ferreira 

Artigos relacionados 
Artigos 68.0 e 69.0 do CIRS; artigo 111.0 n.O 3 da lei n.c 64-B/2011 , de 30 de dezembro. 

62 Cf BRÁ~ CARlOS. At,tfRJCO rLRUAUOO, I/1'lpC\tct:. - l~na Gtor.JI, Nn\MIIna 1008, p 59 
úl Vm fAUSmJO, MANUEl. A Trtllutoç.lo do Rtnd.,...,lo d"' ""'"''" S.n<Jul.,.,_ l.x.(J<,><Ji! f;><,lkJ.ldo. AlmNin> 1012. p 203 
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Este artigo foi aditado pela Lei n.• 64-B/2011, de 30 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado 
para 2012. 

Em conformidade com o disposto no Relatório do Orçamento de Estado para 2012, v1sou-se adotar uma 
medida de concretização do principio da equidade social, na austendade, através da JUSta repartição dos 
sacriflcios, exigindo um esforço acrescido aos contribuintes com rendimentos mais elevados e não onerando 
as famllias com menores recursos. Assim sendo, solicita-se a estes contribuintes, por esta via, uma contri­
buição acrescida para o esforço de consolidação orçamental, prevendo-se, ainda, concomitantemente, que 
deixem de poder beneficiar da possibilidade de deduçàes à coleta (vide, nova redaçáo do n.• 7 do artigo 
78.0 do CIRS). 
Assim, com o Orçamento de Estado para 2012, embora sejam mantidas as tabelas de escalões de rendi­
mento coletável e as correspondentes taxas gerais, atualmente em v1gor, nos termos do artigo 68.0 do C IRS, 
assistimos, através do aditamento deste artigo ao CIRS (maxime, do n.• 1 ), à introdução de uma taxa (de so­
lidariedade) adicional de 2,5%, que incide sobre a parte do rendimento coletável que exceda os €153.300. 
A sua aplicação será, contudo, limitada aos rendimentos auferidos durante os anos fiscais de 2012 e 2013, 

de acordo com a disposição transitória constante do n.• 3 do artigo 111.0 da Lei do Orçamento de Estado 
para 2012. 
Já nos termos do n.• 2, aditado por este artigo, prevê-se que para os casados não separados judicialmente 
de pessoas e bens, a taxa adicional de 2,5% seja aplicada à diferença positiva entre a divisão por dois do 
rendimento coletável e o limite estabelecido no mesmo número, multiplicada por dois, isto é, [(rendimento 

co/etáve/:2)- 153.300] x 2,5% x 2. 

Posto isto, no que respeita à aplicação da taxa adicional (de solidariedade) aos rendimentos familiares, veri­
ficamos que se optou pela manutenção do método de <equociente conjugal», evitando-se, deste modo, que 
da aplicação desta taxa adicional resultasse uma medida fortemente penalizadora da célula familiar. 
Por fim, será relevante mencionar que, em consequência da previsão desta norma (n.• 2) no artigo agora 
aditado, fo1 alterada a redação do n.• 2 do artigo 69.• do C IRS, sem contudo, decorrer dai uma alteraçao das 
regras anteriormente vigentes. 

Artigo 69.0 ·Quociente conjugal 

1 -Tratando-se de sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, as 
taxas aplicáveis são as correspondentes ao rendimento colectável dividido por 2. 

2 -As taxas fixadas no artigo 68." aplicam-se ao quociente do r endimento colectável, multiplican­
do-se por dois o resultado obtido para se apurar a colecta do IRS. 

Por Patricia Anjos Azevedo 

A titulo introdutório e para efeitos de enquadramento geral, a polrtica fiscal poderá passar por um sistema 
de tributação separada ou então por um sistema de tributação conjunta. 
Num sistema de tributação separada, a unidade fiscal a considerar será cada individuo, individualmente trata­
do, ignorando-se assim a famllia como. simultaneamente, centro de produção e de consumo de rendimento. 
Deste modo, o imposto calcula-se com base nos rendimentos individuais, pelo que na hipótese de contribuin­
tes casados cada um paga como se o casamento não existisse. A rácio deste sistema de tributação será uma 
igualdade de tributação, definida em relação a cada individuo, entendendo-se que a obrigação de pagamen­
to de imposto não deverá tratar de forma diferenciada consoante os contribuintes sejam ou não casados. 
Por seu turno, os sistemas de tributação conjunta indicam-nos que o imposto será calculado com base no 
rendimento conjunto do agregado familiar, entendendo-se aqui que a igualdade de tributação se define em 
relação a agregados familiares e não a sujeitos individualmente considerados. O objectivo é que agregados 
com rendimentos iguais paguem o mesmo imposto, Independentemente do modo como este se encontre 
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distribuldo entre os cônjuges. Uma tributação separada da famrlia ignoraria este cntério de equidade, equi­
parando a situação dos membros de agregados familiares a individues isolados com o mesmo rendimento&~. 

Ora, no ordenamento jurldico-fiscal português, a opção em termos de polftica fiscal foi pelo sistema de 
tributaçao conjunta6s. 
Efectivamente, a consideração f iscal da famllia aparece como limite material à tributaçãoM É a própria CRP. 
nos seus art.0 S 67.0

, n.0 2, ai. f) e 104.0 , n.0 1 que consagra este limite material à tributação. Deste modo, 
profbe-se a discriminação desfavorável dos contribuintes casados ou com filhos, devendo evitar-se que por 
essa razão paguem mais imposto. Por forma a atingir este objectivo. tributa-se conjuntamente a famllia, 
tendo-se para isso em conta os encargos e rendimentos do agregado familiar, utilizando-se o mecanismo 
do splitting ou quociente conjugal67 , que não é uma imposição constitucional, mas antes uma forma de 
neutralizar o casamento, conseguindo assim concretizar-se o principio da não discriminação da famllia68• Este 
mecanismo do quociente conjugal é complementado através de deduções à colecta por cada dependente a 
cargo- art. 0 79.0 do CIRS6i. 
No fundo, o método do quociente conjugal (tratado neste art.0 69.0 do C IRS) consiste numa operação com a 
finalidade de encontrar o rendimento per capita, tendo em conta a tributação do casal como uma unidade, 
conferindo-se assim igualdade e equiparação em termos de tratamento fiscal comparativamente com outros 
casais que obtenham iguais rendimentos e independentemente da imputação que se faça a cada um dos 
cônjuges. 
De uma forma muito breve, este método consiste em dividir por dois o rendimento global do casal (após 
as respectivas deduções). pelo que se chegará à taxa de imposto aplicável ao quociente conjugal obtido, 
determinando-se assim o imposto correspondente a metade do rendimento (n.0 1 da disposição em análise). 
Depois, há que multiplicar esse valor por dois (n.0 2 da disposição em análise), chegando-se ao montante de 
imposto devido pelo casal considerado. 
Deste modo, o rendimento global do casal é tributado à taxa aplicável a metade desse rendimento (ficcio­
nando-se que ambos os cônjuges auferem rgual rendimento), evitando-se que a taxa de imposto possa subir 
e eliminando-se assim o incentivo fiscal ao divórcio ou ao não casamento. 
Um efeito perverso poderá verificar-se quando os rendimentos dos cônjuges sejam muito dispares, ou seja, 
quando um deles apresenta maior concentração de rendimento70. Deste modo, apresentar-se-ão graves 
distorções à tributação de cada um deles, levando a resultados muito diferentes daqueles que seriam veri­
ficáveis caso fossem individualmente considerados para efeitos de tributação. Tal facto vem oferecer mais 
vantagens aos casados, penalizando os nao casados na mesma situação em termos de rendimentos. 
Convém referir também que. na hipótese de falecimento de um dos cônjuges no ano a que respeita o tributo 
em questao. o cônjuge sobrevivo deverá apresentar uma única declaração contendo os rendimentos de todo 
o agregado familiar. 
Na hipótese de separação de fad o, os contnbuintes poderão optar por apresentar duas declarações (nesta 
hipótese, obviamente frgurando os dependentes apenas numa delas). ou então apresentarão uma única 
declaração. 
Quanto às pessoas que, vivendo em união de facto, preencham os pressupostos constantes da lei respec­
tiva7', estes poderão optar pelo mesmo regime de tributação aplicável aos sujeitos passivos casados e não 
separados judicialmente de pessoas e bens. 
Em caso de divórcio ou casamento no decurso de um exercício económico. a tributação será efectuada de 
acordo com estado civil a 31 de Dezembro. 
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70 Dncut r·~·idr MORAJS, Ru DuJrtto, Sob~~ o IRS. 2 .. EtJ,~.\o, Ahn<Khn.-. (cllnbrd, 2008J ~ dewr.l !.et cow .. deratla como acctiJvcl t.JI snuaç~o fW il eft•t!O\ de tf tbutil"Ç.\o 

EfK II'o llrnrnte, o C IRS pth1ol que qu.1ndo um cbs c6ntu~ fozt lllul.tr <k pt;lo rnenc<. 90"' cJo u:nr.krr.t'fl lo tot.JI, o método 11 utrllti'lr devtn.J ~r o do · qlJOOff\te 
CCilfU9M rmhgldo~ . cu ~l, o r('ncbmtnlo ICIJI d:> ca3-oll setiJ tkvltido por 1,90 • .ap.c.udo-w ,u rep«tr • .n ld~ ao ctuootote obtido, Sfftdo drpcn o r~uJt.xto 
rnulupkoldo per dei!. r.om .1 flfl.lC1tbd1" de ólpur.nnm to da coWc:111, ou sq.l , do ·~to o1 p.1gar Uo entanto, p<."'ittncrmmll\ o rtcu f!lo a e11e mftodo l01 olbo~Kto 

71 O diploma de b.l<..t p.ara prolect;&o d~ peo.'.od\ q~e l1'tam rm ur..\o df facto • c1 l et 7nOOI , tendo a ltt 23/10 10 de 30 df A90'iiO 100-.oo f'r9ITX' da unido dr f.Kto) 
prO<Khdo .lrtfe'iantes aht_'f.)tóe1. a em• d plomJ de b.Y..e 
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Artigo 70. o · Mínimo de existência 

1 - Da aplicação das taxas estabelecidas no artigo 68. o não pode resultar, para os titulares de 
rendimentos predominantemente originados em trabalho dependente ou em pensões, a dispo­
nibilidade de um rendimento liquido de imposto inferior ao valor anual da retribuição mínima 
mensal acrescida de 20% nem resultar qualquer imposto para os mesmos rendimentos, cuja ma­
téria colectável, após a aplicação do quociente conjugal, seja igual ou inferior a € 1911. 

2 - Ao rendimento colectável dos agregados familiares com três ou quatro dependentes ou com 
cinco ou mais dependentes, cujo montante seja, respectivamente, igual ou inferior ao valor anual 
do salário mínimo nacional mais elevado acrescido de 60% ou igual ou inferior ao valor anual 
do salário mínimo nacional mais elevado acrescido de 120%, não são aplicadas as taxas estabe­
lecidas no artigo 68.0

• 

*·'··!l'f·m 
Por Patricia Anjos Azevedo 

Antes de mais, refira-se que o texto do art.0 70.0 que aqui se comenta resulta da redacção que lhe foi con­
ferida pela Lei n.0 3-B/201 O, de 28-04. 

Pela própria redacção do artigo, verifica-se que se contemplam aqui duas situações: A primeira é a dos su­
jeitos passivos ou agregados familiares com baixos rendimentos originados, primordialmente, por trabalho 
dependente- caso do n.0 1. A segunda é a das famllias numerosas - hipótese do n.0 2.72 

Relativamente à primeira situação, entende-se que o rendimento derivado do trabalho dependente terá 
de representar mais de 50% do rendimento total sujeito a englobamenton Neste caso, tais rendimentos 
estarão isentos de imposto ou o imposto a pagar será reduzido, por forma a garanti r, a cada titular de ren­
dimentos deste tipo, um rendimento disponível de valor igual ao do salário mínimo mais elevado, acrescido 
de 20% - ou seja, a isenção do "mínimo de existência". Também se ressalvam as situações das quais, após 
aplicação do quociente conjugal (dr. art. 0 69.0 do CIRS), resulte uma matéria colectável igual ou inferior a 
determinado valor. 
No entanto, uma grave critica a apontar a esta disposição é que a consagração desta isenção do "mínimo de 
existência" reserva-se a contribuintes cujos rendimentos tenham por fonte, exclusiva ou principal, o trabalho 
dependente. Assim, os demais contribuintes nunca poderão usufruir deste beneficio, facto que "choca", 
desde logo, não em comparação com contribuintes cujos rendimentos sejam originados pelo capital, mas 
por exemplo em comparação com contribuintes cujos rendimentos sejam provenientes do trabalho inde­
pendente74. 
Quanto à hipótese prevista no n° 2 (famílias numerosas com três ou mais dependentes)7~. é prevista uma 
isenção de imposto sobre os rendimentos sujeitos a englobamento sempre que o rendimento familiar seja 
inferior a determinados montantes, e em função do número de dependentes. Refira-se que, na letra deste 
n.0 2, não se refere nada relativamente à natureza dos rendimentos sujeitos a englobamento, ao estilo do 
n.0 1 cujo âmbito de aplicação se limita aos rendimentos provenientes de trabalho predominantemente 
dependente, facto que nos leva legitimamente a indagar se não se quererão aqui contemplar todos os tipos 
de rendimentos sujeitos a IRS, em geral.76 

Artigo 71.0 · Taxas liberatórias 

1 - Estão sujeitos a retenção na fonte a título definitivo, à taxa liberatória de 25%, os seguintes 
rendimentos obtidos em território português: 
a) Os juros de depósitos à ordem ou a prazo, incluindo os dos certificados de depósito; 

71 Vtde l[IX!IRA, Glom , A rnbut3{.io ck> rend.JfW.'fltO • P«lP«lr.'J runorul e mttvn.lfiOn.ll, Almtodtn.l, 2000 
73 P<'lrit n'li'IKltt!'\ th.~wn~nl~. v.df MORAii, RUI Duarte. Sobre o tRS, 2 • (d:( .\D, Atmeduu, (ourJJra. 1008 
1-' Cfr T[IXEIRA RJOEIRO, -o 1m pesto de rend!fT'IE"nlo t' a d~etllfllfl.l\IÍO do l tfl<tmtnto", lO A R<•lotrna rtu-al, 1989 
75 [ste n • 2 fca .:~d1tado .\0 art. • 70 • do Cllt~ em 2003 
7G RUI Oturt~ MoratS {rfr r .. tORAlS, R\11 Ou;wtt>, SobN o tRS, 1 1 l dt('!o, Almrd;n.t, ( o .rnl;ra, 2008) entendi! QUt est.l tclt.J<Ao ~ ·~·" lndept:ndl'flt~I!;'Oh.• da IMtuiClA doo, 

rendtmcniC'5 ':.UJriiO\ a fn<Jicbamenlo • nlo ~ 1est rvando, no t:'nttndunMto ~lf' autor, .J Mnç;\o pr ew;.M dC'S rwdlrnf niC'\ obtidos ,ltf,l \ f:os do tMb.l!ho d!'pcndt'fiU:•, 
de fotm.1 eJclu~va ou rn.l iOfl tál la A r.\tlo <k.~m tfto.fKY~lo podffo1 !.H .'I protect,,o f i\Ca, a:ntfa qut enc.apotJdil, das tum D.:n nume ro-.Ht'> 
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b) Os rendimentos de títulos de dívida, nominativos ou ao portador, bem como os rendimentos 
de operações de reporte, cessões de crédito, contas de titulas com garantia de preço ou de outras 
operações similares ou afins; 
c) Os rendimentos a que se referem as alíneas d), e), h), i), I) e q) do n.0 2 e o n.0 3 do artigo 5.0

; 

d) Quaisquer rendimentos de capitais auferidos por não residentes em Portugal não expressa­
mente tributados a taxa diferente. 

2- Estão sujeitos a retenção na fonte a titulo definitivo, à taxa liberatória de 25%, os rendimentos 
de valores mobiliários pagos ou colocados à disposição dos respectivos titulares, residentes em 
território português, devidos por entidades que não tenham aqui domicílio a que possa imputar­
se o pagamento, por intermédio de entidades que estejam mandatadas por devedores ou titula­
res ou ajam por conta de uns ou outros. 

3 - Exceptuam-se do disposto no número anterior os rendimentos pagos ou colocados à disposi­
ção de fundos de investímento constituídos de acordo com a legislação nacional, caso em que não 
há lugar a retenção na fonte. 

4- Estão sujeitos a retenção na fonte a título definitivo, à taxa liberatória de 21,5%, os seguintes 
rendimentos obtidos em território português por não residentes: 
a) Os rendimentos do trabalho dependente e todos os rendimentos empresariais e profissionais, 
ainda que decorrentes de actos isolados; 
b) Os rendimentos de capitais referidos nas alíneas m) e n) do n .0 2 do artigo 5.0

; 

c) As pensões; 
d) Os incrementos patrimoniais previstos nas alíneas b) e c) do n.0 1 do artigo 9.0

• 

5 -As taxas previstas nos números anteriores incidem sobre os rendimentos ilíquidos, excepto no 
que se refere às pensões, as quais beneficiam da dedução prevista no artigo 53.0

, sem prejuízo do 
que se disponha na lei, designadamente no Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

6-Os rendimentos a que se referem os n.0 S 1 e 2 podem ser englobados para efeitos da sua tribu­
tação, por opção dos respectivos titulares, residentes em território nacional, desde que obtídos 
fora do âmbito do exercício de actividades empresariais e profissionais. 

7 - Feita a opção a que se refere o número anterior, a retenção que tiver sido efectuada tem a 
natureza de pagamento por conta do imposto devido a final. 

8 - Os titulares de rendimentos referidos nas alíneas a) a d), [), m) e o) do n.o 1 do artigo 18.0 

sujeitos a retenção na fonte nos termos do presente artigo que sejam residentes noutro Estado 
membro da União Europeia ou do espaço económico europeu, neste último caso desde que exista 
obrigação de cooperação administrativa em matéria fiscal equivalente à estabelecida na União 
Europeia, podem solicitar a devolução, total ou parcial, do imposto retido e pago na parte em 
que seja superior ao que resultaria da aplicação da tabela de taxas prevista no n.o 1 do artigo 
68.0

, tendo em consideração todos os rendimentos, incluindo os obtidos fora deste território, nas 
mesmas condições que são aplicáveis aos residentes. 

9 - Para os efeitos do disposto no número anterior, são dedutíveis até à concorrência dos rendi­
mentos, os encargos devidamente comprovados necessários para a sua obtenção que estejam 
directa e exclusivamente relacionados com os rendimentos obtidos em território português ou, 
no caso dos rendimentos do trabalho dependente, as importâncias previstas no artigo 25.0

• 

10- A devolução do imposto retido e pago deve ser requerida aos serviços competentes da Direc­
ção-Geral dos Impostos, no prazo de dois anos contados do final do ano civil seguinte em que se 
verificou o facto tributário, devendo a restituição ser efectuada até ao fim do 3.0 mês seguinte 
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ao da apresentação dos elementos e informações indispensáveis à comprovação das condições e 
requisitos legalmente exigidos, acrescendo, em caso de incumprimento deste prazo, juros indem­
nizatórios a taxa idêntica à aplicável aos juros compensatórios a favor do Estado. 

11-A apresentação do requerimento referido no número anterior implica a comunicação espon­
tânea ao Estado de residência do contribuinte do teor do pedido de devolução formulado e do 
respectivo montante. 

12 -Estão sujeitos a retenção na fonte a titulo definitivo à taxa liberatória de 30% todos os rendi­
mentos referidos nos números anteriores sempre que sejam pagos ou colocados à disposição em 
contas abertas em nome de um ou mais titulares mas por conta de terceiros não identificados, ex­
cepto quando seja identificado o beneficiário efectivo, termos em que se aplicam as regras gerais. 

13- Estão sujeitos a retenção na fonte a titulo definitivo, à taxa liberatória de 30%, os rendimen­
tos mencionados nos n. 0 S 1 e 2, pagos ou colocados à disposição dos respectivos titulares, residen­
tes em território português, devidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável 
em território português e que sejam domiciliadas em pais, território ou região sujeitas a um 
regime fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro 
das Finanças, por intermédio de entidades que estejam mandatadas por devedores ou titulares 
ou ajam por conta de uns ou outros. 

14- Estão sujeitos a retenção na fonte a título definitivo, à taxa liberatória de 30%, os rendimen­
tos de capitais, tal como são definidos no artigo 5.0

, obtidos por entidades não residentes sem 
estabelecimento estável em território português, que sejam domiciliadas em país, território ou 
região sujeitas a um regime fiscal claramente m ais favorável, constame de lista aprovada por 
portaria do Ministro das Finanças. 

@.f,.,J?4j 

Por Patricia Anjos Azevedo 

A disposição agora objecto de análise e comentário, corresponde à redacção que lhe foi atribuida por inter­
médio da Lei n° 12-N2010, de 30-06. 
A consagração de taxas liberatórias no CIRS português é outra das distorções a um 1mposto supostamente 
único e progressivo. Denominam-se por "liberatórias". umas vez que acabam por libertar os contribuintes 
das obrigações declarativas, de englobamento e de pagamento pelo contribuinten De facto, a obrigação de 
pagamento do imposto por parte do sujeito passivo onginário cumpre-se com a retenção na fonte por parte 
da entidade pagadora. dando-se por isso uma "substituição fiscal total" .78 

As taxas liberatórias aplicam-se. assim, à quase totalidade dos rendimentos obtidos em território português, 
por parte de contribuintes não residentes (excepção feita aos rendimentos prediais). na medida em que estes 
se encontram aqui sujeitos a uma retenção na fonte a titulo definitivo (dr. art.0 S 18° e 71.0 do CiRS). 
No entanto, ressalve-se que a aplicação das taxas previstas neste ar\.0 71.0 do CiRS poderá ser precludida 
face à existência de disposições especificas quanto a esta matéria em convenções sobre dupla tributação 
eventualmente celebradas entre Portugal e o pais de residência do beneficiário dos respectivos rendimentos. 
Apesar disso. imaginemos uma situação de inexistência de convenção sobre dupla tributação entre Portugal 
e o pais de residência do beneficiário dos respectivos rendimentos ou até mesmo uma situação em que 
não haja qualquer disposição que regule especificamente esta matéria. Em tal situação, há que recorrer ao 
disposto no art.0 71 .0 do CIRS. 
Note-se que as taxas liberatórias incidem sobre rendimentos brutos, sendo tais rend1mentos mormente no­
minais, facto que faz com que por vezes não correspondam a um verdadeiro acréscimo patrimonial por 
parte do respectivo titular. Deste modo, a taxa efectiva de tributação é, não raras vezes, mu1to superior ao 
montante que a taxa nominal aplicável faria supor. 

77 Acete.:J d01. tipO\ d• taA.B l1her.n6rl.lS. bem (Orno para m.liOfl"!! dt'AfflOI ,IOlffltO\ f" dMlari pe,....pKtlv.u -..obJt esta matêf1d, ~'WiP ~LDAt-IHA ~AIK IIlS, Jose Lub, 
M..1nual de Drreflo F!!.rdl, 2 • ftfH;c\o, Cc11nbr.l fd•torJ, Cotmbril, 2001 

78 Po1r.1 lrla1crC'\ de>t>rwol..,mento'!o \1dt> Cf.SAlTA tJABAIS, J~. O:refiO Fi~iff. 11 ' l-dttlo, Almcdma., Courb a, 2006, bem cerno MORAIS, Rw Ouartt:, Sobrr o IRS, 2 ' 
E.d.ç.\o, Almed1n.1, COIWbrd, 2008 
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Como poderá também venficar-se pelo texto da disposição em apreço, mais concretamente de acordo com 
as alfneas a) e b) do seu n.0 1, os contribuintes res1dentes em território português estão também sujeitos a 
taxas liberatórias no que respeita alguns tipos de rendimentos de capitais, designadamente juros de depósi­
tos à ordem e a prazo e rendimentos de trtulos obrigacionais. 
Já o n.0 6 da disposição em apreço vem prever a possibilidade de opção pelo englobamento, aplicável a 
certos rendimentos, sendo no entanto uma opção muito pouco recorrente79• Em primeiro lugar porque só 
valerá a pena para todos aqueles cuja taxa méd1a aplicável aos rendimentos englobáveis (por opção ou não) 
seja inferior às taxas liberatórias aplicáveis e, em segundo lugar, porque implica a autorização, por parte do 
contribuinte, da derrogação do sigilo bancário (muitas vezes apresenta-se tal facto como um verdadeiro fac­
tor de resistência}, derrogaçao essa no sentido da verificação, junto das entidades pagadoras, da existência 
ou não de outros rendimentos da mesma natureza. 

Em termos jurisprudenCiais, veja-se o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 29-09-201 O, Processo 
n.0 079/1 O, onde se refere o seguinte: «I - No pagamento, por sociedade comercial nacional de rendimentos 
auferidos por não residente a retenção na fonte para efeitos de IRS, a que haja lugac assume a natureza 
definitiva e liberatória, por força do disposto nos art. c 2. c n. o 3, a/, ai e 71 °. n. o 2 do CIRS. 1/- A responsabi­

lidade da referida sociedade, na sua qualidade de substituto, pelo pagamento do tributo em causa, só pode 

ser uma responsabilidade originária, pelo que o substituído só será chamado a pagar esse tributo, a título 
subsidiário, no caso de àquela não o ter feito, conforme resulta dos art. "s 28. 0, n. o 3 da LGT e 103. 0, n. o 3 

do CIRS. >> (sublinhados nossos) 
Além disso, interessa-nos o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 14-11-2007, Processo 0730/07, 

cujo sumário: «I- No caso do IRS. a natureza de pagamentos por conta da retencão na fonte está generi­
camente orevista no n. 0 1 do artigo 98. o do CIRS. apenas não tendo tal natureza os rendimentos sujeitos a 
taxas liberatórias especiais (artioo 71. o CIRS! mas mesmos estes oassarão a ter tal natureza se o contribuinte 

optar pelo seu englobamento no rendimento total. 11- Daí que nestas situações se não possa falar ainda em 
liquidação efectuada pela AF nem mesmo em autoliquidação, entendendo-se esta como a liquidação feita 
pelo sujeito passivo, seja ele o contribuinte directo, o substituto legal ou o responsável legal (artigos 82. 0, 84. o 

e 18. o da LG1J. pois o procedimento de liquidação só se há-de instaurar com as declarações dos contribuintes 
(artigo 59. o CPPT). III - E, assim sendo, não há lugar à aplicação a ta/situação do instituto da caducidade, mas 
unicamente da prescrição, a qual manifestamente não ocorreu ainda, razão por que a oposição só poderia 

ser julgada improcedente, como, de resto, foi reconhecido na sentença recorrida.>> (sublinhados nossos) 

Artigo 72.0 · Taxas especiais 

1-As mais-valias e outros rendimentos auferidos por não residentes em território português que 
não sejam imputáveis a estabelecimento estável nele situado e que não sejam sujeitos a retenção 
na fonte às taxas liberatórias são tributados à taxa autónoma de 25%, ou de 16,5% quando se 
trate de rendimentos prediais, salvo o disposto no n.o 4. 

2- Os rendimentos auferidos por não residentes em território português que sejam imputáveis a 
estabelecimento estável aí situado são tributados à taxa de 25%. 

3 -As gratificações auferidas pela prestação ou em razão da prestação de trabalho, quando não 
atribuídas pela entidade patronal nem por entidade que com esta mantenha relações de grupo, 
domínio ou simples participação, são tributadas autonomamente à taxa de 10%. 

4 - O saldo positivo entre as mais-valias e menos-valias, resultante das operações previstas nas 
alíneas b), e), f) e g) do n." 1 do artigo 10.", é tributado à taxa de 25%. 

79 De acc1do com o ftliMdsmento ~ufMQódo por RUI Ou.llte- r.1orolG {dr t~tORM, Rll OuJTtt, Sobrt-o IRS, 2 • [dH;da, A!medna, Corrnhril, 2009). a prnn.lo desta opçdo 
apm.n rt prescnw uma pou~l*Jadt dto, per rnteralrra dos <OOiulnmles, w ver relcrçoldo o cilr.'te1tr umt.ino do IITlJ>O"IO, o nwsmo enttnd:rneoto #o !.UfragJdo por 
~dantu S..lnchc"S. Stndo Vt"Jl~ SALDArn~ SANCHES, Jo<A- l ul'ó, MJfklaJ dr! Dr!.>rto físcdl, 2 • [ dt(Jo, Ccuntlf,lldrlora, CONllbra, 2002 
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5-Os rendimentos de capitais, tal como são definidos no artigo 5." e mencionados no n.• 1 do 
artigo 71.0

, devidos por entidades não residentes, quando não sujeitos a retenção na fonte, nos 
termos do n.• 2 do mesmo artigo, são tributados autonomamente à taxa de 25o/o. 

6-Os rendimentos líquidos das categorias A e B auferidos em actividades de elevado valor acres­
centado, com carácter cientifico, artístico ou técnico, a definir em portaria do membro do Gover­
no responsável pela área das finanças, por residentes não habituais em território português, são 
tributados à taxa de 20%. 

7 - Os rendimentos previstos nos n. •s 4, 5 e 6 podem ser englobados por opção dos respectivos 
titulares residentes em território português. 

8 - Os residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, 
desde que, neste último caso, exista intercâmbio de informações em matéria fiscal, podem optar, 
relativamente aos rendimentos referidos nos n.•s 1 e 2, pela tributação desses rendimentos à 
taxa que, de acordo com a tabela prevista no n.• 1 do artigo 68.", seria aplicável no caso de serem 
auferidos por residentes em território português. 

9 -Para efeitos de determinação da taxa referida no número anterior são tidos em consideração 
todos os rendimentos, incluindo os obtidos fora deste território, nas mesmas condições que são 
aplicáveis aos residentes. 

10- Os acréscimos patrimoniais não justificados a que se refere a alínea d) do n." l do artigo 9.0
, 

de valor superior a € 100.000, são tributados à taxa especial de 60%. 

11 - Os rendimentos de capitais, tal como são definidos no artigo 5." e mencionados nas alineas 
a), b) e c) do n." 1 do artigo 71.", devidos por entidades não residentes sem estabelecimento está­
vel em território português, que sejam domiciliadas em país, território ou região sujeitas a um 
regime fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro 
das Finanças, quando não sujeitos a retenção na fonte nos termos do n." 13 do artigo 71.", são 
tributados autonomamente à taxa de 30%. 

Por Patricia Anjos Azevedo 

N."1 
A noção de náo residentes apura-se a contrario e, portanto, importará primeiro ver quem não caberá na pre­
visão de contribuinte res1dente. No entanto, esta noção de contribuintes não residentes assume imporHincia 
capital, uma vez que se entende perfeitamente que todos os Estados pretendam tributar determinados 
rendimentos que se consideram obtidos no seu respectivo território. 
Considera-se, assim, que o país da fonte terá o chamado "direito primário à tributação", sendo que náo 
concepção clássica do principio da territorialidade, as leis fiscais se aplicavam apenas aos factos ocorridos no 
respectivo território, de acordo com elementos de conexão reais ou objectivos80• 

O critério "físico" ou da "fonte económica" não é muito fácil de determinar, pois a questão do local onde 
foi exercida a actividade nem sempre é fácil de aferir. Assim, será preferível utilizarmos o "critério da fonte 
financeira" , ficcionando-se assim que o rendimento se produziu no local da sede ou estabelecimento da 
entidade remuneradora••. 

N.• 8 (Redacção dada pelo artigo 4. o do Decreto-Lei n. o 24912009, de 23109, que produz efeitos desde 

01/01 12009) (Anterior n. o 7) 

EO Cfr CARDOSO DA COSTA, C uno do Dln'oro r&oll, 1972 
8 1 A CC.tt! ptep®IO mie MORAIS. Uu1 Ou.VIl', SCbreo rRS, AJ.OfdtfU, :1005 
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Acerca deste n.0 8 (antenor n.0 7), convém apresentar a seguinte análise jurisprudencial: Caso C-443/06-
TJCE (Erika Hollmann vs. Fazenda Pública). Em causa, o principio da não discriminação dos contribuintes não 
residentes. 
Os factos relacionam-se com a alienação de um imóvel pertencente à autora e localizado em Portugal. A AF 
Portuguesa tomou em conta a totalidade do rendimento das mais-valias realizadas, tributando-as de acordo 
com os princípios do arl.0 10.0

, n." 1, a), n.0 4, a) e 43.0
, n.0 1 e n." 2 (a contrario sensu) do CIRS. 

A autora é não-residente e como tal está sujeita a taxas de retenção na fonte de acordo com a interpretação 
conjunta dos art.0 S 15.0 , n.0 2, 18.", n.0 1, h) e 72.0

, n.0 1, à taxa de 25%. Nas mesmas circunstâncias, os 
contribUintes residentes beneficiam da consideração de apenas 50% do valor das transmissões dos rendi­
mentos qualificados como mais-valias, tal como disposto no art.0 43.", n.0 2 do CIRS, sujeitando-se apenas 
à tributação de 50% dos ganhos com mais-valias, de acordo com uma estrutura de imposto progressivo, 
começando nos 10,5% e podendo ir até aos 42%. 
A autora reclama que devena estar sujeita à mesma taxa de imposto aplicável a contribuintes residentes, 
sufragando que a decisilo da AF Portuguesa contraria os, à data, art.0 S 12.0

, 18.0 , 39.0 , 43.0 e 56.0 do Tratado 
da UE. 
Após sucessivos litlgios, bem como após reenvio prejudicial para o TJCE, em 31 de Dezembro de 2007 (OE 
português de 2008), deu-se um novo desenvolvimento legislativo no sistema fiscal Português, o que levou 
a uma mudança significativa na tributaçao de não-residentes da UE e do Espaço Económico Europeu: Foi 
aditada uma disposição ao art." 72.0

, n.0 7 do CIRS (com a Lei 67-A/2007, de 31 de Dezembro), que garante 
a opção a não-residentes pela tributação de acordo com a estrutura do imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares residentes em Portugal (dr. tabela do art." 68.0 , n.0 1 com o art." 72.0

, n.0 7 do CIRS). 
Questão muito importante é que esta opção apenas pode ser tomada pelos residentes na UE ou no Espaço 
Económico Europeu em caso de acordo de troca de informações entre os Estados em questão. 
O tratamento fiscal diferenciado a residentes e a não-residentes e os problemas relacionados com o reforço 
do principio da não-discriminação são aqui bem evidenciados. A principal questão controvertida relaciona-se 
com a base de incidência e apenas indirectamente com a questão da estrutura de tributação. Nesta perspecti­
va, existe um tratamento fisca l discriminatório aos residentes e aos não-residentes no sistema fiscal Português. 
É no entanto questionável até que ponto a mudança legislativa mencionada elimina o tratamento discrimi­
natório da base tributável de acordo com o art." 43.0

, n." 2 do CIRS. Esta disposição não foi modificada e 
considera somente 50% do valor das mais-valias realizadas, apenas a residentes. Na prática, alguns serviços 
de finanças locais consideram a totalidade do valor das mais-valias aos não-residentes, com base na deCISão 
do TJCE e posterior confirmação do STA. Esta questão continua em aberto, aguardando-se que o arl.0 43.0

, 

n." 2 do CIRS seja actualizado em conformidade com o art.0 72.0 , n.0 7 do mesmo diploma- actual n." 8. 
Sobre a mesma matéria, mais concretamente na jurisprudência nacional, veja-se por exemplo o Acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo, Processo 0439/06, de 16-01-2008, onde se defende o seguinte: "O n. o 2 
do artigo 43. o do Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n. o 442-A/88, de 30 de Novembro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n. o 109-812001, de 27 de Dezembro, que limita a incidência de imposto a 50% 
das mais-valias realizadas apenas para residentes em Portugal, viola o disposto no art. 56. o do Tratado que 

Institui a Comunidade Europeia, ao excluir dessa limitação as mais-valias que tenham sido realizadas por um 
residente noutro Estado membro da União Europeia. » 

Artigo 72.0 -A ·Sobretaxa extraordinária 

1 - Sobre a parte do rendimento colectável de IRS que resulte do englobamento nos termos do 
artigo 22.•, acrescido dos rendimentos sujeitos às taxas especiais constantes dos n.0 S 3, 4, 6 e 
10 do artigo 72.", auferido por sujeitos passivos residentes em território português, que exceda, 
por sujeito passivo, o valor anual da retribuição mínima mensal garantida, incide a sobretaxa 
extraordinária de 3,5%. 

2 -À colecta da sobretaxa extraordinária são deduzidas apenas: 
a) 2,5% do valor da retribuição mínima mensal garantida por cada dependente ou afilhado civil 
que não seja sujeito passivo de IRS; 
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b) As importâncias retidas nos termos do artigo 99.0 -A, que, quando superiores à sobretaxa devi­
da, conferem direito ao reembolso da diferença. 

3- Aplicam-se à sobretaxa extraordinária as regras de liquidação previstas nos artigos 75.0 a 77.0 

e as regras de pagamento previstas no artigo 97.0
• 

4- Não se aplica à sobretaxa extraordinária o disposto no artigo 95.0
• 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

A Lei n.0 49/2011, de 07 de Setembro vem aprovar uma sobretaxa extraordinária sobre os rendimentos 
sujeitos a IRS auferidos no ano de 2011. Adita, assim, ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes­
soas Singulares, os artigos 72."-A e 99."-A. ambas as disposições versando sobre a denominada "sobretaxa 
extraordinária", sendo a primeira. agora. objecto de análise e comentário. 

No entanto, note-se que o art.O 2.0, n.o 3 do diploma em questao vem estabelecer o seguinte: «Os artigos 
72. 0 -A e 99. 0-A do Código do IRS, na redacção dada pela presente lei, ao/içam-se apenas aos rendimentos 
auferidos durante o ano de 2011 cessando a sua vigência após a produção de todos os seus efeitos em re­
lação ao ano fiscal em curso.» (sublinhado nosso), pelo que daqui inferimos que a sobretaxa incidirá apenas 
sobre os rendimentos auferidos em 2011 e não afecta situações tributárias passadas, ou seja, já consolidadas 
do ponto de vista jurídico-fiscal - uma clara manifestação do principio da proibição da retroactividade em 
matéria fiscal, enquanto limite formal à tributação. 52 

De facto, e tal como se defende no texto da Intervenção do Ministro de Estado e das Finanças, intervenção 
que foi, aliás, proferida por ocasião da apresentação da dita sobretaxa extraordinária83, «{ . .)a sobretaxa 
proposta tem carácter extraordinário e transitório. Aplica-se exclusivamente aos rendimentos em sede de 
IRS auferidos pelos sujeitos passivos em 2011» e «( .. .) cessa a sua vigência após a produção de todos os 
seus efeitos em relação ao ano fiscal em curso., ( ... ) «A sobretaxa extraordinária prooosta pelo governo 
tem 3 características essenciais: é uma medida extraordinária · é uma medida universal· e é uma medida que 
resoeita o orincípio da equiclade social na austeridade.» (sublinhado nosso). 
Encontramo-nos, portanto. perante um "imposto extraordinário", observada a sua criação em tempos de 
crise84 e o objectivo de satisfazer determinadas necessidades. Por definição, este tipo de imposto encontra-se 
ainda destinado a vigorar por tempo determinado, com limitação no tempo (e não por tempo indetermina­
do, tal como seria o caso da generalidade dos impostos, na qualidade de "impostos ordinários")• s 

Além disso, a sobretaxa respeita o "principio da universalidade" , pelo que a sua incidência objectiva recai 
sobre todos os tipos de rendimentos englobáveis em sede IRS (ou seja, rendimentos do trabalho dependente, 
rendimentos empresariais e profissionais, rendimentos de capitais- que sejam aí englobados-. rendimentos 
prediais, incrementos patrimoniais e pensões), acrescido de alguns dos rendimentos sujeitos a taxas especiais 
(designadamente as mais-valias de partes sooais, bem como de outros valores mobiliários e instrumentos 

8] All!'fC.l do pt.nc1pD dd nt'to relroachv1d.lde l'fTI ITIJtl n.:J f1d , dr .vt • 103 •. n • 3 da CRP,Ixm c< mo .ut • 12 • ru IGT De UI»J lcrm.l mu11 o rewrtll(l.J.. e-51«.> pnnt Jp o 
~nrftt.l que nlo pod(\f'l\ per h1pó!c!.e, tgtol'JM •s-t f.xtm. tnbul.lrtno\ f,\ exl!.h!Ot t!i, PQ6 t.)! SIIU.l~c\o COf1h9llf<Ni il urn gr.lvc .Jirnt..ldo c'lm tht1!1IC"> de~ c1d.ld~~ r .'r.. SUil\ 
h.'9it lllllt", t •pectatMls 

83 O dorumunto ol1c1a1 r.n<o ntttt•St> d1sponlffi plt'.l coo.,ulla. ort.Mto, C'm ~ ll9f!U(n l mw pt/nt!GC 19/Gow•mQ1MootNKZ"JMMn.!.~.~ 
MF ln! CinhrPtrli.J Fltr.l.()J'rl•f\o"'lflj ,J(P! 

84 Como podt IH·St' no ft'* aludido le.tto dJiniiHven ;.io do r--.. 'kn!Silo d r Esla(jo f' d.u rinilnÇ<U nJ Jpr~MI&(3o dJ s.obt~IJ•d e•trJOldln.\r.a, •A «<ttnlcl rt'gJ! too u"YYJ 
pcrd.J de competttMd~ e.tttmJ. cro$CifnC'flto do~. per..urmres l' 8c,,·õldas ~(IC~ n3 b.lllnç., m-ren~ persrsr~uc, e ~·.um defi:::es OtÇ.:tmtrH.ltS e 
b.uxo cmcttn('lllO d.J pnxlazwod.Jde NeslC" pt'flodc, as ~poruJ.blftd.Jde1 lqud:J~ ~o extPnOt cr&W'"dm r.Jpcitmt."flfe c uflr.:Jp.ns.lt'.vn os IOO'l. do PIB (101,5'­
tm }010) OcJé(l(~ Of\.l!nf1)IJI b lrrqumrcmMf€' supenor .:t ~do RB f! tm 1010 lll~ ml9, 1'r. do PIB O rJoo d:J d.~J ptlbkJ IJmbbn aurr.mrou r.J{Wd.!· 
menu~ • ( } •l'or:ug:JJ \M" /qr unu grifi~ cn~ no ronte..-ro dd anc dJ dwf.:t .wb«olm n..1 Jtt\1 do rum As \ul~i!l*!ddes cwutur.Jts e~ /j rckrxJJs 
JT'..Jntle-st.mr'TI·sedc t.tm.J form.J agueM Oprogram.:td~.l.SSIStêncl.l ('('C)t)()mcJ e /mJoctv J. MordJdocomJ UrHofl..lfq>e1.:t t'ofhtl. 001("iJ·$e'Em rrt!sptldres pnmrttO. 
rornof.dol(Jo 0/tNTlMfi)/ ~n.lndo O t!:SfJbeftomneniO do C'qWitmo d3S cOOt.l~ ptibict"rH, Jl't)Wl(/0, o1(\óes VJS<lnd-1 .1 ffi.lntJtM(Jo d,l e,n,,bt'dJ:Je (.n.JIY..~i!. f ', UV'C'f'U'O, 
um rotyt.mto amplock mcddils C"'...trutur.l/1 ~'t:..'lfiÚO tnelhor.v il ccmpctrtl\'fd.Jde t.~ potenoJI ck r rog:mtlf'ltO O fYV!}r.JJJM tmpkJ, M~m. uma il!]t>nda de tr.vufonn.x.lo 
,:rofundJ dll eronomf..1 e dJ s.ooed.lck ponugttelil No f1m da proce!Jo PcnugJittv.i S.Jido c/.:1 m~ rem um.1 t.'Caton..,J C'ontpetmv~ e ff.>!}IT:S!-.'ldo Jo ~rotpenho 
t.,..()I'Ó'TlK"O qutl rar.-teU'fi.tocJ" w gundJ m<'t.lde do skuh XX f'Orrti!JJI tnunfJrj mmo eccriOI'rlf.J .11.1ffM t.• rompctlrr.u na lump.l e no Milndo A ffli1!JT'Itudt• dJ cme 
em q~ nw m<"Ontr.l mr:>s tomJ urge11ff.\ a mt.d.mç.l ~~o f'Siorç'o de toda5 Potrug.ll t{'ffl di! rNitzõl! um Ut]f11(JCalNO Jit11t.lmt>mo flf'..Jf)r t!lfO O cumpnrncnro 
dos cbtecmw e chs medd.Js Pfl' \ lfli:U no progrJmJ ~um M1strumt"ffto p.vil roncll'tJz.ar utnJ lrdii.SformJ('M esrtututõll .s.tm pnxeckm es nJ ~tónJ ll'('ro~ úr~ #o 
cJm.nho p.~ra um '~ oclo de prwp~fld:Jrk. 0\"Jtlm(>IJ!O ~ cru(,\0 de c"mpfl'gg a 

1!5 No frlt'm\0 doru'Tif'fllo, podf' t.lmWm 5ff-!oe' o ~:nte •0 Go\~mo d<'CJd.u tJmbém lqt• M) (Ct'IJdltOch A.i.ntsrms:. ptr;pa .l At~ d:J li.epubl.<a d <tpto.'.l{o\o 

de uiTU fJ'K'ddJe,repoona!em ~cktRS. J .:.obm.lX.l exrraor.l.nJr..J f.siJ tn«Jicb ~ lrrpll!jarnio'elpdr.:t «~.uoe-IQ\ock~.JoOt('diTI('t'ltJiecumpnr o 
cbtKU't'OdKr$1o<)ck um déiiC~orç.1menlJidc 5,9% p.lfd e:.reMIO Tr.:tduz um.l f'IEC'ellddíkckpnxlt:•nna dJd.J <J toe.\ lStl<ncv ck miltgt_Vn ck frat:.rno • 
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financeiros derivados).!6 Veja-se que o n.0 1 do art.0 72.0 -A do CIRS remete para o art .0 22.0 (acerca da regra 
geral do englobamento em IRS) e para alguns dos números do art.0 72.0 do mesmo diploma (que versa sobre 
taxas especiais a aplicar em IRS). 

Já em termos de incidência subjectiva, saliente-se que o mesmo n.0 1 do art.0 72.0 -A do CIRS indica cla­
ramente que esta sobretaxa extraordinária abrange apenas os sujeitos passivos fiscalmente residentes em 
território português87, pelo que se exclui os contribuintes fiscal mente não residentes em território português. 

Ainda de acordo com o Ministro de Estado e das Finanças, a sobretaxa respeita "a equidade social na 

austeridade", através de uma justa repartiçao dos encargos, pelo que não se pretende onerar as famllias 
portuguesas com mais baixos rendimentos. 58 Assim, a sobretaxa incide apenas sobre a parte do rendimento 
colectável que exceda o valor anual da retribuição miníma garantida, por cada sujeito passivo, tendo ainda 
em conta, para efeitos de dedução, o número de dependentes por agregado fam1liar -veja-se a alinea a) do 
n.0 2 do art.0 72.0 -A do CIRS.89 

Efectivamente, a sobretaxa extraordinária incide sobre o rendimento colectável em IRS que resulte do englo­
bamento (art.0 22.0 do CIRS), acrescido de rendimentos sujeitos a taxas especiais de tributação (n.0s 3, 4, 6 e 
10 do art.0 72.0 do CIRS), mas apenas sobre a parte do rendimento que exceda o valor anual da retribuicão 
miníma mensal garantida por sujeito passivo (o que corresponde a 13.580,00 euros anuais, na hipótese de 
um agregado familiar com dois sujeitos passivos).90 A sobretaxa é fixada em 3,5%, equivalendo a 50% do 
subsidio de natal (1/14 do rendimento anualizado), arredondado para a décima inferiorY' No caso dos tra­
balhadores que não sejam, por lei, contemplados com subsidio de Natal, a forma de pagamento do imposto 
será feita de maneira diferente. 

Ora, em linhas muito gerais, e tal como já fomos referenciando, a aludida sobretaxa incidirá sobre todos 
os rendimentos englobáveis no cálcu lo do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares pago pelos 
trabalhadores, quer estes sejam trabalhadores dependentes (categoria A), quer sejam trabalhadores inde­
pendentes (categoria B). 

Em termos práticos, e em primeiro lugar no que concerne aos trabalhadores dependentes, a retenção na 
fonte será feita no mês em que estes recebam o subsídio de Natal (tal como já foi explicitado acima). O nú­
mero de dependentes (tal como já dissemos também) será considerado na obtenção do valor sujeito ao novo 
imposto. Quanto aos rendimentos sujeitos a taxas liberatórias (como, por exemplo, os depósitos a prazo), 
não se encontram abrangidos. Em segundo lugar, quanto aos trabalhadores independentes, a sobretaxa será 
paga quando for entregue a respectiva declaração de IRSY 

86 Al.f!fCil do ~mll!lo de HlCJdft'Kia c b,Ktl'-' dest.l ~brel.t(.l, ~ tamllrm de rell'llr que ~ .lCtu3r<õ p.vudos da op.:x1<;~o (PS, PCP 1 B[) .lpre<..f'nt.mvn prop~t~ Nldt.1dU.ll\ 
com mia ao al.:vgurrwnto da lfl< td~n<IG da scbrcl•ua aa-5 rend1mtntM de captar; como rores e dr\1lk>fldC\, deff'miflndo qut d~ 1~1 fonnJ a !.cbreta:a.ol ~tr.lotdlf\.lna 

~.a mJIS f<l\Jit.ltlV~-1 ~ tem"IC"i fr\(at!. tJo ffllilnto, oo. p.lrtldm. cem rn.1.or~.:~ parlamMt<H {~0 r COS.FP) ch l!mbaro!m 1~ prCf~l.~ do~ o~~So e dJltO"oóVitm a pro­

pcniJ do Gowrno 
87 Cfr ortMo da r~a p.ll.J eftll~ fr.car~ prt'lt'i.to no art • 16 ' do ClRr, 
88 E.mcmUJI»-\e v:rluklm do pagamffllo da ~bret.lxa aproXJmJd.:~ment~ 80% d~ pt>mK~nt<.ot.n do ft"g~II IC ger.ll dd ~JnotJ ~tldl, corre.-;pondendo ol cerca dt! 1,11 
~de penstc:M1as, tal como vern dl'5rnto nJ p.\g!n.18 do doc:lJ'nt"ffto de- supcne- «dlspont-.·el par.1 con~ta on.Wl(l no ift)U.nl~t ~n\: lilll!l!w'hYLt!2!lug., l My nt!pV 
ti,~. bt!m como olfl10 111113d amt'nlt! 65% dCY~ o'lglrg.ltl~ ftunlw~ con~por\llentt ,1 ctu a d t 3mlhões dil~ fo1n1hao; 
porlugu<"' ... U • r~\g;n.t 6 d:> rtf&mlo dDCUm(!nto di> supcn e 

89 Qucstdo rntmcs.s..mti' li que se relere, no te.:to <kosta ollín&.l, Q4; dt.'pmdeot~ 1113!. tumbêm ur. .:rf1:l~tld0\ CM S, tVnbc'i nJ \rluJç.lo de nJo ~rem titular~ de: rend1m<:lllO'i 
Uibul.h~r:.tt n IRS Remt!J~l'. a C"'~ t e f ltof>®lo, p.1ro1 oregune JU rldKo do ap:HJru1hamento oW, prc\rsto na Le1n • 103/2UI:JIJ, de: 11 de S('ll"mbm, que o ~fmt.<, no~ 
art • 2 • ramo,( ) um.l rotol(ok>JUfKk.t, h.'OdetiOJimmro dcr.Jr.k!crperrnarW!'ntL", ('fl!TP tNno.lcnançil CUJO"'E'm e um.:J pe1W)J ~ngu!Jrcu um.J f.Jm&.lqr~ett"'"t.l as 
po:J«cs ~ d t...,'\.VCS própno$ doJ p:ln r que rom t:le estafx.>k.o;oJm \vrru.lw .Jff.'CtJ:.-os qU(" ptm'lltam o 5eu bem ~IJf e ~-ol\'ftT)('f)lQ. r:oruuculcJ,, por hanotot'-.rç.lo 
ou d«r~ p:ftOJJ e SU}fftaa r (9510 CMI • 

90 A 111ulo r!ustrdtroo, e qu;Jn1o a~ rrnpatto desta mtcf1da nm. Uolb.airh.adore-s dependentes. a p.\911\J 7 do dc<wnmto de Wf»erte refere qut! o lrnp:l\to eatr.Jord nano que 
estame» õlfJUI ,, aoahw n.lo ~rl .lbrang« c:erco~ ck Sl-.. d:n sal"nos. P.19CS ~rn PorturJa' O. m tle ao; SUJel10\ p.:ns.l\'05 qut p.l'JI)I'&O ~bn:taxa. CefC.1 dt 22 11K. p.lg!lr.\o 
rntnm dt' 50Nros; Ctt'Cd de SO' pat)at.\o menc'>de 150 ('Uros 0'> ~~~ pxoSl\csque rtcWem saUnOi rro:s el~oldas (10'% do lotJI do~ !JUtf'ltCS pJS.1Wcs)conlrl· 
hu:rc\o c.om 60% do tollll d<a nKe1ta ~petoldil 

91 (h ~~ttlo\ p.Y.~YO'i que o1uf1rJm rendimentos da categoM A c- df c.:u~crm H t:monttatn-sf•, oU.'>lm , WJt:ltO'.i a rttr nç.\o n.l fontt ,\ 1i1alt dt! 50%, que 10C1d:r.\ !.OUre a 
plr1e do !.Ub!old1o de NaMI que, dc1KW; de de!Juzrd<as a-. ll'lençó~~ norrnills d!' tRS P 1!5. tonllrhtr i~Ót.'\ obngat6nas p.Uol f\'QIITlCi d~ prctt'Cc;.io !.OCioll, ultr,11lo't\.Sc o valor 
da relrlhul(llo núrvnliJ mens.Jiq;u..mllda (485 eurM) A este prop01.1t0, rt!met.He P•:l til o-. cxemplc:; n.u pi\g1n,1~ 11, 12, 13 ~ 15 do documtnlo d~ 5uporte Qu;wuo 
~ rt femb rrt en~J~ nJ fonte, est.1 ~.\ cleoc1u.1da <1 tJ!ulo dt> p.1:Ji men lo poc tont:l d.J !.ClN'eiJI,l dt."'KJa no f1nal. ~dn dtdumJ.1 A sohrel.na que vttr 1l ~4!t apurad.J 
cem J enlf('9" da dedJlol(OO Jl('rrôd:<a d. rl! ndtrnentC'i. de r.)d,, ~etlo PJ~VO TOOma. na h-pa i~ de f'!;td rt:tmc;~ na fonte str wpenor ao ' '•llor dJ ~bte ta)J 
t',.tr,)Crdln!n.1 drwda no f1nal, o toacfdtnte U~t'.\ obfKto dto Jft'fnbob.o 

92 r Ja rnteoM!nç.lo que temer~ Wldo J andlrsar, podp ll'f·W c1 este pt~to •( J no~ ~t.l tlm tt•ndamtn~ th ouua~ Cdterpn.u cm JRCk de IRS, f;" Wdo que cn rt"S+ 

pectnus .sti/("'IQ'I p.r-~o.çs nJo DtJic.•mn s.r.tbsld.o ck rurd( a sob~J•il ecrrcM:lldauru d('YIJ será 4JUtadil rom .J c1pll'$('flr"(Jo dJ d (.'(lJr<)ÇJo penódrca de> I'Md.mentru 
n."'JIJ\'.t d0anock101 1 A este propól.to, nome!opua o e.-emplo n.JpJg.na J4 doc:kJc'umMtoMwPOn~ • 
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Relembre-se que, nos termos da allnea b) do n.0 2 do art.0 72.0 -A do CIRS, aos sujeitos passivos que se insi­

ram nas categorias A e H, assiste o direito ao reembolso da diferença, sendo que (n.0 3 da mesma disposição) 

se aplicam, no geral, as regras sobre competência, procedimento e prazo para a liquidação, nao sendo no 
entanto de aplicar (n.0 4) as regras quanto aos limites minímas para cobrança ou reembolso, em virtude da 
operação de liquidação do imposto. 

Artigo 73.0 · Taxas de tributação autónoma 

1 - As despesas não documentadas, efectuadas por sujeitos passivos que possuam ou devam pos­
suir contabilidade organizada, no âmbito do exercício de actividades empresariais e profissio­
nais, são tributadas autonomamente, à taxa de 50%. 

2 - São tributados autonomamente os seguintes encargos, suportados por sujeitos passivos que 
possuam ou devam possuir contabilidade organizada no âmbito do exercício de actividades em­
presariais ou profissionais, excluindo os veículos movidos exclusivamente a energia eléctrica: 
a) Os encargos dedutíveis relativos a despesas de representação e a viaturas ligeiras de passagei­
ros ou mistas, motos e motociclos, à taxa de 10%; 
b) Os encargos dedutiveis relativos a automóveis ligeiros de passageiros ou mistos cujos níveis 
homologados de emissão de C02 sejam inferiores a 120 g/km, no caso de serem movidos a gaso­
lina, e inferiores a 90 g/km, no caso de serem movidos a gasóleo, desde que, em ambos os casos, 
tenha sido emitido certificado de conformidade, à taxa de 5%. 

3 - Excluem-se do disposto no número anterior os encargos relacionados com viaturas ligeiras 
de passageiros ou mistas, motos e motociclos, afectos à exploração do serviço público de trans­
portes, destinados a serem alugados no exercício da actividade normal do sujeito passivo, bem 
como as reintegrações relacionadas com as viaturas relativamente às quais tenha sido celebrado 
o acordo previsto no n.0 9) da alínea b) do n.0 3 do artigo 2.0

• 

4 - Consideram-se despesas de representação, nomeadamente, os encargos suportados com re­
cepções, refeições, viagens, passeios e espectáculos oferecidos no país ou no estrangeiro a clien­
tes ou a fornecedores ou ainda a quaisquer outras pessoas ou entidades. 

5 - Consideram-se encargos relacionados com viaturas ligeiras de passageiros, motos e motoci­
clos, nomeadamente, as reintegrações, rendas ou alugueres, seguros, despesas com manutenção 
e conservação, combustíveis e impostos incidentes sobre a sua posse ou utilização. 

6 - São sujeitas ao regime do n. n 1, sendo a taxa aplicável 35%, as despesas correspondentes a im­
portâncias pagas ou devidas, a qualquer titulo, a pessoas singulares ou colectivas residentes fora 
do território português e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais favorável, tal como 
definido para efeitos de IRC, salvo se o sujeito passivo puder provar que tais encargos corres­
pondem a operações efectivamente realizadas e não têm um carácter anormal ou um montante 
exagerado. 

7 - São ainda tributados autonomamente, à taxa de 5%, os encargos dedutiveis relativos a despe­
sas com ajudas de custo e com compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador, 
ao serviço da entidade patronal, não facturadas a clientes, escrituradas a qualquer titulo, excepto 
na parte em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respectivo beneficiário, bem 
como os encargos da mesma natureza, que não sejam dedutiveis nos termos da alínea O do n.o 1 
do artigo 42.0 do CIRC, suportados por sujeitos passivos que apresentem prejuízo fiscal no exer­
cício a que os mesmos respeitam. 
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8- Excluem-se do disposto nos n.•s 2 e 7os sujeitos passivos a quem seja aplicado o regime sim­
plificado de determinação do lucro tributável previsto nos artigos 28.• e 31.0

• 

9- Nas situações de contitularidade de rendimentos abrangidas pelo artigo 19." o imposto apura­
do relativamente às despesas que, nos termos dos números anteriores, estão sujeitas a tributação 
autónoma é imputado a cada um dos contitulares na proporção das respectivas quotas. 

*·'· l )r: ·4 
Por Frederico Velasco Amarai 

A presente norma foi aditada pelo artigo 2.0 da Lei n.0 30-G/2000, de 29 de Dezembro, que reformou a tri­
butaçao do rendimento e adotou medidas destinadas a combater a evasão e fraude fiscais, tendo o n.0 2 do 
artigo sido alterado através da Lei n.• 64/2008, de 5 de Dezembro, que aprovou as medidas fiscais anticfclicas. 

As taxas de tributação autónoma previstas no presente artigo, aplicaveis a certo tipo de despesas, assu­
mem-se como taxas especiais, configurando um tipo de tributação distinta da tributação do rendimento e, 
naturalmente, uma liquidaçao de natureza diferente da liquidaçao de IRS93. Na verdade, é bem sabido que a 
tributação autónoma podera determinar o pagamento de IRS (ou, tratando-se de pessoa coletiva, IRC. Vide 
arttgo 88.0 do Código do IRC) independentemente da existência ou não de matéria coletavel. 

Com efeito, o Legislador assumiu como premissa, nesta sede, a necessidade de tributar as despesas que, 
de alguma forma. possam ser desviadas dos objetivos da atividade empresarial ou profissional. pretendendo 
tributar aquelas que poderão não cumprir o requisito da indispensabilidade para a realização dos proveitos 
ou para a manutenção da fonte produtora (Vide o n.• 1 do artigo 23." do Código do IRC). 

Analisemos o caso particular das despesas não documentadas, previsto no n.0 1 do artigo ora analisado. 
Deve, desde logo, sublinhar-se que a tributação autónoma - à taxa de 50% - não obsta a que aquelas des­
pesas fiquem sujeitas a IRC ou IRS. Com efeito, tais despesas não serão dedutiveis na determinação do lucro 
tributável em IRC, como resulta do artigo 45." n.0 1 alfnea g) do Código do IRC; norma que igualmente se 
aplica ao IRS. por força do disposto no artigo 32." do Código deste imposto. 

Esta tributação radica na necessidade de prevenir e evitar que, através destas despesas. os sujeitos passivos 
procedam à distribuiçao camuflada de lucros, bem como no combate à fraude e evasão fiscais que tais 
despesas ocasionem9

' . Vide, ainda, a possibilidade de agravamento daquela taxa- de 50% para 70% -nos 
termos do n.• 2 do artigo 88." do Código do IRC. 

Artigo 74.0 ·Rendimentos produzidos em anos anteriores 

1 - Se forem englobados rendimentos das categorias A, F ou H que comprovadamente tenham 
sido produzidos em anos anteriores àquele em que foram pagos ou colocados à disposição do su­
jeito passivo e este fizer a correspondente imputação na declaração de rendimentos, o respectivo 
valor é dividido pela soma do número de anos ou fracção a que respeitem, no máximo de seis, 
incluindo o ano do recebimento, aplicando-se à globalidade dos rendimentos a taxa correspon­
dente à soma daquele quociente com os rendimentos produzidos no próprio ano. 

2 -A faculdade prevista no número anterior não pode ser exercida relativamente aos rendimen­
tos previstos no n.• 3) da alínea b) do n.• 3 do artigo 2.". 

93 ( I FAIP.ITitJO. MANUEL A Tld:ruLl ;!o do Rrnd:nwnto da§ Pmo.» Sn)ui.UL'1, t.('M rJt rGt:ádMJ<'. Almflf:na 20 1'1. p 203 
94 Cf NA8AIS, CASAl lA. Ou e lo f~.ll. Alnwdm,\ 1000, p 567 e St'()IMntes 
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* ·'··t::I·Z3 
Por Patrícia Anjos Azevedo 

Em primeiro lugar, uma nota para referir que o texto do art." 74.0 do CIRS, que aliás agora se comenta, tem 
por base as alterações que lhe foram conferidas pela Lei n.0 3-B/201 O, de 28-04.•s 
A disposição em apreço aplica-se face ao englobamento de rendimentos das categorias A, F ou H, ou seja, 
respectivamente rendimentos provenientes do trabalho dependente (art.o 2.0 do CIRS), rendimentos prediais 
(art.0 8.0 do CIRS) e, finalmente, pensões (art.0 11.0 do CIRS). 
Condição de aplicação do que seguidamente se estatui é que, "comprovadamente", tais categorias de 
rend1mentos tenham sido produzidas em anos anteriores àquele em que tenham sido pagos ou colocados 
à disposiçáo96 do sujeito passivo, exigindo-se adicionalmente que se tenha feito a respectiva imputação na 
declaração de rendimentos. 
Nos casos abrangidos pelos requisitos apresentados no parágrafo anterior, o cálculo far-se-á de acordo com 
a fórmula prevista no n.0 1, in fine, da disposição em análise. 
Todavia, o n.0 2 exclui da hipótese contemplada no n.0 1 «as importâncias despendidas, obrigatória ou fa­
cultativamente, pela entidade patronal com seguros e operações do ramo "Vida", contribuições para fundos 
de pensões, fundos de poupança-reforma ou quaisquer regimes complementares de segurança social, desde 
que constituam direitos adquiridos e individualizados dos respectivos beneficiários, bem como as que, não 
constituindo direitos adquiridos e individualizados dos respectivos beneficiários, sejam por estes objecto de 
resgate, adiantamento, remição ou qualquer outra forma de antecipação da correspondente disponibilida­
de, ou, em qualquer caso, de recebimento em capital, mesmo que estejam reunidos os requisitos exigidos 
pelos sistemas de segurança social obrigatórios aplicáveis para a passagem à situação de reforma ou esta se 
tiver verificadon - texto da lei"'· 

95 ht.J aliN.)(Jo l~oltrvil ve.o tõUr.bfm no \ 1"9'JIUrtnlo dJ RKcmrnd:)t.in do Pr:>~'t"dor de Jtrttl(a n • 71812008. datddold<> 26-06-1008 t•drnq d.1 o10 St-frr>t.\no de- b t.ltkJ 
do\ k.luntot Fr<-'it•~. W"f".ando \Obre" tnbJIIÇ~o de rendurotniC!> produndo<, ern JnC'i antl'ftorn tm ~dt d~ IRS - dl1f9~ 74 •. n ~ 1 e 1, e •r11go (j] •, ambcc.. do 
Cód.go do lfl!>, Procf'\\0 P-1 3106 tAl I- d~poolvtl oni ne em http/Nmw pn;r~ffiOI·f'.n pVrtstlllohec_flcheirD"".Atf<7hOS pdf 

9G Actrca do <onu••to de coloce~;Ja t\ tM.pcvç,jo, bf1n (cmo aii]UflU'> d~ w.n m plic.v.6fs, ,tdf TE IXEIRA. Gtócta. l.fanu;,/ de Ckmto fjjraJ (] • todltlol, Almed:na, ( o m­
bt•. ]010 

91 C Ir n • 3 da .lh~a b) do n• 3 do .ut • 2 • do C IRS, nll f~tçc\o actual 

\7\ 



LeXJt · coo:gos AnOtados & comentados · IRS 

CAPÍTULO IV- LIQUIDAÇÃO 

Artigo 75.0 ·Competência para a liquidação 

A liquidação do IRS compete à Direcção-Geral dos Impostos. 

* ·'··r{·D 
Por Carla Ribeiro 

Nos teremos deste artigo, a liquidação de IRS é da competência da Direcção Geral dos Impostos. querendo 
isto dizer que são os serviços centrais da DGCI que procedem à liquidação deste imposto. 

Mas antes de avançarmos neste capítulo convém, referir que o conceito de liquidação tem uma d upla defini­
ção, isto é . pode-se falar de liquidação em sentido estrito e de liquidação em sentido lato. 
Em sentido estrito, a liquidação consiste na operação aritmética de aplicação das taxas gerais do art .0 68.0 ao 

valor do Rendimento Colectável, previamente determinado, para apu ramento do que se designa por colecta. 
Esta não corresponde ainda ao imposto a pagar ou a receber do contribuinte, como s e verá adiante, devido 
às denominadas deduções à colecta e benefícios fiscais de que o contribuinte pode usufruir. 

Em sentido amplo (ou lato), a liquidação é sinónimo do conjunto de procedimentos indispensáveis ao apu­
ramento do imposto devido, sendo o ado de liquidação um acto decisório final do procedimento adminis­
trativo da liquidação que, por norma, se inicia com a entrega da declaração de rendimentos. 

Convém agora salientar que a liquidação pode ser corrigida. As primeiras liquidações têm, normalmente, 
como base a declaração entregue pelo contribuinte. Contudo, se este não a entregar e a isso for obrigado 
pode haver uma liquidação of1ciosa, assim chamada por ter s1do impulsionada pela DGCI. As liquidações 

correctivas podem ser liquidações adicionais, reformas ou revogações das prime1ras liq uidações. 
Pelo que foi dito se depreende que é no sentido amplo do termo a que se dedica este capítulo do C IRS. 

Artigo 76.0 · Procedimentos e formas de liquidação 

1 -A liquidação do IRS processa-se nos termos seguintes: 

a) Tendo sido apresentada a declaração até 30 dias após o termo do prazo legal, a liquidação tem 
por objecto o rendimento colectável determinado com base nos elementos declarados, sem pre­
juízo do disposto no n .0 4 do artigo 65.0

; 

b) Não tendo sido apresentada declaração, a liquidação tem por base os elementos de que a Di­
recção-Geral dos Impostos disponha; 
c) Sendo superior ao que r esulta dos elementos a que se refere a alínea anterior, considera-se a 

totalidade do rendimento líquido da categoria B obtido pelo titular do rendimento no ano mais 
próximo que se encontre determinado, quando não tenha sido declarada a respectiva cessação 
de actividade. 

2- Na situação referida na alínea b) do número anterior, o rendimento líquido da categoria B de­
termina-se em conformidade com as regras do regime simplificado de tributação, com aplicação 

do coeficiente mais elevado previsto no n.0 2 do artigo 31.0
• 

3 - Quando não seja apresentada declaração, o titular dos rendimentos é notificado por carta 

registada para cumprir a obrigação em falta no prazo de 30 dias, findo o qual a liquidação é 
efectuada, não se atendendo ao disposto no artigo 70.0 e sendo apenas efectuadas as deduções 
previstas na alínea a) do n .0 1 do artigo 79.0 e no n.o 3 do artigo 97.0

• 

4- Em todos os casos previstos no n. 0 1, a liquidação pode ser corrigida, se for caso disso, dentro 
dos prazos e nos termos previstos nos artigos 45. o e 46. o da lei geral tributária. 
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Por Caria Ribeiro 

t no art.0 76.0 que encontramos a fundamentação para poder dizer que o principal critério para a liquidaçao 

do IRS é a declaraçao entregue pelo contribuinte. Os valores inscritos na mesma gozam de presunçao de 
verdade, na o obstante, a DGCI poder proceder à alteração dos elementos declarados sempre que devam ser 

efectuadas correcções de erros evidenciados nas declarações ou derivadas da divergência na qualificaçao de 
actos, factos ou documentos que estiveram na base da liquidação. Apenas quando não t1ver sido apresen­
tada declaração pelo contribuinte é que, supletivamente a liquidação tem por base os elementos de que a 
DGCI disponha. 
Quer as primeiras liquidações, quer as correctivas, podem ser revistas dentro do prazo de caducidade, co­
brando-se ou anulando-se as diferenças apuradas. 
Nestes termos, a liquidaçao proceder-se-à de duas formas distintas, consoante tenha ou não sido apresen­

tada declaração: 
1 - se tiver sido apresentada a declaração modelo 3 até trinta dias após o termo do prazo legal de entrega, a 
liquidação basear-se-á no rendimento colectável apurado com base nos elementos declarados, podendo os 
mesmos vir a ser alterados pela DGCI, de acordo com o estipulado no n.0 4 do art.0 65.0

; 

2 - se não tiver sido apresentada declaração, convém distinguir duas situações: 
i) se se tratarem de rendimentos das categorias A, E, F, G e H, a partir de 2007, com a redacção dada ao pre­
sente artigo pela Lei 53-A /2006, de 20 de Dezembro (OE 2007). os titulares dos rendimentos silo notificados 
por carta reg istada para cumprir a obrigaçao em falta, no prazo de 30 dias, findo o qual e sem que tenha 
sido apresentada a declaração, a liqu1dação far-se-á sem atender aos valores que constem em declarações 
que entretanto possam vir a ser apresentadas, e será efectuada sem ter em atenção o disposto no art.0 70.0 

- mínimo de existência- nem feitas quaisquer deduções à colecta para além das previstas na alínea a) do n.0 

1 do art.0 79.0
- as chamadas deduções pessoalizantes- e no n.0 3 do art.o 97.0

, relativo às retenções na 
fonte e aos pagamentos por conta. 
Se for o caso, haverá a liquidação de juros compensatórios nos termos do art.0 91 .0

• 

ii) se se tratarem de rendimentos da categoria B, cujos titulares não tenham declarado a cessação de activi­
dade, e que, após terem sido notificados por carta registada para cumprir a obrigação declarativa em falta, 
nos trinta dias, não o tenham feito, a liquidação efectuar-se-à com base nos elementos de que os serviços 

centrais da DGCI disponha ou com base na totalidade do rendimento liquido da categoria B obtido pelo titu­
lar do rendimento, no ano mais próximo que se encontre determinado, se superior ao anterior. A este rendi­

mento aplicar-se-ão as regras de determinação do regime simplificado, com a aplicação do coeficiente mais 
elevado previsto no n.0 2 do art.0 31.0

, sem atender aos valores que constem de declaração que entretanto 

tiver sido apresentada, havendo lugar à liquidação de juros compensatórios, se for caso disso, de acordo com 
o estabelecido na aHnea b) do n.0 1 do art.0 76.0

, conjugado com o n.0 2 do art.o 97.0
• 

Relativamente a este artigo, convém ainda referir que as regras constantes dos n.0S 2 e 3 deste art.0 são de 
aplicação sucessiva, só se aplicando o disposto no n.0 3 no caso de impossibilidade de aplicaçao do n.0 2. 
Para finalizar o comentário a este artigo, chama-se a atenção para a informação vinculativa, relativa ao pro­
cesso 440/07, com despacho concordante do Director- Geral dos Impostos, de 2008-02-15, cujo conteúdo 

se passa a descrever: 
"I. As disposições contidas nos artigos 65. o e 76. o do Código do IRS, na sequência das alterações introduzidas 
pela Lei n. o 53-A/2006, de 29 de Dezembro, apenas deverão ser aplicadas quando o facto previsto - falta de 
entrega da declaração de rendimentos Modelo 3 - tenha ocorrido após a sua entrada em vigor. ou seja, 1 de 
Janeiro de 2007. Neste caso, devem ser seguidos os seguintes procedimentos: 
1 -Nos termos do n. o 3 do artigo 76. o do Código do IRS, quando não seja apresentada a declaração, o titular 
dos rendimentos é notificado por carta registada para cumprir a obrigação em falta no prazo de 30 dias, 
findo o qual é efectuada a liquidação. 
2 - Esta liquidação terá por base os elementos de que a Direcção-Geral dos Impostos disponha, nos termos 
da alínea b) do n. o 1 do artigo 76. 0, sem se atender ao disposto no artigo 70. o e sendo apenas efectuadas as 
deduções previstas na alínea a) do n. o 1 do artigo 79. o e no n. o 3 do artigo 97. o do Código do IRS. 
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3- No que respeita à participação do contribuinte, nos termos do artigo 60. o da LGT. refere a alínea b) do n. o 

2 deste artigo que é dispensada a sua audição no caso de a liquidação se efectuar oficiosamente, com base 
em valores objectivos previstos na lei, desde que tenha sido notificado para apresentação da declaração em 
falta, sem que o tenha feito. 
11. Quando for detectada a falta de entrega de declarações de rendimentos cujo facto gerador do imposto 
tenha ocorrido até 31 de Dezembro de 2006, os procedimentos conducentes à fixação dos rendimentos 
devem reger-se pelas disposições então em vigor." 
Ver: despacho concordante do Director - Geral dos Impostos, de 1 5-02-2008 - Processo 440/07 - procedi­
mentos a adoptar quando Mo seja entregue a declaração de rendimentos Modelo- 3 de IRS. 

Artigo 77.0 
• Prazo para liquidação 

A liquidação do IRS deve ser efectuada no ano imediato àquele a que os rendimentos respeitam, 
nos seguintes prazos: 

a) Até 31 de Julho, com base na declaração apresentada nos prazos referidos no n .0 1 do artigo 
60.0

; 

b)Revogada 
c) Até 30 de Novembro, no caso previsto na alínea b) do n.0 1 do artigo 76.0

• 

Por Caria Ribeiro 

Estipula este artigo que a liquidação de IRS deve ser efectuada no ano civil seguinte àquele a que os rendi­
mentos dizem respeito. 
Estes prazos têm sofrido alterações e actualmente regem-se pela redacção da Lei 64-B/2011, de 30 de De­
zembro, em vigor a 01/01/2012. 
Assim, nos termos deste artigo, os prazos para efectuar as liquidações são os seguintes: 
-Até 31 de Julho do ano seguinte àquele a que os rendimentos dizem respeito, se tiverem por base a decla­
raçao modelo 3, apresentada nos prazos referidos no n. 0 1 do art.0 60.0

; 

- Até 30 de Novembro do ano seguinte àquele a que os rendimentos dizem respeito no caso em que o con­
tribuinte não apresente a dedaraçao dentro do prazo previsto, conforme a alinea b) do n.0 1 do art.0 76.0

• 

De salientar que com a Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, foi revogada a alinea b) deste artigo. 

Artigo 78.0 · Deduções à colecta 

1-À colecta são efectuadas, nos termos dos artigos subsequentes, as seguintes deduções relativas: 
a) Aos sujeitos passivos, seus dependentes e ascendentes; 
b) Às despesas de saúde; 
c) Às despesas de educação e formação; 
d) Às importâncias respeitantes a pensões de alimentos; 
e) Aos encargos com lares: 
f) Aos encargos com imóveis; 
g) Aos encargos com prémios de seguros de vida previstos no artigo 87."; 
h) Às pessoas com deficiência; 
i) À dupla tributação internacional; 
j) Aos benefícios fiscais. 

2 - São ainda deduzidos à colecta os pagamentos por conta do imposto e as importâncias retidas 
na fonte que tenham aquela natureza, respeitantes ao mesmo período de tributação, bem como 
as retenções efectuadas ao abrigo do artigo 11.0 da Directiva n.o 2003/48/CE, de 3 de Junho. 
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3 - As deduções referidas neste artigo são efectuadas pela ordem nele indicada e apenas as pr e­

vistas no número anterior, quando superiores ao imposto devido, conferem direito ao reembolso 

da diferença. 

4- Em caso algum, as deduções previstas no n." 1, sujeitas aos limites constantes da tabela pre­

vista no n." 7, podem deixar aos sujeitos passivos rendimento líquido de imposto menor do que 

aquele que lhe ficaria se o seu rendimento colectável correspondesse ao limite superior do esca­

lão imediatamente inferior. 

5- As deduções previstas no n.o 1 aplicam-se apenas aos sujeitos passivos residentes em território 

português. 

6- As deduções referidas nas alíneas a) a h) bem como na alínea j) do n.o 1 só podem ser realiza­

das: 

a) Mediante a identificação fiscal dos dependentes, ascendentes, colaterais ou beneficiários a que 

se reportem, feita na declaração a que se refere o n.0 1 do artigo 57.0
; 

b) Mediante a identificação, em factura emitida nos termos legais, do sujeito passivo ou domem­

bro do agregado a que se reportem, nos casos em que envolvam despesa. 

7 - A soma das deduções à colecta previstas nos artigos 82.", 83.0
, 83.0 -A, 84.0 e 85.0 não pode exce­

der os limites constantes da seguinte tabela: 

Escalão de rendimento colectável 
(euros) 

Até 4 898 ...................................................................... . 

De mais de 4 898 até 7 410 ......................................... .. 

De mais de 7 410 até 18 375 ....................................... .. 

De mais de 18 375 até 42 259 ...................................... . 

De mais de 42 259 até 61 244 ..................................... .. 

De mais de 61 244 até 66 045 ..................................... .. 

De mais de 66 045 até 153 300 ............................ ....... .. 

Superior a 153 300 ...................................................... .. 

Limite 
(euros) 

Sem limite 

Sem limite 

1 250 

1 200 

1150 

1 100 

o 
o 

8-Os limites previstos para o 3. 0 , 4. 0 , 5.0 e 6. o escalões de rendimentos na tabela constante do nú­

mero anterior são majorados em 10% por cada dependente ou afilhado civil que não seja sujeito 

passivo de IRS. 

9 -Nos casos em que, por divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade 

ou anulação do casamento, as responsabilidades parentais relativas aos filhos são exercidas em 

comum por ambos os progenitores, as deduções à colecta são efectuadas nos seguintes termos: 

a) 50% dos montantes fixados na alínea d) do n.o 1 e no n ." 3 do artigo 79.0 e nos n ."s 1, 2 e 6 do 

artigo 87.", relativamente a cada dependente; 

b) SOo/o do limite previsto no n." 4 do artigo 87.", respectivamente, por cada dependente; 

c) 50% dos restantes limites quantitativos estabelecidos para as deduções previstas nas alíneas b), 

c), e) e j) do n.0 1 deste artigo e no n." 2 do artigo 74.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, salvo se 

no mesmo agregado existirem outros dependentes que não estejam nestas condições. 
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Por Caria Ribeiro 

Para se determinar o quantitativo do imposto devido tem de se aplicar ao rendimento colectável determina­
do, a(s) taxa(s) correspondente(s) e ainda atendendo às deduções à colecta legalment e previstas. 
De salientar que são as deduções à colecta e os abatimentos que conferem ao IRS o objectiVO constitucional 
de uma tributação pessoal e progressiva. As deduções à coleta s:'io pois subtracções à coleta de IRS visando 
com que o imposto pago por cada contribuinte tenha em atenção a sua situação familiar. 
Da análise do n.• 3 deste artigo resulta que as deduções à coleta são efectuadas pela ordem indicada e ape­
nas as previstas no n" 2 , quando superiores ao imposto devido, conferem direito ao reembolso da diferença. 
De salientar que as normas relativas a este artigo mtroduzidas pela Lei 64/2008 de 5 de Dezembro produzem 
efeitos desde 01-01 -2008. 
Para serem fiscalmente aceites as deduções à coleta têm que ser documentalmente comprovadas e, caso 
sejam efectuadas no estrangeiro, devem ser comprovadas com documentos autênticos ou particulares pas­
sados em conformidade com a lei dos palses em que foram realizadas. 

Com a Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro foram alterados alguns pontos deste artigo. 
A começar pelo n.0 4 que impõe um limite para o rendimento liquido de imposto. 
É actualizada a tabela constante do n" 7 e são aditados os números 8 e 9 ao artigo ora analisado. 
Da análise do n" 8, para além de se realçar a majoração em 10% dos limites previstos nos 3" , 4.0 , 5.0 e 
6.0 escalões da tabela constante no n.• 7, salienta-se o facto de a mesma aproveitar a cada dependente ou 
afilhado civil que não seja sujeito passivo de IRS. 

Importantes alterações decorrem da Introdução do n .• 9 do artigo ora analisado. ~ agora admitida a dedução 
à coleta nos termos definidos nas allneas a), b) e c) do referido n.• 9, nos casos de divórcio, separação judicial 
de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do casamento. As deduções podem ser repartidas 
por ambos os progenitores, o que não acontecia até agora. 

Ver: 
art.o 13.0 - conceito de dependente; art.• 16. 0

- residentes; art.0 25" - deduções ao rendimento; art.• 95.0
-

limites mlnimos; art.o 128.0
- obrigação de comprovar os elementos das declarações; OFC n.• 31051/98, de 

28.5 - crédito de imposto por dupla tributação internacional; Circular 12/2002, de 19.04 - tratamento fiscal 
dos donativos; Circular 2/2004, de 20/01 - tratamento fiscal dos donativos. 

Artigo 79_ a • Deduções dos sujeitos passivos, descendentes e ascendentes 

1 -À colecta devida por sujeitos passivos residentes em território português e até ao seu montan­
te são deduzidos: 
a) 55% do valor do IAS, por cada sujeito passivo; 
b)Revogada 
c) 80% do valor do IAS, por sujeito passivo, nas famílias rnonoparentais; 
d) 40% do valor do IAS, por cada dependente ou afilhado civil que não seja sujeito passivo deste 
imposto; 
e) 55% do valor do IAS, por ascendente que viva efectivamente em comunhão de habitação com 
o sujeito passivo e não aufira rendimento superior à pensão miníma do regime geral. 

2 -Revogado 

3 - A dedução da alínea d) do n.• 1 é elevada para o dobro, no caso de dependentes que não ultra­
passem 3 anos de idade até 31 de Dezembro do ano a que respeita o imposto. 

4 - A dedução da alínea e) do n.• 1 é de 85% do valor do lAS no caso de existir apenas um ascen­
dente, nas condições nela previstas. 
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Por Caria Ribeiro 

Valores cm Euros 

2004 zoos 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

N.0 1, ai. a) 219,36 224,82 231,54 221,65 234,30 247,50 261,25 261,25 

N.0 1, ai. b) 182,80 187,35 192,95 - - - - -

N.0 1, ai. c) 292,48 299,76 308,72 322,40 340,80 360,00 380,00 380,00 

N.0 1, ai. d) 146,24 149,88 154,36 161,20 170,40 180,00 190,00 190,00 

N.0 1, ai. e) 201,08 206,09 212,25 221,65 234,30 247,50 261,25 261,25 

N.0 1, ai. e) • 211,50 216,79 223,24 230,16 236,47 243,32 247,50 247,50 

N.0 3 - 316,00 323,00 342,55 340,80 360,00 380,00 380,00 

N."4 - - - - 362,10 382,50 403,75 403,75 

• Pcnsfio Mínima do Regime Geral 

O valor do indexante dos apoios sociais (IAS) para 2011 está f ixado em € 419,22 [ai a) do art .0 67 .0 do OE 

2011 e Portaria n.0 1458/2009, de 31/12]. 

Regime transitório (art.0 98.0 do OE 2011) 

A té que o valor do IAS atinja o valor da retri buição mfnima mensal garantida em vigor para o ano de 201 O (€ 

475,00), mantém-se aplicável este último valor para efeito das indexações previstas nos artigos 12 .0 , 17 .0 -A, 

25.0 , 79.0 , 83.0 , 84.0 e 87. 0 do Código do IRS. 

Assim, o valor a considerar em 2011 é o de € 475,00 (RMM). 

De salientar que até ao ano de 2006, inclusive, eram elevados, nos termos do n.0 2 do art.o 79 .0 , os limites 

previstos para a dedução relativa aos sujeitos passivos ou aos dependentes deficientes, com grau de incapa­

cidade devidamente comprovado, igual ou superior a 60%. 

De acordo com a Lei 53-A/2006, de 29 de Dezembro, foi revogada esta majoração da dedução. A situaç~o 

passou a estar prevista no art. 0 87.0
, sendo autonomizada em artigo próprio, conferindo uma d iscriminação 

positiva dos deficientes imposta pela Constituiç~o da República Portuguesa. De referir, ainda, que o próprio 

conceito de deficiente foi alterado no sentido de respeitar a pessoas que apresentem um g rau de incapacida­

de permanente igual ou superior a 60%, comprovado através de atestado médico de incapacidade multiuso, 

emitido nos termos de legislação aplicável. 

No que concerne a este assunto, de referir ainda que a partir de 2007, inclusive, passou a existir uma dis­

criminação positiva para os deficientes com grau de deficiência igual ou superior a 90%, havendo ainda a 

distinção se se tratam de deficientes das Forças Armadas ou não. Nesse ano a dedução poderia at ingir 5 ou 

a 4 Retribuições Minímas Mensais, mas com a redacção, mas com a redacção agora em vigor. 

Com a redacção actualmente em vigor do n.0 1 do art. 0 87. 0 (Lei 64-A/2008, de 31 / 12 - OE 2009), esse limite 

passou a ser de 4 Retribuições Minímas Mensais, por cada sujeito passivo ou dependente com deficiência, e 

de 1,5 vezes a Retribuições mínimas mensais por cada ascendente com deficiência que esteja nas condições 

da alrnea e) do n.0 1 do art.o 79.0
• 

No que concerne a dedução por cada dependente, convém salientar que de acordo com o Oficio - Circulado 

n.0 20001 de 29/01/99 da DSIRS, a mesma aplica-se logo no ano do nascimento, independentemente da 

data, e perde-se o direito à dedução no ano em que se atinge a maioridade (1 8 anos), ou naquele em que 

se deixam de verificar os pressupostos para tal, o que acontece no ano em que se completa os 26 anos de 

idade. 

Ver: 

art.0 25.0
, n.0 6- deduções ao rendimento- deficientes. 
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Artigo 80.0 ·Crédito de imposto por dupla tributação económica 

Revogado 

Artigo 81.0 ·Eliminação da dupla tributação internacional 

1 - Os titulares de rendimentos das diferentes categorias obtidos no estrangeiro têm direito a um 
crédito de imposto por dupla tributação internacional, dedutível até à concorrência da parte da 
colecta proporcional a esses rendimentos líquidos. considerados nos termos da alínea b) do n.• 6 
do artigo 22.•. que corresponderá à menor das seguintes importâncias: 
a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro; 
b) Fracção da colecta do IRS, calculada antes da dedução, correspondente aos rendimentos que 
no país em causa possam ser tributados, líquidos das deduções específicas previstas neste Código. 

2- Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a dedução 
a efectuar nos termos do número anterior não pode ultrapassar o imposto pago no estrangeiro 
nos termos previstos pela convenção. 

3 - Aos residentes não habituais em território português que obtenham, no estrangeiro, rendi­
mentos da categoria A, aplica-se o método da isenção, desde que, alternativamente: 
a) Sejam tributados no outro Estado contratante, em conformidade com convenção para eliminar 
a dupla tributação celebrada por Portugal com esse Estado; 
b) Sejam tributados no outro país, território ou região, nos casos em que não exista convenção 
para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, desde que os rendimentos, pelos crité­
rios previstos no n.• 1 do artigo 18.0

, não sejam de considerar obtidos em território português. 

4 - Aos residentes não habituais em território português que obtenham, no estrangeiro, ren­
dimentos da categoria B, auferidos em actividades de prestação de serviços de elevado valor 
acrescentado, com carácter científico, artístico ou técnico, a definir em portaria do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, ou provenientes da propriedade intelectual ou in· 
dustrial, ou ainda da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no 
sector industrial, comercial ou científico, bem como das categorias E, F e G, aplica-se o método da 
isenção desde que, alternativamente: 
a) Possam ser tributados no outro Estado contratante, em conformidade com convenção para 
eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal com esse Estado; 
b) Possam ser tributados no outro país, território ou região, em conformidade com o modelo de 
convenção fiscal sobre o rendimento e o património da OCDE, interpretado de acordo com as 
observações e reservas formuladas por Portugal, nos casos em que não exista convenção para 
eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, desde que aqueles não constem de lista apro­
vada por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, relativa a regimes 
de tributação privilegiada, claramente mais favoráveis e, bem assim, desde que os rendimentos, 
pelos critérios previstos no artigo 18. •, não sejam de considerar obtidos em território português. 

5 -Aos residentes não habituais em território português que obtenham, no estrangeiro, rendi­
mentos da categoria H, na parte em que os mesmos, quando tenham origem em contribuições, 
não tenham gerado uma dedução para efeitos do n.• 2 do artigo 2s.•, aplica-se o método da isen­
ção, desde que, alternativamente: 
a) Sejam tributados no outro Estado contratante, em conformidade com convenção para eliminar 
a dupla tributação celebrada por Portugal com esse Estado; 
b) Pelos critérios previstos no n.• 1 do artigo 18.•, não sejam de considerar obtidos em território 
português. 
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6-Os rendimentos isentos nos termos dos n.0 s 3, 4 e 5 são obrigatoriamente englobados para 

efeitos de determinação da taxa a aplicar aos restantes rendimentos, com excepção dos previstos 
nos n.0 S 4, 5 e 6 do artigo 72.0

• 

7-Os titulares dos rendimentos isentos nos termos dos n.0 S 3, 4 e 5 podem optar pela aplicação 

do método do crédito de imposto referido no n.0 1, sendo neste caso os rendimentos obrigatoria­

mente englobados para efeitos da sua tributação, com excepção dos previstos n os n.0 S 3, 4, 5 e 6 
do artigo 72.0

• 

Por Carla Ribeiro 

Ver: 

art.o 22.0
, n.0 2, allnea b)- regras de englobamento no caso de contitularidade; OFCD n.0 20022/2000, de 

19/05 - dupla tributação internacional - dedução do imposto e dos encargos suportados no estrangeiro; 

OFCD n.0 20071/2002, de 26/06- convenções para evitar a dupla tributação celebradas por Portugal; OFCD 

n.0 20106/2005, de 13/5- crédito de imposto por dupla tributação internacional; Portaria n.0 12/2010, de 

07/01 -tabela de actividades de elevado valor acrescentado; Circular 2/2010, de 06/05 - regime dos resi­
dentes não habituais. 

Por Marta Ramos Mendes 

O presente artigo trata de uma dedução à colecta de natureza meramente económica, elencada na allnea i) 

do artigo 78.0 do Código do IRS, decorrente da dupla tributação internacional. 

Ocorre dupla tributação internacional quando o mesmo facto tributário (plurilocalizado) é objecto de previ­

são de normas tributárias de diferentes jurisdições, dando origem à constituição de obrigação de imposto 

em territóri os distintos. 

A dedução à colecta, que tem em vista eliminar ou atenuar o efeito do concurso de pretensões em que con· 

siste a dupla tributação, pode ser efectuada por duas vias: (i) por via de medida unilateral interna (n.0 1 do ar­

tigo 81 .0 ) ou (ii) por via da existência de uma convenção para eliminar a dupla tributação (n .0 2 do artigo 81.0
). 

Relativamente à primeira via, não existindo convenção para eliminar a dupla tributação internacional, o n.0 

1 do artigo 81.0 consagra o método da imputação ou método do crédito de imposto na modalidade de im­

putação ordinária. O legislador português permite assim a dedução, até à concorrência da parte da colecta 

de IRS proporcional aos rendimentos liquidas obt idos fora do território português, da menor das seguintes 

importâncias: (a) imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro ou (b) fracção da colecta de IRS, calculada 

antes da dedução correspondente aos rendimentos que no pafs em causa possam ser tributados. 

No que concerne à segunda via, a dedução será efectuada nos termos das normas convencionais, não po­
dendo ultrapassar o montante de imposto pago no estrangeiro. 

Os números 3 a 7 referem-se ao regime fiscal do residente não habitual, int roduzido pelo Decreto-lei n.0 

249/2009, de 23 de Setembro. O âmbito de apli cação subjectivo do mencionado regime encontra-se pre­

visto no n. 0 6 e seguintes do artigo 16.0 do Código do IRS, sendo que a taxa aplicável aos respectivos be­

neficiarias se encontra prevista no artigo 72.0 do mesmo diploma. Os números 3, 4 e 5 do presente artigo 

prevêem a aplicação do método da isenção com progressividade aos rendimentos das categorias A, E, F e G, 

e H respectivamente, auferidos no estrangeiro pelos residentes não habituais em Portugal. 

Segundo o método de isençao com progressividade, os rendimentos obtidos no estrangeiro não serão ob­

jecto de tributaçao, desde que preenchidos alguns requisitos, embora sejam englobados (conjuntamente 

com os rendimentos de fonte interna dos seus t itulares) para efeitos de determinaçao da taxa progressiva 

aplicável ao rendimento global (dr. n.0 6 do artigo 81.0 ). Acompanhamos Alberto Xavier (in Direito Tributário 

Internacional) quando explicita que a reserva de progressividade visa evitar que a exoneração de rendimentos 

de fonte estrangeira limite a progressividade de imposto, colocando em situaçao de desigualdade, menos 

favorável, os contribuintes cuja única fonte de rendimento seja doméstica. 
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Por seu turno, o n.0 7 do artigo 81 .0 prevê a opçao pela aplicação do método do crédito de imposto (de 
acordo com o n.0 1), sendo nesse caso obrigatoriamente englobados os rendimentos para efeitos da respec­
tiva tributação. 
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Doutrina Administrativa 
Oficio-Circulado n.0 20137, de 13 de Março de 2009 
Assunto: Dupla Tributação Internacional. 
Sumário: Convenções para evitar a dupla tributação internacional em vigor, celebradas pelo Estado Português. 

Oficio-Circulado n.0 20030, de 8 de Dezembro de 2000 
Assunto: Crédito de Imposto. Documento comprovativo do montante de imposto suportado no estrangeiro. 
Sumário: Os documentos para efeitos de crédito de imposto por dupla tributação internacional. têm de 
ser documentos originanamente emitidos pelas autoridades fiscais do Estado onde o imposto foi pago, ou 
então fotocópias autenticadas por essas mesmas autoridades fisca is, as quais valerão como se de originais 
se tratasse. 

Oficio-Circulado n.0 20032, de 31 de Janeiro de 2001 
Assunto: Dupla Tributação Internacional. Trabalho dependente. Convenção Portugal - Alemanha. 
Sumário: lnterpretaçao dada ao artigo 15. o da Convenção entre a República Portuguesa e Alemanha para 
evitar a dupla tributação. 

Oficio-Circulado n.0 31051, de 28 de Maio de 1998 
Assunto: Crédito de imposto por dupla tributação internacional. Dedução à colecta. Supremacia das Con­
venções de dupla tributação. 
Sumário: I. Os artigos 73.0 do Código do IRC e 80.0 , n.0 4 do Código do IRS prevêem o crédito de imposto por 
dupla tributação internacional, nos caos e com os lim1tes neles referidos, independentemente da existência 
de Convenções sobre dupla tributaçao. 11. Portugal celebrou Convenções para Evitar a Dupla Tributaçao 
(CDT) com vários Estados, contendo os respectivos textos regras próprias de eliminação/atenuação da dupla 
tributação. III. Estes diplomas de d1reito internacional, porque devidamente ratificados e publicados. sobre­
põem-se à legislação ordinária interna (vg. Códigos do IRS e IRC), em obediência ao disposto no n.0 2 do 
artigo 8.0 da Constituição da República Portuguesa. 

Sobre o reg1me dos residentes não habituais: 
Circular n.0 212010, de 6 de Maio de 2010 
Assunto: Reg1me fiscal do residente não habitual 
Sumário: Instruções acerca da aplicação do regime, no que se refere, nomeadamente, à inscrição no registo 
de contribuintes, taxas de retenção na fonte e tributação especial. 

Oficio-Circulado n.0 90015, de 8 de Junho de 201 O 
Assunto: Sistema de gestão de registo de contribuinte (SGRC) 
Sumário: Entrada em vigor no sistema de gestão de registo de contribuintes (SGRC) da opção pelo regime 
fiscal do "residente não habitual". 
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Jurisprudência 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 12 de Julho de 2006 (Processo n.0 126/06) 

Assunto: A dupla tributação internacional e a duplicação de colecta. Conceitos. Dedução. 
Sumário: I. Ocorre a duplicação de colecta quando, estando paga por inteiro um tributo se exigir da mesma 
ou de diferente pessoa um outro, de igual natureza referente ao mesmo facto tributário e ao mesmo perlodo 
de tempo, o que significa que esta figura só tem lugar quando se dê a reunião cumulativa dos seguintes re­
quisitos: a) o facto tributário ser o mesmo, b) ser idêntica a natureza do imposto já pago e o que, de novo, se 
exige, c) referirem-se ambos os impostos ao mesmo perlodo temporal. 11. Diferente da duplicação da colecta 
é a figura da dupla tributação pois que nesta, ao contrário daquela, são várias as normas de incidência que 
se aplicam ao mesmo facto tributário e, porque assim, esta, em abstracto, não só não é ilegal como pode ser 
desejada pelo legislador. II I. Pago na Alemanha imposto sobre os rendimentos do trabalho aí auferidos por 
residente em Portugal deve esse tributo ser deduzido no IRS liquidado em Portugal. 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 20 de Abril de 2005 (Processo n.0 1254/04) 

Assunto: Eliminação da dupla tributação internacional. Dedução. 
Sumário: Pago na Alemanha imposto por rendimentos de trabalho ar auferidos, por residente em Portugal, 
pode o mesmo imposto ser deduzido no IRS, face ao disposto no artigo 24.0 , 1 da "Convenção entre a 
República Portuguesa e a República Federal da Alemanha para evitar a dupla tributação em matéria de 
Impostos sobre o Rendimento e sobre o Capital". Se o sujeito passivo do imposto estiver impossibilitado de 
apresentar documento, emitido pela AT alemã, comprovativo desse pagamento, é bastante para a dedução 
a apresentação de declaração da entidade patronal, onde constam as retenções efectuadas, bem como das 
guias de pagamento. 

Acórdão do Tribunal Central Administrativo- Norte, de 28 de Abril de 2005 (Processo n.0 190/02) 

Assunto: CDT Portugal - Sufça. Dupla tributação. 
Sumário: Para prova do pagamento do imposto na Sulça por rendimentos de trabalho ar auferidos, para efei­
tos de aplicação da Convenção para Evitar a Dupla Tributação celebrada entre Portugal e a Suíça, é suficiente 
a declaração certificada pela autoridade tributária Sulça que atesta o montante de rendimentos aí aufendos 
e o montante de imposto ar pago por retenção na fonte. A Administração Fiscal Portuguesa compete, no 
caso de lhe subsistirem dúvidas quanto à coincidência entre o valor retido na fonte e o imposto liquidado, 
proceder à troca de informações com as autoridades fiscais suíças, por forma a evitar a dupla tributação, de 
harmonia com o disposto no art. 26.0 da citada Convenção. 

Artigo 82.0 · Despesas de saúde 

1 - São dedutiveis à colecta 10%, das seguintes importâncias, com o limite de duas vezes o valor 
do IAS: 
a) Aquisição de bens e serviços directamente relacionados com despesas de saúde do sujeito pas­
sivo e do seu agregado familiar, que sejam isentas de IVA, ainda que haja renúnda à isenção, ou 
sujeitas à taxa reduzida de 6%; 
b) Aquisição de bens e serviços directamente relacionados com despesas de saúde dos afilhados 
civis, ascendentes e colaterais até ao 3." grau do sujeito passivo, que sejam isentas de IVA, ainda 
que haja renúncia à isenção, ou sujeitas à taxa reduzida de 6%, desde que não possuam rendi­
mentos superiores à retribuição mínima mensal e com aquele vivam em economia comum; 
c) Os juros de dívidas contraidas para o pagamento das despesas mencionadas nas alíneas ante­
riores; 
d) Aquisição de outros bens e serviços directamente reladonados com despesas de saúde do 
sujeito passivo, do seu agregado familiar, dos seus ascendentes e colaterais até ao 3.0 grau, desde 
que devidamente justificados através de receita médica, com o limite de € 65 ou de 2,5% das 
importândas referidas nas alíneas a), b) e c) se superior. 
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2- Nos agregados com três ou mais dependentes a seu cargo o limite referido no n.• 1 é elevado 
em montante correspondente a 30% do valor do IAS, por cada dependente, caso existam, relati­
vamente a todos eles, despesas de saúde. 

3- As despesas de saúde parcialmente comparticipadas por qualquer entidade pública ou priva­
da são dedutiveis, na parte efectivamente suportada pelo beneficiário, no ano em que for efec­
tuado o reembolso da parte comparticipada. 

Por Caria Ribeiro 

Este artigo sofreu profundas alterações. As despesas de saúde eram as únicas deduções à coleta que tinham 
como limite uma percentagem do montante d1spendido e nao um limite fixado em euros. Contudo, com a 
alteração da Lei 64-B/20 11 de 30/12 verificou-se uma alteraçao significativa nesse domínio já que para além 
do limite percentual (que desceu de 30% para 10% das importãncias despendidas), fixou-se, também, um 
limite em euros para a dedução destas despesas, que se estabeleceu em duas vezes o valor do IAS para as 
despesas previstas nas allneas a), b), c) e d) do n.• 1 do artigo ora analisado. 
Por outro lado, o n• 2 estabelece uma dedução mais favorável no caso de agregados com três ou mais de­
pendentes a seu cargo no caso de existirem, relativamente a todos eles, despesas de saúde. 

Sobre este assunto, a doutrina administrativa é muita, pelo que se deve ter em atenção: 
Circular n.• 24/90; Circular n.• 26, de 30/12/91 ; Circular n.• 7, de 26/0511992; Circular n.• 18/92, de 19/10; 
Circular n.• 3, de 23/0211999; Circular n• 14/2001, de 28/09; Circular n.• 17/2009, de 17/06; circular n.• 
24/2009, de 18/11 ; Oficio-circulado n.• 20055, de 08/11/2011 - OS IRS; Oficio - circulado n.• 24/90, de 
18/06; Ofício-circulado n.• 2/97, de 20/02 da DSI RS, Ofício n.• 25/98, de 05/01 . 

Artigo 83.0 ·Despesas de educação e formação 

1 - São dedutiveis à colecta 30% das despesas de educação e de formação profissional do sujeito 
passivo, dos seus dependentes e dos afilhados civis, com o limite de 160% do valor do IAS, inde­
pendentemente do estado civil do sujeito passivo. 

2 - Nos agregados com três ou mais dependentes a seu cargo o limite referido no n.• 1 é elevado 
em montante correspondente a 30% do valor do IAS, por cada dependente, caso existam, relati­
vamente a todos eles, despesas de educação ou formação. 

3 - Para os efeitos previstos neste artigo, consideram-se despesas de educação, designadamente, 
os encargos com creches, lactários, jardins-de-infância, formação artística, educação física, edu­
cação informática e explicações respeitantes a qualquer grau de ensino, desde que devidamente 
comprovados. 

4- Para os efeitos previstos nos números anteriores, as despesas de educação e formação supor­
tadas só são dedutíveis, desde que prestadas, respectivamente, por estabelecimentos de ensino 
integrados no sistema nacional de educação ou reconhecidos como tendo fins análogos pelos 
ministérios competentes, ou por entidades reconhecidas pelos ministérios que tutelam a área 
da formação profissional e, relativamente às últimas, apenas na parte em que não tenham sido 
consideradas como dedução especifica da categoria A ou encargo da categoria B. 

5 - Não são dedutíveis as despesas de educação até ao montante do reembolso efectuado no 
ano em causa no âmbito de um Plano Poupança-Educação, nos termos previstos na legislação 
aplicável. 
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Por Caria Ribeiro 

Relativamente às despesas de educação convém salientar que as mesmas compreendem as despesas supor­
tadas com qualquer grau de ensino, desde o ensino obrigatório aos doutoramentos, desde que devidamente 
comprovados. Tal significa que esta dedução integra as despesas derivadas da frequência de estabelecimen­
tos de ensino integrados no sistema nacional de educação, sejam eles públicos ou privados. Relativamente 
aos estabelecimentos de ensino privado, os mesmos devem ser certificados e reconhecidos pelos ministérios 
que sejam competentes de encontro com o estipulado no n.0 4 do artigo ora analisado. 
A titulo meramente exemplificativo, refere-se que as despesas de educação englobam as despesas com a 
aquisição de livros escolares obrigatórios. pagamento de propinas de matrícula e outras, sendo objecto de 
inúmeras instruções administrativas, de que se destacam: 
-Circular n.0 22/94, de 19/1 O; 

-Circular 2/99, de 19/02; 

- Offcio- circulado n.a 8.039/98; 

- Offcio- circulado n.0 20.058, de 02/02. 

Aconselha-se. ainda, para consulta dos estabelecimentos de ensino previstos no código, o site: www.giase. 
min-edu.pVestab/estabelecimentos.htm 

Valores em Euros 

2004 2005 2006 2007 

1-

2-

2008 2009 2010 2011 2012 

760,00 760,00 

+142,50 +142,50 

Artigo 83. 0 -A · Importâncias respeitantes a pensões de alimentos 

1- À colecta devida pelos sujeitos passivos são deduzidas 20% das importãncias comprovada­
mente suportadas e não reembolsadas respeitantes a encargos com pensões de alimentos a que 
o sujeito esteja obrigado por sentença judicial ou por acordo homologado nos termos da lei civil, 
salvo nos casos em que o seu beneficiário faça parte do mesmo agregado familiar para efeitos 
fiscais ou relativamente ao qual estejam previstas outras deduções à colecta ao abrigo do artigo 
78.0

, com o limite mensal de um IAS, por beneficiário. 

2 - A dedução de encargos com pensões de alimentos atribuídas a favor de filhos, adoptados e 
enteados, maiores, bem como àqueles que até à maioridade estiveram sujeitos à tutela, depende 
da verificação dos requisitos estabelecidos na alínea b) do n. o 4 do artigo 13.0 • 

Por Caria Ribeiro 

Este artigo foi aditado pela Lei n.0 64-A/2008, de 31 .12, e antes de constituir uma dedução à colecta cons­
tituía um abatimento, previsto no artigo 56.0 do CIRS. 
Assim sendo, 1mporta agora referir que os abatimentos ao rendimento lfquido total consistiam num conjunto 
de despesas que podiam ser deduzidas ao rendimento liquido obtido pelo contribuinte. 
Importa, agora, referir que até 1998 as deduções à colecta integravam, apenas as respeitantes à dedução per­
sonalizante e as deduções que visavam eliminar ou atenuar a dupla tributação os efeitos económicos de tribu­
tações diferenciadas (referimo-nos à contribuição autárquica e ao IRC relativo a lucros distribuídos) e, ainda, 
a deduções de natureza técnica por corresponderem a imposto retido na fonte ou a pagamentos por conta. 
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Contudo, com a Lei n.0 87-B/98, de 31 de Dezembro (OE para 1999), os abatimentos que se encontravam 
previstos no então art.0 55.0 do CIRS, passaram a constituir deduções a colecta . 
A partir de 1999, apenas as pensões a que o sujeito passivo esteja obrigado por sentença judicial ou por 
acordo judicialmente homologado ficaram a ter a natureza de abatimentos ao rendimento colectável. 

Artigo 84. o · Encargos com lares 

São dedutiveis à colecta 25% dos encargos com apoio domiciliário, lares e instituições de apoio 
à terceira idade relativos aos sujeitos passivos, bem como dos encargos com lares e residências 
autónomas para pessoas com deficiência, seus dependentes, ascendentes e colaterais até ao 3.0 

grau que não possuam rendimentos superiores à retribuição mínima m en sal, com o limite de 
85o/o do valor do IAS. 

w .t •• lnt.za 

Por Carl a Ribeiro 

Relativamente a estas despesas, convém referir que as mesmas terão de ser comprovadas com factura - re­
cibo ou documento equivalente emitido pelo lar. 
No caso de internamento prescrito pelo médico, a despesa constitui uma despesa de saúde e não um encar­
go com lar, seguindo as regras do art.0 82.0

• 

Valores em Euros 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Limite 342,55 362,10 382,50 403,75 403,75 403,75 

Artigo 85.0 · Encargos com imóveis e equipamentos novos 
de energias renováveis ou que consumam gás natural 

1- São dedutíveis à colecta 15% dos encargos a seguir mencionados relacionados com imóveis 
situados em território português ou no território de outro Estado membro da União Europeia ou 
no espaço económico europeu desde que, neste último caso, exista intercâmbio de informações: 
a) juros de dívidas, por contratos celebrados até 31 de Dezembro de 2011, contraídas com a aqui­
sição, construção ou beneficiação de imóveis para habitação própria e permanente ou arrenda­
m ento devidamente comprovado para habitação permanente do arrendatário, até ao limite de 
€ 591; 
b) Prestações devidas em resultado de contratos celebrados até 31 de Dezembro de 2011 com coo· 
perativas de habitação ou no â mbito do regime de compras em grupo, p ara a aquisição de imó­
veis destinados a habitação própria e permanente ou arrendamento para habitação permanente 
do arrendatário, devidamente comprovadas, na parte que respeitem a juros d as correspondentes 
dívidas, até ao limite de € 591; 
c) Importâncias pagas a titulo de rendas por contrato de locação financeira celebrado até 31 de 
Dezembro de 2011 r elativo a imóveis para habitação própria e permanente efectuadas ao abrigo 
deste r egime, na parte que não constituam amortização de capital, até ao limite de € 591; 
d) Importâncias, líquidas de subsídios ou comparticipações oficiais, suportadas a titulo de renda 
pelo arr endatário de prédio urbano ou da sua fracção au tónoma para fins de habitação per­
manente, quando referentes a contratos de arrendamento celebrados a coberto do Regime do 
Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 321-B/90, de 15 de Outubro, ou do Novo 
Regime de Arrendam en to Urbano, aprovado pela Lei n .0 6/2006, de 27 de Fevereiro, até ao limite 
de € 591. 

2 -Revogado 
3 - As dedu ções referidas no n .0 1 não são cumulativas. 

184 



IRS . CMgos Arotados & comenraoos ·LExlt 

4- O disposto na alínea a) do n. • 1 não é aplicável quando os encargos aí refer idos sejam devidos 
a favor de entidade residente em país, território ou região, sujeito a um regime fiscal claramente 
mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, e que não 
disponha em território português de estabelecimento estável ao qual os rendimentos sejam im­
putáveis. 

5 -O disposto nas alíneas c) e d) do n.• 1 não é aplicável quando os encargos ai referidos sejam 
devidos a favor de entidade residente em país, território ou região, sujeito a um regime fiscal 
claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, 
e que não disponha em território português de estabelecimento estável ao qual os rendimentos 
sejam imputáveis. 

6 -Revogado 

7 -Os limites estabelecidos no n. • 1 são elevados, tendo em conta os escalões previstos no n. • 1 do 
artigo 68.", nos seguintes termos: 
a) Em 50% para os sujeitos passivos com rendimento colectável até ao limite do 2.• escalão; 
b) Em 20% para os sujeitos passivos com rendimento colectável até ao limite do 3." escalão; 
c) Em 10% para os sujeitos passivos com rendimento colectável até ao limite do 4." escalão. 

Por Frederico Velasco Amarai 

Disposições transitórias 
Nos termos do artigo 111.0 da Lei n.• 64-812011, de 30 de Dezembro, o limite para a dedução dos encargos 
previstos nas alíneas a), b) e c) do n." 1 do artigo 85.0 do Código do IRS é considerado, para efeitos deste 
1mposto, apenas em 75%, 50% e 25% do seu valor, respetivamente nos anos de 2013, 2014 e 2015, ces­
sando estes encargos de ser dedutíveis a partir de 2016. 
De acordo com o artigo 103.0 da Lei n• 64-812011, de 30 de Dezembro, o limite para a dedução dos encar­
gos previstos na alfnea d) do n." 1 do artigo 85.0 do Código do IRS é considerado, para efeitos deste imposto, 
apenas em 85%, 70%, 55%, 40% e 25% do seu valor, respetivamente nos anos de 2013, 2014, 2015, 
2016 e 201 7, deixando estes encargos de ser dedutíveis a partir de 2018. 

Os encargos com imóveis configuram, de acordo com a alfnea f) do n." 1 do artigo 78.", uma dedução à 
coleta de IRS. As deduções à coleta permitem pessoalizar e subjetivar o imposto, materializando, assim, o 
principio da igualdade tributária. Como se sabe, a igualdade tributária é um conceito relacional que atende 
ao sacriffcio patrimonial resultante do imposto e à respetiva capacidade contributiva98, entendendo-se esta 
como pressuposto e medida dos impostos em geral, i.e., como a idoneidade económica para suportar o ónus 
do tributo, exigindo que o tipo legal de imposto contenha referência só a elementos económico-financeiros99 

(cf. n." 1 do artigo 104.0 da Constituição da República Portuguesa e artigo 4." da Lei Geral Tributária). 

Nos termos do artigo ora anotado são dedutíveis à coleta, não cumulativamente, 15% do montante corres­
pondente aos encargos com imóveis situados em território português, na UE ou no EEE desde que, no que 
tange ao último caso, exista intercâmbio de informações, e se a entidade credora não se situe em território, 
pais ou região com um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por Portaria do 
Ministro das Finanças ou, sendo o caso, não tenha em Portugal estabelecimento estável a que os rendimen­
tos se possam imputar. 

Considerar-se-ão, para o presente efeito H10: juros de dividas, por contratos celebrados até 31 de Dezembro 
de 2011, contrafdas com a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para habitação própria e per­
manente ou arrendamento devidamente comprovado para habitação permanente do arrendatário, com o 

98 Cf BRÁS CARtOS, AME RICO ~lntlAtlOO, Impc-;.1 0\ • TC>Ofhl Ger,\1, Arn-.r<J.n.J 2008, p 13) 
99 lEITE IX CAr.1POS, DIOGO ... A .. Garanu<as Fctm.:KS do!. CcnULbumlts· ,l.Jçte fk FílCõJI'<!.J:ie, Atmedlfw , 2011, p 93 
100 Cf JAUSHUO, fAAUUEl, A Tnbutd(do d.J Rendmento d,n i•Hw.:tS S•'lgulate, úçôe:s MFizd' dMk. ASrnt"dm.l 2012, p 106 
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limite de €591 em 2012; prestações devidas em resultado de contratos celebrados até 31 de Dezembro 
de 2011 com cooperativas de habitação ou no ~mbito do regime de compras em grupo, para a aquisição 
de imóveis destinados a habitação própria e permanente ou arrendamento para habitação permanente do 
arrendatário, devidamente comprovado, na parte que respeitem a juros das correspondentes dividas, com 
o limite de €591 em 2012; montantes pagos a titulo de rendas devidas no âmbito de contrato de locação 
financeira, celebrado até 2012, relativo a imóveis para habitação própria e permanente, efetuados a coberto 
desse regime. na parte que não configurem amortização de capital, até ao limite de €591 em 2012; impor­
tâncias, liquidas de subsidias ou comparticipações oficiais (e.g., os pagos no âmbito do programa Porta 65 
Jovem), suportadas a titulo de renda pelo arrendatário de préd1o urbano ou da sua fração autónoma para 
fins de habitação permanente, quando referentes a contratos de arrendamento celebrados no âmbito do 
RAU (Decreto-Lei n.0 321-B/90, de 15 de Outubro), ou pagas a titulo de rendas por contratos de locação fi­
nanceira relativo a imóveis para habitação própria e permanente, efetuadas ao abrigo deste regime, na parte 
que não correspondam a amortização de capital, com o limite de €591 em 2012. 

O artigo estabelece ainda, no seu n.0 7, majorações em virtude dos escalões de rendimentos estabelecidos no 
n.0 1 do artigo 68.0 do Código do IRS. Prevê-se, deste modo, que os limites do n.0 1 do artigo 85.0 aumentem 
para €886,50, €709 ou €650,10, em função do escalão de rendimento coletável no qual o sujeito passivo 
em concreto se enquadre. 

Não obstante as limitações individualizadas estabelecidas por cada norma, deve ainda ser considerada a 
limitação global às deduções institufdas nos artigos 82.0

, 83.0 , 83.0 -A, 84.0 e 85.0 , resultante do n .0 7 do 
artigo 78.0 do Código do IRS. 

Por Emitia Ferreira 

Artigos relacionados 
Artigo 78.0 n.o 1 ai. f) do CIRS; artigo 127.0 do C IRS; artigo 111.0

, n.0 S 4 e 5, da Lei 64-B/2011, de 30 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2012). 

Outros diplomas 
Portaria n.0 292/2011, de 8 de novembro procedeu à primeira alteração da Portaria n.0 150/2004, de 13 
de fevereiro " Lista de países. territórios e regiões com regimes de tributação privilegiada, claramente mais 
favoráveis" . 

A dedução à coleta com encargos de imóveis encontra-se expressamente prevista na atrnea f) do art igo 78° 
do C IRS, na redação que lhe foi dada pela Lei n.0 55-A/2010, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 
2011), que eliminou os encargos com equipamentos novos de energias renováveis. 
Já a epfgrafe do artigo 85.0 , foi alterada pela Lei n.0 3-B/201 O, de 28 de abril (Orçamento de Estado para 
2010), que revogou o n.0 2 deste artigo e aditou o artigo 85.0 -A do CIRS, consagrando as designadas "de­
duções ambientais". 
As deduções à coleta em sede de IRS encontram-se previstas nos artigos 78° e seguintes do CIRS, e visam, 
fundamentalmente, promover determinados bens constitucionalmente protegidos, tais como, a educação, 
a saúde e a habitação. 
No caso específico da dedução à cole ta com encargos de imóveis, está em causa a concretização do d1reito 
fundamental à habitação consagrado no artigo 65.0 da Constituição da República Portuguesa. Assim sen­
do, estas deduções referem-se à habitação própria e permanente, tendo ainda como condição ter existido 
recurso ao crédito. Acresce que, em comum com a maioria das deduções à cole ta de natureza pessoal, que 
atendem à s1tuação familiar do contribuinte - que se distinguem das deduções de natureza real, relativas 
aos custos de obtenção do rendimento - foi consagrado o limite de uma percentagem do total do encargo 
suportado (15%) e a1nda um limite absoluto expresso numa importância em euros (€591 ). 

N. o 1 -A redação a tu ai deste número foi introduzida com pela Lei do Orçamento de Estado para 2012, sendo 
dedutlveis à coleta 15% dos encargos mencionados nas várias atrneas deste número, referentes a imóveis 
situados em território português ou no território de outro Estado membro da União Europeia ou no espaço 
económico europeu desde que, neste último caso, exista intercâmbio de informações. 
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Ora, com o Orçamento de Estado para 2012, assistimos à redução para metade da percentagem da deduçao 
à coleta do IRS referente a encargos com imóveis, uma vez que a mesma passa a ser de 15% das importãn­
cias despendidas, em vez dos anteriores 30%. Manteve se, porém, o limite de €591, que será, entretanto, 
objeto de uma redução progressiva até ao seu desaparecimento no ano de 2016, no caso dos encargos 
previstos nas allneas a) a c), e no ano de 2018, no caso dos encargos previstos na alfnea d), conforme decor­
re do regime transitório fixado pelos n.0 4 e 5, do artigo 111.0 da Lei do Orçamento de Estado para 2012. 

Alínea a) - Esta norma consagra a possibilidade de deduz1r à cole ta os juros de dividas contraídas com a 
aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para habitação própria e permanente ou arrendamento 
devidamente comprovado para habitação permanente do arrendatário. Não são, contudo, dedutíveis, nos 
termos do n.0 4 do mesmo artigo, os encargos devidos a favor de entidade residente em pais, território ou 
região, sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do 
Ministro das Finanças, e que não disponha em território português de estabelecimento estável ao qual os 
rend1mentos sejam imputáveis (vide, Portaria n.0 29212011, de 8 de novembro, que procedeu a primeira 
alteração da Portaria n.0 150/2004, de 13 de fevereiro- Lista de países, territórios e regiões com regimes de 
tributação privilegiada, claramente mais favoráveis) . 
Com a Lei do Orçamento de Estado para 2012 passam a ser dedutrveis apenas os juros de dividas contrai­
das por contratos de empréstimo. verificando-se a eliminação da possibilidade de dedução da amortização 
de capital. Acresce que, esta dedução à coleta do IRS, apenas será aplicável relativamente a contratos de 
empréstimo celebrados até 31 de dezembro de 2011. Assim, para contratos celebrados posteriormente, 
deixa de ser aplicável a dedução das respetivas despesas, apenas se mantendo relativamente a contratos de 
arrendamento celebrados nos termos da lei !vide, allnea d)]. 

A Lei do Orçamento de Estado para 2012, prevê no n.0 4, do artigo 111.0
, um regime transitório, ao abrigo 

do qual se vai reduzindo progressivamente o limite referente à dedução de encargos com imóveis, nos ter­
mos em seguida expostos: 
-Ano de 2012: €591; 
-Ano de 2013: 75% x 591 = €443,25; 
-Ano de 2014: 50% x 59 1,00 = €295,50; 
-Ano de 20 15: 25% x 591,00 = €147,75; 
-Ano de 2016: €0. 

Aliena b) - Nos termos desta alrnea são dedutrveis os juros dos contratos celebrados até 31 de dezembro 
de 2011 com cooperativas de habitação ou no âmbito do regime de compras de grupos, para a aquisiçao 
de imóveis destinados a habitação própria e permanente ou arrendamento para habitação permanente do 
arrendatário, devidamente comprovadas, com o limite até €591 . 
Também neste ãmbito é mantida a possibilidade de deduzir os juros com os contratos, tendo desaparecido a 
poSSibilidade de deduzir encargos com amortizações. Acresce que, o limite até €591 será progressivamente 
reduzido até desaparecer no ano de 2016, conforme decorre do regime transitório contido no n.0 4, do 
artigo 111 .0 da Lei do Orçamento de Estado para 2012 !quanto ao regime transitório da Lei do Orçamento 
de Estado para 2012 vide, anotação da ai. a) supra]. 

Alínea c) - Em conformidade com o disposto nesta alfnea são dedutrveis as importãncias pagas a tftulo de 
rendas por contratos de locaçao financeira celebrados até 31 de dezembro de 2011 relativos a imóveis para 
habitação própria e permanente efetuada ao abrigo deste regime, na parte que não constituam amortização 
de capital, até ao limite de € 591 . Porém, nos termos do n.0 5, não são dedutiveis os encargos devidos a favor 
de entidade residente em pais, território ou região, sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, 
constante de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, e que não disponha em território portu­
guês de estabelecimento estável ao qual os rendimentos sejam Imputáveis (vide, Portaria n.0 29212011, de 
8 de novembro procedeu à primeira alteração da Portaria n.0 150/2004, de 13 de fevereiro- Lista de países, 
territórios e regiões com regimes de tributação privilegiada, claramente mais favoráveis). 

Alínea d) - Conforme disposto nesta alrnea, são dedutiveis as importânCias liquidas de subsidias ou com­
participações oficiais, suportadas a titulo de renda pelo arrendatário de prédio urbano ou da sua fração 
autónoma para fins de hab1tação permanente, quando referentes a contratos de arrendamento celebrados 
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a coberto do Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 321-B/90, de 15 de outubro, 
ou do Novo Regime de Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.0 6/2006, de 27 de fevereiro, até ao 
limite de €591. Sendo que, nos termos do n.0 5, não são dedutfveis os encargos devidos a favor de entidade 
residente em país, território ou região, sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, constante de 
lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, e que não disponha em território português de estabe­
lecimento estável ao qual os rendimentos sejam imputáveis (vide, Portaria n.0 292/2011, de 8 de novembro 
procedeu à primeira alteração da Portaria n.0 150/2004, de 13 de fevereiro - Lista de países, territórios e 
regiões com regimes de tributação privilegiada, claramente mais favoráveis). . 

A Lei do Orçamento de Estado para 2012 prevê no n.0 5, do artigo 111.0 um regime transitório, ao abrigo 
do qual se vai reduzindo progressivamente o limite referente à dedução destes encargos, nos termos em 
seguida expostos: 
-Ano de 2012: €591; 
-Ano de 2013: 85% x 591= €502,35; 
-Ano de 2014: 70% x 591,00 = €413,70; 
-Ano de 2015: 55% x 591,00 = €325,05; 
-Ano de 2016:40% x 591= € 236,40; 
-Ano de 2017: 25% x 591= € 147,75; 
-Ano de 2018: o. 

Nos termos do n.0 7, do artigo em análise, os limites referidos no n.0 1 (várias alíneas) são elevados em: 
-50% para o 1.0 e 2.0 escalões, isto é, € 886,50 (pois, € 591,00 x 1 ,5) para sujeitos passivos com rendimen­
to coletável até € 741 O; 
- 20% para o 3.0 escalão, isto é, € 709,20 (€ 591,00 x 1 ,2) para os sujeitos passivos com rendimento cole­
tável até € 18 375; 
- 1 O% para o 4.0 escalao, isto é, € 650, 1 O (€ 591 ,00 x 1,1 ) para sujeitos passivos com rendimento coletável 
até € 42 259. 

Até à entrada em vigor da Lei do Orçamento de Estado para 2012, estabelecia-se no n.0 6 deste artigo, que 
os limites previstos no n.0 1 eram majorados em 10%, no caso de imóveis classificados na categoria A ou 
A+, de acordo com o certificado energético atribuído nos termos do Decreto-Lei n.0 7812006, de 4 de abril. 
Porém, com o Orçamento de Estado para 2012, esta norma foi revogada. 
As deduções previstas no n.0 1 não são cumulativas, nos termos do n.0 3, do presente artigo (vide, anotação 
ao n.0 3 infra). 

N. o 2- Esta norma foi revogada pela Lei n.0 3-8/201 O, de 28 de Abril (Lei do Orçamento de Estado para 
2010). 
Redação anterior: Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro 
2 -São igualmente dedutíveis à coleta, desde que não suscetíveis de serem considerados custos na categoria 
8, 30%, com o limite de €796 das importâncias despendidas com a aquisição de: 
a) Equipamentos novos para utilização de energias renováveis e de equipamentos para a produção de ener­
gia elétrica ou térmica (cogeraçâo) por microturbinas, com potência até 7 00 kW. que consumam gás natural, 
incluindo equipamentos complementares indispensáveis ao seu funcionamento; 
b) Veículos sujeitos a matrícula exclusivamente elétricos ou movidos a energias renováveis não combustíveis. 

Outros diplomas: Portaria n.0 725/91 de 29 de julho- Forma de energias renováveis 
Doutrina administrativa: Oficio Circulado n.0 20064/2002, de 12 de março - energias renováveis - dedu­
ções à cole ta. 

Com a Lei do Orçamento para 2010, foi revogado o n.0 2 do artigo 85.0 do CIRS, com a redação transcrita 
supra, onde se estabeleciam as deduções relativas a encargos com equipamentos novos de energias renová­
veis. Por seu turno, foi aditado o artigo 85.0 -A, onde se consagraram as designadas "deduções ambientais": 
1 -São dedutíveis à coleta, desde que não suscethteis de serem considerados custos para efeitos da categoria 
B, 30 % das importâncias despendidas com a aquisição dos seguintes bens, desde que afectos a utilização 
pessoal, com o limite de (euro) 803: 
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a) Equipamentos novos para utilização de energias renováveis e de equipamentos para a produção de ener­
gia elétrica ou térmica (cogeração), por microturbinas, com potencia até 100 k\N, que consumam gás natu­
ral, incluindo equipamentos complementares indispensáveis ao seu funcionamento; 
b) Equipamentos e obras de melhoria das condições de comportamento térmico de edifícios, dos quais re­
sulte diretamente o seu maior isolamento; 
c) Veículos sujeitos a matricula, exclusivamente elétricos ou movidos a energias renováveis não combustíveis. 
2 - As deduções referidas em cada uma das alíneas do número anterior apenas podem ser utilizadas uma 
vez em cada período de quatro anos. 

Já com a Lei do Orçamento para 2011, esta dedução à coleta deixou de existir, tendo sido revogado o artigo 
85.0 -A do Código do IRS. 

N. o 3- Esta norma, na redação que lhe foi dada pela Lei n.0 67-N2007, de 31 de Dezembro, atualmente em 
vigor, estabelece que não podem ser cumuladas as deduções referidas no n.0 1. 

Redação anterior: Lei n.0 55-B/2004, de 30 de dezembro: "3. As deduções referidas nos números anterio­
res não são cumulativas" . 

N. •s 4, 5, 6 e 7- Vide, anotações do n.o 1 supra. 

Artigo 85.0-A ·Deduções ambientais 

Revogado 

Artigo 86.0 ·Prémios de seguros 

Revogado 

Artigo 87. o · Dedução relativa às pessoas com deficiência 

1- São dedutíveis à colecta por cada sujeito passivo com deficiência uma importância correspon­
dente a quatro vezes o valor do IAS e por cada dependente com deficiência, bem como, por cada 
ascendente com deficiência que esteja nas condições da alínea e) do n." 1 do artigo 79.", uma 
importância igual a 1,5 vezes o valor do IAS. 

2 - São ainda dedutíveis à colecta 30% da totalidade das despesas efectuadas com a educação e 
a reabilitação do sujeito passivo ou dependentes com deficiência, bem como 25% da totalidade 
dos prémios de seguros de vida ou contribuições pagas a associações mutualistas que garantam 
exclusivamente os riscos de morte, invalidez ou reforma por velhice. 

3 -No caso de contribuições pagas para reforma por velhice a dedução depende de o benefício 
ser garantido, após os 55 anos de idade e cinco anos de duração do contrato, ser pago por aquele 
ou por terceiros, e desde que, neste caso, tenham sido comprovadamente tributados como ren­
dimento do sujeito passivo, com o limite de € 65, tratando-se de sujeitos passivos não casados ou 
separados judicialmente de pessoas e bens, ou de € 130, tratando-se de sujeitos passivos casados 
e não separados judicialmente de pessoas e bens. 
4- A dedução dos prémios de seguros ou das contribuições pagas a associações mutualistas a que 
se refere o n.• 2 não pode exceder 15% da colecta de IRS. 

5 - Considera-se pessoa com deficiência aquela que apresente um grau de incapacidade perma­
nente, devidamente comprovado mediante atestado médico de incapacidade multiuso emitido 
nos termos da legislação aplicável, igual ou superior a 60%. 
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6-É dedutível à colecta, a titulo de despesa de acompanhamento, uma importância igual a quatro 
vezes o valor do IAS por cada sujeito passivo ou dependente, cujo grau de invalidez permanente, 
devidamente comprovado pela entidade competente, seja igual ou superior a 90%. 

7- Por cada sujeito passivo com deficiência das Forças Armadas abrangido pelo Decreto-Lei n." 
43/76, de 20 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n. • 314/90, de 13 de Outubro, que beneficie da dedução 
prevista no n.• 1 é, ainda, dedutível à colecta uma importância igual ao valor do IAS. 

8- As deduções previstas nos n.•s 1, 6 e 7 são cumulativas. 

Por Carlos Rodrigues 

Insere-se este artigo na personalização da tributação em sede de IRS, fator que se integra numa perspetiva 
logicamente inerente à capacidade económico-financeira real demonstrada por cada sujeito passivo destas 
concretas relações jurídicas quer seja pessoa singular não integrada em agregado familiar, quer seja o agre­
gado familiar em si mesmo considerado, dando-se assim integral cumprimento à parte final do n" 1 do arti­
go 104. • da Constituição da República Portuguesa, que impõe que se deva « .. . ter em conta as necessidades 
e os rendimentos do agregado familiar ... "· 

Nesta mesma linha de pensamento constitucional veio também o legislador plasmar na Lei Geral Tributária, 
artigo 6.0 n.• 1 e alfnea c) que «a tributação direta tem em conta (. . .) a doença, velhice ou outros casos 
de reducão da capacidade contributiva do sujeito passivo .. . •• (sublinhado nosso), isto é, evidenciou ali um 
princípio discriminador positivo relativamente a todos aqueles seres humanos que careçam de cuidados es­
peciais, como é evidente o caso da diferenciação motivada pelas deficiências em cujo grau sejam por alguma 
via incapacitantes. 

Número 1 
Este número densifica as regras jurídicas de diminuição da carga tributaria total, representada pelo tributo 
final a entregar à entidade pública credora nesta relação jurídico-tributária, permitindo-se por esta via que 
à coleta que seria devida a final seja subtraído um montante que poderá atingir as importâncias que ali são 
indicados e desde que a coleta os suporte, cujo valor máximo admissível tem as seguintes expressões: 
1 -Por cada sujeito passivo um valor máximo equivalente a quatro vezes o IAS- lndexante dos Apoios Sociais, 
instituído pela Lei n." 53-B/2006, de 29 de Dezembro - e que atualmente é de € 419,22 por mês;101 

2 - Por cada dependente e ascendente com deficiência, estes últimos que vivam efetivamente em comunhão 
de habitação com o sujeito passivo e não aufiram rendimentos superiores à pensão mínima do regime geral, 
têm direito à dedução de um valor máximo equivalente a 1,5 vezes o IAS; 
3 -Veja-se o comentário ao n.• B. 

Número 2 
Neste número estão densificadas as regras jurídicas que permitem dois tipos diferenciados de deduções 
específicas, a saber: 
1 - A primeira parte permite uma dedução à coleta das despesas com educação e de reabilitação quer do 
sujeito passivo, quer dos seus dependentes, deficientes, no montante máximo de 30% do valor total supor­
tado com essas despesas; 
2 - A segunda parte trata da permissão de uma dedução à coleta de um valor máximo equivalente a 25% 
da totalidade das despesas suportadas pelo SUJeito passivo desde que: 

a. Se relacionem com despesas suportadas relativas a prémios de seguros de vida ou contribuições pagas 
a associações mutualistas; e, 
b. Essas despesas suportadas se relacionem com contratos que garantam exclusivamente os riscos de 
morte, invalidez ou reforma por velhice. 

101 Uo\ ltrmo\ do n • 1 d:> art • 98 do) lt·• n • SS-AQDIO, de 31 dt dezfffibro 10f11011}, atf qut- o \.l!Of do IAS .ttlntJ ovMo, da ~tnhw.;::.n ITIIIWIW men-r,.Ng.v ... u.da para 
1010 (E 4 75), mamérn·se •lpkJ~ estr ultimo pard efE'1to dtJ tndt>.l<ltOO pl'f'\l'itd no pr~le at1190 
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3 - Veja-se o comentário ao n." 4. 

Número 3 
Este número está umbilicalmente ligado à parte final do número anterior e cria mais um quesito obngatório 
relacionado com as premissas necessárias à admissibilidade das despesas com contribuições pagas e que 
permitam uma reforma por velh1ce, isto é, impõe o legislador que: 
1 - O benefício da reforma por velhice só seja garantido com a verificação cumulativa de o beneficiário ter: 

a. Já 55 anos de idade; e, 
b. O contrato ter uma duração mínima de 5 anos; 

2 - As contribuições tenham sido pagas 
a. Pelo beneficiário; ou, 
b. Por terceiro, contudo nesta hipótese aquelas contribuições obrigatoriamente tenham sido incluídas e 
sujeitas a tributação em IRS como rendimentos auferidos pelo sujeito passivo. 

Número4 
Impõe-se neste número mais uma condiçao intrinsecamente ligada ao número dois, ou seja, o valor máximo 
dedutível ali permitido nao pode contudo exceder 15% da coleta de IRS, com a consequência inerente de 
que se tal se verificar o valor máximo admissivel será sempre o menor dos dois. 

Número 5 
O legislador integrou neste número o conceito de "deficiente", impondo-lhe três premissas cumulativas: 
1 - Que a incapacidade seja permanente; 
2 -Que seja de valor igual ou superior a 60%; 
3 · Que seja comprovada através de um atestado médico de incapacidade multiuso emitido nos termos da 
legislação aplicável; 

Número 6 
Este número 1ntegra em si uma discriminação positiva que vai para além da discriminação, já de si também 
positiva, a que se referem as normas jurídicas integradas neste artigo, ou seja, o legislador permite áqueles 
sujeitos passivos ou seus dependentes que tenham uma deficiência igual ou superior a 90% que, quando ne­
cessitem de acompanhamento quer permanente, quer esporádico- atente-se que o leg1slador não o especifi­
cou, e assim, não compete ao interprete, mesmo numa interpretação restritiva, ir além do teor literal mínimo 
que tenha correspondência com mens /egis -, as despesas que suportem com tais situações sejam dedutíveis 
à cole ta até um valor máximo equivalente a quatro vezes o valor de IAS - lndexante dos Apo1os Sociais; 
Veja-se o comentário ao n." 8. 

Número 7 
O legislador veio aqui construir mais uma regra jurídica de descriminação positiva a favor dos deficientes das 
Forças Armadas, considerados como tais, por remissão extroversa explicita para a legislação própria, aceitan­
do como dedutível à coleta um valor equivalente ao valor do IAS - lndexante dos Apoios Sociais; 

Número 8 
Densifica-se neste número urna cumulação das deduções integradas nos n."s 1, 6 e 7 deste artigo. 

Artigo 88. o · Benefícios fiscais 

1 - São dedutíveis à colecta os benefícios fiscais previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais e 
demais legislação complementar. 

2 - A soma dos benefícios fiscais dedutíveis à colecta nos termos do número anterior não pode 
exceder os limites constantes da seguinte tabela: 
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Escalão de rendimento colectável (euros) 

Atê 4 898 ................................................................................... . 

De mais de 4 898 até 7 410 ........................... ........................... .. 

De mais de 7 410 até 18 375 ..................................................... . 

De mais de 18 375 atê 42 259 .................................................. .. 

De mais de 42 259 até 61 244 .................................................. .. 

De mais de 61 244 até 66 045 .................................................. .. 

De mais de 66 045 atê 153 300 ................................................ .. 

Superior a 153 300 ................................................................... .. 

*-'··ms.:a 
Por Carlos Rodrigues 

Limite (euros) 

Sem limite 

Sem limite 

100 

80 

60 

50 

50 

o 

O conceito de beneficio fiscal e a sua elencaçao tipológica estão plasmados nos n.0 S 1 e 2 do artigo 2.0 do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais - EBF. 

Número 1 

Introduziu aqui o legislador norma remissiva extroversa para permitir aos sujeitos passivos que deduzam à 
sua coleta de IRS todos aqueles beneficias fiscais que as múltiplas normas disseminadas por vários diplomas 
legais lhes concedam. 

Número 2 
Este número integra limitações máximas admisslveis às deduções à coleta que os sujeitos passivos possam 
efetuar relativamente a beneficias f1scais de acordo com a legislação tributária, ou seja, se no número ante­
rior estávamos perante uma norma de ãmbito muito lato, aqui o legislador cria valores máximos admisslveis 
de dedutibilidade dos beneficias fiscais tendo em conta os valores de escalões de rendimentos em que se 
insere, isto é, à medida que aumenta a sua capacidade contributiva sofre uma diminuição inversamente 
progressiva do seu d1reito à dedução de beneflc1os fiscais, chegando até a impedir-se aquela dedução em 
valores de rendimentos coletáveis superiores a € 153 300,00. 

No limite estamos perante uma impossibilidade legal de fruição de qualquer beneficio fiscal para aqueles que 
mais contribuem para o erário público. 

Artigo 89. o • Liquidação adicional 

1 - Procede-se a liquidação adicional sempre que, depois de liquidado o imposto, se verifique 
ser de exigir em virtude de correcções efectuadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 76.0 

ou de flxação do rendimento tributável, nos casos previstos neste Código, imposto superior ao 
liquidado. 

2 - Procede-se ainda a liquidação adicional, sendo caso disso, em consequência de: 
a) Exame à contabilidade do sujeito passivo; 
b) Erros de facto ou de direito ou omissões verificadas em qualquer liquidação, de que haja re­
sultado prejuízo para o Estado. 

Por Carlos Rodrigues 

De acordo com o n.0 1 do artigo 103.0 da CRP «O sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras 
do Estado (. . . ) e uma repartição justa dos rendimentos .. . ,. impondo-se, assim, como corolário lógico que a 
obrigação principal do sujeito passivo seja o pagamento da divida tributária de acordo com o n.0 1 do artigo 
31.0 da LGT. 
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É assim evidente que o criador da lei impusesse a obrigação da quantificação exala e correta do tributo que 
cada um dos sujeitos passivos tem que entregar ao credor tributário, tendo em atenção a sua capacidade 
contributiva demonstrada pelos seus rendimentos tributáveis. pelo que era um imperativo lógico que fossem 
criados mecanismos legais que permitissem efetuar as correções necessárias quando essa quantificação en­
ferma ab initio de maleitas jurídicas e que levaram à diminuição do valor calculado relativamente àquele com 
que deveria ter contribuído para o erário público. 

Disciplina-se, assim, a hipótese de serem sanadas essas falhas legais e de se proceder às correções neces­
sárias que permitam calcular-se exatamente o valor do tributo devido pelos rendimentos reais obtidos, im­
pondo-se que ex officio se recalcule o valor efetivamente devido e se exija o pagamento do valor do tributo 
ainda em falta. 

Artigo 90.0 ·Reforma de liquidação 

Sempre que, relativamente às entidades a que se aplique o regime definido no artigo 20.0
, haja 

lugar a correcções que determinem alteração dos montantes imputados aos respectivos sócios 
ou membros, a Direcção-Geral dos Impostos procede à reforma da liquidação efectuada àqueles, 
cobrando-se ou anulando-se em consequência as diferenças apuradas. 

Por Carlos Rodrigues 

A reforma é o ato administrativo pelo qual se conserva de um ato anterior a parte nao afetada de ilegalidade, 
seguindo o regime da revogação e retroagindo os seus efeitos à data dos a tos a que respeitam -veja o artigo 
137." do Código de Procedimento Administrativo- CPA e n." 1 do artigo 79.0 da LGT -. configurando uma 
espécie de revogação parcial. O ato reformado consubstancia um ato administrativo novo, que substitui o 
ato primário e que o erradica da ordem jurídica. sendo os seus efeitos de conteúdo idêntico ao do ato refor­
mado e sempre imputáveis a esse novo ato "reformador". 

Este artigo está umbilical mente ligado à problemática do regime de transparência fiscal constante do artigo 
6.0 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas - CIRC, impondo-se sempre que a 
Administração Fiscal faça as necessárias correções às liquidações em sede de IRS quando a matéria coletável 
determinada de acordo com as regras do IRC sofra modificações quer por ampliação, quer por diminuição 
do seu montante final, factos estes que acarretam consigo as reformas ex officio das liquidações em sede 
de IRS dos sócios a quem foram feitas imputações de valores diversos dos iniciais, quer estas reformas das 
liquidações de IRS se traduzam numa cobrança adicional ou numa restituição de imposto a favor dos sujeitos 
passivos, isto é, retiram-se dali todas as consequências JUrídicas para a reposição da verdade material jurfdico­
tributaria consonante com a real capacidade contributiva destas pessoas singulares. 

Artigo 91.0 ·Juros compensatórios 

1 -Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou da 
totalidade do imposto devido ou a entrega de imposto a pagar antecipadamente, ou retido ou a 
reter no âmbito da substituição tributária, acrescem ao montante do imposto juros compensató­
rios nos termos do artigo 35.0 da lei geral tributária. 

2- São igualmente devidos juros compensatórios nos termos referidos no n.• 1 quando o sujeito 
passivo, por facto a si imputável, tenha recebido reembolso superior ao devido. 
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Por Carlos Rodrigues 

A arquitetura jurídica das normas constantes deste artigo integram em si um elemento sancionador do sujei­

to passivo que provoque atraso na determinaçao do tributo por si devido ao credor tributário. 

Por tal facto - provocação do atraso na liquidação do tributo, isto é, na quantificação da sua obrigaçao 

princ1pal - criou-se aqui uma norma reparadora do credor tributário que impõe ao sujeito passivo da relação 

jurídico-tributária, através de uma liquidaçao, a obrigação de ressarcir aquele credor em juros compensató­

rios e cujo valor monetário é calculado sobre o tempo que provocou com esse atraso o ato da liquidação do 

imposto, aplicando-lhe uma taxa sobre o esse valor e que é equivalente aos juros legais fixados em termos 

civis por aplicação do n.0 1 do artigo 559.0 do Código Civil. 

Sobre os elementos necessários que se devam ter em conta para cálculo do valor dos juros compensatórios, 

integrou o legislador as normas jurídicas necessárias no artigo 35.0 da LGT, para o qual remetemos o leitor. 

Para além da essênc1a fulcral deste artigo estar ligado aos atrasos provocados pelo sujeito passivo nas li­

quidações que iriam densificar a sua obrigação principal, isto é, o imposto que deveria entregar ao credor 

tributário, inseriu aqui também outras situações jurídico-tributárias que equipara, o legislador, aos efeitos 

económico-financeiros suportados pelo credor tributário com os atrasos que sofre com as liquidações extem­

porâneas, quando não cumpra dentro dos prazos legalmente estabelecidos os seguintes factos: 

1 - Entrega do imposto que devia pagar antecipadamente; 

2 - Entrega do imposto retido por força da substituição tributária; 

3 - A não retençào do imposto por força da substituição tributária; 

4 - Seja reembolsado, por facto que a si seja imputável, de valor que exceda aquele a que tivesse direito. 

Artigo 92. o • Prazo de caducidade 

1 - A liquidação do IRS, ainda que adicional, bem como a refonna da liquidação efectua-se no 

prazo e nos tennos previstos nos artigos 45.0 e 46.0 da lei geral tributária. 

2 - Em caso de ter sido efectuado reporte de resultado líquido negativo, o prazo de caducidade é 

o do exercício desse direito. 

3 - Determina o início da contagem do prazo de caducidade, nos casos em que haja lugar a liqui­

dação de imposto, a ocorrência de qualquer dos seguintes factos: 

a) A não afectação do imóvel à habitação do sujeito passivo ou do seu agregado familiar no prazo 

referido nas alíneas a), b) e c) do n. o 6 do artigo 10.0; 

b) O decurso do prazo de reinvestimento do valor de realização de imóvel destinado a habitação 

própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar sem que o mesmo tenha 

sido concretizado, total ou parcialmente, nos termos da alínea a) do n.0 5 do artigo 10.0
; 

c) O pagamento de qualquer capital em vida, antes de decorridos cinco anos, relativo a seguros 

ou produtos mutualistas cujos prémios ou contribuições tenham sido deduzidos nos termos e 

condições previstos no n.0 1 do artigo 27.0 ou nos n.0 S 2, 3 e 4 do artigo 87.0
• 
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*·'·•tr:!@ 
Por Carlos Rodrigues 

Este artigo contem um conjunto de normas que visam a certeza e segurança jurídica das relações juridico­
tributárias, impondo-se ao credor tributário que exercite os seus direitos de determinação e quantificação do 
tributo - principio da validade - e os comunique ao credor tributário em prazo certo - principio da eficácia 
- não ficando este ad aeternum à mercê da exercitação dos seus dire1tos pelo credor tributário. 

Nesta senda da aplicaçao dos principias da certeza e segurança jurídica, impôs o legislador que o credor 
tributário exercitasse o seu direito de prolação do ato administrativo de liquidaçao em prazo certo e determi­
nado, ato este que obrigatoriamente tem que se conformar legislativa mente com as imposições normativas 
constantes do artigo 77.0 da LGT, considerando-se apenas perfeito quando seja capaz de produzir efeitos 
JUridicos na esfera jurídica do sujeito passivo por lhe ter sido validam ente notificado. 

Número 1 
Este número 1m põe que se apliquem ao ato administrativo de cálculo deste tributo as normas legais extraidas 
dos artigos 45.0 e 46.0 da LGT, para as quais faz uma remissão extroversa explicita. 

Número 2 
Este número é uma réplica da disciplina jurídica já constante do n.0 3 do artigo 45.0 da LGT, e para o qual já o 
anterior número fazia uma rem1ssão expressa, o que nos demonstra que o ordenamento juridico é complexo 
também por exibição desnecessária do legislador que em cada momento sempre sente prazer em deixar a 
sua marca pessoal. 
Oensifica-se aqUI a ligaçao perfeita entre o tempo legal que o sujeito passivo tem para fazer a necessária 
compensação económico-financeira dos lucros tributáveis negativos com a obtenção de lucros tributáveis 
positivos, face ao facto do iter da vida societária ser continuo e nao balizado por anos tributários, com as 
liquidações de tributos que impliquem correções àqueles lucros tributáveis negativos, fazendo-se por esta 
via coincidir entre si os dois momentos legais que permitam emitir os diferenciados a tos administrativos de 
quantificação das matérias coletáveis - negativas com positivas. 

Número 3 
Neste número o legislador criou um conjunto de normas que adiam o inicio da contagem do prazo de ca­
ducidade do direito à hquidaçao com factos que podem, por circunstâncias legais, projetar para momentos 
posteriores o inicio do prazo normal de caducidade. 

Artigo 93.0 ·Revisão oficiosa 

1 - Quando, por motivos imputáveis aos serviços, tenha sido liquidado imposto superior ao devi­
do, procede-se a revisão oficiosa da liquidação nos termos do artigo 78.0 da lei geral tributária. 

2 - Revisto o acto de liquidação, é emitida a consequente nota de crédito. 

3 - O crédito ao reembolso de importâncias indevidamente cobradas pode ser satisfeito por or­
dem de pagamento ou por compensação nos termos previstos na lei. 

Por Carlos Rodrigues 

Este artigo contem uma regra jurídica elementar do princípio de um Estado de Direito em que estamos 
inseridos, ou seja, os entes públicos só podem atuar dentro do estrito cumprimento da legalidade e, como 
em direito tributário se praticam atas ablativos do patnmónio de cada um dos múltiplos sujeitos passivos, 
estes apenas devem contnbuir para o erário público na exata medida em que a lei lhes impõe, derivando 
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daqui que estando a DGCI investida numa posição de ius imperium terá sempre que repor a verdade factual 
e legal quando esta não tenha sido observada na quantificaçao e exigência ao contribuinte da sua obrigação 
principal - pagamento do imposto. 

Número 1 

O comentário que aqui fazemos tem necessariamente que decorrer do que acabamos de afirmar e por tal 
tem a Administração Tributária de corrigir sempre ex officio aquelas liquidações que pequem por excesso 
relativamente ao imposto que pode e deve ser exigido a cada um dos contribuintes. 

Com a remissão extroversa expressa para os normat1vos do artigo 78.0 da LGT, derivam imediatamente dali 
que a Administração Tributária esteja obrigada a fazer estas revisões oficiosas no prazo de 4 (quatro) anos 
após a emissao do ato administrativo de liquidação (tenha-se em atenção o inicio do prazo de contagem, 
porquanto este inicia-se com o ato de liquidação e não com a ocorrência dos factos tributários como acon­
tece com o prazo de caducidade- veja-se o n.o 4 do artigo 45.0 da LGT), ou evidentemente a todo o tempo 

se o tributo ainda não estiver pago. 

Esta última situação é perfeitamente lógica uma vez que se fosse apenas respeitado o primeiro prazo conti­
nuaria a exigir ao contribuinte o pagamento de um tributo que o credor tributário sabia que legalmente já 
não lhe pertencia. 

Número 2 
Este número densifica uma verdade indesmentivel, ou seja, limita-se a impor ã Administração Tributária que 
entregue ao sujeito passivo o valor que tem a mais nos seus cofres. 

Número 3 
Permite-se que a restituição do crédito ao sujeito passivo se faça por duas vias. A primeira através de paga­
mento do valor monetário que lhe pertence. A segunda através de um encontro de contas se eventualmente 
o sujeito passivo também tiver dividas para com a Administração Tributária, utilizando-se para tanto a figura 
juridica da compensação disciplinada nos artigos 89.0 e 90.0 do CPPT. 

Artigo 94. o • Juros indemnizatórios 

São devidos juros indemnizatórios nos termos do artigo 43.0 da lei geral tributária, a serem li­
quidados e pagos nos termos do artigo 61.0 do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

Por Carlos Rodrigues 

Este artigo contem o contraponto necessário e coerente ao principio da boa-fé por que se devem pautar as 
relações juridicas entres as partes e vertido, entre múltiplos aspetos. pelo dever 1mposto ao suje1to pass1vo 
que ressarça a Administ ração Tributária com o pagamento de juros compensatórios quando tenha originado 
o atraso na liquidação do seu tributo, impondo-se assim, logicamente, que aquela Administraçao Tributária 
o indemnize quando por culpa sua (erro que lhe é imputável) lhe cobre valor superior àquele que factual e 
legalmente lhe podia exigir, ou então não cumpra os prazos em que legalmente lhe deveria ter restitufdo o 

imposto que a mais tem nos seus cofres. 

Em resumo, quando a Administração tiver nos seus cofres valor de tributo superior ao que legalmente lhe 
pertence, e desde que verificados os pressupostos impostos no artigo 43. o da LGT conjugado com o artigo 
61 .0 do CPPT, o sujeito passivo tem direito a ser ressarcido do prejuizo económico-financeiro sofrido pelo 
facto de a Administraçao Tributária ter já arrecadado valores monetários que não lhe pertenciam e que em 

prazo legal não lhe restituiu. 
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Artigo 95. o • Limites mínimos 

Não há lugar a cobrança ou reembolso quando, em virtude de liquidação, ainda que acticional, 
reforma ou revogação de liquidação, a importância a cobrar seja inferior a 5000$ (€ 24,94) ou a 
importância a restituir seja inferior a 2000$ (€ 9,98). 

@ .\,11::•29 

Por Carlos Rodrigues 

Disciplina-se aqui a impropriamente designada "isenç;!o técnica", ou seja, entendeu o legislador que os 
mecanismos procedimentais necessários à cobrança ou restituição de valores inferiores aos ali indicados não 
justificam os custos administrativos suportados pela Administração Tributaria, impedindo-se por esta via que 
sejam desencadeados tais procedimentos. 

Merece-nos especial reparo o facto de os valores aqui descritos ainda se manterem em escudos e quando 
após a entrada em vigor da moeda "euro" já se terem fe ito múltiplas alterações legislativas em que estes 
valores deviam e podiam ter sido atualizados. 

Artigo 96.0 ·Restituição oficiosa do imposto 

1 -A ctiferença entre o imposto devido a final e o que tiver sido entregue nos cofres do Estado em 
resultado de retenção na fonte ou de pagamentos por conta, favorável ao sujeito passivo, deve ser 
restituida até ao termo dos prazos previstos no n. 0 1 do artigo 97.0

• 

2 - Sobre a ctiferença favorável ao sujeito passivo entre o imposto devido a final liquidado com 
base em declaração apresentada dentro do prazo legal e o que tiver sido retido ou pago por conta 
é devida uma remuneração compensatória. 

3 - A remuneração referida no número anterior é líquida e não tem a natureza de renctimento 
de capitais. 

@ .f,,,r:f@ 

Por Carlos Rodrigues 

A principal obrigação do sujeito passivo é efetuar o pagamento da sua divida tributária, como expressamente 
lhe impôs o legislador no n.0 1 do artigo 31. 0 da LGT. 

A questão do pagamento coloca-se nos factos de formação sucessiva num período de tempo, como é o caso 
do IRS cuja formação decorre durante o ano fiscal e regra geral coincidente com o ano civil, uma vez que se 
o pagamento se fizesse apenas e só aquando da determinaçao do imposto devido com a liquidação baseada 
na declaraçao periódica de rendimentos, o tributo final era entregue de uma só vez e já após o decurso do 
ano fiscal. 

Para aproximar o mãximo possível o tributo dos factos que lhe dao fundamento, não olvidando questões 
ligadas à evasão e fraudes fiscais que são mais sugestivas quanto maior for o valor económico-financeiro que 
delas se retire, não esquecendo também razões financeiras para o Estado que lhe permitam dispor periodica­
mente de fluxos financeiros, criou o legislador duas figuras que tentam colmatar aquelas hipóteses, ou seja, 
impôs a obrigaçao de retenções na fonte e os pagamentos por conta como meios de antecipar parcialmente, 
ou até totalmente, o imposto que fosse devido a final. 
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Perante tais realidades, aquando da liquidação do tributo final é imperioso que se deduzam aquelas impor­
tâncias que já foram sendo antecipadas por conta do mesmo através daquelas duas figuras, as retenções na 
fonte e os pagamentos por conta, com o pagamento pelo sujeito passivo apenas e só da diferença, ou quiçá 
recebendo o valor que já tiver sido entregue por aqueles meios em excesso nos cofres do Estado. 

Número 1 
Quando o valor do acerto de contas, entre o imposto final e a dedução das retenções na fonte e dos paga­
mentos por conta, for favorável ao sujeito passivo, esta restituição tem que ser efetuada pela Administração 
Tributária dentro do mesmo prazo que tinha para proceder à cobrança se aquela diferença lhe fosse favorável. 

Isto é, resulta da conjugaçao deste número com as alineas do n.0 1 do artigo 97.0 deste código que quer 
o prazo para cobrar, quer o prazo para restituir o que a mais já cobrou pela via das retenções na fonte e 
dos pagamentos por conta, são coincidentes, impondo-se assim que durante aqueles prazos proceda à sua 
cobrança voluntária aos sujeitos passivos que são devedores de IRS ou que pague aos sujeitos passivos que 
estão numa relação creditrcia. 

Número 2 
O legislador quer, com as disposições legais aqui inseridas remunerar o sujeito passivo que, aquando da 
liquidação final se conclua que já entregou, por antecipação, através do imposto que lhe foi sendo retido 
e daquele que por conta foi pagando ao longo do período de formação dos rendimentos englobáveis, se 
tenha constitufdo credor perante o ente público antes de findar o ano económico fiscal. 

Deverá ser feita uma ligação entre a disciplina jurídica aqui densificada e a que consta do artigo 14.0 do 
Decreto-Lei n.0 42/91, de 22 de Janeiro- «Fórmulas de Retenção de IRSn e cuja última alteração foi feita pela 
Lei n.0 3-B/2010, de 28 de Abril, cuja taxa remuneratória foi fixada para 2011, em 1,18% , de acordo com o 
n.0 5 do Despacho n.0 2517-A/2011, do Min1stro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.0 série- n.0 24, de 3 de Fevereiro de 2011 . 

Número 3 
O legislador entendeu, e bem quanto a nós, que quando o sujeito passivo é reembolsado para além do 
prazo legal, a importância monetária que mgressa no seu património não tem a natureza de rend1mentos 
de capitais e por tal fado, não integra o conceito de rendimentos enquadráveis na categoria E do artigo 5.0 

deste diploma legal. 
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CAPÍTULO V- PAGAMENTO 

Artigo 97.0 ·Pagamento do imposto 

1 - O IRS deve ser pago no ano seguinte àquele a que respeitam os rendimentos nos seguintes 
prazos: 
a) Até 31 de Agosto, quando a liquidação seja efectuada no prazo previsto n a alínea a) do artigo 
77."; 
h) Revogada 
c) Até 31 de Dezembro, quando a liquidação seja efectuada no prazo previsto na alínea c) do 
artigo 77.". 

2 -Nos casos previstos na alínea b) do n ." 1 do artigo 76.", ao imposto são acrescidos os juros 
compensatórios que se mostrarem devidos. 

3- As importâncias efectivamente retidas ou pagas nos termos dos artigos 98.0 a 102. o são deduzi­
das ao valor do imposto respeitante ao ano em que ocorreu a retenção ou pagamento. 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

Este artigo estabelece que o IRS deve ser pago no ano seguinte àquele a que respeitam os rendimentos, com 
algumas especificidades. 

O n." 2 estabelece que nos casos previstos na alfnea b) do n" 1 do Artigo 76" do Código do IRS, na versão 
resultante da Lei n.0 3-B/2010 de 28 de Abril, ou seja, quando, não tendo sido apresentada declaração de 
rendimentos, a liquidação tenha por base os elementos de que a Direcção-Geral dos Impostos disponha, 
caso em que o pagamento do imposto poderá ocorrer até 31 de Dezembro, ao imposto são acrescidos os 
juros compensatórios que se mostrarem devidos. 

O n." 3 estabelece que as importâncias efectivamente retidas ou pagas nos termos dos Artigos 98." a 102.0 

do Código do IRS são deduzidas ao valor do imposto respeitante ao ano em que ocorreu a retenção ou 
pagamento. 
As prestações tributárias são pagas. nos termos do Artigo 40." n.0 1 da LGT. em moeda corrente ou por che­
que, débito em conta, transferência conta a conta e vale postal ou por outros meios utilizados pelos serviços 
dos corretos ou pelas instituições de crédito que a lei expressamente autorize. 
Quando o sujeito passivo não pague o imposto devido no prazo legal são devidos juros de mora nos termos 
previstos no Artigo 110." do CIRS e do Artigo 44.0 da LGT. • 

Artigo 98. o • Retenção na fonte - Regras gerais 

1- Nos casos previstos nos artigos 99.0 a 101.0 e noutros estabelecidos na lei, a entidade devedora 
dos rendimentos sujeitos a retenção na fonte, as entidades registadoras ou depositárias, consoan­
te o caso, são obrigadas, no acto do pagamento, do vencim ento, ainda que presumido, da sua co­
locação à disposição, da sua liquidação ou do apuramento do respectivo quantitativo, consoante 
os casos, a deduzir-lhes as importâncias correspondentes à aplicação das taxas neles previstas 
por conta do imposto respeitante ao ano em que esses actos ocorrem. 

2- As quantias retidas devem ser entregues em qualquer dos locais a que se refere o artigo 105.0, 
nos prazos indicados nos números seguintes. 

3 -As quantias retidas nos termos dos artigos 99.0 a 101.0 devem ser entregues até ao dia 20 do 
mês seguinte àquele em que foram deduzidas. 
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4 - Sempre que se verifiquem incorrecções nos m ontantes retidos, devidas a erros imputáveis à 
entidade devedora dos rendimentos, deve a sua rectificação ser feita na primeira retenção a que 

deva proceder-se após a detecção do erro, sem, porém, ultrapassar o último período de retenção 
anual. 

5 -As sociedades gestoras de património residentes em território português com conta aberta nos 

termos do n.• 1 do artigo 5.0 do Decreto-Lei n.• 163/94, de 4 de junho, junto de entidades regis­

tadoras ou depositárias, estão obrigadas ao cumprimento das obrigações previstas no presente 

Códígo para as entidades registadoras ou depositárias, designadamente as de retenção na fonte, 
pagamento e declarativas. 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

De acordo com o Artigo 34." da LGT, as entregas pecumánas efectuadas por deduçao nos rendimentos pa­
gos ou postos à disposição do titular pelo substituto tributário constituem retenção na fonte. 

A retenção na fonte do imposto devido importa a substituição tributária, conforme previsto no Artigo 20." 
da LGT, uma vez que, por imposição da lei, a prestação tributária é exigida a uma pessoa diferente do contri­

buinte. Neste caso, a entidade obrigada à retenção é responsável pelas importâncias retidas e não entregues 

nos cofres do Estado, ficando o substituído desonerado de qualquer responsabilidade no seu pagamento. No 
caso em que a retenção for efectuada meramente a trtulo de pagamento por conta do imposto devido a final 
cabe ao substituído a responsabilidade originária pelo imposto não retido e ao substituto a responsabilidade 

subsidiária, ficando este ainda sujeito aos juros compensatórios devidos desde o termo do prazo de entrega 
até ao termo do prazo para apresentação da declaração pelo responsável originário ou até à data da entrega 

do imposto retido, se anterior. Nos restantes casos, o substituído é apenas subsidiaria mente responsável pelo 
pagamento da diferença entre as importâncias que deveriam ter sido deduzidas e as que efectivamente o 

foram. Tratando-se de rendimentos sujeitos a retenção que não tenham sido contabilizados nem comunica­

dos como tal aos respectivos beneficiários, o substituto assume responsabilidade solidária pelo imposto não 
retido (Artigos 28.0 da LGT e 103." do CIRS). 

As retenções na fonte devem ser entregues pela ent1dade devedora dos rendimentos ou, em determinadas 

situaçOes, pela entidade registadora ou depositária, pela entidade gestora de patrimónios o u, ainda, pela en­
tidade pagadora, até ao dia 20 do mês seguinte ao do facto gerador do imposto, em qualquer tesouraria de 
finanças, nas instituições bancárias autorizadas, nos correios ou em qualquer outro local determinado por lei. 

Artigo 99. a • Retenção sobre rendimentos das categorias A e H 

1 - As entidades devedoras de rendimentos de trabalho dependente, com excepção dos previs­
tos nos n."s 4), 5), 7), 9) e 10) da alínea b) e na alínea gl do n.• 3 do artigo 2.", e de pensões, com 

excepção das de alimentos, são obrigadas a reter o imposto no momento do seu pagamento ou 

colocação à dísposição dos respectivos titulares. 

2 -As entidades devedoras e os titulares de rendimentos do trabalho dependente e de pensões são 
obrigados, respectivamente: 

a) A solicitar ao sujeito passivo, no início do exercício de funções ou antes de ser efectuado o 

primeiro pagamento ou colocação à dísposição, os dados indispensáveis relativos à sua situação 

pessoal e familiar; 
b) A apresentar declaração à entidade devedora dos rendimentos contendo a informação a que 

se r efere a alinea anterior, bem como qualquer outra informação fiscalrnente relevante ocorrida 
posteriormente. 
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3- Nos casos previstos na alínea d) do n.• 1 e na segunda parte do n.• 3) da alínea b) do n.• 3 do 
artigo 2.0

, bem como nas alineas a) e b) do n.• 1 do artigo 11.0
, considera-se, para todos os efeitos 

legais, como entidade devedora dos rendimentos aquela que os pagar ou colocar à disposição do 
respectivo beneficiário. 

4- Para efeitos do disposto no artigo 54.", compete ao titular do direito aos rendimentos compro­
var junto da entidade devedora que a prestação que lhe é devida comporta reembolso de capital 
por si pago ou que, tendo sido pago por terceiro, todavia foi total ou parcialmente tributado como 
rendimento seu. 

5- Ficam dispensados da retenção na fonte a que se refere o n .• 1, os rendimentos do trabalho 
obtidos por actividades exercidas no estrangeiro por pessoas singulares residentes em território 
português, sempre que tais rendimentos sejam sujeitos a tributação efectiva no país da fonte em 
imposto similar ou idêntico ao IRS. 

Por Frederico Velasco Amarai 

Vide, a propósito do n.• 1 do presente artigo, as seguintes Instruções Administrativas: 
• Circular n.• 19/99, de 16 de Novembro de 1999, relativa aos regimes especiais de trabalho no âmbito da 
Administração Pública; 
• Despacho Informação n.• 49/89, de 21 de Janeiro de 1998, relativo a Porteiras de prédios; 
• Circular n.• 14/92, de 3 de Setembro de 1992. relativo ao momento relevante para a constituição da obri­
gação jurldico-tributária emergente da distribuiçao de lucros das empresas aos seus colaboradores diretos; 
• Circular n.• 17/91, de 31 de Julho de 1991, relativa às remunerações do trabalho dependente prestados 
por pescadores; 
• Circular n.• 13/89, de 3 de Agosto de 1989, relacionada com a sujeição a tributação e forma de proceder 
à retenção das importâncias pagas por cessão do contrato individual de trabalho; 
• Ofício-Circular X-1/89, de 7 de Março de 1989, relativo à retençao na fonte; 
• Despacho Informação n.• 405/89, de 20 de Fevereiro de 1989, relacionado com pensões de alimentos; 
• Ofício-Circular X-3/89, de 28 de Maio de 1989, relacionado com retenção na fonte. 

O Legislador adotou, no âmbito do IRS, um regime de pagamento antecipado de imposto, sendo este 
cobrado, em grande medida, durante o decurso do próprio ano a que respeita. Nas palavras de MANUEL 
FAUSTIN0102, esta é uma decorrência do pnncfp io do imediatismo, que pretende significar que o imposto, 
tendencialmente, é pago no momento em que sobre os rendimentos tributáveiS o seu titular pode exercer 
o seu direito de gozo. 

O Decreto-Lei n.• 42/91, de 22 de Janeiro, consagra o regime geral das retenções na fonte, que desenvolve 
os principias acolhidos nos artigos 98.• a 101 .0 do Código do IRS. Vide, no que ao presente artigo tange, os 
artigos 1. o a 7. •. daquele Decreto-Lei. 

A prestação tributária pode, por imposição legal e nos termos do n• 1 do artigo 20• da Lei Geral Tributária, 
ser exigida a pessoa diferente do contribuinte. É o que se chama de substituição tnbutária que, por sua vez. 
se efetiva através do mecanismo da retenção na fonte, como nos indica o n.• 2 do mesmo artigo 20• . Leia-se, 
ainda, o artigo 34.0 da LGT, que nos revela que a retenção na fonte mais não é do que uma entrega pecuniá­
ria efetuada por dedução, nos rendimentos pagos ou postos à disposição do titular, pelo substituto tributário. 

101 rAUSTI~O. 1.\AUUEl, A Tnbuto.1~.lo do Rendtfntnlo da!. ~~o.H Songut.1res I ~tOe-s ck Frx:olLd.J:k, Alrnetftn.t 20 11, p 108 
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O mecanismo da retenção na fonte comporta duas sub-modalidades: aquela que incide sobre rendimentos 
de trabalho dependente (categoria A) e pensões (categoria H), que se realiza através de tabelas de retençao 
aprovadas anualmente e que acompanham as alterações que, " também anualmente, sofrem as normas 
relativas ao aspeto quantitativo do elemento objetivo da incidência das categorias A e H"; e a retenção que 
recai sobre os restantes rendimentos sujeitos nos termos do artigo 1 00.0

. 

Não será de somenos referir que as retenções sobre rendimentos de trabalho dependente, pensões e rendi­
mentos previstos e sujeitos às taxas do artigo 71 .0 do Código do IRS nao exigem que a entidade devedora 
tenha, ou seja obrigada a ter, contabilidade organizada, ao contráno do que sucede relativamente às restan­
tes retenções, salvo quando estas tenham natureza de retenções liberatórias ou definitivas. 

Por António Manuel Faria Rocha 

Ver: art.0 1 00.0 , para remunerações não fixas. 

1 - Trata o artigo em anotaçao, do mecanismo da retenção na fonte dos rendimentos das categorias A 
(Trabalho Dependente) e H (Pensões), mas apenas no concernente às chamadas "remunerações fixas", por­
quanto no artigo 100.0 se corporiza o tratamento a que deve obedecer a retenção na fonte das chamadas 
"remunerações não fixas". 

2 -Ao contrário do que se verifica no art.0
• 1 01.0

, aqui a retenção na fonte não depende de a entidade 
pagadora ter ou não contabilidade organizada. 

3 - Casos de dispensa de retenção na fonte: 

Na Categoria A- Cfr. n°S 1 e 5 do artigo 99.0 

- Rendimentos do trabalho obtidos por atividades exercidas no estrangeiro, por pessoas singulares resi­
dentes em território portuguªs. na condição de esses rendimentos estarem sujeitos a tributação efetiva 
no pais da fonte do rendimento, em imposto similar ao IRS; Cfr. n.0 5, do presente artigo. 
- Subsidias de residência, ou equivalentes, ou a utilização de casa de habitação fornecida pela entidade 
patronal. N.0 4) da allnea b), do n.0 2 do art.0 2.0

, do CIRS; 
- Remunerações acessórias resultantes de empréstimos sem juros, ou a taxa de juro inferior à de referên­
cia para o tipo de operação de financiamento que esteja em causa (v.g. credi to à habitação a taxa de juro 
preferencial, realizado pela entidade patronal); N.0 5) da alfnea b), do n.0 3, do art.0 2.0

, do CIRS; 
- Planos de opções, de subscrição, ou de atribuição, ou outros equivalentes, sobre valores mobiliários ou 
direitos equiparados, criados em beneficio dos trabalhadores, ou membros de órgãos sociais; N.0 7) da 
allnea b), do n.0 3, do art.0 2.0

, do CIRS; 
- Utilização de viatura automóvel que gira encargos para a entidade patronal, quando exista acordo de 
utilização escrita entre a entidade patronal e o trabalhador ou membro do órgão social, pela utilização de 
"viatura da empresa"; N.0 9) da alfnea b), do n.0 3, do art.0 2.0 , do CIRS; 
-A aquisição por trabalhador ou membro de órgão social, por preço inferior ao de valor de mercado, de 
qualquer v1atura que tenha originado encargos para a entidade patronal; N.0 1 O) da alínea b), do n.0 3, 
do art.0 2.0 , do C IRS; 
- As gratificações auferidas em razão da prestação do trabalho (gorjetas), quando não atribuldas pela 
entidade patronal. Allnea g) do n.0 3, do art. 0 2.0

, do CIRS. 

Na Categoria H 
Nas pensões de alimentos - Vide n.0 1 do art1go 99.0 • 

4 - A forma de proceder à retenção na fonte, encontra-se atualmente corporizada no Decreto-Lei n.0 42/91, 
de 22 de Janeiro. Ver também: Despacho n.0 2075-A/2012, de 10 de Fevereiro de 2012, Circular n.0 1/2012, 
de 14 de Fevereiro de 2012 e Circular n.0 212012, de 20 de Fevereiro de 2012, do Diretor-Geral da Autori­
dade Tributána e Aduaneira. 
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Artigo 99.0 -A · Retenção na fonte- Sobretaxa extraordinária 

1 -As entidades devedoras de rendimentos de trabalho dependente e de pensões são, ainda, obri­

gadas a reter uma importância correspondente a 50% da parte do valor devido do subsidio de Na­
tal ou da prestação adicional correspondente ao 13.0 mês que, depois de deduzidas as retenções 

previstas no artigo 99. o e as contribuições obrigatórias para regimes de protecção social e para 
subsistemas legais de saúde, exceda o valor da retribuição mínima mensal garantida. 

2 -Encontra-se abrangido pela obrigação de retenção prevista no número anterior o valor devido 
do subsidio de Natal ou da prestação adicional correspondente ao 13.0 mês, cujo pagamento ou 
colocação à disposição do respectivo beneficiário incumba, por força da lei, à segurança social 
ou a outra entidade. 

3 -A retenção na fonte prevista nos números anteriores é efectuada no momento em que os ren­
dimentos se tornam devidos nos termos da legislação aplicável ou, se anterior, no momento do 
seu pagamento ou colocação à disposição dos respectivos titulares. 

4 - Quando o valor devido do subsidio de Natal ou da prestação adicional correspondente ao 13.0 

mês for pago fraccionadamente, retém-se, em cada pagamento, a parte proporcional da sobreta­
xa extraordinária, calculada nos termos do n. 0 1. 

5 -As quantias retidas devem ser entregues no prazo de oito dias contados do momento em que 
foram deduzidas, e nunca depois de 23 de Dezembro, nos locais indicados no artigo 105.0

• 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

Este artigo foi aditado pela Lei n° 49/20 11 de 7 de Setembro, aplicando-se apenas aos rendimentos auferi­
dos durante o ano de 2011, e cessando a sua vigência após a produçao de todos os seus efeitos em relação 
ao ano fiscal em curso. 
As ent1dades que procedam à retenção na fonte prevista no artigo 99.0 -A do Código do IRS encontram-se 

obrigadas a declarar essas retenções na declaração prevista na alrnea c) do n.0 1 do artigo 119.0 do Código 
do IRS, bem como na declaraçao de rendimentos prevista na alrnea b) do n.0 1 do mesmo artigo. 
A não entrega, total ou parcial, no prazo indicado, das quantias deduzidas ao abrigo do artigo 99.0 -A do 
Código do IRS constitui contra-ordenação ou crime fiscal, nos termos da lei. 

Artigo 100.0 ·Retenção na fonte- Remunerações não fixas 

1 -As entidades que paguem ou coloquem à disposição remunerações do trabalho dependente 
que compreendam, exclusivamente, montantes variáveis devem, no momento do seu pagamento 
ou colocação à disposição, reter o imposto de harmonia com a seguinte tabela de taxas: 

Escalões de r emunerações anuais (em euros) 

Até 5 269 ..................................................................................... . 

De 5 269 até 6 222 ....................................................................... . 

De 6 222 até 7 381 ..................... ........................................ .......... . 

De 7 381 até 9 168 ........ ............................................................... . 

De 9168 até 11 098 ..................................................................... . 

De 11 098 até 12 826 ................................................................... . 
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De 12 826 até 14 692.................................................................... 12 

De 14 692 até 18 416.................................................................... 15 

De 18 416 até 23 935 ............................................. ....................... 18 

De 23 935 até 30 302........................ ..................... ....................... 21 

De 30 302 até 41 415 .................................................................... 24 

De 41 415 até 54 705 .................................................................... 27 

De 54 705 até 91176.................................................................... 30 

De 91 176 até 136 792 ................................................ .................. 33 

De 136 792 até 228 034 ................................................................ 36 

De 228 034 até 506 343 ................................................................ 38 

Superior a 506 343....................................................................... 40 

2 -A taxa a aplicar nos termos do n .• 1 é a correspondente à remuneração anual estimada no 
início de cada ano ou no início da actividade profissional do sujeito passivo, ou a correspondente 
ao somatório das remunerações já recebidas ou colocadas à disposição, acrescido das resultantes 
de eventuais aumentos verificados no ano a que respeite o imposto. 

3- Quando, não havendo possibilidade de determinar a remuneração anual estimada, sejam pa­
gos ou colocados à disposição rendimentos que excedam o limite de € 5269, aplica-se o disposto 
non."l. 

4 - Sempre que o somatório das remunerações já recebidas e a receber implique mudança de 
escalão, deve efectuar-se a respectiva compensação no mês em que ocorra tal facto. 

w .t •• ,r:t-!&1 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

O n.• 1 tem a redacçao que lhe foi conferida pela Lei n.• 55-A/2010 de 31 de Dezembro. 
O n• 3 tem a redacção que lhe foi conferida pela Lei n• 55-A/2010 de 31 de Dezembro. 

Artigo 101.0 · Retenção sobre rendimentos de outras categorias 

1 . As entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada são obrigadas a 
reter o imposto, mediante a aplicação, aos rendimentos iliquidos de que sejam devedoras e sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes, das Seguintes taxas: 
a) 16,5%, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alinea c) do n.• 1 do artigo 3.", 
de rendimentos das categorias E e F ou de incrementos patrimoniais previstos nas alineas b) e c) 
do n." 1 do artigo 9."; 
b) 21,5%, tratando-se de rendimentos decorrentes das actividades profissionais especificamente 
previstas na tabela a que se refere o artigo 151."; 
c) 11,5o/o, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alinea b) do n." 1 e nas alineas 
g) e i) do n." 2 do artigo 3.", não compreendidos na alinea anterior; 
d) 20%, tratando-se de rendimentos da categoria B auferidos em actividades de elevado valor 
acrescentado, com carácter cientifico, artístico ou técnico, definidas em portaria do membro do 
Governo responsável pela área das fmanças, por residentes não habituais em território portu­
guês. 

2- Tratando-se de rendimentos referidos no artigo 71.", a retenção na fonte nele prevista cabe: 
a) Às entidades devedoras dos rendimentos referidos nos n."s 1, 4 e 14 do artigo 71."; 
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b) Às entidades que paguem ou coloquem à disposição os rendimentos referidos nos n."s 2 e 13 
do artigo 71.". 

3-Tratando-se de rendimentos de valores mobiliários sujeitos a registo ou depósito, emitidos por 
entidades residentes em território português, o disposto na alínea a) do n." 1 e na alínea a) do n." 
2, é da responsabilidade das entidades registadoras ou depositárias. 
4 - Não existe obrigação de efectuar a retenção na fonte relativamente a rendimentos referidos 
nas alíneas c), d), e), f) e h) do n." 2 do artigo 3.". 

5 -Eliminado 

6 -Eliminado 

7 -Eliminado 

*·'.t.E'~·a 
Por Sérgio Plácido Oliveira 

Relativamente ao n." 3 do presente artigo importa considerar o teor da Circular n." 5/2003 de 25 de Março, 
da DGCI: "1. A alteração introduzida ao n" 3 do artigo 101" do CIRS pela Lei n." 32-8/2002, de 30 de 
Dezembro, apenas transfere a responsabilidade de retenção na fonte do imposto das entidades emitentes 
para as entidades registadoras ou depositárias quando se trate de valores mobiliários emitidos por entidades 
residentes em território português, sujeitos a registo ou depósito. 2. Tratando-se de rendimentos de valores 
mobiliários emitidos por entidades não residentes em território português, nos termos do disposto na allnea 
b) do n." 2 do artigo 101 ." do CIRS, na redacçao adualmente em vigor, o responsável pela retençao do 
imposto a que haja lugar é o intermediário financeiro que efectivamente coloca à disposição dos ti tulares 
dos valores mobiliários os respectivos rendimentos, independentemente de ser ou nao o agente pagador da 
entidade emitente." 

Artigo 102.0 ·Pagamentos por conta 

1- A titularidade de rendimentos da categoria B determina, para os respectivos sujeitos passivos, 
a obrigatoriedade de efectuarem três pagamentos por conta do imposto devido a final , até ao dia 
20 de cada um dos meses de Julho, Setembro e Dezembro. 

2 - A totalidade dos pagamentos por conta é igual a 76,5% do montante calculado com base na 
seguinte fórmula: 

ex 
RLB 

RLT 
-R 

em que as siglas utilizadas têm o seguinte significado: 

C= colecta do penúltimo ano, líquida das deduções a que se refere o n.O 1 do artigo 78.", com 
excepção da dedução constante da alínea h); 
R= total das retenções efectuadas no penúltimo ano sobre os rendimentos da categoria B; 
RLB =rendimento líquido positivo do penúltimo ano da categoria B; 
RLT = rendimento líquido total do penúltimo ano. 

3 - O valor de cada pagamento por conta, resultante da aplicação do disposto no número ante­
rior, arredondado por excesso para euros, é comunicado aos sujeitos passivos através de nota 
demonstrativa da liquidação do imposto respeitante ao penúltimo ano, sem prejuízo do envio do 
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documento de pagamento, no mês anterior ao do termo do respectivo prazo, não sendo exigível 
se for inferior a € 50. 
4 - Cessa a obrigatoriedade de serem efectuados os pagamentos por conta quando: 
a) Os sujeitos passivos verifiquem, pelos elementos de que disponham, que os montantes das 
retenções que lhes tenham sido efectuadas sobre os rendimentos da categoria E, acrescidos dos 
pagamentos por conta eventualmente já efectuados e relativos ao próprio ano, sejam iguais ou 
superiores ao imposto total que será devido; 
b) Deixem de ser auferidos rendimentos da categoria E. 

5 - Os pagamentos por conta podem ser reduzidos pelos sujeitos passivos quando o pagamento 
por conta for superior à diferença entre o imposto total que os sujeitos passivos julgarem devido 
e os pagamentos já efectuados. 

6 - Verificando-se, pela declaração de rendimentos do ano a que respeita o imposto, que, em 
consequência da cessação ou redução dos pagamentos por conta, deixou de pagar-se urna im­
portância superior a 20% da que, em condições normais, teria sido entregue, há lugar a juros 
compensatórios se a liquidação do imposto do penúltimo ano tiver sido efectuada até 31 de Maio 
do ano em que os pagamentos por conta devam ser efectuados e os sujeitos passivos se manti­
verem integrados no mesmo agregado, sendo para o efeito a importância considerada em falta 
imputada em partes iguais ao valor de cada um dos pagamentos devidos. 
7-Os juros compensatórios referidos no número anterior são calculados nos termos e à taxa pre­
vistos no artigo 35.0 da lei geral tributá ria, contando-se dia a dia desde o termo do prazo fixado 
para cada pagamento até à data em que, por lei, a liquidação deva ser feita. 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

De acordo com o Artigo 33 .0 da LGT: "As entregas pecuniárias antecipadas que sejam efectuadas pelos 
sujeitos passivos no perfodo de formação do facto tributário constituem pagamento por conta do imposto 
devido a final" 
A obrigação de realização de pagamentos por conta recai sobre sujeitos passivos titulares de rendimentos da 
categoria B determina, determinando a obrigatoriedade destes efectuarem três pagamentos por conta do 
imposto devido a final, até aos dias: 
-20 de Julho 
- 20 de Setembro 
- 20 de Dezembro 
Cessa a obrigatoriedade de realização de pagamentos por conta sempre que: 
- Os sujeitos passivos verifiquem, pelos elementos de que disponham, que os montantes das retenções que 
lhes tenham sido efectuadas sobre os rendimentos da categoria B, acrescidos dos pagamentos por conta 
eventualmente já efectuados e relativos ao próprio ano, sejam iguais ou superiores ao imposto total que 
será devido. 
-Deixem de ser auferidos rendimentos da categoria B. 
E estes podem ser reduzidos , pelos sujeitos passivos, quando o pagamento por conta for superior à diferença 
entre o imposto total que os sujeitos passivos julgarem devido e os pagamentos já efectuados, sendo que 
porém, se se vier a apurar que, em consequência da cessação ou redução dos pagamentos por conta, se 
deixou de pagar uma importância superior a 20% da que, em condições normais, teria sido entregue, há 
lugar a juros compensatórios, à taxa prevista no artigo 35.0 da LGT. 
No termos do artigo 35.0 n.0 1 e 2 da LGT, "são devidos juros compensatórios quando, por facto imputável 
ao sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido ou a entrega de 
imposto a pagar antecipadamente, ou retido ou a reter no ~mbito da substituição tributária", bem como 
"quando o sujeito passivo, por facto a si imputável, tenha recebido reembolso superior ao devido". 
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A partir de 1 de Janeiro de 1999, com a entrada em vigor da LGT. a taxa de juros compensatórios, nos termos 
do n.0 10 do seu artigo 35.0

, passou a ser equivalente a taxa de juros legais fixada nos termos do n.0 1 do 
artigo 559.0 do Código Civil. 
Significa isto que, desde 1999, nos termos desta disposição legal, a taxa de juros compensatórios será igual 
à taxa de juros legais. Sendo assim, esta taxa encontra-se fixada em: 

01/01/1999 a 16/04/1999 

17/04/1999 a 30/04/2003 

Desde 01/05/2003 

10% 

7% 

4% 

Ponaria 1171/95, de 25/09 

Ponaria 263/99, de 12/04 

Ponaria 291/03, de OB/04 

Artigo 103.0 · Responsabilidade em caso de substituição 

1 - Em caso de substituição tributária, a entidade obrigada à retenção é responsável pelas im­
portâncias retidas e não entregues nos cofres do Estado, ficando o substituto desobrigado de 
qualquer responsabilidade no seu pagamento, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 - Quando a retenção for efectuada meramente a título de pagamento por conta de imposto 
devido a final, cabe ao substituído a responsabilidade originária pelo imposto não retido e ao 
substituto a responsabilidade subsidiária, ficando este ainda sujeito aos juros compensatórios 
devidos desde o termo do prazo de entrega até ao termo do prazo da apresentação da declaração 
pelo responsável originário ou até à data da entrega do imposto retido, se anterior. 
3 -Nos restantes casos, o substituído é apenas subsidiariamente responsável pelo pagamento da 
diferença entre as importâncias que deveriam ter sido deduzidas e as que efectivamente o foram. 

4 - Tratando-se de rendimentos sujeitos a retenção que não tenham sido contabilizados nem 
comunicados como tal aos respectivos beneficiários, o substituto assume responsabilidade soli­
dária pelo imposto não retido. 

5- Em caso de não cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 101. o e no artigo 120.0
, as entidades 

emitentes de valores mobiliários são solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto 
em falta. 

@ .ij, t tn •!&I 
Por Sérgio Plácido Oliveira 

De acordo com o Artigo 34.0 da LGT, as entregas pecuniárias efectuadas por dedução nos rendimentos pa­
gos ou postos à disposição do titular pelo substituto tributário constituem retenção na fonte. 
A retenção na fonte do imposto devido importa a substituição tributária, conforme previsto no Artigo 20.0 

da LGT. uma vez que, por imposição da lei, a prestação tributária é exig1da a uma pessoa diferente do contri­
buinte. Neste caso, a entidade obrigada à retençao é responsável pelas importâncias retidas e não entregues 
nos cofres do Estado, ficando o substituído desonerado de qualquer responsabilidade no seu pagamento. No 
caso em que a retenção for efectuada meramente a tftulo de pagamento por conta do imposto devido a final 
cabe ao substituído a responsabilidade originária pelo imposto nao retido e ao substituto a responsabilidade 
subsidiária, ficando este ainda sujeito aos juros compensatórios devidos desde o termo do prazo de entrega 
até ao termo do prazo para apresentação da declaração pelo responsável originário ou até à data da entrega 
do imposto retido, se anterior. Nos restantes casos, o substituído é apenas subsidiariamente responsável pelo 
pagamento da diferença entre as importancias que deveriam ter sido deduzidas e as que efectivamente o 
foram. Tratando-se de rendimentos sujeitos a retenção que não tenham sido contabilizados nem comunica­
dos como tal aos respectivos beneficiários, o substituto assume responsabilidade solidária pelo imposto nao 
retido (Artigos 28.0 da LGT e 103_0 do CIRS). 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29 de Setembro de 2010 (Proc. 079/10) 
"I - No pagamento, por sociedade comercial nacional, de rendimentos auferidos por nao residente, a reten­
ção na fonte, para efeitos de IRS, a que haja lugar, assume a natureza definitiva e liberatória, por força do 
disposto nos art.o 2.0 , n.0 3, ai. a) e 71.0

, n.0 2 do CIRS. 11 - A responsabilidade da referida sociedade, na sua 
qualidade de substituto, pelo pagamento do tributo em causa. só pode ser uma responsabilidade originária, 
pelo que o substituldo só será chamado a pagar esse tributo, a titulo subsidiário, no caso de àquela não o 
terfeito, conforme resulta dos art.0 S 28.0 , n.0 3 da LGT e 103 .0 , n.0 3 do C IRS." 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 18 de Junho de 2008 (Proc. 0213/08) 
"I - Sujeito passivo de um imposto é aquele que a lei indica e em relação ao qual se verificou o facto tributário 
e não aquele que consta de qualquer acordo ou pacto privado, pois este esgota a sua eficácia nas relações 
jurldicas estabelecidas entre os contratantes, não alterando o regime jurídico da obrigação tributária previsto 
na lei. 11 - As entidades devedoras dos rendimentos de trabalho dependente sao obrigadas, no acto do pa­
gamento do vencimento, ainda que presumido, da sua colocação à disposição, da sua liquidação ou do apu­
ramento do respectivo quantitativo, consoante os casos, a deduzir-lhes as importâncias correspondentes à 
aplicação das taxas previstas na lei por conta do imposto respeitante ao ano em que esses actos ocorrem (n.0 

1 do artigo 98.0 do CIRS) e a reter o imposto no momento do seu pagamento ou colocação à sua disposição 
dos respectivos titulares (n.0 1 do artigo 99.0 do CIRS). III - As quantias, assim retidas, devem posteriormente 
ser entregues nos prazos indicados e nos locais a que se refere o artigo 105.0 do CIRS (n.0 2 do artigo 98.0 do 
CIRS). IV - Por sua vez. o artigo 103.0 do C IRS estabelece que, em caso de substituiçao tributária, a entidade 
obrigada à retenção é responsável pelas importâncias retidas e não entregues nos cofres do Estado, ficando 
o substituto desobrigado de qualquer responsabilidade no seu pagamento. V- Sendo com a recorrente que 
os titulares dos rendimentos processados tinham uma relação laboral, e sendo, portanto, ela a responsável 
pelo pagamento das suas remunerações, era, pois, ela que, no acto do seu processamento, estava obrigada 
a deduzir-lhes o imposto devido, como, de resto, assim fez, e a retê-lo para posterior entrega nos cofres do 
Estado. E, como entidade obrigada a essa retenção é ela também, consequentemente, a responsável pelas 
importâncias retidas e não entregues, ainda que o pagamento dos vencimentos dos seus trabalhadores te­
nha s1do efectuado por outras empresas que não a recorrente, em virtude das dificuldades financeiras que 
esta atravessava." 

Artigo 104.0 · Pagamento fora do prazo normal 

Quando, por qualquer r azão, não se pr oceda à liquidação no prazo previsto no artigo 77.0
, o 

sujeito passivo é notificado para satisfazer o imposto devido no prazo de 30 dias a contar da 
notificação. 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

O n.0 1 tem a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.0 198/2001, de 3 de Julho. 
De acordo com o Artigo 97.0 n.0 1 do (IRS, o IRS deve ser pago no ano seguinte àquele a que respeitam os 
rendimentos nos seguintes prazos: 

a) Até 31 de Agosto, quando a liquidação seJa efectuada no prazo previsto na alínea a) do artigo 77.0 ; 

b) Até 31 de Dezembro, quando a liquidação seja efectuada no prazo previsto na alfnea c) do artigo 77". 

Apenas quando, por qualquer razao, não se proceda à liquidação nos prazos previstos no artigo 77.0 do C IRS, 
o sujeito passivo é notificado para satisfazer o imposto devido no prazo de 30 dias a contar da notificação. 

Artigo 105. o • Local de pagamento 

O IRS pode ser pago em qualquer tesouraria de finanças, nas instituições bancárias autorizadas, 
nos correios ou em qualquer outro local determinado por lei. 
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Por Sergio Plácido Oliveira 

Sobre esta matéria, dispõe o artigo 7.0 do Decreto-Lei n.0 492/88, de 30 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.0 S 172-A/90, de 31 de Maio, 160/2003, de 19 de Julho, 124/2005, de 03 
de Agosto. e 1 50/2006, de 02 de Agosto, que regulamenta a cobrança e as formas de reembolso do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares e das pessoas colectivas, que: " 1 -Os pagamentos nos serviços de 
finanças só podem ser efectuados: a) Com moeda corrente; b) Por meio de cheque sacado sobre instituiçao 
de crédito localizada em qualquer Estado membro da União Europeia ou no espaço económico europeu; c) 
Por transferência conta a conta feita em instituição de crédito localizada em qualquer Estado membro da 
União Europeia ou no espaço económico europeu contendo obrigatoriamente a referência de pagamento; d) 
Através de outras entidades cobradoras. que para esse efeito celebrem com a Direcção-Geral do Tesouro os 
indispensáveis acordos. 2 - Os pagamentos de um ou vários documentos de cobrança apenas podem ser efec­
tuados com um único tipo de meio de pagamento de valor igual ao somatório das importâncias a entregar." 

Artigo 106.0 ·Como deve ser feito o pagamento 

o pagamento do IRS deve ser integral e efectuado em moeda corrente, por cheque ou vale do 
correio, transferência conta a conta ou qualquer outro meio, nos termos autorizados por lei. 

Por Sergio Plácido Oliveira 

As prestações tributárias são pagas, nos termos do Artigo 40.0 n.0 1 da LGT, em moeda corrente ou por che­
que. débito em conta, transferência conta a conta e vale postal ou por outros meios utilizados pelos serviços 
dos correios ou pelas instituições de crédito que a lei expressamente autorize. 

Sobre esta matéria, dispõe o artigo 3.0 do Decreto-Lei n.0 492/88, de 30 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.0 S 172-A/90, de 31 de Maio, 160/2003, de 19 de Julho, 124/2005, de 03 
de Agosto, e 150/2006, de 02 de Agosto, que regulamenta a cobrança e as formas de reembolso do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares e das pessoas colectivas, que: "Os impostos sobre o rendimento 
das pessoas singulares e das pessoas colectivas deverão ser pagos nas condições e termos que se encontram 
previstos no presente diploma, com utilização de algum dos seguintes meios de pagamento: a) Moeda cor­
rente; b) Cheque, débito em conta e transferência conta a conta; c) Vale postal." 

Acrescenta o artigo 4.0 do mesmo diploma legal que: " 1 - Independentemente do disposto no artigo antenor, 
poderão os CTT e as instituições de crédito autorizar, por sua iniciativa, os pagamentos com meios diferentes 
dos que se encontram previstos. 2 - Sempre que se verifiquem pagamentos nos termos do número antenor, 
as entidades nele referidas são responsáveis, perante a DGCI, pelas importâncias pagas nessas condições." 

Artigo 107. o · Impressos de pagamento 

Os pagamentos previstos neste Código são efectuados mediante a apresentação dos impressos de 
modelo aprovado. 

@ .i •• ,r:gm 
Por Sergio Plácido Oliveira 

A Portaria n. o 311-A/201 1, de 27 de Dezembro, aprovou o novo modelo de declaração de rendimentos 
(Modelo 3), em uso desde 01 de Janeiro de 2012, que os sujeitos passivos de Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS) devem apresentar. anualmente, bem como os respectivos anexos, referente aos 
rendimentos auferidos no ano anterior. de acordo com o disposto no Artigo 57.0 do CIRS. 
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A Portaria n.0 18/99, de 14 de Janeiro, aprovou diversos modelos de impressos e as respectivas instruções a 
utilizar nas liquidações, prévias e não prévias, do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares e das 
pessoas colectivas. 
A Portaria n.0 523/2003, de 04 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n .0 293/201 O, de 31 de 
Maio, aprovou o modelo da declaração de pagamento de retenções na fonte de imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares (IRS) e de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto do selo. 

Artigo 108. o • Cobrança coerciva 

1 -Findos os prazos de pagamento previstos neste Código sem que o mesmo se mostre efectuado, 
é extraída pela Direcção-Geral dos Impostos certidão de dívida com base nos elementos de que 
disponha para efeitos de cobrança coerciva. 

2 -Nos casos de substituição tributária, bem como nos casos em que o imposto deva ser autono­
mamente liquidado e entregue nos cofres do Estado, a Direcção-Geral dos Impostos, indepen­
dentemente do procedimento contra-ordenacional ou criminal que no caso couber, notifica as 
entidades devedoras para efectuarem o pagamento do imposto e juros compensatórios devidos, 
no prazo de 30 dias a contar da notificação, com as consequências previstas no número anterior 
para a falta de pagamento. 

Por Sérgio Plácido Oliveira 

De acordo com o Artigo 78.0 do CPPT, a cobrança das dividas tributárias pode ocorrer sob as seguintes mo­
dalidades: a) pagamento voluntario; b) cobrança coerciva. 
Findo o prazo de pagamento voluntário estabelecido nas leis tnbutárias, é extrai da, pelos serviços competen­
tes, certidão de divida com base nos elementos que tiverem ao seu dispor, a qual servira de base à instaura­
ção do processo de execução fiscal, atendendo ao seu valor como titulo executivo (artigo 88.0 n.0s 1 e 4 do 
CPPT, conjugado com o artigo 162.0 do CPPT). 

A cobrança coerciva efectiva-se com recurso ao processo de execução fiscal, cujo regime legal vem previsto 
nos artigos 148.0 e seguintes do CPPT. 
O processo de execuçao fiscal tem natureza judicial, sendo, porém, prevista a participação dos órgãos da 
administração tributária nos actos que não tenham natureza jurisdicional, sem prejulzo da existência do 
"direito de reclamação para o juiz da execução fiscal dos actos materialmente administrativos praticados por 
órgãos da administração tributária" (artigo 103.0 da LGT). 

Artigo 109.0 ·Compensação 

Revogado 

* ·'··rW 
Por Sérgio Plácido Oliveira 

Este Artigo foi revogado pela Lei n.0 60-A/2005, publicada no D.R. n.0 250, Suplemento, Série 1-A, de 

30112/2005. 
Na sua redacção dispunha: 
"1 - A obrigação de IRS pode extinguir-se por compensação, total ou parcial, com crédito do devedor ao 
reembolso de IRS. 
2 - A compensação opera-se com a entrega pelo sujeito passivo da respectiva nota de crédito." 
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Artigo 110.0
. Juros de mora 

Quando o imposto liquidado ou apurado pela Direcção-Geral dos Impostos, acrescido dos juros 
compensatórios eventualmente devidos, não for pago no prazo em que o deva ser, começam a 
contar-se juros de mora nos termos previstos no artigo 44." da lei geral tributária. 

*·'··E@ 
Por Sérgio Plácido Oliveira 

De acordo com o Artigo 3.0 do Decreto-Lei n." 73/99, de 16 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n." 201/99, 
de 9 de Junho, pela Lei n." 3-B/2010, de 28 de Abril e pela Lei n." 55-A/2010, de 31 de Dezembro. a taxa de 
juros de mora tem vigência anual com inicio em 1 de Janeiro de cada ano. sendo apurada e publicitada pelo 
Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P. (IGCP, I. P.). através de aviso a publicar no Diário 
da República. até ao dia 31 de Dezembro do ano anterior, não se contabilizando. no cálculo dos mesmos 
juros. os dias incluldos no mês de calendário em que se fizer o pagamento. 
Para 2012, a taxa dos juros de mora aplicáveis as dividas ao estado e outras entidades públicas. foi fixada. 
pelo Aviso n.0 24866-A/2011, publicado no D.R. n." 248, Suplemento, Série 11 de 28/12/2011, em 7,007% . 

Artigo 111.0 ·Privilégios creditórios 

Para pagamento do IRS relativo aos três últimos anos, a Fazenda Pública goza de privilégio m o­
biliário geral e privilégio imobiliário sobre os bens existentes no património do sujeito passivo à 
data da penhora ou outro acto equivalente. 

* ·'··Mm 
Por Sérgio Plácido Oliveira 

Conforme é referido no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 15/10/2007 (Proc. 0713214): 
"Ora. na sua definição, Privilégio creditório é a faculdade que a lei , em atenção à causa do crédito. concede 
a certos credores. independentemente do registo. de serem pagos com preferência a outros. como resulta 
do disposto no Art." 733.0 do Cód. Civil. Por outro lado, estabelece o Art." 735.0 do mesmo diploma: 1. São 
de duas espécies os privilégios creditórios: mobiliários e imobiliários. 2. Os privilégios mobiliários são gerais, 
se abrangem o valor de todos os bens móveis existentes no património do devedor à data da penhora ou 
de acto equivalente; são especiais, quando compreendem só o valor de determinados bens móveis. 3. Os 
privilégios imobiliários estabelecidos neste Código são sempre especiais. Daqui resulta que os privilégios ge­
rais - mobiliário ou imobiliáno - não 1ncidindo sobre bens certos e determinados. apenas são determináveis 
no acto da penhora, ou acto equivalente, pois eles podem existir no momento da constituição do crédito. 
mas ja não no momento da instauração da execução ou da penhora. Na verdade, se o bem entretanto for 
vendido a terceiro. por exemplo, o credor não o pode penhorar no património deste. pois ele nada lhe deve 
e também não o pode fazer no património do devedor, pois o bem já dele não faz parte. 
No entanto, tratando-se de privilégio espec1al, existe direito de sequela, jus in re, sobre tal bem, pelo que 
a garantia se mantém, independentemente de ele se encontrar no património do devedor ou de terceiro. 
Dai que se considere que o privilégio geral - mobiliário ou imobiliário - configura uma garantia real, uma 
garantia especial do crédito, conferindo uma preferência no pagamento em relação aos credores comuns, 
mas de natureza obrigacional [como prefere Pedro Romano Martinez, abaixo também citado]. enquanto o 
privilégio especial constitui um direito real de garantia, que permanece independentemente de se encontrar 
ou não no património do devedor, porque a garantia acompanha o bem. Por isso, dispõe o Art.0 749.", n." 
1 do Cód. Civil: O privilégio geral não vale contra terceiros, titulares de direitos que. recaindo sobre as coisas 
abrangidas pelo privilégio, sejam oponlveis ao exequente; e o Art." 751 ." do mesmo diploma: Os privilégios 
imobiliários são oponlveis a terceiros que adquiram o prédio ou um direito real sobre ele, e preferem a con­
signação de rendimentos. à hipoteca ou ao direito de retenção, ainda que estas garantias sejam anteriores. 
Feita esta excursão. dúvidas não restam que os privilégios gerais, embora não constituindo um direito real de 
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garantia, porque não concretizáveis antes da penhora ou ado equivalente em bens certos e determinados, 
traduzem-se, no entanto, numa garantia real, significando que o crédito que dela esteja munido, tem prefe­
rência no pagamento em relaçào aos créditos comuns." 

Acordão do Tribunal Constitucional n.• 362/2002, de 16 de Outubro- DR I Série A 
"Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante, na versão primitiva, do 
artigo 104.0 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.• 442-A/88, de 30 de Novembro, e, hoje, na numeração resultante do Decreto-Lei n.• 19812001, de 2 de 
Julho, do seu artigo 111 • , na interpretação segundo a qual o privilégio imobiliário geral nele conferido à 
Fazenda Pública prefere à hipoteca, nos termos do artigo 751 .0 do Código Civil" 

Acórdi:lo do STA, de 18 de Novembro de 2009 (Proc. 0920/09) 
"I - De acordo com o disposto no art.• 111.0 do CIRS " Para pagamento do IRS relativo aos últimos três anos, 
a Fazenda Pública goza de privilégio mobiliário geral e privilégio imobiliário sobre os bens existentes no pa­
trimónio do sujeito passivo à data da penhora ou outro acto equivalente." 11 - Significa isto que o respectivo 
crédito pode ser reclamado ao abrigo do disposto no art.• 240.0 , n.• 1 do CPPT, mesmo não constituindo o 
privilégio uma garantia real, uma vez que, conforme jurisprudência consolidada do STA, o art." 240.0 , n.• 1 
citado deve ser interpretado amplamente, de modo a terem-se por abrangidos na sua estatuição, não apenas 
os credores que gozem de garantia real, st1cto sensu, mas também aqueles a quem a lei substantiva atnbui 
causas legitimas de preferência, designadamente, privilégios creditórios." 
Acórdão do STA, de 12 de Novembro de 2009 (Proc. 0919/09) 
"I - Os créditos de IRC e IRS gozam de privilégio creditório {art .•s. 108." do CIRC e 111." do CIRS. 11- Tais 
créditos podem ser reclamados, uma vez que se contêm no comando do artigo 240.0 , 1, do CPPT. " 

Acórdi:lo do STA, de 10 de Janeiro de 2010 (Proc. 0917/09) 
" Os créditos reclamados pela Fazenda Pública, relativos a IRS, gozando apenas do privilégio imobiliário nos 
termos do art. 111 .• do CIRS, não preferem aos créditos também reclamados garantidos por hipoteca. " 

Acórdão do STA, de 07 de Outubro de 2009 (Proc. 0628/09) 
" O privilégio creditório imobiliário previsto no artigo 1 11 • do C IRS não contempla o imposto relativo ao ano 
a que respeita a data da penhora efectuada na execução fiscal." 

Acórdão do STA, de 12 de Julho de 2006 (Proc. 0641/06) 
"Os créditos que gozam dos privilégios gerais previstos no art. 1 11 .• do CIRS, são os de IRS relativo aos três 
anos anteriores ao da penhora ou acto equivalente, relevando para tal efeito os anos a que respeitam os 
rendimentos que justificaram a liquidação do imposto e não o momento em que foram postos a cobrança." 

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 29 de Junho de 2004 (Proc. 00068/04) 
" 1 . Em sede de IRS, como em IRC, o privilégio mobiliário geral de que gozam, actualmente, afere-se pelo ano 
a que respeitam que não pelo ano da sua liquidação e do seu pagamento voluntário, e pela data em que ocor­
reu a penhora que não pela data da venda do bem, ou seja de modo diverso dos outros privilégios creditórios 
que ainda continuam previstos no Código Civil {art.• 736."); 2. O privilégio creditório abrange juros de mora 
com certo limite temporal, aos quais lhes é conferido o mesmo privilégio que ao crédito donde emergem." 
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CAPÍTULO VI- OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Artigo 112.0 ·Declaração de início de actividade, de alterações e de cessação 

1 -Antes de iniciar alguma actividade susceptível de produzir rendimentos da categoria B, deve 
o sujeito passivo apresentar a respectiva declaração de início num serviço de finanças, em im­
presso de modelo oficial. 

2- Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos constantes da declaração de 
início de actividade, deve o sujeito passivo entregar em qualquer serviço de finanças, no prazo 
de 15 dias a contar da alteração, se outro prazo não for previsto neste Código, a respectiva decla­
ração de alterações, em impresso de modelo oficial. 

3- No caso de cessação de actividade, deve o sujeito passivo, no prazo de 30 dias a contar da data 
da cessação, entregar a respectiva declaração num serviço de finanças, em impresso de modelo 
oficial. 

4- Quando o serviço de finanças receptor disponha dos meios informáticos adequados, as de­
clarações referidas nos números anteriores podem ser substituídas pela declaração verbal, efec­
tuada pelo sujeito passivo, de todos os elementos necessários ao registo e início de actividade, à 
alteração de dados constantes daquele registo e à cessação de actividade, sendo estes imediata­
mente introduzidos no sistema informático e confirmados pelo declarante, após a sua impressão 
em documento tipificado. 

5 - O documento tipificado nas condições referidas no número anterior substitui, para todos os 
efeitos legais, as declarações referidas nos n. •s 1 a 3. 

6 - O documento comprovativo do início de actividade, das alterações ou da cessação é o docu­
mento tipificado, consoante os casos, pr ocessado após a confirmação dos dados do declarante, 
autenticado com a assinatura do funcionário receptor e com aposição de vinheta do técnico ofi­
cial de contas que assume a responsabilidade fiscal do sujeito passivo a que respeitam as decla­
rações, quando seja adoptada contabilidade organizada. 

7 -As declarações referidas nos n.•s 1 a 3 podem ser enviadas por transmissão electrónica de 
dados. 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

Comentário inicial, a título introdutório/de enquadramento, acerca das obrigações acessórias 
Como é sabido, a relação jurídica fiscal reveste-se de um carácter complexo. 1Q3 

Em primeiro lugar, tal fado pode ser comprovado atenta a d iversidade de titulares dos dife rentes poderes 
tributários (seja do lado adivo, seja do lado passivo). aparecendo-nos por exemplo do lado passivo figuras 
tais como o próprio contribuinte (devedor originário do tributo). os substitutos tributários, os retentores do 
imposto a pagar, os responsáveis fiscais, os sucessores, os suportadores económicos (por exemplo, no caso 
paradigmático do IV A, enquanto imposto por excelência com repercussão - em que quem suporta o encargo 
proporcionado pelo imposto não é quem o efedivamente deve ao Estado) e, finalmente, os sujeitos passivos 
das variadíssimas obrigações acessórias. 

10) A este pmpMrlo Vr>Ji1m-"A .:r. cbr.JS dr algul'4 .-wton:s nxson:m<omo, por t'~rrnplo, CAitOOSO DA C())l.A, ( u,....odeCNt.>tro roc41. 1 • etht.\o, Cmmbra. 1972, p '~5 
t' ~\. CAS.ALTA tJA.BAIS, DrmroFi~.l!. 6 • Edt\d:J, AlrOl'dlnJ, 2010, p 235 ~~s. ~OAflU rAARTINE.Z, D1rMoTts~.11, Cc:.mbrd, 1993, p 16Bft <.S, BRA1 HIXHRA, Prvte!{HO:J 
ck• DuMa Fi'-f ,V, Vol I, 3 • edtç~. Connbr.J 1985, p 1G1 t , •• 
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É o próprio art.0 31.0
, n.0 2 da Lei Geral Tributária que refere as obrigações acessórias relativas ao sujei­

to passivo, definindo-o como aquele que está vinculado ao cumprimento da obrigação fiscal, «seja como 
contribuinte directo. substituto ou responsável» (dr. art.0 18.0 , n.0 3 do mesmo diploma). As obrigações 
acessórias são aí identificadas como as que «visam possibilitar o apuramento da obrigação de imposto», 
mencionando-se a titulo exemplificativo a obrigatoriedade de apresentação de declarações, a prestação 
de informação contabillstica e fiscal, a obrigação de exibiçilo de documentos, as obrigações contabillsticas 
ou de escrituração, bem como a prestação de informações. Além disso, a lei faz também impender sobre 
outros sujeitos um conjunto de obrigações acessórias com vista a permitir a fiscalização do cumprimento da 
obrigação principal de pagamento do imposto, de acordo com um «dever geral de cooperação>>. bem como 
com eventuais «deveres particulares de cooperação» .'CJ.l 
Efectivamente, verifica-se que a denominada «obrigação fiscal» não se esgota com o cumprimento da obri­
gação principal (ou central), de pagamento do imposto. Como muito bem nos ensina Américo Fernando 
Brás Carlos'05, a «obrigação de pagar» é a obrigação principal, existindo a par dela as obrigações acessórias, 
«traduzidas em actos declarativos, de escrituração e conservação de livros e documentos, de comunicação 
ou de cooperação, em geral» . 
Ora, todo esse conjunto de obrigações acessórias, destina-se a concretizar, efectivar e até fiscalizar o cumpri­
mento da obrigação principal (ou central) de pagamento do imposto, vinculando quer o contribuinte - deve­
dor originário-. quer os seus substitutos legais e também outras pessoas estranhas à obrigação do imposto. 
A este propósito, refere Casal ta Nabais'06 que «( .. .) entre estes últimos {sujeitos passivos das obrigações 
acessórias] temos não só os particulares, mormente as empresas, mas também oficiais públicos como os no­
tários, conservadores e oficiais de justiça (v. o art. o 123. o do CIRS), bem como os profissionais liberais107

, cuja 
actividade de intermediação nas relações dos contribuintes, sobretudo das empresas, com a administração 
tributária, é hoje fundamental(. . .)» . 
Em conclusão, e tal como aqui já foi sendo referenciado, o cumprimento das obrigações ou deveres tributá­
rios acessórios apresenta-se como um corolário do «dever de boa prática tributária», plasmado no art.0 32.0 

da Lei Geral Tributária. No fundo estamos em presença de um conjunto de relações, de natureza obrigacio­
nal, que podem atingir outras pessoas além do contribuinte originário, desde que ligadas de alguma forma 
aos pressupostos de facto da tributação e com o objectivo de permitir uma maior facilitação da actividade da 
Administração no que respeita nomeadamente ao apuramento e cobrança dos impostos. 

Comentário ao artigo 112.0 do CIRS 
A redacção da disposição aqui concretamente objecto de análise e comentário resulta do Decreto-Lei n.0 

238/2006, de 20 de Dezembro. 
Postula o seu n. o 1 que os titulares de rendimentos da categoria B (rendimentos de trabalho independente 
-veja-se o art.0 3° do CIRS) deverão dirigir-se a um qualquer serviço de finanças (não necessita de ser o da 
área da residência). com a finalidade de procederem ao preenchimento/entrega da respectiva declaração de 
início de actividade/inscrição, onde se indicam. entre outros elementos, o nome completo do sujeito pas­
sivo. a sede, o local do estabelecimento estável ou domicilio, o tipo de sujeito passivo, a zona franca onde 
eventualmente se insi ra, o regime de tributação, a actividade principal exercida (e até outras actividades 
secundárias), o enquadramento em IVA, o volume de negócios, o volume de importações e exportações, 
o tipo de operações levadas a cabo, a prática de operações envolvendo bens imobiliários, a periodicidade 
do imposto, o NIB (para efeitos de reembolso de IVA, por exemplo), informações relativas à contabilidade 
(nomeadamente se possui ou não contabilidade organizada), bem como outros elementos mais específicos 
solicitados no modelo de declaração próprio e considerados como indispensáveis para efeitos declarativos 
junto da Administração Fiscal. 
Aquando da declaração de inscrição/início de actividade, e anteriormente ao apareCimento da possibilidade 
de emissão de «recibos verdes» em formato electrónico (dr. Portaria n.0 879.0 -A/2010), os contnbuintes 
tinham ainda de adquirir um livro de recibos, de modelo oficial (Modelo n.0 337, exclusivo da Imprensa Na­
cional Casa da Moeda), tendente à satisfação do imperativo da obrigatoriedade de emissão de recibos, aliás 
devidamente imposta pelo art.0 115.0 do CIRS. 

104 PaM nu.ore1 dt."'.en •olmnenlo~. DR.M CARLOS, Arrhofen'IJndo. ~tcs (Tt'Ol'1J ~~. 3 • Edl(óo (actu:tlriatfd1, A1rnfdtnJ, 2006. p 96 t' 99 
l OS Vrp~· BRAS CARLOS, Anlt-nro Fnn,lndo, fm~ra:s ~ Gfrr.t.D, 3 • f dt(Jo (actuolflzadol1, .tJmrdrm, lOOG, p 98 e 99 
IO!i C M AlTA UABAIS. Ckre.ro Fd<:dl. 6 ' Edt(~o. Almod'""· 2010. p lJG 
107 T~nco~ OIIOJI\ <k Ccnt.b. Rl"'oncr6 Oflool6 de- Coruas t ~~~ntes Oho a1\, por t'.tf'fnPio 
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Quanto ao n.0 2 da disposiçao em análise, esta refere-se a eventuais alterações que possam surgir no decurso 
da activtdade desempenhada (por exemplo, alteração da actividade principal e/ou acrescento de eventuais 
actividades secundárias; alteração de domicílio fiscal; alteração de uma possível isençao que eventualmente 
deixe de ser aplicável), prevendo-se que devem tais alterações ser comunicadas nos prazos previstos, tam­
bém com recurso a uma declaraçao de modelo oficial. 
Passando para o n.0 3, este refere-se à declaração de cessação de actividade, a apresentar em modelo oficial 
e no prazo previsto, sempre que se verifique uma situaçao que leve a que se proceda à cessação (dr. desig­
nadamente o art.0 114.0 do CIRS, no seu n .0 1 ), sem prejuízo da possibilidade de reinicio de actividade, mats 
tarde, e de acordo com as disposições legais vigentes. tos 
Em termos formais, os primeiros modelos de declaração e restantes impressos necessários para os efeitos 
aqui referenciados foram aprovados sucessivamente pela Portaria n.0 11/89, de 7 de Janeiro; Portaria n.0 

1219-A/91, de 27 de Dezembro e Portaria n.0 106/93 de 29 de Janeiro. Mais tarde, o novo modelo da 
declaraçao de inscrição ou registo/início, alteraçao e cessação de actividade foi aprovado pela Portaria n.0 

236/2001, de 20 de Março, alterada sucessivamente pela Portaria n.0 689/2002 de 21 de Junho e pela Por­
tarta n.0 210/2007, de 20 de Fevereiro. 
Tais declarações podem designadamente ser prestadas verbalmente, pelo sujeito passivo, sempre que o 
serviço de finanças em questão disponha dos meios informáticos devidos (veja-se o n.0 4), situação em 
que o funcionário insere imediatamente os dados do contribuinte no sistema, imprimindo de seguida um 
documento próprio, que entrega ao contribuinte. Tal documento impresso substitui as declarações de inicio/ 
inscrição, alteração ou cessação de actividade, de modelo legal (dr. n.0 5 da disposição objecto de análise e 
comentário).' ~» 

Na hipótese (voluntária ou obrigatória) de adopçao de contabtlidade organizada, é necessária ainda a verifi­
cação dos dados do declarante; a autenticaçao do documento por aposição da assinatura do funcionário re­
ceptor, bem como a colocação da vinheta do Técnico Oficial de Contas responsável, consoante refere o n.0 6. 
Finalmente, destaque-se que as declarações de inicio/inscrição, alteraçêlo ou cessação de actividade podem 
ser enviadas por transmissão electrónica de dados, situação aliás prevista no n.0 7 da mesma disposição. 

Artigo 113.0 ·Declaração anual de informação contabilística e fiscal 

1 -Os sujeitos passivos de IRS devem entregar anualmente uma declaração de informação conta­
bilística e fiscal, de modelo oficial, relativa ao ano anterior, quando possuam ou sejam obrigados 
a possuir contabilidade organizada ou quando estejam obrigados à apresentação de qualquer 
dos anexos que dela fazem parte integrante. 

2 - A declaração referida no número anterior deve ser enviada, por transmissão electrónica de 
dados, até 15 de Julho, independentemente de esse dia ser útil ou não. 

* ·'··Jr:.:.a 
Por Patricia Anjos Azevedo 

A redacção actual da disposição em apreço foi-lhe conferida por intermédio do Decreto-Lei n.0 292/2009, 
de 13 de Outubro, com entrada em vigor no dia 1 de Janeiro de 201 O. Aplica-se às obrigações declarativas 
a cumprir somente a partir dessa data. 

108 Em lwm:Y. tk tloulrma .Jdmm\tf.ltr~ a. e no q..~e re.~1la .\ drd õ!fa(.lOdl' c~'..,)(ki~IRS, \..,.:a-wo Ohoo.CifC~ n •]0056. de 1&1 1(]001, da lM«ç.\o tJt SC'r.1:;0\ 
do IRS, ClJIIO lf':lr ~ ll'drYnl'Ve •fi1Ce .lri'd.KÇI!odo n • 3, do oJr1 ll1 'do ((RS OSlt.tedm p.m.tl'OS qutdUfPOJm mKI.mMttr. dJ C'4l('C}O'lJ 8, esr.io obngJOO:s. c-.uo 
ct!Slem .1 acr~. a em"'9Jr. no prJto ck• Jl1 d.ill, d decbrd(Jo d~ f~ào ru acrwtdJdt A.s dt,"""('l,traç~ ck IOioo, .lttw.)(~ c cesJtJo de J<tJvdMie, .1 que .s.t 
r?fercmos .ltt -,30~ JJ • <' 32 • do OVA. arr J 11 •do ORS~an JO!J • doQiiC. estJo~ndtl .J !AY.uiJpr.~.BtlO\'illdt-.~k'g.lrs Ntstl!'J tl.'f7TIO':\ t)lot'Sltlndo 
d.-.ponAcl o tnoch«J of.cldl par,1 C'lllt1fW ,, rcfcnd.J obr1y.>çJo de.<t•m .KY tnk>m!.1d;» '1S conrnl)llttltC~ qtH.' ren/I.Jm ces..s.Jdo ;J ,l CUVld.:Jdeo, que ~00 m<'flC~Jr tal 
t.x::ro no tcJp«U\U .:ti~O ,\ rk>ddra\.lo fT'IOd(<lo .3 ~ rRS, ~cxux:knmdc>-!.e rogul.Jnz.ldJ d cbng~Jo ftSC'<JI • (d!$poolvt~ onlmc t'lll hllp lllnfo pcrt.lldaslln.lnc.r. gcv r V 
NR/tdcnlyrf":Jf77 A2 5f8·5Ct~4·4A7f·Ul( l·f-EOO 7BF6D9)[)ftJ/(lftcto-<trculsdo_iOOS6_de_2&. 11 ·20C)l _d•I(.'<CO'Io_~_Rrvtco~_do_lr'> pdf} 

109 ( oll(:t~tJmentt: a prop6t1to 00 olpfiCb!;ho do n • 5 do <~n • 111 • do C IRS, Vt'j ,.·u> POf e~ f'fTlplo o Acórd,\o do STA, d"IJd:> dt' 1110111010 f.' Jltofendo no ~1)110 do 
Froc.+"~;.o n • 90&'U9. qut> rtlffe o wgu.nl t', mat!o COO{retan'tffitf' no ponlo 11 do seu !o.UITWto •A D«Jar.t{áo de diter~ e,.~t<ld.J por w ru:k eh modtfiC~ 
Q!J1;> o :UJf'IIO p.1.S.Sno ptflmdtu mrr.xJu:Jt dOI c.IM~IOS t"'t'JSliJOif:S dJ dtdctl'il(Jo t!!kJra .. .}() Jni(10 rh olCllndJde na ~ dJ t'filrold.J "" \9)' dd Ltf n • .J().. 
GQOOO, tcm05 clf'/tOSprem~ no.vt.gO I I] •. n ·~ doC/RS..sub.srmtvtda. no que roc-a .JrO:J •UP«t~JIJerJ-:lxt>ptNd tcxkxreelcmnl~ a DcdMJç.klckf'Oibo 
declrlft'fd..)(k• rio~ ~tido. 'o't'Jtl~~ o t..córdlotb STA n • SGI10, dt 171tll/2010 
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Efed ivamente, e tal como refere Saldanha Sanches"0, foi o problema da complexidade crescente da ac­
tividade de gestão do sistema fiscal que levou a que a adividade administrativa f iscal não pudesse ser 
exclusivamente pública, facto que levou a que os particulares possuam uma série de obrigações, aduações 
ou prestações exigidas por lei, como por exemplo a liquidaçao e a cobrança a outrem de um imposto, com 
posterior entrega a Administração Fiscal (caso das retenções ou até mesmo- apesar de em moldes diferentes 
- dos impostos com repercussão como o IVA); deveres de calcular o imposto e entrega-lo em prazo (como 
acontece em sede de IRC) e, finalmente, o dever de declarar os rendimentos tributáveis em sede de IRS, para 
que a Administração calcule depois o imposto devido - esta última é a situação prevista na disposiçao do 
art.0 113.0 do CIRS, em analise. 
Prevê-se, neste âmbito, que os contribuintes nas condições previstas no n." 1 devem a presentar anualmente 
uma declaraçao de informação contabilistica e fiscal, devendo esta ser entregue via internet, impreterivel­
mente até ao dia 15 de Julho de cada ano - dr. Portaria n.0 1214/2001, de 23 de Outubro, que consagra a 
obrigatoriedade do uso de uma senha de acesso para transmissão electrónica de dados. 
Destaque-se, a este titulo, que o dever de possuir contabilidade organizada (referido no n.0 1 do art.0 113.0 ) 

é uma obrigaçao contabilrstica e de escrituraçao, devendo pautar-se pelas exigências das leis comercial e 
fiscal (nos termos do antigo Plano Oficial de Contabilidade e, agora, do novo Sistema de Normalização Con­
tabillstica), que se coloca face aos contribuintes legalmente obrigados a tal ou que tenham feito essa opção. 
Além disso, e no que respeita à exigência de possuir contabilidade organizada, veja-se que, para efeitos 
de IRS, surgem as empresas individuais os quais, de acordo com o art 0 109.0 do CIRS, são os titulares dos 
rend1mentos empresariais e profissionais, desde que não abrangidos pelo sistema simplificado de tributação 
-dr. art.0 28.", n.0 2 do CIRS, para aferirmos quais os sujeitos de IRS abrangidos pelo sistema simplificado 
de tributaçao."' 
Em termos práticos, foi a Portaria n° 20812007, de 16 de Fevereiro, que veio introduzir o envio electrónico 
da informação contabillstica das empresas, através da chamada informação empresarial simplificada (IES), 
criando-se para o feito o modelo da respediva declaração. 
A IES veio agregar num único acto o cumprimento de quatro obrigações legais, e a saber: (i) a entrega da 
declaração anual de informação contabilística e fiscal; (ii) o registo da prestação de contas; (iii) a prestação de 
informação de natureza estatística ao Instituto Nacional de Estatística; (iv) prestação de informação relativa 
a dados contabillsticos anuais para fins estatlsticos ao Banco de Portugal. 
As obngações acima enunciadas encontravam-se até então dispersas, sendo anteriormente necessário pres­
tar informação materialmente idêntica a diferentes organismos, por quatro vias diferentes. Deste modo, 
através da IES, todas estas obrigações passaram a ser integralmente cumpridas através do envio electrónico 
da informação contabillstica das empresas, realizada de uma só vez. 

Artigo 114.0 ·Cessação de actividade 

1 -A cessação considera-se verificada quando: 
a) Deixem de praticar-se habitualmente actos relacionados com a actividade empresarial e pro­
fissional, se não h ouver imóveis afectos ao exercício da actividade; 
b) Termine a liquidação das existências e a venda dos equipamentos, se os imóveis afectos ao 
exercício da actividade pertencerem ao dono do estabelecimento; 
c) Se extinga o direito ao uso e fruição dos imóveis afectos ao exercício da actividade ou lhe seja 
dado outro destino, quando tais imóveis não pertençam ao sujeito passivo; 
d) Seja partilhada a herança indivisa de que o estabelecimento faça parte, mas sem prejuízo do 
disposto nas alíneas anteriores; 
e) Se dê a transferência, a qualquer titulo, da propriedade do estabelecimento. 

2 - Quando, no âmbito da categoria B, existirem rendimentos de actividades agrícolas, silvícolas 
ou pecuárias e de pesca a cessação só se considera verificada quando deixe de ser exercida esta 
actividade e tenha terminado a liquidação das existências e a transmissão dos equipamentos ou 

110 Cfr SALOAtiHA SANCHES, .loUt l us, 1\.f.lnwfdf! D:mtofll!C.JI. 2 • [ dtçdo, C01mbtd Ed ter o~. C01mbl•, 2001, p 147 e 248 
111 PM.J fNIOIH dl5ofnváufn«\tCK, \ott-H~ CASAL TA NABAIS, Dtrftr~fisca/, 6 • EdiÇAo, Almed.na, JO IO 
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a afectação destes a outras actividades, excepto quando for feita a opção prevista na última parte 
do artigo 36.0

, caso em que a cessação ocorre no final do período de diferimento de imputação 
do subsídío. 

3- Independentemente dos factos previstos no n.• 1, pode ainda a administração fiscal declarar 
oficiosamente a cessação da actividade quando for manifesto que esta não está a ser exercida 
nem há intenção de a exercer, ou sempre que o sujeito passivo tenha declarado o exercício de 
urna actividade sem que possua uma adequada estrutura empresarial em condições de a exercer. 

4- A cessação oficiosa a que se refere o número anterior não desobriga o sujeito passivo do cum­
primento das obrigações tributárias. 

@ .j,J,!kl@ 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

A redacçao actualmente vigente desta disposição resulta da Lei n.• 55-B/2004, de 30 de Dezembro, que 
aditou também os n.•s 3 e 4 ao texto originário. 
Efectivamente, o seu n.• 1 indica-nos os casos que se consubstanciam em cessaçao de actividade, sendo que 
o n.• 2 se refere aos rendimentos provenientes de «actividades agrícolas, silvícolas ou pecuárias e de pesca», 
mais em específico. 
Quanto aos n.•s 3 e 4, estes aludem à possibilidade de declaração oficiosa de cessação de actividade, nos 
termos ar previstos, pelo que o n.• 4 especifica que o sujeito passivo continua obrigado ao cumprimento das 
suas obrigações, ainda que se tenha dado a cessação de actividade por declaração oficiosa da administração 
tributária. 
A titulo complementar, refira-se que as situações homólogas no que respeita ao IRC (n.• 5 do art.• a.• do 
CIRC) sao as seguintes: quanto às entidades com sede ou direcção efectiva em território português, a ces­
sação de actividade ocorre na data do encerramento da liquidação, ou na data da fusão ou cisao; quanto 
às sociedades extintas em consequência destas, ou na data em que a sede e a direcção efectiva deixem de 
se situar em território português, ou na data em que se verifica r a aceitação da herança jacente ou em que 
tiver lugar a declaração de que esta se encontra vaga a favor do Estado, ou ainda na data em que deixarem 
de verificar-se as cond ições de sujeição a imposto; quanto às entidades que não tenham sede nem direcção 
efectiva em território português, a cessação de actividade ocorre na data em que cessarem totalmente o 
exercício da sua actividade através de estabelecimento estável ou deixarem de obter rendimentos em terri­
tório português. 
Já em sede de IVA (n.• 1 do art.• 33.0 do CIVA), verifica-se a cessação de actividade nas seguintes situações: 
deixarem de praticar-se actos relacionados com actividades determinantes da tributação durante um período 
de dois anos consecutivos, caso em que se presumirão transm1t1dos os bens a essa data existentes no activo 
da empresa; esgotar-se o activo da empresa. pela venda dos bens que o constituem ou pela sua afectação 
a uso próprio do titular. do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma, bem como pela sua transmissão 
gratuita; partilha da herança indivisa de que façam parte o estabelecimento ou os bens afectos ao exercício 
da actividade; transferência, a qualquer outro título, da propriedade do estabelecimento. 
Quanto ao modelo material de declaração de cessação de actividade, este encontra-se disponlvel online em: 
h ttp://info.portaldasfinancas.gov.pVNR/rdonlyres/2877648C -D 58E-4F95-9D54-5A6DC24AF979/0IIRIVADC. 
pdf, devendo tal declaração ser assinada pelo SUJeito passivo ou representante legal, bem como pelo Técnico 
Oficial de Contas (TOC), nos casos em que for obrigatória a sua assinatura. 

Artigo 115.0 ·Emissão de recibos e facturas 

1 - Os titulares dos rendimentos da categoria B são obrigados: 
a) A passar recibo, em modelo oficial, de todas as importâncias recebidas dos seus clientes, pelas 
prestações de serviços referidas na alínea b) do n.• 1 do artigo 3.0

, ainda que a titulo de provisão, 
adiantamento ou reembolso de despesas, bem corno dos rendimentos indicados na alínea c) do 
n.O 1 do mesmo artigo; ou 
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b) A emitir factura ou documento equivalente por cada transmissão de bens, prestação de servi­
ços ou outras operações efectuadas, e a emitir documento de quitação de todas as importâncias 
recebidas. 

2- No caso de lhes aproveitar a dispensa de obrigação de facturação, nos termos do n. o 1 do artigo 
39.0 do Código do IVA, são os mesmos titulares obrigados à observância do disposto nos demais 
números do referido preceito, com as necessárias adaptações. 

3 -Revogado 

4- As pessoas que paguem rendimentos previstos no artigo 3.0 são obrigadas a exigir os respec­
tivos recibos, facturas ou documentos equivalentes e a conservá-los durante os cinco anos civis 
subsequentes, salvo se tiverem de dar-lhes outro destino devidamente justificado. 

Por Miguel Camelo e Vitor Hugo Faria 

1. Com o objectivo de simplificar e diminuir o custo do cumprimento das obrigações fiscais pelos contribuin­
tes, bem como maximizar as vantagens da utilização das tecnologias da informação e aproximar os Cidadãos 
da Administração Pública, a Lei n.0 3-B/201 O, de 28 de Abril, que aprovou o Orçamento de Estado para 
2010, introduziu uma alteração a allnea a) do n° 1 do Artigo 11 5.0

• 

A eliminação do vocábulo "impresso" permitiu à DGCI passar a disponibilizar no Portal das Finanças um 
sistema de preenchimento, emissM e consulta"' de Recibos (verdes) Electrónicos. Sistema este gratuito, 
simples e seguro. 

2. Através da Portaria 879.0 -A/2010, de 29 de Novembro, que entrou em vigor no d ia 1 de Dezembro de 
2010, foram aprovados os modelos oficiais do designado recibo verde electrónico: Modelo de recibo emiti­
do; Modelo de recibo emitido para acto isolado; Modelo de recibo sem preenchimento. 

3. Não obstante a referida Portaria ter entrado em vigor no dia 1 de Dezembro de 2010, até 30 de Junho 
de 20 11 a emissão do recibo verde electrónico é facultativa podendo os titulares de rendimentos continuar 
a emitir recibos do Modelo n." 6m. 

4. Saliente-se que, perante situações de impossibilidade de emissão por via electrónica, os sujeitos passivos 
podem imprimir no Portal das Finanças recibos sem preenchimento, que conterão a data de impressão e 
seráo numerados sequencialmente. 

5. Caso o recibo verde electrónico seja utilizado como documento de quitação de recebimentos relativamen­
te aos quais tenha sido emitida factura, esta deve ser mencionada no recibo, com o respectivo número e data 
de emissão, utilizando-se para o efeito o campo da descrição. 

6. Estão obrigados a passar recibo os titulares de rendimentos auferidos no exercício, por conta própria'", 
de qualquer actividade de prestação de serviços de carácter cientrfico, artístico ou técnico, qualquer que seja 
a sua natureza ainda que conexa com as actividade decorrentes de qualquer actividade comercial, industrial, 
agrícola, silvícola ou pecuária, mesmo a título de provisão, adiantamento ou reembolso de despesas [b) do 

n. o 1 do artigo 3. o do CIRS], bem como dos rendimentos provenientes da propriedade intelectual ou indus­
trial ou da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial 
ou cientifico, quando auferidos pelo seu titular originário [alínea c) do n. o 1 do artigo 3]. 

t 11 ()) rec:tbm. ematrdC"~ poder .\o~ cono..ultoldo<. pcl:7\ comtcnl~ e adqulfenl~ dOi k:M(01 pr~1oldm dur.mte o pr1bdo d~ (l'l(O 11nos 
113 Apro\oldo pelo~ Pcrtiir~<l n • 101/1005. de 7 df' J<>nf!ro (Reclbos V'!rde!) 
114 Dt notou ql~ a uhbraç!o d~tc<. rt'<lbc» nlo ~tefmlfl•l a qua!.Jf1ca,.\o do wr.~o p.e~tJdo (Cino tr.lt,..!ho mdepmdmte 
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7. Nos restantes rendimentos da Categoria B ficam os seus titulares obrigados a emitir factura ou documento 
equivalente por cada transm1ssão de bens, prestação de serviços ou outras operações efectuadas, e a emitir 
documento de quitação de todas as importâncias recebidas. 

8. O n.0 2 preceitua que no caso de lhes aproveitar a dispensa de obrigação de facturação, nos termos do 
artigo 39.0 n.0 1 do CIVA, sao os mesmos titulares obrigados à observância do disposto nos demais números 
do referido preceito, com as necessárias adaptações. Registe-se que, todavia, dever-se-á ler artigo 40 .0 n.0 

1 do CIVA ••s (r enumerado de harmonia com as alterações introduzidas pela Decreta-Lei n. o 102/2008, de 
20 de Junho). 

9. Este artigo prevê uma reciprocidade de obrigações, isto é, tanto determina para os ti tulares de rendimen­
tos da Categoria B a obrigatoriedade da emissão de recibos e facturas; como também determina, nos termos 
do n.0 4, que as pessoas que os paguem, nao só, exijam esses documentos mas também que os conservem 
durante os cinco anos civis subsequentes, salvo se tiverem de dar-lhes outro destino devidamente justificado. 

1 O. O artigo 123.0 do RGIT (antigo artigo 38.0 do RJIFNA) prevê que a violação do dever de emitir rec1bos ou 
facturas, ou a sua emissão fora dos prazos legais, é punível com coima de 100 a 2.500 Euros e a sua não 
exigência ou a sua não conservação, pelo período de tempo exigido por lei, é punlvel com coima de 50 a 
1.250 Euros. Tais condutas são punlveis a titulo de dolo ou negligência (artigo 24 .0 , n.0 1 do RGIT) e é, nos 
termos da allnea b) do artigo 52.0 do RGIT, ao dirigente do serviÇO tributário local da área onde a infracção 
teve lugar que cabe a aplicação das coimas. Uma vez que, nos termos do n.0 2 do artigo 23.0 do RGIT, estas 
sao contra-ordenações tributárias simples está vedada a possibilidade da aplicaçao de sanções acessórias (n. 0 

1 do artigo 28. o do RGIT}. 

Of1cio C~rculado 30091/2006 de 5 Abril da DSIVA- (IVA - Art.0 35.0 e 39.0
- prestações de serviços obngato­

riedade e requisitos de emissão de facturas)- Despacho n.0 435/2006 de 30 de Março, do Senhor Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais; 
Circular n.0 5/2001, de 12 de Março da DIRS - (Categoria B- Prestaçao de serviços) 
Acórdãos do STA, Processo 0583/09 de 21-10: //-As despesas devem ser documentadas através de factura 
1 recibo. III - Porém, e na decorrência do princípio do inquisitório, a AF pode exigir ao contribuinte outras 
provas e efectuar, face a tal principio, as diligências tendentes a demonstrar a afectação de tais pagamentos 
aquela finalidade. IV - No limite, pode efectuar uma inspecção à escrita do empreiteiro, diligência que está 
vedada ao contribuinte. V- O princípio do inquisitório situa-se a montante do ónus de prova. 

Artigo 116.0 ·Livros de registo 

1- Os titulares dos rendimentos da categoria B são obrigados: 
a) A escriturar os livros a que se referem as alíneas a), b) e c) do n. 0 1 do artigo 50.0 do Código do 
IVA, no caso de não possuírem contabilidade organizada; e. 
b) A evidenciar em separado no respectivo livro de registo as importâncias respeitantes a reem­
bolsos de despesas efectuadas em nome e por conta do cliente, as quais, quando devidamente 
documentadas, não influenciam a determinação do rendimento, quando não possuam contabi­
lidade organizada. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os sujeitos passivos que exerçam actividades 
agrícolas, silvícolas ou pecuárias devem possuir ainda os seguintes elementos de escrita: 
a) Livro de registo do movimento de produtos, gado e materiais; 
b) Livro de registo de imobilizações. 

115 k.'>ttf\. de .lcctdo co1n o n • I do tVlMJO 40 • do OVA, <;emprt- qt~ o cltenl~ '>tJ.l um p.Jr11(ul,u qu ~ n\o tk.•!Mle C'" .. bem ou ~\1(01. .1tlqu:nd05 .lO e•etfleto durn.:t 
a(IJ'o'Kidde comtrcral, rndV'itnal ou prof•~onal t oJ trilm.x:<;.\o !.ot'td ~l ttlu.ldd a dwlht>1ro, t d.~peo-...ldoJ it obnoa~.\ode f.Kiura(do nls. wçwnt~ cptrol{Ots lranm~ 
de btons ffffiUJd,n por r!taltust.H ou \'fndtdcres. ambt..dMlh .. '\. Tr.JrMr\ .. OH dt bere. fritaS dtroJm de llp..Yflhe\ dt drstnbul~o\o ~lomlllca. Prí!'!.l.:ttõe-s de s.er.tc;os "m 
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3 - Os livros referidos no número anterior podem ser substituidos pelos livros e demais elemen­
tos de escrita exigidos pelo sistema adoptado na Rede de Informação de Contabilidades Agrícolas 
(RICA) ou pelas listagens do Sistema Gestagro, independentemente de os sujeitos passivos esta­
rem integrados na referida rede. 

4- A escrituração dos livros referidos na alínea a) do n.0 1 obedece às seguintes regras: 
a) Os lançamentos deverão ser efectuados no prazo máximo de 60 dias; 
b) As importâncias recebidas a título de provisão, adiantamento ou a qualquer outro destinadas 
a custear despesas da responsabilidade dos clientes devem ser registadas em conta corrente e 
escrituradas no respectivo livro, sendo consideradas como receita no ano posterior ao da sua 
recepção, sem contudo exceder a apresentação da conta final relativa ao trabalho prestado; 
c) Os lançamentos devem ser sempre suportados por documentos comprovativos. 

5-Os titulares dos rendimentos referidos nas alíneas h) e i) do n.o 2 do artigo 3." ficam dispensa­
dos do cumprimento das obrigações previstas no n." 1. 

6-Os titulares de rendimentos da categoria B que, não sendo obrigados a dispor de contabilidade 
organizada, possuam, no entanto, um sistema de contabilidade que satisfaça os requisitos ade­
quados ao correcto apuramento e fiscalização do imposto podem não utilizar os livros referidos 
no presente artigo. 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

Obriga-se. no n.0 1 deste preceito, a que os titulares de rend1mentos de trabalho independente. desde que 
não se encontrem sujeitos ao regime da contabilidade organizada, escriturem determinados livros. designa­
damente: livro de registo de compras de mercadorias e/ou livro de registo de matérias-primas e de consumo; 
livro de registo de vendas de mercadorias e/ou livro de registo de produtos fabricados; livro de registo de 
serv1ços prestados- aliás, por remissão expressa às alíneas a). b) e c) do n.0 1 do art0 50.0 do CIVA. 116 

Além disso. cumulativamente. obriga-se a que mantenham registos devidamente descriminados no que 
respeita as importâncias relativas a reembolsos de despesas efectuadas em nome e por conta do cliente. as 
quais. quando devidamente documentadas. não influenciem na determinação do rendimento- relembre-se 
que esta situação se coloca também no caso de os contribuintes não possuírem contabilidade organizada 
!dr. allnea b) do n." 1 do art.0 11 6.0 do C IRS). 
Quanto aos sujeitos pass1vos de imposto que exerçam actividades agrícolas. silvícolas ou pecuárias. estes 
deverão possuir adicionalmente os elementos referenciados nas allneas do n.0 2 da mesma disposição, ao 
passo que as regras sobre escrituração dos livros referidos na allnea a) do n.0 1 da disposição em análise 
deverão obedecer à previsão do n.o 4, que consagra. entre outros. o dever de proceder aos lançamentos. por 
ordem cronológica, nos diversos livros ou registos. neste caso no prazo máximo de 60 dias e devidamente 
acompanhados pelos documentos justificativos. 
O n° 5 dispensa os titulares de rendimentos provenientes de actos isolados. em certas condições (e por re­
missão expressa às alíneas h) e i) do n." 2 do art.0 3.0 do C IRS. que por sua vez remetem respectivamente para 
as alíneas a) e b) do n.0 1 do mesmo art.0 3.0

), de possuírem os livros e os registos separados. alias enunciados 
no n.0 1 do art.0 116.0

, em análise. 
Quanto ao n. o 6, verifica-se que apresenta a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.0 238/2006, 
de 20 de Dezembro, postulando que os contribuintes que não sejam obrigados a dispor de contabilidade 
organizada. mas que possuam «um sistema de contabilidade que satisfaça os requisitos adequados ao cor­
recto apuramento e fiscalização do imposto», apenas opcionalmente possuam os livros referenciados nesta 
disposição. 

116 A propó\lto, .;m tr>rmm doutun.MtO'o, \'fJD..f~ o ~_,...nte CARDO~ Oh COSTA, Cur...o de D.mro Fí~i!l, 2 • t<fiÇ.\o, Cownbr.J, 1971, CASo\!. l A ~lAilAIS, o.rero fi!>ca!, 
6 " ( d ç~:J.IJmtd~na. 2010. WARlS MARTINEZ. Dre to rí!Cdl, Co.mhra, 1993. DRAZ lEIXlftA. PrN~chD:reto('rSc.JI, Vol l l • tdtçdo. Cctmhla 1985, bem como 
SALDAI lHA SANCHE5, aA Oulnflf~~Jod.:J ot~.io TnbutJnJ Oe\1'te ~ COCJ>EVaÇJo. Auto-.4r-Ji.1çdo e Al";!.lr..çJ.aAdnrndu.:Jtm •. Cddemos de Gt\tKJ.t c T<'cM"a 
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Artigo 117.0 ·Obrigações contabilísticas 

1 -Os titulares de rendimentos da categoria B que não estejam abrangidos pelo regime simplifica­
do de tributação são obrigados a dispor de contabilidade organizada, nos termos da lei comercial 
e fiscal, que permita o controlo do rendimento apurado. 

2 - Aos sujeitos passivos referidos no número anterior é aplicável o disposto no artigo 123." do 
Código do IRC. 

Por Patricia Anjos Azevedo 

Postula-se a obrigatoriedade de os contribuintes, titulares de rendimentos de trabalho independente, quan­
do não abrang1dos pelo regime Simplificado de tributação (dr. art.0 31 • do CIRS), disporem de contabilidade 
organizada, com v1sta a permitir a verificação do rendimento apurado.117 

Refira-se que o regime de contabilidade organizada também pode ser adoptado por opção. Sobre a dis­
cussão destas matérias, veja-se por exemplo o Acórdão do TCA Sul, Acórdão, de 26/02/2007, proferido no 
âmbito do Processo n.0 1639/07, onde se refere que: «O cerne da questão está em saber se, uma vez apre­
sentada pelo contribuinte a declaração de opção pelo regime de tributação por contabilidade organizada, 
ela vale para os exercícios subsequentes ao dessa apresentação, sem necessidade de renovação anual, como 
entende a recorrente, ou, não havendo essa renovação, passa automaticamente ao regime simplificado, 
como entendem os serviços da AT». 
A este propósito, e tal como citado no Acórdão em análise, Saldanha Sanches (in Revista Fiscalidade, Julho/ 
Outubro de 2001} refere o seguinte: «O regime simplificado tem sempre como pressuposto uma opção 
do contribuinte que renuncia ao seu direito subjectivo de ser tributado com base na contabilidade. E que, 
procedendo a uma estimativa de custos que vai suportar e declarar. opta pela dedução estandardizada. ( .. .) 
Temos desde modo uma daquelas situações em que a lei atribui relevância à vontade do contribuinte e em 
que este pode optar pelo regime que considera mais favorável» . 
Assim, no Acórdão em apreço o Tribunal decidiu que, existindo a opção por parte do contribuinte em ser tri­
butado com base na contabilidade, não podia a AT deixar de respeitar essa opção, ficando por isso impedida 
de determinar para exercícios posteriores a tributação de acordo com o regime simplificado. 
Em termos de doutrina administrativa refira-se por exemplo a já revogada Circular n.0 5/90, de 17 e Janeiro 
de 1990 que, ao versar sobre a matéria das obras de carácter plurianual, estabelecia o seguinte: «A contabili­
dade organizada ( .. .)deverá permitir. na parte aplicável, o contrato dos elementos necessários para a obten­
ção das percentagens de facturação e de acabamento e, bem assim, dos demais elementos indispensáveis à 
determinação dos resultados de cada obra, de acordo com a presente circular>>. 
No entanto, essa circular foi expressamente revogada, em 201 0, pela circular n.0 8/2010, disponível on­
line em: http://info. portaldasf1nancas.gov.pt/N Rlrdonlyres/9D634990-8EE7 -430F-A31 C -DOO 7 3 3 57 76C 0101 
Circular_8-2010.pdf, destacando-se o seguinte: «E porque as alterações constantes do Decreto-Lei n. • 
15912009, de 13 de Julho, tiveram como pressuposto base a convergência entre a contabilidade e a fiscalida­
de, a partir do momento em que este Decreto-Lei se tornou aplicável, deixou de fazer sentido a manutenção 
da Circular n. o 5190 - a qual continha várias regras que afastavam o regime fiscal das obras de carácter pluria­
nual do respectivo regime contabi/istico - considerando-se, por conseguinte, revogada. Os sujeitos passivos 
que vinham aplicando na sua contabilidade o tratamento fiscal previsto no art. o 19. o do Código do IRC e 
explicitado na Circular n. o 5190 às obras de carácter plurianual e que, por essa razão, tiveram de proceder a 
ajustamentos contabi/isticos em resultado da adopção pela primeira vez da NCRF 19 ou da IAS 11, ficam su­
jeitos à aplicação do regime transitório previsto no n. o 1 ou 5 do art. o 5. o do Decreto-Lei n o 15912009, de 13 
de Julho. Quanto aos sujeitos passivos que vinham aplicando a Directriz Contabilística 3/9 1 e que procediam 
às correcções fiscais exigidas pelo art. o 19. o do CJRC e pela Circular n. o 5190 na Declaração modelo 22, não 
podem continuar a efectuá-las, dado que se acolheu no Código do IRC o tratamento contabilístico. Por esse 

t 17 Em te:rnlOS dO\J1rlnJttai ~ol"c l."'>l~ tn.Jtln.u t" outras rt'L"Kton td.l'!i VfJd-";t, per t.Jtmpfo, CARDO>O DA COS lA, ( uno eh !Jnolto f"oc.J, 2 • cdt;t\o, COII'llbt.:., 1971, 
CASALlA tiABAlS, DtmlD fiK.:tl, 6 ' ldlt,'.a, Alrntdoro, 2010, SOA.RlS IMRliUE1, Dtmto rrx.U, Cotnli.lra, 1993. BRAZ TElXUR.A, Pr.rc1pcn de Drn.>rro rrx.JJ. Vol I. l "' 
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facto e porque deve ser garantida a igualdade de tratamento entre estes sujeitos passivos e os que aplicavam 
na sua contabilidade as regras fiscais, aplica-se-lhes o mesmo prazo (de cinco anos) para · reverterem" as 
correcções fiscais que vinham efectuando" . 
Além disso, o texto da disposição em análise destaca também que se aplica aos contribuintes, ti tulares de 
rendimentos de trabalho independente, quando não abrangidos pelo regime simplificado de tributação (dr. 
art.0 31 .0 do C IRS), o preceituado no mesmo diploma relativamente a obrigatoriedade de emissão de recibos 
e facturas. 
Destarte, e de uma forma muito abreviada, podemos dizer que o CIRS, mais concretamente no seu artigo 
115.0

, obriga à emissão de recibos e facturas todos os trabalhadores independentes. O n.0 4.0 do mesmo 
Artigo, obriga inclusive as pessoas que paguem rendimentos previstos no artigo 3.0 a exigir os respectivos 
recibos, facturas ou documentos equivalentes e a conservá-los durante os cinco anos civis subsequentes, 
salvo se tiverem de dar-lhes outro destino devidamente justificado. 

Artigo 118.0 ·Centralização, arquivo e escrituração de livros 

1 - Os sujeitos passivos são obrigados a centralizar a contabilidade ou a escrituração dos livros 
referidos nos artigos anteriores no seu domicilio fiscal ou em estabelecimento estável ou instala­
ção situados em território português, devendo neste último caso indicar, na declaração de início 
ou na declaração de alterações, a sua localização. 

2 - Os sujeitos passivos são obrigados a arquivar os livros da sua escrituração e os documentos 
com ela relacionados, devendo conservá-los em boa ordem durante os 10 anos civis subsequentes. 

*·'·++W 
Por Joana Santos Pinto e Miguel Camelo 

1. Nas redacções anteriores, nomeadamente a redacção do Decreto-Lei n." 442-A/88, de 30 de Novembro. 
o presente artigo continha também um n." 3: «Na escrituração dos livros de que tratam os artigos 111. o e 
112." não são permitidos atrasos superiores a trinta dias.» . 

Posteriormente, por redacção da Lei n." 30-G/2000, de 29 de Dezembro, alterada pelo Decreto-Lei n." 
198/2001, de 3 de Julho, este artigo (anterior 113.0

) passou à sua actual numeração - 118.". 
De referir ainda a redacção do Decreto-Lei n.0 198/2001, de 3 de Julho, alterada pelo artigo 1.0 do Decreto 
-Lei n.0 238/2006, de 20 de Dezembro, que previa no n.0 2: «A declaração referida no número anterior deve 
ser apresentada até ao último dia útil do mês de Junho em qualquer serviço de finanças."· 

2. Da expressão ~<domicílio fiscal, ou estabelecimento estável» deverá entender-se o preceituado pelo artigo 
19.0 da Lei Geral Tributária que define, quer para pessoas singulares, quer para pessoas colectivas, o que 
subentende o conceito. Assim, para efeitos de pessoas singulares o domicilio fiscal corresponde à residência 
habitual; para efeitos de pessoas colectivas corresponde ao local da sede ou direcção efectiva, ou na falta 
desta, de estabelecimento estável em território português''8 

O artigo 43.0 do CPPT estabelece a obrigação de participação do domicflio fiscal à Administração Tributária, 
antevendo as consequências legais que o incumprimento desta obrigação possa comportar. Entendemos 
que a exigência constitucional prevista no n.0 3 do artigo 268.0 da CRP ficara satisfeita se o n° 2 do artigo 
43.0 do CPPT for interpretado em consonância com o preceituado no n.0 5 e n.0 6 do artigo 39.0 do CPPT. 

3. O Oficio-Circulado n.0 2191, da DIRS de 9 de Janeiro, sancionou o entendimento de que é permitido que 
os livros e demais elementos de escrita possam estar na posse dos técnicos de contas ou das empresas en­
carregadas da sua escrituração, mas apenas durante o exercício económico a que respeitam os respectivos 
serviços prestados. 
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4. Concernente ao n.0 2 do presente artigo, estatuiu o Oficio-Circulado supra que uma vez notificado o 
contribuinte para proceder à apresentação da escrita num determinado prazo, se o não fizer este incumpri­
mento será equiparado a recusa de exibição de escrita ficando sujeito a procedimento contra-ordenacional. 
São exemplos de procedimentos contra-ordenacionais previstos pelo Regime Geral das Infracções Tributárias 
o artigo 110.0 (Recusa de entrega, exibição ou apresentação de documentos e mercadorias). 11 0.0 -A (Falta 

ou atraso de entrega, exibição ou apresentação de documentos ou de declarações). 113 .0 (Recusa de entre­
ga, exibição ou apresentação de escrita e de documentos fiscalmente relevantes). 117.0 (Falta ou atraso na 
apresentação ou exibição de documentos ou de declarações). 118. o (Falsificação, viciação e alteração de do­

cumentos fiscalmente relevantes). 119.0 (Omissões e inexactidões nas declarações ou em outros documentos 

físcalmente relevantes). 120.0 (Inexistência de contabilidade ou de livros fiscalmente relevantes) e 122.0 (Falta 
de apresentação, antes da respectiva utilização, dos livros de escrituração). 

5. O limite temporal durante o qual é obrigatório conservar os elementos referentes à contabilidade, de 
acordo com o n.0 2 do presente artigo, é de 1 O anos. Limite temporal igual ao do IRC (n.0 4 do artigo 123.0

) 

e IVA (n.0 1 do artigo 52.0
) e que patenteia o maior prazo concedido pela lei portuguesa ao abrigo do Código 

Comercial na letra do seu artigo 40.0 
( 119) (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 19.9 .06, Recurso 

1038/05). 

6. Em suma. podemos afirmar que este artigo permite à Administração Tributária apurar com rigor a situação 
tributária dos contribuintes, nos casos em que tal tarefa está dependente da colaboração destes. Consegue. 
assim, a Administração Tributária cumprir os princfpios que orientam o nosso sistema fiscal e garante-se si­
multaneamente aos contribuintes a detenção dos meios de prova indispensáveis a sua eventual necessidade 
de defesa no âmbito do procedimento ou processo. 

7. O dever de colaboração dos contribuintes com a Administração Tributária está previsto em várias dispo­
sições lega1s, como por exemplo no artigo 133.0 do CIRS e, de uma forma mais genérica, no artigo 60.0 do 
CPA, no n.0 2 do artigo 48.0 do CPPT, nos n.0s 1, 2 e 4 do artigo 59.0 e n.0 2 do artigo 84.0 da LGT e no n.0 

5 do artigo 267.0 da CRP. 
No entanto, existem excepções onde se considera legftima a recusa de colaboração por parte do contribuinte 
(i. e.: n.0 4 do artigo 63.0 da LGT, n.0 2 do artigo 89.0 do CPA e artigo 47.0 do RCPIT). 

Artigo 119.0 ·Comunicação de rendimentos e retenções 

1- As entidades devedoras de rendimentos que estejam obrigadas a efectuar a retenção, total ou 
parcial, do imposto, bem como as entidades devedoras dos rendimentos previstos nos n.0 S 4), 5), 
7), 9) e 10) da alínea b) do n.0 3 do artigo 2.0 e as entidades através das quais sejam processados os 
rendimentos sujeitos ao regime especial de tributação previsto no n.0 3 do artigo 72.0

, bem como 
as entidades que paguem ou coloquem à disposição dos respectivos titulares, os rendimentos 
previstos na alinea b) do n. 0 2 do artigo 101.0

, são obrigadas a: 
a) Possuir registo actualizado das pessoas credoras desses rendimentos, ainda que não tenha 
havido lugar a retenção do imposto, do qual constem, nomeadamente, o nome, o número fiscal e 
respectivo código, bem como a data e valor de cada pagamento ou dos rendimentos em espécie 
que lhes tenham sido atribuídos; 
b) Entregar ao sujeito passivo, até 20 de Janeiro de cada ano, documento comprovativo das im­
portâncias devidas no ano anterior, incluindo, quando for caso disso, as correspondentes aos 
rendimentos em espécie que lhes hajam sido atribuídos, do imposto retido na fonte e das dedu­
ções a que eventualmente haja lugar ou ainda, nos 15 dias imediatos à respectiva ocorrência, de 
qualquer facto que determine a alteração dos rendimentos ou a obrigação de os declarar; 
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c) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao final do mês de Fevereiro de cada ano, uma 
declaração, de modelo oficial, referente àqueles rendimentos e respectivas retenções de imposto, 
de contribuições obrigatórias para regimes de protecção social e subsistemas legais de saúde, 
bem como de quotizações sindicais, relativas ao ano anterior; 
d) Apresentar a declaração a que se r efere a alínea anterior nos 30 dias imediatos à ocorrência 
de qualquer facto que determine a alteração dos rendimentos já declarados ou que implique a 
obrigação de os declarar. 

2- As entidades devedoras dos rendimentos a que se refere o artigo 71.", cujos titulares benefi­
ciem de isenção, dispensa de retenção ou redução de taxa, são obrigadas a: 
a) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao fim do mês de Julho de cada ano, uma declara­
ção relativa àqueles rendimentos, de modelo oficial; 
b) Possuir um registo actualizado dos titulares desses rendimentos com indicação do respectivo 
regime fiscal, bem como os documentos que justificam a isenção, a redução de taxa ou a dispensa 
de retenção na fonte. 

3 -Tratando-se de rendimentos de quaisquer titulas nominativos ou ao portador, com excepção 
dos sujeitos a englobamento obrigatório, e de juros de depósitos à ordem ou a prazo, cujos titula­
res sejam residentes em território português, o documento referido na alínea b) do n.0 1 apenas 
é emitido a solicitação eÃ"Pressa dos sujeitos passivos que pretendam optar pelo englobamento, a 
qual deve ser efectuada até 31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que os rendimentos respeitam. 

4- O documento referido no número anterior deve ser junto à declaração de rendimentos do ano 
a que respeita ou, se esta for enviada por transmissão electrónica de dados, deve ser remetido ao 
serviço de finanças da área do domicílio fiscal até ao final do prazo referido na subalinea Ü) da 
alínea b) do artigo 60.0

• 

5 - Não é considerada a opção pelo englobamento se não for cumprido o disposto no número 
anterior ou se a solicitação referida na parte final do n." 3 for efectuada para além do prazo aí 
previsto. 

6- O registo, documento e declaração a que se referem as alíneas a) a d) do n." 1 devem indivi­
dualizar os rendimentos devidos que, nos termos da lei, não foram objecto d e retenção na fonte. 

7 -Tratando-se de rendimentos pagos ou colocados à disposição de sujeitos passivos não residen­
tes em território português, as entidades devedoras são obrigadas a: 
a) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao fim do 2.0 mês seguinte ao do pagamento ou 
colocação à disposição dos respectivos beneficiários, uma declaração relativa àqueles rendimen­
tos, de modelo oficial; 
b) Cumprir as obrigações previstas nas alíneas a) e b) do n." 1 e b) do n." 2, consoante o caso. 
8 - Quando haja criação ou aplicação, em beneficio de trabalhadores ou membros de órgãos so­
ciais, de planos de opções, de subscrição, de atribuição ou outros de efeito equivalente, ainda que 
por entidade compreendida no âmbito de aplicação do n." 10 do artigo 2.0

, a entidade patronal é 
obrigada a declarar a existência dessa situação, cujo conhecimento se presume em todos os casos, 
através de modelo oficial, até 30 de Junho do ano seguinte. 

9 - As entidades que suportem os encargos, preços ou vantagens económicas referidos no n. o 4 do 
artigo 24.0

, ainda que em relação a planos de opções, de subscrição, de atribuição ou outros de 
efeito equivalente criados ou atribuídos por entidade compreendida no âmbito de aplicação do 
n.0 10 do artigo 2.", são obrigadas a: 
a) Possuir registo actualizado das pessoas que auferem os correspondentes rendimentos, do qual 
constem o número fiscal e respectivo código, bem como as datas de exercício das opções, direitos 
de subscrição ou direitos de efeito equivalente, da alienação ou renúncia ao exercício ou da re­
compra, os valores, preços ou vantagens económicas referidos no n.0 4 do artigo 24."; 
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b) Entregar aos sujeitos passivos, até 20 de Janeiro de cada ano, cópia do registo referido na alí­
nea anterior, na parte que lhes respeita; 
c) Incltúr na declaração a que se referem as alíneas c) e d) do n. a 1 informação relativa aos valores 
mencionados na alínea a). 

10- Revogado 

11 -Tratando-se de rendimentos de quaisquer valores mobiliários, o cumprimento das obriga­
ções referidas no presente artigo é da responsabilidade das entidades registadoras ou depositá­
rias previstas no artigo 125.". 

12- Sem prejuízo do disposto nos n."s 1 e 2, as entidades devedoras ou as entidades que paguem 
ou coloquem à disposição dos respectivos titulares os rendimentos a que se refere o artigo 71." ou 
quaisquer rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título definitivo são obrigadas a: 
a) Cumprir a obrigação prevista na alínea a) do n." 1; 
b) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao final do mês de Janeiro de cada ano, uma de­
claração, de modelo oficial, referente àqueles rendimentos e respectivas retenções de imposto, 
relativas ao ano anterior. 

13 -Revogado 

w.t •• ,r.!•M 
Por Patrícia Anjos Azevedo 

As entidades devedoras que se encontrem obrigadas à retenção (total ou parcial) do imposto, aliás referen­
ciadas no n." 1 deste preceito- que remete expressamente para parte da disposição sobre rendimentos da 
categoria A, para parte da disposição sobre taxas especiais, nomeadamente a tnbutação autónoma à taxa de 
10% de determinado tipo de gratificações, bem como para parte do preceito sobre taxas liberatórias -,são 
obrigadas a levar a cabo as obrigações acessórias previstas nas allneas a) a d) desse n.0 1, que se consubstan­
ciam designadamente em obrigações de registo, de entrega e de apresentação de declarações. '1° Convém 
referir também que o n" 6 da mesma disposição refere a necessidade de individualização dos rendimentos 
devidos e que não sejam objecto de retenção na fonte. 
Quanto às entidades devedoras dos rendimentos sujeitos a taxas liberatórias, e cujos titulares usufruam de 
alguma forma de beneficio (dr. n. 0 2 da disposição objecto de análise), estas encontram-se obrigadas a 
obedecer às obrigações acessórias previstas nas allneas a) e b) do n." 2 - obrigação de entrega de declaração 
própria e de possuir um registo actualizado que obedeça aos requisitos ar prescritos. 
Já o n.0 3 trata de determinados rendimentos ar descriminados, respeitantes a titulares que sejam contribuin­
tes residentes em território português. Nestes casos, o documento comprovativo das importâncias devidas 
no ano anterior - que terá em principio de ser entregue até 20 de Janeiro de cada ano por parte das entida­
des devedoras de rendimentos que estejam obrigadas a efectuar a retenção (total ou parcial) - será apenas 
remetido por solicitação expressados sujeitos passivos que pretendam optar pelo englobamento, com prazo 
até 31 de Janeiro do ano seguinte ao do apuramento dos rendimentos. Tal documento (dr. n.0 4) deverá 
aparecer juntamente com a declaração de rendimentos do exercício económico respectivo ou, no caso de 
transmissão electrónica, deverá ser remetido ao respectivo serviço de finanças durante o mês de Maio. Além 
disso, refere o n.0 5 que a opção pelo englobamento não é considerada caso a solicitação da declaração 
comprovativa das importâncias devidas no ano anterior seja solicitada para além do prazo prescrito. 
No caso dos contribuintes não residentes (dr. n." 7), colocam-se face às entidades devedoras as obrigações 
acessórias previstas nas allneas a) e b) - obrigação de entrega de declaração relativa aos rendimentos, de 
modelo oficial, bem como algumas outras obrigações para as qua1s se remete. 

1:70 AcN C.I dn J!;ntol C) do n • 1, VftolnHe 01 \tf)Uiflt~ d!plom.n/doc:urrttntO!t Pcr1!113 n • 1190, de 4 tk= JolneKo, QUf aprO'Ioa o rnod~o l!e de<l.Jra ~.to a ·l flfdo«<lt.l t, Ohoo­
C!rtulatJo n • 7190, de 23 dr: rew:rt!1ro, que e-...c.lYe<e algumas du\tdas prliiKa<-.., Olkto (II'Culddo n . 8190, de 12 de 141.YÇO, !.Olxt trntruç6r..relaiN.t<io D \ldm!tUI(dO 
da1 dt~darot~6es J\ aprL"'..entadJ'i, Olk:KJ CwctLldo n • 1000. f.k.o 4 tk• Abril, rr>I.JtiVO.l apltc:ó(.\:J de {Olrn.l\. n.1 h:ptte!.e de ilflll-..mWçdo d.l'. dtdarol(Oes toro~ do fltdto 
fu\ahotnlt.t, vt .. ~ t.unWm a rort.r~l n• 51/1004, dt 16 de Ja~tto, q~ est~Ke o en-.10 per lran\ITJCS!r.\o t1Pctr6r.eca M dados da df"e"Llr.tto'K» a que~ rrfft'tm a 
~., t.1 do n • 1 d:> arttgo 119 • do Código do IRS e o tlrtJ9o l ]O•do Ctxhgod:> IRC 
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No n." 8 apela-se ao conceito de «entidade patronal», al1ás definido no n." 10 do art." 2. Tal disposição 

definltóna é também chamada no n." 9, que alias estabelece mais um conjunto de obrigações acessórias, 
designadamente quanto a registos, a entrega de declarações e à prestação de determinadas informações. 
Na situação de estarmos perante valores mobiliários, o cumprimento das obrigações acessórias previstas 
recai sobre as entidades registadoras ou depositárias- cfr. n." 11 e art." 125.0 

Quanto a entidades devedoras ou que paguem ou coloquem à disposição rendimentos sujeitos a taxas libe­
ratórias, bem como outros rendimentos sujeitos a taxas de retençáo na fonte a titulo definitivo, sujeitam-se 
ao cumprimento das obrigações acessórias presentes nas alíneas a) e b) do n." 12. 

Finalmente, por intermédio da Lei n.0 15/2010, de 26 de Julho, foi aditado um n.0 13 a esta disposiçáo, 
referente a determinadas entidades que realizem operações relacionadas com a questáo das mais-valias, 
aliás também tributáveis em sede de IRS, desde que realizadas, e por englobamento, tal como postulam os 
art."s 9." e 10.". 
Assim, nas alíneas a) a c) do n." 13 do preceito em análise, faz-se uma listagem das entidades sujeitas a 
apresentar a declaraçáo de modelo oficial como forma de comunicação de informações tais como a data de 

alienação, o valor de realização e a identificação do beneficiário. Entretanto esta obrigação foi revogada pela 
Lei n." 64-B/2011, de 30 de Dezembro, deixando de vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2012. 

Ainda acerca da obrigatoriedade de comumcaçáo de rendimentos e retenções, veja-se por exemplo o Acór­
dão do TCA Norte. secçao de contencioso tributário, Processo n." 302/02, datado 16/06/2005, onde, nas 
conclusões, se refere: «I- O art. " 23" da Convenção Para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos 
sobre o Rendimento e sobre o Capital, existente entre Portugal e a Suíça determina que, quando um resi­
dente de Portugal obtiver rendimentos que, de acordo com o disposto na Convenção, possam ser tributados 
na Suíça, Portugal deduzirá do imposto sobre os rendimentos desse residente uma importãncia igual ao 
imposto sobre o rendimento pago na Suíça; 11 - Assim, compete ao Estado da residência do sujeito passivo 
a obrigação de eliminar a dupla tributação, tendo em conta o montante de imposto efectivamente pago 
no estrangeiro; III - O conceito de "imposto pago" não é coincidente, nem se confunde. com o conceito 
de "imposto retido", sendo que este último é tão só um adiantamento por conta do IRS do respectivo ano. 
efectuado a título não definitivo; IV - Para efeitos de prova do montante de imposto pago no estrangeiro 
não basta um documento emitido pela entidade patronal e confirmado pela autoridade fiscal Suíça onde 
conste o montante de imposto retido na fonte. uma vez que este documento apenas certifica que aquela 
re(encão foi efectuada: V - As retenções de imposto na fonte podem ser superiores ou inferiores ao mon­
tante de imposto efectivamente pago, a final, no estrangeiro; VI - Para os efeitos previstos no art. o 23" da 
CDT é necessário haver um cálculo final de imposto, uma liquidação, para se apurar o montante de imposto 
efectivamente pago na Suíça; VIl- E a prova desse montante só poderá ser feita através da comoetente nota 
de liquidacão». (sublinhados nossos) 
Finalmente, em termos de doutrina administrativa veja-se o Oficio-Circulado n." 20113/2006, de 25/01, da 
DSIRS, versando sobre: IRS- Declaração Mod. 10 de Rendimentos e Retenções na Fonte- Artigos 119.", n." 
1, alfnea c) do C IRS e 120.0 do C IRC. Nele se refere que: «Atendendo á lógica declarativa que se encontra 
subjacente ao próprio IRS, em que á DGC/ cabe a liquidação e posterior controlo dos valores declarados pelos 
sujeitos passivos do imposto, facilmente se compreende que o controlo da liquidação se apresenta cada vez 
mais como um imperativo e um importante meio de assegurar a justiça e equidade fiscais. (. . .) Deste modo, 
e tendo em vista igualmente o combate à fraude e evasões fiscais, ( .. . )»é necessário esclarecer regras quanto 
ao preenchimento do modelo 1 O. É precisamente sobre estas regras que trata este offcio-circulado. 

Artigo 120. o • Rendimentos isentos, dispensados 
de retenção ou sujeitos a taxa reduzida 

As entidades emitentes de valores mobiliários são obrigadas a comunicar à Direcção-Geral dos Im­
postos, até ao fim do mês de Julho de cada ano, através de modelo oficial, os seguintes elem entos: 

a) Identificação das entidades registadoras ou depositárias previstas no artigo 125."; 
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b) Quantidade de valores mobiliários que integram a emissão, e tratando-se de emissão continua, 
a quantidade actualizada dos valores mobiliários emitidos; 
c) Quantidade de valores mobiliários registados ou depositados em cada uma das entidades re­
feridas na alínea a). 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

O texto aqui em analise resulta da Lei n.0 32.0 -B/2002, de 30 de Dezembro. 
O modelo oficial referenciado consta da Portaria n.0 378/2004, de 14 de Abril, que aprova a declaração 
modelo n.0 34, respeitante a entidades emitentes de valores mobiliários sujeitos a depósito ou registo em 
Portugal sempre que tenham em circulação valores mobiliários.'2 ' 

Tratam-se aqUI de obrigações acessórias de comunicação por parte de entidades emitentes, registadoras ou 
depositárias de valores mobiliários122, devendo ser declarados os elementos aqui descriminados, começando­
se pela identificação das entidades enunciadas no art.0 61 .0 (referente a entidades registadoras) e no art.0 

99.0 (respeitante às entidades depositárias), ambos do Código dos Valores Mobiliários. Além da identificação 
nominativa, pedem-se também indicações quanto a valores emitidos, registados ou depositados, nas con­
dições aqui previstas. 

Artigo 121. o · Comunicação da atribuição de subsídios 

As entidades que paguem subsídios ou subvenções não reembolsáveis no âmbito do exercício de 
uma actividade abrangida pelo artigo 3.0 devem entregar à DGCI, até ao final do mês de Feverei­
ro de cada ano, uma declaração de modelo oficial, referente aos rendimentos atribuídos no ano 
anterior. 

* ·'··t::% 
Por Frederico Velasco Amarai 

A presente norma foi aditada pela Lei n.0 64-B/201 1, de 30 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2012. 

Estamos, nesta sede, no ãmbito do segundo grande grupo de deveres declarat1vos consagrados no Código 
do IRS. Na verdade, se o primeiro onera os sujeitos passivos de imposto, o segundo, de que ora se cuida, 
impende sobre entidades terceiras. 

Tratam-se de deveres de comunicação impostos pelo Legislador a determinadas entidades, quer porque 
revestem a qualidade de entidades devedoras de rendimentos sujeitos a imposto, quer porque praticam, 
ou intervêm na prática, de atas suscetlveis de gerarem rendimentos tributáveis. Ta1s deveres cumprem-se 
integralmente por transmissão eletrónica de dados e encontram-se previstos nos artigos 119.0 a 127.0 do 
Código do IRS113• 

111 O roodtkl tb 1~:ft'nda ded<n~do ('fl(MUJ·W dl\pcM~ cn1:~ no \f'gUif\tf" Lnl: hnp lfNVA'Y pcrt.tldJsftn~oca:~ go·. plltJMn iJlte!.w..IOAMod34 pdf 
121 A trml bc.l dei \,,&ores, m oln'1ArtM ('nccntra-~ IMI}Jmtnt~ tr.Jiada na doutrina. dc\tacando-wo 0\ !.f9Uinles 1610\ ASCEJM: ÂO, JW ~~r a, O J t:l ual conctno 

d~ Vdklt IOObllt\r1o, Ouo to dos Vdlon!l AJotd.inc:n Iii. Countlfd Ed1tora, 2001, pp 37 e ~S. ASCi t-K;AO, J~ de OI1\W.l, A<;. M<~. Dl&tn 00s VJbres Af.ob~Wno; 11, 
Co.mbr.l (dJtora, 2000, pp 57 t: !r.\ , CASlRO, Carlo\ ~ono, 1'.\obre:) i\fol*.lra roncnro c e:.pk~. Un.\<tf""..tdadt~ Collókd Portugues.l, 1996. FERREIRA. AmJdr u 
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Por Emilia Ferreira 

Artigos relacionados 
Artigo 3.0 do CIRS 

Este artigo foi aditado pela Lei n." 64-B/2011, de 30 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado 
para 2012. 

Deste modo, assistimos à consagração legal de uma nova obrigação acessória de na tureza declarativa, re­
lativa a Categoria B do IRS, sendo que esta obrigação declarativa consubstancia mais um mecanismo de 
controlo, dos rendimentos auferidos nesta categoria do imposto. à disposição da Administração Tributária, 
desta feita efetivado por via da cooperação institucional. 
Assim sendo, com a norma consagrada neste artigo, as entidades que pagam subsídios ou subvenções não 
reembolsáveis no âmbito do exercício de atividades empresariais ou profissionais, é imposto o dever de pas­
sar a entregar à Administração Tributária, até ao fim do mês de fevereiro, uma declaração de modelo oficial 
com os valores atribuídos no ano anterior. 

Revogado 

Artigo 122.0 ·Empresas gestoras de fundos de poupança-reforma, 
poupança-educação e poupança-reforma/educação 

Artigo 123.0 · Notários, conservadores, secretários judiciais e entidades e 
profissionais com competência para autenticar documentos particulares 

Os notários, conservadores, secretários judiciais, secretários técnicos de justiça e entidades e 
profissionais com competência para autenticar documentos particulares que titulem actos ou 
contratos sujeitos a registo predial ou que intervenham nas operações previstas nas alineas b), 
e), f) e g) do n.o 1 do artigo 10.0 são obrigados a enviar à Direcção-Geral dos Impostos, preferen­
cialmente por via electrónica, até ao dia 10 de cada mês, relação dos actos por si praticados e das 
decisões transitadas em julgado no mês anterior dos processos a seu cargo que sejam suscepti­
veis de produzir rendimentos sujeitos a IRS, através de modelo oficial. 

* ·h•r.W 
Por Frederico Velasco Amarai 

Vide, a propósito do presente artigo, a seguinte Instrução Administrativa: 
• Ofício-Circulado n.0 10/89, de 19 de Junho, relativo a obrigações de conservadores (artigo 116.0 do Código 
do IRS). 

Por identidade de matéria, remete-se para tudo quanto fica dito no âmbito dos comentários ao artigo 121.0 • 

Artigo 124.0 ·Operações com instrumentos financeiros 

As instituições de crédito e sociedades financeiras devem comunicar à Direcção-Geral dos Impos­
tos, até 30 de Junho de cada ano, relativamente a cada sujeito passivo, através de modelo oficial: 

a) As operações efectuadas com a sua intervenção, r elativamente a valores mobiliários e war­
rants autónomos; 
b) Os resultados apurados nas operações efectuadas com a sua intervenção r elativamente a ins­
trumentos financeiros derivados. 
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Por Patrícia Anjos Azevedo 

Esta disposição foi sendo sucessivamente alterada pelo Decreto lei n.0 257-B/96, de 31 de Dezembro; de· 
pois, Lei n.0 87-B/98, de 31 de Dezembro; Lei n.0 3-B/2000, de 4 de Abril; lei n.0 30-G/2000, de 29 de 
Dezembro; Decreto-Lei n.0 198/2001, de 3 de Julho e, finalmente, Lei n.0 109-B/2001, de 27 de Dezembro. 
O impresso de modelo oficial referenciado no corpo do artigo consta da Portaria n.0 1077/99, de 14 de 
Dezembro. 
Verificamos, assim, que o imperativo da transparência nos mercados de capitais está bem presente em ta1s 
exigências, salvaguardando-se o postulado da troca de informações no que toca certos aspectos, com vista 
nomeadamente a evitar a fraude e a evasão fiscal, bem como controlar e efectivar a obtenção de receitas 
fiscais. Nesta sede, a disposiçê!o em análise é um bom exemplo de que as obrigações de cooperação com 
a Administraçê!o Tributária, bem como as obrigações de comunicação estão bem presentes e vincadas no 
conjunto de obrigações acessórias prescritas por lei, e não raras vezes. 
Mais concretamente, e no que respeita a allnea a), na parte onde se referem «warrants autónomos», é o 
Decreto-Lei n.0 172/99, de 20 de Maio, que regula a emissão, negociação e comercialização de warrants 
autónomos. Foi alterado pela declaração de rectificação n.0 10-AS/99, de 30/06 e a versão actualmente em 
vigor é a que lhe foi conferida pelo DL n.0 70/2004, de 25/03 
Um warrant autónomo é, no fundo, um valor mobiliário, de duração limitada, que confere ao seu detentor 
um direito sobre outros valores mobiliários ou activos financeiros (ou seja, sobre os «activos subjacentes»). 
Esses activos subjacentes podem ser de várias naturezas, tais como acções, obrigações, lndices bolsistas, 
taxas de juro ou taxas de cambio .12

'
1 

Os warrants autónomos podem ser emitidos quer por instituições de crédito (como bancos ou outras), quer 
por sociedades de investimento, quer por sociedades financeiras de corretagem, quer por sociedades anóni· 
mas (contando que o adivo subjacente seJam valores mobiliários próprios} e, ainda, pelo próprio Estado. 
Relativamente à allnea b) destaque-se que os instrumentos financeiros derivados consistem em instrumentos 
financeiros cujo valor deriva do valor de um determinado activo que se encontra subjacente a este (seja uma 
acção, taxa de juro, valor de mercadorias, etc.}. Consideram-se instrumentos de elevado risco, uma vez que 
pequenas variações no preço do activo subjacente poderão provocar grandes oscilações no valor do instru­
mento derivado.'25 

Acerca destas matérias, a própria CMVM emitiu um Regulamento, com o n.0 2/2011 , relativo à obrigação 
de reporte de operações realizadas fora de mercado regulamentado referentes a instrumentos financeiros 
derivados, quando o respectivo activo subjacente se encontre admitido à negociação em mercado regula· 
mentado. Consubstanciou-se, no fundo, numa alteração ao Regulamento da CMVM n.0 2/2007, também 
alterado e republicado pelo Regulamento n.0 3/2008). 
O regulamento de 2011 encontra-se disponivel online no seguinte link: http://www.cmvm.ptJCMVMILegis­
lacao_Regulamentos/Regulamentos/2011/Documents/Reg_2_2011 .pdf. 

Artigo 125.0 ·Registo ou depósito de valores mobiliários 

1- As entidades registadoras ou depositárias a que se referem os artigos 61.0 e 99.0 do Código dos 
Valores Mobiliários, para além do cumprimento das obrigações constantes do artigo 119.0

, são, 
ainda, obrigadas a: 
a} Comunicar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao fim do mês de Julho de cada ano, através de 
modelo oficial, os registos efectuados relativamente a valores mobiliários; 
b) Entregar aos investidores, até 20 de Janeiro de cada ano, uma declaração onde constem os 
movimentos de registo efectuados no ano anterior. 
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2 - As entidades registadoras ou depositárias de quaisquer valores mobiliários que não sejam 
consideradas residentes em território português nem possuam estabelecimento estável aí situa­
do, devem designar um representante com residência, sede ou direcção efectiva nesse território 
para efeitos de cumprimento das obrigações legalmente previstas. 

Por Patrícia Anjos Azevedo 

A redacçao da disposição que ora se comenta foi-lhe conferida pela Lei n." 32-B/2002, de 30 de Dezembro. 
Assim, postula-se que as entidades descritas nos art. 0s 61 .0 (referente a entidades registadoras) e 99.0 (res­
peitante às entidades depositárias), ambos do Código dos Valores Mobiliários, para além da obrigatoriedade 
de comunicação dos rendimentos e retenções, também deverão comunicar as operações relativas a valores 
mobiliários, nos moldes previstos na aHnea a) do n.0 1. 
A Circular n.0 1612002, de 28 de Maio vem de facto obrigar ao registo individualizado dos Valores Mobiliários. 
Além disso, e de acordo com o mesmo n.0 1, aHnea b) do art.0 que ora se comenta, as entidades registado­
ras ou depositárias deverão também entregar aos investidores, anualmente, até ao dia 20 de Janeiro, uma 
declaração contendo os registos efectuados no ano anterior. 
Quanto às entidades registadoras ou depositárias nao residentes, estas deverão designar um representante 
f1scal, com a incumbência de cumprir as obrigações acessórias respectivas. '16 

Artigo 126.0 · Entidades emitentes e utilizadoras dos vales de refeição 

1 -As enódades emitentes de vales de refeição devem possuir registo actualizado do qual conste, 
pelo menos, a idenóficação das entidades adquirentes bem como dos respectivos documentos de 
alienação e do correspondente valor facial. 
2 -As entidades emitentes de vales de refeição são obrigadas a enviar à Direcção-Geral dos Im­
postos, até ao final do mês de Maio de cada ano, a idenóficação fiscal das entidades adquirentes 
de vales de refeições, bem como o respectivo montante, em declaração de modelo oficial. 

3 - O disposto no número anterior não dispensa as enódades uólizadoras dos vales de refeição de 
cumprir o disposto no artigo 119.0

, relativamente às importâncias que excedam o valor excluído 
da tributação nos termos do n.o 2) da alínea b) do n .o 3 do artigo 2.0

• 

4 - As entidades utilizadoras de vales de refeição devem possuir registo actualizado, do qual 
conste, pelo menos, a idenóficação das entidades emitentes, bem como dos respectivos documen­
tos de aquisição, e ainda registo individualizado dos beneficiários e dos respectivos montantes 
atribuídos. 

5 - A diferença entre os montantes dos vales de refeição adquiridos e dos atribuídos, registados 
nos termos dos números anteriores, deduzida do valor correspondente aos vales que se mante­
nham na posse da entidade adquirente, fica sujeita ao regime das despesas confidenciais ou não 
documentadas. 

w.v;.;r.za 
Por Patrícia Anjos Azevedo 

De acordo com o n.0 1 desta disposição, as entidades que emitam os chamados «vales de refeição», uma 
forma de retribuição em espécie que se coloca face a trabalhadores titulares de rendimentos de categoria A 

126 Sobtt' \Jicres mctlii!JnO\, em gert\1, dr A5C. Et~AIJ. J~ de Oflmrd, o actual tcnceiiO de v.~or r .. 1ch ... 'H'lo, llmto dos\'~ MobJiá!JW "· CoonbroJ (·d!!Ofll, 1001, 
ASC UK;Ao, IO!.t- dt ~.t. A!. .X(Ots.,!JKefto das V.Jbes MolMtJ~ H, Combrd (tJ,IcM. 2000, CASTRO, C•r~ ~no. V.tlore.s t.Jobiliánas concttto ~ ~. 
UMtrstd.ldé Catõka PcrtuguHa. 1996. rERREIR.A, Amadf\1 JW, ~'.l#ores MOOiltJoos f.scnlufiln. Alml.'d•ru. 1991, SAtKHES, J~ t uf!. Saldanha, 0 conc.ttlo f1!.C.al ~ 
valoro rnobeh.ln~. ~mOO:. \'.Jbes Aiobl6.i.nros•. Cownbr., Edltcf-',1001 
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(trabalho dependente), dever ao possuir um registo contendo algumas informações mlnimas, designadamen­
te a identificaçao das entidades adquirentes, documentos de alienação e respectivo valor. 127 

sao a1nda obrigadas a enviar à DGI, no prazo referido no n.• 2, a identificação das entidades adquirentes e o 
respectivo montante, utilizando para esses efeitos a respectiva declaração de modelo oficiaiY 1 

Quanto às entidades utilizadoras, e nao obstante a obrigatoriedade de comunicação da sua identificação e 
do montante dos vales de refeição por parte das entidades emitentes, estas terão de continuar a observar a 
disposição relativa a comunicação de rendimentos e retenções, no que respeita a parte que ultrapasse em 
70% o limite legal para efeitos de exclusão de tributação - remissão expressa do n.• 3 da disposição objecto 
de análise e comentário para o n.• 2) da alínea b) do n• 3 do art.O 2.0, relativo a rendimentos provenientes de 
trabalho dependente. Além disso, as mesmas entidades utilizadoras deverão possuir um registo actualizado 
com pelo menos a identificação das entidades emitentes (para faci litar o cruzamento de dados da Adminis­
tração Fiscal), contendo também os documentos de aquisição, o registo dos beneficiários e os montantes 
respectivamente atribuldos - exigência prevista no n.O 4. 
Finalmente, o n.• 5 refere-nos que caso haja divergência entre os montantes dos vales adquiridos e atribuídos 
(dai uma das utilidades dos registos exigidos fiscalmente), e após dedução a esta do valor dos vales na posse 
da entidade adquirente, tal divergência é tributada de acordo com o regime das despesas confidenciais ou 
não documentadas, ou seja, de acordo com as taxas de tributação autónoma previstas no art.O 88.0 do C IRC. 
Acrescente-se ainda que os vales de refeiçao sao. muitas vezes, considerados como despesas confidenciais. 
Para o efeito, veja-se por exemplo o Acórdao do STA, de 21/04/2010, Processo 619/09, em cujo sumário 
se refere o seguinte: «/ - Os títulos ou vales de refeição são meros meios de pagamento de refeições ou 
de outros produtos disponibilizados pelos estabelecimentos aderentes a este sistema de pagamento. 11 - A 
aquisição destes vales constitui uma mera troca de meios de pagamento, não consubstanciando, em si, uma 
despesa. III - Não sendo conhecido o destino dado a esses vales, estes devem ser considerados despesas 
confidenciais e, consequentemente, tributados autonomamente, nos termos do artigo 4. o do Dec.Lei n. o 

192190, de 9 deJunhon. 

Artigo 127.0 ·Comunicação de encargos 

1- As instituições de crédito, as cooperativas de habitação, empresas de locação financeira, em­
presas de seguros e as empresas gestoras dos fundos e de outros r egimes complementares re­
feridos nos artigos 16.0

, 17.0 e 21.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, incluindo as associações 
mutualistas e as instituições sem fins lucrativos que tenham por objecto a prestação de cuidados 
de saúde, e as demais entidades que possam comparticipar em despesas de saúde, comunicam 
à Direcção-Geral dos Impostos, até ao final do mês de Fevereiro de cada ano, em declaração de 
modelo oficial, relativamente ao ano anterior e a cada sujeito passivo: 
a) Os juros e amortizações suportados respeitantes a dividas contraídas com a aquisição, cons­
trução ou beneficiação de imóveis para habitação própria e permanente ou arrendamento, com 
excepção das amortizações efectuadas por mobilização dos saldos das contas poupança-habita­
ção, que possam ser deduzidos à colecta; 
b) Os prémios pagos respeitantes a contratos de seguro de vida que garantam exclusivamente os 
riscos de morte, invalidez ou reforma por velhice, de acidentes pessoais e ainda os que cubram 
exclusivamente riscos de saúde que possam ser deduzidos à colecta nos termos deste Código ou 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais e, bem assim, as contribuições efectuadas às associações mu­
tualistas, às instituições sem fins lucrativos que tenham por objecto a prestação de cuidados de 
saúde e às demais entidades que possam comparticipar em despesas de saúde; 
c) O montante das despesas de saúde dedutíveis à colecta nos termos do artigo 82.• na parte da 
despesa não comparticipada; 
d) As importâncias aplicadas em fundos de pensões e outros regimes complementares de segu­
rança social, incluindo os disponibilizados por associações mutualistas, previstos nos artigos 16.0

, 

17.0 e 21.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais; 

17 1 Em terrno'i doulrlll.\tlC'\, par~ o ('nqu.sdr.mltn1o dtstJ f"JUM wn tt'IIJlC'j. de rR;S. ~lof t'f\Ue outros Xit'oWf dt.' BcKto,IRS- trOOMoJ RNle~tiYnWli'{&l das Rfflcj. 
mt'nlm UquKim. Coonbra Edltcr.r, 7007 

128 O modelo de ~LuaçOO encontra·s~ d11pcnh<l on!&o!tm htt,n./Am;wportakla~fln.lflCa\ govptldMmprem".JOAt.1od18 pdf 
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e) As importâncias pagas aos beneficiários com inobservância das condições previstas no n. 0 2 
do artigo 87.0

, bem como a título de resgate, adiantamento ou reembolso dos certificados nas 
condições previstas nos artigos 16.0

, 17.0 e 21.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

2 - As entidades referidas no número anterior devem ainda entregar aos sujeitos passivos, até 
20 de Janeiro de cada ano, documento comprovativo de juros, prémios de seguros de vida ou 
prémios de seguro ou contribuições que cubram exclusivamente riscos de saúde, despesas com­
participadas por aqueles no ano anterior e que possam ser deduzidas à colecta e, bem assim, o 
montante das despesas de saúde dedutíveis à colecta na parte não comparticipada. 

3 - Dentro do prazo referido no número anterior, as entidades que recebam ou paguem quais­
quer outras importâncias susceptíveis de abatimento aos rendimentos ou dedução à colecta de­
vem entregar aos sujeitos passivos o respectivo documento comprovativo. 

Por Miguel Camelo e Vítor Hugo Faria 

1. Por força do dever público de cooperação com a Administração Fiscal impõe-se às Instituições de Cré­
dito, Empresas de Locação Financeira, Cooperativas de Habitação, Empresas de Seguros, Empresas 
Gestoras dos Fundos e de outros regimes complementares referidos nos artigos 16.0

, 17.0 e 21 do 
EBF, incluindo as Associações Mutualistas e as Instituições Sem Fins Lucrativos que tenham por objecto 
a prestação de cuidados de saúde, e as demais entidades que possam comparticipar em despesas de saúde, 
a obrigatoriedade de declararem determinados encargos susceptlveis de serem deduzidos à colecta ou aba­
tidos ao rendimento de cada sujeito passivo. 

2. Estas entidades devem comunicar à Direcção-Geral dos Impostos, através da Modelo 37, todos os 
encargos e aplicações descritas nas allneas a) a e). 

3. Deverão, assim, constar da referida Modelo, que deverá ser enviada obngatoriamente por transmissão 
electrónica até ao fina l do mês de Fevereiro de cada ano, as operações realizadas no ano antenor por 
cada sujeito passivo. 

4. O n.0 2 deste normativo estatui as obrigações das entidades referidas no n.0 1 para com os sujeitos 
passivos. 

5. O n.0 3 deste artigo faz abranger a obrigação prevista no n.0 2 às demais entidades que no ano anterior 
recebam ou paguem quaisquer outras importâncias susceptlveis de abatimento aos rendimentos ou dedução 
à colecta (i.e.: subsidias a titu lo de despesas com educação ou saúde atribuldos pelas entidades patronais 
aos seus trabalhadores). 

Artigo 128.0 ·Obrigação de comprovar os elementos das declarações 

1 - As pessoas sujeitas a IRS devem apresentar, no prazo que lhes for fixado, os documentos 
comprovativos dos rendimentos auferidos, das deduções e abatimentos e de outros factos ou 
situações mencionadas na respectiva declaração, quando a Direcção-Geral dos Impostos os exija . 

2 - A obrigação estabelecida no número anterior mantém-se durante os quatro anos seguintes 
àquele a que respeitem os documentos. 

3- O extravio dos documentos referidos no n.o 1 por motivo não imputável ao sujeito passivo não 
o impede de utilizar outros elementos de prova daqueles factos. 
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Por Joana Santos Pinto e Miguel Camelo 

1. Redacção do Decreto-Lei 442-A/88, de 30 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei 79812001, de 3 de 
Julho. Anterior artigo 119. 0• A redacção do n. o 2 foi dada pelo artigo 1. o do Decreto-Lei n. o 16012003, de 
19 de Julho. 

2. Este preceito legal explana o dever de colaboraçao do contribuinte para com a Administração Fiscal. Dever 
este que se encontra previsto em várias outras disposições legais (i. e.: artigo 133.0 do CIRS e, de uma forma 
mais genérica, no artigo 60.0 do CPA, no n.0 2 do artigo 48.0 do CPPT, nos n.0 S 1, 2 e 4 do artigo 59.0 e n.0 

2 do artigo 84.0 da LGT e no n.0 5 do artigo 267° da CRP). 

3. Este art1go ganha especial relevo pelo facto dos documentos comprovativos dos valores declarados não 

necessitarem de ser apresentados no acto de entrega da declaração de rendimentos (artigo 57.0 e 58.0 do 
CIRS), isto porque, nos termos do artigo 75.0 da LGT, presumem-se verdadeiras e de boa fé as declarações 
dos contribuintes apresentadas nos termos previstos na lei (sendo que contudo a força probatória dos dados 

informáticos dos contribuintes depende, salvo o d1sposto em lei especial, do fornecimento da documentação 
relativa à sua análise, programaçao e execução e da possibilidade da Administração Tnbutária os confirmar). 

4. O artigo 133.0 do CIRS prece1tua que todos devem, dentro dos limites da razoabilidade, colaborar pres­

tando a informação necessária e requerida pelos serviços competentes. 
Entendemos que este artigo está de acordo com o artigo 266.0 da CRP que estipula que a Administraçao 
Pública visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos 
dos c1dadãos, pelo que os órgaos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à Lei e de­
vem actuar, no exerci cio das suas funções, com respeito pelos principies da igualdade, da proporcionalidade, 

da justiça, da imparcialidade e da boa-fé. Por este motivo, a supra referida «razoabilidade» '29 rende-se com 
o facto de não se legitimar a Administração Tributária do poder de exigir do contribuinte documentos com­
provativos que este, por mot1vos plausíveis e justificáveis, não pode apresentar. , ;o 

5. O n.0 1 do Decreto-Lei 160/2003, de 19 de Julho, veio alterar o n.0 2 do presente artigo por forma a 
adapta-lo ao novo prazo geral de caducidade do direito de liquidação previsto no artigo 45° da LGT. Assim 
a obrigação estabelecida no n.0 1 mantém-se durante os quatro anos seguintes àquele a que respeitem os 

documentos. 

6. O n.0 3 deste artigo esclarece que o sujeito passivo pode, quando notificado pela Administração Tributária 
para apresentar documentos sem que o possa fazer (por se terem extraviado), utilizar outros elementos de 
prova, desde que consiga provar que tal facto se deve a motivo que não lhe é imputável. 

7. Em extrema síntese, de acordo com este artigo, a Administração Tributária pode até ao término do prazo 
de caducidade (artigo 92.0 do C IRS e artigo 45.0 da LGD solicitar ao sujeito passivo não só prova documental 
dos rendimentos obtidos, das deduções e abatimentos declarados, mas também de outros factos ou situa­

ções indicados na declaração de rendimentos, pelo que os sujeitos passivos devem conservar na sua posse 
os documentos relevantes para a liquidação do imposto durante os quatro anos seguintes àquele a que 

respeitem os documentos. 

129 Oevt>mo~ ter cm (Cnt.l que cm cunl(.ltllt~ltO d o d~tonon ' 1 riD<'Ifllgo 266' da CRP opnt'af'.IO d~ fltCfxxrion.v.dilde(n • 2 do ilr1JOO 5' do CJ'Al, 'l U<' ~ Utrnbi>m 
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Artigo 129.0 ·Processo de documentação fiscal 

1- Os sujeitos passivos de IRS que, nos tennos deste Código, possuam ou sejam obrigados a pos­
suir contabilidade organizada devem constituir, até ao termo do prazo para entrega da declara­
ção a que se refere o artigo 113.0 , um processo de documento fiscal relativo a cada exercício, que 
deve conter os elementos a definir por portaria do Ministro das Finanças. 

2 -O referido processo deve ser centralizado e conservado de acordo com o disposto no artigo 
118.•. 

*·'··R!•S 
Por Joana Santos Pinto e Miguel Camelo 

1. Nos termos do artigo 129.0 os sujeitos passivos estão obrigados a constituir e manter um processo de 
documentação fiscal (vulgo, dossier fiscan. que deve conter os elementos definidos por portaria do Ministro 
das Finanças. 

2. Com a entrada em vigor do Sistema de Normalização ContabiHstica tornou-se necessário rever os modelos 
de impressos e criar novos elementos que passam a integrar o dossier fiscal. 

3. Neste sentido foi elaborada a Portaria n.0 92-A/2011, de 28 de Fevereiro (Assunto: Define os elementos 
que integram o dossier fiscal, aprova novos mapas de modelo oficial e revoga a Portaria n. o 35912000, de 20 
de Junho) que se aplica aos perfodos de tributação iniciados em, ou após, 1 de Janeiro de 201 O. 

4 . Anexo I da referida Portaria, Dossier Fiscal, Documentos IRS: 
- Lista e documentos comprovativos dos créditos incobráveis 
. Mapa, de modelo oficial, de provisões, perdas por imparidade em créditos e ajustamentos em inventários 
· Mapa, de modelo oficial, das mais-valias e menos-valias 
· Mapa, de modelo oficial. das depreciações e amortizações 
- Mapas, de modelo oficial, das depreciações de bens reavaliados ao abrígo do diploma legal 
- Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributação 
- Mapa de controlo das correcções fiscais decorrentes de diferenças temporais de imputação entre a conta· 
bilidade e a fiscalidade 
- Outros documentos mencionados nos códigos ou em legislação complementar que devam integrar o pro­
cesso de documentação fiscal, nomeadamente, nos termos: 

· Dos artigos 38. 0, 49. ': 63. 0, 66. 0, 67. 0, 78. o e 120. o CIRC; 
• Do artigo 78. • do C!VA; 
• Do artigo 5. o do Decreto·Lei n. o 15912009 de 13 de Julho; 
. Do artigo 10. o do Decreto Regulamentar n. o 2512009, de 14 de Setembro. 

S. A entrega do dossier fiscal, por imposição legal ou a pedido da administração fiscal, pode efectuar-se em 
suporte papel ou em suporte digital. 

6. Remetemos o comentário do n.o 2 do presente artigo para as anotações efectuadas ao artigo 118.0
• 

Artigo 130.0 ·Representantes 

1 . Os não residentes que obtenham rendimentos sujeitos a IRS, bem como os que, embora resi· 
dentes em território nacional, se ausentem deste por um período superior a seis meses devem, 
para efeitos tributários, designar uma pessoa singular ou colectiva com residência ou sede em 
Portugal para os representar perante a Direcção-Geral dos Impostos e garantir o cumprimento 
dos seus deveres fiscais. 
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2 - O disposto no número anterior não é aplicável, sendo a designação de representante mera­
mente facultativa, em relação a não residentes de, ou a residentes que se ausentem para, Estados 
membros da União Europeia ou do espaço económico europeu, neste último caso desde que esse 
Estado membro esteja vinculado a cooperação administrativa no dominio da fiscalidade equiva­
lente à estabelecida no âmbito da União Europeia. 

3 -A designação a que se referem os números anteriores é feita na declaração de início de activi­
dade, de alterações ou de registo de número de contribuinte, devendo nela constar e}.']lressamen­
te a sua aceitação pelo representante. 

4- Na falta de cumprimento do disposto no n.0 1, e independentemente da sanção que ao caso 
couber, não há lugar às notificações previstas neste Código, sem prejuízo de os sujeitos passivos 
poderem tomar conhecimento das matérias a que as mesmas respeitariam junto do serviço que, 
para o efeito, seja competente. 

* ·'···6·!!9 
Por Marcos Freitas Carvalho e Miguel Camelo 

1. O n.0 1 deste artigo encontra-se de harmonia com o estabelecido no n.0 4 do art1go 19.0 da LGT que pre­
ceitua que os sujeitos passivos residentes no estrangeiro, bem como os que, embora residentes no território 
nacional, se ausentem deste por um período superior a seis meses, devem, para efeitos tributários, designar 
um representante, com residência em território nacional. 

2. Como não recai sobre o representante a responsabilidade pelo pagamento do imposto, mas tão somente 
as obrigações pelo cumprimento dos deveres tributários acessórios, não é obrigatória a nomeação de repre­
sentante fiscal no caso de os não residentes apenas obterem, em terri tório português, rendimentos sujeitos 
a retençao a titulo definitivo, dado que a titularidade de tais rendimentos não é constitutiva de deveres 
acessórios que por aquele devam ser cumpridos.' 31 

3. O n.0 3131 estabelece que a designação do representante deve ser feita na declaraçao: (a) de inicio de 
actividade, (b) de alterações ou (c) de registo de número de contribuinte {devendo dela constar expressa­
mente a sua aceitação pelo representante). 

4. A renúncia à representação deverá ser efectuada pela apresentaçao da ficha do Modelo 2 acompanha­
da da ficha do Modelo 3 e caberá ao representante o ónus da prova de que cessou os seus serviços perante 
o representado e que disso este tomou conhecimento (n.0 2 do artigo 8.0 do Decreto-Lei n.0 463n9, de 30 
de Novembro, com a nova redacção dada pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei n.0 266/91, de 6 de Agosto).133 

5. O n." 4134 estabelece que a falta de cumprimento da obrigação de designar representante'35 tem como 
consequência não haver lugar as notificações previstas na lei, sem prejulzo de os sujeitos passivos poderem 
tomar conhecimento das matérias a que as mesmas respeitam junto do serv1ço que, para o efeito, seja com­
petente {artigo 142.0 n.0 2 CIRS). 
Assim, se o sujeito passivo não nomear representante e o prazo de exercício dos direitos de reclamação, 
impugnação ou recurso estiver esgotado {uma vez que da falta de nomeação de representante não resulta 
a suspensão do respectivo prazo de exercício destes direitos) o sujeito passivo estará, como se compreende, 
na prática, impossibilitado de exercer estes seus direitos procedimentais e processuais. 
Contudo, entendemos que não é necessário que o cônjuge ausente nomeie como representante o que se 
manteve em território nacional, isto porque, nos termos do n.0 5 do artigo 16.0 da LGT, qualquer dos cônju­
ges pode praticar todos os actos relativos a situação tributaria do agregado familiar e ainda os relativos aos 

13 1 ( ucubr 14 da o sm. de 0 310511 !}93 (A.'.\Uf\10 Rept6M t.açJo fl~.ll dcx 1-U~ID\ p.r.mm n.lo r~..tdwlt~ ~m esta~imenlo L"S!.I\(_.J em termOno p0tll.t(Juf1J 
132 Rtdxç.lo do Dtcreto·Lt'l n • 19811001, 00 3 dt Jul\o 
133 C1rcul.v 14 da DSIH, dt 0310511993 (A~-.unto Rcpt~laç.\o f1!t<.ll d:~s WiftiC". pa!.~~ n.\~ fl"!.Kktlte.. ~ Mt.lbtleomc.-nto e<>t.r.~ Hnteruté.lto portuguW 
134 Rfd.l::(.\~ do OtCit!1o-lfl n • 19BI2001, de) dt Ju!1o 
13S Que ptrt~nlt a •ustnoa do !>U~to pJW'iO!ot: c\prcsentd fClfY.) o 1...0 tdOilf'O a petm bl um (ICII1o de contJ::1o dOSUJt>IIO ~~ho com a Adrr\rrStt,l(~ Tnbut~ld i>OI 

fomu d anegurar a eftctr.a cOCpefolÇ.iD ~les n l de-.<cbt'ft.J da\ nda~ mJi l'ful 
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bens ou interesses de outro cônjuge, desde que este os conheça e não se lhes tenha expressamente oposto 
[Artigo n. o 13. 0, 14. o e 59. o do CJRS e Circular 6 da DSIR, de 2810111 993 (Assunto: Responsabilidade pelo 

pagamento do imposto)). 

6. A falta de designação de representante, bem como a designaçao que omita a aceitação expressa pelo 
representante, é punível, nos termos do artigo 124.0 do RGIT, com coima de 50 a 5.000 Euros. 
Tais condutas sao puníveis a título de dolo ou negligência (artigo 24.0 , n.0 1 do RGIT) e uma vez que, nos 
termos do n.0 3 do artigo 23.0 do RGIT, estas são contra-ordenações tributárias graves é possível a aplicação 
de sanções acessórias (n.0 1 do artigo 28.0 do RGIT). 

Artigo 131. o • Pluralidade de obrigados 

Se a obrigação acessória impender sobre várias pessoas, o cumprimento por uma delas exonera 
as restantes. 

Por Patricia Anjos Azevedo 

Ao contrário do que ocorre no Direito Privado (essencialmente no Direito das Obrigações), no Direito Fiscal 
o conceito de responsabilidade é mais restrito, sendo importante distinguir entre solidariedade tributária e 

responsabilidade tributária fiscal. '36 

Neste contexto, a doutrina e a própria LGT distinguem entre suje1to activo (o Estado e outros entes públicos) 
e SUJeito passivo (entendido aqui como o contribuinte de direito). Além destes sujeitos passivos principais, 
podem ser chamados a participar na relação jurídica tributária os chamados «substitutos tributários,., bem 
como os responsáveis tributários solidários ou subsidiários.137 

Além disso, a responsabilidade f1scal pode ser quer subjectiva ou pessoal, quer objectiva ou real. ns 
No art. 0 28.0 da LGT o legislador refere-se à responsabilidade abrangendo quer a responsabilidade por dívi­
das própnas, quer a responsabilidade por dividas alheias•H. Na responsabilidade por dividas alheias temos 
a solidariedade tributária e a responsabilidade tributária, subdividindo-se esta última em responsabilidade 
solidária ou subsidiána. 
A solidariedade tributária verifica-se quando o credor pode exigir o cumprimento integral da dívida tributária 
(incluindo juros e demais encargos legais) tanto ao devedor, como aos responsáveis- dr. art.0 22.0

, n.0 1 da 
LGT. Tal situação pressupõe a verificação das condições plasmadas nos n.0 S 1 e 2 do art.0 21 .0 da LGT, art.0 

26.0 da LGT, ar\.0 27.0 da LGT, art.0 213° do Código Aduaneiro Comunitário, art.0 118.0 do CIRC, art.0 42.0 

do Código do Imposto de Selo e finalmente o art.0 72.0 do CIVA. 
Relembre-se que os contribuintes não residentes que não possuam estabelecimento estável e os que se 
ausentem do território nacional por um período superior a 6 meses necessitam de nomear um representante 
fiscal, nos termos dos art.0 S 19.0

, n.0 4 da LGT, 130.0 do CIRS, 125.0 do CIRC e 29.0 do CIVA, por exemplo. 
Já a responsabilidade tributária reveste, via de regra, natureza subsidiária face ao devedor originário (dr. art. 
0s 22.0 , n.0 3 e 23.0 da LGT, bem como 159.0 e 160.0 do CPPT). No entanto, poderá adquirir natureza subsi­
diária face ao devedor origináno, embora na possibilidade de pluralidade de responsáveis tributários possa 
ser subsidiária ou solidária. 

136 tle-~tr ~nt1tb, Vl'}<Me C.ualtJ N.lb;n, ~Metro frsa /, 6 • fth(.\o, A.lrnt0ru,1U10 
137 ~ urru form.J mwto ge-r.al, há qur dr\I IOI)lllr o ft'g:me d.1 sddaned<ldt tb fHJ'fll('dd wbd.lutdadr, um.l ~;e: que no pnmt"'ro C<ld.l um dC'J d~edCJn re1p0ndc- prltl 

fll~l.-.çrlo ~nt~ral. t-~:006.lruJo tod()') cs outros. ~ p.l!>\0 qu~ no 5.f<9Undo 'k> \.lo ch.:~n.klD". a anteM r O'.ii ~YM sub!.ltkaUO".t qUJodo o de\'tdcr punapal n!o 
cumpra OPm pc<M cumpnr d obngtlcao ol que se ('f\(CiltfJ Wl(U!Mlo fm terff"CS doutllll.Ar!Oi, \'e'ja·S.(', f'ntff' outros, t.Uuo J'-'o Allllf:Kfa c~td, Ottt!<HOd.ls Obng.}Çóe~ . 
2 • t!-dl(.lo. Aln'I('(J1na 2009 

138 P.u~:~ mtllDIL'\ dt!'if.!m"OMm1!nl o~ !o o~ e l.'!lt.l mat!n;l. vt1o1·~e por t:)emplo Soare-; Martmez. Otrdo rí-x:.11. Almr-drna, 2003 e Glóthl l cT JI: t>Hil, M.:mu.1f de Dtlr1fO f iJColl, 2 ' 
EdTÇüO, AtmedmJ. 2010 

139 llus!r,l!l~.lmente, 5-cbte .1 qtJõtho d.l!l dh·ad;n propuas c: tlht.'l.lS, podt• ler-w o f,ccrdâo do STA. Proc~ n • 79110, dt 29..09·1010 ffiS • rf!tmçdo n.1 fonte· Orllurczd 
- s.ub'ilJ iu.ç..\o tnbut.1Ha - rrndlffitonto - r~pon~btld.tde, omif w duo ~Jinte «< - No PJ!Pm«lto, per soaed->* ccmtrt.l," nxKJ(k)(, ~ rerrf,n-.ctTtos o1Uft•r;dos IXJl 
n.k>~Oc'nf(' • .:Jretençdot:.J blre. par., eftttasde IRS, .J qU('h.ljtllugJf. .liSUmt>.J na turc;.J ckhrttflr•'J t• bh«'aron.l, por l~adod~JpostollClS arr • z ~ n • J, ai a) ~ 7J ~ 
fi • 1 fb ClR5 H • A ~ diJ refenda JOC,roi!dc, n.l SUJ ~ ck lUbsfltUI(\ pKl p.J];lmctJfO do tnbutO tm (ikl'SJ, !.Ô pode~ Um.J te:.pornolbilcJJdrt 
009JÚnd, ~queoJ~bstlll.t.do .SO S«d chJmddo .:J ~ c::J.t' tr:burQ. .1 rlrub.sum.d.Jno. no c.:J.so dc .tq~ n.Joo ff.Y ft tro, C'Oilfonncre.ultJ do$ .vr ., 28 •, n • 3 
d.JLGTe J03 ~ n • 3 doORS• 
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Efectivamente, é na hipótese pluralidade de responsáveis tributários (sobre a qual versa o art.0 131.0
, que 

agora se comenta) que é importante aferir se a responsabilidade é solidária ou subsidiária face ao devedor 
onginário. Assim sendo, verificada a falta ou insuficiência de bens penhoráveis do devedor pnncipal e seus 
sucessores, a execução poderá reverter contra todos os responsáveis tributários, caso sejam responsáveis 
subsidiários, ou, então, apenas contra um deles, caso se trate de responsabilidade solidária. 
Os casos de responsabilidade tributária mais elucidativos encontram-se nos art. 0 s 24.0

, 25.0 e 28.0 da LGT, a 
propósito respectivamente da responsabilidade dos administradores, directores ou gerentes e outras pessoas 
que exerçam funções de administraçao nas pessoas colectivas e entes fiscalmente equ1parados (responsabili­
dade subsidiária face a estas e solidária face aos demais administradores ou gerentes)140 141 141

; da responsa­
bilidade do titular do EIRL (responsabilidade limitada aos bens afectos a este) e da responsabilidade em caso 
de substituição tributária. 
Após esta análise, verificamos que o ar\.0 131.0 do CIRS refere o facto de, sendo a obrigaçao plural, caso 
um dos obrigados cumpra, os demais ficam desobrigados. A responsabilidade é, portanto, solidária, sem 
prejulzo de, nas relações internas, se verificar o direito de regresso entre os vários obrigados. 

1<10 A c~te plopó\•to, Vf'Jél tn-!>e il!gum <ontnlluto\ doutflfl,lfi(Y.. n:tWJfla•s. 1a~'> (Orno CJ!MlHJ Nrtbal\, Lr.rflto Fís.ral, 6 • Ed~~i:cio, Almedlrlol, 20 10, Po1uk> P1tt<1 ~ CunhaiJ 
Co~t.l ~Mltcs, Rcspom<tbiiOadc Trrburdrtõl dos Adt~rradoreJ ou Gcr-tY:tcs, llsboa, 1999, TéufiM Rlbt'Jro, l\nataç,\o •lO Acórd;,o llo SlA de 28 de NO\'Cmhro de 1990, 
1/tmr.t de l f'gl~l,rçdo e /umiJflld(.VY.Póf, o1f10 125. 1992-1993. SakJ,mh.l Si1rxhe--..1Rut Bo.urrtlol, .. c ulpa no IOC.UillflrlrTlt.'fllo c IC'iporntll>lhdacif do-~ uen:ntl!!ll, ln fisco 
7UI71, Ma1ollunho de 1995, 1 r.1arquedJ Stfva, •A reS!)C)I'Y...Jblkdadc HibutJn,, dO\ corpo1. ,.OCkl~•. 111 Dtogo Lt?Jte d1: Camp~ e 0\JirO'i, PrubJtm,u f undJrr.cm;:u:. do 
o.mto rr1bur.1no, Vt!.~ Ed1lcres, 1999, Sbg10 ViKQ\lCS, •A R·~.pcm-s,:,blltdad e dos 9es.tort'!> rm l~ Gt'folllflbut.lm•. tn fisrdWJck. 1, Jl!netro de 2000 e ainda, TiM11.1 
r.~lfeles dJ Cunh.l, c:Respon\llbHrd.Kit tnlJut.&na wt~Kú.hta.. ApontameniC\•, m f;;txfii,ir~. n • S. K>El. Cornbfa.i'OOS fm E5p.mh.l, \ t1a-i.t' !.obrtt a me-srru rrultna 
o contnbuto dt> Torn •• ~ Marccs S.ánchez, cRespcM.ll*t.UJ dt lo-. adrnnl$ttadore dt ('n1ttlades ft'n tnJttfl il tubutan.:l •, 1n Edu11rdo G;)IJrJCcl'tln.:tiJco.f AntOnto Gawa 
• Cruct5 Gonz~z ((ocrd ), L! rcspomabf/ld..xl di.• .b:s kJrnntHradotM ck Lu SocttdJdel ck Cap1r<)l Aspectos CtWes. Pct~ y Fr.caf.ts. M.ldnd, 1999 

14 1 Em t~tntr.. t\'ON~ d fCSpon:s.dbiLd.ade Ucbut.'wl.l d::n oldmrlr.ltl~dctes ou ge-rt'nln CCI"flf'ÇOU por ~~ conc:ebtdtt ccmo umJ respon:r..b.IICildto func~an~. ~tnt.lmentf' 
obttc1JYa pof tntermkf:o do 0 Kt"eto n • 17 730, dt 7 dto Dt.ozembro ~ 192'9, tt>ndcHe mmhdo n.1 sua ~-!.Mc-1.1 no (PC I dt 1963 1.13•~ Mrdt, o h'gtfllf fct ç rofCJ}o 
d.wnentt altet.lcb peta D«reto·l t"' n • GE=J87, df 9 de Ft:VffKD, remetendo par,, o .vt • 78 • do Códtgo da<. Soc.OOM!e:s Con.t:rct~ wgundo o qual o ónll!o de proo.·ar 
a nip.l do-> adn"'MUold~ ou 91:1chte!. (ICan.l • r .. f90 d.l ddmnl'!.trdtdo tnbutt\fla Contudo, o art • IJ • do CPt WtO ttpor a \dut .Jo dt 1919, c~ tc.do \·ete o~ 5('1 
alterado po;lcncrmentr pela LGT 

141 A tNef"..)o <entra re;po~ pct multas l' (QtlfUS tnbulrlrt;r;. ê lr.t1lada de la m.:a um pcuco dwtfgrnt1• no .\mbto do At"C.ddo do 1ul.lunal Comt1tuctcrul n • 119Al9 
t AcouMo do STA d e- 16/I UlOOO. Procrs:.o n• Ot07~. anottldC'l por Ru1 Ot.Jartc fAo•~. m RC\ulil de fin.ln('ol.5 A.d>lic~!.t>llmrofilcdl, JOIO, 1 
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CAPÍTULO VII - FISCALIZAÇÃO 

Artigo 132. o · Entidades fiscalizadoras 

O cumprimento das obrigações impostas por este diploma é fiscalizado, em geral, e dentro dos 
limites da respectiva competência, por todas as autoridades, corpos administrativos, reparti­
ções públicas e pessoas colectivas de utilidade pública e, em especial, pela Direcção-Geral dos 
Impostos. 

Por Helena Freire 

A fiscalizaçao do cumpnmento das obrigações tributárias é uma obrigaçao da administração, havendo den­
tro da sua estrutura organizativa uma direcçao própria que procede à inspecção. A este nível há também 
um diploma próprio (Regime Complementar de Procedimento da Inspecção Tributária) que rege as regras de 
fiscalização e inspecção das obrigações decla rativas. Assim, não obstante a presunção da veracidade da de­
claração do contribuinte, deve a Administração fazer o controlo das declarações, permitindo assim detedar, 
eventuais, evasões fiscais. 

Artigo 133. o · Dever de colaboração 

Todos devem, dentro dos limites da razoabilidade, prestar a colaboração que lhes for solicitada 
pelos serviços competentes, tendo em vista o exercício, por estes, dos respectivos poderes. 

Por Helena Freire 

O dever de colaboração é um dever geral dos contribuintes, igualmente plasmado no artigo 59.0 da Lei 
Geral Tributária. Este dever consagra vários outros corolários, como a boa fé da actuação da administração 
tributária, a obrigatoriedade desta informar o contribuinte dos seus deveres e obrigações entre outros; com­
preendendo igualmente a obrigação do contribuinte de prestar os esclarecimentos sempre que necessário 
quanto aos seus elementos declarados 
Neste sentido «A redução de custos administrativos e a transparência do sistema passa também por uma 
maior participação/colaboração do contribuinte. (. .) é pedido ao contribuinte que não só declare os rendi­
mentos que aufrere ou possou, mas também o cálculo do imposto a pagar (sistema de self-assessmen t) ( .. .)>> 

in Manual de Direito Fiscal, Glória Teixeira, Ediora Almedina. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 0668/10, de 29.09.2010, em que fo i relator o Conselheiro Casimiro Gonçalves «/ - Em­
bora o contribuinte esteja sujeito a um dever geral de cooperação com a AT, na concretização das diligências 
legalmente previstas, esse dever cessa nas circunstâncias previstas no n. o 4, do art. 63. o (LGD podendo aque­
le opor-se legitimamente à realização da inspecção e só por via judicial podendo ser afastada tal oposição. 
Dai que, nos casos em que por via do acesso a documentação coberta pelo sigilo bancário, venha ou possa 
vir a ser invocado também o sigilo profissional, a AT, se utilizar apenas a via da autorização administrativa 
para derrogar tal sigilo, pode ver essa derrogação sindicada judicialmente, pois que o direito àquela oposição 
não é, nessa medida, afastado. 
11 - Porque a oposição, por devassa de sigilo profissional, ao acesso às contas e informações bancárias, por 
parte do contribuinte, impede a AT de aceder directamente a essas contas e informações, e dado que o n. o 3 
do art. 87. o do EOA estabelece que o segredo profissional abrange ainda documentos ou outras coisas que 
se relacionem, directa ou indirectamente, com os factos sujeitos a sigilo, irreleva a argumentação de que 
não existe tal devassa do sigilo profissional no caso de se pretender apenas a recolha de elementos sobre os 
rendimentos do contribuinte adstrito aquele sigilo profissional.» 
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Por Miguel Camelo 

1. O dever de colaboração dos contribuintes com a Adm1n1straçao Tributária está previsto em várias disposi­
ções lega1s, como por exemplo no artigo 60.0 do CPA, no n.0 2 do artigo 48.0 do CPPT, nos n.0 S 1, 2 e 4 do 
art1go 59.0 e n.0 2 do artigo 84.0 da LGT e no n.0 5 do artigo 267.0 da CRP. 

2. No entanto, existem excepções onde se considera legftima a recusa de colaboração por parte do contri­
buinte (i. e.: n.0 4 do artigo 63.0 da LGT. n.0 2 do artigo 89.0 do CPA e artigo 47.0 do RCPIT). 

3. O artigo 133.0 do CIRS preceitua que todos devem, dentro dos limites da razoabilidade, colaborar pres­
tando a informaçao necessária e requerida pelos serviços competentes. 
Entendemos que este artigo está de acordo com o artigo 266.0 da CRP que estipula que a Administração 
Pública visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos 
dos cidadãos, pelo que os órgãos e agentes administrativos estão subordinados a Constituiçao e à Lei e de­
vem actuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos princfpios da igualdade, da proporcionalidade, 
da justiça, da imparcialidade e da boa-fé. Por este motivo, a supra referida «razoabilidade» ,.3 prende-se com 
o facto de, como por exemplo refenmos no comentário ao artigo 128.0 , não se legitimar a Administração 
Tributária do poder de exigir do contribuinte documentos comprovativos que este, por motivos plausrveis e 
justificáveis, não pode apresentar. 

Artigo 134. o • Poderes de fiscalização 

A fiscalização em especial das disposições do presente Código rege-se pelo disposto no artigo 63.0 

da lei geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n. o 398/98, de 17 de Dezembro, e no Regime 
Complementar do Procedimento de Inspecção Tributária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 413/98, 
de 31 de Dezembro. 

Por Helena Freire 

O artigo 63 .0 da LGT enumera as diligências inspectivas que a administração tributária pode desenvolver em 
nome da fiscalização. Conforme referido é uma das incumbências da administração garantir o cumprimento 
do dever de pagamento de impostos. A administração está munida de uma série de ferramentas, institutos 
e expedientes que lhes permite desenvolver esta função. 

Artigo 135.0 ·Dever de fiscalização em especial 

Revogado 

Artigo 136.0 · Inventariação de existências 

Revogado 

Artigo 137.0 ·Garantia de observância de obrigações fiscais 

1 - Sem prejuízo das regras especiais previstas no Código de Processo Civil, as petições relativas 
a actos susceptíveis de produzirem rendimentos sujeitos a este imposto não podem ter segui-

I ~J Ot"it'mo\ trr em<onLl que t'fTl cumpttmento do dro.;posto no n • 2 doarttgo .266 • da CRP opmldpio dilpropcnJOn.lfd.Mk(n • ] do.utlgo 5 • do CM ), QUf ~ tanb·m 
um d01o pnndptC"> W"tSpuadores do llfOCtdom~to tnbu~no (.v1tgo ~~ • f n • 4 do arbgO 63 • d>1 LC.Tl. tmpbe qur ., Adri'W\!..U.l; .lo nlo alt'Cte a~ d'te~IO\ ~ mtHes.t\ 
le9r1 1n~ d~ adrfllnt!.tr.xlc-, t>mlrrmC'\ nlo adtqu.xiM t• ptopcmona~ J~ obJKfrYm tJ reM.: ar 
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mente ou ser atendidas perante qualquer autoridade, repartição pública ou pessoa colectiva de 
utilidade pública sem que o respectivo sujeito passivo faça prova da apresentação da última 
declaração de rendimentos a que estiver obrigado ou de que não está sujeito ao cumprimento 
dessa obrigação. 

2- A prova referida na p arte final do número anterior é feita através de certidão, passada pelo 
serviço fiscal competente. 

3 - A apresentação dos documentos de prova referidos nos números anteriores é averbada no 
requerimento, processo ou registo da petição, devendo o averbamento ser datado e rubricado 
pelo funcionário competente, que restituirá os documentos ao apresentante. 

*-'··r-!0 
Por Helena Freire 

O sujeito passivo está obrigado a fazer prova da apresentação da última declaração de rendimentos a que 
estiver obrigado, fazendo-o através da apresentação de uma certidão passada pelo serviço fiscal, para efei tos 
de seguimento ou atendimento de qualquer acto que possa produzir rendimentos sujeitos a imposto sobre 
as pessoas singulares. 
Com a apresentação de qualquer petição ou requerimento que ponha em causa os rendimentos o sujeito 
passivo pode ser obrigado a demonstrar que apresentou a última declaração obrigatória. Neste caso, a cer­
tidão emitida pelo Serviço de Finanças competente é averbada no respectivo processo. 

Artigo 138.0 · Aquisição e alienação de acções e outros valores mobiliários 

1 - Os alienantes e adquirentes de acções e outros valores mobiliários são obrigados a entregar 
declaração de modelo oficial à Direcção-Geral dos Impostos, quando a respectiva alienação ou 
a aquisição tenha sido realizada sem a intervenção das entidades r eferidas nos artigos 123.0 e 
124.0

, nos 30 dias subsequentes à realização das operações. 

2 - As entidades que intervenham no pagamento ou colocação à disposição de rendimentos ou 
ganhos a que os valores confiram direito ou que a eles estejam associados não podem realizar o 
respectivo pagamento ou colocação à disposição sem que lhes seja feita prova da apresentação 
da declaração a que se refere o número anterior, quando esta se mostre devida, sendo solidaria­
mente responsáveis pelo imposto não liquidado na esfera do respectivo titular do rendimento em 
virtude da inobservância da referida obrigação, sem prejuizo do disposto no Regime Geral das 
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.O 15/2001, de 5 de Junho. 

3 - Os adquirentes de acções e outros valores mobiliários, para exercerem quaisquer direitos, di­
ferentes dos referidos no número anterior, conferidos pela respectiva titularidade, directamente 
ou por intermédio da instituição financeira, devem fazer prova, perante a entidade respectiva, 
que foi apresentada a declaração a que se refere o n .0 1 ou que a aquisição foi realizada com a 
intervenção das entidades referidas nos artigos 123.0 e 124.0 deste Código, sendo o titular e aque­
la entidade ambos responsáveis quanto ao dever de comprovação, sem prejuizo de o Ministério 
Público poder promover a inibição do exercício daqueles direitos, e do disposto no Regime Geral 
das Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.O 15/2001, de 5 de Junho. 

Por Helena Freire 

Os sujeitos passivos que alienem ou adquiram acções ou valores mobiliários têm de entregar a competente 
declaração para efeitos de comunicação da referida operação, quando tal operação tenha ocorrido sem 
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intervençao de instituições de crédito, sociedades financeiras, notários, conservadores, secretários judiciais e 
entidades profissionais com competência para autenticar documentos particulares. Tal declaração tem que 
ser entregue nos 30 dias após a realização das operações. 
Neste sentido, os ganhos ou rendimentos decorrentes daquelas participações que tenham sido colocados 
a disposiçao dos respectivos titulares, têm que ser precedidos da comprovação da referida alienação ou 
aquisição. Caso tal não suceda, as entidades que colocarem à disposição os referidos rendimentos são soli­
dariamente responsáveis pelo imposto não liquidado. 
Neste caso, haverá, igualmente, lugar a um processo de contra-ordenação. 
Também o exerclcio dos direitos inerentes às acções ou valores mobiliários está dependente da referida de­
claração ou comprovação da operação perante as entidades ali referidas. 

Artigo 139.0 · Pagamento de rendimentos a sujeitos passivos não residentes 

Não se podem realizar transferências para o estrangeiro de rendimentos sujeitos a IRS obtidos 
em território português por sujeitos passivos não residentes sem que se mostre pago ou assegu­
rado o imposto que for devido. 

* ·'··c:·$13 
Por Helena Freire 

O pagamento do imposto, em sede de rend1mento de pessoas singulares, é um pressuposto essencial para 
que se possam realizar transferências de rendimentos para o estrangeiro. Neste sentido, tem que ser de­
monstrado e assegurado, pelos não residentes, o pagamento do imposto. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 025496, de 22.11.2000, em que foi relator o Conselheiro Jorge Sousa «I · No pagamen­
to, por sociedade comercial nacional, de rendimentos auferidos por não residente, a retenção na fonte, para 
efeitos de IRS, a que haja lugar, assume a natureza definitiva e liberatória, por força do disposto nos art. o 2. 0, 

n. o 3, a/. a) e 7 7. 0 , n. o 2 do CIRS. 
11- A responsabilidade da referida sociedade, na sua qualidade de substituto, pelo pagamento do tributo em 
causa, só pode ser uma responsabilidade originária, pelo que o substituído só será chamado a pagar esse 
tributo, a titulo subsidiário, no caso de àquela não o ter feito, conforme resulta dos art. 0S 28. 0, n. o 3 da LGT 
e 703. 0, n. o 3 do CIRS» . 
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CAPÍTULO VIII - GARANTIAS 

Artigo 140. o • Reclamações e impugnações 

1 - Os sujeitos passivos do IRS, os seus representantes e as pessoas solidária ou subsidiariamen­
te responsáveis pelo pagamento do imposto podem reclamar contra a respectiva liquidação ou 
impugná-la nos termos e com os fundamentos estabelecidos no Código de Procedimento e de 
Processo Tributário. 

2 -Pode igualmente ser objecto de reclamação ou de impugnação, por parte do titular dos ren­
dimentos ou do seu representante, a retenção de importâncias total ou parcialmente indevidas, 
sempre que se verifique a impossibilidade de ser efectuada a correcção a que se refere o n.0 4 
do artigo 98.0 ou de o respectivo montante ser levado em conta na liquidação final do imposto. 

3-Podem ainda exercer a faculdade prevista no n.o 1 as entidades que, no âmbito da substituição 
tributária, tenham entregue por erro importância superior ao imposto retido, ou as que, em cum­
primento da obrigação de liquidação autónoma, tenham praticado algum erro na liquidação. 

4- Os prazos de reclamação e de impugnação contam-se nos termos seguintes: 
a) A partir dos 30 dias seguintes ao da notificação da liquidação; 
b)Revogada 
c) A partir do dia 20 de janeiro do ano seguinte àquele a que a retenção disser respeito, nos casos 
previstos no n .0 2; 
d) A panir do dia 20 de janeiro do ano seguinte àquele a que a retenção disser respeito ou a panir 
da data de pagamento do imposto que autonomamente deva ser liquidado e entregue nos cofres 
do Estado, nos casos previstos no n.0 3. 

5 -A reclamação ou impugnação do acto de fixação dos rendimentos que não dê origem a liquida­
ção de IRS s erá efectuada nos termos e prazo previstos no Código de Procedimento e de Processo 
Tributário. 

Por Helena Freire 

Nos termos do presente código, bem como das regras da LGT e do CPPT os sujeitos passivos, as pessoas 
solidánas e subsidiariamente responsáveis podem lançar mão de qualquer meio de defesa, previsto naqueles 
diplomas, designadamente a reclamação graciosa, o recurso hierárquico e a impugnação judicial. O que este 
artigo vem prever é a obrigatoriedade de se proceder a correcções. 
O n." 4 do artigo 98° do CIRS prevé a possibilidade da entidade que disponibiliza os rendimentos proceder à 
sua rectificação, quando detecte o erro ocorrido, sem que tenha ultrapassado a último perlodo da retenção 
anual. Sempre que a correcção já não seja passivei nestes termos, pode o titular do rendimento reclamar e 
impugnar o montante da retenção indevida. 
A possibilidade de lançar mão, de todos estes meios de defesa, é aplicável aos sujeitos passivos, seus repre­
sentantes, devedores subsidiários e substitutos tributários. 
Os prazos contam-se a partir da liquidação e no caso de retenção a partir do dia 20 de Janeiro do ano se­
guinte a que a retenção disser respeito ou a partir da data de pagamento do imposto que autonomamente 
deva ser liquidado. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n." 0927/10, de 04.05.2011, em que foi relatara a Conselhetra Isabel Marques da Silva 
«I - Tendo sido constituído mandatário judicial no procedimento tributário de reclamação é obrigatória a 
notificação deste do acto de indeferimento expresso da reclamação graciosa, não sendo esta notificação 
substituível pela notificação do reclamante (artigo 40. o do CPP1). 
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11 - Sendo constitucionalmente imposta a notificação dos actos administrativos aos interessados, na forma 
prevista na lei (artigo 266. o n. o 3 da Constituição da República), e impondo a lei tributária a notificação aos 
mandatários constituídos no procedimento dos actos lesivos nele praticados (artigo 40. o do CPP1) como 
condição de eficácia do acto notificando (artigo 36. o n. o 1 do CPP1). ter-se-á de concluir que a notificação 
feita na pessoa do reclamante é ineficaz, designadamente para o efeito da determinação do termo inicial do 
cômputo do prazo de impugnação do indeferimento expresso da reclamação, não sendo, por isso, intem­
pestiva, a impugnação deduzida." 

Acórdão do STA n.0 0153/10, de 02.06.2010, em que foi rela tora a Conselheira Isabel Marques da Silva «Do 
indeferimento do recurso hierárquico de indeferimento de reclamação graciosa que aprecie a legalidade do 
acto de liquidação cabe impugnação judicial e não »acção administrativa especial<<, sendo o prazo para a sua 
interposição o de 90 dias contados da notificação da decisão de indeferimento do recurso hierárquico (alínea 
e) do n. o 2 do artigo 102. o do CPP1)". 

Artigo 141. o • Recurso hierárquico 

Revogado 

Artigo 142. o · Competência territorial 

1 - Para efeitos deste imposto, os actos tributários, qualquer que seja a sua natureza, conside­
ram-se praticados no serviço de finanças da área do domicilio fiscal do sujeito passivo ou do seu 
representante. 

2 - Tratando-se de não residentes que não tenham nomeado representante, os actos tributários 
a que se refere o número anterior consideram-se praticados no Serviço de Finanças de Lisboa 3. 

@.\ •• ir.i@ 

Por Helena Freire 

Actualmente já se conseguem praticar d1versos actos em qualquer serviço de finanças, no entanto, para 
efeitos de determinação de competência territorial o domicilio do sujeito passivo ou do seu representante 
continua a preponderar. 
Dai a relevãncia da nomeação do representante quando se trate de não residentes. 
Os não residentes que não tenham nomeado representante vêm a sua competência ser determinada por lei, 
f1ccionado a lei para estes casos a competência no Serviço de Finanças de Lisboa 3. 
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CAPÍTULO IX- DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Artigo 143.0 · Ano fiscal 

Para efeitos do IRS, o ano fiscal coincide com o ano civil. 

@ .\,,,r:@ 

Por Helena Freire 

Nos sujeitos passivos singulares o ano civil corresponde ao ano fiscal. não se verificando a possibilidade de 
excepções. 

Artigo 144.0 ·Modelos oficiais 

1- O ãmbito de obrigatoriedade, os suportes e os procedimentos relativos à utilização de modelos 
oficiais para cumprimento de obrigações acessórias, bem como o respectivo início de vigência, 
são definidos por portaria do Ministro das Finanças. 

2 -As especificações dos modelos oficiais são aprovadas por despacho do Ministro das Finanças, 
sob proposta da Direcção-Geral dos Impostos. 

Por Helena Freire 

Os impressos e modelos oficiais encontram-se previamente definidos, podendo haver lugar a ajustamentos, 
anuais, de acordo com as alterações legislativas ocorridas, designadamente, obrigatoriedade de declaração 
adicional ou mtrodução de novos campos nas declarações. 
Sempre que se verifiquem as referidas alterações, estas são publicadas em Diário da República, através de 
Portaria. 

Artigo 145.0 ·Declarações e outros documentos 

Sempre que, neste Código, não se exija a utilização de impressos de modelo oficial, podem as 
declarações, relações, requerimentos ou outros documentos ser apresentados em papel comum 
de formato A4, ou em suporte que, com os requisitos estabelecidos pela Direcção-Geral dos Im­
postos, permita tratamento informático. 

@.1,,\r:I.ZJ 

Por Helena Freire 

Há aqui que distinguir a obrigatoriedade de apresentação de determinados elementos e informações em 
formulários e tmpressos, previamente estabelecidos e defin1dos pela Administração Fiscal, os quais o sujeito 
passivo se encontra obrigado a apresentar, de outros elementos ou informações que possam ser levadas ao 
conhecimento da admimstração, sem que pré-exista esta obrigatoriedade de apresentação em determinado 
formato. 
Esta obrigatoriedade, como é óbvio, prende-se com o facto daqueles dados e elementos serem sujeitos a 
controlo de fiscalização e tratamento informático. 
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Artigo 146.0 ·Assinatura das declarações 

1 - As declarações devem ser assinadas pelos sujeitos passivos ou pelos seus r epresentantes, le­
gais ou voluntários, ou por gestor de negócios, devidamente identificados. 

2 - São recusadas as declarações que não estiverem devidamente assinadas, sem prejuízo das 
sanções estabelecidas para a falta da sua apresentação. 

3- Sempre que o cumprimento das obrigações declarativas se faça por meio de transmissão elec­
trónica de dados, a certificação da respectiva autenticidade é feita por aposição de assinatura 
electrónica ou por procedimentos alternativos, consoante o que seja definido em portaria do 
Ministro das Finanças. 

Por Helena Freire 

A entrega de declarações em suporte de papel deve ser sempre assinada, pelo próprio sujeito passivo ou 
pelo seu representante ou gestor de negócio, devendo ser recusadas, sempre que aquelas não se encontrem 
devidamente assinadas. 
No caso de entrega de declarações por suporte informático (transmissão electrónica de dados). não se ve· 
rifica esta necessidade, havendo meios que prevêem a possibilidade de certificar a autenticidade do sujei to 
passivo. Actualmente. o cartão do cidadão já prevê a possibilidade de assinar electronicamente documentos, 
no entanto, tal potencialidade e possibilidade ainda não está totalmente em prática. 

Artigo 147.0 · Recibo de documento 

1 - Quando, neste Código, se mande efectuar a entrega de declarações ou outros documentos em 
mais de um exemplar, um deles deve ser devolvido ao apresentante, com menção de r ecibo. 

2 -Nos casos em que a lei determine a apresentação de declaração ou outros documentos num 
único exemplar, pode o obrigado entregar cópia do mesmo para efeitos do disposto no número 
an terior . 

3- Sempre que os deveres de comunicação sejam cumpridos através de transmissão electrónica 
de dados, o documento comprovativo da recepção é enviado por via postal. 

w .t,!.lr-!W 

Por Helena Freire 

O artigo 61 .0 prevê a possibilidade do sujeito passivo cumprir com a sua obrigação declarativa através de su­
porte em papel e suporte informativo, através do envio electrónico de dados. Em qualquer um dos casos ou 
com a entrega de quaisquer documentos, junto da Administração Fiscal, deve o contribuinte exigir a entrega 
de um comprovativo. Este comprovativo poderá ser originado pelo sistema informático ou se a declaração 
for entregue em suporte papel, deverá ser um rec1bo entregue pelos serviços. 
No caso de cumprimento da obrigação através de me1os electrónicos, o comprovativo da recepção deve 
ser enviado por via postal. No entanto, no SIStema informático já é possível obter o referido comprovativo. 

Artigo 148.0 · Prazo para envio pelo correio 

1 - Quando, nos termos do artigo 61.0
, o sujeito passivo opte pelo envio, pelo correio, das declara­

ções e demais documentos, a sua remessa deve fazer-se até ao último dia do prazo fixado na lei. 
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2- Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que a remessa foi efectuada na data 
constante do carimbo dos CTI ou na data do registo. 

3 - Ocorrendo extravio, a Direcção-Geral dos Impostos pode exigir segunda via, que, para todos 
os efeitos, tem a data em que, comprovadamente, haja sido entregue ou expedida a declaração. 

Por Helena Freire 

Quanto o contribuinte envie a declaração de rendimentos pelo correio, deve guarda r a respectiva cópia do 
enviado, bem como o comprovativo do envio pelo correio, ou seja, o registo de envio postal. 
Neste caso, considera-se que a declaração foi entregue na data aposta pelos carimbos do correio. Em caso 
de dúvida, pode a administração solicitar ao sujeito passivo um comprovativo, devendo, por este motivo, 
o sujeito passivo guardar cópia do que entregou, bem como o correspondente comprovativo de registo do 
correio. 

Artigo 149.0 ·Notificações 

1 - As notificações por via postal devem ser feitas no domicílio fiscal do notificando ou do seu 
representante. 

2- As notificações a que se refere o artigo 66.0
, quando por via postal, devem ser efectuadas por 

meio de carta registada com aviso de recepção. 

3 -As restantes notificações devem ser feitas por carta registada, considerando-se a notificação 
efectuada no 3." dia posterior ao do registo ou no 1.0 dia útil seguinte a esse, caso esse dia não 
seja dia útil. 

4 - Não sendo conhecido o domicílio fiscal do notificando, as notificações podem ser feitas por 
edital afixado no serviço de finanças da área da sua última residência. 

5 -Em tudo o mais, aplicam-se as regras estabelecidas no Código de Procedimento e de Processo 
Tributário. 

@ .J..ir:@ 

Por Helena Freire 

A notificação é o acto pelo qual se leva um «um facto ao conhecimento de uma pessoa ou se chama alguém 
a juízo» (artigo 35.0 , n• 1 do CPPT). 
O presente artigo refere que as notificações devem ser efectuadas para o domicilio fiscal da pessoa a notificar 
ou seu representante, por via postal, sendo efectuado, obrigatoriamente, por via postal registada, quando 
possa haver lugar a alguma alteração na base de apuramento e fixação dos rendimentos. Neste caso, ex1ge 
a lei que este acto seja devidamente fundamentado . Na verdade, esta regra corresponde ao que se encontra 
definido no Código de Procedimento e Processo Tributário (CPPT). 
O CPPT prevê várias regras para efeitos de notificação. Convêm salientar que é da responsabilidade do con­
tribuinte ter o seu domicilio fiscal actualizado e comunicar qualquer alteração (ver artigo 43.0 do CPPT). por­
quanto algumas notificações, dependendo da matéria em causa e do sujeito a notificar, podem ser efectuadas 
por carta simples, podendo as mesmas fazer operar presunções, designadamente, de notificações, e dai 
inidar-se a contagem de alguns prazos. Neste sentido veja-se a presunção prevista no n.• 3 do presente artigo. 
No caso dos contribuintes singulares aplica-se também a regra do processo civil, onde se prevê a possibilida­
de da notificação correr por edital. 
As notificações em geral encontram-se previstas no artigo 36.• do CPPT e seguintes. 
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O artigo 36.0 do CPPT, por sua vez, refere o conceito de «notificaçao valida», o que implica desde logo, a 
leitura atenta e a verificaçao dos requisitos do artigo 37.0 e 39.0 do CPPT. O artigo 37.0 do CPPT reporta a ne­
cessidade e essencialidade da fundamentação e de dos elementos essenciais, ali previstos, designadamente, 
prazos e meios de reacção contra o acto de que se é notificado, para que a comunicação seja considerada 
suficiente. O artigo 39.0 do CPPT estabelece algumas regras de presunções de notificação, reforçando assim 
a essencialidade de actualização e comunicaçao do domicilio fiscal. 

Jurisprudência 
Acórdão do STA n.0 0546/10, de 13.04.2011, em que foi relatara a Conselheira Isabel Marques da Silva «I 
- A ilegalidade do acto de liquidação que resulta do facto de a Administração Fiscal não ter considerado a 
exclusão de tributação do ganho proveniente da transmissão onerosa do imóvel, prevista no artigo 1 O. o n. o 5 

alínea a) do C/ RS, reside no próprio acto tributário que fez aplicação da lei ao caso concreto, e não na lei cuja 

aplicação é feita. E daí que não se trate de uma questão de inexistência ou falta de suporte legal do tributo, 
mas de uma questão de ilegalidade concreta do respectivo acto de liquidação. 

11- Por força do n. o 3 do artigo 38. o do CPPT. na redacção dada pela Lei no 55-812004, de 30.12, as notifi­
cações de liquidações de tributos que resultem de correcções à matéria tributável que tenha sido objecto 

de notificação para efeitos do direito de audição são efectuadas por carta registada simples, presumindo-se 
efectuadas no 3. o dia posterior ao do registo ou no 1. o dia útil seguinte quando aquele seja dia não útil 
(artigo 39. o n. o 1 do CPP7). 

III- Se a carta registada enviada para o exercício do direito de audição tiver sido devolvida, não pode presu­

mir-se efectuada a respectiva notificação, tornando-se, assim, necessário efectuar a notificação do acto de 
liquidação adicional de IRS por carta registada com aviso de recepção (artigo 38. o do CPPT e artigo 149. o 

do CIRS). 

IV - Contudo, numa situação em que os sujeitos passivos do imposto regressaram ao seu país de origem e 

extinguiram a residência e domicílio fiscal em Portugal sem comunicarem essa situação à administração fiscal 
portuguesa e sem designarem pessoa com residência ou sede em Portugal para os representar perante a DGI 
e garantir o cumprimento dos seus deveres fiscais, não pode considerar-se a administração fiscal vinculada à 
obrigação legal de os notificar do acto de liquidação (artigos 130. o do C/ RS e 19. o da L GT e) e, por isso, não 
pode proceder o argumento dos oponentes quanto à falta de notificação tempestiva (no prazo de caducida­

de) da liquidação do tributo que constitui a divida exequenda». 

Artigo 150.0 ·Registo dos sujeitos passivos 

1 - Com base nas declarações de início de actividade, de alterações ou de outros elementos de que 
disponha, a Direcção-Geral dos Impostos organiza e mantém actualizado um registo de sujeitos 
passivos de IRS. 

2- O cancelamento do registo respeitante a não residentes é feito em face da declaração da cessa­
ção de actividade em território português ou de declaração de alienação das suas fontes de ren­
dimento tributável nesse território, as quais devem ser apresentadas até final do mês seguinte ao 
da verificação desses factos. 

* ·'··r·W 
Por Helena Freire 

Este artigo refere que as informações declarativas, relat1vas á prestação da actividade (inicio, alterações e 
cessação) apresentadas pelos sujeitos passivos sao registadas, organizadas e actualizadas pela Administração 
Tributaria, mais especificamente, pela Direcção-Geral de Impostos. 
Os não residentes também têm as suas obrigações declarativas registadas e organizadas, sendo, para todos 
os efeitos, mais relevante para efeitos de registo e para efeitos de controlo de fiscalização da Administração 
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Tributária, o cancelamento do registo da actividade e a declaraçao da alienação das fontes de rendimento 
passiveis de tributação em território português. Tais factos devem ser declarados nos 30 dias após a sua 
verificação. 
Conforme refere Saldanha Sanches, in Manual de Direito Fiscal, Coimbra Editora ccNo sistema actual -( .. .) 
o sujeito passivo é o destinatário e principal aplicador da norma fiscal. O sujeito passivo deve, mediante a 
interpretação da lei saber se é ou não um sujeito passivo de um certo imposto ( .. .) e se está ou não sujeito 
a deveres de cooperação e quais - declaração de inicio de actividade, realização de registos contabilisticos, 
apresentação de declarações de rendimento.» 

Artigo 151_ o • Classificação das actividades 

As actividades exercidas pelos sujeitos passivos do IRS são classificadas, para efeitos deste impos­
to, de acordo com a Classificação das Actividades Económicas Portuguesas por Ramos de Activi­
dade (CAE), do Instituto Nacional de Estatística, ou de acordo com os cócligos mencionados em 
tabela de actividades aprovada por portaria do Ministro das Finanças. 

*·'··~r.W 
Por Helena Freire 

A listagem das actividades está definida em anexo ao CIRS. A listagem foi actualizada em 2001, 2004 e 
2006. No entanto, profissionais de algumas actividades continuam a não ver ai definida a sua actividade. 
Esta listagem foi elaborada de acordo com as informações obtidas do Instituto Nacional de Estatrstica. par­
tindo da anterior tabela já existente. 
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
TABELA DE ACTIVIDADES DO ARTIGO 151. o DO CIRS 

Introdução 

Com a alteração do artigo 3.0 do Código do IRS, introduzida pela Lei n.0 30-G/2000, de 29 de De­
zembro, foi revogada a lista de profissões a que se referia o n.0 2 do mesmo artigo. A nova redac­
ção do artigo 151.0 do CIRS impõe a obrigatoriedade de que as actividades exercidas pelos sujei­
tos passivos do IRS sejam classificadas, para efeitos deste imposto, de acordo com a Classificação 
das Actividades Económicas Portuguesas por Ramos de Actividade (CAE), do Instituto Nacional 
de Estaóstica, ou de acordo com os códigos mencionados em tabela de actividades aprovada por 
portaria do Ministro das Finanças. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que a tabela a que se refere o artigo 151.0 do Códi­
go do IRS seja a constante do anexo I, que faz parte integrante desta portaria. 

Anexo I 

Tabela de actividades do artigo 151." do CIRS 

1 -Arquitectos, engenheiros e técnicos similares: 
1000 ......................................................... Agentes técnicos de engenharia e arquitectura; 
1001 ......................................................... Arquitectos; 
1002 ......................................................... Desenhadores; 
1003 ......................................................... Engenheiros; 
1004 ......................................................... Engenheiros técnicos; 
1005 ......................................................... Geólogos; 
1006 ............................................... .......... Topógrafos. 

2 - Artistas plásticos e assimilados, actores e músicos: 
2010 ......................................................... Artistas de teatro, bailado, cinema, rádio e televisão; 
2011 ......................................................... Artistas de circo; 
2019 ............................... .......................... Cantores; 
2012 ......................................................... Escultores; 
2013 ......................................................... Músicos; 
2014 ......................................................... Pintores; 
2015 ......................................................... Outros artistas. 

3 - Artistas tauromáquicos: 
3010........................................... .............. Toureiros; 
3019 ......................................................... Outros artistas tauromãquicos. 

4 - Economistas, contabilistas, actuários e técnicos similares: 
4010 ......................................................... Actuários; 
4011 ............................................ ............. Auditores; 
4012 ......................................................... Consultores fiscais; 
4013 ......................................................... Contabilistas; 
4014 ......................................................... Economistas; 
4015 ......................................................... Técnicos oficiais de contas; 
4016 ......................................................... Técnicos similares. 

5- Enfermeiros, parteiras e outros técnicos paramédicos: 
5010 ......................................................... Enfermeiros; 
5012 ......................................................... Fisioterapeutas; 
5013......................................................... Nutricionistas; 
5014 ......................................................... Parteiras; 
5015 ......................................................... Terapeutas da fala; 
5016 ......................................................... Terapeutas ocupa clonais; 
5019 ......................................................... Outros técnicos paramédicos. 

6- Juristas e solicitadores: 
6010 ......................................................... Advogados; 
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6011 ......................................................... Jurisconsultos; 
6012 ......................................................... Solicitadores. 

7- Médicos e dentistas: 
7010 ......................................................... Dentistas; 
7011 ......................................................... Médicos analistas; 
7012 .................... ... ... ... ............................ Médicos cirurgiões; 
7013......................................................... Médicos de bordo em navios; 
7014 ......................................................... Médicos de clínica geral; 
7015 ......................................................... Médicos dentistas; 
7016......................................................... Médicos estomatologistas; 
7017 ................................................. ........ Médicos fisiatras; 
7018 .................................... ..................... Médicos gastroenterologistas; 
7019 .............. ........................................... Médicos oftalmologistas; 
7020 ......................................................... Médicos ortopedistas; 
7021 ......................................................... Médicos otorrinolaringologistas; 
7022......................................................... Médicos pediatras; 
7023......................................................... Médicos radiologistas; 
7024 ....... .................................................. Médicos de outras especialidades. 

8- Professores e técnicos similares: 
8010 ......................................................... Explicadores; 
8011.............. .... ....................................... Formadores; 
8012 ......................................................... Professores. 

9 -Profissionais dependentes de nomeação oficial: 
901 O......................................................... Revisores oficiais de contas; 
9011......................................................... Notários. 

10- Psicólogos e sociólogos: 
1010 ......................................................... Psicólogos; 
1011......................................................... Sociólogos. 

11 -Químicos: 
111 O......................................................... Analistas. 

12- Sacerdotes: 
1210 ......................................................... Sacerdotes de qualquer religião. 

13 - Outras pessoas exercendo profissões liberais, técnicos e assimilados: 
1310 ...................... .......... ......................... Administradores de bens; 
1311 ......................................................... Ajudantes familiares; 
1312 ......................................................... !\mas; 
1313 ......................................................... Analistas de sistemas; 
1314 ......................................................... J\rqueólogos; 
1315 ......................................................... Assistentes sociais; 
1316 .......................................... ............... Astrólogos; 
1317 ................... ..................................... . Parapsicólogos; 
1318 ......................................................... Biólogos; 
1319 ......................................................... Comissionistas; 
1320......................................................... Consultores; 
1321 ......................................................... Dactilógrafos; 
1322 ......... .............................. .................. Decoradores; 
1323 ............................. .......... ................. . Desportistas; 
1324............ ... .................................. ........ Engomadores; 
1325 ......................................................... Esteticistas, manicuras e pedicuras; 
1326......................................................... Guias-intérpretes; 
1327 ......................................................... Jornalistas e repórteres; 
1328 ......................................................... Louvados; 
1329 .. ... .... ....... ......................................... Massagistas; 
1330 ....................... ...... ....... ..................... Mediadores imobiliários; 
1331.............................................. ........... Peritos-avaliadores; 
1332 ................ ......................................... Programadores informáticos; 
1333 .. ....................................................... Publicitários; 
1334 .. ................. .......... ............................ Tradutores; 
1335 ......................................................... Farmacêuticos; 
1336 .. .............. ........................ ................. Designers. 

14- Veterinários: 
141 O................................. .................. ...... Veterinários. 

15 ·Outras actividades exclusivamente de prestação de serviços: 
1519 ......................................................... Outros prestadores de serviços. 
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REGULAMENTODASRETENÇÕESNAFONTE 

Regulamento das Retenções na Fonte · Introdução 

Dois anos após a vigência do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e do 
sistema de retenção na fonte regulamentado em primeiro lugar pelo Decreto Regulamentar n.0 

43-A/88, de 9 de Dezembro, e, depois, pelo Decreto Regulamentar n. o 5/90, de 22 de Fevereiro, a 
que veio juntar-se o Decreto Regulamentar n. 0 18/90, de 13 de Julho, sobre a denominada "reten­
ção-poupança", estão criadas as condições que permitem estabelecer de modo estável o quadro 
global disciplinador da retenção na fonte. 
Com efeito, ao nível das entidades sobre as quais a lei faz impender a obrigação de retenção, 
mostram-se ultrapassadas as naturais dificuldades que uma alteração tão radical como aquela 
que resultou da reforma fiscal da tributação do rendimento introduziu neste particular domínio, 
quer nos procedimentos, quer na sua abrangência. Ao nível da administração fiscal, consolida­
ram-se não apenas as posições interpretativas sobre a matéria, como também os procedimentos 
de execução assentes num sistema informático adequado e eficiente. Finalmente, ao nível dos 
próprios princípios subjacentes à retenção na fonte, foi demonstrada a sua eficácia e, em geral, 
a sua adequação ao objectivo último de evitar, na maior parte dos casos, a acumulação da dívida 
de imposto no momento da sua liquidação final anual, propiciando aos sujeitos passivos de IRS o 
seu pagamento escalonado no tempo. 
Numa outra perspectiva, importa salientar que o sistema de retenção vigente apresenta alguns 
inconvenientes que é necessário remover, tendo em vista, por um lado, a fa cilidade na sua apli­
cação e, por outro, a criação de um mecanismo simples e eficiente através do qual seja possível 
aprovar e publicar, em tempo oportuno, as respectiva tabelas. 
É por estas razões que o sistema de retenção na fonte agora regulado define, de forma imperativa, 
os elementos relevantes que devem ser considerados na construção das tabelas de retenção em 
termos que permitam ao Governo aprová-las, por despacho do Ministro das Finanças, uma vez 
aprovado o Orçamento do Estado. Ficam, deste modo, integralmente salvaguardadas as garantias 
dos sujeitos passivos e possibilita-se que as entidades obrigadas a efectuar a retenção tenham 
conhecimento, logo no início de cada ano, das tabelas que devem aplicar, assim se evitando para 
aqueles e para estas os inconvenientes emergentes de correcções posteriores determinadas pelo 
não conhecimento atempado das tabelas de retenção. 
Não pode, por fim, deixar de assinalar-se o grande salto qualitativo que o presente diploma re­
presenta em sede de remuneração do excesso de imposto retido favorável aos sujeitos passivos. 
Ao generalizar-se a remuneração a todas as situações em que se verifique o pagamento anteci­
pado de imposto em montante superior ao resultante da liquidação final anual, aperfeiçoa-se o 
principio subjacente à retenção-poupança, que só era aplicável em certas categorias de rendi­
mentos, criando-se condições de igualdade para todos os sujeitos passivos de IRS. 

Assim: 
Nos termos da a!inea a) do n." 1 do artigo 201.0 da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO I- RETENÇÃO DE IRS SOBRE RENDIMENTOS 
DO TRABALHO DEPENDENTE E PENSÕES 

Artigo 1. o • Princípios gerais 

1 - No apuramento do IRS a reter sobre remunerações fixas ou fixas e variáveis do trabalho de­
pendente, pagas ou colocadas à disposição dos respectivos titulares, ter-se-á em conta: 
a) A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos; 
b) A dedução específica aos rendimentos da categoria A, prevista no artigo 25. o do Código do IRS; 
c) As deduções à colecta previstas no artigo 79.0 do Código do IRS; 
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d) Uma dedução por conta das deduções à colecta previstas nos artigos 82.0 a 87." do Código do 
IRS, variável em função, designadamente, dos valores do rendimento bruto e da taxa de inflação 
prevista. 

2- No apuramento do IRS a reter sobre pensões ter-se-á em conta: 
a) A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos; 
b) A dedução específica aos rendimentos da categoria H, prevista no artigo 53.0 do Código do IRS; 
c) As deduções à colecta previstas no artigo 79." do Código do IRS; 
d) Uma dedução por conta das deduções à colecta previstas nos artigos 82.0 a 87." do Código do 
IRS, variável em função, designadamente, dos valores do rendimento bruto e da taxa de inflação 
prevista. 

Artigo 2. o • Situação pessoal e familiar 

1 -Para efeitos da consideração da situação pessoal e familiar do titular dos rendimentos, as ta­
belas de retenção são individualizadas nos termos dos números seguintes. 

2 - As tabelas respeitantes a 'não casado' aplicam-se aos rendimentos auferidos por titulares sol­
teiros, viúvos, divorciados ou separados judicialmente de pessoas e bens. 

3 - As tabelas respeitantes a «casado, único titular" aplicam-se aos rendimentos auferidos por 
titulares casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, quando apenas um dos cônju­
ges aufira rendimentos englobáveis, ou, auferindo-os ambos, o rendimento de um deles seja igual 
ou superior a 95% do rendimento englobado. 

4- As tabelas respeitantes a «casado, dois titulares» aplicam-se aos rendimentos auferidos por su­
jeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, quando não se verifique 
qualquer das situações previstas no número anterior. 

5 -As tabelas de retenção na fonte referidas nos números anteriores serão anualmente aprova­
das por despacho do Ministro das Finanças, devendo na sua construção ser integralmente respei­
tados os princípios consagrados neste diploma. 

Artigo 2.0 -A · Retenção sobre rendimentos das categorias A e H 

Sem prejuízo do disposto no artigo 71.0 do Código do IRS, as entidades devedoras de rendimentos 
de trabalho dependente, com excepção dos previstos nos n.0s 4), 5), 7), 9) e 10) da alínea b) e na 
alínea g) do n." 3 do artigo 2." do Código do IRS, e de pensões, com excepção das de alimentos, 
são obrigadas a reter o imposto no momento do seu pagamento ou colocação à disposição dos 
respectivos titulares. 

Artigo 3. o • Aplicação da retenção na fonte à categoria A 

1 - Sem prejuízo do disposto no n." 6, a retenção de IRS é efectuada sobre as remunerações men­
salmente pagas ou postas à disposição dos seus titulares, mediante a aplicação das taxas que lhes 
correspondam, constantes da respectiva tabela. 

2 -Considera-se remuneração mensal o montante pago a título de remuneração fixa, acrescido de 
quaisquer outras importâncias que tenham a natureza de rendimentos de trabalho dependente, 
tal como são definidos no artigo 2." do Código do IRS, e, a pedido do titular, as gratificações aufe-
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ridas pela prestação ou em razão da prestação do trabalho quando não atribuídas pela respectiva 
entidade patronal, pago ou colocado à disposição do seu titular no mesmo período, ainda que 
respeítante a períodos anteriores. 

3 - No caso de remunerações fixas relativas a períodos inferiores ao mês, considera-se como 
remuneração mensal a soma das importâncias atribuídas, pagas ou colocadas à disposição em 
cada mês. 

4- Os subsídios de férias e de Natal são sempre objecto de retenção autónoma, não podendo, para 
o cálculo do imposto a reter, ser adicionados às remuneraçoes dos meses em que são pagos ou 
postos à disposição. 

5 - Quando os subsídios de férias e de Natal forem pagos fraccionadamente, reter-se-á, em cada 
pagamento, a parte proporcional do imposto calculado nos termos do número anterior. 

6- No caso de remunerações mensalmente pagas ou postas à disposição de residentes não habi­
tuais em território português, tratando-se de rendimentos de categoria A auferidos em activi­
dades de elevado valor acrescentado, com carácter científico, artístico ou técnico, definidas em 
portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, aplica-se a taxa de 20%. 

Artigo 4. o • Sujeitos passivos deficientes 

1 - No cumprimento do IRS a reter sobre rendimentos do trabalho dependente e sobre pensões, 
auferidos por titulares deficientes com um grau de invalidez permanente igual ou superior a 
60%, observar-se-á o disposto no artigo 1.0 e ter-se-á também em conta o disposto no n.0 1 do 
artigo 16.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

2 - As taxas constantes das tabelas respeitantes a titulares deficientes aplicar-se-ão as remune­
rações totais do trabalho dependente ou à totalidade das pensões que mensalmente lhes forem 
pagas ou colocadas à disposição pela mesma entidade devedora. 

Artigo 5.0 ·Âmbito de aplicação das tabelas referentes à categoria H 

1 - A retenção de IRS é efectuada sobre o valor das pensões mensalmente pagas ou postas à dis­
posição dos seus titulares, mediante a aplicação das taxas que lhes correspondam, constantes da 
respectiva tabela. 

2 - Para efeitos do número anterior, consideram-se pensões os rendimentos previstos no artigo 
11.0 do Código do IRS. 

3 - Na retenção sobre complementos de pensões, pagos por entidade diferente da que está obri­
gada ao pagamento da respectiva pensão, poderá ser tido em conta o montante desta, por solici­
tação expressa do respectivo titular. 

4- As prestações adicionais correspondentes ao 13.0 e ao 14.0 meses serão objecto de retenção 
autónoma, não podendo, para o cálculo do imposto a reter, ser adicionadas às pensões dos meses 
em que são pagas ou postas à disposição. 

5- Quando as prestações correspondentes ao 13.0 e ao 14.0 meses forem pagas fraccionadamente, 
reter-se-á, em cada pagamento, a parte proporcional do imposto calculado nos termos do número 
anterior. 
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Artigo 6.0 ·Mecanismo de retenção 

1 - Se o titular dos rendimentos não fornecer à entidade devedora os elementos respeitantes à 
sua situação pessoal e familiar, deve aquela proceder à retenção do imposto por aplicação da 
tabela correspondente a «não casado, sem dependentes», tratando-se de rendimentos da cate­
goria A, ou por aplicação da tabela correspondente a «não casado», tratando-se de rendimentos 
da categoria H. 

2 - A importância apurada mediante aplicação das taxas de retenção é arredondada para a uni­
dade de euros inferior. 

3 - Verificando-se incorrecções nos montantes retidos, devidas a erros imputáveis à entidade 
devedora dos rendimentos, a sua rectificação deve ser feita na primeira retenção a que deva 
proceder-se após a detecção do erro, sem, porém, ultrapassar o último período de retenção anual. 

4- A retenção mensal n ão pode exceder 40% do rendimento de cada uma das categorias A e H, 
pago ou colocado à disposição de cada titular no mesmo período. 

Artigo 7.0 ·Procedimentos especiais 

1 -Quando forem pagos ou colocados à disposição do respectivo titular rendimentos das catego­
rias A ou H em mês, do mesmo ano, diferente daquele a que respeitam, recalcula-se o imposto e 
retém·se apenas a diferença entre a importância assim determinada e aquela que, com referên­
cia ao mesmo período, tenha eventualmente sido retida. 

2 -Os titulares de rendimentos das categorias A e H podem optar pela retenção de IRS mediante 
taxa inteira superior à que lhes é aplicável segundo as tabelas de retenção, com o limite de 40%, 
em declaração para o efeito a apresentar à entidade pagadora dos rendimentos. 

CAPÍTULO II- RETENÇÃO DE IRS SOBRE 
RENDIMENTOS DE OUTRAS CATEGORIAS 

Artigo 8.0 ·Retenção sobre rendimentos das categorias B, E e F 

1 -Sem prejuízo do disposto no artigo 71.0 do Código do IRS, as entidades que disponham ou de­
vam dispor de contabilidade organizada são obrigadas a reter o imposto, mediante aplicação, aos 
rendimentos iliquidos de que sejam devedoras, das seguintes taxas: 
a) 16,5%, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alínea c) do n." 1 do artigo 3." 
do Código do IRS, de rendimentos das categorias E e F ou de incrementos patrimoniais previstos 
nas alíneas b) e c) do n." 1 do artigo 9.0 do Código do IRS; 
b) 21,5%, tratando-se de rendimentos decorrentes das actividades profissionais especificamente 
previstas na tabela a que se refere o artigo 151." do Código do IRS; 
c) 11,5%, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alínea b) do n.0 1 e nas alíneas 
g) e i) do n.0 2 do artigo 3.0 do Código do IRS, não compreendidos na alínea anterior; 
d) 20%, tratando-se de rendimentos da categoria B auferidos por residentes não habituais em ter­
ritório português em actividades de elevado valor acrescentado, com carácter científico, artístico 
ou técnico, definidas em portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças . 

2 - A taxa é aplicada ao rendimento ilíquido sujeito a retenção, antes da liquidação do IVA a que, 
sendo caso disso, deva proceder-se. 
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3- A retenção que incide sobre os rendimentos das categorias B e F referidos no n. 0 1 é efectuada 
no momento do respectivo pagamento ou colocação à disposição e a que incide sobre os rendi­
mentos da categoria E em conformidade com o disposto no artigo 7.0 do Código do IRS. 

Artigo 9.0 ·Dispensa de retenção 

1 - Estão dispensados de retenção na fonte, excepto quando esta deva ser efectuada mediante 
taxas liberatórias: 
a) Os rendimentos das categorias B, com excepção das comissões por intermediação na celebra­
ção de quaisquer contratos, e F, quando o respectivo titular preveja auferir, em cada uma das 
categorias, um montante anual inferior ao fixado no n.0 1 do artigo 53.0 do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado; 
b) Os rendimentos da categoria B que respeitem a reembolso de despesas efectuadas em nome 
e por conta do cliente ou a reembolso de despesas de deslocação e estada, devidamente docu­
mentadas, correspondentes a serviços prestados por terceiros e que sejam, de forma inequívoca, 
directa e totalmente imputáveis a um cliente determinado; 
c) Os rendimentos da categoria E, sempre que o montante de cada retenção seja inferior a € 4,99. 
d) Os rendimentos da categoria A, que respeitem a actividades exercidas no estrangeiro por pes­
soas singulares residentes em território português, sempre que tais rendimentos sejam sujeitos a 
tributação efectiva no país da fonte em imposto similar ou idêntico ao IRS. 

2 - A dispensa de retenção nos termos das alíneas a) e b) do número anterior é facultativa, deven­
do os titulares que dela queiram aproveitar exercer o direito mediante aposição, nos recibos de 
quitação das importâncias recebidas, da seguinte menção: 
Sem retenção, nos termos do n.0 1 do artigo 9.0 do Decreto-Lei n.0 42/91, de 22 de Janeiro. 

3- A faculdade de dispensa de retenção relativa aos rendimentos previstos na alinea a) do n.0 1: 
a) Não pode ser exercida por titulares que, no ano anterior, tenham auferido rendimentos de 
montante igual ou superior ao limite ali estabelecido; 
b) Cessa no mês seguinte àquele em que tiver sido atingido o limite nela fixado. 

Artigo 10.0 · Sujeição parcial de rendimentos da categoria B a retenção 

1 - A retenção que deva ser efectuada sobre rendimentos da categoria B apenas incidirá sobre 
50% dos mesmos, nos seguintes casos: 
a) Quando auferidos por médicos de patologia clinica, médicos radiologistas e farmacêuticos ana­
listas clinicos, como tal reconhecidos pelas entidades competentes e inscritos nas respectivas 
associações de classe, quando a inscrição seja requisito para o exercício oficial da actividade 
profissional; 
b) Quando beneficiem do regime previsto no artigo 56.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais; 
c) Quando auferidos por titulares deficientes com um grau de invalidez permanente igual ou 
superior a 60%. 

2 -A sujeição parcial de rendimentos a retenção prevista no número anterior é facultativa, de­
vendo os titulares que dela queiram aproveitar exercer o direito mediante aposição, no recibo de 
modelo oficial de quitação das importâncias recebidas, da seguinte menção: 
Retenção sobre 50%, nos termos do n.o 1 do artigo 10.0 do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro. 

3- Sendo os rendimentos previstos na alínea b) do n.0 1 auferidos por sujeitos passivos deficien­
tes com um grau de invalidez permanente igual ou superior a 60%, a retenção pode incidir ape-
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nas sobre 25% dos referidos rendimentos, devendo, no recibo de modelo oficial de quitação das 
importâncias recebidas, ser aposta a seguinte menção: «Retenção sobre 25%, nos termos do n. o 3 
do artigo 10." do Decreto-Lei n." 42/91, de 22 de janeiro». 

Artigo 11.0 ·Rendimentos imputáveis a categorias diferentes 

1 -Estão sujeitos a retenção, nos termos do n.• 1 do artigo 8.", os rendimentos de capitais e pre­
diais auferidos no âmbito do exercício de actividades empresariais e profissionais, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte. 

2- Quando os rendimentos referidos no número anterior se encontrem sujeitos a retenção nos 
termos do disposto no artigo 71.0 do Código do IRS, o seu englobamento é sempre obrigatório, o 
imposto retido tem a natureza de pagamento por conta e as entidades devedoras estão obrigadas, 
quanto aos mesmos, a dar cumprimento ao disposto nos artigos 119.0 e 120.0 do mesmo Código. 

Artigo 12.0 ·Sujeição parcial a retenção sobre outros rendimentos 

Quando os rendimentos sujeitos a retenção, não expressamente previstos no artigo anterior, be­
neficiem de isenção total ou parcial nos termos do Estatuto dos Beneficias Fiscais, a retenção 
incidirá apenas sobre a parte do rendimento sujeita a tributação, devendo ser sempre aposta 
no recibo de quitação das importâncias recebidas a menção da norma que concede o beneficio. 

Artigo 12.0 -A ·Retenção sobre juros contáveis e diferenças 
entre valor de reembolso e preço de emissão 

1 -Os sujeitos passivos de IRC, ainda que isentos ou dispensados de retenção, residentes em ter­
ritório nacional ou com estabelecimento estável aqui situado, bem como os sujeitos passivos de 
IRS, excepto se se tratar de pessoas singulares agindo fora do âmbito do exercício de uma activi­
dade empresarial ou profissional, obrigados a efectuar a retenção sobre os rendimentos sujeitos 
a imposto nos termos da alinea c) do n.• 3 do artigo 7." do Código do IRS, devem proceder ao regis­
to individual, operação a operação, das transacções efectuadas que tenham por objecto títulos de 
dívida emitidos por entidades com residência, domicílio, sede ou direcção efectiva em território 
nacional ou que aqui possuam estabelecimento estável a que seja imputável o pagamento da 
respectiva remuneração, numa conta-corrente com o Estado, em que releve: 
a) A débito, o imposto considerado no apuramento do valor líquido dos juros respeitantes a títu­
los alienados, contáveis desde a data do último vencimento ou da emissão, primeira colocação 
ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer vencimento, até à data da alienação, bem 
como das diferenças, pela parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de reembolso e 
o preço de emissão, no caso de titulas cuja remuneração seja constituída, total ou parcialmente, 
por aquela diferença; 
b) A crédito, o imposto considerado no apuramento do valor líquido dos juros respeitantes a títu­
los adquiridos, contáveis desde a data do último vencimento ou da emissão, primeira colocação 
ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer vencimento, até à data da alienação, bem 
como das diferenças, pela parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de reembolso e 
o preço de emissão, no caso de títulos cuja remuneração seja constituída, total ou parcialmente, 
por aquela diferença. 

2 - o disposto no número anterior é igualmente aplicável às transmissões de títulos de crédito 
sujeitos ao regime de capitalização automática, efectuadas antes do prazo da sua amortização. 
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3- O saldo da conta corrente a que se refere o n.0 1 é regularizado trimestralmente, nos termos 
seguintes: 
a) Sendo credor, a respectiva importância será entregue nos cofres do Estado até ao dia 20 do mês 
seguinte ao do trimestre em que foi apurado; 
b) Sendo devedor, a respectiva importância pode ser compensada nas entregas de imposto retido 
pelas entidades credoras sobre rendimentos de capitais, a efectuar após o seu apuramento. 

4- Se, apesar do disposto na alínea b) do número anterior, a compensação não tiver sido possível 
até ao fim do trimestre seguinte ao do apuramento do saldo devedor e este for igual ou superior 
a € 24 939,90, ou, qualquer que seja o seu montante, até à entrega do imposto respeitante ao úl­
timo período de retenção anual, é concedida às entidades credoras a faculdade de pedirem o seu 
reembolso, observando-se o seguinte: 
a) O pedido de reembolso do saldo devedor determina a impossibilidade de ser efectuada a res­
pectiva compensação por alguma das formas previstas para o efeito; 
b) Em caso algum o saldo devedor da conta corrente pode ser invocado como retenção com a 
natureza de pagamento por conta na declaração anual de rendimentos da entidade credora; 
c) A restituição indevida de imposto mediante reembolso e ou compensação das mesmas impor­
tâncias, por facto imputável à entidade credora, é equiparada, para todos os efeitos legais, à falta 
de entrega de imposto cobrado por retenção na fonte. 

5- Não pode ser relevada na conta corrente a que se refere o n.o 1 a retenção efectuada pelas en­
tidades devedoras dos rendimentos no momento do seu vencimento ou na data da amortização 
ou reembolso dos correspondentes títulos, a qual terá, sendo caso disso, natureza de pagamento 
por conta do imposto devido a final pelas entidades que os auferirem. 

6 -Os montantes compensados nos termos da alínea b) do n. o 3 serão evidenciados na declaração 
a que se refere a alínea c) do n .o 1 do artigo 119.0 do Código do IRS, em conformidade com o que 
as respectivas instruções de preenchimento determinarem. 

Artigo 13. o • Entrega do imposto retido 

As quantias retidas nos termos dos artigos anteriores são entregues nos cofres do Estado pela 
entidade retentora, até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que forem deduzidas. 

CAPÍTULO III- DA REMUNERAÇÃO POR EXCESSO 
DE IMPOSTO ANTECIPADAMENTE PAGO 

Artigo 14.0 · Direito à remuneração 

Verificando-se, na liquidação anual de IRS, que foi retido ou pago por conta imposto superior ao 
devido, determinado em função do rendimento líquido total e das deduções à colecta previstas 
no artigo 79.0 do Código do IRS, os sujeitos passivos têm direito a uma remuneração sobre a dife­
rença, a fixar anualmente por despacho do Ministro das Finanças. 

Artigo 15. o • Cálculo e pagamento da remuneração 

1 - Para apuramento da diferença susceptível de beneficiar da remuneração a que se refere o 
artigo 14.0 calcular-se-á o pagamento médio mensal efectivo e o imposto médio mensal apurado, 
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por forma a determinar o mês em que o sujeito passivo passa a ficar numa situação de crédito, 
assumindo-se a distribuição regular do rendimento e dos pagamentos ao longo do ano. 

2 - A remuneração será devida desde o mês em que, nos termos do número anterior, se verifique 
a situação de crêdito até ao mês anterior àquele em que a liquidação foi efectuada. 

Artigo 16.0 
• Restituição oficiosa do imposto 

1 -A diferença entre o imposto devido a final e o que tiver sido entregue nos cofres do Estado em 
resultado de retenção na fonte ou de pagamentos por conta, favorável ao sujeito passivo, deve ser 
restituída até ao termo dos prazos previstos no n.0 1 do artigo 97.0 do Código do IRS. 

2 - Se, por motivos imputáveis aos serviços, não for cumprido o prazo previsto no número ante­
rior, são devidos juros indemnizatórios, contados dia a dia desde o termo do prazo previsto para 
o reembolso até à data em que for emitida a correspondente nota de crédito. 

3- Se a diferença a que se refere o n.0 1 for apurada em liquidação que deva ser efectuada em vir­
tude do direito ao reporte legalmente permitido exercido em declaração anual de rendimentos 
apresentada nos prazos legais, são devidos juros nos termos do n.0 2. 

4- Se a diferença a que se refere o n.0 1 for apurada em liquidação que deva ser efectuada com 
base em declaração de rendimentos apresentada dentro do prazo legal diferente dos previstos 
para a apresentação anual, os juros a que se refere o n. 0 2 são devidos a partir do fim do terceiro 
mês seguinte àquele em que a declaração tiver sido apresentada. 

5- Se a diferença a que se refere o n. 0 1 for apurada em liquidação efectuada com base em decla­
ração de rendimentos em que tenha sido verificado erro, inexactidão ou omissão dos elementos 
declarados, os juros a que se refere o n.0 2 são devidos a partir do fim do segundo mês seguinte 
àquele em que tiver ocorrido a regularização dos elementos declarados por iniciativa do contri­
buinte ou, não tendo havido essa regularização, a partir do terceiro mês seguinte àquele em que 
os serviços tenham apurado os factos e levantado o correspondente auto de notícia. 

6- A remuneração prevista no artigo 14.0 não é cumulável com aquela a que se refere o n.0 2 do 
presente artigo. 

7 -A taxa dos juros indemnizatórios é equivalente à taxa dos juros legais fixados nos termos do 
n. 0 1 do artigo 559.0 do Código Civil. 

Artigo 17.0 ·Modificação e extinção do direito à remuneração 

1 -Quando a liquidação de que resulte o direito à remuneração a que se refere o artigo 14.0 te­
nha sido feita com base em declaração anual de r endimentos apresentada fora do prazo legal, a 
remuneração só é devida desde 1 de Janeiro do ano seguinte àquele a que o imposto respeite até 
ao fim do mês anterior àquele em que a liquidação vier a ser efectuada, sem prejuizo do disposto 
no artigo 16.0

• 

2 -Extingue-se o direito à remuneração a que se refere o artigo 14.0 sempre que: 
a) A liquidação seja feita pela administração fiscal e os sujeitos passivos, não estando dispensa­
dos, não tenham apresentado a declaração anual de rendimentos; 
b) A liquidação tenha por base declarações de rendimentos apresentadas em prazos diferentes, 
embora legais, dos previstos para a sua apresentação anual. 
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CAPÍTULO IV- RETENÇÕES DE IRS SOBRE RENDIMENTOS 
ABRANGIDOS POR CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 

Artigo 18.0 · Dispensa de retenção na fonte e reembolso de imposto 
relativo a rendimentos auferidos por não residentes 

1-Não existe obrigação de efectuar a retenção na fonte de IRS, no todo ou em parte, consoante os 
casos, relativamente aos rendimentos referidos no ar tigo 71.0 do Cócligo do IRS quando, por força 
de uma convenção destinada a evitar a dupla tributação celebrada por Portugal, a competência 
para a tributação dos rendimentos auferidos por um residente do outro Estado contratante não 
seja atribuída ao Estado da fonte ou o seja apenas de forma limitada. 

2 - Nas situações referidas no número anterior, os beneficiários dos renclimentos devem fazer 
prova, perante a entidade que se encontra obrigada a efectuar a retenção na fonte, da verificação 
dos pressupostos legais que resultem de convenção destinada a evitar a dupla tributação, con­
sistindo na apresentação de um formulário de modelo aprovado por despacho do Ministro das 
Finanças, certificado pelas autoridades competentes do respectivo Estado de residência. 

3 - A prova referida no número anterior deve ser efectuada até ao termo do prazo estabelecido 
para a entrega do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos das normas legais aplicáveis. 

4 ·O formulário a que se refere o n.• 2, devidamente certificado, tem a validade de um ano, con­
tado a partir da data de certificação por parte da autoridade competente do Estado de residência 
da entidade beneficiária dos rendimentos, devendo esta informar imecliatamente a entidade que 
se encontra obrigada a proceder à retenção na fonte das alterações verificadas nos pressupostos 
de que depende a clispensa total ou parcial de retenção na fonte. 

5-Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando não seja efectuada a prova até ao termo 
do prazo estabelecido para a entrega do imposto, fica o substituto tributário obrigado a entregar 
a totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei. 

6 - Sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional, a responsabilidade estabelecida no 
número anterior pode ser afastada sempre que o substituto tributário comprove com o docu­
mento a que se refere o n. o 2 do presente artigo a verificação dos pressupostos para a clispensa 
total ou parcial de retenção. 

7-Os beneficiários dos rendimentos, que verificam as conclições referidas no n." 1, podem solici­
tar o reembolso total ou parcial do imposto que tenha sido retido na fonte, no prazo de dois anos 
contados a partir do termo do ano em que se verificou o facto gerador do imposto, mecliante a 
apresentação de um formulário de modelo aprovado pelo Ministro das Finanças e, quando neces­
sário, de outros elementos que permitam aferir a legitimidade do reembolso. 

8 - O reembolso do excesso do imposto retido na fonte deve ser efectuado no prazo de um ano 
contado da data da apresentação do peclido e dos elementos que constituem a prova da verifi­
cação dos pressupostos de que depende a concessão do beneficio e, em caso de incumprimento 
desse prazo, acrescem à quantia a reembolsar juros indemnizatórios calculados a taxa idêntica à 
aplicável aos juros compensatórios a favor do Estado. 

9 ·Para efeitos da contagem do prazo referido no número anterior, considera-se que o mesmo 
se suspende sempre que o proceclimento estiver parado por motivo imputável ao requerente. 
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CAPÍTULO V- DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Artigo 19. a • Disposições finais 

1 - O direito à remuneração previsto nos artigos 14." e seguintes constitui-se relativamente à 
liquidação do IRS que deva efectuar-se em resultado dos factos tributários que ocorram após a 
entrada em vigor deste diploma. 

2- O pagamento da remuneração é feito juntamente com o excesso do imposto sobre que é calcu­
lada, aplicando-se-lhe o disposto no Decreto-Lei n." 492/88, de 30 de Dezembro. 

3 - São revogados os Decretos Regulamentares n."s 5/90, de 22 de Fevereiro, e 18/90, de 13 de 
Julho, sem prejuízo da sua aplicação aos rendimentos pagos ou colocados à disposição dos res­
pectivos titulares até 31 de Dezembro de 1990. 

4- O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 1991 e aplica-se aos rendimentos 
pagos ou colocados à disposição dos seus titulares a partir dessa data. 
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O Lexit assume-se como um projeto editorial que oferece aos seus utilizado res 
-em qualquer momento e em qualquer suporte, digital ou impresso- códigos 
anotados e comentados, permanentemente atualizados. Trata-se, assim, de 
uma iniciativa editorial inovadora que vai de encontro às necessidades 
profissionais de um público especializado e exigente, evitando frequentes 
perdas de tempo na atualização e na gestão de conteúdos de uso corrente. 
Por outro lado, e como se poderá explorar em www.lexit.pt • mantemos a 
possibilidade de os utilizadores inserirem, nos diferentes códigos e para uso 
próprio, as suas notas pessoais. 

No âmbito da fiscalidade, e de modo a garantir em permanência a qualidade 
dos recursos oferecidos, a Direção do Lexit estabeleceu uma pa rceria com o 
Centro de Investigação Jurldico Económica (CIJE) da Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto (FDUP), a quem compete a elaboração das anotações 
e comentários iniciais e a sua atualização, incluindo a avaliação de propostas 
de anotação submetidas pelos utilizadores do portal. 

Os códigos fiscais agora editados, neste suporte, visam prioritariamente dar 
resposta às necessidades da comunidade académica, a qual continuará a inda 
assim a dispor da possibilidade de acesso gratuito ao portal Lexit, através das 
infraestruturas informáticas das entidades protocoladas. 

Esperamos assim, com estas iniCiativas, poder também contribuir para auxiliar 
a comunidade académica no melhor desempenho das suas atividades. 


